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PIMENTA BUENO 

-Apresentando emenda do projeto que dispõe sobre a criação de no­
vos bispados em Minas Gerais e no Cearâ. 385 

- Breves comentários sobre o projeto que declara ilícitos os convê­
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- Observações relativas ao projeto de resposta à fala do trono (voto 
de graças). 308, 311 

RODRIGUES TORRES (Presidente do Conselho e Ministro da Fazenda) 

-Aparte ao Sr. Visconde de Olinda. 183 
-Apartes ao Sr. Acaiaba de Montezuma. 70, 94, 95 
-Apartes ao Sr. D. Manoel de Assis Mascarenhas. 153, 295, 449, 

450 
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- Considerações relativas ao adiamento dá discussão do projeto que 
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nal. 96, 101, 116, 130, 132, 138, 144; 147, 156, 180, 184,190, 195, 199 
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- Discutindo o projeto de resposta à fala do trono (voto de gra­
ças). 325 
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- Encaminhando à Mesa emenda aditiva ao projeto que concede lote­
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VISCONDE DE OLINDA 

- Aduzindo considerações sobre o projeto que marca os direitos 
paroquiai~ e emolumentos que. se devem cobrar nas freguesias do bispado de 
Pernambuco. 354 

- Breves comentários sobre o projeto que declara ilícitos os convê­
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- Considerações sobre o projeto de 1850 que dispõe acerca da criação 
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- Discutindo o projeto que dispõe sobre a criação de novos bispados 
em Minas Gerais e no Ceará. 371 

-Discutindo o projeto que dispõe sobre a criação de um banco nacio-
nal. 113, 182, 190 · 

- Manifestando-se no sentido de que o projeto que cria bancos 
provinciais, do Sr. Rodrigues Torres, seja encaminhado à Comissão de Fa­
zenda. 85 

Observações sobre o projeto de resposta à fala do trono (voto de gra­
ças). 266, 312 

VISCONDE DE PARANÁ 
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-Apartes ao Sr. Acaiaba de Montezuma. 161, 166, 291 
-Apartes ao Sr. Fernandes Chaves. 340, 341 
-Apartes ao Sr. Holanda Cavalcânti. 335 
-Considerações sobre o projeto de resposta à fala do trono (voto de 

graças). 297, 307 



-Discutindo o projeto que marca os direitos paroquiais e emolumen­
tos que se devem cobrar nas freguesias do bispado de Pernambuco. 353 

-Discutindo o requerimento do Sr. Holanda Cavalcânti relativo ao 
projeto que aprova a deliberação do governo de fazer empréstimos aos 
bancos da Corte. 295 
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compras e vendas. 462 
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pectiva emenda da Câmara, que aprova a deliberação tomada pelo governo 
de fazer um empréstimo aos bancos da Corte.. 332 
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ZACARIAS DE GÓIS E VASCONCELOS (Ministro da Marinha) 

-Aparte ao Sr. D. Manuel de Assis Mascarenhas. 458 
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1~ SESSÃO PREPARATÓRIA 
EM 27 DE ABRIL DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Às 11 horas da manhã, reunidos no Paço do Senado os Srs. se­
nadores Araujo Vianna, Mello Mattos, Mafra, ·oantas, Vallasques,·vls­
conde de Olinda-, marquês de Caxias, visconde de Abrantes, marquês 
de ltanhaem, D. Manoel, Muniz, Alencar, visconde de Monte Alegre, 
Hollanda Cavalcanti, Paula Pessoa, Araujo ·Ribeiro, eCunha Vascon~ 
cellos, o Sr. presidente abre a sessão . 

. O SR. 19 /SECA ET Á R lO lê as cartas imperiais pelas quais são 
nomeados senadores do império os Srs. Jeronymo José de Viveiro'S";' 
pela província do Maranhão; conselheiro Joaquim Francisco Vianmi, '· 
pela do Piauí; e conselheiro José Antônio Pimenta Bueno, pela de 
S. Paulo. Sã,:> remetidos à comissão de constituição com as atas das 
eleições das respectivas províncias. 

Os Srs. senadores marquês de Valença, Jobim, e Limpo de 
Abreu participam que se acham na corte, porém que não podem 
comparecer na sessão de hoje.- Inteirado~ 

. O SR. ·PRESIDENTE declara que se verifica ha~er na corte 
número suficiente de Srs. senadores para se abrir a Assembléia Geral, e 
que neste sentido se vai oficiar à câmara dos Srs. deputados e ao go­
verno, pedindo a este dia, lugar e· hora para o recebimento da depu- ' 
tação que tem de ir saber de S.M.I. o dia e a hora da missa do Espí­
rito Santo na capela imperial, e a hora e o lugar da abertura da Assem­
bléia Geral Legislativa. 

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente levanta a sessão, 
tendo convidado os Srs. senadores a se reunirem no dia 29 deste mês. 
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2éJ SESSÃO PREPARATóRIA 
EM. 29 DE ABRIL DE 1SS3 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

. À hora do costume, reunidos os Srs. senadores Araujo Vianna, 
Mello Mattos, Mafra, Vallasques, marquês de ltanhaem, D. Manoel, 
visconde de Abrantes, visconde de Monte Alegre, .visconde do Paraná, 
Cunha Vasconcellos, Maia, Miranda Ribeiro, Souza e Mello, e Gonçal­
ves Martins, o Sr. presidente abre a sessão preparatória .... 

Lêem-se as cartas imperiais que nomeiam senadores do império 
aos Srs. conselheiro Herculano Ferreira Penna pela província do Alto­
Amazonas, e Dr. Pedro Rodrigues Fernandes ·Chaves pela província 
de S. Pedro do Rio Grande do Sul. - São remetidas à comissão de 
constituição com as atas das eleições das respectivas províncias, e 
com uma representação de alguns cidadãos da província do Alto­
Amazonas sobre algumas irregularidades praticadas na eleição de se­
nador. 

Os Srs. senadores Montezuma, Alves Branco, Clemente Pereira 
e Araujo Ribeiro participam acharem-se prontos, porém que não po­
dem comparecer na sessão de hoje.- Fica o Senado inteirado. 

Nada.mais havendo a tratar, o Sr. presidente convida os Srs. se­
nadores para se reunirem amanhã 30 do corrente, e levanta a sessão 
ao.meio-dia. 
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~SESSÃO PREPARATÓRIA 
EM30 DE ABRIL DE 1853 

Presidência do Sr. José da Silva Mafra 

A .hora do costume, reunidos os Srs. Mafra, Vallasques, viscon­
de de Abrantes, visconde de Monte Alegre, D. Manoel; Alves: Branco, 
Muniz, Miranda Ribeiro, e cu·nha Vasconcellos, abre-se a sessão . 

. Lê-se um ofício do Sr. 19-=-secretário da câmara dos Srs. depu­
tados participando poder a mesma câmara começar os seus trabalhos, 
por haver número suficie.nte de seus membros. - Fica o senado in­
teirado .. 

São eleitos por sorte os Srs. Cunha Vasconcellos, Hollanda · Ca­
valcanti, Mello Mattos, Muniz, Lopes Gama, visconde de Abrantes, 
e Araujo Ribeiro, para formarem a deputação que deve ir saber de 
S.M. o Imperador o dia e a hora da missado Espírito Santo na capela 
imperial, e a hora e o lugar da abertura da assembléia geral legislativa. 

Nada mais havendo a tratar, levanta-se a sessão. 

I•·, 
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® SÊSSÃO PR EPARATÕR IA 
EM 2 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 
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ATA DE 4DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cindido José de Araújo Viarina 

As 11 horas da manhã procede-se à chamada, e acham-se pre­
sentes os Srs. senadores Araujo Vianna, Mello Mattós, Mafra, visconde 
de Abrantes, visconde de· Olinda, marquês de ValenÇa, marquês de. 
ltanhaem, D. Manoel, Lima e Silva, Fernandes Torres, Dantas, Cle­
mente Pereira, Rodrigues Torres, Souza e Mello, Miranda Ribeiro, 
Job im, Limpo de Abreu, e Mendes dos Santos. 

O SR. PRESIDENTE declara não haver número para formar 
casa, e retiram-se os Srs. senadores presentes. 

·•···. 
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SESSÃO .EM 6 .DE· MAIO o'E 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna .-.. ···, . . . . . ' . . . .•'. 

.. . À ho.ra do costume, reuflido número. suf:idente de Srs. sena­
d,ores,:abre~se~a sessão, e aprovàm~se as atas de 2 e.3de setembro do 
aho.''pas5ado~ de 27, 29 e 30 de{ mês próximo pasSádo, e de'2 e 4 do eo'rienie:· · · · · · · · · 

EXPEDIENTE 

São remetidas à comissão da mesa duas propostas.para a·pu­
blicação dos debates do senado, uma de J. Villeneuve e C., no Jornal 
do Commercio, e outra de Antônio e luiz Navarro de Andrade, no 
Diário do Rio de Janeiro. 

Procede-se à nomeação da mesa, e sai eleito: 

PRESIDENTE 

O S~. Cândido José de Araujo Vianna, com a maioria absoluta 
de 27 votos. 

VICE-PRESIDÉNTE 

O Sr. Cassiano Spiridião de Mello Mattos, com a maioria abso­
luta de 21 votos. 

19- Secretário, sai eleito o Sr. Mafra com 35 votos, e 39 o 
Sr. Dantas com 26. 
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São eleitos, 29 -secretário, o Sr. Fernandes Torres com 32 
votos, e 49 o sr~ Vallasques com 30, -ficando 19 -suplente o Sr. 
D. Manoel com 4, e 29o Sr. Mendes dos Santos com 2. 

São lidos, e seni debate aprovados os seguintes pareceres: 
'~A comissão de constituição e poderes, tendo examinado as 

atas da eleição de um senador a que ultimamente se procedeu na pro­
víncia do Maranhão, para preenchimento da vaga que deixara o fale­
cido desem~~rgador Joaquim Franco de Sá, vem submeter à conside­
ração do senado o resultado do seu exame. 

"Confrontando as- atas dOS' novos colégios eleitoraisda provín­
cia. com a ata da apuré;ição final, feita pela câmara municipal da cida­
de de S. Luiz,·verificou a comissão que a lista tríplice, submetida pela 
mesm'a câmara ao poder moderador, acha-se conforme e exata. 

"Igualmente procedendo a~ ·exame parcial das atas dos colé­
gios, reconheceu a ·COmissão que fora pacífico e regular o processo 
d~s eleições em todos eles, .menos no da cidade de Caxias. Reunidos 
os eleito·res na· casa da: câmara municipal daquela. cidade, sucedeu 
que, por alterações entre a mesa provisória, composta. por um juiz de 
pa2 . e a maior parte dos mesmos eleitores; se retirassem estes para a 
igreja matriz de·s. Benedicto, e ali, presididos por. outro juiz de paz; 
formassem segundo colégio eleitoral. . 

"Resulta~do da( uma duplicata de atas, pois que amoos os 
col~gios ~izeram a eleição a câm·ara.da éapital, no ato da apuração, 
entendeu· se~ niais legítima a da igreja de S. Bf:medicto, e teve-a como 
ata do colégio de Caxias. 

tiPosto que julgue muito plausíveis as razões alegadas na ata da 
apuração para a preferência que se deu à reunião eleitoral de S. Bene- · 
dicto; todavia·a comissão, por falta de esclarecimentos e provas mais 
amplas, não se atreve a interpor juízo sobre a validade das eleições 
de Caxias. · 

"Sendo porém certo que a irregularidade havida naquele colé­
gio não pode viciar dei' modo algum a eleição de todos os outros da 
província, entende a comissão que pouco importa agora o resolver 
esta. questão, mormente quando, por ter findado a legislatura, fica­
ram já sem poderes os eleitores de Caxias. 

~~~: portanto a comissão de parecer, à vista do que fica exposto 
e da carta imperial que nomeia. senador do império ao Sr. Jeronymo 
José de Viveiros, incluído na lista' tríp.lice, que o senado dê por veri­
ficados os poderes do. dito nomeado senador, e que, prestado o jura­
mento, tome o Sr. Viveiros assento no senado. 

~'~Paço do senado, 30 de abril de 1853. - visconde de Abrantes. 
- Limpo de Abreu, - visconde de Olinda. 

"Foram presentes à comissão de cdnstituição e:poderes as atas 
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da eleição a que ultimamente se 'procedeu na província do Piauí 
para se preencher a vaga que deixou neste senado o falecido Sr. sena­
dor barão de· Monte Santo; e juntamente o diploma imperial que no­
meia para esse lugar o Sr. conselheiro Joaquim Francisco Vianna, 
compreendido na lista tríplice .da apresentação; e do exame dessas 
atas apenas col')sta o seguinte: . 

11 Na vila de Barros, procedendo-se à formação do colégio elei­
toral, dividir:am.:se os eleitores, e fizeram duas eleições, presidida uma 
pelo juiz de paz mais votado, e outra pelo terceiro, não se achando 
presente o segundo. Sobre esta ocorrência muito sucintamente diz 
o presidente da província, em um ofício dirigido ao governo, que 
houve um conflito entre os eleitores, os quais se dividiram em duas 
turmas, e que desse conflito· resultaram duas prisões. Examinando-se 
as atas dessas.duas eleições, na que. foi presidida pelo terceiro juiz de 
paz somente se diz que: reunidos os eleitores e suscitando-se.ques­
tões, O: juiz de paz presidente, que era o mais votado, declarara não 
reconhecer os eleitores, e que se retirava, -o que com efeito pratioou, 
sendo por isso chamado o terceiro na ·ordem da votação, pela ausên­
cia do segundo; e na outra ata não se faz menção de acontecimento 
algum que indique ter sido perturbada a ordem no ato das eleições. 
Destas duas atas a câmara municipal da· capital' apurou a da eleição 
presidida pelo juiz de paz mais votado, somando em separado os 
votos do .outro. Não havendo mais esclarecimentos a respeito destes 
fatos, não é possível ajuizar. da preferência ·que a câmara municipal· 
deu a uma das eleições para a contemplar na apuração; porque, se de 
um lado·a maior votação do.juiz de paz é o que deve regular a com­
petência do presidente do ato,.por outro lado o abandono voluntá­
rio do lugar, como se afirma na ata, mas que, cumpr.e notar, não está 
provado, autoriza a presidência de outro menos votado." 

liMas, de qualquer modo que sucedesse, o certo é que esta cir­
cunstância não influi no resultado das eleições, nem ainda na ordem 
numérica dos apresentados. 

110 primeiro e o segundo da lista tríplice tiveram ambos em 
uma eleição 15 votos, e na outra 12, e o terceiro 6 em uma, e na 
outra nenhum: e assim não se altera a proposta, nem ainda a respeito 
do último, o qual, apesar de não ter votos em uma delas, tem 123 vo­
tos mais que o imediato. 

11 É mister ponderar que faltam muitas atas das eleições primá­
rias, e que muitas das secundárias não contêm ~odo o processo que se 
seguiu, sendo restritas somente ao ato da apuração .. 

11 ESt:a falta nota-se em todas as eleições: mas é necessário pro­
videnciar para fazer cessar essa negligência. Como porém não aparece 
circunstància que argúamulidade, a comissão é de parecer que, a pro-
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vadas as eleições, seja admitido a tomar assento o Sr. Joaquim Fran­
cisco Vianna. 

"Paço do senado, 4. de maio de 1853.- visconde de Olinda. 
- visconde de Abrantes. - A.P. Limpo de Abreu." , .... 

"A comissão de constituição e poderes foram presentes a carta 
imperial que nomeia senador do império ao Sr. desembargador Pedro 
Rodrigues Fernandes Chaves,· e.as atas das eleições a que ultimamen­
te se procedeu na. província de S. Pedro do Rio Grande do Sul para o 
preenchimento do ·lugar de·mais um senador pela f11esma provl'ncia. 

· 
11 Examin.ando as atas dos 19,colégios eleitorais da referida pro­

víncia, a comissão reconheceu que em todos éles o processo das etei~ 
ções fora regular, e de acordo com a lei e disposições regulamenta­
res: nenhuma contestação ou dúvida ocorreu, nem solenidade alguma 
essencial deixou de ser praticada. 

11 E conferindo os votos constantes das atas parciais· com os 
consignados na ata da apuração geral, a comissão verificou que não 
tinha- hav.ido a menor discrepância, .sendo por conseguinte exata a 
lista tríplice que foi submetida ao poder moderador. 

"À vist~ pois do que fica ponderado, é a comissão de parecer 
que acham-se verificados os poderes do novo senador que acaba de 
ser nomeado pela província de S. Pedro, e que o Sr. desembargador 
Pedro Rodrigues ·Fernandes Chaves seja convidado a prestar juramen-. 
to e tomar assento no senado. 

"Paço do senado, 30 de abril de 1853. - visconde de Abrantes. 
- Limpo de Abreu. - visconde. de Olinda." . 

O SR. PRESIDENTE deClara senadores do império aosSrs. Je­
ronymo José de Viv.eiros, Joaquim Francisco Vianna, e Pedro Rodri­
gues Fernandes Chaves. 

Entra em discussão o seguinte parecer: 
11A comissão ,de constituição e poderes, a quem foram presen­

tes as cartas imperiais que nomeam senadores do império aosSrs. con­
selheiro José Antonio Pimenta Bueno e monsenhor João José Vieira 
Ramalho, acompanhadas dos papéis relativos à eleição··de dois sena­
dores a que ultimamente se procedem na província de S. Paulo para 
preenchimento das vagas que deixaram os falecidos conselheiros de 
estado Paula Souza e visconde -de Congonhas, vem submeter ao sena­
do a sua opinião sobre tão importante assunto. 

11Contêm os referidos papéis, além da lista dos candiçjatos mais 
votados, tal qual foi apurada pela câmara municipal da capital dapro­
vrncia, várias represéntações. contra a validade das eleições em parte 
ou no todo, e· as atas dos 27 colégios ·eleitorais da mesma província. 
A comissão tratará de cada um destes obje~,QS. ,. 

"19 Posto que a câmara municipal da· cidade de S. Paulo, em 
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vez de submeter ao Poder Moderador a lista sêxtupla, como o exigia 
a eleição de dois senadores, se lembrasse de organizar uma lista dos 
dezoito candidatos mais votados; contudo, pensa a comissão que, 
constituindo os primeiros seis candidatos, contemplados nela, a ver­
dadeira lista sêxtupla, a falta cometida pel.a .câmara apuradora, longe 
de viciar a eleição, apenas autorizará a conveniência de advertr-la para 
que seja mais atenta em qualquer futura ocasião. 

· "29 Algumas câmaras municipais, alguns juízes de paz, e alguns 
eleitores pertencentes a 6 colégios, a saber: de Taubaté, ltu, Guara­
tinguetá, ltapetininga, Constituição, e Atibaia, dirigiram represen­
tações contra as eleições .. A comissão passa a substanciá~las para que 
o senado possa resolvê-las. · 

''1~ A câmara municipal de· Taubaté denuncia a intervenção 
das autoridades, que afugentaram da urna os votantes na eleição pri­
mária. Esta denuncia não se acha 'provada: o único documento que 
a abona mostra apenas que, sendo 880 os votantes qualificados, só 
concorreram a votar 320. Este fato, desacompanhado de outras pro­
vas da intervenção alegada, mal pode ser atribuído à coação, por efei­
to de violência empregada. Infelizmente é sabido que muitas outras 
causas podem contribuir para essa falta de concorrência. 

"29 A câmara municipal de ltú também denuncia vagamente 
excessos na eleição de toda a província: não menciona fatos, nem 
indica os· lugares ém que tais excessos se deram. Impossível é pois 
apreciar o mérito de uma representaçã<;> tão gené'rica quanto despida 
de documentos, que em verdade nem um só exibe . 

. "39 A câmara municipal da vila de Lorena, colégio de Guara­
tinguetá, denuncia ter havido emprego de força e indevida interven­
ção da autoridade na eleição paroquial .da dita vila. Não ajuntando 
provas do grave fato denunciado, e declarando não poder ajuntá-las, 
a comissão não se julga habilitada para atender a esta representação. 

"49 Contra a intervenção das autoridades na eleição paroquial 
da vila de ltapetininga representam 4 juízes de paz, 2 vereadores, e 8 
eleitores. Alegam em sua representação que os votantes foram vio­
lentados, já pelos destacamentos, já com revistas da guarda nacional, 
e já. com prisões. Em prova do que alegam exibem: 19, uma inquiri­
ção de três testemunhas que juraram ter havido violência da parte do 
comandante do destacamento o alferes Cananéa, e do comandante 
da guarda nacional o tenente-coronel Leonel Ferreira; 29, certidão 
do carcereiro afirmando a prisão de guardas nos dias da eleição, e 
subseqüentes; e 39, várias petições de guardas da reserva com despa­
chos do comandante para mostrar que foram chamados ao serviço. 

"A comissão não acha nestes documentos provas concludentes: 
uma inquirição de três testemunhas sem citação de pa~e, uma certi-
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dão, e alguns requerimentos carecidos de autenticidadei e sem au­
diência das pessoas a quem prejudicam, não· podem demonstrar a 
veracidade dos fatos indicados na mesma representação. 

• 
11 E releva ponderar aqui que onze dos representantes, sendo 

eleitores de ltapetininga (que o eram também dois dosju ízes de paz e 
um dos vereadores), deixassem de representar contra a violência ale­
gada ante o colégio eleitoral respectivo, onde podiam ser contesta­
dos e apurada a verdade, visto não constar da ata do mesmo colégio 
que nele ocorresse ·dúvida ou reclamação alguma outra senão a. de 
tomar-se em· separado os votos de dois eleitores e dois suplentes. 

11Tendo porém atenção à gravidade das alegações feitas, a co­
missão julga da maior conveniência que sejam averiguados os fatos de 
que trata a mencionada r~presentação para a a responsabilidade de 
quem direito for, nos termos do art. 111 da lei"de 19 de agosto de 
1846. 

59 A câmara municipal da vila da Constituição representa 
contra as eleições feitas em toda a província, acoimando-as de in­
curiais. Em prova disso ajunta o periódico Ypíranga, em que se acha 
impressa uma carta ou circular do presidente da província. A comis­
são apreciará eSta prova em outro lugar do seu parecer. 

69 As câmaras municipais de Atibaia, Naz~reth e Bragança 
também dirigiram -representações. 

"A primeira não especifica ato algum das autoridades que pu­
desse pôr em. coação os votantes; fala vagamente em ostentação de 
força, excessos, violências . 

. "A segunda, ostentando a independência dos votantes da paró­
quia da respectiva vila, alega que na de Santo Antônio conseguira a 
autoridade, por meio de rondas militares e. prisões, incutir um terror 
ta I, que a mesa paroquial viu-se obrigada a suspender o seu trabalho, 
e recorrer ao presidente da província. Em abono destas alegações. 
ajunta três documentos: 19, cópia da ata da eleição primária, começa­
da no 19 de. fevereiro, a qual reza que havendo motim entre o povo 
pelas prisões que se faziam por ordem do tenente-coronel Joaquim 
Gonçalves da Cunha, suspendera a mesa a sessão, e recorrera ao pre­
sidente da província, protestando contra· o procedimento do dito 
tenente-coronel e do subdelegado Thomaz Barbosa da Cunha, que a 
pretexto de diligências quiseram reter os guardas desde 29 de janeiro 
até o 19 de fevereiro; 29, cópia da ata da continuaÇão dos trabalhos 
da mesma mesa, que em virtude de ordem do presidente da provín­
cia, tiveram seguimento em 15 e 16 de fevereiro, sem que ocorresse 
incidente algum; e 39, o ofício do sobredito presidente ordenando a 
continuação dos trabalhos e anunciando ;ter providenciado para que 
eles se façam livremente, estranhando todavia que o juiz de paz ti-
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vesse desfigurado os fatos, e mal apreciado o procedimento das auto­
ridades locais, cujo fito erª manter a ordem, punir os delinqüentes, e 
não extorqü ir votos. 

"A terceira, ou a da câmara municipal de Bragança, a cujo 
município pertencem, além da paróquia da vila, as do Socorro e Am­
paro, contêm os seguintes capítulos: 

11Pelo que respeita a todo o município, alega que na véspera 
das eleições foram as paróquias ocupadas por destacamentos envia­
dos da capital, aos quais se agregaram guardas nacionais e policiais 
em número de 200 praças. 

"Quanto à paróquia da :vila, alega: 19, que escoltas foram pos­
tas nas entradas dà vila para revistarem os votantes,· e guiá-los para 
certas casas donde saíssem à hora aprazada com a lista imposta pelo 
subdelegado é comandante da guarda nacional; 29, que no dia 19 de 
fevereiro, dia da eleição, teve lugar, às 9 horas da manhã, uma revista 
da guarda nacional, sendo presos os guardas que faltaram e destaca­
dos para pontos distantes os que não se prestaram a votar; 39, que as 
portas da matriz onde se reunira a mesa foram guardadas por solda­
dos armados, aos quais se distribuíram listas de suspeitos para serem 
presos, como foram ·a ao entrar para a matriz: 4~ ·que na noite de 2 
para 3 de fevereiro, suspensos os trabalhos, fpra a matriz guardada 
por soldados à ordem do subdelegado, que mandou prender seis cida­
dãos que estavam na guarda da urna dentro do templo; 59, que no dia 
seguinte apareceu a urna violada, confessando o subdelegado ·que 
ao revistar ele mesmo·a urna, pela volta da meia-noite, achara ter ela 
interstícios por onde se podia introduzir cédulas, e para evitar que 
isso acontecesse os tapara com cera; e 6<?, que a mesa p·aroquial, à 
vista de tanta fraude, suspendera os trabalhos, e dera parte ao presi­
dente da província, o qual em suas respostas sancionara tudo e acoro­
çoava a polícia a pr9sseguir. 

"Quanto à paróquia. do Socorro, alega que o subdelegado obs­
tou com força armada o 'ingresso da matriz ao juiz de paz e eleitores; 
e que _sendo isto participado ao president~ da província, ordenara 
este que o mesmo delegado presidisse à eleição no dia 25 de fevereiro. 

E quanto à paróquia do Amparo,alega que a maior parte dos vo­
tantes se abstiveram de votar por aterrados, concorrendo apenas 
aqueles que a polícia pôde compelir a isso. 

"A estas argüições acrescenta que o presidente da província, 
não contente com tantos excessos, expedira uma circular, em que,. 
sob claras ameaças e promessas, chamou os votos da província sobre 
seis nomes, recomendando a exclusão de quaisquer outros. 

"Para prova de tão graves alegações oferece 26 documentos, 
a saber: 19, vários ofícios de correspondência entre os jurzes de paz, 
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presidentes das assembléias paroquiais de Bragança e Socorro, com o 
presidente da prov(ncia e autoridades locais, a respeito das eleições; 
29, um depoimento de sete testemunhas que juraram, sem citação de 
parte, sobre nove itens de uma petição mencionando os fatos que fi­
cam substanciados; e 39, as atas da eleição primária da paróquia da 
vila, e a da apuração da do Amparo. 

11 Dos documentos acima indicados, produzidos por. uma parte, 
sem ser ouvida a outra, nem dar-se lugar à contestação, não pode a 
comissão colher dados para interpôr juízo seguro sobre matéria de 
tanta gravidade; e por isso cabe-lhe somente oferecer à consideração 
do senado a conveniência de proceder~se à averiguação para a respon­
sabilidade de quem direito for, como já lembrou a respeito dos quei­
xosos de ltapetininga. 

11Pelo que toca à circular. do presidente da província, não 
tendo outro documento da existência dela s·enão a gazeta junta à re­
presentação da câmara da vila da Constituição, ·a comissão se·recusa­
ria a tomá-la em consideração se matéria análoga à do seu conteúdo 
não fora confessada.pelo mesmo presidente da província na câmara 
dos deputados. 

11Antes de emitir opinião sobre a influência desta circular nas 
eleições da província, a comissão deve observar que, não sendo ela 
oficial, apenas pode ser qualificada como uma recomendação parti­
cular, concebida em termos enérgicos, inspirados infelizmente pelo 
desejo da vitória para os do seu lado. Não obstante, porém, esta sua 
observação, não hesita a .comissão em declarar que tem por muito 
irregular um ato como esse, que, embora de caráter particular, partira 
da peSsó-a que exercia a presidência da prov(ncia; a doutrina da não 
intervenção direta do governo·nas eleições deve ser tão escrupulosa­
mente observada; que se deve evitar até mesmo a aparência. 

11Mas, conquanto assim pense, a comissão não julga todavia 
que essa irregularidade que censura pudesse ter nas eleições a influên­
cia que lhe atribuem as câmaras municipais. Expressões vagasde.agra­
decimento ou dissabor como as. que se contém· na circular ~mal 
podem, no estado atual das coisas, ter força.bastante para pôr em 
coação autoridades e eleitores; nem podem ~er consideradas como 
verdadeiras promessas ou ameaças capazes de corromper a consciên­
cia dos adversários, ou desarmar o espírito de partido. 

11Mesmo da representação deSta câmara municipal, e das de 
outras, se depreende· que a ·referida circular fora expedida depois de 
feitas as .eleições paroquiais, e de conhecidos os eleitores, qüe em 
grande maioria compartiam a opinião manifestád,a na mesm~ circular. 
A própria câmara de Bragança, que com mais veemência r~presenta 
contra esse ato do presidente, as~evera que 600· eleitores pertenciam 
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ao governo, sendo apenas 200 da oposição. Era pois muito natural 
que aqueles 600 votassem como o fizeram, independente de recow 
mendação alguma, ou quando a censurada circular expedida nãófosse. 

uauanto ao terceiro: examinadas as atas dos 27 colégios elei­
torais da província, reconheceu ·a comissão que as eleições fizeram­
se com a J?OSSível regularidade em todos eles, menos nos de ltapeti­
ninga e Atibaia, de que já tratou, e de Sorocaba e S. Sebastião, de 
que passa a ocupar-se. · 

"No de So"rocaba sucedeu que, fazendo-se na freguesia da 
cidade uma eleição de eleitores no 1~ de. fevereiro, e outra nodia·20 
do mesmo mês, servissem estas duas turmas de eleitores de núcleos · 
para dois' colégios, reunindo-se à eleita .no 19 de fevereiro os eleitores 
das freguesias de S. Roque, Una., e ·Arassariguama, e à eleita no dia 20 
os eleitores da freguesía·de Càmpo Largo. Ignora a comissão (porque 
não consta das atas nem dos J!apéis· que lhe foram presentes} o moti­
vo desta divisão. É porém certo que ambos estes colégios votaram, e 
a câmara municipal de s.· Paulo apurou os votos do da turma de 20 
de fev~reiro. 

"No de S. Sebastião sucedeu que, achando-se· reunido o colé­
gio para a el~ição, lhe fosse dirigido pelo juiz de paz da paróquia de· 
Vila Bela um ofício .em que dizia ter a maioria da mesa paroquial 
adiado a eleição primária por se terem verificado prisões de alguns vo­
tantes no dia mesmo da eleição, a fim de incutir-se terror, e haver, 
não obstante isso, a minoria da mesa continuado com a eleição;pre­
tendendo o m·esmo juiz que por.este motivo houvesse o colégio de to­
mar em separado os votos dos 11 eleitores daquela paróquia. Da ata, 
porém, consta que o colégio, por falta de provas, não anuíra àquela 
requisição do juiz. 

u Além destas irregularidades em 4 ou 5 colégios (a contar-se 
também co.m o de Guar.atinguetá} nenhumas outras descobriu a co­
missão que possam invalidar as eleições, ou não possam ser sanadas. 
Entre estas últimas con~idera .a comissão: 19, a de haver-se procedi­
do a algumas eleições no dia 19, e a outra no dia 2, conforme o sen­
tido que se ·deu à ordem para a convocação dos colégios, enten­
dendo uns que o dia marcado era o da elei.ção, e por isso devi·a o colé­
gio reunir-se de véspera, e pensando outros que era o da primeira reu­
nião para fazer-se·a votação no dia seguinte; sendo demais certo que 
esta irregu !aridade, aliás notada. em várias eleiçÕes já aprovadas, ne­
nhuma significação tem, depois que a lei de 19 de agosto, repelin­
do eleitores de diferente círculo, evitou que o mesmo eleitQr votasse 
em mais de um colégio; 29, a falta de declaração nas atas (que a co- · 
missão ·notou em algumas) de terem sido queimadas as cédulas, ou de 
haver-se publicado· por editais, ou pela imprensa, o resultado da vota-
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ção, visto não poder considerar-se tais formalidades como essen­
ciais para a validade das eleições. 

11 1sto posto, julgando regulara votação dequasetodososcolé­
gios eleitorais de S. Pau lo; tendo verificado a mais perfeita confórmi­
dade entre os votos constantes das atas dos colégios e os apurados 
pela câmara municipal da capital da província na lista que submeteu 
ao Poder Moderador; tendo outrossim verificado que ainda nas hipó­
teses de serem anulados todos os votos dos colégios de Sorocaba, lta­
petininga e Atibaia, e mesmo os de Guaratinguetá, e até os 11 votos 
de Vila Bela, no colégio de S. Sebastião, não sofreria com isso a lista 
sêxtupla a menor alteração; tendo finalmente reconhecido que, além 

. da anulação de todos os votos acima referidos, ainda contando-se, a 
favor do 79 candidato da lista apurada, nem assim este deixaria de 
ficar muito abaixo do 69 candidato da mesma lista, com a grande di­
ferença de 197 votos para menos, é a comissão do parecer: 

11 19 Que se acham verificados os poderes dos senadores eleitos, 
e nomeados pela província de S. Paulo os Srs. conselheiros José An­
tônio Pimenta Bueno e monsenhor João José Vieira Ramalho, de­
vendo como tais prestar juramento e tomar assento no senado. 

"29 Que se reco.mende ao governo a averiguação dos fatos ale­
gados nas representações das câmaras municipais, para a responsab i­
lida de de quem direito for, remetendo-se-lhe as mesmas representa­
ções e documentos que existem no senado. 

"39 Que nada há a providenciar acerca dos colégios e paróquias 
cuja votação foi contestada, e cuja validade é duvidosa, porque 
achando-se finda a legislatura em que poderiam funcionar os eleito­

. res respectivos, estão por isso já extintos os seus poderes. 
"Paço do senado, 30 de abril de 1853.- visconde de Abrantes. 

- A.P. Limpo de Abreu. - visconde. de Olinda, com restrições 
quanto à circular do presidente e seus efeitos." 

Não havendo quem peça a palavra, encerra-se a discussão. 
O SR. D. MANO EL (pela ordem): - Sr. presidente, eu peço 

a V. Ex~ que ponha à votação o parecer por partes, e aproveito a oca­
sião para declarar a maneira por que hei de votar, a fim de ~ue o país 
não fique na incerteza do meu voto. 

Há dois Srs. senadores nomeados, o Sr. desembargador Pimen­
ta Bueno e monsenhor Ramalho. Estou convencido que monsenhor 
Ramalho é senador por S. Paulo; todo o mundo sabe qüe é pessoa 
que goza ali da maior consideração, que os votos do partido domi­
nante lhe foram dados muito espontâneamente.; . 

. O SR. PRESIDENTE:- Devo observar ao nobre senador que 
a discussão está encerrada. 

O SR. D. MANOEL: - Bem, não direi mais nada. Declaro 
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porém que hei de votar contra a admissão do primeiro, porque estou 
convencido de que não é senador por S. Paulo, por não ter sido es­
pontânea a votação que obteve. E hei de votar a favor do segundo, 
porque, como disse, e?tou convencido de que ele foi espontanea­
mente eleito, ·embora existam algumas irregularidades na eleição. 

Posto o parecer por partes à votação é aprovado em ambas elas. 
O SR. PRESIDENTE declara senadores do império aos Srs. José 

Antonio Pimenta Bueno e João José Vieira Ramalho. 
Procede-se à nomeação das comissões, e são eleitos para a da 

RESPOSTA A FALA DO TRONO 

Os Srs.: Limpo de Abreu ..................... 22 votos 
Visconde de Abrantes .......... ·.. . . . . . . 21 " 
Visconde de Paraná .................. 15 " 

CONSTITUIÇÃO E DIPLOMACIA 

Os Srs.: Visconde de Olinda .................. 27 votos 
Visconde de Abrantes ................. 21 " 
Limpo de Abreu ..................... 20 " 

FAZENDA 

Os Srs.: Hollanda Cavalcanti .................. 27 votos 
Alves Branco ....................... 27 " 
Visconde de Abrantes ................. 17 " 

Lê-se e aprova-se sem debate o seguinte parecer: 
· "A comissão de constituição e poderes, a quem foi presente 

o diploma imperial que nomeia senador do império ao Sr. Herculano 
Ferreira Penna sobre a lista tríplice da eleição a que se procedeu na 
província do Alto Amazonas no dia 2 de junho de 1852, examinou a 
dita eleição, e àcerca dela passa a dar o seu parecer. 

''Foram remetidas à comissão as atas da eleição primária e se­
cundária a que se procedeu naquela província a fim de eleger-se um 
senador. Os colégios criados na província são o da capital, e os··das 
vilas do Ega, Mannes e Barcellos. · · 

"Existem todas as atas da eleição primária a que se procedeu 
nas freguesias cujos eleitores formam os colégios da capital e Mannés; 
falta a ata da eleição primária de uma das freguesias do colégio de 
Ega, e· todas as das freguesias pertencentes ao colégio de Barcellos. 

·''Além disto, tanto nas atas da eleiçao primária como nas da 
secundária, apenas se faz menção do ato de recebimento e apuração 
das cédulas, e nada se diz do processo anterior, à respeito do qual 
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todas as atas se referem às antecedentes, que todavia nâ'o foram pre-
sentes à comissão. · 

nEsta falta poderia induzir a comissão a propõr o adiamento 
de aprovação da eleição se porventura contra esta houvessem recla­
mações· que cumprisse decidir à vista de tais atos. Não se verifica po­
rém esta hipótese, antes, pelo contrário, das atas do dia 2 de junho, 
que a comissão ·examinou, é ·manifesto que nos diferentes colé­
gios eleitorais da província nenhuma dúvida ocorreu nem se susci­
tou à cerca da verificação dos poderes dos éleitores.' Os seus d Íplomas 
foram sem contestação julgados conforme' leis le·gais. 

11 A única ·reclamação de que tem conhecimento a comissão 
relativamente à eleiçã~ de que se trata, é a que resulta de uma repre 
sentação, assinada por oito pesso.as, em que se denuncia que durante 
a eleição primária a que se procedeu na capital da província houve in­
terVenção da autoridade policial para.· os votantes receberem certas 
listas e rejeitarem outras, e bem assim a presença de força de 1 éil linha 
nos cantos da igreja, acrescentando-se mais que a eleição fora feita 
dentro do prazo marcado para o recurso de qualificação. 

liA comissão deixa·ao jUízo do Senado avaliar a im.portância de 
um documento a que não se junta espécie alguma de prova, e no qual 
as assinaturas nem ao menos estão reconhecidas, e··limitar-se~á a pon­
derar que o fato alegado de ter sido a eleição dos eleitores feita den­
tro do prazo marcado para o recurso da· qualificação não lhe parece 
procedente; porquanto, não se m~strando que hoUvesse reclamação 
alguma desatendida pelas juntas de' qualiricação, nem que os con­
selhos deixassem por falta de tempo de tomar conhecimento de al­
gum recurso, o argumento apresentado nenhuma força pode produzir 
contra a eleição, sendo aliás certo, conforme se ·acha explicado em 
diversos avisos e atos do governo, que a"qualificação deve considerar­
se definitivamente concluída quando dela não tiver havido recurso, 
ou ·quando tendo-o havido estiver ele decidido pelo conselho munici­
pal, embora das decisões deste penda recurso. para a. relação do dis­
trito, pois que o recurso neste caso não produz efeito suspensivo. 

"Portanto, à vista do que fica exposto, a ·comissão é de parecer 
que seja aprovada a eleição da província dó Alto Amazonas, e o Sr. 
conselheiro Herculano Ferreira Penna reconhecido e juramentado 
como senador do im.pérlo, oficiando-se ao governo para remeter ao 
Senado as atas cuja falta se tem notado, a fim de serem ~onvenien-
temente arquivadas. · 

"Paço do Senado, em 6 de maio de 1853. -A.P. Limpo de 
Abreu. - visconde de Olinda. - visconde de Abrantes." 

O SR. PRESIDENTE declara senador do império ao Sr. Hercu· 
lanó Ferreira Penna. . · · ,. ,., 

Prossegue a no'meação das comissões, e são eleitos para·a de 
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LEGISLAÇAO 

Os Srs.: Maya . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28 votos 
· Cavalcanti de Lacerda . . . . . . . . . . . . . . . . • 25 " 

Lopes Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 " 

MARINHA e GUERRA 

Os Srs.: Clemente Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27 votos 
Marquês de Caxias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 "· 
Baptista de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 " 

COMÉRCIO, AGRICULTURA, INDúSTRIA E ARTES 
. 

Os Srs.: Marquês de Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 votos 
Clemente Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 " 
Vergueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 '' 

INSTRUÇAO PÚBLICA E NEGOCIOS ECLESIÁSTICOS 

Os Srs.: Araújo R i beiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23 votos 
Job im I I I I I I I I I I I I I I 1 I 1 1 I I I 1 I I I I I I I 22 /I 

Baptista de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 " 

SAÚDE PÚBLICA 

Os Srs.: Jobim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 votos 
Clemente Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 " 
Limpo de Abreu ........•.....•...... 14 " 

RE[)AÇAO DAS LEIS 

Os Srs. : Mendes dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 votos 
Oliveira Coutinho .................... 19 " 
Montezuma ...... " . . . . . . . . . . . . . . . . .. 17 '' 

ESTATI'STICA, CATEQUESE E COLONIZAÇAO 

Os Srs.: Araújo R i beiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 votos 
Montezuma ..................... · ... 21 '' 
Visconde de Abrantes . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 · " 

Dada a hora o Sr. presidente dá para ordem do dia a nomeação 
da comissão que ainda resta; primeira discussão da resolução do Sena-
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do - I de 1852 - mandando indenizar a confraria de Nossa Senhora 
da Conceição dos prejuízos que sofreu por não se verificar o seu 
cemitério no terreno que havia comprado; seguindo-se trabalhos de 
comissões. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 5 minutos. 

~·. . 
.;•, 
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SESSÃO EM 7 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Ã hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de receber os 
Srs. senadores do império, Jerônimo José de Viveiros, Joaquim Fran­
cisco Vianna, e José Antônio Pimenta Bueno, os Srs. Oliveira Couti­
nho, Limpo de Abreu, e Mir.anda Ribeiro; e sendo introduzidos os 
mesmos senhores com as formalidades do estilo, prestam juramento 
e tomam assento no senado. 

O Sr. 19 secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. ministro do império, remetendo as informa­
ções que lhe foram pedidas em 24 de maio do ano passado acerca da 
nova divisão dos colégios eleitorais de Mato Grosso.- A quem fez a 
requisição. 

Três ofícios do mesmo Sr. ministro, remetendo os autógra­
fos sancionados das resoluções: 1 ~' aprovando os privilégios conce­
didos a Eduardo de Mornay, Alfredo de Mornay, e a Mariano Proco- . 
pio Ferreira Lage; 2~, aprovando a pensão concedida a D. Rosa Maria 
da Silveira Bomtempo; 3~, marcando o subsídio dos deputados à As­
sembléia Geral Legislativa na atual legislatura; e 4~, fixando os venci­
mentos dos empregados da Biblioteca Pública. 

Dois ofícios do Sr. rv1inistro da Fazenda, remetendo os autó­
grafos sancionados do decreto que fixa a despesa geral do império 
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para o exercício de 1853-1854, e da resolução mandando que os 
bancos paguem de seus bilhetes ou vales a taxa cor·respondente ao 
total da emissão em cada semestre. 

Um ofício do Sr. Ministro da Marinha, remetendo um dos au­
tógrafos sancionados da resolução que aprova a aposentadoria conce­
dida a Francisco Vaz Motum. 

Dois ofíêios do Sr .. Ministro da Guerra, remetendo os autó­
grafos sancionados das resoluções autorizando o governo a deferir 
como parecer de. justiça o requerimento do alferes Raymundo Remi­
gio de Mello, que pede passagem da 3~ para a 1~ classe ·do exército, 
e a transferir da 3~ para a 1~ classe o capitão de infantaria Sebastião 
Antônio do Rego Barros. -· Fica o Senado inteirado, e manda-seco­
municar à câmara dos Srs. deputados. 

Outro ofício do mesmo Sr. ministro, dando as informaÇões 
que lhe foram pedidas em 25 de maio do ano passado a·cerca da1pre­
tensão de Manoel Agostinho do Nascimento. - É remetido a quem 
fez a requisição. 

Outro do Sr. 19· secretário da câmara dos Srs. deputados, par­
ticipando que a mesma câmara adotou, e dirigiu à sanção imperial, 
o decreto que fixa o dote da augusta princesa a Sra. D. Maria Amélia. 
- Fica o Senado inteirado. 

Outro do Sr. senador Francisco de Paula Almeida e Albuquer­
que, agradecendo a nímia complacência do Senado· na consideração 
dos motivos expendidos no seu ofício de 11 de abril de 1852.- Fica 
o Senado inteirado. 

Dez ofícios dos presidentes das províncias de S. Paulo, S. Pe­
dro do Rio Grande do Sul, Bahia, Rio Grande do Norte, Para1ba, 
Pará e Goiás, remetendo atos legislativos das respectivas Assembléias 
Provinciais. -IA Comissão de Assembléias Provinciais. 

É remetido à comissão de constituição um requerimento de N i­
colau Tolentino Menezes de Almeida, pedindo dispensa do lapso de 
tempo para ser naturalizado cidadão brasileiro. 

ORDEM DO DIA 

São eleitos para a comissão de Assembléias Provinciais os Srs.: 
Mello Mattos, com 17 votos; visconde de Olinda com 14; e D. Ma­
noel, com 12. 

Entra em primeira discussão o seguinte: ,; .. '· 
"A comissão de saúde pública examinou ás petições: que as 

veneráveis Ordens Terceiras de S. Francisco da Penitência de Nos­
sa Senhora do Monte do Carmo, e de Nossa Senhora da Conceição e 

23 



Boa M~rte e a venerável Confraria da Imaculada Conceição dirigi-
ram à Assembléia Geral: · . . 

· 
11 A 1~, expondo ser a mais antiga que nesta cidade fundou um 

hospital para tratamento de seus irmãos pobres, a grande despesa 
que com ele faz, e em esmolas; e alegando que o .Privilégio conce­
dido à venerável Ordem Terceira de S. Francisco. de Paula prejudica 
os seus interesses, pois que fará que muito pouca gente queira alistar­
se na Ordem da Penitência se tiver o seu cemitério em maior diStân­
cia da povoação, e todos preferirão aquela, porqÜe ninguém poderá 
querer que seu .pai, seu marido, seusfilhos e irni.ãos· vão desacompa­
nhados ao seu jazigo final, e para evitar este mal. procuram mandá­
los ao menos distante; pede, ou que a Ordem Terceira.de S. Francisco 
de Pau la tenha o seu cemitério particular dentro dos·lim,ites dos cemi­
térios públicos, ou que também· à suplicante se estenda o mesmo pri­
vilégio, sendo autorizada para ter o seu cemitério em Catumbi, ou em 
qualquer outro lugar for.a dos cemitérios públicos. · · 

"À 2~, ponderando que o ato de justiça feit9 à venerável Or­
dem Terceira de S. Francisco de Paula será .parcial e perderá muito do 
seu brilho. se não se fizer extensiva à suplicante, alegando os serviços 
que presta à humanidade, sustentando um hospital para seus irmãos 
enfermos, e distribuindo muitas esmolas aos seus pobres; argumen­
tando ser princípio abraçado por todos os povos os mais antigos e 
que cada um se enterre onde quiser, designando previamente, as auto· 
ridades o lugar onde se podem fazer os enterros, e ter ficado consoli­
dado o princípio de que o cemitério de Catumbi não é prejudicial à 
salubridade pública; acrescentando a repugnância que certas Ordens 
Ter<?eiras têm para não quererem ficar cingidas à Santa Casa da Mise­
ricórdia, e serem obrigadas a levarem os seus irmãos para a Ponta do 
Cajú; conclui pedindo qce, como retribuição dos seus serviços, se lhe 
conceda ter o seu cemitério em Catumbi. 

"A 3~, expondo que, contando m·ais de 36anos de existência, 
socorre a muitos de seus irmãos, cujo número é já considerável, e 
estaria já mais crescido se ela tivesse a fortuna de possuir um cemité­
rio próprio, como a Ordem Terceira de S. Francisco de Paula, visto 
que por sémelhante falta muito limitado é o número dos que se apre­
sentam para serem admitidos como irmãos, o que além de causar·d i­
minuição na sua renda, contribui para a decadência do culto divino; 
pede, baseada na disposição do art. 179, § 13, da constituição do im­
pério, que se lhe conceda a mesma graça de qué goza a referida Or-
dem Terceira de S. Francisco de Paula. . 

"A 4~, finalmente, alegando ter comprado um terreno em Ca­
tumbi contíguo ao cemitério da venerável Ordem Terceira de S. Fran­
cisco de Paula para nele estabelecer ·o seu cemitério, preced~ndo as 

24 

I 
~. 

' 

I 



licenças legais; depois de ter despendido na despesa da compra do 
terreno e em obras perto de 8:000$ f!ra inibida de sepultar nele a 
seus irmãos por ordem do governo imperial; e ponderando que, se 
o cemitério de S. Francisco de Paula nenhum mal faz à saúde públi­
ca, nenhum fará·também o seu; pede que lhe seja permitido estabe­
lecer no dito terreno o seu cemitério particular. 

''A comissão, considerando que a letra e espl'rito da lei n9 583 
de 5 de setembro de 1850, determinando no art. 19, § 19, que os ce­
mitérios se estabeleçam nos subúrbios desta cidade, não permitem 
que eles se fundem dentro dela, que o lugar de Catumbi faz parte da 
mesma cidade, e por conseqüência a pretensão das Ordens e Irman­
dades suplicantes é ofensiva da referida lei; sem que possa ser argu­
mento o cemitério de S. Francisco de Paula, por ser exceção da regra 

_geral feita na mesma lei por considerações especiais que ela julgou 
conveniente atender, firme na opinião de que a conservação domes­
mo cemitério em Çatumbi pode ser perigosa à salubridade pública, e 
ofende muitos intéresses públieos e particulares, mal que não deve ser 
agravado com a fundação de novos cemitérios no mesmo lugar; obser­
vando finalmente que o estabelecimento de cemitérios particulares 
fora dos públicos importará a anulação dos salutares efeitos da sobre­
dita lei; é de parecer que se indefira a pretensão das quatro sobredi­
tas Ordens e Irmandades suplicantes. 

"Atendendo, porém, a que a confraria da Imaculada Conceição 
fez considerável despesa na compra de. um terreno em Catumbi, e 
em obras para fundação de um cemitério particular para sepultura 
de seus irmãos com prévia autorização legal, e que foi inibida de se 
utilizar do mesmo cemitério por ordem do governo imperial, não 
pode a comissão deixar de julgar de eqüidaae que se lhe conceda a 
indenização que pede da referida despesa; e' para este fim oferece à 
consideração do Senado o seguinte projeto de resolução: 

"A Assembléia Geral Legislativa resolve: 
"Art. On ico. O governo é autorizado para, se entender de justi· 

ça, indenizar a Confraria de Nossa Senhora da Conceição dos prejul'­
zos que houver sofrido por não se verificar o seu cemitério no terreno 
que para esse fim comprou contrguo ao da venerável Ordem Terceira 
de S. Francisco de Paula. 

"Paço do senado, 19 de setembro de 1852.- Clemente Perei­
ra. -A. Limpo de Abreu. -José Martins da Cruz Jobim.". 

O SR. D. MANOEL: - Sr. presider)te, a leitura rápida que 
acabo de ouvir fazer tanto do parecer da.'nobre comissão de saúde 
pública, como da resolução a respeito de uma das Ordens pretenden­
tes, é suficiente para que eu negue o meu voto tanto. ao parecer, 
como à resolução pela maneir.a por que esta se acha redigida. 
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Nego o meu voto ao parecer, porquanto na· discussão havida 
nesta casa nas sessões de 1851 e .1852, quando se tratou de uma pro­
posição remetida da câmara dos Srs. deputados relativamente ao ce­
mitério da venerável Ordem Terceira de S. Francisco de Paula, eu me 
comprometi a advogar a causa da''venerável Ordem Terceira de Nossa 
Senhora do Monte do Carmo, quando se disse na discussão que era 
odioso o privilégio concedido à venerável Ordem Terceira de S. Fran­
cisco de Paula, e que aqueles que votavam por esse privilégio deviam, 
para serem coerentes, votar ROr igual concessão às outras Ordens Ter­
ceiras que a requereram. 

Releve V; Ex?! que eu às vezes fale em privilégio. Não tomem 
a palavra no seu sentido rigoroso; servir~me-ei tanto da palavra con­
cessão como da palavra privilégio; posto que em rigor de direito elas 
não sejam sinônimas; pode escapar-me na discussão uma por outra, 
mas isso não vem ao caso. 

Tenho portanto um compromisso e devo satisfazer a ele. 
Senhores, parece que já o pa l's se vai persuadindo felizmente de 

que a idéia de se multiplicarem os cemitérios traz grande detrimento 
à salubridade pública. A febre que rios tem assolado causou tal im­
pressão no ânimo dos habitantes da cidade do Rio de Janeiro, que 
chegaram a persuadir-se de que uma das causas desse mal era o enter­
ramento dos cadáveres nas igrejas. Hoje a ciência vai mostrando clara­
mente que d~ ·certo não é essa a causa, nem mesmo remota, do flage­
lo que ainda de·sgraçadamente assola o país. E, senhores, a febre ama­
rela manifestou-se no Rio.de Janeiro (não falo das mais províncias) 
ern 1850 pela primeira vez, e os enterramentos nas igrejas desde que 
época datam? Nós não tivemos nunca essa enfermidade. Se, portanto, 
se vai dissipando esse receio que se incutiu no ânimo da população, 
de que os enterramentos nas igrejas eram uma das causas da febre 
amarela, quanto mais, Sr. presidente, se os enterramentos se fizerem, 
não mesmo nos templos em que se faziam, mas em lugares retirados · 
que os professores, os sabedores da matéria, decidirem que podem 
ser escolhidos para este fim? 

Ora, o· que pedem as veneráveis Ordens de que trata o pare­
cer da ilustre comissão? Pedem que, assim como o Corpo Legislativo, 
dando de mão às razões que se ponderaram para a aprovação do pare­
cer da câmara dos Srs. deputados que acabava com o cemitério de 
S. Francisco de Paula, fez com que essa proposição não fosse aceita 
pelo Senado, lhes conceda o mesmo que obteve a venerável Ordem 
de S. Francisco ãe Paula. 

Senhores, não quero discutir os relevantes serviços que à huma­
nidade e à religião têm prestado esses pios estabelecimentos; n~o que­
ro mesmo discutir qual deles começou mais cedo a prestar esses ser-
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viços. Para que semelhante discussão? O que é fato averiguado e reco­
nhecido por todo· o país é. que os benefícios dessas instituições .são 
imensos; digo mais, senhores, é que hoje não podíamos prescindir 
dessas instituições, sem talvez causar detrimento à humanidade e à 
religião.·· E digo talvez; senhores, por não querer que o Senado me 
argua de tem~rário afirmando uma proposição que poderá ser contes­
tada. Mas, senhores, não· tendes vós· entrado nesses asilos onde os 
pobres recebem cotidiana~erite os benefícios que lhes prestam tais 
i'nstitu ições? Não sabe o Senado tão bem como eu que é nos te.mplos 
dessas veneráveis. Ordens ·que· as funções do culto divino se celebram 
com maispompa, que a religião do Crucificado encontra mais seguro 
acolhimento? Creio que o Senado está tão compen~trado da verdade 
destes fatos como eu mesmo. Todos nós temos concorrido a esses 
templos, temos visto 'co·m os nossos próprios olhos o que aí se passa, 
e·com efeito eles nos fazem bem acreditar q'ue as sublimes palavras da 
Escritura de que as portas do infer}lo não poderão'prevalecer contra a 
religião do Crucifiéado se hão: de realizar, à vista do fervor com que 
essas veneráve·is Ordens trabalham cada vez mais em desenvolver o 
amor, respeito e consideracão· à nossa santa. religião. 

Ora, Sr. presidente, sendo isto assim~ não cumpre ao Corpo Le­
gislativo favorecer, proteger quanto se possa instituições tão piedo-
sas? · · 

A isto ouço já uma resposta:- Sim, cumpre ao Corpo Legis­
l'ativo proteger essas instituições tão pias, o Corpo Legislativo o tem 
fe'ito sempre; mas é n·ecessário que essa proteção não exceda certos 
limites, não traga detrimento à saúde pública. - É verdade. 

Eu não queria· decerto que o Corpo- Legislativo permitisse a 
continuação dos enterramentos nas igrejas dessas Irmandades, não o 
peço, nem o pedem as veneráveis Ordens Terceiras suplicantes; 
pedem apenas que em um lugar afastado da cidade; em qu~ a própria 
ciência, por meio de professores muito hábeis, declarou que'.se po­
diam fazer os enterramentos sem ·detrimento da· saúde pública, te­
nham também as veneráveis Ordens os seus cemitérios. Eis o pedido 
muito simples,. e no meu modo de pensar muito justo, das ven.eráveis 
Ordens. 

Mas a nobre comissão, prevendp já a objeção que. naturalmen-
te se oferece ao seu parecer com a conc~ssão feita à venerável Ordem 
Terceira de S. Francisco de Paula, prevendo já o odioso que podia 
resultar de uma concessão feita unicamente a essa Ordem .sem ser 
extensiva às outras, quandc>' as outras s'em dúvida alguma têm motivos 
muito valiosos para igual concessão, diz: "É verdadê que a Ordem 
Terceira de S. Francisco de Paula obteve esssa coricessão,·mas foi em 
conseqüência de circunstâncias especiais." · 
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Ora, eu creio que posso sem ardimento aventurar a minha opi­
nião sobre esta questão. pigo sem ardimento, porque na discussão de 
1850, 1851 e 1852 se disse na casa ·O motivo principal por quê .... o go­
verno tinha feito essa concessão à venerável· Ordem Terceira de S. 
Francisco de Paula. Foi não só porque ela foi a primeira das venerá­
veis Ordens que projetou e levou a efeito a construção de um cemi­
tério extra-muros, comá também porque no tempo da calamidade 
que flagelou o pa{s, em 1850 principalmente, ofereceu o seu cerni-· 
tério para serem enterrados os cadáveres dos desgraçados que fale­
ciam da febre amarela. Portanto foi como uma espécie de recompen­
sa que o governo deu a essa venerável Ordem Terceira em conseqüên­
cia desse serviço extraordinário que ela tinha prestado, serviço que as 
outras ainda não tinham prestado porque ainda não tinham projetado 
e levado a efeitÓ o plano gigantesco empreendido pela venerável Or­
dem Terceira de S. Francisco de Paula. 

Senhores, este fato é verdadeiro; eu o aceito, eu me servi dele 
quando nesta casa me coube a honra, a satisfação muito particular de 
advogar a causa do cemitério da venerável Ordem Terceira de S. Fran­
cisco de Paula, que em verdade achou nela oposição um pouco renhi­
da, tão renhida que os irmãos dessa venerável Ordem como que perde­
ram a esperança da aprovação da concessão que pelo governo lhes ti­
nha sido feita em 1850; todavia o Senado mudou inteiramente de 
rumo, acedeu às razões que se apresentaram, e a concessão feita pelo 
governo passou a ter ainda mais firmeza, porque foi confirmada pelo 
Corpo Legislativo. 

·Verdade é, senhores, que o ano de 1852, ou antes o de 1851, 
oorque creio que a resolução é de 1851, ameacou o cemitério de S. 
Francisco de Pau la de vir abaixo; mas a sabedoria do Senado prestou 
mais esse serviço àquela venerável Ordem Terceira, pois que não se 
dignou dar o seu assentimento à proposição que lhe foi enviada da 
Câmara dos Srs. deputados. 

Mas, Sr. presidente, este motivo de per si só será suficiente, 
será assaz ponderoso para que neguemos às outras veneráveis Ordens 
Terceiras- a concessão que se fez à de S. Francisco de Paula? Parece 
que não. 

Quando, Sr. presidente, eu ergui aqui a minha fraca voz em 
favor do cemitério da Ordem Terceira de S. Francisco de Paula, apre­
sentei um quadro dos serviços dessa inStituição, e foi principalmente 
nos serviços que essa instituição tem prestado à huma!'lidade e à reli­
gião, serviços que me glorio de afirmar que igualmente têm sido pres­
tados por essas Ordens Terceiras que agora requerem, digo, foi nestes 
serviços que me fundei principalmente para pedir ao Senado que con­
servasse o cemitério criado pela venerável Ordem de S: Francisco de 
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Paula. Pois, senhores são estes serviços que eu hoje invoco em favor 
da Ordem e Irmandade suplicantes: e como creio que a concessão se 
lhes .pode fazer sem o menor detrimento da salubridade pública: 
como creio que em geral deve ser lícito a qualquer enterrar-se no 
cemitério que. escolher, uma vez que não esteja em lugar que preju­
dique a saúde pública, entendo que o Senado praticará um ato de· 
suma eqüidade, para não dizer de justiça, deferindo favoravelmente 
a pretensão dessas OrdensTerceiras. · 

A isto se me oporá já uma objeção que também se apresenta 
no parec~r, i~o é,quea leide5desetembrode1850,quedeu novas· 
disposições ~erca dos enterramentos, etc., ficará desta maneira ilu­
dida. S'enhores, não sei se a lei fica iludida, o que entendo é que tal­
vez hoje não seja essa lei tão bem recebida no país como foi outrora. 
Grandes clamores têm sido levantados contra essa lei, ou talvez antes 
contra o modo por quê te~ sido executada. Não é esta a ocasião de 
tratar dessa matéria, talvez e~ tempo competente seja trazida à dis­
cussão do S'enadõ; mas o que é verdade é que embora se diminuam b.S. 
lucros e vantagens que a lei dá'a uma corporação quê· muito respeito, 
e da qual tenho a honra de ser membro, ainda que esteja sempre mui­
to propenso a proteger quanto ser possa a essa corporação que tantos 
serviços presta à humanidade, todavia creio que o deferifTlento da 
pre~ensão destas Ordens Terceiras não pode prejudicar consideravel­
mente os interesses daquela também respeitável corporação. 

Mas demos de barato que com efeito algum prejuízo, e mesmo 
prejuízo maior, resulte para essa corporação da modificação da lei 
nesta parte. Senhores, quais são os ·fins ~a Santa Casa? Não são os 
mesmos que os destas Ordens Terceiras com algumas restrições que 
necessariamente se deviam fazer atento o patrimônio de uma e de 
outras? A Santa Casa· presta à humanidade os mais releva.ntes serviços; 
mas também é sabido que a Santa Casa. tem boje rendas coiossais .. 
Digo colossais em relação ao país. O Senado sabe que essas rendas, 
equiparadas com as das Ordens Terceiras, são muito superiores. O 
que importa portanto que haja um pequeno decrescimento nessas 
rendas, se esse decrescimento reverte em favor. da htJmanidade? Por­
que, senhores, o qu~ é verdade é que tanto a Santa Casa como as Or­
dens Terceiras se dirigem ao mesmo fim; se acaso estas querem ter 
rendas mais consideráveis; é sem dúvida para o grande fim de susten­
tar maior número· de doentes pobres nos seus hospitais. Quanto 
maior for a renda destes estabelecimentos, tanto''maior é o benefício 
que podem prestar à humanidade desvalida. Creio portanto que nem 
pelo. motivo da salubridade pública, ~em por esse pequeno motivo do 
decrescimento das rendas da Santa Casa, devemos indeferir a preten;.· 
são tão justa destas Ordens veneráveis. 
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Mas vamos ainda encarar a questão por outro lado. 
Senhores, eu diss~, e repito, no Senado não há decididamente 

senão o desejo ardente de dar a maior proteção possl'vel a tão úteis 
estabelecimentos. Poderemos divergir nos .meios de dar essa proteção, 
mas no fim não é possível; e um indeferimento dado a uma preten­
são tão justa, de instituições tão pias, tão zelosas, tão benfeitoras, 
não irá causar algum desânimo? Creio que com razão deve recear-se 
este desânimo: e eu que não desejo contribuir de maneira alguma 
para que as Ordens Terceiras não progridam no seu louvável fim, na 
sua pia intenção de proteger a humanidade desvalida, de fazer com 
que apareça cada vez mais brilhante o· culto da religião cristã, não 
posso de maneira·alguma concordar com o parecer da nobre comis­
são quando indefere a pretenSão dessas veneráveis Ordens Terceiras. 

Portanto peço licença à nobre comisSão para não· dar o meu 
voto ao seu parecer, e pelo co'ntrário para rogar ao Senado encareci­
damente que atenda a esses estabelecimentos tão pios, a esses estabe­
lecimentos que rivalizam nos dois grandes fins qu~ têm em vista a 
caridade e o culto da nossa religião. Estou persuadido que o Senado 
assim praticando çoncorrerá com o seu contingente para o esplendor 
destes estabelecimentos, para que eles mais animados continuem na 
bela carreira que até·agora têm trilhado. 

Isto, Sr. presidente, pelo que toca ao parecer que indeferiu as 
pretensões de três veneráveis Ordens, que, como disse, pedem para es­
tabelecer seus cemitérios extramuros como tem a venerável Ordem 
Terceira de S. Francisco de Paula. 

Pelo que respeita à quarta pretendente, que é a Confraria da 
Imaculada Conceição, a nobre comissão, indeferindo a sua pretensão, 
que é ter um cemitério nas terras que c9mprara pela avultada quantia 
de 8:000$, oferece uma resolução ao Senado para ·que esta Confraria 
seja indenizada da quantia que deu pelas mesmas terras. 

Senhores, decerto que se o Senado em sua sabedoria não qui­
ser atender à pretensão desta Confraria eu tenho de votar para que 
seja indenizada. Mas o que noto é que, tendo a nobre comissão reco­
nhecido a manifesta eqü idade que assiste a esta Confrari.a de obter 
uma indenização, ela na sua resolução autorize o governo para, se 
entender de justiça, dar-lha. 

Oh! senhores, pois a nobre comissão entende que é de eqü i­
dade, note bem o Senado,· não entende que é de justiça, dar-se a esta 
Confraria uma indenização pela despesa avultada que fez da quantia 
de 8:000$000, e vai autorizar o governo para que dê, se for de jus­
tiça, esta indenização? Em verdade não posso compreender. Eu dese­
jaria que a nobre comissão alterasse a resolução, dissesse:- Fica o go­
verno autorizado para indenizar -; porque o governo pode estar em 
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oposição com a idéia da nobre comissão. A nobre comissão diz no pa­
recer que é de eqüidade; a resolução diz que o.governo fica autoriza­
do a indenizar se entender de justiça; observe o Senado que há dife­
rença. Pode ser que o governo entenda que é de eqü idade, mas que 
não é de justiça; e então não serve a resolução? Eu queria que neste 
caso o direito da venerável Confraria fosse marcado, isto é, que em­
pregando-se a fórmula usada, se dissesse: "O governo fica autoriza­
do para indeniiar a Confraria da Imaculada Conceição·da quantia de 
8:000$ que despendeu, etc." Isto é o que devemos fazer. Indeferin­
do-se a pretensão desta venerável Confraria a respeito do seu cemité­
rio, eu decididamente hei de votar por esta indenização; mas hei de 
votar alterando-se a resolução em palavras que me parecem essenciais. 
A comissão entende que é de eqüidade; mas eu diria que não é de 
eqüidade, é de justiça; que a essa venerável Confraria, que é princi­
piante, que não pode ainda fazer dispêndio de grandes quantias, se 
desse essa indeni{:aç~o, e então não diria- fica o governo autorizado, 
- mas sim como preceito infalível -o governo indenizará à venerável 
Confraria da Imaculada Conceição, pela quantia de tanto -. Já se 
sabe, depois daqueles preliminares, ou de organizado aquele processo 
que em casos tais costuma fazer-se. 

É neste sentido que tenho de dar o meu voto. Hei de votar 
contra a conclusão do parecer, 1sto é, hei de votar para que o Senado 
defira favoravelmente a pretensão das três Ordens Terceiras e da Con­
fraria, que requereram concessão igual à que foi dada à Ordem Ter­
ceira de S. Francisco de Paula; e hei de votar pela resolução se ela 
for modificada no sentido que acabo de indicar. 

O SR. CLEMENTE PEREIRA: - O honrado senador que 
acaba de sentar-se principiou por declarar que, para ser coerente, não 
podia deixar de advogar a causa das veneráveis Ordens Terceiras que 
pretendem autorização para colocarem seus cemitérios particulares 
junto ao de S. Francisco de Paula, por a isso se haver comprometido 
na discussão que em 1852 houve nesta casa sobre uma proposição 
vinda da Câmara dos Srs. Deputados que propunha a extinção do 
cemitério de S. Francisco de Paula. Eu reconheço que o nobre sena­
dor não podia deixar de tomar a palavra em favor das veneráveis Or­
dens suplicantes para ser coerente consigo mesmo, mas S.Ex~ há de 
permitir que eu declare ao Senado que os seus ~~gumentos em nada 
abalaram a exatidão dos princípios exarados no 'parecer da comissão 
de saúde pública. ' 

Observou S.Ex~ que felizmente o tempo e a inteligência vão 
fazendo destruir a idéia que em outro tempo dominou nesta cidade;· 
de que a multiplicidade dos cemitérios e os enterramentos dentro 
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das igrejas eram causa de muitas moléstias. Eu podia deixar passar 
esta observação sem reparo, pois q,ue S.Ex~ declarou também que. 
não estava na opinião de que os enterramentos tornassem para as 
igrejas. Como porém dela se pode tirar argumento de que as opiniões 
se têm pronunciado também pela colocação dos cemitérios no. inte­
rior das cidades ou dos lugares mais povoados, sou obrigado a obser­
var ao nobre senador que ainda não está destruída a idéia da neces­
sidade de que os cemitérios· se coloquem fora das povoações, e não 
sei em que o nobre senador possa fundar a sua idéia a favor da multi­
plicidade dos cemitérios. 

E quando a .Inglaterra nos está dando o exemplo de retirar para 
fora dos povoados todos os seus cemitérios, depois das mais severas 
inquirições, não pode deixar de ser reconhecido o princípio, que 
não é só da Inglaterra, mas de todas as nações, de que convém que os 
cemitérios estejam fora das povoações. 

A i.sto pode responder-se que as· Ordens pretendentes não que­
rem os cemitérios nas suas igrejas, nem dentro da cidade, negando-se 
que Catumbi seja cidade: mas o cemitério de S. Francisco de Paula 
está precisamente dentro dos limites desta cidade e no centro de uma· 
grande popula.ção; o bairro de Catumbi não é subúrbio, é cidade. E 
como a lei de 5 de setembro de 1850 expressamente proíbe que os 
cemitérios se coloquem dentro desta cidade, pois que os manda esta­
belecer nos seus subúrbios, a pretensão das veneráveis Ordens Tercei­
ras suplicantes e manifestamente contra a disposição da mesma lei 
e destruidora do grande fim de prover à ·salubridade pública que ela 
teve em vista removendo os cemitérios para fora da cidade. 

Mas, se concedendo ao nobre senador que as idéias a respeito 
dos enterramentos se têm hoje modificado relativamente ao mal que 
os enterramentos podem ocasionar à salubridade pública, para daí 
tirar argumento a favor da conservação do cemitério de S. Francisco 
de Paula no bairro de Catumbi, dentro da cidade, por ser um lugar 
bem arejado, pelo pequeno número de corpos que enterra anualmen­
te, não poderei nunca conceder ao mesmo nobre senador que deixe 
de haver grande perigo de comprometer a salubridade pública se esse 
número for elevado consideravelmente, como seria se o Corpo Legis­
lativo concedesse às veneráveis Ordens Terceiras suplicantes que pu­
dessem colocar os seus cemitérios junto ao de S. Francisco de Paula; 
este favor não poderia sem injustiça ser negado a outras Irmandades, 
e então o número dos enterros cresceria de tal maneira que a saúde 
pública não poderia deixar de ser gravemente comprometida. 

Alegam as veneráveis Ordens Terceiras peticionári~s os graves 
danos que virão a sofrer, se, conservando-se o cemitério de S. Francis­
co de Paula em Catumbi, elas forem obrigadas a estabelecer os seus 
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nos cemitérios públicos, por serem estes mais distantes da cidade. 
Mas cumpre observar que neste receio tem havido grandes preven­
sões, preocupações mal fundadas e prejuízos· exagerados que se não 
têm realizado. Persuadiram-se alguns ·irmãos de S. Francisco da Peni­
tência e do Carmo· que se a Ordem de S; Francisco de 'Paula, em virtu­
de do seu privilégio, continuasse a ter o seu cemitério em Catumbi, 
todo o mundo iria sentar-se de irmão na mesma Ordem; e que por 
este fato as outràs não achariam mais quem as servisse e viriam a cair 
em decadência. A experiência vai mostrando o contrário; longe de 
haver ambição ou desejo de uma seRultura no cemitério de Catum­
bi, é fato averiguado, que se poder~ provar, que muitos: irmãos de 
S. Francisco de Paula têm sido sepultados nos cemitérios públi­
cos; e basta considerar que o preço das sepulturas em carneiros em 
S. Francisco de Paula é excessivamente caro, e ·muito cômodo nos 
cemitérios públicos, para se achar a razão desta preferência: tenham 
as outras Ordens preç9s mais cômodos, e a preferência será a favor 
dos seus cemitérios! 

A estatística dos enterramentos dos cemitérios particulares 
.desde 5 dedezembro de 1851, em que os públicos se abriram, até 
o fim do ano de 1852, mostra que os enterros estão na relação do 
número dos irmãos de cada uma das Irmandades. S. Francisco de 
Paula enterrou 162 irmãos, o Carmo 99, e a Penitência 69; e todo o 
mundo sabe que o número dos irmãos da Penitência é menor que o 
dos irmãos do Carmo, que o núm,ero dos irmãos de S. Francisco de 
Paula é talvez o duplo do destas duas Ordens. 

É portanto mal fundado o receio que as· veneráveis Ordens Ter­
ceiras da Penitência e Carmo tinham, e que hoje creio tem dimi­
nuído; e o tempo. mostrará que cada uma delas há de continuar a ter 
o mesmo número de irmãos que tinha, e se diferença houver, é neces­
sário procurá-la em outra causa, e não nesta. 

O grande argumento, e o maisatendível, que alegam algumas 
Ordens é o da -tongitude, dizendo que se tiverem de ir aos cemitérios 
públicos que se acham muito distantes da cidade, os seus defuntos 
não serão ·acompanhados por seus amigos. Esta razão, que parece 
plausível para a vaidade, também não tem força, porque a experiên­
cia mostra que os enterros no cemitério de S. Francisco Xa~ier, que é 
o mais distante

4 
são muitas vezes acompanhados com exce~!Jvo nú-

mero de seges. ,,_ .. 
Mas se este argumento procede, então cumpre .que o Senado 

atenda que é necessário não só conceder a estas Ordens o que pre­
tendem mas a todas as mais que tem iguais direitos; e é também ne­
cessário' que os cemitérios públicos se fechem, e se mandem .abrir 
outros novos nas imediações da cidade, a fim de que os defuntos pos­
sam ter grandes acompanhamentos de seges; 2 ou 3.000 homens reu-
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nidos en:t corporação religiosa, irmandade ou confraria, não tem mais 
direito a que se lhes dê sepultura ao pé da cidaele, para irem bem 
acompanhados quando mortos, ~o que os pàrticulares que não per­
tencem a nenhuma dessas corporações. 

Se hoje passasse uma decisão deferindo favoravelmente esta 
pretensão, amanhã o Senado veria chegar petições de outras Ordens 
para o mesmo fim. 

O nobre senador, referindo-se a um tópico do parecer da co­
missão, no qual se diz que· a lei ·de 5 de setembro de 1850 viria a ficar 
iludida ou nulificada se as petições fossem favoravelmente deferi­

. das, pareceu entender que eu me referia aos prejuízos que poderiam 
resultar à Santa Casa da Misericórdia, protestando que nunca será in­
tenção sua prejuaicá-la. · 

Agradeço ao nobre senador suas boas disposições a favor da 
Santa Casa, que por mais de uma vez tem manifestado, e tem razão, 
porque ela se honra de o ter· por irmão que nela já prestou bons ser­
viços; mas há de permitir que lhe observe que a Santa C~sa não per­
deria nada com esta alteração que se fizesse na Lei. A Santa Casa 
nada lucra nem há de lucrar pelo menos nos primeiros 40 ou 50 anos 
com a empresa funerária; pelo contrário perde, porque já tinha um 
cemitério de que tirava alguma renda que perdeu. 

A empresa funerária faz, nem podia deixar de fazer, uma des­
pesa ordinária- considerável, além da extraordinária que foi necessá­
rio fazer com obras, e com a compra dos terrenos· necessários para 
colocação dos cemitérios; terrenos que custaram muito dinheiro, por­
que seus proprietários, sabendo que necessariamente haviam de ser 
comprados por não haver 'Outros; pediram por eles preços elevados; 
e bem que a lei permitisse a desapropriação, a administração da San­
ta Casa entendeu que era melhor sacrificar algum dinheiro do que usar 
de um recurso que em todo o caso não pode deixar de ser conside­
rado como violento~ 

Saiba-se pois que a Santa Casa. da Misericórdia nada lucra com 
a empresa funerária; mas também não perderá se acaso se fizerem as 
cocessões que se pedem, porque em -tal caso ela saberá usar dos recur­
sos que à·s ·leis lhe facultam; encampará o contrato, pois que. se fal­
taria às condições com que aceitou ônus que não poderia satisfazer 
quando se diminuísse a receita com que devia contar, por culpa que 
não seria sua, e por um ato que ela não podia prever. 

Suponha o nobre senador que com efeito eram deferidas estas 
petições: é de supor que a administração da Santa Càsa, contando 
com cemitérios particulares, comprasse maior porção de terreno, na 
certeza de ser indenizada de parte desses terrenos pela venda às I rman­
dades que têm direito a cemitérios particulares e que esta venda se não 
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verificava· porque se concedia âs mesmas Irmandades por uma lei que 
as comprassem fora dos cemitérios públicos; esta perda, que devia ser 
seguida de outras ainda maiores, deveria ser suportada pela Santa 
Casa, provindo ela da outra parte· contratante? A iustiça não o per-
mitiria. .. · 

O nobre senador disse que a Santa Casa tem uma avultada renda 
muito superior à das outras Irmandades. Poder-se-ra provar por uma 
regra de proporção que, se a Santa Casa tem uma receita muito supe­
rior à de outras Irmandades, as suas despesas são também de tal natu­
reza que não lhe deixam o saldo que fica âs outras Irmandades ... 

O SR. D. MANO E L:- Por causa das obras. 
O SR. CLEMENTE PEREIRA:- Mesmo independente disto: 

se algum saldo aparecia nas rendas da Misericórdia, este está hoje 
muito reduzido por causa do aumento· da despesa que lhe ocasio­
nou a abertura de seu novo hospital. Nunca teve anteriormente mais 
de 500 doentes, hoje tem chegado a 600 e 700. As enfermarias públi­
cas por outra parte fazem também despesas consideráveis, e ainda 
não estão no estado em que devem ficar. Atenda bem o Senado a to~ 
d~s estas circunstâncias: se as rendas funerárias, que atualmente não 
chegam para as suas despesas extraordinárias, forem diminuídas, ne­
cessário será alterar a lei que criou a empresa funerária, pois que a 
Santa Casa não pode convir em sacrificar as suas receitas, nem fora 
justo que elas sofram por alterações supervenientes na lei em que ela 
se fundou para firmar o seu contrato. 

No desenvolvimento do seu discurso fez sentir o nobre sena­
dor que reservava para outra ocasião apresentar algumas queixas que 
lhe consta existirem, não tanto éontra a lei dos cemitérios públicos 
como contra a forma por quê são administrados: eu desejaria ter Já 
notl'cia dessas queixas,· porque não sabendo de fato algum grave, 
desejava saber o que existe para poder cordgir qualquer abuso que 
possa haver. O que posso afirmar é que não tenho conhecimento se­
não de algumas faltas que são inevitáveis em todas as instituições no 
seu princípio, tendo dado as providências convenientes sempre que 
alguns abusos chegam ao meu conhecimento; estou disposto a não 
tolerar que a lei seja iludida ou não executada conforme a sua letra 
e espl'rito. 

Se o nobre senador pois sabe de algum abuso,Jar-me-á obsé­
/ Cfuio especial de comunicar-me o que sabe, ou na prese'í:iê;:ado senado 

ou fora dele, na certeza de que tenho por hábito não tolerar abusos 
na execução de leis que seja obrigado· a fiscalizar. 

Pelo que respeita â última. parte do discurso do nobre senador 
relativamente â forma por quê se acha redigida a resolução que auto­
riza o governo pata indenizar a Confraria de Nossa Senhora da Con-
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ceição dos prejuízos que houver sofrido por não se verificar o se·u ce­
mitério no terreno que comprou, parecendo ao nobre senador preju­
dicial à éláusula-:- se entender de justiça,- direi ao senado o que deu 
ocasião a esta éláusula. Não havia no requerimento da Irmandade do­
cumento algum que provasse satisfatoriamente as circunstâncias por 
ela alegadas ql!anto ao preço da compra do terreno, nem quanto à 
qual idade das obras feitas.· 

Dois arbítrios, pois, se apresentaram à comissão; ou mandar 
juntar novos documentos que pusessem. a pretensão em toda a sua 
clareza, ou propor o indeferimento da pretenção. O primeiro meio, 
de mandar 'à"s partes juntar novos documentos, não está· nos estilos 
da. casa: e não julgou de ju~tiça indeferir. a pretensão.· · 

Se o nobre senador· entende que a ·redqçãb deve ser substitu (­
da, pode ofereceruma emenda, se.a não. quiser mandar, o senado to­
mará em consideração a sua observaeão como julgar mais conveniente. 

Votarei pelo parecer da ç()rnissão, tanto para que se indefi­
ram as pretensões das Irmandades suplicantes, como para que se 
aprove a re~olução a favo.r da Confraria de Nossa Senhora da Concei­
ção. 

O SR. D. MANOEL: - Sr. presidente, tanto eu como o nobre 
senador que acaba de falar· estamos coerentes com as nossas opiniões. 
O nobre senador sustentou o parecer sem se afastar das idéias que 
S.Ex~ por· diferentes vezes exprimiu nesta casa nas sessões transa­
tas; eu defendo as opiniões que emiti na ·casa nas mesmas sessões. 
Mas tenho a meu favor a decisão do ·senado em um ponto importan­
te, · ponto em que principalmente se .baseou o· nobre ·senador para 
combater as humildes opiniões.que.tive a honra de·apresentar. 

O nobre senador d~ co·mo fato avedguadó que o cemitério de 
Catumbi está dentro dos limites da cidade; portanto esse cemitério 
está estabelecido contra as disposições da lei de 5 de setembro de 
1850. 

O SR. CLEMENTE PEREIRA dá.um aparte. 
O SR. D. MANO EL diz que está contra a disposição da lei. .. 
O SR. CLEMENTE PEREIRA:- Contra a regrageral. · 
O SR. D. MANO E L:- ... que por uma exceção foi esse cemi-

tério concedido naquele lugar. · 
Direi ao· nobre senador que o senad0 decidiu o contrário 

porque não quer de maneira alguma que haja cemitérios dentro da ci- . 
dade. Quando o·senado na sessão do ano passado negou o seu consen­
timento à resolução da câmara dos Srs. deputados, uma das razões 
foi porque o cemitério estava em lugar extra-muros, .e estando em 
lugar extra-muros não tin~a a menor influência sobre a salubridade 
pública. 

36 

I 

I 
I 
I 
I 
I 
í 

I 
' i 

t 
~ 
I 

i 

I 
r 
I 

i 

1 

I 
I 



Se o senadotivesse a convicção, e eu com o senado, de que 
essa concessão outorgada à venerável Ordem Terceira de S. Francisco 
de Paula era prejudicial à salubridade pública, de que esse cemitério 
estava dentro da cidade, assevero ao nobre senador que decerto diria 
- Dar-vos-ei a proteção que pedis, contanto que removais o vosso 
cemitério para:· um lugar em que não possa de maneira alguma preju­
dicar a salubridade pública. 

Mas como habil íssimos professores tinham mostrado que ·o lu­
gar era. muito asado para estabelecer o cemitério, que ali não prejudi­
cava a salubridade pública,. o senado, e eu com o senado, ficamos 
convencidos de que podia continuar a concessão no mesmo lugar em . 
que fora outorgada, sem desta maneira concorrermos, nem ainda re­
motamente, para que fosse prejudicada a saúde pública. 

Senhores, quando eu disse na· casa que felizmente os espíri­
tos se vão acalmando acerca desse pânico que se espalhou em 1850, 
de que os enterramentos. nas igrejas em lugares próximos da cidade 
eram causa, não falei .das enfermidades em geral, mas da febre ama­
rela principalme.nte, não tr-ouxe isto como argurnento para sustentãr 
a minha opinião, trouxe-o para mostrar que esse terror pânico se ia 
dissip~ndo .mesmo a respeito de cemitérios dentro das igreja.s, e muito 
mais a_ respeito de l-ugares tão distantes da cidade, embora o nobre 
senador diga que estão dentro dos seus limites. Senhores, eu continuo 
a considerar o cemitério de Catumbi como extra-muros, fundado 
nesse parecer luminoso que a casa ouviu ler mais de uma vez, e que 
declarou que o cemitério nesse lugar não prejudicava de modo algum 
a saúde pública. .. 

Certamente não era eu muito habilitado para proferir tal de­
cisão, por isso .inteiramente me louvo nas opiniões respeitáveis das 
pessoas que assinaram o parecer tão conhecido da casa, e que foi im-
presso. . . 

Mas a isto diz o nobre senador: 11Se acaso se acumularemos ca­
dáveres neste terreno pertencente à venerável Ordem Terceira de S. 
Francisco de Paula, no qual as Ordens supiicantes querem também 
estabelecer seus cemitérios, devemos recear grave detrimento à saúde 
p6blica." · . · 

Senhores, quando a imperiaL academia de medicina, consul­
tada pelo governo, respondeu com esse parecer luminoso a que me te­
nho referido, teve em vista o caso' lembrado por S. Ex9, mas nem por 
isso disse que se esse terreno que a venerável Orq~m Terceira de S. 
Francisco de Paula escolhia para cemitério fosse ocup_ado com''imen­
sos cadáveres proviria dano. Portanto, peço licença a S. Ex~ para 
optar antes pela opinião .de homens tão profissionais como os que a 
academia imperial de medicina nomeou para darem um parecer sobr-e · 
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consulta do governo, do que pela de S.Exéil. E S.Exéil não pode levar a 
mal que em uma matéria desta ~rdem eu ·anteponha a opinião dos 
médicos à de S. Ex~ Estou portanto convencido, fundado nesse pare­
cer luminoso, que ainda que o número de cadáveres se aumente con­
sideravelmente nesse espaçoso terreno que pertence hoje à venerá­
vel Ordem Terceira de S. Francisco de Paula, nem assim sofrerá a 
saúde pública. 

Dir-me-á o nobre senador, e qualquer dos meus ilustres cole­
gas: - como podereis avançar isto? - Eu responderei:. não posso en­
trar na demonstração porque me falecem os conhecimentos neces­
sários, louvo-me na opinião profissional de homens tão conspícuos, 
tão ilustrados como os que assinaram o parecer, opinião que sofreu 
discussão na academia imperial de medicina, sendo depois aprovado o 
parecer em que ela se consignara, e remetido ao governo. E foi este 
parecer, assim aprovado, que fez com que o governo sem a menor di­
ficuldade fizesse a· concessão à venerável Ordem Terceira de S. Fran­
cisco de Paula. 

Agora perguntarei ao nobre senador: suponhamos (o que é 
possível) que cresce extraordinariamente o número dos irmãos da ve­
nerável Orqem Terceira de S. Francisco de Paula; suponhamos, como 
se receou, que as mais irmandades e Confrarias ficassem estacioná­
rias, que daí por diante todos os que·quisessem alistar-se em alguma 
Irmandade preferissem a venerável Ordem Terceira de S. Francisco 
de Paula; pergunto, se se enterrarem nesses lugares esses numerosos 
cadáveres, porque o terreno é extensíssimo, virá com isso prejuízo à 
saúde pública, e poderá o nobre senador, exceto se acaso a experiên­
cia mostrar que é necessário, proibir a essa venerável Ordem que en­
terre ali os seus irmãos? Se acaso com efeito a experiência demons­
trar que esse número crescido de cadáveres enterrados no cemitério 
de S. Francisco de Paula contribua; ainda que remotamente, para a 
insalubridade da cidade de Rio de Janeiro, sem dúvida aqueles douto­
res, aqueles professores seriam os primeiros, e à frente deles a acade­
mia imperial de medicina, em representar ao governo sobre a neces­
sidade de remover o cemitério, ou de diminuir o número dos enterra­
mentos. Mas como não vejo isto justificado com a opinião, com o 
apoio da academia imperial de medicina, seja qual for o número de 
cadáveres que ali se sepultem, nutro a idéia de que· não pode resultar 
mal à saúde pública, porque assim o disseram os. professores .da 
ciência. Não. entro. em demonstrações relativas a proposições de uma 
ciência de que não tenho conhecimento, porque seria isso charlata­
nismo; é necessário louvar-me na opinião dos profissionais. 

O nobre senador apresentou um argumento que na verdade é 
de peso; o argumento de direitos adquiridos, deduzido de um contra-
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to perfeito, e da boa fé com que foi celebrado, deduzido das grandes 
e avultadas despesas que a Santa Casa da Misericórida tem sido obri­
gada a fazer para dar cumprimento exàto às disposições da lei de 5 de. 
setembro de 1850. O argumento reduz-se ao seguinte·- Em conse-. , 
qüência do contrato que a Santa Casa da Misericórdia celebrou com o 
governo relativamente a empresa funerária, a Santa Casa viu-se na ne- · 
cessidade de comprar avultadas porções de terrenos por quantias con­
sideráveis, ao ponto de até pedir emprestado e pagar prêmio. 

Diz S.Ex~ e é verdaçje, que, segundo a lei, a Santa Casa podia 
intentar a desapropriação, mas que pareceu antes éonveniente fazer o 
sacrifício de mais alguma quantia do que lançar mão de um meio que 
em regra se reputa odioso, porque é sempre uma exceção ao direito 
de propriedade consagrado na constituição do império. Eis o argu­
mento com que combateu a minha opinião, e que não posso deixar 
de confessar que tem força. Mas não terá resposta? Creio que sim, e 
é o que vou esforçar-111e para mostrar. 

Primeiramente lamento que a santa casa se resolvesse a fazer 
compra tão avultada; não julgava mesmo necessário que já e já com­
prasse tanto terreno como me dizem que possui atualmente; tanto 
mais que devia se prover o que disse o nobre senador. À proporção 
que os donos dos terrenos reconheciam na Santa Casa o desejo de os 
adquirir, à proporção que a santa casa julgava de necessidade a aqui­
sição desses ~errenos, haviam de ir exigindo um preço muito elevado. 
Por outra parte, animados com o exemplo que viam praticar de que 
a terrível lei de desapropriação não lhes caía em cima, necessaria­
mente exigiam pelos terrenos mais do que eles valiam. 

Mas, pergunto eu, para que isto,senhores? Que necessidade ti­
nha a Santa Casa de meter-se já em empresa dessa ordem, em com­
pras de terrenos por preços tão exorbitantes? Em. último caso, que 
necessidade tinha a Santa Cása de despender quantias muito superio­
res àquelas porque devia justamente pagar os terrenos? Se porventu­
ra os donos dos terrenos não quisessem voluntariamente vendê-los 
por preços razoáveis, fossem sujeitos às leis de desapropriação. 

Não estamos vendo o que se faz todos os dias? Podia alguém 
queixar-se de que a Santa Casa lançasse mão desse meio, que lhe 
é outorgado pela lei de 5 de setembro de 1850? Confesso que dirigin­
do um estabelecimento público desta ordem, economizaria o mais 
possível os seus dinheiros, porque, senhores, esse~.·,.dinheiros são em­
pregados em. benefício público, não iria enriquecer mais os donos 
desses terrenos que toram vendidos a peso de ouro, como confessou 
o nobre senador, terrenos que talvez não valessem metade do que 
custaram. 
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O ·sR. CLEMENTE PEREIRA:- Foram caros; mas não é ta­
manha-a d'iferença do valor. 

O SR. D. MANO E L: - Re~iro-me às palavras de S.Ex~ Não sei 
por quanto foi feita a venda. · -

Mas, senhores, quero ver se descubro ainda outra razão para 
.responder ao nobre senador. Suponhamos que com efeito esses ter­
renos valessem e valham o preço que a Santa Casa pagou por eles; 
no caso de que as novas concessões viessem a .causar-lhe prejuízo, a 
santa casa tinha o arbítrio seguro de encampar o contrato, e quando 
o encampasse podia dispor desses terrenos. Assim desaparece o argu­
mento do prejuízo que da(se seguiria à santa casa .. 

Também .. previ out~o argumento, isto é, os prejuízos que a 
Santa Casa podia ter com os enterramentos feitos em cemitérios.que 
estas Ordens reclamariam, e S.Exfl respondeu-me(o que para mim é 
de muita satisfação): "Não, a Misericórdia não tem com isso o menor 
prejuízo." Como quem diz:- Se vos persuadis que fazendo ~stacon­
cessão às Ordens suplicantes prejudiciais à Santa Casa tirando~lhe parte 
dós rendimentos com que ela procura desempenhar os louváveis fins 
da lei de 5 de setembro de 1850, enganai-vos. 

b SR. CLEMENTE PEREIRA: - O que eu disse foi que a 
Santa Casa não teria prejuízo, porque encamparia o contrato. 

O SR. D. MANOEL: - Senhores, cuido que tudo- se pode 
remediar sem esse encampamento que o nobre senador não quer. 

Eu não votaria jamais por.uma concessão que importasse grave 
preju fzo â Santa Casa. Se eu sou o primeiro a reconhecer as vantagens 
dessa corporação respeitável, se sou o primeiro que digo que estou 
pronto para favorecê-la, a protegê-la no que 'de mim 'depender, não 
havia de querer que uma concessão a uma Ordem Terceira importas­
se prejuízo a essa venerável instituição. 

Quero conciliar tudo, e me parece que tudo se conciliará per­
feitamente; mas é que o nobre senador é tenaz, e não se estranhe que 
eu diga isto, porque também tenho minha presunção de tenaz em mi­
nhas convicções, não sou dos que recuam com fac ii idade, e isto desde 
idade bem mnra. O nobre senador é tenaz nas suas opir'!iões nos seus 
planos; honra·1lhe seja feita, não quero censurá-lo por isso, por isso é 
que não admite coisa alguma que vá de encontro ao fim que tem em _ 
vista .. A idéia de S.Ex€1 é esta: cemitério nenhum, exceto naqueles lu­
gares já marcados pelo governo, e cujos terrenos pe"rtencem.à Santa 
Casa da Misericórdia. 

Portanto, tudo quanto for de encontro a esta idéia fixa do no­
bre senador há de encontrar nele oposição: S.Ex~ não há de desistir 
do projeto.que tem. Aí está a razão porque o nobre senador, mem­
bro da comissão de saúde pública a~inou o parecer que se discute: é 
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esta a razão porque o nobre senador quer que se indefiram todas as 
pretensões das Ordens Terceiras reclamando cemitérios particulares 
nesse lugar concedido à venerável Ordem Terceira de S. Francisco de 
Paula. . 

Disse o nobre senador: 11 Já não há hoje esse entusiasmo por ce· 
mitérios particulares,todosse vão resignando, até duas OrdensTer­
cei ras têm seus cemitérios na Ponta do Caju .. ~Ora, não sei se a propo· 
sição do nobre senador é tão exata como lhe pareceu:creio que, pelo 
contrário, as Irmandades estão sempre desgotosas de não terem seus 
cemitérios particulares, e não prescindem dessa idéia: s.ujeitam-se à 
decisão do Corpo Legislativo, restando-.lhes apenas o di.reito de faze­
rem suas respeitosas reclamações, mas não desistem de bom grado da­
quela idéia. Não se infira daí que as Irmandades querem· cemitérios 
na Ponta do Caju; pelo contrário, é para elas uma idéia que as mata, 
com que não se podem conformar, mas a que se hão de sujeitar se 
passar no Corpo L~gislativo. Certamente se os poderes do Estado as­
sim o decidirem estas Irmandades hão de obedecer. 

Mas, senhores, quando não há necessidade de semelhante. rigor, 
quando não há uma razão plausível, pois que ainda não a vi apresen­
tar, para que essas ·Irmandades não tenham, digamos assim, essa rega­
lia .que pedem com tanto respeito, por que razão; 'senhores, não se 
lhes há de conceder o que pedem? Estabelecimentos tão respeitáveis, 
tão pios, estabelecimentos que ·em nada são pesados ... 

O SR. GLEMENTE PEREIRA dá um aparte que não ouvimos. 
O SR. D. MANOEL: - Note V.Ex~. que a Santa Casa tem um 

grande privilégio, que é a isenção do pagaménto da décima de suas 
propriedades; e as Ordens Terceiras. cujos fins são tão santos como os 
da Santa Casa, não gozam do mesmo privilégio... . 

Portanto, se conservamos à Santa Casa ·esse privilégio q~e julgo 
justíssimo, de não pagar décima. de seus prédios, porque esse dinhei­
ro é para benefício do pobre, e essa é uma das razões de grande nú­
mero de doações ao estabelecimento, porque os que as fazem vêem 
que a Santa Casa pode gozar delas sem ônus: se conservamos, digo, 
esse privilégio, porque, senhores, não faremos às Ordens Tercairas a 
concessão que pedem, e que não traz ônus nenhum para o Estado? O 
cemitério de S. Francisco de Paula não causa prejuízo nenhum ao Es­
tado; os cemitérios particulares das. outras Ordens suplicantes estão 
no mesmo caso. Uma pretensão tão justa, tão pouco ou nada onero­
sa para o Estado, entendo na minha humilde opin.ião que 'pode ser 
deferida pelos poderes do Estado, embora seja uma exceção à lei de 
5 de setembro de 1850. 

Senhores, eu trouxe à .casa acidentalmente.o que ouvi de algu-
mas pessoas a respei~o dos abusos que se tem notado na execução da 
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lei de 5 de setembro de 1850: mas há de o senado ocupar-se agora 
com uma discussão àcerca da condução dos cadáveres para a Ponta 
do Caju? Temos tempo para isto? Não quis fazer censuras à adminis­
tração funerária, mas trouxe isto como um argumento a favor da con­
cessão que se pede: é mesmo para tornar menos numerosos esses abu­
sos que se pediram .concessões para essas ·Ordens. 

O nobre senador veio com um argumento que já foi trazido na 
sessão passada: use hoje concederdes o que pedem estas quatro Or­
dens e Irmandade, ficai certos de que âmanhã todas as mais I rmanda­
des se apresentarão com igual pedido, e para serd~s conseqüentes e 
justos deveis dar-lhes o mesmo deferimento. 

O SR. CLEMENTE PEHEI RA:- E duvida disto? 
O SR. D. MANOEL: - Duvido, e a prova tenho-a eu à priori; 

está justamente no que tenho visto. Note V. Ex9 que desde 1850 o 
governo fez essa concessão especial à Ordem Terceira de S. Francisco 
de Paula; mas desde 1850 até hoje que Ordens se têm apresentado 
pedindo igual concessão? Aqui estão elas, quatro: há três anos que 
a concessão está feita, e apenas quatro Ordens reclamam a mesma 
concessão, e uma mesmo reclamou por haver já comprado o terreno. 
Note-se que as Ordens Terceiras que nos dirigem esta petição são 
aquelas cujos ·patrimônios são mais consideráveis, que têm capitais 
disponíveis para comprar os terrenos necessários. 

Julga o nobre senador, que sabe perfeitamente destas coisas, 
que todas as Irmandades têm meios para estabelecer os seus cemité­
rios? Uma grande parte delas subsiste, não dos anuais dos seus ir­
mãos, mas das esmolas que tira entre os fiéis para terem a sua missa 
aos domingos, e fazer a festa do orago. É como se mantém a maior 
parte dessas Irmandades: nenhuma tem maiores pretensões, porque 
todo o mundo sabe que a maior parte dos seus irmãos pertence a 
alguma das Ordens Terceiras; é· sempre a corporação a que se deseja 
de preferência pertencer. As mais Irmandades não têm dinheiro para 
socorrer seus irmãos, para os curar nas enfermidades, para os enterrar 
quando falecem; só as grandes Ordens Terceiras do Rio de Janeiro 
dão hosp-ital aos enfermos, dão mesada aos pobres e enterram os de­
funtos, e por isso quase todos concorrem para elas a fim de terem 
essas garantias, que· em verdade são de suma importância. Os homens 
que têm fortuna também entram para essas Irmandades ou Ordens 
Terceiras por devoção, dão os seus 50$000 atendendo a que essas 
corporações têm fins tão pios,_ fazem tantos benefícios, e não por pre­
cisarem dos socorros dessas Ordens, nem porque receiem que no seu 
pensamento não tenham alguns vinténs para se fazer enterrar. E note 
o senado que a maior parte desses irmãos que pertencem às Ordens · 
Terceiras querem ser enterrados de preferência nos cemitérios de suas 
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Ordens Terceiras, porque sabe o senado que naturalmente um pai, 
um parente, um amigo, quer ver o seu parente ou amigo enterrado 
em um lugar mais decente, e lugares mais descentes têm sido sempre 
os das Ordens Terceiras. Não receie pois o nobre senador que venham 
mais Irmandades fazer o mesmo pedido; se assim tivesse de ser, já 
tinha sobrado tempo de o fazerem. 

Quanto. à redação, não mandarei emenda à mesa; não me 
atrevo a· emendar trabalho apresentado por uma comissão composta 
de pessoas tão respeitáveis. Tomei a liberdade de fazer algumas ob­
servações: se o nobre senador em sua sabedoria entender que devem 
ser atendidas, bem; mas não me julgo em posição para oferecer emen­
das a trabalhos apresentados pelo nobre senador, e até creio que por 
ele redigidos, pois que é o primeiro na ordem dos senhores que aí 
estão assinados. 

Se o nobre senador quer, como creio, favorecer a Confraria 
de Nossa Senhora da Conceição, se quer proteger o direito de uma 
Confraria que no meu humilde conceito o tem indisputável a essa 
indenização, então seja explícito, não me fale em eqüidade. 

Não mando portanto emenda; se minhas observações acharem 
acolhimento, S.Ex~ fará alterações no seu trabalho, alterações que 
não me atrevo a fazer em trabalhos desta ordem, apresentado por um 
jurisconsulto como o Sr. Clemente Pereira, que em verdade é sempre 
meu mestre, mas mormente em matérias.de jurisprudência. 

Peço ao nobre senador que tome em considéração o que repre­
sentam essas Irmandades; não receie, repito, que venham outras apre­
sentar igual pedido, pois que não têm capitais para fazer tais esta­
belecimentos. S.Ex9 respondeu-se a si mesmo quando ponderou as 
grandes despesas que o estabelecimento dos cemitérios traz consigo, 
despesas para as quais não estão habilitadas essas outras Irmandades 
da corte ... 

UM SR. SENADOR:- E a da Cruz? 
O SR. O. MANOEL:- Esta não pede nada, não pediu até hoje, 

nem cuida nisto. A Cruz cuida muito, e honra lhe seja feita, em au­
mentar quanto se possa o patrimônio da Irmandade para distribuir 
pensões às viúvas dos oficiais. Nisso sim! 

Sr. presidente, tenho feito quanto me foi possível em favor 
destas Ordens Terceiras; pertenço a uma delas, era do meu dever em­
penhar-me. nesta questão; não se pode deixar de,!r~conhecer.ps emi­
nentes serviços que essas instituições prestam ao país, e que é neces­
sário remunerar fazendo-se-lhes as concessões que é possível fazer 
sem detrimento da saúde pública. 

Peço licença à nobre comissão para continuar a votar contra o 
seu parecer. 
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O SR. JOB IM: - Sr. presidente, direi pouco. Não quero en­
trar em uma questão que já me parece .suficientemente discutida 
pelos oradores que me precederam. O meu fim é unicamente retifi­
car um fato. 

O nobre senador que ·acaba de sentar-se asseverou que a aca­
demia imperial de medicina, procedendo a exame sobre o local de 
Catumbi para o estabelecimento de um cemitério, afirmara que era 
aquele lugar o mais azado para esse fim. 

O SR. D. MANO E L:- Não disse isto. 
O SR. JOBIM:- Disse mesmo que o parecer da academia afir­

mara que aquele era o único lugar az.ado ... 
O SR. D. MANO E L:- Não disse isto. 
O SR. JOBIM:- Perdoe, tanto o disse que eu. tomei nota; devo 

retificar este fato, como quer que fosse enunciado. . 
Tendo a Ordem Terceira de S. Francisco de Paula ajustado, 

ou creio mesmo que já comprado um terrreno em Catumbi, pediu li­
cença ao governo para estabelecer nele o seu cemitério. O governo 
mandou consultar a academia imperial de medicina, da qual então 
tinha eu a honra de ser presidente. A academia nomeou uma comis­
são: e indo esta examinar o lugar, o que havia de dizer? 

Nesse afã, nesse desejo ardente que tantas vezes tinha ela 
mostrado de ver acabada umã preocupação de séculos, qual era esse 
costume nocivo e incôfl.lodo de se enterrar dentro das igrejas, não 
quis deixar de.aproveita.r a ocasião para fazer sentir aquela necessi­
dade não pondo o menor obstáculo à remoção das sepulturas do inte­
rio,r de uma das nossas principais igrejas. Este benefício já tinha sido 
realizado pela administração da Santa Casa da Misericórdia muitos 
anos antes. 

E nessa ocasião também consultou a academia a respeito do 
local em que cjuis estabelecer o seu cemitério na Ponta do Caju, e 
onde definitivamente o estabeleceu depois de dizer à academia que 
com efeito era aquele lugar conveniente. 

Mas afirmou-se que o bairro de Catumbi era na opinião da aca­
demia dé medicina o lugar mais apropriado para ·cemitério. Esta 
proposição julgo que já aqui foi também emitida pelo Sr. visconde de 
Olinda, quando na sessão passada. disse que se a academia imperial de 
medicina não tinha aconselhado o melhor lugar tinha· errado, e que 
mesmo devia ser por isso advertida. Senhores, a academia nunca foi · 
consultada de uma maneira absoluta sobre os melhores lugares para 
eStabelecimento de cemitérios; aproveitava os lugares que se lhe apre­
sentavam fora das igrejas: essa remoção por si só já era ::.uma grande 
vantagem para se lhe porem obstáculos. · 

Dizer-se que os enterramentos dentro das igrejas não são noci-

44 



vos não é êxato; a acumula·ção de cadáveres dentro das igrejas, mes­
mo em tempo ordinários, pode ser muito nociva aos indivíduos que 
freqüentam os seus recintos; e se em tempos ordinários assim aconte­
ce às pessoas .mais próximas dos cadáveres, muito mais nocivos são 
esses efeitos .. quando por desgraça sobrevem ·uma epidemia, porque 
em geral é sabido que se algUmas vezes as epidemias são devidas a in­
fluxos desconhecidos, a influências climatéricas ou meteorológicas, 
na maior parte dos casos são pelo contrário de natureza transmissí­
vel, como estou bem ·convencido de. que o é a febre amarela; opinião 
que não é só minha, que é partilhada pela grande maioria da classe 
médica do Rio de Janeiro, pela academia e pela escola de medicina. 
Ora, sendo a febre amarela ·transmissível, e ó mesmo acontecendo 
com outras muitas epidemias, a acumulação de cadáveres-dentro das 
igrejas não pode deixar de·ser considerada como muito nociva. Ora, 
este mal devia diminuir muito com a remoção dos cadáveres daque­
la igreja, e a academia não procurava senão ocasião de destruir o mal 
que resultava ao povo que freqüenta as igrejas dos enterramentos 
dentro delas, assim como se tem procurado seguir o mesmo sistema 
em todosos países civilizados. Mas nunca podia a academia dizer que 
aquele lugar de Catumbi era· o mais apropriado. O lugar era de um 
modo relativo bom; mas depois que se estabeleceram dois cemité­
rios, principalmente o da Ponta do Caju, com grande capacidade, na 
posição a mais vantajosa, em lugar muito arejado, afastado de povoa­
do por todos os lados, este lugar a todas as lUzes deve ser preferido 
a outro qualquer, e então deixemo~nos de privilégios, deixemo~nos 
de cemitérios parciais. · 

Já o ano passado foi muito contrariado o privilégio que se 
concedeu à àrdem Terceira de S. Francisco de Paula: mostrou-se 
que o favor feito a essa Ordem não tinha fundamento, não era por 
gratidão aos benefícios que se dizia ter ela feito, visto o ir1'teresse 
excessivo que tinha tirado dos enterramentos· naquela época e que 
se havia alguma obrigação, alguma atenção para com essa Ordem, 
mui to maior. deveria haver para com a Santa Casa da Misericórdia, 
que tinha sido a primeira a procurar estabelecer um cemitério extra­
muros e tinha chegado a realizar este estabelecimento com grandes 
sacrifícios; e desde que apareceu um lugar tãó vantajoso para cemi­
tério público, onde se pode sepultar os mortos de uma· popul~ção 
muito maior que a do Rio de Janeiro, como é o da Ponta do Caju, 

· escusado são esses cemitérios particulares. ·;·-.;. · '· 
O mesmo que digo a respeito do cemitério dá Ponta do Caju 

pode se dizer do cemitério que se estabeleceu a~ sul da cidade; e 
então para 'que estabelecer cemitérios parcia_is? E melhor que. esse 
serviço se faça nas duas extremidades da cidade, porque certamente o 
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incômodo é muito menor, os inconve~ientes da propagação dos mias­
mas não são tão consideráveis. Por isto portanto na mesma opinião 
em que estava o ano passado, isto é, que não se aumente o mal que 
creio resultar do estabelecimento do cemitério de S. Francisco de 
Paula, uma vez que outros lugares mais vantajosos apareceram para 
onde se devem transportar todos o.s cadáveres. 

O SR. D. MANO EL (para uma explicação):- Creio que o se­
nado prestou-me atenção: eu não disse uma só vez que a academia de 
medicina havia afirmado que Catumbi era o único lugar asado para o 
cemitério: mas sim que era azado. A diferença é grande. 

O SR/CLEMENTE PEREIRA:- O nobre senador, na segunda 
vez que falou, não destruiu os meus argumentos; deu algumas expli­
cações e reforçou a sua opinião. Não pediria pois a palavra se não jul­
gasse conveniente satisfazer: a argüição que pareceu fazer à adminis­
tração da Santa .Casa por haver comprado terrenos demais e por pre­
ços caros, referindo-se ao que eu havia dito a este respeito. Mas antes 
de tratar deste tópico do discurso do nobre ser)ador responderei a 
outros. 

Pareceu acreditar o nobre senador que eu dissera que pouco 
ou nenhum prejuízo pode vir à empresa funerária de se conceder às 
veneráveis Ordens pretendentes que estabeleçam os seus cemitérios 
em Catumbi. 

Eu entendo o contrário: dada esta concessão, terá de dar-se a 
outras diversas Ordens, e todos procurarão meios de ser irmãos das 
Ordens privilegiadas, porque naturalmente muita gente deseja enter­
ramentos o mais perto que for possível, por uma razão de louca 
vaidade, querem ser acompanhados por grande número de seges até 
à sua sepultura! Esta·vaidade é fato bem notório, tem chegado alou­
cura hoje no·Rio de Janeiro de haver quem mande dar carros de graça 
a quem.quiser acompanhar os seus enterros! 

Seria uma medida de polícia salutar, ·e muito bem recebida, que 
um corpo não pudesse ser acompanhado por mais de um pequeno nú­
mero de seges, como em algumas partes está determinado. 

Contestou o nobre senador a opinião que emiti, de que tinha 
esfriado o andar que há tempos se havia manifestado de ter cemité­
rios separados dos públicos; mas eu insistirei no meu dito, e julgo-me 
bem infqrmado; estou convencido de que esse espírito se tem modifi­
cado, sem que acredite que de todo se tenha desvanecido; e até me 
animo a prognosticar que nenhum cemitério particular, nem mesmo 
o de S. Francisco de Paula, se há de poder sustentar por muitos anos, 
por ser extremamente pesado às Ordens se não adotarem o meio, já 
por alguns irmãos respeitáveis das mesmas OrdeQ,~'Iembrado, de con­
tratarem o seu custeio, conservação e serviço co~ a empresa funerá-
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ria, além da má administração de alguns cemitérios particulares. 
· Tratando agora, de justificar a administração da Santa Casa 

da censura que o nobre senador pareceu fazer-lhe por ter comprado 
terrenos atualmente desnecessários, e por não ter usado do recurso da 
desapropriação contra a exigência de preços subidos, direi que, su­
posto o terreno comprado possa parecer além do necessário naatua­
lidade, ele o não será no futuro; convinha prevenir que esses terrenos, 
que parecem hoje demais, não fossem ocupados com edificações de 
muito valor, a fim de evitar que quando no futuro houvesse neces­
sidade deles não fosse necessário pagá-los por muito maiores preços. 

Convinha também considerar que se na atualidade se encontra­
ram grandes dificuldades para achar terrenos suficientes para o esta­
belecimento dos dois cemitérios públicos, essas dificuldades aumen­
tarão no futuro à proporção que for crescendo a população e a edi­
ficação~ que não pode deixar' de acompanhar o seu movimento. Era 
preciso comprar-se desde já terrenos necessários não só para o presen­
te, mas para 200 e mais anos, e se fosse possível para sempre; as mu­
danças dos cemitérios públicos no futuro não poderão deixar de oca­
sionar enormes despesas e imensas dificuldades. 

Quanto a ter preferido a administração da santa casa o sacri­
fício de alguns contos de ré is ao emprego dos meios da desapropria­
ção, continual'ei a entender que a sua conduta, longe de ser repreen­
sível, é louvável; nunca haverá respeito demais ao princípio da pro­
priedade consagrado na constituição do império. 

Em tudo o mais estamos quase de acordo: o nobre senador 
cumpre o seu dever advogando a causa das veneráveis.Ordens Tercei­
ra's, pois que a isso se comprometeu, e eu cumpro também o meu sus­
tentando a perfeita execução de uma lei em que tomei grande parte, 
e que julgo ser de grande utilidade para o Rio de Janeiro; e embora 
algum defeito possa ter havido na sua execução, o Rio de Janeiro 
todo não pode deixar de reconhecer os benefícios que dela lhe 
vieram. 

Não é agora ocasião oportuna, mas terei ainda de falardo esta-
belecimento das enfermarias públicas sustentadas pela. empresa dos 
funerais, que era outra necessidade urgente para a pobreza desta ci­
dade· e não deixará de reconhecer a utilidade da sua criação quem 

I . 

observa o grande número de doentes que não podiam recorrer ao 
hospital por ficarem em grande distância, e se recolhem a essas pe­
quenas enfermarias colocadas nas proximidades das suas habitações. 

Pelo que respeita à resolução, quando chegar a votação pedirei' 
ao Sr. presidente que ponha a votos separadam~_Qte a cláusula que o 
nobre senador deseja ver suprimida, a fim de que 9s Srs. se'nadores 
que quiserem votar pela resolução sem as palavras - se achar de jus-

47 



tiça -, o possam fazer. Não me oponho à supressão, porque desejo 
fazer justiça a essa Ordem, por isso que obrou de boa fé, mas falta­
ram à comissão documentos que a convencessem plenamente dessa 
justiça. 

Verificando-se .não haver casa, fica adiada a discussão. O Sr. 
presidente convida os Srs. senadores a trabalharem nas comissões, e 
dá a ordem do dia. 

Levanta-se a sessão à 1 hora e 35 mi nuto"s. 

ERRATA 

O princípio do quinto período do discurso do Sr. D. Manoel, 
publicado no Jornal de ontem, deve l·er-se assim:- Parece que já o 
país se vai persuadindo felizmente de que não é exata a idéia -que a 
multiplicação dos cemitérios traz grande detrimento à salu~ridade 
pública; - que essa idéia era filha das circunstâncias especiais da 
época. 
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SESSÃO EM 9 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

O SR. 19-SECRETÁRIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. 19 -secretário da câmara dos Srs. deputados, 
comunicando a eleição da mesa que ali deve servir no corrente mês. 

Outro do Sr. senador Francisco de Paula Almeida Albuquer­
que, participando que, em conseqüência do seu mau estado de saúde, 
não pode ainda comparecer no senado. ·- Fica o senado inteirado. 

Recebe o senado participação de incômodo de saúde do Sr. se­
nador Joaquim Francisco Vianna. 

ORDEM DO DIA 

Continua a primeira discussão, adiada na última sessão, da 
resolução do Senado- n91 de 1852- mandando indenizara Confraria 
de Nossa Senhora da Conceição dos prejuízos que houver sofrido por 
não se verificar o seu cemitério no terreno que para esse fim havia 
comprado, conjuntamente com o parecer da comissão·de saúde pú­
blica. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA:- Sr. presidente, à vista do 
que disse o nobre senador pelo Espírito Santo relativamente às mi­
nhas opiniões sobre o parecer da imperial academia de medicina, te-

... . . 
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nho necessidade de dar uma explicação para que se não faça um juízo ~ 
errado sobre o que aqui se falou. Nós não tínhamos jornal que publi-
casse as discussões por extenso, e só dos que presentes se achavam é 
que a verdade pode ser sabida. 

O nobre senador não está presente, 11,1as eú não posso deixar de 
dar estas explicaÇões, porque não posso consentir' em que passem tais 
inexatidões. 

Na discussão do projeto sobre o cemitério de S. Francisco de 
Paula entre outros argumentos com que eu defendia a sua colocação 
apontava o parecer da academia, a qual aprovava plenamente o lugar 
que havia sido escolhido. O nobre ·senador, reconhecendo a força do 
argumento que se fundava naquele parecer, disse que a academia não 
havia dado semelhante parecer senão por condescendência, porque 
havia muita gente empenhada em se fundar ali o estabelecimento. En­
tão exclamei eu, perguntando se o ·governo não mandava fechar uma 
academia que assim o enganava. Já se vê que eu não aconselhei que 
fosse advertida a academia. O nobre senador é que lhe fez aquela 
grave imputação; foi então que, fundado nela, me dirigi ao governo. 

Mas o senado há de lembrar-se que eu repeli a acusação que o 
nobre senador fazia à. academia, e até argumentei com os que assina­
ram o pare.cer, cujo caráter sério não sofria que o assinassem contra 
a sua consciência, só por condescendência. Portanto não aconselhei 
advertência nenhuma à academia; o nobre senador é quem a acusou, 
estou que sem o querer, e eu quem a defendi. 

Depois disto, o nobre senador procurou explicar o parecer di­
zendo que ele devia ser tomado em sentido relativo e não absoluto, 
c·omo dando a entender que a academia não aprovava o local senão 
em relação aos cemitérios dentro da cidade, e não de um modo abso-. 
luto, como reunindo todas as condições para esse estabelecimento. 
Mas eu então mostrei que o parecer não se prestava a essa distinção 
com que o nobre senador queria sair-se da dificuldade; que de modo 
porque se ele exprime era terminante, e dava uma idéia inteiramente 
diferente. E a tendência deu-lhe tal aprovação, e tão apropriado 
achou o local, que se lisongeava de que ali podíamos vir a ter um 
Pêreda-Chaise, de que ali podíamos fundar um estabelecimento que 
fizesse honra à capital do império. Isto é o que parece, e como pelo 
modo por que se exprimiu o nobre senador se poderá fazer juízo di­
verso da verdade, julguei dever dar esta explicação. 

Quanto à matéria, só direi que eu acho toda razão às Irman­
dades que requerem esta permissão. A razão da salubridade não tem 
já força nenhuma; e não sei como é que ainda hoje se fala nisso. O 
mesmo nobre senador a quem me refiro já achou muito azado aque­
le local para a fundação do cemitério; isto o declarou ele em uma 
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emenda que mandou à mesa quando se discutiu esta matéria pela pri-
meira vez. · 

É verdade que nela não se diz expressamente - o cemitério de 
S. Francisco de Paula - Mas o nobre senador falava no cemitério de 
Catumbi; e ali não havia outro, e ninguém entendeu que se falava se­
não daquele; e era assim realmente. E por último, o mesmo nobre 
senador, quando se discutiu esta matéria pela derradeira vez, decla­
r:ou expressamente que a questão de salubridade não tinha importân­
cia nenhuma, que aquele cemitério estava colocado em lugar_.alto, e 
que por isso os miasmas se espalhavam com toda a facilidade na 
atmosfera, não podendo haver acumulação e concentração,· que é o 
que principalmente os tornava perigosos à saúde. 

Não havendo, portanto, esta razão contra a pretensão das I r­
mandades, elas deviam ser atend,das. Entretanto há uma circuns­
tância que embarga meus bons desejos;· e vem a ser o contrato cele­
brado com a Santa Casa da Misericórdia. O governo deve ser fiel cum­
pridor de sua palavra: a sua própria dignidade, a fé pública, assim .o 
exige. Não há uma razão nova que aconselhe essa alteração; o que há 
já havia então. . 

Vejo-me preso por esta dificuldade; e não sei como resolvê­
la. Será necessária uma indenização, e quem a fará? 

Por último requeiro, como já fez outro nobre senador, que na 
votação se separem as palavras - se eptender de justiça; - porque o 
senado não pode aprovar a resolução sem estar convencido dessa jus­
tiça; e aquelas palavras como que põem em dúvida o fundamento da 
resolução. 

Dá;se a matéria por discutida. 
O SR. D. MANOEL (pela ordem): - Desejava que V.Ex9 se 

dignasse dizer~me de que maneira vai pôr a votos o parecer e a reso-
. iução. Creio que há duas coisas bem distintas: há o parecer na parte 
em que indefere a pretensão das Ordens Terceiras, e há a resolução 
que concede indenização à Confraria de Nossa Senhora da Conceição. 
Quisera portanto saber se V.Ex9 sujeita primeiro a votos a parte do· 
parecer que indefere a pretensão dessas Ordens. 

·.O SR. PRESIDENTE:- Eu ofereci simplesmente à votação a 
resolução que é o resultado do parecer da comissão. 

UM SR. SENADOR:- O mais é relatório. 
O ·sR. D. MANOEL:- É mais que relatório. Não vê V.Ex~ que 

essas Ordens Terceiras mandaram representações à casa e esperam 
uma decisão? Essas representações foram remetidas à nobre comissão 
de saúde pública, a qual foi de opinião que deviam as ~esmas repre­
sehtações ser indeferidas; quanto porém à Confraria d~i"Conceição, a 
comissão disse que se indeferisse sim o pedido de um cemitério, mas 
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que fosse indenizada a Confraria, para o que ofereceu uma resolução. 
O SR. PRESIDENTE: - O que a comissão oferece em resul­

tado do seu parecer· é a resolução. Aqueles senhores que não .estão 
pelo parecer podem .oferecer na 2~· ou na 3~ discussão da resolução 
qualquer emenda a respeito dessas Ordens. Não posso pôr à 
votos também o parecer. O nobre senador sabe que os pareceres têm 
marcha muito diversa das resoluções. · 

O SR~ D. MANO E L:- Só uma Confraria pede indenização, as 
mais não pedem indenização, nem tem de que, porque não compra­
ram terrenos. Ora, se V.Ex9 puser a votos só a resolução, não sei se 
foi deferida ou indeferida a pretensão. desas ordens Terceiras. Faça 
V.Ex9 o que quiser, mas eu julguei dever apresentar estas observa-
ções. 

O SR. CLEMENTE PEREIRA (pela ordem):-:- Proponho que 
V.Ex9 submeta à votação o parecer da comissão; quem votar por ele 
aprova de certo que passe para a 2~ discussão a resolução, que é a 
sua conclusão. O parecer indefere o requerimento das Ordens Tercei­
ras e da Confraria de Nossa Senhora da Conceição relativamente à 
licença para terem cemitério em Catumbi, mas termina com uma 
resolução para que se conceda uma indenização àquela Confraria pela 
compra que fez do terreno agora inútil. Se V.Exéll julgar conveniente 
pôr a votos est~s duas pattes .... 

O SR. PRESIDENTE:- Eu pretendia pôr a votos a resolução, 
porque considerava o parecer como relatório que deu em resultado a 
resolução; mas como os nobres senadores julgam melhor o contrário, 
vou pôr também a votos o parecer. 

O SR. D. MANOEL:- Então requeiro aV.Ex.~ se digne pôr a 
votos a resolução salvas as palavras- se julgar de justiça. 

O SR. PRES·I DENTE: - Por ora trata-se da primeira discus-
são; na segunda é que tem lugar o que pede o nobre senador. . 

Procede-se à votação sobre o parecer e projeto. São ambos 
aprovados; passa por conseqüência a resolução para a segunda dis­
cussão. 

Segue-se a p·rimeira discussão da resolução n91 de 1850, sobre 
a r.~omeação dos empregados de inferior categoria nas províncias. 

O SR. PRESIDENTE:- A emenda que a comissão oferece fica 
para entrar na segunda discussão. 

O SR. D. MANO E L:- Acaba V.Exéll de decidir que o que está 
em discussão é unicamente a proposição vinda da Câmara dos Srs. De­
putados, e não a emenda oferecida pela nobre comissão de constitui­
ção. Mas julgo que nisto há inconveniente .... 

O SR. PRESIDENTE:- Eu lembrei que havia a emenda e que 

52 



dela se trataria na segunda discussão, para queosnobres·senadoresa 
tivessem em vista. 

O SR. D. MANOEL:- Nem podíamos deixar de a ter em vista, 
porque no meu modo de pensar a emenda altera essencialmente a pro­
posição da Câmara dos Srs. Deputados. Digo mais; considero a emen­
da substitutiva da proposição da câm·ara· dos Srs. deputados, e por 
isso não sei como poderemos deixar de tomá-la em consideração já 
na primeira discussão. · 

Entendo qúe não é possível que o Senado dê o seu assenso à 
proposição da Câmara dos Srs. Deputados, e são tais os meus escrú­
pulos a esse respeito, vão tão longe, que me parece.11a verdade com a 
emenda oferecida pela nobre comissão de constituição: mas porei de 
parte esta questão, visto que V :Ex~ acaba de decidir que se: trata uni­
camente da proposição da Câmara dos Srs. Deputados, e não a admite 
que se discuta a emenda apresentada pela nobre comissão. 

O SR. PRESIDENTE:- As emendas não podem ser apresenta­
das· na 1 ~ discussão. Os nobres senadores sabendo que existe esta 
emenda podem votar que a proposição passe em 1~ ·discussão, a fim 
de considerá-la na segunda. 

O SR. D. MANO E L:- Isso é que não posso .fazer; hei de na~ 
turalmente votar para que a emenda que· suponho substitutiva passe 
à 2~ discussão; pela proposição da éJmara dosSrs.1.eputados,de ma­
neira nenhuma~ Veja V.Ex~ a colisão em que me acho. Para q~e mes­
mo gastar tempo se não posso discutir também a emenda da nobre 
comissão de constituição? Eu desejava uma votação prévia a este 
respeito ... ou, não digo bem, que V.Ex~ novamente considerasse a 
decisão que acaba de proferir, e visse se com efeito podíamos discutir 
esta proposição e a emenda conjuntamente, isto é, se podíamos sal­
var certos escrúpulos que temos, ou pelo menos eu. 

Mas enfim, sem falar na emenda, direi sempre alguma coisa a 
respeito do projeto. 

Senhor~s, exporei muito resumidamente a causa principal que, 
no meu entender, fez ~om que a câmara dos Srs. depútados nos en­
viasse a proposição que agora vamos discutir. 

Muito se falou outrora em nímia centralização e nos maus efei­
tos que produzia; procurou-se de algum modo desdentralizar a admi­
nistração ·mais do que ela estava na opinião dos senhores que acusa­
vam a administração de nimiamente centralizadora, e então ponde­
rando-se também os incômodos, às vezes não pequeno~,que sofriam 
as partes em terem de recorrer à corte para obter empregos, não direi· 
insignificantes, mas de menor categoria das províncias, cujã nomea­
ção era da exclusiva competência do governo geral, entendeu-se que 
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se deveria ao menos nesta parte aceder aos clamores de uma parte do 
país. Parece que foi com esse intuito que se ofereceu a proposição na 
Câmara dos Srs. Deputados. 

Note V.Ex9 qüe foi ela apresentada no tempo em que domi­
nava a opinião política que acoimaya a administração de nimiamente 
centralizadora. Parece, se não me engano, que esta resolução foi apre­
sentada em 1847 ou 1848. Qual era portanto o meio de: evitar os 
graves inconvenientes que se enxergavam na necessidade que tinham 
os pretendentes de recorrer à corte para obter a nomeação de empre­
gos de inferior categoria? Dar a nomeação desses empregos aos dele-
gados do governo geral. · 

Mas imediatamente se oferecem estas objeções: 11 pode uma lei 
ordinária tirar ao Poder Executivo, contra sua vontade, uma atribui­
ção que lhe outorgou a constituição do :Estado?" Era a objeção que 
se oferecia à primeira vista: Pode, por. exemplo, uma lei ordinária 
dizer: ''de agora em d.iante os inspetores de tesouraria da fazenda das 
províncias serão nomeados pelos respectivos presidentes, sem se 
ouvir o governo geral?" Pode uma lei ordinária fazer isto? Tenho 
sérias dúvidas, tenho mesmo escrúpulos, não estou longe de acredi­
tar que uma lei que tal fizesse ía de encontro à constituição, pois que 
dando esta ao Poder Executivo a atribuição de nomear tais emprega­
dos, sendo isso (direi mais) um dos direitos políticos do poder exe­
cutivo, não pode uma lei ordinária tirar-lho. 

Ora, o exemplo que eu trouxe dos inspetores não se poderia 
aplicar a quaisquer outros empregados de categoria inferior? Parece 
que sim; entretanto essa razão não foi julgada atendível na Câma.ra 
dos Srs. Deputados, não sei mesmo se ela se produziu; mas vejo da 
resolução que a Câmara dos Srs. Deputados se julgou autorizada para 
tirar ao Poder Executivo essa atribuição que lhe compete pela consti­
tuição, e passá-la para os presidentes de províncias. 

Verdade é que não a tirou completamente, limitou-a pelo que 
toca aos empregos de inferior categoria, o que na verdade a resolução 
não deferiu, e mesmo confesso que não sei o que sejam empregos de 

. inferior categoria, não vejo que na legislação se use desta expressão. 
O que diz a resolução? Que os empregos de inferior categoria, cujo 
provimento compete ao governo imperial, poderão ser próvidos nas 
províncias pelos respectivos presidentes, que darão os títulos aos no­
meados, ficando porém a demissão dependente do mesmo governo ... · 

O SR. PRESIDENTE:- Perdoe o nobre senador. Como agora 
vejo que a emenda é substitutiva de todo o projeto, pode-se 
discutir conjuntamente com este. 

O SR. D. MANQEL:- Era assim que eu entendia, porquanto 
a emenda altera todo o projeto, e não só palavras. 
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Digo, portanto, que segundo a proposição da câmara o corpo 
legislativo tira ao governo a nomeação ou pvovimento do·s empregos 
a que se chama de ·inferior categoria, e-dá-o aos presidentes· de pro· 
víncias com limitações: para nomeação não há limitação, segundo a 
proposição da câmara, mas para a demissão há, não pode verificar­
se sem aprovação do governo imperial. Mas pergunto novamente se 
uma lei ordinária pode fazer isto: e se o pode fazer a respeito dos em­
pregos de inferior categoria, pode o fazer a respeito de outros empre­
gos a que eu chamarei de superior categoria, cuja nomeação pertence 
exclusivamente ao governo imperial, e isto seria nímia descentraliza­
ção, e além disso importaria,· no meu pensar, uma violação da cons­
tituição do Estado. 

A nobre comissão de constituição e poderes, talvez encarando 
nesta parte o projeto oferecido pela Câmara dos Srs. Deputados .. 
pela mesma maneira por que acabo de 'considerá-lo, ofereceu uma 
verdadeira substituição. Eu. passo'a ler a substituição, e o Senado verá 
pela simples leitura do trabalho da nobre comissão .que é. uma altera­
ção essencial da proposição da Câmara dos Srs. Deputados. 

Diz a emenda da nobre cbmissão: ~~o art. 1~ substitua-se pelo 
seguinte: - O governo poderá autorizar os presidentes nas provín­
cias, e pelo tempo que julgar conveniente, a prover definitivamente 
os empregos da sua competência que forem designados no respecti­
vo decreto de autorização, devendo neste câso os presidentes passar 
títulos aos nomeados, e ficando a demissão, quando possa ter lugar 
segundo as leis, dependente de decreto ou aprovação do mesmo go­
verno." 

"Art. 2Q Sl!prima-se." 
A proposição da outra câmara é esta: 
"Art. 19 Os empregos de inferior categoria, cujo provimento 

compete ao governo imperial, poderão ser providos nas províncias 
pelos respectivos presidentes, que darão os títulos aos nomeados, fi­
cando porém a demissão dependente do mesmó governo. 

"Art. 29 O governo designará em regulamento os empregos a 
que deva ser aplicada a disposição do artigo antecedente." 

Vê-se .que na primeira parte· ficou a proposição substancial­
mente alterada, na segunda conserva-se a mesma idéia. Está portanto 
visto que o fim, tanto da proposição da Câmara dos Srs. Deputados 
como da emenda substitutiva; é conciliar quanto ser possa os direitos 
do Poder Executivo com as necessidades dos habitantes das diferentes 
províncias do império; e uma dessas necessidades era justamente esta 
- não obr.igar o pretendente, muitas vezes a um pequeno lugar, a 
recorrer à corte para ser provido. - Se quiser, segundo a emenda, 
pode requerer ao presidente da província, que será autdtizado pelo . 
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governo para prover estes empregos em pessoas habilitadas, já se sabe, 
mas com a condição de nunca os demitir sem consentimento do 
mesmo governo. 

1: isto, sem dúvida alguma, um benefício para as prqyíncias, 
mas se é benefício é ainda· pequeno; com muito po~co se contenta­
ram aqueles que tanto têm :falado contra os terríveis efeitos da ní­
mia centralização que enxergavam na administração pública. Se com 
efeito para. minorar esse inconveniente basta que o presidente da· pro­
víncia seja autorizado a nomear um ou outro empregado, creio, se­
nhores, que então as vozes que se erguiam contra essa centralização 
não tinham poder bastante. Se por outro lado a nobre comissão de 
constituição, concordando nesta .parte com os clamores que se levan­
tavam a respeito da centralização·, tem em vista satisfaZ:er quanto ser 
possa a esses clamores, creio qu.e também o benefício é pequeno; 
algum é, mas não é suficiente. E não deixo de enxergar alguns incon­
venientes nessa medida se ela não for aplicada com a cautela neces­
sária. 

Senhores, a nobre comissão não quis inteiramente discordar 
da matéria contida na proposição que nos veio da câmara dos Srs. 
deputados, e procurou por todos os meios a seu alcance tornar esta 
medida o mais que fosse possível dependente do governo geral, ou, 
para· melhor dizer, a nobre comissão deu nesta parte ao governo um 
arb(trio indefinido. 

Primeiramente a nobre comissão, como fez a Câmara dos Srs. 
Deputados, não designa quais os lugares que o governo pode autorizar 
bs presidentes para prover; diz: 11ÜS empregos da sua competência 
que forem designados no respectivo decreto de autorização." Em se­
gundo lugar, não impõe, e nesta parte .creio que vai bem, não impõe 
ao governo a obrigação de mandar prover esses lugares pelos presi­
dentes das províncias, dá-lhe autorização para o fazer. 

Eis como interpreto as palavras da emenda da nobre comis­
são. A nobre comissão entendeu: 1 P que ao governo não se podia 
impor a obrigação de mandar prover pelos presidentes dé províncias 
os lugares cuja nomeação é da competência do mesmo governo; nesta 
parte está de acordo comigo, que a constituição o embargava. Em 
segundo lugar a nobre comissão entendeu. que o governo· ger~l não 
podia autorizar os presidentes para ·prover definitivamente empre­
gos de sua nomeação sem uma lei do Corpo Legislativo .. O que quis, 
portanto, a nobre comissão? Foi unicamente dar ao governo essa 
autorização para que o governo fizesse dela o uso que lhe parecesse. 

Senhores, pela lei de 3 de outubro de 1834, que serve de regi­
mento aos presidentes de províncias, tem estes direito de prover in­
terinamente todos os empregos cuja nomeação pertence ao governo 
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geral. Portanto, para isto não era necessária autorização nova. Agora 
o que fez a nobre comissão? Diz "não, o governo poderá .se quiser, 
dizer aos presidentes que essas nomeações que até agora eram apenas 
provisórias, em virtude da lei citada, sejam definitivas;" e para evitar 
os inconvenientes que podiam resultar das demissões por causa da 
continuada mudança de presidentes, acrescentou: ''mas quando· a 
demissão possa ter lugar segundo as leis, ficará dependente de decre­
to ou aprovação do governo." 

· . Em conclusão, creio, senhores, que a proposição da Câmara 
dos Srs. Deputados não pode ser adotada, porque, no meu modo de 
pensar, envolve violação da constituição quando força o Poder Exe­
cutivo a demitir de si atribuições que pela constituição lhe compe­
tem, e P.assa essas atrlbu ições pelo que toca aos empregos de inferior 
categoria (o que não sei por ora o que seja) aos presidentes de .pro­
víncia. 

A nobre comissão de constituição, querendo fazer alguma 
coisa, apenas disse âo governo: "se quiserdes autorizar aos presidentes 
para dar provimentos definitivos dos empregos que eles podem pro­
ver interinamente em virtude da lei, autorizai-os; mas em todo o caso 
a demissão não se poderá verificar senão depois de decreto e aprova­
ção do governo.'' 

À vista disto, Sr. presidente, como V.Ex~ se dignou dizer que 
considerava a emenda como substitutiva, e· que por conseqüência 
podia entrar em discussão conjuntamente com a proposição da Câ­
mara dos Srs. Deputados, voto contra ·essa proposição e a favor da 
emenda da nobre comissão. 

O SR. LIMPO DE ABREU:- Sr. presidente, eu penso ·que 
me poderia dispensar de falar desde já sobre a matéria em discus­
são, à vista do que disse o nobre senador pela provl'ncia do Rio 
Grande do Norte. Segundo eu compreendi, S.Ex~ não se ·opõe à 
emenda apresentada pela comissão, antes pelo contrário declarou que 
votava a favor dela. Entretanto como fui eu um dos membros que ·· 
assinaram este parecer, devo pela minha parte expõ"r alguns dos moti­
vos que induziram a comissão a oferecer esta emenda, e ao mesmo 
tempo declarar algumas opiniões minhas em que eu divirjo do que 
acabou de dizer o nobre senador pelo Rio Grande do Norte. 

O nobre senador disse que .julgava que a proposição oferecida 
pela Câmara dos Deputados, que hoje se acha em discussão no senado 
com a emenda, era contrária à constituição. Eu nesta parte divirjo 
do nobre senador. Não julgo conveniente a proposição da Câmara 
dos Deputados tal como se acha concebida, mas não po~~o conside-. 
rá-la contrária à constituição. 

O nobre senador disse que era contrária à constituição, por 
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isso que transferia uma atribuição que compete ao Poder Executivo 
para os presidentes de províncias. Eu responderei a este argumento: 
19. que não vejo na constituição limitado o poder legislativo, não vejo 
que o poder legislativo esteja· inibido de. fazer leis que dêem a atri­
buição de nomear certos empregados a certas e determinadas autori­
dades. Tanto isto é assim que se consultàrmos a nossa legislação ha­
vemos de achar muitas leis em conseqüência das quais o direito ·de 
nomear certos empregados públicos pertence não ao Poder' Executivo; 
mas a certas e determinadas autoridades. Se consultarmos a coleção 
de nossas leis, veremos mesmo que o próprio Poder Executivo tem 
alienado de si esta atribuição, conferindo-á, não a presidentes de pro­
víncia, mas a outras autoridades, como, por exemplo, aos presiden­
tes das relações. Parece.-me que há um decreto de 1844 ·em virtude 
do qual hoje compete aos presidentes das relações nomearem os soli­
citadores do número, os contínuos das relações, e creio que os ofi­
ciais de justiça das mesmas relações. 

Portanto já o Senado vê que o Poder Executrvo é o próprio que 
tem delegado, permita-se-me a expressão, ou transferido a a·tribuição 
de fazer certas nomeações, não só aos presidentes de províncias, 
como mesmo a chefes, ou presidentes de outros tribunais, como os 
das relações. A vista destes fatos poderemos nós sustentar hoje que 
é contra a constituição que uma lei transfira a atribuição de nomear 
certos empregados áos presidentes de província, ou a outras autori­
dades? Não, e isso tanto mais me parece que não se pode sustentar, 
quando o nobre senador sabe que na confecção de uma lei inter­
vem o poder ·moderador: uma lei não pode passar sem que seja apro­
vada pelas duas câmaras, e receba depois a sanção daquele poder. 
Portanto, se acaso passar uma lei transferindo uma atribuição do 

· Poder Executivo para os presidentes das províncias, que são seus dele­
' gados,· ou para os presidentes de certos tribunais, ou para os chefes 
de certas repartições, esta lei é feita com o consentimento .do poder 
que sanciona a lei, que é ouvido, e que, prestando a sua aprovação, 
tem consentido na lei. 

Eu não me refiro só a esta atribuição de nomear empregos 
que pela consti_tuição compete ao Poder Executivo; o nobresenador 
sabe muito bem que se poderiam citar muitos fatos, muitas leis em 
·virtude das quais atribuições que competem não ao Poder Executivo, 
mas ao Poder Moderador, tem sido delegadas aos presidentes de pro­
víncia·;· tal é por exemplo a importantíssima prerrogativa de agra~iar, 
a qual, por diversas disposições do Poder Executivo, e bem assim do 
Poder Legislativo, quando a atribuição de agraciar pertenceu, durante 
a minoridade, ao Poder Legislativo, tem sido delegâda aos presidentes 
de província. A vista .disto não me parece demonstrado com evidên-
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c ia que a resolução que veio da câmara dos Srs. deputados seja con­
trária à constituição.· 

Não julgou porém a comissão que ela fosse conveniente ·nos 
termos em que se achava concebida. Se acaso fosse impossível satis­
fazer as queixas e clamores que se têm suscitado pela necessidade de 
se vir à corte solicitar certos empregos sem que se transferisse para os 
presidentes de província a atribuição· de nomeá-los, poderia uma lei 
fazer esta transferência; mas podendo sàtisfazer-se a esta necessidade 
das provl'ncias sem alienar do Poder Executivo uma atribuição que lhe 
confere a constituição; qual o motivo justo e razoável qüe pode jus~ 
tificar a proposição da Câmara dos Srs. Deputados? Não vejo nenhum. 
Pode-se conservar a atribuição que tem o Poder Executivo de nomear 
os empregos públicos, e entretanto permitir-se por uma lei que ele 
possa delegar esta atribuição nos presidentes de província. Eis aqui, 
pois, uma dàs razões por que a comissão entendeu que dev~ria fazer 
neste sentido uma emenda à proposição da outra câmara. Assim pela 
emenda da comissão, em vez de transferir-se esta atribuição aos pre­
sidentes de província, concedeu-se ao governo a faculdade de delegá~ 
la pelo tempo que julgasse conveniente, e nas províncias em que tam­
bém julgasse conveniente; porquanto é preciso·que o Senado observe 
que, se numa província distante é necessário que os presidentes te­
nham a atribuição de nomear para certos empregos, esta necessidade 
não existe em outras, em províncias próximas da corte, como, por 
exemplo, a do Rio de Janeiro, ou outra qualquer, onde aqueles que 
aspiram os empregos'terão mais facilidade em os vir solicitar à corte 
do que aos presidentes. Parece-me por conseqüência que esta primei­
ra emenda está suficientemente justificada. 

A segunda emenda consiste em substituir a comissão certas pa­
lavras que existem na proposição da Câmara dos Srs. Deputados, isto 
é, substituir as palavras.~ de inferior categoria -por outras, porque 
em verdade a comissão achou que essas palavras eram muito vagas, 
não compreendeu bem o que a Câmara dos Srs. Deputados entendia 
por empregos de inferior categoria. Em segundo lugar pareceu à co­
missão que, visto que pela primeira emenda o governo é quem ficava 
autorizado para delegar nos presidentes de província a atribuição de 
nomear para os empregos, devia conceder alguma latitude, permitir 
que ele pudesse declarar no decreto de autorização para essas nomea­
ções quais eram os empregos que os presidentes poderiam prover, em­
bora alguns destes empregos não estivessem compreendidos na desig­
nação de empregos de inferior categoria. Não será porventyra possí­
vel que convenha ao governo geral autorizar em certas províncias aos 
presidentes para nomearem um inspetor de tesouraria? Acho que 
pode o governo entender que isto convenha, e então para que limi-
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tara faculdade ao governo de poder conceder eSta autorizaçio? En­
tretanto se passasse a proposição da outra câmara tal qual se acha 
concebida, não poderia o governo autorizar a nomeação deste empre­
go ou de outro semelhante, que não são de inferior categoria. Nestes 
termos pareceu coerente, razoável, que seja o governo quem designe 
os empregos que o interesse público possa exigir que sejam providos 
pelos presidentes de província. Assim suprimiu a comissão as pala­
vras - empregos de inferior categoria. - e substituiu-as pelas pala­
vras - os empregos da sua competência que forem designados no res­
pectivo decreto de autorização. 

Ainda há uma terceira mod ifieação ou alteração feita pela co­
missão. Na proposição da outra câmara se diz: "Ficando porém a de­
missão dependente do mesmo governo." .Não pareceu à comissão que 
isto estivesse bem claro; poderia alguém duvida·r que o governo pu­
desse ter iniciativa na demissão, e entender que para ter lugar a de­
missão era necessário que a iniciativa partisse do presidente, e depois 
fosse aprovada pelo governo geral; por este motivo a comissão conser­
va ao governo geral a iniciativa da demissão. Se o governo entender 
que o empregado que por sua autorização foi nomeado pelo presi­
dente da província deve ser demitido, pode demití-lo; no caso de 
ter partido a iniciativa da demissão do presidente da província, não 
pode ela consumar-se sem que seja aprovada pelo governo geral. Eis 
aqui a idéia que explica a emenda quando usou das palavras- depen­
dente de decreto-, isto é, dependente de iniciativa do governo geral~ 
ou de aprovação do mesmo governo, isto é, quando a iniciativa tiver 
partido do presidente da província, caso em que deve, para produ­
zir efeito, ser aprovada pelo governo geral. 

Eis aqui os motivos que, segundo me recordo, teve a comissão 
para oferecer as emendas que estão sujeitas à discussão do Senado. 

O SR. DANTAS:- Voto contra o projeto vindo da outra câ­
mara, e também contra a emenda oferecida pela nobre comissão de 
constituição." 

Reduzo todos os argumentos que se têm apresentado a dois: a 
utilidade do projeto, e a competência da casa. 

Não há dúvida que se o projeto envolvesse utilidade notória, 
eu votaria por' ele, era uma lei mais que ía para a coleção; mas como 
em meu conceito é inconstitucional, devo negar-lhe o meu voto. De­
mais, entendo que ele é inútil, porque o governo geral tem a facul­
dade de permitir aos seus delegados que nomeie tal e tal empregado; 
faz-se isto por um aviso, e se quiserem uma medida mais fixa publi­
quem um decreto. 

O SR. D. MANOEL:- Está na lei, 1=1ão precisa esse decreto. 
O SR. DANTAS:- Mas pode alguém entender que seja preci-
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so. Ora, a opinião que tenho foi corroborada pelo nobre senador que 
me precedeu, quando ·apresentou muitos exemplos de delegações do 
Poder Executivo, exemplos que provam que não podemos fazei" esta 
'lei, porque tira atribuições desse poder. 

Disse o nobre senador que não achava proibição alguma para 
que legislássemos a este respeito; mas creio que basta existir um 
artigo constitucional que dê a atribuição- de que aqui se trata ao 
Poder Executivo para que. o Legislativo seja inibido de o fazer . 

. Temos uma resolução análoga, senão idêntica. Quando se quis 
permitir aos presidentes que em certos casos mandassem executar as 
sentenças contra escravos, ·tínhamos de revogar uma disposição legis­
lativa, isto é, a lei que dava o recurso para as relações; o Poder Legis­
lativo pode revogar disposições legislativas, e esses recursos estão 
marcados em lei; por conseqüência podíamos tirar essa atribuição das 
relações dos distritos. Mas restava modificar uma atribuição do Poder 
Moderador, e esta modificação não pod(amos fazer; foi preciso por­
tanto que o Poder Moderador desse essa faculdade aos presidentes de 
províncias. Assim, o Poder Legislativo providenciou unicamente na­
quela parte que lhe dizia respeito; mas quanto à atribuição do Poder 
Moderador, foi por ato deste poder que se modificou. 

Os exemplos apresentados pelo nobre senador favorecem a mi­
nha opinião. Lembrou o nobre senador um decreto do Poder Executi­
vo pelo qual se autoriza aos presidentes das relações para nomear cer­
tos empregados; isto corrobora o meu parecer, isto é, que não nos 
pertence legislar sobre esta matéria. 

Suposto que a questão atualmente seja muito pequena, supos­
to não desconheça que alguma utilidade existe em poderem os presi­
dentes nomear certos empreg~.dos, todavia para verificar-se esta utili­
dade não e necessário que violemos um princípio constitucional, e 
que deixemos passar um mau precedente, com que depois se poderá 
argumentar. Depois o remédio é fácil: o mesmo Poder Exec!Jtivo pode 
fazer isto. Por decreto seu marcará, se quiser, os empregos que os pre­
sidentes de províncias poderão prover .... 

O SR. D. MANOEL:- Note V.Ex~ que a emenda salva os seus 
escrúpulos. 

O SR. DANTAS:- Senhores, podemos legislar unicamente so­
bre criação de empregos, suas atribuições, etc.; mas quando se trata 
de nomeação de empregados públicos é isto do Poder Executivo. Dei­
xemos a cada poder o que lhe compete. 

Voto não só contra o projeto, mas contra a emenda, porque 
entendo que tanto um como outra coisa violam a constituição. 

à SR. D. MANOEL: - Sr. presidente, estou inteirarilente de 
acordo com o nobre senador membro da ilustre comissão de consti-
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tuição e poderes, exceto na maneira de encararmos a proposição da 
Câmara dos Srs. Deputados pelo que respeita à sua constitucionalida­
de ou não constitucionalidade. S.Ex~ está convencido de que essa 
proposição não viola a constituição; eu mostrarei os m~us escrúpu­
los em contrário. 

O nobre senador, para provar que a proposição não viola a 
constituição, serviu-se dos seguintes argumentos: 

19 Não se encontra (diz S. Ex~) na constituição artigo algum que 
prove pertencer a certas e determinadas pessoas a nomeação de certos 
empregos, além do Poder Executivo. 

29 Argumenta com a simples leitura das coleções das nossas 
leis jurídicas, e corrobora essa opinião porque na nossa legislação 
existem inumeráveis disposições pelas quais se conferiu a alguns fun­
cionários, como, por exemplo, aos presidentes das relações, a nomea­
ção de certos empregos. 

Vamos ao primeiro argumento, isto é: "Na constituição não há 
disposição alguma com que se prove que a nomeação de certos em­
pregos seja conferida a certas e determinadas pessoas, e não ao Poder 
Executivo." · 

Digo ao nobre senador que decerto na constituição não há dis­
posição expressa a esse respeito, rl]aS desde o momento em que a 
constituição marcou as atribuições dos diferentes poderes políticos 
do Estado, desde o momento em que disse que não se pode reformá­
la sem ser pelos trâmites que ela mesmo marca, concluo que não se 
pode tirar ao Poder Executivo nenhuma de suas atribuições sem uma 
reforma da constituição. 

Mas S.Ex~, para corroborar a sua opinião, vem com os fatos 
consumados ... Não os posso negar, sou o primeiro a confessar que 
basta a simples leitura da nossa legislação para nos convencermos que 
com efeito essa prática se tem seguido. O Senado sabe que o Poder 
Legislativo tem delegado .ao Poder Executivo atribuições que ao pri­
meiro pertencem; mas tenho-me op.osto sempre a essas delegações, 
·sempre as tenho reputado inconstitucionais. · 

·Não nego que com efeito hajam muitos empregos públicos cuja 
nomeação pertença ao governo geral, e que são nomeados definitiva­
mente (note o Senado) pelos presidentes de províncias. O nobre sena­
dor já referiu álguns, e eu referirei, por exemplo, os delegados de po-
1 ícia, cuja nomeação definitiva à lei de 31 de dezembro de 1841 deu 
aos presidentes de províncias, sob proposta dos chefes de polícia; 
convenho que o fato existe, mas continuo nas minhas idéias. 

·o nobre senador trouxe um argumento que parece à primeira 
vista destruir tudo quanto se disse em oposição, isto é: "que nas leis 
toma parte o Poder Moderador; e como na proposição de que se trata 
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o mesmo poder há de tomar parte, se ele entender que ofende uma 
atribuição do Poder Executivo não lhe dará a sanção ... os ministros 
da coroa não aconselharão que se sancione uma lei que lhes tira uma 
de suas atribuições. Mas se· o Poder Moderador entender em sua sabe­
doria que a lei é boa, que não viola a constituição, dá-lhe asanção.'' 
Mas observarei ao Senado que desta maneira nada se faz, pois que ·a 
Câmara dos Deputados e o Senado não podem esperar pela decisão 
do Poder Moderador para votar pró e contra· uma resolução quando 
duvidem que ela ofenda a constituição. Esse argumento pois não tem 
a força que se lhe quis dar. Desde o momento em que a Câmara ou 
o Senado entende que um projeto viola a constituição, deve negar­
lhe o seu voto; e embora o Poder Moderador não o sancione, não 
deve expor· esse mesmo poder à prática de um ato que certamente é 
de sua atribuição, mas· que exerce e exercita com nímia parcimônia, 
cq:ual é a denegação da sanção a atos que emanam do Poder Legis­
lativo. Não é esta razão bastante para que o Poder Legislativo negue 
o seu voto a leis inconstitucionais? ~ de sua ngorosa obrigação fazê-

. lo desde o momento em que tiver a· convicção de que uma proposição 
viola a constituição. 

Quanto ao mais estamos correntes não que encontre grande 
utilidade no projeto em discussão, mas como disse o nobre senador 
o Sr. 39-Secretário, alguma utilidade há. 

Não votarei para que esse projeto caia na primeira discussão, 
mas não sei o que farei na segunda; por agora, como nele existe al­
guma utilidade, passe; na segunda veremos se existe mais alguma 
coisa que com efeito faça mais patente essa verdade, e então me 
resolverei a votar pró ou contra. 

Senhores, o· que é· verdade é que os presidentes de província 
têm direito de nomear interinamente para todos os empregos da ad­
ministração geral. Se o governo quer, confirma estas nomeações, e 
está tudo acabado. Mas diz-se: É de conveniência, é mesmo de neces­
sidade atender-se aos clamores que se apresentam por causa das via­
gens longas, etc. É verdade. Mas, respondendo a isso, os pretenden­
tes obtêm um emprego provisório nas províncias. Se o governo está 
de acordo com o seu delegado dá-lhe a sua aprovação, dá-lhe um tí­
tulo: pode mesmo mandar-lhe o título, como aconteceu já com os 
empregados de fazenda. Mas, enfim, ficará isto para segunda discus-
são. 

Agora responderei a algumas observações muito sensatas ofere­
cidas pelo meu nobre amigo terceiro secretário. O nobre senador está 
concorde comigo quanto à inconstitucionalidade da proposição da 
Câmara dos Srs. Deputados, mas não sei se S.Exé:l também encontra 
essa inconstitucionalidade na emenda substitutiva da nobre comissão. 
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O SR. DANTAS:- Encontro. 
O SR. D. MANOEL. - Note· V.Ex~ que a proposição da Câ­

mara dos Srs. Deputados diz: "Os empregados de inferior categoria 
cujo provimento pertence ao governo geral poderão ser providos pe­
'los presidentes de províncias"; não é o mesmo que a lei de 3 de outu­
bro, pela qual só podem os presidentes de prov(ncia nomear provi-
soriamente. A proposição da Camara dos Srs. Deputados diz: "Po­
derão ser providos definitivamente, independente da aprovação do 
governo." 

Ora, a emenda da comissão salva a doutrina constitucional; diz: 
O governo poderá, se quiser, autorizar os presidentes para essas no­
meações." Os preside-ntes não as podem fazer sem autorização do 
governo. 

O SR. DANTAS:- O governo tem já essa faculdade. 
O SR. D. MANOEL: - Então a resalução será inútil, mas 

não é inconstitucional. Desde o momento em que se diz: ""O gover­
no poderá autorizar os presidentes de provlncias" não há incons­
titucionalidade alg_uma. 

Segundo a proposição da outra câmara, os presidentes podiam 
fazer essas nomeações jure proprio; por conseqüência há grande d ife­
rença entre a proposição e a emenda; e os escrúpulos do nobre sena­
dor podem ser completamente removidos com a disposição da emen­
da da nobre comi.ssão. 

Quanto à utilidade pode o nobre senador argumentar com a 
emenda, mas sobre a constitucionalidade não. Entendo, repito, que 
o governo geral não tem autorização para dizer aos presidentes de 
províncias:- Nomeai definitivamente para os empregos,- porque a 
lei de 3 de outubro só lhes dá autorização para nomearem proviso­
riamente. Esta atribuição definitiva pertence ao governo geral. Mas 
o governo não pode ser obrigado, no meu modo de pensar, a demi­
tir de si a atribuição que lhe pertence pela constituição; e foi isso 
que salvou a nobre comissão com a sua emP.nda. 

O SR. DANTAS dá um aparte que não ouvimos. 
O SR. D. MANOEL:- Por essa parte pode a emenda ser ata­

cada, e mesmo combatida com argumentos mais vantajosos; mas não 
-pelo lado da constitucionalidade. Entretanto ainda estamos em pi­
meira discussão; na segunda veremos, em uma discussão mais am- · 
p~a, o que se apresenta. 

Não encontro grande utilidade nesta proposição, porque creio 
que tudo isso está previsto. Porém quer saber o Senado porque voto 
por ela em primeira discussão? Por quétenho também fama de cen­
tralizador, e não quero que se diga: ''Ora, a Câmara dos Srs. Depu-

64 



tados tomou uma resolução nesse sentido a· favor da descentralizi 
ção, e 'ele votou contra." 

O SR. O ANTAS: - Confessamos a utilidade da medida, me 
contestamos a competência; digo que não estamos autorizados par 
o fazer. 

O SR. D. 'MANOEL: - Eu digo que, como está redigida 
emenda da nobre comissão, tudo fica sanado. 

Portanto, Sr. presidente, não falarei mais ~sobre a matéria 
não só porque me parece que já está discutida, como também porqw 
na segunda.discussão haverá ocasião de apresentàr-se mais extensa 
mente as vantagens e desvantagens, a utilidade e inutilidade da me 
dida. · 

Não me comprometo a votar por ela em segunda discussão 
mas em primeira, à vista de uma emenda de uma comissão tão res· 
peitável, não quero desde já negar-lhe meu voto. 

Verificando-se não haver casa, fica adiada a discussão. O Sr. 
presidente dá para ordem do dia a discussão adiada e mais matérias 
dadas; e convida os Srs, senadores presentes a trabalharem nas co­
missões. 

Levanta-se a sessão a uma hora da tarde. 
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SESSÃO EM 11 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprovam-se as atas de 9 e 10 do corrente. 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de receber ao 
Sr. senador do império Pedro Rodrigues Fernandes Chaves os Srs. D. · 
Manoel, Mello Mattos e Muniz; e sendo introduzido o mesmo Sr. se­
nador, presta· juramento e toma assento no 'Senado. 

O Sr. 19 -secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

1 
Um ofício do Sr. ministro do império, participando ter ficado 

S.M. o Imperador inteirado das pessoas que na presente sessão com­
põem a mesa do Senado.- Fica o Senado inteirado. 

Uma representação da Assembléia Provincial de S. Paulo, pe­
dindo a modificação da legislação relatfva à aplicação da pena de 
galés aos escravos.- .A comissão de legislação. 

. Uma nova proposta de Antônio e Luiz Navarro de Andrade 
para a publicação dos debates do Senado. - A comissão da mesa. 

São remetidos à mesma comissão os requerimentos de José 
Martins Vianna, e dos empregados adidos do Senado, pedindo que se 
lhes fixe vencimentos correspondentes aos lugares que exercem. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 19 discussão, adiada na sessão antecedente, da pro-
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posição da Câmara dos Srs. Deputados relativa à nomeação de empre­
gados de inferior categoria nas províncias. 

O SR. PRESIDENTE:- Porei à votação o projeto para saber·se 
deve passar à 2~ discussão, na qual, se for ãprovado, entrará com 
a emenda da comissão. 

O SR. D. MANO EL (pela ordem): - Nesse caso ·vejo-me obri­
gado a votar contra a resolução da Câmara dos Srs. Deputados. Se 
a julguei inconstitucional, não posso votar para que passe à 2~ discus­
são. Se V.Ex9 pusesse à votação a emenda substitutiva, votaria por 
ela. 

O SR. PRESIDENTE: - Não posso pôr. a emenda à votação. 
Como na primeira d.iséussão se trata simplesmente de saber se a me­
dida é útil, poete o nobre senador votar nesse sentido tendo em vista 
já a emenda. 

Posta a resolução a votos é rejeitada. 
Continua a segunda discussão do art. 19 do projeto - M de 

1850 -sobre bancos, adiada em 13 de julho do ano passado. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA:- Sr~ presidente, acho esta 

matéria muito importante, e mesmo parece-me que se trata da pro­
posta de um Banco Geral que deve ser apresentada pelo Sr. Minis­
tro da Fazenda. Ele está hoje na casa, e então julgo melhor que se 
adiasse· esta. matéria até que fossem oferecidos alguns trabalhos a 
respeito. Parece que S.Ex~ não duvidará anuir ao adiamento até que 
apresente. a sua proposta. Se não aparecer outra idéia, pedirei o adia­
mento até que se delibere. sobre a criação de um Banco Geral anun­
ciada pelo Sr. Ministro da Fazenda. 

O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho):­
Peço a patavra. 

O SR. ·PRESIDENTE:- O nobre senador quer falar para dar 
alguns esclarecimentos sobre a matéria? Não sendo para isso, devo 
primeiro sujeitar o-adiamento ao apoiamento. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- E para dar al~uns es­
clarecimentos; 

O SR. PRESIDENTE:- Tem a palavra. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E somente· para 

dizer que não me parece necessário o adiamento. Em 1850 foi' apre­
sentado pelo honrado membro o Sr. Hollanda Cava lcanti .um .projeto 
para a criação de bancos provinciais nas diversas províncias do impé­
rio. Desejava que se discutisse a matéria, e propor-me-ía então a fa-
zer emendas ao mesmo projeto. · 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:~ Parece que tudo se 
pode conciliar perfeitamente, pois que a matériiré a mesma; ·O Sena­
do depois de discutir o artrgo 19 decidirá se quer criar um.banco em 
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cada província, ou criar um banco na capital do império com ramifi-. 
· cações em todas as províncias. Pretendo apresentar emendas neste 
sentido: se o Senado entender que devem prevalecer, discutirá o meu 
projeto; no caso de entender que 'o do Sr. Hollanda Cavalcanti deve 
ser preferido,. o discutirá. 

·Não me parece pois necessário o adiamento. A minha intenção, 
repito, é fazer algumas observações sobre o projeto do Sr. Hollanda 
Cavalcanti, com o·qual não concordo, e por essa ocasião apresentar 
emendas ao mesmo projeto. D·iscutindo-se o art. 19, apreseritarei uma 
emenda; se for aprovada, fica prejudicado o projeto do honrado 
membro; no caso contrário~ prevalecerá ele. 

O SR. PRESIDENTE (para o Sr. visconde de Olinda): - O 
Sr. senador insiste no seu adiamento? 

O SR. VISCOND'E DE OLINDA faz sinal negativo. 
O SR. MONTEZUMA:- Peço a palavra. 
O SR. PRESIDENTE:- É sobre a matéria? O nobre senador 

desistiu do adiamento. 
O SR. MONTEZUMA: - Ofereço o mesmo adiàmento do 

nobre senador. 
O SR. PRESIDENTE:- Então tem a palavra. 
O SR. MONTEZUMA: - Sr. presidente, as razões oferecidas 

pelo Sr. Ministro da Fazenda não me parece que devam levar o Senado 
a deixar de tomar o adiamento em consideração. Explico o meu pen~ 
sarnento. Não sou de opjnião que este projeto ~e adie, mas não posso 
de forma alguma dar o meu voto para que se tome em consideração 
uma pr:oposta de tal magnitude como é a da criação de um banco 
nacional pela maneira por quê o honrado senador pela província do 
Rio de Janeiro declarou há pouco à casa, isto é, que na discussão do 
projeto do Sr. Hollanda Cavalcanti se trate dos artigos um por um 
como é do nosso regimento, e que o Sr. ministro vá oferecendo 
emendas a cada um desses artigos segundo as idéias capitais da coroa. 

Sr. presidente, V.Ex~ sabe que este objeto foi .mencionado no 
discurso com que a coroa abriu a ·Assembléia Geral este ano; ela se 

. declarou completamente pela crial;:ão de um banco. É portanto um 
\ ba"rico nacional uma das necessidades mais notáveis, mais cardiais, 
\mais importantes do país, porquanto não é crível que a coroa fizesse 
deste objeto um tópico do seu discurso sem que estivesse profunda­
mente convencida da alta e grave necessidade de semelhante objeto. 
\LExª sabe muito bem que de ordjnário as falas do trono são muito 
parcas em exigir medidas completamente administrativas, e que só 
tomam em consideração estas: quando há mistura de princípios polí­
ticos.'' . Devemos pois crer por mais esta razão que a criação de um 
banco nacional é um objeto de grande magnitude para o país. Por 
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conseqüência, não estando o Sr. ministro de acordo que se criem 
bancos, pela maneira por que o Sr~ Hollanda Cavalcanti entende, e 
tendo de oferecer emendas, nada mais razoá.vel do que o Sr. ministro 
oferecer e apresentar o seu projeto tal qual, formando um sistema, 
para que dele o Senado faça ju(zo, remeta-o ou não a uma comis­
são própria, confórme em sua sabedoria entender, mas que tome em 
consideração esse projeto. 

Demais, Sr. presidente, V.Ex~ também me há d~ permitir que 
diga mais duas palavras em sustentação do que acabo de dizer. V.Ex.a 

. tem lido nos jornais as bases deste banco, cuja necessidade é decla­
rada na fala do trono. Diga-me V.Ex~ : há alguma analogia? !: ·o 
mesmo sistema? São as bases que acabo de ler nos jornais, e que me 
parece serem do relatório do Sr. Ministro da Fazenda;· as mesmas 
que no projeto do honrado membro por Pernambúco? Certament-e 
que não. Lastimo que se não tenha ainda distribu !'do no Senado o re­
latório do Sr. Ministro da Fazenda, e -por essa falta é qu_e eu.disse­
talvez -; porque ·não estou ao fato. Se os Srs. senadores estão corr­
vencidos de que a proposta que aparece no Jornal do Commercio 
é a mesma, estabelece os mesmos princ(pios que o governo quer 
que sejam os da criação de um banco, realmente declaro que não 
posso asseverar isso; e_ não posso porque ainda não tenho o relató­
rio do Sr. Ministro da Fazenda. 

Portanto, até. certo ponto, senhores, creio que é prematura 
esta discussão. Por quê razão não havemos de ler primeiramente o re­
latório do Sr. Ministro dà Fazenda. estudar o sistema com que ele 
quer estabelecer o banco nacional, para d~pois de estarmos bem intei­
rados das idéias do governo então discutffmos a matéria? Porque a 
discutrrmos por esta forma ... V.Ex~ faz favor de me lembrar o ter­
mo... não me ocorre... não se pratica aqui lo que ordinariamente se 
pratica com propostas desta natureza e magnitude como é .a da cria­
ção de um banco nacional. 

Eu, Sr. presidente, declaro que depois de 1834, se acaso se 
tratar· da questão da criação de um banco nacional, ainda o Corpo Le­
gislativo não se ocupou .de uma matéria mais importante nem mais 
grave. Parece que em princípios de administração a criação de um 
banco nacional é de tal magnitude que se pode dizer que nenhuma 
outra questão é tamanha, tão digna de consideração, muito princi­
palmente quando V.Ex~ sabe que temos a lei de 8 de outubro de 
1833~ lei referendada por V.Ex~ quando Ministro da Fazenda, a qual 
não foi executada ainda, ·e que agora tem de ser revogada nesta oca­
sião, quando se tratar deste objeto; lei que passou em amb~s as câ­
maras· depois de uma reunião delas, e sobre _que houve a d1scussão 
mais apurada; Tinha então o Senado no seu seio,.~ma capacidade prin-
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cipalmente financeira de que deve sempre recordar-se com saudade, o 
Sr. marquês de Baependi. Pois se este projeto se discutiu com o maior 
·cuidado, e apesar disso, depois dé convertido em lei, ainda não pôde 
ser executado, como é que o Senado nestas circunstâncias há de que­
rer que se crie um banco nacional somente por emendas apresentadas 
a outra proposta, sem conhecermos o sistema? Diga-nos ao menos o 
nobre Ministro da· Fazenda, com aquela franqueza· que o caracteriza, 
o todo dessas emendas, para que façamos ju (zo delas; mas não espere 
que o projeto seja discutido artigo por artigo, para, à proporção que 
formos discutindo os artigos, o nobre ministro ir oferecendo as suas 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Não é isso o que 
pretendo fazer. · 

O SR. MONTEZUMA: - Bem, como o nobre ministro diz 
que tem de oferecer ap Senado a totalidade q_as suas emendas, isto é, 
o sistema, desde já declaro que rião tenho interesse nenhum em que 
esta matéria fique adiada. V.Ex~ sabe que as minhas idéias são em fa­
vor de um banco nacional, nem eu poderia hoje pensar diferente­
mente depois de ter sido um daqueles a quem a Câmara dos Depu­
tados confiou a organização da lei de 8 de outubro de 1833. Dife­
rirei do nobre ministro em um ou outro ponto cardial, julgarei uma 
ou outra cláusula prejudicial, encararei de um modo diferente um ou 
outro ponto da questão, porque me faltam suas luzes práticas e teoré­
ticas; poderei mesmo encaminhar-me por um lado e o nobre minis­
tro por outro; mas pode ficar certo que para mim a idéia capital é 
a criação de um banco nacjonal; já se vê portanto que não tenho in­
teresse em que a matéria fique adiada; o que peço unicamente é que 
em objeto desta natureza não se faça uma discussão mesquinha. 
(Apoiados.) Desejo que se discuta em grande; já que tivemos de prin­
cipiá-la, já que o governo entendeu dever oferecer primeiro este ob­
jeto à consideração do Senado discutamo-lo larga e regularmente; fa­
çamos aquilo que a Câmara dos Deputados faria se lhe fosse a este 
respeito apresentada uma proposta· pelo govf:rno. 

O SR. PRESIDENTE: -Como define o nobre senador o seu 
adiamento? Até que o Sr. Ministro da Fazenda ofereça o seu projeto? 

O SR. MONTEZUMA:- Exatamente. 
O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho):~ 

P-arece, Sr. presidente, que o honrado membro me compreendeu mal, 
ou que me expliquei mal. O meu fim não é apresentar emendas a 
cada um dos artigos do p.rojeto em discussão. ;:· .. , 

Na ocasião em que se discutisse o primeiro artigo eu preten­
dia. apresentar um projeto substitutivo; mas como ~a discussão do 
art. 1 c;> e da votação dele se decidiria a preferência entre os dois pro-
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jetos, parece que o Senado podia discutir amplamente o objeto. En­
trávamos no exame do art. 19, eu apresentava a minha emenda, e o 
Senado decidia qual dos dois devia ser preferido; ~e o do Sr. Hollan­
da Cavalcanti, que cria bancos independentes sem nenhuma comu­
nhão de. interesses nas províncias, se o que eu pretende criar, isto é, 
um banco na capital do império com ramificações nas prov(ncias. 
Decidida esta primeira questão, que é a envolvida no art. 19dos dois 
projetos, tinha o Senado decidido qual dos dois devia ser preferido, e 
neste caso entrávamos na discussão de um projeto completo, havendo 
mais facilida~e de discutir amplamente, como se deve, um objetodes·­
ta ordem. 

Devo dar a razão por que entendi que não devera apresentar a 
minha emenda, sobretudo antes de entrar em discussão o projeto do 
Sr. Hollanda Cavalcanti. O Sr. Hollanda apresentou um projeto que 
t:mtrou em discussão; o Senado já tomou conhecimento dele e votou-o 
em primeira discussão. Se eu fosse hoje apresentar um projeto novo 
a esse respeito íamos estabelecer uma questão de preferência, e não 
posso entender. que tenha mais direito o meu trabalho a merecer con­
sideração do que o do Sr. Hollanda Cavalcanti. Qual dos dois proje­
tes pois deveria ser objeto da discussão? ... 

O SR.- HOLLANDA CAVALCANTL:- Como do ministro da 
coroa tem a preferência o seu. 

O SR. PRESID.ENTE DO CONSELHO:- ... quando o do Sr. 
Holfanda tinha já tido discussão? Não me parecia pqis conveniente 
proceder dessa maneira. Mas se eu apresentasse como emenda o meu 
projeto ao art. 19, o Senado podia então tomar convenientemente 
uma resolução a esse respeito, e decidir qual dos dois tinha a prefe­
rência . 

Torno a dizer, a rejeição do art. 19 do meu projeto envolve 
a rejeição de todo o projeto; a do art. 19 do do Sr. Hollanda Cavai· 
canti importa a rejeição de todo esse projeto. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI: - Rejeitado está ele há 
muito tempo. 

O SR. PRESIDENTE DO.CONSELHO:- Aprovado também 
o 19 ·artigo do meu projeto estava rejeitado o outro, e .reciproca­
mente. 

Pretendo tomar parte na discussão e dizer as razões que tenho 
para não dar o meu voto a favor do projeto do Sr. Hollanda, e por 
esta ocasião oferecer o meu projeto integralmente como emenda ao 
art. 19, e pode ser discutido conjuntamente com esse artigo do Sr. 
Hollanda. · 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI: - Sr. presidente, tenno 
muitos motivos .para agradecer a V.Ex~, e mesmo regozijar-me com 
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o país, por ter V.Ex~ chamado esta questão· à ordem do dia. Como 
homem particular, e como homem público, eu o agradeço a V.Ex~; 
mas com isto nãq quero dizer que a questão fosse trazida m.uito a 
pelo ... 

O SR. MONTEZUMA:- Com oportunidade. 
O SR. HOLLANDA CAVALC~NTI:- Sim; foi um serviço 

que S.Ex~ quis fazer ao país, ainda que a questão não viesse muito 
a propósito, permita-se-me a palavra. E já hoje mesmo, Sr .. presidente, 
eu tive mptivo para avaliar o procedimento do Senado, porque su­
ponho que o Senado não se quer ocupar com essas questões de cemi­
térios; suponho· q!Je a rejeição que houve não foi porque a matéria 
não merecesse consideração,· mas porque já estamos aborrecidos de 
nos ocupar com cemitérios. Não é assim? .... 

O SR. MONTEZUMA:- E verdade.· 
O SR. HàLLANDA CAVALCANTI:- E como, Sr. presidente, 

dejxar eu de agradecer a V.Ex~ por traz·er esta questão à ordem do 
dia, quando eu me achava obrjgado para com à Senado, p·~r~ com o 
país, a dar alguns esclarecimentos â'cerca dessa· proposta tão mal en­
tendida e tão mal aventurada? Ela é tão mal entendida que até V.Ex~ 
quando a deu para a ordem do dia, disse: 110 projeto sobre bancos 
provinciais;" e o Sr. ministro da coroa, quando falou hoje, disse: 
"O Sr. Hollanda Cavalcanti quer bancos nas províncias; o que eu 
quero é um banco geral." Ora, o que quero,.meu Deus? O que diz o 
meu projeto? O meu projeto é de um banco nacional; não é projeto 
de bancos provinciais. 

Se V.Ex~ mesmo atendesse ao título, havia de ver que é pro­
jeto. de bancos provinciais em relação ao tesouro público e caixa de 
amortização. Ora, o tesouro público e a caixa de amortização são 
nacionais, e esses bancos hão de .estar em relação· com estas estações. 
O banco é pois nacional, Sr. presidente, não são bancos provinciais; 
mas é que a nação deve compreender todos os seus súditos; ela não 
é santo para uns e diabo para outros. 

Tenho convicção, senhores, que o projeto está muito claro, 
é um projeto de banco nacional; por mais que procure não descubro 
urna só palavra em que seja a provfncia destacada da nação; e desejo. 
a discussão, desejo ver essa distinção do Sr. Ministro da Fazenda, de­
sejo que me mostre em que se funda para chamar a este projeto de· 
bancos provinciais. . 

Sr. presidente, permita V.Ex~ que ainda· insista nesta idéia · 
antes de passar a outra. E verdade, sehhóres, que a língua está tão 
alterada que a cada palavra é preciso um dicionário. Eu talvez não en­
tenda bem o que quer dizer- Banco-; mas estou persuadido que 
o tesoUfo público e a caixa de amortização (que é uma parte inte-
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grante do teoouro público, porque, embora esteja separada, o seu che­
fe é o Ministro da Fazenda) tem exercitado por longos anos a função 
de um banco. Desde que a nossa circulação foi de papel pela caixa 
de amortização ·e tesouro público toda a emissão da: circulação tem 
sido feita. Entenda-se, pois, como quiser; a caixa de amortização emi· 
te, troca ou substitui; o tesouro público no Brasil também tem fun· 
cio nado como um banco; não desconta,· mas emite e verifica a emis· 
são. Não será assim? 

Ora, considerando essa espécie de banco nacional, observan­
do os defeitos que nele vejo, .entendi que se deveria procurar algum 
remédio, sem contudo' dispensar este grande agente; porque eu tam-. . 

bém entendo (embora já diga, a· minha inteligência seja acanhada) 
que hoje o banco é sinônimo de casa de moeda, e que casade·moeda 
não a pode ter ninguém no país senão o governo dele; porta rito todo 
o banco que emitir em qualquerpaís, mas que seja estranho ou diver­
so do Estado, é uma anomalia, ou ·é um status in statu~ Será fraque­
za da minha inteligencia; mas entendia assim, e as idéias quer estão 
nesse projeto mal entendido, e mal aventurado são estas. 

Ao passo que eu queria chamar ao verdadeiro diretor, ao ver­
dadeiro chefe, um estabelecimento desta ordem, queria também au­
xiliá-lo com garantias nacionais; queria mesmo pôr alguns obstáculos 
a algumas aberrações a que porventura um governo· precipitadamente 
quisesse expor o seu país. 

E quando, Sr. presidente (note-se bem), quando apresentei esse 
projeto à casa? ... Nem talvez os jornais tivessem transmitido as opi­
niões·que eu aqui emiti nessa ocasião. Não o apresentei pelo simples 
desejo de emitir as· minhas idéias na tribuna pública. Reconheço, Sr. 
presidente, os grandes inconvenientes que há para que os homens que 
não estão identificados com as idéias administrativas possam fazer 
prevalecer· as suas achando-se fora da administração. Tenho motivos 
para conhecer este princípio ... Percebeu? (voltando-se para o Sr. vis­
conde de Olinda.) 

O SR. VISCONDE DE OLINDA:- Não. 
O SR HOLLANDA CAVALCANTI: - Digo que não igno­

rava o princípio que aqueles que não estão identificados com a admi­
nistração não podem fazer prevalecer suas idéias achando-se fora do 
poder. Eu conhecia isto que é muitas vezes um mal; mas, motivando, 
disse as razões que tinha para apresentar o mesmo projeto. · . 

Sr.· presidente, o projeto era o complemento de uma grande 
medida que passou na Assembléia Geral sendo eu Ministro da Fazenda; 
falo da que fixou o valor da moeda, que deu ao governo amplos 
meios, ampla autorização para fazer todas as operações de crédito 
que julgasse conveniente. 
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Não julgava oportuna nenhuma operação de crédito, nenhu­
ma grande medida ao alcance de um' tão grande fim, o qual foi com 
efeito magnânimo (pode ser iludido', porque por ora vejo a coisa 
pouco sólida), sen~o apresentando estas idéias, criando um banco na­
cional, banco nacional sobre os princípios da d ireção imediata do 
Ministro da Fazenda ou do governo, com garantias na propriedade ter­
ritorial, reciprocamente fiscalizaqo pelo interesse da propriedade 
e pelos agentes do governo. 

Mas, quando se encaram estes negócios de fazenda sobre um 
objeto tão importante como a estabilidade da circulação, que era ao 
que, se propunha aquela lei, deve-se atender não só ao estabelecimen­
to de um banco, mas também verificar o estado da nossa circulação; 
e então antolha-se-nos a circulação que temos, circulação de papel, 
inteiramente fiduciária. Sem dúvida essa medida. não. podia deixar de 
acarretar igualmente consigo a substituição desta cjrcülaçâ'o por·outra 
mais sólida, mais valiosa~ Eis outra medida que acompanha. o proje­
to, isto é, a substituição da .circulação atual, circulação em que temos 
sido muito felizes; deve o Brasil agradecer muito a Deus a conserva­
ção da sua circulação como tem estado até. hoje; porque é notável, 
é uma circulação toda fiduciária, toda de papel, que só se verifica 
numa estação, num ponto do império, isto é, na caixa da amortiza­
ção! É isto um exemplo, segundo meus fracos conhecimentos, raro, 
extraordinário. Era necessário, pois, promover um meio de fiscalizar 
esta substituição, de fundá-la o mais que fosse possível em todos os 
pontos do império. Era esta outra medida que vinha no projeto, que 
poderia ser destacada (como eu disse em uma nota que não sei se vem 
impressa no mesmo projeto), mas que eu julgava que poderia ir mes­
mo a par. 

Havia uma terceira medida que não se acha no projeto. O pro­
jeto indica a retirada das notas, e diz que o governo auxiliará. estare­
tirada por operações de crédito, segundo convier. Essas operações 
de crédito não estão definidas, e permita V.Ex~ que não entre agora 
nesta discussão. 

Portanto, o que se deve deduzir do projeto? Que quer um 
banco nacional, baseado nos grandes meios, nos grandes recursos na­
cionais, porque a história das nossas leis financeiras, quando não 
fosse a história geral das fir,anças, deveria instruir-nos de que pouco 
podererryos contar com o auxílio de outrem quando bem não auxilia­
mos os nossos. 

Esta circunstância (não poderei lembrar-me de todas) verifica­
se na lei a que se referiu hoje o nobre senador pe_la Bahia, sendo V. Ex~ 
o ministro que a sancionou, lei em minha opinião muito boa, e da 
qual se tratou, como bem disse o nobre senador, com toda a lealdade ... 

74 



O SR. MONTEZUMA:- Não houve esp(rito de partido. 
O SR. HOLLA~,DA CAVALCANTI: -Sim, não houve espf­

rito de partido; uniram-se as capacidades, discutiram-se as,questões 
com toda a liber'dade, houve até uma fusão das câmaras, como se 
devem recordar aqueles que eram membros do Corpo Legislativo nesse 
tempo. Mas essa lei em minha opinião tinha um defeitom (a bater às 
portas de Israel. Ah! senhores, ç!esgraçado ·daquele que vai bater a 
essaporta!... · 

O SR. MONTEZUMA:- O defeito foi da época. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- O defeito foi de não re­

corrermos à prata de casa, o defeito é o mesmo que se encontra nos 
nossos grandes proprietários, que dispõem de fortuna considerável· 
e muitas vezes vão fazer transações desgraçadas com os homens da 
praça! Nós que somos uma nação rica, que se somos pobres é pela 
nossa falta de ju (zo, andamos mendigando capitais estranhos, como 
se não fosse ouro o que ouro vale; desconfiamos de nós mesmos! 

Temos 150,000:000$ de propriedades urbanas; e quem tem 
150,000:000$ só em propriedades urbanas há de andar fazendo cor­
tesias a quatro tratantes, como são esses agiotas de bancos? Oh! 
quem tiver estudado esta matéria, quem tiver aplicado a sua ~tenção 
à história do nosso pa(s, há de reconhecer as verdades que acabo de 
expender! 

Essa lei que eX.iste, e a que se refere o nobre senador, podia ser 
corrigida, e acho mais fácil corrig(~la do que tratar desse corretivo 
que o nobre ministro da fazenda quer oferecer ao meu projeto. Mas, 
Sr. presidente, o nobre senador falou dessa lei que existe e não se 
executou; como está não se pode executar, sendo necessár•a outra 
medida. 

Eu tive sempre antipatia, como ministro do meu pa(s, de andar 
solicitando favores dos banqueiros. Parece que em todo o tempo que 
tenho sido Ministro da Fazenda conservei eSte meu prinCípio:graças a 
Deus posso dizer - já tenho sido ministro algumas ve~es, e nunca 
emiti uma apólice, não há uma apólice emitida em tempo em que eu 
fosse ministro -;e quando o fui em 1847 disse:- tenho debelado o 
maior inimigo, o déficit está morto.- Ponhamos porém isso de parte. 

Permita agora o nobre ministro que lhe diga que se quer dar 
andamento à sua proposta, às suas idéias -:f"cerca dos bancos, não é 
com um projeto prejudicado, e esse projeto meu está prejudicado. 
V.Ex9 sabe, Sr. presidente, a minha opinião particular a este respeito; 
desejaria que se inserisse um artigo no regimento, declarando que os 
projetes que passam de uma legislatura para a outra devem-se consi­
derar prejudicados. Esté: é a minha opinião, mas nâ'o é o fato; o fato 
é que esse projeto está prejudicado, porque já se legislou depois dele 
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em contrário do que aqui está. Na Câmara dos Deputados, se a minha 
memória me não falha, há uma proposta do Sr. ·Alves Branco para um 
banco nacional ... 

O SR. ALVES BRANCO:- Duas. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI: -Eu me lembrava de 

uma. Portanto, se alguma modificação, se alguma coisa .queria S.Ex~ 
fazer, era mais próprio 'ir à Câmara dos Deputados;,o projeto do Sr. 
Alves Branco tem mais analogia com as idéias do Sr. ministro do que 
o meu . 

. Mas ainda há mais para que eu diga que este projeto está pre­
judicado. O nobre senador pela Bahia,. tratando desta matéria ... Não 
sei que história queria contar,' não gosto de histórias, direi a coisa so­
mente. l: notável que nunca fossem avante os bancos, quando muito 
meditados, quando muito refletidos, muito discutidos pelas câma­
ras; mas passou aqui uma lei, que foi o.código do c.omércio; ninguém 
sonhou, quando se discutia o código do comércio, que ele criava ban.­
cos; no Senado ao menos não me recordo de ouvir uma palavra neste 
sentido; entretanto passou a lei nas câmaras, e depois começaram os 
bancos a aparecer;. não se fala senão em bancos, estamos cheios de 
bancos! Quando se reflete, quando se discute não se 'faz nada, mas· 
depois vão as coisas assim de sopetão! 

Pois, senhores, esse código do comércio passou depois da mi­
nha proposta, a qual não é do ano passado, é de 1850; há quatro 
sessões que apresentei esta idéia, foi logo que saí do rt:~inistério. Essa 
proposta foi submetida ao Conselho de Estado; quando saí da admi­
nistração não tinha sido decidida; certamente foi depois abandonada. 
Mas eu quis mostrar que as idéias que tinha ãcerca da circulação não 
foram idéias de momento, que formavar.n um sistema·: e para mostrar 
ao Senado em que se fundavam as minhas opiniões, como entendia a· 
lei de 1847, àpresentei este projeto. Aconteceu porém que não se leu 
esse projeto, ou se se leu, não se quis entender; de maneira que cada 
um tem levantado falsos testemunhos a esse miserável, que tanto não 
merecia! 

Tem-se porém seguido outro caminho; já se legislou sobre ban­
cos, e atualmente temos bancos, e bancos de circulação .... 

O SR. MONTEZUMA:- t verdade. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- O Ministro da Fazenda· 

pelo código do comércio arrogou-se a si (a lei ·lhe conferiu este ar­
bítrio, não na minha opinião, mas assim se tem entendido) fazer 
bancos a cada canto. Como, pois, pode o nobre senador dizer que 
esse meu projeto ainda. vive? Morreu há muito tempo, há muito 
tempo que está enterrado; esta ressurreição agora é uma verdadeira 
ficção ... 
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O S'R. D. MANOEL:- Apoiado! 
O SR. HOLLAN DA CAVALCANTI: - Estas idéias não gover­

nam hoje. 
Quando chegarmos à discussão destas medidas direi alguma 

coisa. ~gradeço ao nobre ministro ocupar o Senado com objetos 
desta natureza; digo mesmo que esta discussão talvez dê mais oca­
sião de chamàr a atenção do Corpo Legislativo para um objeto tão 
eminentemente nacional, recomendado no discurso da coroa; mas o 
meu projeto tem caducado, não pode ser resuscitado. 

Quando mesmo. eu pudesse pretender que as minhas idéias pre­
valecessem, diria que era necessário refundir. esse projeto; leiam-no, e 
verão por qu~ tempo se permitiam os bancos; não se dava o privilégio 
senão por 5 anos. 

Ora, os bancos que atuahnente existem têm 20 anos de privi­
légio, não se contentaram só com fazê-los, não se contentaram de 
dar· grande latitude ao artigo do código do comércio, deram 20 anos 
de privilégio aos bancos! E não sei como uma vez concedidos esses 
20 anos se lhes hão de tirar. Eu pois, se tivesse hoje de trazer as mj­
nhas idéias à discussão~ seguramente diria: - Senhores, deixem-me 
refundir isto, porql!e como está não pode passar, tem caducado. 
Não podia pedir nem tenho que pedir que se considere o projeto, 
porque sobre ele não se pode fazer obra ... 

UM SR. SENADOR:·- Então é melhor retirá-lo. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- Eu não fui que o resus­

citei, não tenho pretensões à sua ressurreição ... 
O SR. MONTEZUMA: -·Mas a ressurreição é honrósa. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- Quero dizer, sempre 

que se me permite ocasião de ser ouvido se me faz honra. O que 
quero é ser julgado, sendo ouvido; sem ser ouvido, isto não. 

Concluo, senhores, que o projeto não tem a inteligência que 
lhe deram alguns senhores; não é de bancos provinciais, é de um ban­
co nacional; o projeto é um corolário, é uma conseqüência das idéias 
que prevaleceram quando se estabeleceu a lei de 1847, que teve por 
fim dar estabilidade à circulação. -

Entendendo pois que o projeto está inteiramente prejudicado, 
não posso defender nenhum dos seus artigos isoladamente; o que digo 
é que ele est~ revogado por lei vigente. 

Direi mais que o estado da legislação à'"cerca dos bancos mes­
mo de circulação é mau, pode trazer-nos tristes conseqüências; tal­
vez a ~edida aP,resentada por S.Ex9 remedeie este mal; mas sou de 
opinião que essa medida deve ser apresentada, ou isoladamente, ou 
com alguma coisa com que tenha mais· relação, porém não com esse 
projeto. ·-. 
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O SR. PRESIDENTE:- O nobre senador está ao fato do adia­
mento ... 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- Digo que o projeto está 
rejeitado, quanto mais adiado . 

. O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (pela ordem):- Pensei 
que entrando em d iscossão este projeto o Sr. Hollanda Cavalcanti sus"' 
tentava-o. O ano passado nós discu.tlmos este projeto ... 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- Foi o ano atrasado: o 
ano passado chamou-se para a discussão, mas eu estava doente ... 

O SR~ PRESI!>ENTE DO CdNSELHO:- Deu-se para a segun­
da discussão o ano passado; V.Exc;l não apareceu por estar doente, 
pediu-se o adiamento ... 

O SR. D. MANOEL:·- Ped{:o eu. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- Pediram o adiamento 

até eu comparecer; compareci, depóis. não foi dado para a ordem do 
dia. 

O SR. PR.ESIOEN"TE DO CONSELHO: - Más se o honrado 
membro entende que o seu projeto não deve ser discutido, então não 
há base para a discussão, não tem lugar a minha emenda, e apresen­
tarei o meu a fim de ser dado para a discussão. Entendia que se podia 
continuar a discussão, porque julga)la que o honrado mernbro queria, 
como tem direito, sustentá-lo; mas, uma vez que o honrado membro 
entende que o projeto está morto, que não deve ser discutido, ou que 
está prejudicado, não haventlo então base para a discussão, ofereço o 
meu projeto para que o Senàdo o possa tomar em consideração. 

O SR. PRESIDENTE:- Mas é necessário dar saída ao proj~to 
do nobre senador. 

O SR. MONTEZUMA (pela ordem): - Como o nobre minis­
tro dectara que apresenta b projeto, retiro o meu adiamento se o Se­
nado o permite. 

O Senado,· sendo consultado, consente na re~irada do adia-
mento.. . 

O SR. PRESIDENTE:- Está em discussão o art. 19 do proje­
to, mas o seu nobre autor entende que ele está prejudicado. Os se­
nhores que assim o jul~am ... 

O SR. PRESID~NTE DO CONSELHO (peta ordem):- Os no­
bres senadores ainda não leram o meu projeto, e julgado prejudicado 
o do Sr. Hollanda não há b~se para a discussão. Desejaria pois que 
Se mandasse imprimir, e que fosse dado para á ordem do dia. 

O SR. P~ESIDENtt::- Não se pode sair.desta questão senão 
retirando-se ou julgando-se prejudicado o projeto do Sr. Hollanda 
Cavalcanti, ou por meiô de um adiamento. 

O SR. PRESIDENTf: DO CONSELHO:- A continuar em dis· 
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cussão o projeto do Sr. Hollanda Cavalcanti, ofereço· o meu co·mo 
substitutivo. 

OS R. MONTEZUMA (pela ordem):...; Julgóque há um expe­
diente que· pode ser admitido nesta ocasião. O Sr. Rodrigues Torres 
apresenta o seu projeto, o Senado decide qua I dos do-is quer que entre 
em discussão .. É uma questão de preferência. · · 

O SR. PRESIDENTE:- Não pode ser isso admitido. Como ha­
vemos de dar preferência a esta emenda sobre um projeto que já pas­
sou em 1~ .piscussão? O que se pode. fazer é continuar a discussão do 
projeto do Sr. Hollanda Cavalcanti, e o Sr. ministro oferecer então 
o art. 19 do seu como emenda. · 

O SR. MONTEZUMA (pela ordem): - Sr. presidente, o pro­
jeto do nobre ministro forma um sistema, assim como o do Sr. 
Hollanda Cavalcanti. forma outro sistema; não é. possível estrangulá­
lo. (Apoiados.) Ora, o Senado. deve conhecer o sistema que S.Ex~ 
apresenta para ser discutido. Apresentando o nobre ministro o seu 
projeto, e lido ele aparece amanhã no Jornal dp Commercio, e na 
outra folha que também se propõe a publicar os debates da casa, e 
assim tem o Senado o sistema, conhece todas as idéias, todas as· ba­
ses, todo o desenvolvimento do pensamento-do governo relativamen­
te a bancos. De outra forma não me parece conveniente. 

Se começarmos já a discutir artigo por artigo, hoje discutir-se­
á um e não sei se se acabará a discussão; amanhãtornar-se-á a discu­
tir, sem que o Senado tenha estudado o sistema ... Pela minha parte 
prometo à fé de cristão não discutir muito, não dizer senão as minhas 
idéias. Como a base capital também é minha não posso ir contra ela, 
o mais é desenvolvimento que pode ser.desta ou daquela forma. Por­
tanto V.Ex~ terá a bQndade de mandar ler o projeto todo, e depois 
propor ao Senado qual dos dois quer preferir para a discussão. 

O SR. PRESIDENTE:- O nobre senador não repara que é ne­
cessário marchar conforme o regimento. Estamos em segunda discus-­
são, trata-se portanto só do art .. 19, nesta discussão aparece urna 
emenda:tem de discutir-se conjuntamente. Ficando o projeto. attiado, 
imprimia-se o doS r. ministro entretanto'· e depois se o art. 1'9 deste 
fosse aprovado ficava prejudicado todo o projeto do Sr. Hollanda Ca­
valcanti, e continuava a discussão. Assim se conciliava tudo. · 

O SR. D. MANO EL (pela ordem): .:... Sr. presiaente, quando 
esta manhã li no Jornal do Commercio que se tinha dado para a or­
dem do dia oprojeto do Sr. Hollanda Cavalcanti sobre bancos, perce­
bique naturalmente o governo pelo orgão do Sr. Ministro da Fazénda 
queria aproveitar o ensejo para oferecer algum projeto segundo as 
bases de que trata o relatório de S.Exª quando fala de bancos; ba­
ses que li impressas no Jornal do Commercio, pô'sto que ainda não re-
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cebesse o relatório de S.Ex~; e fiz logo tenção, se com efeito S.Exéil 
assim praticasse, de pedir ao Senado que se dignasse mandar tanto o 
projeto do Sr. Cavalcanti, éomo o substitutivo do Sr. ministro à 
nobre comissão de fazenda para que interpusesse o seu parecer a res­
peito. 

V. Ex~ sabe e todo o Senado que em geral co.stumamos sem­
pre, quàndo se trata de negócios importantes, ouvir previamente a 
comissão respectiva .. Ora, estando convenCido que· na atualidade 
um dos objetos mais importantês é sem dúvida alguma a cdação de 
um banco nacional, até porque mereceu especial recomendação ao 
trono na fala com que abriu a presente sessão, entendia que não de­
víamos discutir esta matéria sem ouvir a nobre comissão de fazenda. 
V.Ex~ acaba de dizer-nos que seria conveniente que as emendas (não 
direi projeto porque V.Ex~ não quer que se use deste termo), fossem 
impressos; mas desejava que antes dessa impressão o projeto com as 
emendas fosse à nobre comissão de fazenda. 

Sr. presidente, digamos a· verdade: a emenda do nobre minis­
tro é uma verdadeira substituição do projeto do Sr. Hollanda Caval­
canti, não pode haver dúvida a esse respeito, então ·para que essa 
substituição por partes ao primeiro, segundo, terceiro e mais artigos? . 
Digo, se a emenda do sr~ minist-ro é substitutiva do projeto, o Senado 
decida, como é costume nestes casos, se o projeto deve entrar ao mes­
mo tempo em discussão com a emenda, .ou se deve haver separação, 
ou enfim, como eu vou requerer ao Senado, se este trabalho deve ser 
remetido à nobre comissão de fazenda .. 

O nobre senador autor do projeto, isto é, o Sr. Hollanda Ca­
valcanti, diz; e diz bem: - O meu projeto esta morto-. Isso está ele 
desde o ano passado; não há a menor dúvida. 

O ano pássado ía votar-se o primeiro artigo, e o projeto caía 
decididamente; mas notando eu que .na casa não estava o Sr. Hollan­
da Cavalcanti, pareceu-me que o Senado não procederia com aquela 
circunspecção com que costuma proceder em casos tais se votasse 
contra um projeto não estando presente o seu nobre autor; parecia­
me isto falta daquela atenção que todos temos uns para com os ou­
tros, e não me enganei porque tive o prazer de ver que o meu requeri­
mento de adiamento foi bêm aceito pelo Senado, que se dignou dar­
lhe a sua aprovação. Mas se porventura nésse dia se tivesse votado o 
art. 19 do projeto, não podia haver dúvida de que não passava, 
porque o Sr. Ministro da Fazenda havia declarado de antemão que 
não concordava com ele, e tendo o governo nesta casa uma maioria 
que o apoia, naturalmente acompanharia o Sr. ministro. 

Ora, como ressuscitou .agora o projeto: morto nas pa~as da 
comissão ou na secretaria, e para quê? Para servir como de pretexto 
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para esta emenda substitutiva do Sr. ministro. Mas, senhores, peço 
licença·para fazer uma observação: desejaria que este objeto fosse tra­
tado da maneira a mais circunspecta; que não se criasse- um ·banco 
nacional por meio, de! uma emend~ substitutiva, mas .que .o governo 
apresentasse na Câmara· dos Deputados uma. proposta, como o 
assunto exigia no meu humilde pensar. . 

Pois um assunto de tanta magnitude, um objeto que tanto 
pode interessar às finanças :do país, mas que também lhe· pode cau­
sar gravíssimo detrimento, se .porventura na execução da lei que há 
de passar no. corpo legisl·ativo a este respeito não' houver aquela cau­
tela e precauções que em casos tais se tem tomado em outros pa í­
ses; digo, um objeto desta importância não mereceria.bem a.pena de 
ser trazido ao Corpo Legislativo por meio de ~;Jma proposta apresenta-
da na Câmara dos Srs. Deputados? Creio qüe sim. · 

Mas, Sr. presidente, não se fez isto; o nobre ministro acaba de 
apresentar um projeto substitutivo. Pois bem, vamos ouvir a nobre 
comissão de fazenda. a esse respeito, ela dirá qual dos projetas deve. 
merecer a aprovação do Senado para entrar na ordem dostrabalhos; 
ela fará ao projeto as emendas, as alterações, que julgar convenien~ 
tes, e então teremos mais tempo para com estudo aprofundar a màté­
ria, e poderemos discutí-la com aquela reflexão e· calma q~e impe- · 
riosamente exige, para que o banco nacional possa trazer todos os 
benefícios que enxergou o trono quando na fala da abertura reco­
mendou a sua criação, e todos os benefícios também enumer~dos 
pelo Sr. minis.tro no seu rel.atório, de· que vi uma porção impressa no 
Jornal do Commercio. 

Vou portanto mandar à mesa um requerimento pedindo que 
tanto o projeto do Sr. Hollanda Cavalcanti tomo a emenda substitu-
tiva sejam remetidos à nobre comissão de fazenda. · . 

f: apoiado e entra em discussão o requerimento do nobre sena­
dor, para que tanto. o projeto do Sr. Hollanda Cavalcaflti como a 
eme.nda substitutiva do Sr. Rodrigues Torres vão à comissão de fa­
zenda. 

·a SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- Sr. presidente, esta­
mos em um círculo vicioso, e não sei onde isto vai parar. Eu acredito 
que não há necessidade de retirar o projeto, mas não me aflijo de que 
ele seja rejeitado, estou muito costumado a ·isto para afligir-me. D~­
mais, que o meu projeto está ,prejudicado, é coisa de que. não resta. 
dúvida; que hoje não podiam prevalecer as minhas idéias da maneira 
por que estão consignadas no projeto, é certo; e se o Senado acha em­
baraço, e que devo· retirar o projeto, retirá-lo-~i. Deus me livre. de in­
comodar nem a administração nem.o Senado em coisa alguma. · · . 

Parecia-me porém que o Sr. ministro, apre.~entando o s~u pro-
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jeto destacadamente, era mais regular, porque, embora fosse à co­
missão ou não, teria 1 ~ discussão, tratávamos da utilidade da maté­
ria, e na 2~ e 3~ do seu desenvolvimento; mas assim apresentado de 
salto em 2~ discussão ... não desejo concorrer para esta irregularidade. 

·Todavia declaro que se no Senado convém que eu retire o meu 
projeto, retiro-o, não quero que O· regimento seja alterado, que haja 
estes conflitos. O ~r. ministro. não concorda com·as minhas idéias, 
para que hei de apresentar-me ·sustentando um projeto que ele não 
adota, e que eu 'sou o próprio a dizer que está prejudicado? Neste 
caso digo que o retiro. · 

Sujeito o meu requerimento ao arbl'trio de V .Ex~, e se entende 
que retirado o meu· projeto fica tudo mais na ordem, peço para re­
tirá-lo. 

O SR. PRESIDENTE:- Tira todas as dificuldades. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI: ~ Então queira V.Ex~ 

consultar o Senado. -
O Senado sendo .consultado consente na retirada do projeto. 
O SR. PRESIDENTE:~ O do Sr. Ministro da Fazenda vai· a 

imprimir. 
O SR. D. MANO EL (pela ordem).- Em todo o caso hei de re­

querer que o projeto vá à comissão de fazenda; mas se·V.Ex~ entende 
que não o posso requerer sem que esteja imp·resso ... 

. Q SR., PRESIDENTE:- O projeto entra agora na ordem dos 
trabalhos, não é mais uma emenda. 

· O SR. D. MANOEL:- Perdoe V.Exq ; o projeto estava na or­
dem dos trabalhos. 

O SR. PRESIDENTE: --O Sr. ministro oferecia-o como emen­
da ao que foi retirado, mas agora é um projeto que há de seguir a 
marcha que seguem todos os outros. · 

O SR. D. MANOEL:- O Sr. ministro apresentou este projeto 
como uma emenda substitutiva; deixemo-nos de questão sobre pala­
vras; no Senado não se argumenta sobre palavras. Foi uma verdadeira 
substituição, por conseqüência estava em discussão com o projeto 
do Sr. Hollanda Cavalcanti, e na ordem dos trabalhos. O Sr. Hollan­
da Cavalcanti retirou o seu projeto, ficou o substitutivo, não pode ha­
ver dúvida. Pois o projeto do Sr. Ministro da Fâzenda deixou por isso 
de ser substitutivo? Não. Poderá ter outro nome, mas não deixa de 
ser um projeto que foi ofereCido como emenda ao do Sr. Hollanda 
Cavalcanti; este. senhor retirou o seu, fica o do:Sr. ministro. Portan­
to, posso mandar o meu requerimento de adiamento para que o pro­
jeto vá à nobre comissão de fazenda. Até aqài eram os dois, agora é 
só este. Vou fazer o requerimento. 

O SR. PRESIDENTE:- Não é necessário por escrito. 
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O SR. D. MANO E~: - Bem; então requeiro que o projeto do 
nobre ministro vá à nobre comissão de fazenda. 

O requerimento é apoiado, e entra em discussão. 
O SR. MONTEZUMA: -Se ó nobre senador pelo Rio Grande 

do Norte me desse licença, eu diria:- com urgência. 
O SR. D. MANOEL:- Pois não, concordo. 
O SR. MONTEZUMA:- Resta saber se deve ser impresso pri­

meiro. 
O SR. LIMPO DE ABREU: - Sr. presidente, não sei se o 

requerimento que acaba de oferecer o nobre senador pelo Rio Gran­
de do Norte é prematuro; não digo que o projeto apresentado pelo 
nobre Ministro da Fazenda não deve ir à comissão respectiva; m·as ape­
laria para o juízo do nobre senador, e perguntar-lhe-ía se não seria 
mais coerente que este requerimento aparecesse depois que o proje­
to fosse impresso, e o Senado tivesse conhecimento dele. É possí­
vel que, sendo impressó o projeto, examinado por cada um de nós, 
entendamos que poderá entrar em discussão sem que primeiramen­
te seja examinado por uma comissão. Ora, se isto acontecer, para que 
sujeitar a matéria do projeto, que aliás foi recomendada pela fala do 
trono, ao exame de uma comissão? · · 

Se, porém, depois de impresso o projeto entendermos que él 
matéria deve ser primeiro estudada, examinada por uma. cqmissão, 
então deverá o nobre senador requerer o adiamento. Não me atrevo, 
pois, a dizer desde já que o adiamento para o projeto ira uma. comis­
são não possa ser justo, acertado; mas declaro ao nobre senador que, 
não voto pelo seu adiamento, é porque não me posso. considerar já 
habilitado para poder dizer que o projeto deve ou não ser examinado 
por uma comissão. A matéria é importante, mas é possível que, de­
pois do projeto ser publicado, entendamos que sem exame prévio da 
comissão estaremos habilitados para entrar logo na discussão. 

Eis o motivo por que não voto pelo adiamento, reservando­
me para votar por ele ou contra ele depois que o projeto for impres­
so, e cada um de nós tomar dele conhecimento. 

O SR. D. MANOEL:- O nobre senador que acaba de sentar­
se não se digna dar o seu voto ao requerimento verbal que há pouco 
fiz ao Senado por dois fundamentos: o primeiro é porque o meu re­
querimento é prematuro, porquanto o projeto do Sr. Ministro da Fa­
zenda ainda não apareceu. impresso, por conseqüência não sabemos 
o que contém, e não podemos decidir se a sua matéria é daquelas 
que se podem discutir e votar independentemente de consulta pré­
via de uma comissão. A segunda razão é que a matéria é de urgência, 
porque nos foi recomendada pelo trono, .na fala da abertura da pre-
sente sessão. ·,· .. ,. 
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Senhores, o nobre senador se en~rregou qe responder a si 
mesmo. Respondeu ·a si mesmo quando reconheceu, nem podia dei­
xar de o fazer, a importância da· matéria; e acrescentarei que o pro­
jeto é mesmo da maior importância. Bastava esta consideração para 
que o meu requerimento não fosse prematuro. Um objeto que o tro­
no julga em sua sabedoria que deve especialmente recomendar à 
atenção do Corpo Legislativo não é por este mesmo fato da maior im-. . 
portância? E objeto da maior importância não deve percorrer todos 
os trâmites que soem percorrer projetas desta ordem? Creio que é 
este o fim da questão. 

Demais, Sr. presidente, o nobre senador seguramente fez o 
que eu fiz e o que fizeram em geral todos os homens que se interes­
sam pela causa do país, havia de ler com atenção o projeto apresen­
tado pelo Sr. Ministro da Fazenda, publicado no Jornal do Commer­
cio, porque nesse projetq estão consignadas a~ bases para o estabele­
cimento de um banco;. de que S.Ex9 tratou ·no seu relatório posto 
que o relatório ainda não nos viesse à mão, todavia essa parte dele foi 
impressa no Jornal do· Commercio. Portanto o nobre senador está 
habilitado, como eu estou, para dizer se a matéria é daquelas que po-

. dem já e já ser discutidas ou se deve antes ser ouvida a nobre comis­
são da casa. 

Depois, senhores, vou com os estilos da casa, como disse no 
meu primeiro discurso. E costume do Senado em objetos d~ impor­
tância não tomar decisão, não discutir sem audiência prévia da comis­
são respectiva. É justamente para que são as comissões, porque elas 
podem nos orientar muito na discussão, e então a prudência e a cir­
cunspecção exigem que não prescindamos de~e meio. 

E que importa que o projeto não esteja impresso? Vai a im­
primir-se, amanhã aparecerá impresso, e no entanto o original do pro­
jeto do Sr. ministro da fazenda vai à comissão de fazenda. Poderia 
acrescentar, como lembrou o nobre senador pela Bahia, que a comis­
·são desse com urgência o seu parecer; mas isto não é preciso, porque 
estou convencido que a nobre comissão há de dar com a maior ur­
gência possível o seu parecer sobre o projeto; basta a magnitude da 
matéria, a sua importância, a recomendação especial do trono. 

Por estas razões, pois, não posso deixar de votar pelo requeri­
mento, e espero que o nobre senador se dignará de dar~lhe o seu voto, 
porque mesmo S.Ex~ foi quem melhor o recomendou, reconhecendo, 
como não podia deixar de reconhecer, a grande importância da maté­
ria: bastam as palavras- criação de um banco nacional- para conhe­
cermos de quanta magnitude é este objeto. Portanto, para que ha­
vemo-nos de demorar mais com esta discussão? Ente.ndo que o Se­
nado deve praticar aquilo que pratica em casos tais, que é não profe-
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rir decisão sem ouvir a comissão respectiva. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA:- Permita V.Ex9 que apre­

sente algumas reflexões sobre a direção que leva este negócio. 
·O Senado não pode mandar às comissões ·senão os projetas que 

ele já tem apoiado, que tem feito seus por uma votação, ou quando 
seus .Próprios· autores pedem isto. Há alguma votação sobre este· pro­
jeto do Sr. Ministro da Fazenda? Não; o que estava em discussão era 
um ad·i~mento, e durante esta discussão o Sr. Ministro da Fazenda 
apresento.u o seu projeto; mas como apresento.u? Apresentou-o aos 
membros da casa,. para que à yista das. suas id.éias pudesse o Senado re­
solver sobre a questão que se debatia, que era o adiamento. Portanto, 
o Senado não fez ainda seu este projeto por uma votação, e o Senado 
não manda projetas às· comissões senão quando faz seus os mesmos 
projetas por votação, apoiamento. Não houve nada disto, nem 
podia haver votação nenhuma, porque se tratava de um adiamento; 
e então como se está discutindo sobre isto? ... 

O SR. MONTEZUMA:- O adiamentojá acabou. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA:- Era o que estava em dis­

cussão; todos os requerimentos que foram· à mesa eram relativos ao 
adiamento. Depois de decidido este adiamento pró ou contra é que 
se poderá pôr aó apoiamento a emenda ou o projeto que se oferece. 

Como não gosto de falar muitas vezes, direi que votaria para 
que o projeto fosse à comissão. Acho muito justo, a matéria o pe9e, 
é de muita importância; .mas naturalmente o parecer há de ser, na 
forma do costume, que o Senado tome em consideração o projeto. 
Entretanto votaria para que fosse à comissão, acho de necessidade 
isto em matéria de tanta importância. Quanto ao objeto entende que 
é preciso·que o Senado delibere, apoie o projeto, porque como emen­
da não pode ele ser oferecido. 

O SR. PRESIDENTE: - Com a retirada do projeto do Sr. 
Hollanda Cavalcanti deixou de existir a emenda, ficou como um pro­
jeto oferecido de novo. Mas os projetas não são apoiados, ficam 
sobre a mesa para entrar depois em discussão. Pod.e este projeto, se o 
Senado quiser, ser enviado a uma comissão; mas se o Senado julgar 
que não é necessário não vai; é um projeto, fica sobre a mesa. 

O SR. MONTEZUMA:-- Creio que o nobre ministro terá cinco · 
senadores para assinar o projeto ... 

O SR. D. MANOEL:- Tem o Senado todo. 
O SR. MONTEZUMA:- ... e assim não há necessidade de ficar 

o projeto sobre a mesa. Este negócio é urgente; é bem que comece­
mos a tratar dele enquanto não vem a resposta à fala do trono, e não 
aparecem outros objetos. . 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA: -··sr. V.Ex~ quiser pode 
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mandar-me o projeto, pedirei a alguns dos nobres senadores que o as­
sinem. 

1: satisfeito o nobre senador. · 
O SR. PRESIDENTE (depois de voltar o projeto):- Existem 

as assinaturas que dispensam de ficar o projeto sobre a mesa; segun­
do o regimento vai a imprimir. O que resta é saber-se depois de im-
presso deve ir ã comissão. . 

Consultado Õ Senado sobre o requerimento do Sr. D. Manoel 
decide pela negativa. 

Entra em discussão a resolução n9 30 de 1852, vinda da Câ­
mara dos Srs. Deputados, alterando algumas disposições do código 
criminal. 

O SR. D: MANOEL:- Sr. presidente, seja qual for o juízo que 
eu tenha formado acerca desta resolução, porque já examinei a maté­
ria e pude formar um tal-ou qual juízo sobre a· necessidade das alte­
rações que est?t resolução faz, tanto no código· penal como mesmo· 
em duas leis que têm reg·ido o país por espaço de mais de 20 anos, 
isto é, das leis de 11 de junho e de 26 de outubro de 1831, entendo 
que esta matéria é importante, porque basta ver que altera uma legis­
lação que tem regido o país por 22 anos. É por isso que vou ofere­
cer um requerimento, pedindo que esta proposição seja remetida à 
nobre comissão de legislação para interpor sobre ela o seu parecer. 

Não preciso dizer mais nada para provar a necessidade deste 
adiamento temporário; basta refletir que a proposição altera dispo­
sições essenciais do código penal, e revoga completamente aquelas 
duas leis. 

É apoiado, e sem debate aprovado, o seguinte requerimento: 
li Requeiro que a proposição da €âmara dos Srs. Deputados seja 

remetida à nobre comissão de legislação. - D. M. A. Mascarenhas." 
O SR. PRESIDENTE convida os Srs. senadores a trabalharem 

nas comissões; e dá para ordem do dia os mesmos trabalhos. 
Levanta-se a sessão à uma hora e um quarto . 

. .. 
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SESSÃO EM 13 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cassiano Spirid ião de Mello Mattos 

À. hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão e aprovam-se as atas de 11 e 12 do corrente.· 

ORDEM DO DIA 
. . 

·São, sem debate, aprovados em H discussão, para passar a·29, 
o projeto do Senado - A - deste ano, criando um banco nacional; 

. e em 3~, para ser ~nviado à sanção imperial, o projeto da Câmara dos 
Srs. Deputados, declarando que ao Dr. Luiz Antônio da Costa Barr.a· 
das competem,os vencimentos de oficial-maior graduado da secreta­
ria de estado dos negócios da marinha~ 

O SR. PRESIDENTE convida os Srs .. senadores a trabalharem 
em comissões, e dá para ordem do dia os mesmos trabalhos;· 

. Levanta-se a sessão às 11 horas e meia. 
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SESSÃO EM 14 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cassiano Spiridião de Mello Mattos 

Às 11 horas da manhã feita a chamada, acham-se presentes 
os Srs. Mello Mattos, Mafra, Limpo de Abreu, Mendes do·s Santos, 
Araújo Ribeiro, D. Manoel, Fernandes Torres, Fernandes Chaves, 
Pessoa, Baptista de Oliveira, Viveiros, Clemente Pereira, visconde de 
Olinda, visconde de Monte Alegre, Alves Branco, Cunha Vascon­
cellos, :Miranda Ribeiro, Tosta, Muniz, Vianna, Souza e Mello, e 
Lima e Silva. 
· ·· · Participam estarem incomodadososSrs. Araújo Vianna, Vallas­

ques, marquês de ltanhaem~ e marquês de Valença. 
O Sr. presidente convida aos Srs. senadores presentes a traba­

lharem nas comissões, visto não haver casa; e dá para ordem do dia 
a 1~ discussão do projeto do Senado - E. de 1852- acerca da cria­
ção de uma nova capital do império; 2~ discussão da resolução'do Se­
nado - I. de 1852 - mandando indenizar a confraria de Nossa Se­
nhora da Conceição, dos prejuízos que tem sofrido em conseqüên­
cia de não se ter verificado o seu cemitério no terreno que para esse 
fim havia comprado. 

Levanta-se a sessão às 11 horas e meia. 
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ATA DE 16 DE MAIO DE 1853 

Às 11 horas da manhã, feita a chamada, acham-se presentes os 
Srs. Araújo Vianna, Mello Mattos, Mafra, V a !lasques, marquês de lta­
nhaem, ,Lima e Silva; Araújo Ribeiro, Miranda Ribeiro, D. Manoel, 
Mendes dos San~os, Muniz, Souza e.Mello, Rodrigues Torres, Pessoa, 
Cunha Vasconcel!os, Maia, Tosta, Alves Branco, Vianna, Limpo de 
Abreu, visconde de Monte Alegre, Fernandes Chaves, e Viveiros. 

o· Sr. presidente convida os Srs. senadores presentes a ocupa­
rem-se em trabalhos de comissões, visto não haver casa; 'e marca para 
ordem do dia a mesma já dada, acrescendo a 29 discussão do proje­
to do Senado- A deste ano,- criando um banco nacional. 

Levanta-se a sessão às 11 1/2 horas. 

' . ~ . 
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SESSÃO EM 17 DE MAIO DE·1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO. - Expediente. - Requerimento do Sr. Fernandes Cha-,. 
ve.s: - Ordem do dia. - Criaçaõ de um banco nacional- Dis-
cursos dos Srs. Montezuma e Rodrigues Torres. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, ~ aprovam-se as atas de 13, 14, e 16 do cor­
rente. 

EXPEDIENTE 

O Sr. 19 -Secretário fê o ofício do Sr. 19 -Secretário da Câ­
mara dos Srs. Deputados, participando haverem sido sancionadas 
as resoluções da Assemb I é ia Geral: 1 ~, criando mais um colégio elei­
toral na província do Maranhão; e 2~, mandando executar com altera­
ções a resolução n9 374 de 24 de setembro de 1845, sobre terrenos 
di.amantinos. - Fica o Senado inteirado. 

Lê-se, e vai a imprimir, o seguinte: 
u A Assembléia Geral Legislativa resolve: 

·.
11Art. 19 Concedem-se à matriz do Rio Novo, na província de 

Minas.:Gerais, duas loterias que serão extraídas na corte. do Rio de Ja­
neiro, conforme o plano das concedidas à Santa Casa da Misericórdia, 
devendo o seu produto ser aplicado à conclusão daquele templo, e 
à compra, dos ornamentos necessários para o culto religioso na mes­
ma igreja. 

11 Art. 29 Do mesmo modo, e para idêntico fim, se concedem 
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outras duas loterias â matriz de Santo.Antônio do Paraíbuna, da refe­
rida província. 
· · "Art. 39 O' produto I (quido resultante das sob reei itas loterias 
será posto à disposição do presidente da província de Mi nas Gerais, 
para ter a aplicação acima indicada. 

IIPaço do Senado, 14 de maio de 1853. -Miranda Ribeiro. -
Mendes Santos. - A.P. Limpo de Abreu. - C.J. de Araújo Vianna. 
-marquês de ltanhaem. - Fernandes Torres." 

O 'SR. FERNf\NDES CHAVES fundando-se em informações 
que tivera de diferentes fatos relativos ao último desembarque de 
africanos boçais em Bracuí, fatos ocorridos antes e depois do mesmo 
desembarque, justifica a apresentação do seguinte requerimento: 

"Requeiro que se peçam ao· governo os seguintes esclareci­
mentos. 

"1 9 Se desde que houve denúnCia de que se tentava um desem­
barque de africanos em Bracu í, conservou-se sempre guarnecido e vi­
giado aquele ponto. 

"29 Tendo-se verificado o desembarque a 12 de dezembro, 
porque o Sr. Mi~istro da Justiça não tomou providências para a 
apreensão dos africanos senão a 26. 

"39 Qual a força que acompanhou o chefe de polícia, ao qual 
foi encarregada a diligência. 

"49 Que número de" africanos foram apreendidos,. em que fa­
zendas, e se eram pertencentes aos desembarcados em Bracuí. 

"59 Se o Sr. Ministro da Justiça deu instruÇões ao juíz muni­
cipal do Bananal, para que não'apelasse da sentença, caso os fazen­
deiros entregassem certo número de africanos." 

Tendo lido este requerimento, o orado"r acrescenta que está 
persuadido de que todos os fatos em que se baseou para apresentá­
lo podem ter uma explicação satisfatória, mas que pelo modo por 
que têm sido apresentados ao público, envolvem grande desar ao Sr. 
Ministro da Justiça, o qual está na obrigação de dar explicações a esse 
respeito, de orientar a opinião pública, evitando assim suspeitas que 
são incompatíveis com a consideração de um ministro da coroa. Não 
sabe ele orador como será interpretado, mas assevera que com este 
requerimento só quer dar ao Sr. ministro uma boa ocasião para ainda 
mais uma vez mostrar-se g'lorioso de seus adversários. · 

O requerimento é apoiado, e fica adiado, por pedir a palavra o 
Sr. D. Manoel. 
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ORDEM DO DIA 

BANCO NACIONAL 

Entra em 29 discussão o art. 19 do projeto - A - desse ano, 
criando um banco nacional. 

O SR. MONTEZUMA diz que pondo de parte a questão da uti­
lidade da criação de um banco central, estando como está essa utili­
dade já reconhecida pela votação do projeto em 19 discussão, toma­
rá unicamente em consideração várias disposições do mesmo projeto 
com que não pode concordar. 

Algumas dessas disposições vão dar ao governo um arbítrio 
extraordinário, quando aliás já é muito grave·.o de autorizar o estabe­
lecimento em questão;ou qualquer outro, a emitir moeda cujo cunho 
e emissão, em rigor de direito constitucional; só deve pertencer aos 
poderes a quem a constituição o confere; mas sobre este último pon­
to não faz questão, porque importaria ela uma contradição com a 
utilidade que já reconheceu no projeto. 

Segundo;> § 19 do art. 19 deve o banco durar 30 anos, e ser 
criado com o fundo capital de 30,000:000$, podendo o governo per­
mitir o aumento deste fundo, e bem assim a criação de caixas filiais 
onde as necessidades do comércio o exigirem. Este aumento marcado 
pelo governo, sem o concurso das câmaras, é um arbítrio que o 
orador rião julga útil nem necessário, é mesmo contrário ao espí­
rito que rege as disposições do projeto. Se se supõe que o banco pode 
ter necessidade· de um capital maior, fixe·o Corpo Legislativo o seu 
máximo, diga que ele pode ser desde tal até tal quantia, e ainda assim 
não fica o governo com pouco arb (trio. 

Segundo o mesmo parágrafo do artigo em discussão, deve o 
banco estabelecer caixas filiais, mas nada se diz sobre sua organiza­
ção, fica ela inteiramente à disposição do governo. É outro arbítrio 
para que o orador não vê razão. Cumpre que a lei diga se essas caixas 
têm direito de emissão, onde deve o seu papel ser trocado, e se tam­
bém trocarão nos seus distritos o papel do banco central. · 

Não concorda também com a doutrina do§ 29quando estabe­
lece que o presidente do banco deve ser de nomea~o do governo, 
com ·faculdade de opor-se a todas as deliberações que forem contrá­
rias à lei ou aos estatutos do banco até que o mesmo governo resolva 
definitivamente. Semelhante disposição fará com que os outros d ire­
tores não prestem às operações do banco a mesma atenção que pres­
tariam se partilhassem com o presidente toda a responsabilidade. De 
ordinário tais presidentes tornam-se demasiado exigentes e sensí­
veis a quaisquer dúvidas sobre a legalidade das transações, ou as 
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.. abandonam de todo. As operações do banco são extraordinárias, e 
será muito difícil encontrar um homem tão zeloso no cumprimento 
de seus deveres, que preste a atenção indispensável para poder obs­
tar a tudo quanto seja contrário à lei ou aos estatutos do banco, e en­
tão empregará o recurso de duvidar até das deliberações em;que não 
se der a menor dificuldade, fazendo recaí r a responsabilidade no go­
verno quando decidir sim ou não. Se na lei se tornassem os direto­
res responsáveis pelos seus bens por todas e quaisquer transações 
contrárias à mesma lei ou aos estatutos, conseguía-.se, no estender do 
orador, o mesmo fim sem imediata influência do governo. 

Daquele parágrafo passa o orador a ocupar-se com o sexto do 
mesmo artigo que considera a parte mais importante do projeto. 

Sendo muitos os. corretivos que obstam a que os bancos de 
emissão causem graves prejuízos ao país, todos eles ficarão ~inutiliza­
dos, no pensar do orador, se não houver o indispensável do troco for­
çado em ouro das notas emitidas, e esta disposição não se encontra no 
parágrafo, po'rque diz que os bilhetes do banco serão à vista e no por­
tador, e realizáveis em moeda corrente (metal ou papel-moeda). 

Desenvolve aqui diferentes princípios da ciência, para mostrar 
que as duas espécies não podem ser equiparadas sendo uma apenas 
representante de valores e a outra um equivalente dos mesmos va­
lores. Expõe extensamente a maneira por que entende fará o banco 
suas transações com o governo e com os particulares, interessado 
como deve ser em ter na circulação a maior soma possível de suas no­
tas; e da combinação desse sistema de transações com aqueles prin­
cípios chega à conclusão de uma g'rande depreciação do papel-moeda 
e da nec~ssidade de retirar da circulação essa unidade monetária. 

Esta operação e a fixação do padrão monetário são, no enten­
der do orador, os dois grandes fins que se devem ter em vista com a 
criação de um banco nacionat' na atualidade. Se esta criação não 
puder resolver os dois problemas não só não será útil, mas pode ser 
perigosa.. . 

Para tratar da primeira questão entra o orador na análise das 
disposições do§ 29do art. 29 do projeto. 

Segundo esse artigo, deve o banco retirar da circulação o papel 
que atualmente faz as funções de numerário à razão de 2,000:000$ 
cada ano, e os primeiros 10,000:000$ empregados pelo banco 
no resgate desse papel têm de ser fornecidos pelo banco a título de 
empréstimo, sem vencimento de juros enquanto durar o privilégio, 
devendo o governo, findo esse prazo, pagar,p.s referidos 10,000:000$ 

·em dinheiro ou em apólices da dívida púb'tica.de 6% ab par; e logo 
que a soma do papel resgatado exceder a 10,000:000$, o governo há 
de pagar trimestralmente ao banco o excesso dessa soma. 
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O empréstimo para o pagamento daqueles 10,000:000$ ao 
banco há de ser da natureza dos empréstimos com amortização; o 
tesouro terá não só de pagar o juro, mas a amortização, para se ver 
livre da dívida em 31 ou 32 anos. Ora, nas atuais circunstâncias o 
crédito da nação ·é tal que 6% é demasiado juro: à vista da operação 
que o governo realizou ultimamente eni Londres, e tendo em consi­
deração o aumento de prosperidade que deve continuar a receber o 
comércio e a indústria do país, o governo poderá sem dúvida achar 
um empréstimo a 4,5%, e então não é justo que o banco receba apó­
lices de 6% tendo e.le o extraordinário privilégio de emitir papel. 

Resgatando o banco 10,000:000$ de papel nos primeiros 7 
anos de sua existência, e sendo de 46,000:000$ a soma de papel exis­
tente em circulação, terá o governo de pagai: ao banco 36,000:000$ 
em 23 anos em prestações trimestrais, e grandes serão os embaraços 
em que se terá de achar o governo para acudir ao.pagamento des:-
tas prestações. · 

Ora; sendo atualmente a taxa o juro 4,5%, por isso que foi a 
da última transação efetuada em Londres, pagando-se ao banco o 
juro de 3%, reduzia-se a 1% o benefício que essa corporação faria ao 
governo, o que de certo não é extraordinário, à vista do p.rjvilégio que 
se ihe concede. Fazendo o cálculo nesta razão e na de 1% de amorti­
zação, conclui o orador que seria de 2,000:000$ todo o empenho 
anual dq governo durante o tempo indispensável para livrar-se da d í­
vida do papel-moeda~ 

A isto prevê o orador que se lhe pode responder que o banco 
tem um grande prejuízo, porque em vez de emitir 46,000:000$ já 
os acha emitidos. Mas bá também no projeto um parágrafo que diz 
que o banco pode emitir o duplo do seu fundo dispon{vel, cabendo 
aqui observar que conviria empregar-se outra palavra mais terminan­
te, porque não se entende bem o que com ela se quis designar, e 
cada um 1pode dar-lhe uma inteligência diversa da que deva ser. 

O .SR .. RODA IGUES TOARES (presidente do conselho) ex­
plica que por fundo disponível entende aquilo a que os economistas 
chamam reserva metálica,· que rlão é-nem o capital do banco, nem 
o fundo bancário. O banco não pode emitir 10,000:000$ de notas 

· sem ter 5,000:000$ de moeda nos cofres. . 
O SR. MONTEZUMA (continuando), diz que sendo essa a inte­

ligência, não poderão ser satisfeitas as necessidades da circulação; 
que o banco nunca poderá ter grandes somas de capitais metálicos 
nos seus cofres; que a palavra - disponível - há de ser constante­
mente iludida, sendo mais próprio dizer-se - o duplo de tal capital. 
- Pelo que tem ouvido os homens profissionais entendem que a auto­
rização dada ao banco por este artigo é para ele poder emitir o dobro 
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do seu capital incorporado, isto é1 60,000:000$. 
Não sendo bem. estabelecida a quantia que o banco pode emi­

tir, nada se pode calcular sobre o meio circulante, isto é, ·a quantia 
que mais ou menos permanentemente deve existir em circulação. 
Atualmente é de. 46,000:000$000 em papel.;moeda, .e juntando-se­
lhe a soma que circula em letras da terra, deve perfazer o total de 
cerca de 60,000:000$000, e esta soma entende o orador que é insu­
ficiente para .todo o império, uma vez que se estabelece no pa'ís um 
sistema de papel de banco. Não pode portanto-em sua opinião pa5sar 
o projeto nesta parte sem ser emendado, porque não se tomou por 
base o cálculo do meio circulante n·ecessário. · · 

Destrói o projeto.uma das regras comezinhas dé;! ciência econô­
mica e é que as oscilações do meio circulante são sempre desvanta­
josas ao comércio e à indústria, e estas oscilações hão de dar-se com 
a execução do projeto,· porque o banco tem necessidade de propor­
cionar suas emissões com um fundo que não é fixo, visto que os fun~ 
dos metálicos não podem ser fixos dependendo como dependem do 
preço do mercado. 

É pelo ouro em barra que o banco há de regular suas operações 
e não pelas moedas de cinco oitavas valendo 20$, porquanto o câm­
bio de 27 pence por 1$ não há de em sua opinião manter-se; um 
dos primeiros resultados de um banco bem.corisolidado será, segun­
do os· princípios que largamente desenvolve,·a alteração do câmbio. 
Há de melhorar necessariamente com a nova situação que o banco, 
se for bem constituído, tem de criar ao comércio e à indústria. 

Em seguida ·o orador interpela o Sr. ministro sobre a questão 
da fixação do padrão monetário, isto é, se. este padrão t~rá de ser 
sempre de 4$000 por oitava de ouro, se as circunstâncias se hão de 
considerar sempre tais que nos obriguem a ter um padrão monetário 
desproporcionado à existência de um ágio perniciosíssimo compa­
rado com o meio circulante metálico das nações cultas com quem o 
Brasil negocia. 

O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho) res­
ponde que o padrão monetário deve., em sua opinião, conservar-se; 
que, como membro do Corpo Legislativo, votará sempre contra qual­
quer projeto que tenha por fim alterar esse padrão, porque lhe parece 
que tais alterações equivalem quase sempre a uma bancarrota. Não há 
nenhum interesse nem do país, nem internacional, que exija a altera­
ção do que existe. 

O SR. MONTEZUMA pronuncia-se ,~x-tensamente contra esta 
opinião do Sr. ministro, insistindo em que o·atual padrão monetário 
de 4$000 por oitava de ouro, filho como foi de circunstâncias desas­
trosas em que se achou o país, não está de forma alguma em p~opor-
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ção com os das nações cultas com que o Brasil comercia, circuns­
tância que estabelece grandíssima dificuldade em todas as transações, 
que faz sofrer o comércio, ·encadeando o desenvolvimento de sua 
prosperidade. Na'o tomando. o projeto providência álguma a .este res­
peito, não pode o orador deixar de considerá-lo também defeituoso 
por este lado. . . 

Resumindo a sua argumentação contra as disposições do pro-
. jeto de que tratou, e que consiste na acusação de ser extremamente 
arbitrário, de não estabelecer a substituição das n·otas de uma manei­
ra profícua e de acórdo com os princípios.da ciência, o de não dar 
providência alguma sobre o padrão monetário, põe o orador termo ao 
seu discurso aguardando a resposta do Sr. Ministro da Fazenda para 
entrar em outràs considerações que se lhe oférecerem. 

O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho) decla­
ra que se limitará a fazer algumas observações .sobre as úitimas pro­
posições do precedente orador, visto estar a hora adiantada, reser­
vando para outra sessão ·o que respeita propriamente à organização 
do banco. 

Sustenta a opinião que emitiu há pouco quanto.ao padrão mo­
netário atual. Não se lhe afigura inconveniente algum, antes vanta­
gem na permanência desse padrão. A modificação do padrão mone­
tário traz sempre uma alteração na moeda, e produz graves incon­
venientes causando a perturbação de todas as relações entre credores 
e devedores e encargos ao governo de mistura com vantagens que não 
lhe competem, porque são obtidas com detrimento das fortunas par­
ticulares. O comerciante estrangeiro que tem de enviar o seu gênero 
para vender-se não se importa com que se diga que uma oitava de 
ouro vale 4$000; ·isto não passa de uma denominação; o que ele 
calcula é quanto o gênero lhe pode dar em ouro de certo quilate. As 
relações internacionais não têm portanto vantagem nem desvanta­
gem com a .alteração do padrão monetário; e, sendo assim, nada signi­
fica dizer-se que o padrão não está ém relação com os das nações com 
quem o Brasil comercia. 

Não conçorda também com a proposição de que a organiza­
ção do banco solidamente construído há de trazer necessariamente a 
alta do câmbio; entende que depois que o padrão monetária foi reno­
vado pela lei de 1846 não é possível uma grande subida no câmbio; 
não deixará de flutuar, poderá ir. até 29, mas logo que chegar a este 
preço provocará uma importação de ouro que terá por efeito ... a baixa 
do-mesmo câmbio a 27, asserção que corrobora com exemplo de épo­
cas anteriores, e com o que se tem passado em Inglaterra, onde os 
bancos não têm realizado esse prodígio que se antolhou ao nobre se-
nador a quem responde. --' 
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Não tendo tempo, como observou, para tomar em considera­
ção todas as proposições emitidas pelo mesmo nobre senador contra 
várias ·disposições do projeto~ entendo todavia não dever deixar 
passar desapercebida a asserção de que o direito de cunhar moeda só. 
pertence aos governos constituídos, e que um banco de emissão é 
uma verdadeira casa de moeda. Não há exatidão nesta proposição, e o 
mesmo nobre senador a combateu no seguimento do seu discurso 
quando disse que uma nota de banco não é moeda, que esta além da 
representação de valor tem também o seu próprio. Sendo assim é 
claro que um banco não cunha moeda, mas só uma representação 
dela. 

Acrescentando ainda algumas considerações sobre as circuns­
tâncias que obrigam a que os governos intervenham na operação de 
cunhar moeda, sendo que· sem essa intervenção não haveria garantia 
de que o peso e·toque:da moeda .. eram as·, determinados na lei, e mos-. 
trando que tais circunstâncias não concorrem a respeito da emissão 
de notas por.um banco,. não:obstante.·ser:a facu.ldade:de:emitir objeto 
muito grave, e que exige igualmente a intervenção dos poderes pú­
blicosico orador.termina esta parte·do.seu discürso/.propondo:se·c·on" 
tini.Jà-lo para ·.tomar. ~m·.consideração as demais proposições: do Sr. 
IYlontezuma. . . . .. : . ,,_ .·,.: · .. ···· 1 .. 

Dada a hora fica adiada a discussão.. . . .-:·· ..... ::. 
O Sr. Presidente dá para ordem do dia a discussão do requeri­

men,to dq Sr~ :Fernandes C.h~ves,· a. discussão, ad_:iada,~ ·~ as ~mais maté­
rias dadas para hoje. . · · . .. . . , . :. > · · · ··· '· .: 

Levanta-se a sessão às 2 horas da tarde . 
. . ; 
,,P •. , •• 

·,I ,I ' 

. ''1·. 

. ·' I 
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SESSAO EM 18 DE MAIO DE 1853 

Pr.esidênciado Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO.~ Expediente. -Ordem do dia.- Discussão do requeri­
mento do Sr. Fernandes Chaves. Discurso do Sr. D. Manoel. 
Aditamento. - Criação de um banco nacional. Discursos dos 
Srs. Rodrigues Torres e H o l/anda Cavalcant1: 

·À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­
rs, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

Lê-se .e fica sobre a mesa o parecer sobre as propostas apre­
sentadas para a publicação dos debates do Senado, que conclui da 
maneira seguinte: 

11 Não tendo comparecido este ano o primeiro proponente 
(Rego) para ratificar a sua proposta, depois d~ apresentação das ou­
tras, o que dá lugar a crer-se que dela desiste, deixará a comissão de 
tratar dessa proposta, e ocupar-se-á com as duas últimas. 

"Daria preferência a comissão à de J. Villeneuve e C., porque 
a empresa do Jornal do Commercío, além de ser o seu Jornal o mais. 
lido e derramado., oferece todas as garantias desejáveis do fiel cumpri­
mento das obrigações que contrair, tendo já dado, e dando ainda com 
as publicações que têm feito dos trabalhos do Senado desde o começo 
da presente sessão sobejas provas da pontualidade, exatidão e per­
feição com que pode e sabe dar boa conta de um semelhante traba­
lho; a comissão porém tendo em vista a economia que cumpre haver 
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nos dispêndios· dos dinheiros públicos, con~iderando que Antônio 
e Luiz Navarro se obrigam à publicação de que se trata por 1:000$ 
menos do que Villeneuve e C.; considerando, além disto, que os ditos 
Navarro de Andrade têm feito publicar também desde o princípio da 
presente sessão, no Diario de que são proprietários, os trabalhos do 
Senado de uma maneira assaz satisfatória; e considerando ainda que, 
atendida: .. esta empresa, talvez outras procurem habilita.r-se para pode­
rem concorrer, alargando-se assim, como convém, o círculo dós con­
correntes: é de parecer que seja aceita pela presente sessão a proposta 
de Antônio e Luiz Navarro de Andrade, mediante a retribuição de 
2:000$000 mensais, e com as condições do contrato de 17 de agosto 
de 1850, feito com Junius Vineneuve e C., que acima ficam exara­
das, declarando-se que o número de exemplares da folha que, confor­
me a condição 3~, deve ser entregue na outra câmara, será o do com­
pleto do dos Srs. deputados, e substituindo-se a 8ii pela seguinte: 

li Fica livre ao Senado rescindir do contrato logo que, à reqi!isi­
ção de qualquer Sr. senador e aprovação do Senado, for reconheci­
do que deixaram de ser exatamente cumpridas todas ou algumas das 
condições dele. 

11Paço do Senado, 18 de maio de 1853. - C.J. de Araújo 
Vianna, presidente. - J. da S. Mafra, 19-secretário. -J.J. Fernan­
des Torres, 29 -secretário. - Antônio Luiz Dantas de Barros Leite, 
39- secretário. - M.S.M. Val/asques, 49 -secretário." 

ORDEM DO DIA 

DESEMBARQUE DE AFRICANOS EM BRACUI 

Entra em discussão o requerimento do Sr. Fernandes Chaves 
pedindo informações ao governo sobre fatos relativos ao último de­
sembarque de africanos em Bracuí. 

O SR. D. MANOEL diz que o Senado deve agradecer ao Sr. 
Fernandes Chaves a apresentação deste requerimento; porquanto 
muito ansioso· estava o país de ter notícias oficiais do desembarque a 
que ele se refere, e gravíssimas acusações e fortes censuras se tinham 
dirigido ao governo pelas folhas públicas, não só a respeito da negli~ 
gência com que se houvera neste objeto, deixando de tomar as de­
vidas providências para que não se verificasse o desembarque, que 
aliás tinha sido com antecipação denunciado, como também por 
causa dos excessos que se diz terem sido cometi:dos depois do desem-
barque. . . . 

Não sabendo ainda o orador que juízo deva formar de tão sé-

99 



rias· e· graves acusações, aprova de· todo o coração o ·requeri'mento, 
pois;'que as informações do ministério servirão para condená-lo ou 
absolvê-lo.· 

·.Mas não é só por esta razão que entende dever o· Senado agra.: 
deter' a .apresentação do· requerimento; há outra muito poderosa; e 
é ter•se a ·fala do trono· ocupado deste.objeto em um dos seus tópi­
cos, dizendo que.os ministros terão de vir pedir ao Corpo: Legislativo 
novas medidas para se fazer. com que·não reapareça o tráfico·de afri-
canos:· .. · · · . · 
· · · · Ora,· o Senado não podeiá :apreciar devidamente a· comunica­
ção que ·a ~coroa .fez neste tópico, .nem ·e~ar habilitado pará céns'urar 
o:governo se merecer censura; ou·louvá-lo.se·for digno de· louvor, sem 
que com antecipação possua·as· informações pedidas; 

Aguardava·eie· orador o relatá'rkfdo Sr: Ministro da·Just.iça, no 
qual era natúral que se consagrassem alguns períodos a ·este 'objeto, 
mas é informado pel'o nobre autor do: requerimento ·que o· relatório 
não lhe dá desenvolvhnentO. nenhum; e~e ·fato extraordinário é mais 
uma razão para votar pelo fequerimento·. · 

Mas o requerimento pede apenas algumas informações· ao 
governo;· o orador desejá ver toda a correspondência havida a este res-

. peito, tanto· antes do desembarqüe dós africanos, cômodepois d'eSt:e 
ríotáv'el acoritecim~·nto; notável ·porque, depois das providências que 
o ano passado se pediram 'e··que foram quase unanimeniente'·votadas 
em ambas as Câmaras, .admira que ainda se ousasse tentar um desem­
barque tão próximo da càp·ltal; que aindá houvesse quem, estimu­
lado pela. esperança do lucro, se atrevesse a comprometer tão seria­
mente a honra,· a:dignidade·é:os 'interesses 'do' pais: ·. ' .~ ' ' ' 

Não se poderá dizer que a exigência é impertinente, visto que 
não· versa sobre neg6ciós pendentes. Se porém· entendesse o governo 
qüe essa~ comUnicações não podiam desde' já "Set' àpresentada'S· à ·C(in..; 

sideração do Senado porque comprometeriarrl"interésses do país, :não 
teria dúvida em desistir nesta parte da sua existência, ou pediria uma 
se~são secreta'· ·para·:se tratar cabalmente do·~ objét:o~ E ·também se os 
Srs. ministros :prêsentes·· estivessem habilitàdos para·desde já dàr essas 
informações;· justificando o ·~inistério ·das ce·nsuras: e' graves acusa~ 
ções que sobre ele pesam, müito: o deveria 'estimar o Senado·, porque 
o objeto é carecedor de úmá resposta. pr6nt~, ~endó· toda a demora 
prejudicial ao govérno e ào pa'ís. . · .;.:: . 

É apoiado,' e' sem· çfebate aprovado, com o requerimento, o 
seguinteadiamento: . 

·· 
11Requeir6' que pela repart:içãoco'mpetente seja: remetida a:est:a 

augusta câmara a correspondência havida desde a denúncia do de­
sembarque de africanos eni Bracu í1 ·em dezembro do ano findo. Salva 
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a redação. Paço do Senado, 18 de maio de 1853, .:,;,.:D.M.A •. Mascare,. 
nhas.".. ·:. · .. · ' 

,· 
' . ' . 

. CRI'AÇÃO DE UM BANCO NACIONAL 
, I 

'' ' 

.Cóntinua a discussão' adiada do art .. 1Q·:do projeto __, A deste 
ano,- criando um banco nacional. · · ... 
. , O .SR. ·RODRIGUES TOBRES (presidente do conselho) 

começa o seu discurso recapitulando o :que dissera ·ontem no fim da 
sessão em resposta·a-algumas.proposições do.Sr.• Montezuma. 

· Emitindo esse nobre. senador ·uma ·opinião favorável à.criação 
de um' banco de circulação; disse entretanto que ·semelhante estabe­
lecimento é· uma verdadeira casa :'de·moeda, e .que.o· cunho·desta .só 
pertence ao governo. . . · .· .;. .: 

Não há exatidão nesta. proposição, e sim· exageração~ por­
quanto á moeda e as notas de um banco são ·entidades .muito d iferen­
tes. Há muita diferença entre um representante· de valores que é ao 
mesmo tempo mercadoriá,··que.tem um valor. intrínsec·o-, e:uma nota 
do banco, .que é uma promessa do pagamento.dess·es valores.· 

·Quanto ao cunho da moeda, se·· o governo é chamado a.intervir 
nessa operação não é senão ·para dar uma garantia ao público-de que 
cada circulação. tem .o pesb e o toque :que.a lei :estabeleceu: porque 
se não fosse a· necessidade desta garantia,: o .. cunho· da moeda seria 
uma indqstria como qualquer outra, que devia ser permitida .a todos 
os particulares; . . · .. . ..... : 

Antes de responder :às argüições. feitas pelo .. nobre senador~ 
a qu.em. responde às· diferentes bases do projeto ocupa-se.o ·orador 
com outras proposições que. julga não terem. imediata relação com: elas. 

O projeto da criação de um banco nacionaLde. c.i.rculação não 
tem .p·br fim ·nem destr.uir, nem dar a mãe. a nenhum dos bancos esta­
belecidos. Talv,ez que .Po~ parte .destes haja desejo. de fu.ndir~rn-s~ em 
um só; não. há nisto inconveniência ·para o público; seria.antes para 
desejar que se fundissem,. porque .desta,.maneira se remediaria algum. 
inconveniente, alguma f~lta de garantia .de .que possa ressentir-se a 
organização dos bancos que .atualmente. existem, ·quer nas capitais; 
quer nas províncias. .. . .· 

Pode ser ·verdade que o projeto em discussão ·não .faça ma is do 
que .a lei. de 8 de. outubro:·de 1833, como disse.o nobre senador, e 
de cuja.execução, segundo ele,.poderiam,~~r'resultado grandes vanta-. 
gens para o. país;: mas é opinião do orador.qu.e ·nem essa lei podia ser 
executada. na época.em que. foi. feita,· nem ainda hoje, e teria mesmo 
trazido grandes calam'idades se fosse levada ã execução~ . . . · · :· 

Em resposta ao aue se disse sobre a organização do banco de 
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Inglaterra, O· orador, depois de mostrar qual é essa organizaçâ'o e 
' I 

de enumerar as diferentes fases porque tem passado esse estabeleci-
mento, declara que não pretende imitá-lo, expondo amplamente as 
razões que a isso se opõe. Acrescenta que a criação do banco de que 
se trata não inibe o estabelecimento de outros nas províncias onde 
não houver caixas filiais dele, e que portanto não fica ele com privi· 
légio_ exclusivo de emitir notas. 

Não compreendeu bem o orador o pensamento do nobre sena­
dor quando disse~ que um banco deve ter em vista a distribuiçãó de 
capitais pelas províncias, e que o de que se trata não tem esta vanta­
gem. Se se chama isso ao serviço que prestam os bancos em recebe­
rem capitais inertes e em dá-los por empréstimo a quem os possa em­
pregar lucrativamente, se se entende po·r isso os adiantamentos e des­
contos que os bancos de circulação costumam fazer emitindo as 
suas notas, o banco em questão preencherá estes fins. 

!: verdade que a simples criação do banco não terá a virtude de 
espalhar capitais por todas as províncias, nem os bancos podem ter a 
vara de condão de fazerem aparecer o crédito onde o crédito já não 
existe, nem capitais, indústria e comérCio o~de os não há; podem dar 
impulso, atividade e energia às operações do comércio e indústria, 
mas não podem por certo fazer aquele milagre. Assim, poderá aconte­
cer que não apareçam logo caixas filiais do banco em certas provín­
cias onde as necessidades do comércio e indústria não exijam seme­
lhante criação. 

Ocupa-se em seguida da argüição de que o projeto é pouco ex­
pi feito quanto.. às atribuições das caixas filiais. 

É verdade que alguns pontos relativos a estas caixas não foram 
decididos pelo projeto, mas está nele declarado qu~ podem elas emi­
tir notas nas províncias. 

Por banco não se deve entender unicamente o estabelecimento 
central, mas o complexo de todas as .caixas. Se se diz que o banco 
pode emitir notas pagáveis à vista e ao portador, e realizáveis em 
moeda corrente (metal ou papel-moeda), seguê-se que as caixas filiais 
têm esse direito de emissão, e há um artigo no projeto que clara­
mente o determina, visto como se diz que nas províncias não pode­
rão ter os bilhetes menor valor de 10$. 

Não se estabeleceu é verdade a maneira de serem pagas as notas 
emitidas pelas caixas filiais, porque pareceu isso uma questão grave 
que não podia ser resolvida senão pela experiência. ·É de vantagem 
do banco que suas notas para terem maior circulação, para girarem 
em cfrculo mais amplo, possam ser realizadas nas caixas filiais, mas 
estabelecer isto em lei e exigí-lo seria na opinião do orador uma im· 
prudência nas circunstâncias atuais. 
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Uma caixa filial deve ter sempre os recursas indispensáveis 
para acudi~ aos pagamentos prováveis das notas que têm emitido, e 
isto é fácil de calcular-se; mas querer que desempenhe a obriga­
ção de paga·r as notas que forem emitidas por uma caixa central ou 
por outras, que pàdem ser apresentadas de um dia para outro sem ela 
ter com antecipação as informações necessárias para reunir os fundos 
para este pagamento, é exigir mais do que se deve. 

Estava portanto longe do pensamento do orador estabelecer no 
projeto como obrigação das caixas filiais o pronto embolso das notas 
que fossem emitidas quer pela caixa central quer pelas· filiais de ou-
tras províncias. · 

Pareceu-lhe porém que não haveria inconveniente- em que a 
caixa central pagasse também as notas das caixas filiais,e chegou a 
consignar esta disposição no projeto que primeiramente redigiu; lem­
broú-se porém de que poderiam ocorrer circunstân'cias que tdrnassem 
essa medida prejudicial, e que a prudência exig·ia que se consultasse 
primeiramente à experiência, e que se deixasse a matéria para·os esta-
tutos das caixas fHiais. · 

Nem vê inconveniente em que se dê ao governo o arbítrio de 
consignar esta e outras medidas nos estatutos. · ·· · 

Depois destas considerações ·passa o orador a sustentar as d ife­
rentes bases do projeto que foram combatidas ontem pelo· Sr. Monte­
zuma, sendo a primeira a autorização que deve ter:o:·governo para 
permitir o aumento do fundo capital do banco. · · · ·: 

Não vê o orador possibilidade de marcar-se já o máximo do ca­
pital do banco; não se pode prever quàis serão as exigências do co­
mércio e indústria daqui a 5, 7, ou 10 anos~ em um país novo que é 
de esperar que continue a marchar com ;passos agigant?dos para a 
prosperidade. 

Nem enxerga o menor perigo em que fique ao governo à facul­
dade de permitir esse aumento de capital. ·Ele não fica dependendo 
do arbítrio do governo, pois o projeto diz apenas.que;o·governo o po­
derá permitir. E preciso que a Assembléia Geral, do· ban.co assente 
nessa medida, que delibere que o aumento convém; e é depois desse 
processo que o governo há de· examinar se convém ou não anuir à 
exigência do banco. 

Nem o banco pode ser levado· muitaª vezes a aumentar,ofun­
do capital, é necessário que o aumento dãs·transações· o obrigue a 
isso; o interesse dos bancos é diminuí-lo o mais possível, porque se 
aumenta·rem o capital não se aumentando na mesma razão as tran· 
sações. os dividendos diminuem, e nenhum acionista deseja ver. 
diminuídos os seus lucros. · · . 

Essa medida pois não pode ser aconselhada ao banco nem :ao 
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governo senão pelas necessidades. públicas,: nenhum perigo podendo 
re~ultar portanto da faculdade dada ao governp .a semelhante res-
peito. . · ... 

.. A outra .objeção posta ·pelo nobr.e senador foi ao artigo que dá 
ao: Imperador o direito de nomear o presidente do banco. . 

! ·As atribuições desse presidente nâ'o são tão. amplas como se 
afigurou ao nobre senador. . . . . . . . .. : .. :· . .. 

· ·· A. mais importante-delas~ suspender as delibe~açõ.es dadireto­
~i~- ou da Assembléia Geral que forem contrária~.à lei ou.aosestatutos. . . ' . ' . . . . . . -

.. Mas. ,por esta· atribuição -não tem ·a iniciati\/a nas operaçõesdo 
estabelecimento,- não t'em de dizer se uma letra deve ou .não serdes~ 
contada, ·nem de .ayaliar a. confiança que merece uma pe~soa:que se 
apresenta .para garantir um empr~stimo~ Não há portanto operações 
em. que o. presidente do banc.o se possa envolver de modo a embara~ 
çar a m~rcha ·do estabelecimento~ ou a preju~Úcar o crédito. pÚb.l(co e 
o particular qo.governo. .. . .. . • . . : :.. . . . . 

A \estas: consideraÇões acr.es~enta o .orador a. exposição. do que 
sucede em outros países onde a nomeação dos pre~identes dos bancos 
é da exclusiva competência do:goyerno, e ~o.m atribuições muito mais 
amplas, sem que daí tenham resultado os inconvenientes,apontados 
pelo nobre-senador a q,uemrespopde .... 

. A nomeação ·do. presidente do banco. pe_lo governo. tem, além 
de. ou_tras·.vantagens que enum~ra, a de d.ar. a esse funcionário a per~ 
manência que convém para que ele possa desempenhar-~uasimpor~ 
tante~ funções; não basta para ist().:a proqidad~.e-a:inteireza,:.é neces­
sário-: i11stru@o, _habilidaoe .e estudo, apurado .de·todos. .os negócios 
rel.ativos ao estabelecimento, de todos os fatqs que poss~m,ter,rela~ 
ção com. a circulação· monetá'ria do país, ou se dêem no-mesmo paf~ 
ou nos estrangeiros. . 

O .outro parágrafo combatido foi o que perr:nite ao banco rea­
lizar ·suas notas em.metal o.u. em papel~moeda~ 

Receio u-se que· esta medida tendesse .a depreciar o papel do 
· governo, .. porque· o banco ·esforçar-se-ía. em retirar dé! circulação 
quanto. pudesse. . · . . :. · 

· Não-compreende o orador como possa-seguir-se este.mái.·Para 
o banco retirar o papel do governo não se daria no Brasil a mesma: ra­
zão 'que tem o banco de Inglaterra quando. faz r~tirar. o papeL dos seus 
rivais; . ·· ·' 

. · Ali há uma caixa onde se vão realizar em ouro ou prata as 
notas -apre.sentadas; mas no Brasil não sucede isto, e se o banco guar­
dar o papel no seu cofre, deposita um, capital que se torna morto, e 
cujo juro necessariamente perde. Não tem portanto estímulo algum 
para semel.hante retirada. 
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Mas, ainda quando assim não fosse, Qão sabe o orador como se 
desacredita~ia o papel do governo por este meio. " . 

Nãó ·oculta porém que alguma razão haveria. para .combater a 
disposição se fosse possível admitir-se o princípJ() de .que os paga-· 
mentos'fossem feitos só em moeda metálica; e .se não visse-os incon­
venientes graves que daí resultaria-m, ou. o ônus ·enprmíssimo que 
seria nece~sário lançar no. tesouro .para :r~al.iz~·lo, abraçaria .de. boa 
vontade o. pensamento. Mas como não o crê exeqüJvel, e quando o 
fosse, os ônus a que ficariá sujeito o. tesouro colocariam O· país em 
muito má posição, não tf!m remédio senão sustentar. a doutrina do 
artigo, embora se dêem alguns: inconvenientes que enumera -e que 
j\Jiga provirem da natureza das coisas,isto é·,· do .estado do meio circu­
lante e da necessidade de criar-se um banco em·tais circunstâncias .. 

. . -·. . . . . . .. 

Quanto à disposição do §. 79 o orador conco.rda em q(Je ela, 
como qualquer outra, não dá meio qe calcular·quanto permanente­
mente deve ex i~ ir em notas na·circulàção, porque a .importância das 
notas da circulação de um banco é antes determinada pelo crédito do 
banco, pelas necessidades do. comércio, peJa necessidade que há" de 
se fazerem para outros paísesexportaçõesde moeda metálica, do que 
por outras circunstâncias. .. · . . . . . 

Embora -um banco t.enha 30 ou 40,000:000$ em caixa, se o 
comérdo só exige o adiantamento de 10 ou 12,000:000$ o.banco 
não pode emitir mais. Se o comércio exige 30 ou 40;000:000$, mas 
não c_onfia .em que quand<;> es~.as notas fórem levadas ·à ca.ixa para: 
serem .trocadas em moeda metálica o sejam efetivamente, o comér­
cio não recorre ao banco, de.ixará de ir descontar suas letras .a esse 
estabelecimento. Só a experiênciaé que pode c;temonsvar. para dadas 
circunstândas, em certos. e deteriTfinados casos, qual é a soma das 
not~.s ,que pode existir em circulação: . ' ' .. . . . . '• . '• 

.... Mesmo que se quisesse, como .o· nobre senado~ pareceu indicar, 
autorizar 6 banco a emitir o. duplo do seu fundo capital, embora este 
fundo não existisse nos. cofres, esta determinação da lei aind_a não po~ 
deria servir para calcular quanto poderia o banco emitir. 

Feita a demonstração desta ·proposiÇão; pass.a o orador a con~ 
siderar a. objeção de que a emissão do 'banco Jic~rá muito limitada 
pela disposição do parágrafo, porque, COf'!lO se disse, nunca o banco· 
poderá ter em seus cofres gran9e quantidade-de, meio circulante. 

Se o bancoco.m um capit.alde ~0,000:0"00$~ à vista da concor­
rência de seus clientes não pode emitir ma'is de '10,000:000$, procura 
ter nos seus cofres 5,000, e empregar o resto em descontos~ou ou­
tras transações que lhe são permitidas. Mas. se à vista das circunstân­
cias da praça entendér que pode emitir 30,000:000$, terá interesse 
em conserv.ar em cofre 15,000, etc. Não há portanto impossibilidade 
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para um banco, com o capital de 30,000:000$, em reunir nos seus 
cofres 15 ou 20,000, quando for levado a isso pelo interesse, pela 
procura de suas notas. 

A estas considerações acrescenta o orador as que julga pode­
rem mostrar a necessidade de marcar a relação em que deve estar a 
circulação para o fu.ndo disponível do banco, disposição que tem por 
fim evitar as exagerações da emissão, a qual~ se tem sido reconhecida 
indispensável em outros países, não pode deixar de o ser no Brasil se 
se tiver em atenção a natureza do seu meio circulante. 

Combate a proposição de que 60,000:000$ de circulação é 
quantia insignificante para as necessidades do império, declarando 
que no seu conceito semelhante emissão seria uma verdadeira calami­
dade. Nem era possível realizá-la sem que, como talvez 'fosse a idéia 
do nobre senador, se fizesse uma operação de crédito para resgatar de 
um jato os 46,000:000$ de papel-moeda hoje em circulaçãe; mas 
como ele orador é muito tímido, não acredita que o governo possa 
fazer uma operação tão gigantesca para retirar de um jato o seu pa­
pel, e entende que faria um grande desserviço à ·causa pública se one­
rasse a nação desde já com tamanho encargo; não pode adotar a idéia, 
e portanto não crê possível desde·jp uma emissão de 60,000:000$. 
Muito fará o banco que se organizar se puder desde logo emitir 
20,000:000$. 

Em seguida toma o orador em consideração os argumentos 
produzidos contra o§ 19do art. 29, que estabelece o modo pelo qual 
o banco deve fazer o resgate do papel-moeda e ser indenizado pelo 
governo das somas que adiantar para esse fim. 

Não se refletiu que o parágrafo diz que, findo o prazo do pri· 
vilégio, pagará o governo ao banco em dinheiro ou em apólices ao par 
os primeiros 10,000:000$ empregados no resgate do papel-moeda. 
Fica entendido que se o governo puder obter dinheiro com condi­
ções mais vantajosas, se puder obter um empréstimo a 3 ou a 4% ao 
par, há de preferir este meio de pagar ao pagamento em apólices·de 
6% ao par, e que só empregará este último se as circunstâncias forem 
tais nessa época, o que não se deve esperar, que por outro meio não 
possa obter dinheiro com maior vantagem. O projeto não obriga o 
·governo a pagar, nem dá direito ao banco a receber apólices a 6%. Se 
nessa época desgraçadamente não se pudesse obter dinheiro senão a 7 
ou a 8, o banco tinha sim obrigação de receber a 6%. Portanto, o 
favor que no artigo se possa enxergar é mais em proveito do governo 
do que do banco. 

No que respeita à maneira porque o b~nco tem de fazer ores­
gate do papel, admira-se o orador de que o nobre senador a quem res­
ponde achando nimiamente oneroso o arbítrio marcado no projeto . . 
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para se realizarem os pagamentos ao banco para esse resgate o substi­
tua por outro muito mais oneroso. 

Quer o nobre senador que o banco se obrigue a resgatar de um 
jato todo o papel-moeda do governo, e que este pague o juro de 3% e 
1% de amortização. 

Primeiramente não é compreensível como o banco, com um 
capital de 39,000:000$ poderia emprestar ao governo a soma neces­
sária para o pronto resgate do papel-moeda, ficaria sem capitais para· 
satisfazer: aos fins da sua instituição. Mas ainda supondo que fosse 
realizável isto que ao orador se figura uma utopia, o cálculo aritmé­
tico mostra a não deixar a menor dúvida que a operação seria ruinosa. 

Fazendo este cálculo chega o orador às seguintes conclusões: 
Segundo o meio proposto pelo Sr. Montezuma tem a nação de 

fazer em 46 anos o sacrifício de 92,000:000$000; pelas bases apre­
sentadas· pelo orador a esse sacrifício de 57,700:000$000 em 31 
anos; o quedá pelo primeiro sistema uma diferença de 34,300:000$000 
contra o país, e isto sem contar com a capitalização nós mesmos 
termos. 

Contando com essa capitalização, pelas bases do orador será 
o sacrifício ~e 153,500:000$000, enquanto que pelo outro sistema 
importará em 192,000:000$000, o que importa uma diferença de 
68,500:000$000 contra o tesouro nacional. 

Sendo assim, não pode o orador abraçar de modo algum o 
meio apresentado pelo nobre senador, e por conseguinte não manda­
rá a emenda que ele desejava fosse apresentada. 

Ultimamente considera 9 orador as duas proposições de que o 
projeto não tem em vista dois grandes fins, o primeiro, o resgate do 
papel-moeda, e o segundo a fixação do novo padrão monetário. 

Para se ver que um dos fins do projeto é a amortização do 
papel-moeda basta lê-lo. Não se propõe decerto a resgatar 46.000:000$ 
de um jato, poré·m mais lentamente para se obter o mesmo resultado 
por meios os menos onerosos. 

Pelo que respeita à fixação do novo padrão monetário, já o 
·orador disse ontem o que lhe pareceu suficiente pa·ra repelir seme­
lhante pretensão. 

Não vê motivo que possa justificar tão perniciosa medida, isto 
é, a de uma alteração· na moeda do país. Os interesses comerciais 
não o exigem. Para que estes interesses estejam garantidos basta que 
a moeda tenha a estabilidade necessária, e o projeto tem em vista dar 
cada vez mais estabilidade ao meio circulante, isto é, converter o 
papel em metal ou em bilhetes do banco realizáveis à vontade do por­
tador por moedas metálicas. 

O orador não se alonga mais sobre esta parte do discurso do 
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nobre senador a quem. responde porque não pôde compreender o 
alcance da proposição que ele enunciou que o nosso padrão não está 
em relaÇão com o sistema. monetário das nacões com quem comer-
ciamos. . 

Tendo assim tomado em. consideração todo,s :os argum~ntos 
até agora produzidos -contra o projeto, termina o orador o seu dis­
curso deelarando que voltará à discussão s.e assi.m for necessário para 
continuar a sustentar o mesmo projetp. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI diz que tem de.apresentar 
algumas dúvidé;lS· e receios que o exame do: p.rojeto.lhe suscita, .con­
tando que serão e.las desvanecidas pelo nobre 'Ministro. da Fazenda.: , 

Pondera que se quer conceder a incorporação, de uma associa­
ção dando-lhe certos privilégios, naturalmente ~m trocà de algumas 
vantagens; mas vendo aq~eles claramente· não· descobre quais sejam 
estas.. .. ·. · : 

Primeiramente há uma exceção da l.eLcomum quando se auto­
riza, ·a reunião de capitais para serem empregados em altas especula­
ções, sendo os proprietários desses capitais unicamente responsáveis 
pelas· quantias com que entrarem, sendo. os outros que negociarem 
obrigados .a responder por todos os seus haveres presentes e futuros. 

É isto em sua opinião um granqe·perigo,·e,posto que.,o.código 
permita estas associé;lções em comandita, anônirrias, elas têm lum.limi~ 
te, são definidas, não poruma,associação desta ordem. 

Este privilégio vem acompanhado do exclusivo que: se dá à 
associação em um grande ramo de indústria,, isto:: é, o -exclusivo. dos 
descontos, coartar;~do a liberdade do cidadão na mesma indústria, ve­
dando-lhe entrar em todas as operações do movimento da praça_ .. 

Há ainda outro que .importa uma certa renúncia das atribui-· 
cões da soberania nacional, e é esse :favor de cunhar-se como moeda 
as letras da corporação;() ·governo endossa essas letras, e esse endosso 
vai comprometer a mo.eda corrente. Pertencendo o cunho, o tipo_ e o 
valor das moedas ao Corpo Legislativo, vai-se por esta lei cometer 
semelhar:~te atribuição à uma associação! 

· À estas acrescenta o. orador o privilégio a que. charoa da.in7 
fluência poiítica. Uma corporação comercial, senhora de todas as 
transações. internas, podendo dispor de capitais consideráveis há de 
em sua opir:tião ter uma grande influência política, poderá ser um 
·status. Jn. statu; ou o governo há de sempre transigir com. ela, ou ela 
é que dará sempre governadores ao país. 

Tenho assim enumerado os favores que se concedem pelo pro·. 
jeto à associação que formar o banco, expõe o orador· em geral o sis~ 
tema que lhe parece seguirá ela na marcha de suas operações em rela· 
ção ao governo e aos particulares,' e vem à conclusão que nem estes. 
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nem aqueie colherão vantagens correspondentes aos sacrifícios que 
-"· - . --terão de fazer; O grande fim que se devia ter em vista, que era a esta-

bilidade da circulação, não vê ele considerado no projeto; comete-se, 
é verdade, à associação a substituição do papel-moeda; mas, pelo 
modo porque ela tem de desempenhar esse encargo, o orador vê mais 
risco do que benefício. 

Entra em diferentes considerações tendentes ao desenvolvi­
mento desta proposição, pondera que no estado atual das coisas, em 
que não se pode deixar de considerar o tesouro com a caixa de amor­
tização um verdadeiro banco, o que cumpreé investir o respectivo 
ministro com as atribuições de um grande banqueiro; e depois de al­
guns reparos sobre as opiniões do Sr. Ministro da Fazenda atualmen­
te e em anos anteriores sobre a matéria em questão, interrompe o seu 
discurso por ter dado a hora, guardando o muito que diz teria que 
expender.para as sessões ·em '·que continuar. esta discussão. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O Sr. Presidente· marca a< ordem :.do dia; .e levanta a sessão às 2 

horas e 1 quarto. 
'~ .... • • 1 ••• . '.. .. 

. ' • : • < 

:. , 

. ; 

'· : 

.. •. 

109 



. SESSÃO EM 19 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araujo Vianna 

SUMARIO.- Expediente.- Ordem do dia.- Criação de um banco 
nacional Discursos do Sr. D. Manoel, visconde de Olinda, e 
Rodrigues Torres. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

É remetido à comissão de constituição um requerimento do 
Dr. José Francisco Sigaud pedindo dispensa de lapso de tempo para 
poder naturalizar-se cidadão brasileiro. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 29 discussão, adiada pela hora na última sessão, do 
art. 19 do projeto do Senado- A deste ano -, criando um banco 
nacional. 

O SR. D. MANOEL começa por apresentar algumas conside­
rações gerais sobre as vantagens dos bancos, os quais considera, bem 
como outras associações, como o limite do progresso moral e social 
de um povo; enumera as que deles têm colhido várta.s nações, sobre­
tudo os Estados Unidos da América, e declara-se por conseqüência 
entusiasta d.e tais instituições e decidido apoiado r .delas. 

Nutrindo porém idéias tão favoráveis à criação de bancos, 
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apresenta-se-lhe uma questão em que o Sr. Ministro da Fazenda 
tocou ontem, que considera embaraçosa, e que, principalmente por 
falta de conhecimentos, não se julga habilitado para resolver, e é se 
para se poderem colher os grandes resultados que se tem em vista 
com tais instituições convém restringi-las ou multiplicá-las. 

O juízo que pode emitir, fundado na autoridade de abalizados . 
escritores e nos fatos de outros países, é que os males que porventura 
podem causar os bancos não provêem de sua multiplicidade, mas dos 
excessos e abusos que podem cometer, excessos e abusos de que não 
está isenta nenhuma instituição humana. 

Os ·bancos, em sua opinião, devem ser criados segundo as ne­
cessidades, e .as necessidades não é dado a ninguém conhecê-las de 
antemão, é a experiência quem as revela, é o sucesso quem as verifica. 

Isto posto, cumpre averigüar-se nas circunstâncias do país con­
vém deixar inteira liberdade na constituição desses bancos, favorecer 
mesmo a sua criação nas províncias que os puderem ter, ou estabele­
cer, como quer o projeto, um banco central com um grande fundo, e 
com um privilégio exclusivo. 

Segundo uma explicação dada pelo Sr. Ministro da Fazenda, a 
criação deste banco não inibe a continuação dos que existem, nem 
que se criem outros. E verdade que o projeto nada diz sobre isto, mas 
o orador não pode deixar de receiar que tal criação produza o triste 
efeito da queda dos bancos já existentes, e entende que o governo 
em boa fé não pode pedir autorização para estabelecer um banco cen­
tral que tenha essa queda por imediata conseqüência. O plano do Sr .. 
ministro não pode por conseqüência deixar de ser o vir a um acordo· 
com os bancos da capital e das províncias; e nem isto deve causar 
estranheza, porquanto consta-lhe que S.Ex9 mandou o seu projeto a 
pessoas notáveis dos dois bancos e que essas pessoas pediram algumas 
modificações,'às quais anuiu. 

Não será .temeridade dizer que o Sr. ministro tem tenção de 
formar do banco central um grande instrumento financeiro do go­
verno; o orador conclui isto das disposições do projeto e também do 
discurso do Sr. ministro. A idéia não é nova, pode-se até chamar gran­
diosa; mas, ante as circunstâncias, muito receia o orador dos resul­
tados de sua execução, porque é um instrumentQ terrível nas mãos 
do governo, que dele pode ou usar bem ou abusar muito, porque 
os capitais vão sai~ ~as vias em que estão empregados para se enter­
rarem nas caixas do banco centra1, porque se vai dar ocasião a um 
jogo terrível, à aparição de um enxame de corretores que hão de enri­
quecer, com grave detrimento do país e da .. sua moralidade, à custa 
das fortunas particulares. ·~ · ·· 

Se visse estabelecidas fortes garantias contra estes abusos, se . 
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estivesse cônsc"io de que este banco se poderia organizar sem se faltar 
à fé aos bncosjá existentes, de que se chegaria a um acordo com eles, 
ou de que. a sua existência era compatível com tal criação, não duvi­
daria o orador votar pela idéia capital do projet9; enxergando porém 
esses inconvenientes, e fundando-se na história, tem por ora e.scrúpu-
los de dar esse voto.· . · 

· A.estas considerações junta-se outra que o oradorjátehcionava 
apresentar quando se discutisse a resposta à fala do trono, porque o 
projeto está de conformidade com as·idéias exaradas nessa fala.: · 

Recomenda-se aí a criação de um banco solidamente consti­
tuído, que dê atividade e· expansão às operações do comércio e 
indústria. É· claro que não se trata· da indústria agrícola, e sim manu­
fatureira, e ·o relatório do. Sr: ministro e o seu· discurso .repetem a 
mesma idéia, isto é - nada por enquanto de proteção à agricultura! 
- .D.estina-se o banco portanto a proteger o comércio, qu·e é o· ramo 
de indústria mais protegido no país,· que tem· a 6 ou 7% ·quanto di· 
nheiro quer nos dois bancos, os quais os· favorecem exclusivamente. 

A lavoura, que é o ramo que deve merecer,mais'espedal aten­
ção, que se acha na maior decadênciá,. que corre risco de desapa­
recer em .poucos anos se não for já e já protegida, essa não encontra 
proteção no ·novo ·estabelecimento bancário!· 

.Poder-se-á opor a esta consideração a objeção de que desde o 
momento em que· o comércio for protegido pelo· novo banco a 
agricultura o será também. Mas esta objeção é ·destruída pelos fatos, 
pelo. que se passa com os bancos. existentes, porque .o dinheiro que 
indiretamente sai deles para. benefício da ·agricultura não chega às 
mãos do lavrador senão a 1%, ou quando .menos a 3/4% ... 

Não se opõe o orador d.e forma alguma a que se regenerem as 
finanças do país, a que se retire gradualmente da circulação a grande 
massa de papel fiduciá'rio que existe, e por isso não. pode opor.:se à 
criação de·· um estabelecimento· que.· devidamente preencha estes. 
fins;.mas opõe-se a que se transplante para um país novo tudo quanto 
se acha·estabelecido em palses velhosros quais, quando eStavam nas 
circun~tâncias do Brasil, não tolerariam por certo uma criação desta 
ordem, um banco com urn privilégio exclusivo que.eclipsarátodos os 
outros,. que os lançará por terra .. 

Enquanto. não vir desvanecidos estes escrúpulos, que lhe su­
gere a ·leitura do projeto e o mesmo discurso do Sr. Ministro da Fa­
zenda, terá de conservar-se indeciso sobre a maneira porque deve 
votar pelo projeto .. · .. · . · .. 

Concordando com as opiniões emitidas por·. outros oradores· 
sobre a nomeação pelo governo do :presid~nte do banco, e nutrindo· a 
tal respeito as mesmas apreensões que eles, o orador propõe· ao Sr. 
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ministro uma transação, e é que esse presidente seja escolhido pelo 
governo, mas sobre uma lista quintupla ou sêxtupla formada pelos 
acionistas do mesmo banco em assembléia geral. 

Persuade-se de que quanto menor ingerência tiver o governo no 
banco melhores resultados há de este produzir, menos sujeito há de 
estar a catástrofes~ Embora não deva o governo escolher senão dentre 
os acionistas, pode a nomeação recair em homem que não tenha a 
confiança d9 banco. Pelo arbítrio que propõe tudo se conCiliaria. Os 
acionistas não deixariam de escolher pessoas em quem se dessem as 
qualidades que o Sr. miniStro julga indispensáveis para tão importan­
te cargo, e o governo nomearia dentre elas a que lhe merecesse· mais 
confiança. 

Para dar ainda uma prova de que o banco de que trata se pode 
considerar um instrumento financeiro do governo, o orador nota, 
além desse arbítrio que lhe dá o projeto para a nomeação do presi­
dente, a faculdade com que fica para aumentar o fundo capital, criar 
caixas filiais onde e como entender, etc.; tudo se dá ao governo, nada 
se reserva para o Corpo Legislativo! 

Não pode concorrer com o seu voto para semelhante a.rbítrio, 
contra o qual invoca também exemplos de outros países, que devem 
tornar o Corpo Legislativo muito cauteloso com tais autorizações, 
que no caso de um governo esbanjador e de agentes· indiscretos po­
dem acarretar as mais deploráveis conseqüências. 

s~~ porventura não se fizerem ao projeto modificaçõ·es satis­
fatórias nos pontos em que tocou, ver-se-á na necessidade de não 
votar por ele. 

Não tendo ainda analisado senão o art. 19, limita-se a estas con­
siderações. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA diz que, apesar da dificuldade 
da matéria, se atreve a tomar parte na discussão, por isso que deseja 
concorrer com o seu fraco contingente para se realizar o grande 
benefício de que se trata, de cuja necessidade está intimamente con­
vencido. 

É indispensável pôr em ordem o meio circulante, porque o seu 
estado é verdadeiramente forçado; retirar porém o papel existente 
sem um intermédio que o substitua é impossível, e esse intermédio 
só pode obter-se por meio de um banco. 

Cumpre porém que a lei que o criar saia de tal modo que não en­
contre tropeços na sua execução; mas da maneira porque se acha formu­
lada, entende o orador que poderá causar alguns embaraços ao governo. 

Neste caso está primeiramente a disposição que dá ao governo 
a permissão de aumentar o fundo do banco;~ l;sta faculdade é ilimi­
tada. Não se diz à requisição de quem há de ser concedido esse au-
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menta; não se sabe se essa deliberação há de ser tomada pela assem­
bléia geral, se simplesmente pela diretoria, ou também se unicamente 
pelo presidente. 

No parágrafo seguinte vêem marcadas algumas faculdades des­
se presidente, mas não são todas, até se· salvam. as que podem ter 
pelos estatutos; portanto poderá talvez expressamente pelos mesmos 
estatutos ficar autorizado para essa deliberação, o que é de certo uma 
autorização ampl ísslma. . 

Não é possível, segundo o orador, prescindir da intervenção do 
Corpo Legislativo neste negócio. Já se disse que o banco é uma ver· 
dadeira casa de moeda, qu·e o papel do banco vai fazer às vezes de di­
nheiro na ·praça, e muito pode por conseguinte influir na sua situa­
ção. O Sr. ministro, para combater a proposição, mostrou a diferen­
ça que havia entre o papel do banco e a verdadeira moeda; mas de­
certo o nobre senador que emitiu a proposição.teve em vista a dife­
rença dos caracteres, porque são princípios muito sabidos. Que po­
rém o papel dos bancos d~sempenha as funções da verdadeira moeda, 
salvo o caso da depreciação; não há a menor dúvida, e se ele influi em 
todos os capitais, se pode ter grande influência no mercado, é neces­
sário que o Corpo Legislativo intervenha quando se tratar de aumen· 
ta r a sua massa. 

E esta intervenção se torna mais necessária ainda se se atender 
à disposição do último artigo do projeto, em que se diz que todas as 
vezes que se aumentar o fundo capital.do banco, na forma do art. 19, 
poderá o governo exigir que a terça parte desse aumento seja aplica­
da ao resgate do papel-moeda. 

Vê-se que esta operação não só tem influência no mercado, 
mas o efeito de bulir com o tesouro; não é portanto negócio em que 
se possa prescindir da intervenção do Corpo Legislativo. 

Podem é verdade dar-se circunstâncias que não permitam espe­
rar-se pela convocação da Assembléia Geral; mas há para isso o remé­
dio já indicado, de marcar .. se o máximo a que pode ser elevado o 
fundo capital, salvando-se assim todos os interesses. 

Declara o orador que não manda emenda neste sentido, por­
que o projeto (que melhor fora que tivesse vindo da Câmara dos 
Deputados) é um daqueles que não devem ser emendados senão por 
seus autores. 

Não concorda também com o parágrafo relativo à nomeação 
do presidente do banco. Entende que a intervenção do go'verno nes­
tas matérias causa sempre uma certa desconfiança .. 

As atribuições desse presidente não estão todas definidas no 
parágrafo, como já notou; mas do próprio discurso .. do Sr. ministro 
se vê que ~ão muito importantes. · 
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Entre outras razões por ele alegadas para que o governo tenha 
este direito de nomeação apontou os excessos que poderia haver nas 
operações da companhia, e entende por isso que deve o mesmo go­
verno ter um fiscal que lhos participe em tempo para que possa 
tomar providências. 

Isto na opinião do orador vai dar uma influência imensa a esse 
presidente. Sempre que o entender há de haver aparência de viola­
ção da lei .ou dos estatutos, e com este pretexto pode embaraçar um 
sem número de deliberações em prejuízo dos interesses da associação, 
a qual há de estar sempre colocada em desconfiança contra a auto­
ridade exercida pelo presidente, mesmo quando· ele tenha razão. 

Depois há o preceito do recurso ao governo para este delibe­
rar definitivamente, a esta disposição é muito vaga, envolve até a 
emenda da dei iberação suspensa pelo presidente. Não será talvez esta 
a mente do autor do projeto, mas ele pode ter esta inteligência. 

Além dessa atribuição, que o orador reprova, tem mais o presi­
dente do banco a de presidir a todas as comissões a que julgar conve­
niente assistir. Se a Assembléia Geral nomear uma comissão para o 
exame. das operações do banco o presidente tem de assistir a esta 
comissão que vai ·conhecer dos seus fatos! . É uma intervenção que 
pode fazer rec~iar que as comissões não desempenhem seu dever, ou 
se tornará inútil nomeá-las porque o presidente será tudo. 

Em conclusão destas objeções o orador entende que o pará­
grafo não pode passar sem emenda que cometa a nomeação do presi­
dente à própria associação, parecendo-lhe também que o mínimo de 
50 ações de 200$000 não é garantia suficiente para esse cargo. 

Reconhecendo, como disse, a necessidade do resgate do papel­
moeda, e de autorizar-se o banco para essa operação, não se opõe às 
disposições do parágrafo relativo a este objeto, lembrando apenas o 
inconveniente que há de haver nos primeiros tempos com a existên­
cia de três moedas na circulação, o papel do governo, o metal e o 
papel do banco; e que é necessário providenciar para que· as pro­
víncias em que não for possível criar caixas filiars do banco tenham 
meios para acudir aos seus pagamentos, porque necessariamente lhes 
hão de faltar com a retirada do papel-moeda. 

Ocupa-se o orador em seguida com o parágrafo que marca a 
relação em que deve estar a emissão com o fundo disponível do 
banco, entendendo que a disposição não há de ser executada, e que 
se o estabelecimento se regular por ela, há de sujeitar as suas ope­
rações a uma flutuação extraordinária. 

Considera depois o que se disse na casa. acerca do,,padrão 
monetário, e reconhecendo que em ambos os discursos em que se 
falou sobre este objeto há proposições verdadeiras, partilha a opinião 
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de que não é conveniente por ora alteração alguma a este respeito. 
Tornando com considerações gerais à questão do demasiado 

arbítrio que julga vai ter o governo pelo projeto de que se trata, en­
tendendo que deve ficar bem definida a intervenção que lhe deve per­
tencer nos atos do banco, que não deve passar da indispensável fis­
calização, conclui lembrando ao Senado o que se está passando a 
respeito da estrada de ferro de Pernambuco. 

Os capitalistas que concorrem para essa empresa não querem 
entregar o seu dinheiro senão depois de verem concluídos todos os 
ates que competem ao governo. 

Este fato é muito importante, na opinião do orador; significa 
muito. 

Um decreto dado a uma companhia para a construção de uma 
estrada de ferro seria suficiente em quaisquer outras circunstâncias 
para convidar todo~ os capitais; mas não. se querem dar sem que o 
governo pratique todos os atos de sua competência. 

E neste estado de coisas, diz o orador terminando, é que o go­
verno se arroga a faculdade de criar como lhe parece este banco? É 
necessário confiar mais nos homens que hão de empregar seus capi­
tais. Só assim é que tal criação se poderá realizar. 

O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho) res­
ponde aos· precedentes oradores começando por combater as dife­

. rentes proposições emitidas contra o projeto pelo Sr. visconde de 
Olinda. 

Entende que este nobre senador não teve razão nas arguições 
que fez ao projeto. Dá ele uma importância imerecida à atribuição 
que pelo mesmo projeto tem o governo para permitir o aumento do 
fundo capital do banco, porquanto pode este aumento exercer uma 
influência excessiva e muitas vezes perniciosa no meio circulante, e 
causar assim a ruína de muitas fortunas. 

O orador não dá a tal faculdade a mesma importância pelas 
razões que já ontem expendeu. 

Seria, não dirá um absurdo, mas pretensão_ de uma mente in­
fantil, presumir ele orador que o governo pode aumentar o fundo ca­
pital do banco sem que os acionistas desse estabelecimento peçam 
ou exijam tal aumento. Não vê qual o meio que o governo teria para 
conseguir este fim sem a vontade dos acionistas. 

As expressões do projeto são- que o governo poderá permitir . 
....; É natural que seja à assembléia geral dos acionistas que os estatu­
tos concedam a faculdade de elevar o fundo do banco, e não à dire­
toria, e muito menos ao presidente. 

Mas disse-se que poderá o governo formar os estatutos. 
Se a lei passar, o governo por si ou 'por seus agentes tem de 
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procurar os subscritores para este banco; uma vez reunido o número 
necessário, hão de organizar seus estatutos e apresentá-los ao governo 
para serem aprovados. É esta a marcha da criação de tais estabeleci· 
mentos. Escusado era que em um projeto da ordem do que se discute 
se inserissem todas estas circunstâncias ou disposições, que são 
conhecidas por todos. 

Se os estatutos organizados estiverem conforme a lei, confor­
me os. princípios dos bancos de depósito e de emissão, hão de ser 
aprovados; do contrário há de procurar-se que sejam modificados na­
quela parte em que se não der essa circunstância; e quando isso não 
se faça,· serão rejeitados, e o banco não se organizará. 

Não acha o orador exata a proposição de que o aumento do 
capital do banco poae influir consideravelmente no meio circulante. 

De ordinário a emissão dos bancos não tem relação com o 
fundo capital deles, regula-se mais pelo fundo disponível. Pode um 
banco com 40,000:000$000 de fundo capital não se achar habi­
litado para emitir senão 5,000:000$000, e outro com o fundo de 
20,000:000$000 fazer a emissão de 40 o.u 50,000:000$000. 

Se pois se quer dar uma garantia ao público contra a influência 
perniciosa que a exageração da emissão pode exercer sobre o meio 
circulante do país e sobre as fortunas que devem ser afetadas com a 
depreciação,· é preciso estabelecer a relação entre a emissão e o fundo 
disponível, e não entre a emissão e o fundo capital. 

E o aumento do capital de um banco, como já ontem fez ver, 
não pode ser pedido pelos acionistas enquanto o aumento das transa­
ções não o exigir imperiosamente, porque é sempre do interesse dos 
acionistas que o capital não se eleva a mais do que aquilo que exigem 
as circunstâncias do mercado. 

Sendo assim não vê o orador qual o inconveniente, qual o pe· 
rigo do arbítrio que se dá ao governo para permitir este aumento. 

Nem pode haver o receio manifestado pelo Sr. D. Manoelcom 
o exemplo do banco de Londres em 1797, pois não há no projeto 
artigo algum que autorize.o banco a fazer empréstimos ao governo; o 
governo não pode contrair empréstimo algum senão em virtude de 
uma lei, salva a emissão de bilhetes do tesouro até uma quantia limi· 
tada pela lei. 

E pois os empréstimos que o banco pode fazer ao governo são 
os que provêm do desconto das letras do tesouro, e não é de crer que 
os nobres senadores queiram levar o seu escrúpulo a ponto de proibir 
esse desconto; seria pôr o crédito do tesouro abaixo do de qualquer 
particular. 

Passa o orador às objeções sobre a ·homeação do presidente do 
banco pelo governo. 
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É possível que os acio.nistas nutram desconfiança da interven­
ção do governo nestas matérias, mas deve também ser permitido ao 
governo nutrir desconfianças destas associações; deve se(-lhe permi­
tido que como protetor nato dos interesses públicos queira intervir 
de modo que limite os excessos, os devaneios das mesmas associações. 

Não é ex ato que o. governo vá ter por este modo extraord iná­
ria influência nas operações do pancó; não há artigo no projeto que 
marque ao presidente a iniciativa sobre essas operações. Pelo proje­
to tem apenas a atribuição de suspender qualquer deliberação contrá­
ria à lei ou aos estatutos. Não há nisto exageração. A quem senão ao 
governo deve co!Tlpetir vigiar pela execução da lei e dos estatutos 
que regerem tal associação? 

Como se há de dar à diretoria de um ba.nco mais direito de vi­
giar pela execução da lei e dos estatutos do·.que ao governo do Estado? 
Só o governo é que pode abusar, e o banco há de sempre guiar-se pelo 
interesse público e hão pelo seu? 

A experiência demonstra, no pensar do orador, o contrário do 
que os nobres senadores a quem responde entendem sobre este ob­
jeto. 

Também não há essa enormidade que se afigurou na atribui­
ção do presidente do banco presidir às diferentes comissões a cujos 
trabalhos julgar conveniente assistir. O projeto só se refere às comis­
sões permanentes do banco, e não às nomeadas pela assembléia geral 
para .qualquer exame. 

Quanto às deliberações definitivas do governo, dizem elas uni­
camente respeito ao fato da suspensão das medidas tomadas pelo 
banco que ao presidente parecerem contrárias à lei ou aos estatutos, 
e não ao mérito dessas medidas em si. 

Pelas considerações que ficam expostas, algumas das quais de­
senvolve Jmplamente, não pode o orador aceitar o arbítrio lembrado 
pelo Sr. D. Manoel para a nomeação do presidente do banco, nem o 
que o Sr. visconde de Olinda desejou que fosse proposto. 

No mesmo caso considera a questão suscitada pelo segundo 
desses nobres senadores quanto ao número de ações que deve possuir 
o nomeado. O presidente que possuísse 200 ou 300:000$ em ações 
seria mais presidente do banco do que fiscal do governo; e demais, na 
escolha não deve ter-se unicamente em consideração os grandes ha­
veres, mas a inteligência e a probidade, e a intelig.ência e a probidade 
não são exclusivas da riqueza. 

O orador responde à censura que lhe fizera o Sr. visconde de 
Olinda sobre ter ele explicado a diferença que· existe entre os caracte­
res da moeda propriamente dita e das notas do banco, e reparando 
em que ainda hoje se tornasse a emitir a proposição de que um banco 
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é sinônimo de casa de moeda, combate essa proposição ponderando 
que a considerar-se assim um banco se pode igualmente dizer que o 
negociante é fabricante de moeda, por isso que tendo crédito pode 
fazer aceitar, sem que a lei lho vede, letras suas em pagamento de 
determinadas somas. E por esta ocasião explica a disposição· do§ 69 
do artigo que se discute, que foi mal entendida pelo Sr. Hollanda Ca­
valcanti quando disse que o governo fazendo receber nas estações 
públicas como moeda as notas do banco e pagando com elas se res-. 
ponsabilizava para com o público por essas notas. · 

Não pode ser esta a inteligência do artigo. O governo recebe 
as notas do banco como moeda enquanto ele existir ou não falir, e 
paga com elas aos seus credores; se estes as querem receber fica a d í­
vida extinta; no caso contrário, se isto lhe causar embaraço, se tive·r 
em cofre grande soma de notas, manda~as troca ao banco e faz os pa-
gamentos. " 

Responde em seguida à parte do discurso em que o mesmo 
nobre senador declarou que no projeto. só via vantagens para o banco, 
e ·nenhumas para o público; e às considerações apresentadas pelo Sr. 
D. Manoel sobre não ser o banco que se vai criar protetor da indústria 
agrícola. · · 

Declara que a interpretação do nobre senador é exata; o banco 
de que se trata não pode proteger diretamente a agricultura. Seria 
uma utopia exigir esta proteção de um banco que por sua organiza­
ção só pode descontar letras com sólidas garantias e a curtos pra­
zos. Um banco desta natureza, que fizesse empréstimos a agricultura, 
ver-se-ía em pouco tempo.obrigado a suspender seus pagamentos. 

Os capitais· empregados na agricultura identificam-se, por assim 
dizer, com ela, não reaparecem senão depois de muitos anos em pe­
quenas parcelas. Um agricultor não pode pedirao banco 10 ou.12 
contos de réis a 3 ou 4 meses; melhorar nesse tempo o seu estabele­
cimento, e habilitar-se para pagar-lhos. Estes bancos só atendem ao 
comércio e à indústria fabril ou manufatureira; quanto- à agrícola não 
a podem beneficiar senão indiretamente, e este benefício indireto já 
é muito. . 

Um negociante que tem facilidade de obter ·dinheiro de um 
banco quando o carecer, pode facilmente fazer um empréstimo à 
lavoura por longos prazos; mas se não houver esse estabelecimento 
a que o negociante recorra na ocasião em que precisar de fundôs para 
dar andamento às operações do seu comércio, não poderá fazer esse 
empréstimo à agricultura. Os estabelecimentos que devem proteger 
a lavoura são outros, e esses ainda, no entender do orador. se não são 
impossíveis, são muito difíceis de realizar. ·· · 

Por ter dado a hora termina o orador aqui as suas observações, 
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reservando para outra sessão o que hoje deixou de considerar. 
A discussão fica adiada pela hora. 
Vai a imprimir para entrar na ordem dos trabalhos o seguinte 

projeto de resposta à fala ~o trono: 

~~senhor, - O Senado agradece respeitosamente a V.M.I. a 
manifestação do júbilo que lhe inspira sempre a reunião dos repre­
sentantes do Brasil, regozijando-se de ver nesta solene declaração 
uma sólida garantia de estabilidade para as instituições que por mais 
de um quarto de sétu lo têm feito a ventura do país. 

"Correspondendo à alta confiança de V.M.I., e desejando sin­
cera e ardentemente auxiliar a V.M.I. no. empenho de promover os 
interesses deste abençoado país, o Senado assegura para este fim a 
V.M.I. o concurso d9s seus esforços e a sua inteira dedicação. 

"Congratula-se o Senado com V.M.I., e rende graças à Divina 
Providência pela paz e tranqü ii idade de que temos gozado, e a cuja 
sombra se desenvolvem de dia em dia os germens da riqueza e pros­
peridade nacional. O espírito do povo, esclarecido pela experiência, 
repele as más doutrinas que têm feito a desgraça de algumas nações, 

. e o tempo e a reflexão fortalecem cada vez mais o sentimento de 
amor e adesão às instituições que nos regem. Estas considerações de­
vem inspirara mais bem fundada segurança no presente, e não podem 
deixar de prometer um futuro ainda mais satisfatório. 

"Convencido de que os caminhos de ferro e a navegação por 
vapor muito devem concorrer para o engrandecimento e prosperida­
de do Império, compraz-se o Senado de saber que em .breve tempo 
estarão definitivamente estipuladas as condições dos contratos que 
devem preceder a construção das duas estradas de ferro que foram 
objeto das leis de 26 de junho e 11 de outubro do ano passado. Não 
é menos certo que o bom êxito destas empresas, bem como o da es­
trada de Mauá ao rio Paraíba, e o da navegação do Amazonas, hão de 
servir de incentivo a outras de semelhante natureza, e dar impulso 
aos melhoramentos materiais que o país reclama. O Senado não 
hesita em afiançar a V.M.I. a mesma solicitude que mostrou durante 
a passada legislatura em promover estes melhoramentos, de que tan­
tos benefícios devem resultar, por todos os meios que estiverem na 
esfera de suas atribuições. 

"Felicita-se o Senado com V.M.I. por não ter ocorrido nas 
relações internacionais acontecimento algum que possa perturbar as 
disposições amigáveis que continuam a manifeStar a V.M.I. as potên­
cias estrangeiras. A amizade entre os diversos povos do mundo e a 
benevolência entre os seus governos são uma das mais preciosas con­
quistas da civi.lização moderna, e o governo de V.M.I., cultivando 
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aquelas relações sem quebra da honra e da dignidade nacional, tem 
compreendido perfeitamente a sua missão. 

"De acordo com a necessidade de fazer cessar completamente 
o tráfico de africanos e de tornar impossível a sua reaparição, o Se­
nado examinará com escrupulosa atenção as medidas que o governo 
de V.M.I. houver de propor para conseguir-se aquele duplicado fim, 
e adotará todas aquelas que forem exigidas pela fé dos tratados e 
aconselhadas pelo nosso próprio interesse. 

· 
11 0 Senado terá por diante, na série dos seus trabalhos, todas 

as questões que possam referir-se à colonização estrangeira. t com 
efeito uma necessidade geralmente reconhecida e sentida a de atrair 
para o nosso país uma emigração útil e industriosa. 

11 Foi extremamente agradável ao Senado a comunicação de 
que as felizes circunstâncias em que nos achamos exigem a criação 
de um banco solidamente constituído, que dê atividade e expansão 
às operações do comércio e indústria. O Senado ocupar-se-á com ur­
gência de dotar o país com uma instituição que se torna atualmente 
um elemento indispensável de nossa organização econômica. 

"A revisão da lei orgânica das câmaras municipais é assunto 
que deve merecer o mais circunspecto e profundo exame para pode­
rem conhecer-se e verificar-se os efeitos que ela possa conter, e os me­
lhoramentos de que é. suscetível. Não se recusará o Senado a esta ta­
refa, em que espera ser coadjuvado pelo governo de V.M.I. 

"O Senado aguarda os relatórios dos Ministros de V.M.I. para 
tér exata informação dos negócios que correm pelas diversas reparti­
ções e prover de remédio as necessidades do serviço público; e con­
gratula-se com V.M.I. pelo estado próspero das nossas finanças, resul­
tado natural de uma administração zelosa e inteligente. 

11Senhor, o Senado empregará os mais assíduos desvelos para 
ver preenchidos os ardentes votos do magnânimo co(ação de V.M.I., 
e com este intuito estará sempre disposto a adotar todas as medidas 
que forem necessárias para dar proteção eficaz aos direitos e interes­
ses de todos, criando destarte seguros penhores de glória e prospe­
ridade, que à sombra do augusto trono de V.M.I. possam elevar o 
Brasil aquele grau de força e de grandeza para que o destinou a Pro­
vidência. 

11Paço do Senado, em 19 de maio de 1853. - A.P. Limpo de 
Abreu. - visconde de Paraná." 

O Sr. Presidente dá para ordem do dia a mesma e levanta a ses-
são às 2 1/2 horas. ···· · 
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ATA DE 23 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Às 11 horas da manhã, feita a chamada, acham-se presentes 
os Srs. Araújo Vianna, Mel lo Mattos, Mafra, Fernandes Torres, Vallas­
ques, D. Manoel, Mendes dos Santos, marquês de Caxias, marquês 
de ltanhaem, visconde de Paraná, visconde de Monte Alegre, Gonçal­
ves Martins, Rodrigues Torres, Soares de Souza, Souza e Mello, Lim­
po de Abreu, Tosta, Pessoa, Fernandes Chaves, Baptista de Oliveira, 
Montezuma, Moniz, Vianna, e Viveiros. 

O Sr. presidente declara que não há casa, e convida os Srs. se­
nadores presentes a trabalharem nas comissões. 
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SESSÃO EM 24 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna · 

SUMARIO. -Expediente. -Ordem do dia. -Parecer da mesa sobre 
a publicação dos debates do senado. Discurso do Sr. Montezu­
ma. Aprovação. Requerimento de urgência. Aprovação. - Cria­
ção de um banco nacional. Discursos dos Srs. Baptista de Oíi­
veira e D. Manoel. Requerimento de adiamento. Rejeição. Dis­
curso do Sr. Rodrigues Torres. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão e aprovam-se as atas de 19, 20 e 23 do cor­
rente. 

EXPEDIENTE 

O Sr. 19 !.Secretário lê a carta ·imperial que nomeia senador do 
império ao Sr. conselheiro José Ildefonso de Souza Ramos. t remeti­
da à comissão de constituição com as atas da respectiva eleição a que 
se procedeu na província de Minas Gerais. 

Um ofício do Sr. Ministro do Império participando terem-se 
expedido as precisas ordens ao presidente da província de S. Paulo, 
não só para que se proceda ali à averiguação dos fatos relatados nas 
representações que acompanharam o ofício do mesmo ministério de 
11 do corrente, a fim de que se torne efetiva a responsabilidade de 
quem a tiver; mas também para que sejam remetidas as atas da elei­
ção primária, a que se procedeu ultimamente para a eleição de dois 
senadores por aquela província: providenciando-se convenientemente 
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para que faltas semelhantes se não reproduzam.- Fica o Senado in­
teirado. 

Outro do Sr. Ministro da Marinha remetendo um dos autó­
grafos sancionados da resolução da Assembléia Geral, declarando que 
o Dr. Luiz Antônio da Costa Barradas tem direito ao ordenado de 
oficial-maior graduado da Secretaria de Estado dos Negócios da Ma­
rinha. - Fica o Senado inteirado, e manda-se comunicar à Câmara 
dos Srs. Deputados. 

ORDEM DO DIA 

Publicação dos Debates 
Entra em primeira discussão o parecer da comissão da mesa 

acerca da publicação·dos trabalhos do Senado. 
O SR. MONTEZUMA diz que não tem dúvida em dar o seu 

voto para que se contrate a publicação dos debates com a empresa a 
que se refere a conclusão do parecer, posto que, em sua opinião, se 
não fora a necessidade de dar algum acoroçoamento à arte taquigrá­
fica, que é atualmente exercida por poucas pessoas, o Senado ficava 
suficientemente satisfeito, havendo uma folha que publicasse as atas 
oficiais das suas sessões e um extrato fiel dos discursos dos seus mem­
bros, como tem feito o Jornal do Commercio nos últimos dias, de 
uma maneira completamente satisfatória. 

·votando, porém, como diz, pelo parecer, lembra a necessi­
dade de torná-lo mais claro no que respeita à sexta condição do con­
trato, redigindo-se .esta de modo que o empresário da folha não se 
julgue autorizado a fazer publicações que contenham ataques pes­
soais aos membros do Corpo Legislativo, embora se dê o caso de de­
fesa própria. 

O SR. MAFRA (19 -secretário) observa que o contrato ainda 
não está lavrado, que o parecer só contém as bases em que ele deve 
assentar; no caso de que o Senado o aprove, há de ser tomada em 
consideração a observação do nobre senador, redigindo-se a sexta 
condição de maneira que não dê lugar à menor dúvida. · 

Não havendo ma is quem peça a palavra é posto o parecer à 
votação, e aprovado para passar à segunda discussão. 
- O SR. MONTEZUMA requer que essa discussão tenha lugar 

amanhã, dispensando-se o interstício marcado no regimento, e as­
sim se vence. 

CRIAÇÃO DE UM BANCO NACIONAL 

Continua a 29 discussão adiada em 19 do corrente, do art. 
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19 do projeto do Senado - A deste ano - relativo à criação de um 
banco nacional. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA diz que tendo sido um dos 
colaboradores da lei de 8 de outubro de 1833, não podia deixar de 
dar o seu apoio a um projeto para a criação de um banco que tem o 
mesmo fim que o do banco que se criava por aquela lei. Concordando 
porém com a idéia principal, diverge da opinião do autor do projeto 
em algumas disposições que considera capitais. 

· Concordando com o Sr. Ministro da Fazenda em que o banco, 
de que se trata, não pode deixar de ser submetido a uma fiscaliza­
ção muito severa da parte do governo, entende todavia que a maneira 
prática, por que o projeto atende a esta necessidade, não é a mais 
conveniente. 

Um presidente do banco tirado do seio dos acionistas e inte­
ressado no estabelecimento, há de em sua opinião ser um funcioná­
rio muito do agrado da administração do banco, há de tratar de pro­
mover tudo quanto interessar ao estabelecimento: porém como fis­
calizador será um funcionário improfícuo. A severa fiscalização que 
se tem em vista não se conseguirá sem que esse funcionário esteja 
completamente desligado dos interesses do banco, como sucede 
atualmente em Viena da Austria. 

O presidente do banco daquela cidade é da nomeação do go­
verno; a princípio recebia um estipêndio desse estabelecimento, e 
era nele interessado como acionista. Atualmente porém não tem mais 
esse interesse, mas continua a ser nomeado pelo governo, que o con­
sidera como o fiscal ostensivo das operações do banco. 

Além desse funcionário tem ainda o banco de Viena um co­
missário do governo e subcomissário ajudante, e são estes dois em­
pregados que fisalizam todas as operações do estabelecimento, de 
modo que a fiscalização, que à primeira vista parece ser exercida pelo 
presidente, como que desaparece. 

Esta disposição é a que o orador qisera que se adotasse na or­
ganização de que se trata, dando-se a um empregado, com a denomi­
nação de comissário, as atribuições. que o projeto confere ao presi­
dente do banco; semelhante disposição não deixaria em seu entender 
de produzir no Brasil os mesmos benéficos resultados que deu em 
Viena da Austria, o principal dos quais foi fechar as portas à agio­
tagem que tantos males havia causado. 

Destas considerações apresentadas ao § 29 do art. 19 do pro­
jeto passa o orador a expor as dúvidas que encontra para a realização 
das d·isposições do art. 29, que tem por fim o resgate do papel-mo~da 
em circulação, que por este artigo é c.ometido ao banco, e propõe 
alguns arbítrios com que em sua opinião se poderia conseguir o 
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mesmo fim de um modo mais vantajoso, mas cujo desenvolvimento 
não podemos acompqnhar por falar S.Ex~ em voz muito baixa. 

Em seguida ocupa-se o orador com a questão' do padrão mone­
tário, já por outros nobres senadores considerada nesta discussão, e 
conclui demonstrando a necessidade, à vista da importância da ma­
téria do projeto e da divergência de opiniões que se tem manifestado, 
de proceder-se a um inquérito sobre a matéria, por meio de pessoas 
notáveis no comércio, a fim de que em vista de suas opiniões se possa 
tomar uma decisão que concilie os diversos interesses que ela envolve. 
volve. 

E: lido, e sem. debate aprovado, o seguinte parecer: . 
11À comissão de constituição foram presentes a carta imperial 

datada de 21 do corrente mês de maio, que nomeia senador do 
império ao Sr. conselheiro José lldefonso·.de Souza Ramos, e as atas 
da eleição secundária à que ultimamente se procedeu na província de 
Mi nas Gerais para preencher a vaga de um senador, que se verificou 
pelo falecimento do Sr. Marcos Antônio Monteiro de Barros. 

''Examinando as atas dos diversos colégios da província, a co­
missão reconhece que o processo foi regular, e de acordo com a lei e 
disposições regulamentares, e nenhuma contestação ou dúvida 
ocorreu, havendo somente a notar-se a falta do colégio de S. Romão, 
o qual não poderia alterar a lista tríplice, e por isso a comissão é de 
parecer, que achando-se verificados os poderes do novo senador, que 
foi nomeado pela província de Minas Gerais, deve como tal ser reco­
nhecido o Sr. conselheiro José Ildefonso de Souza Ramos, sendo 
convidado para tomar assento e prestar juramento. 

11Paço do Senado, 24 de maio de 1853. - A.P. Limpo de 
Abreu. - visconde de Abrantes. - visconde de Olinda." 

1: por conseguinte declarado senador do império, pela pro­
víncia de Minas Gerais o Sr. conselheiro José Ildefonso de Souza 
Ramos. 

Continua a discussão interrompida. 
O SR. D. MANO EL toma apalavra para justificar um novo re­

querimento, que julga dever oferecer à consideração do Senado em 
vista da marcha que tem seguido a discussão do projeto. 

Vê-se por esta discussão que todos os oradores estão concor­
-des na utlidade da criação de um banco nacional, mas todos eles têm 
combatido o projeto nas suas bases cardeais, isto é, nenhum concorda 
na maneira porque se propõe a organização desse estabelecimento. 

Prova isto, em seu entender, a transcendência e a dificuldade 
da matéria, e justifica completamente o requerimento. que há dias fez 
ao Senado, e que este não aprovou, para que o projeto fosse subme­
tido ao exame da Comissão de Fazenda. 
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Persuadido de que o Senado já terá reconhecido essa dificul­
dade pelà discussão havida, e animado pelas considerações oferecidas 
há pouco pelo Sr. Baptista de Oliveira sobre a conveniência -de 
nomear-se uma comissão de inquérito, sendo ouvidos os mais abali­
zados negociantes e todos os homens que têm estudado estas maté­
rias, e que até tem tido ocasião de praticá-las -por se acharem em em­
pregos de fazenda, ocorre-lhe requerer que o Senado eleja uma comis­
são especial, para que possa compor-se das suas capacidades financei­
ras, a fim de que, examinando o projeto, e tendo em atenção tudo o 
que sobre ele se tem dito, e ouvindo as pessoas que por seus conhe­
cimentos especiais a puderem coadjuvar, apresente um trabalho digno 
dela, do país, e de ser adotado pelo Senado. 

Neste sentido manda à mesa o seguinte requerimento, que 
é apoiado, e entra em discussão: 

11 Requeiro que o projeto seja remetido a uma comissão espe­
cial de 5 membros para o examinar atentamente, e dar sobre ele o 
seu parecer· com a brevidade possível. - D.M.A~. Mascarenhas." 

O SR. MONTEZUMA observa que o Sr. Ministro da Fazenda 
em um dos seus últimos discursos falou com grande acrimonia contra 
a lei de 8 de outubro de 1833, dizendo que não só não foi ela exe­
cutada, mas que grandes calamidades teriam vindo ao país de sua exe­
cução; ·não teve ainda ele orador ocasião· de fazer algumas observa­
ções sobre estas proposições do S. ministro, por isso aproveita a que 
lhe oferece a apresentação deste requerimento, o qual em sua opinião 
pode ser sustentado com razões que atenuaram o juízo de S. Ex9 so­
bre aquela lei. 

Em sua opinião a lei não foi executada por dois motivos. 
·O· primeiro refere-se às circunstâncias extraordinárias, críti­

cas e calamitosas em que se achava .o país naquela época. Todos sa­
bem que nenhum espírito de associação se tinha então desenvolvido 
no país, e ainda que assim não fosse, não era possrvel que tomasse 
incremento quando a nação se achava a braços com revoluções e se­
dições .contínuas, e quando,· infelizmente para o Brasil, se achava à 
testa do Estado um príncipe que apenas contava 6 anos de idade. 

Pode-se talvez perguntar, acrescenta o orador, porque então se 
fez uma lei sem nenhum acordo com as circunstâncias em que se 
achava o país. Mas a resposta é fácil. 

· Era necessário fazer alguma coisa em benefício do estado de­
plorável em que se achava o meio circulante. Depois da queda do 
banco existente a circulação achava-se nas mais tristes circunstâncias: 
não havia nem capitais, nem crédito, nem comércio; era preciso 
dar-lhes a mão, desenvolver o giro dos capitais. Não havia um padrão 
monetário mas três e nenhum deles se podia chamar o padrão mone-

127 



tá rio nacional. Era absolutamente necessário que desses três resultas­
se um; foi o que a Comissão da Câmara procurou conseguir, foi a me­
dida tendente a esse fim que o Corpo Legislativo fez passar em lei. 

Em ta is circunstâncias entende o orador que as Câmaras proce­
deram com Ç> maior tino, que demonstraram o maior patriotismo to­
mando a iniciativa em semelhante objeto. 

O segundo motivo que obstou à execução dessa lei foi não te­
rem tomado parte na sua confecção os capitalistas que deviam en­
trar com os seus dinheiros para a organização do banco, saindo-se 
assim das regras seguidas em todas as nações. 

Tais estabelecimentos nunca se fazem por iniciativa das. Câma­
ras, mas em virtude do acordo e vontade dos capitalistas que para 
eles querem concorrer com seus capitais. Esses capitalistas reúnem­
se, formu1am o seu plano, vão com ele 'ao governo, e este, ou por si, 
ou com a intervenção do Corpo Legislativo, quando a matéria depen­
de de sua decisão, aprova ou modrfica esse plano, rejeitando as dispo­
sições que lhe parecem contrárias aos interesses públicos; em uma 
palavra, em vez de ser o governo o peticionário; é ele que tem de 
aprovar a petição ou representação dos capitalistas. 

Deste modo pode dizer-se que está constituído O· banco, por­
que existem as condições primitivas, cardeais de sua fundação. 

Em 1833 fez-se o contrário; as câmaras tomaram a iniciativa; 
cometeu-se um erro, mas esse erro foi filho das circunstâncias. 

Mas as circunstâncias de hoje, óbserva o orador, não são as 
mesmas de 1833. 

O país não está a braços com sedições continuadas. 
Já não existe sob o influxo de uma menoridade. 
Tem comércio, tem o crédito necessário para o seu desenvol­

vimento; a sua riqueza tem crescido a olhos vistos desde essa época 
até hoje. 

E em circunstâncias tão diversas, pergunta, porque se há de se­
guir a vereda trilhada em 1833, fi1ha da urgentíssima necessidade em 
que se achou o Corpo Legislativo naquela época? Para que tomar-se a 
iniciativa da criação de um estabelecimento desta ordem, não espe­
rando que se institua fora do Corpo Legislativo, e que venha depois 
perante este pedir a aprovação de seus estatutos? 

A influência do governo pode em tais casos ser profícua. Pode 
ele por meio de seus amigos, do prestígio de que goza, do crédito que 
tem no país aplanar o caminho, destruir as dificuldades que se ofere­
çam contra a formação da companhia; mas apresentar-se ele ao Corpo 
Legislativo com o plano para essa fundação, sem saber se tal plano 
merecerá o acordo dos capitalistas, arriscando-se assim a que a lei 
fique nas coleções sem execução, não é, no sentir do orador, a manei· 
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ramais conveniente de proceder em matéria desta ordem. 
Em apoio desta asserção enumera os ·encargos extraordiná­

rios que vão recair sobre a corporação que organizar o banco, dentre 
os quais sobressai o ao empréstimo de 10,000:000$ peló espaço de 
23 anos,. que com o respectivo juro importa ao banco um sacrif(cio 
de mais de 40,000:000$, ·soma superior· ao seu fundo incorporado! 
E çonclui pela necessidade de indagar-se primeiro.que tudo ·se há uma 
corporação que queira sujeitar-se às, condições do ·projeto organi­
zando o banco na forma por ele proposta. 

· Lembra também o que se passou por· ocasião da discussão do 
projeto sobre: a estrada ·de ferro que se deve construir:do munic(pio 
do Rio de ·Janeiro até. às prov(ncias de S. Paulo e Mi nas. Alegou•se 
então que poderiam aparecer obstáculos que se opusessem à realiza­
ção da companhia; não se atendeu ,a:essa consideração, e o resulta­
do é não estar ela ainda formada, nem haver talvez probabilidade de 
formá r-se tão cedo. · · · 

Por último nota o orador no·projeto uma circunstância que em 
sua opinião muito há de concorrer para desanimar os capitais de en­
trarem nesta empresa, a não serem os dos que vivem exclusivamente 
da agiotagem, e é o embaraço em que se poderá achar o governo; 
quer· em conseqüência de acontecimentos calamitosos que possam 
sobrevir, ·quer por virtude dos numerosos encargos a que terá de sátis­
fazer em épocas mais ou menos remotas, de reunir sobras com que 
faça .os pagamentos a que o mesmo projeto o obriga. Estas considera­
ções não podem deixar de ser feitas pelo capitalista quando tiver de 
embarcar-se em uma empresa tão gigantesca como esta, em propor­
ção dos recursos do pa(s, e justificam mais qUe muito o requerimen­
to apresentado pelo nobre senador pelo Rio Grande do Norte. 

Votando por· esse requerimento, não deseja o orador que a 
criação do banco se retarde. O inquérito proposto por aquele nobre 
senador não tem por fim senão dar mais sólidas bases ao projeto do 
Sr. ministro, satisfazer completamente as benéficas vistas da coroa 
quando quer a criação de um banco solidamente constitu(do,que dê 
atividade e expansão às operações do comércio e indústria; o que de 
certo não fàz o projeto, por que dificulta a reunião de capitais sufi­
cientes para a formação do banco, não porque eles não existam, não 
porque deixe de ~e reconhecer as grandes vantagens que do banco se 
podem colher, mas porque os capitalistas que estão na posse de obter 
grandes lucros não hão de encontrar os que deviam esperar. Uma 
grande parte das ações será em verdade tomada~ há de haver quem 
tome 500, 600, 1 ,000, mas para as tor·nar a emitir assim que de­
rem lucro no mercado, como já sucedeu com as de um dos bancos 
que existem na capital. · 
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Pelas razões que tem apresentado, entende que o requerimento 
deve merecer a aprovação do Senado. 

Não havendo mais quem peça a palavra, é posto o requeri­
mento à votação e rejeitado. 

Continua a discussão do projeto. 
O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho) faz 

leves considerações, por estar a hora adiantada, sobre algumas das 
objeções apresentadas ao projeto pelo Sr. Baptista de Oliveira. 

Nota primeiramente que, entendendo esse nobre senador que 
o governo não fica com bastante influência na direção do banco, 
sendo o presidente deste estabelecimento nomeado pelo modo mar­
cado no. projeto, está em contradição com os outros membros do 
Senado que tem combatido e- artigo; porquanto, segundo a opinião 
destes, a nomeação do presidente do banco feita pelo governo é 
perniciosa: porque dá ao mesmo governo uma influência demasiada 

. na direção desse estabelecimento. 
Persuade-se o orador de que a este respeito está no meio 

termo, e que tem mais razão do que qualquer dos nobres oradores a 
quem se refere. Não quer que o governo tenha uma influência exage­
rada no banco, mas não quer também que o presidente desse estabe­
lecimento deixe de ter interesse em opor-se às operações que forem 
contrárias aos interesses do país. 

Foi sua primeira idéia que o governo pudesse exer~er a facul­
dade de escolher o presidente de modo que o nomeado fosse mesmo 
escol h ido dentre pessoas que não tivessem a qualidade de acionis­
ta; mas, tendo em vista não só os exemplos de outras nações, como a 
ponderação de que convinha destruir o preconceito que existe no 
país contra a influência do governo em semelhantes estabelecimen­
tos, julgou que era mais conveniente que o presidente fosse acionis­
ta do banco, e que portanto tivesse interesse em não contrariar as 
operações razoáveis de que não pudesse resuftar nenhum prejuízo 
ao público. 

A nomeação de um comissário do governo, a exemplo do que 
se pratica em Viena da Austria, tornaria o presidente do banco uma 
verdadeira sinecura como fiscal; daria existência a duas entidades 
com diferentes títulos sem necessidade alguma, visto que só a uma 
delas é que deve competir a fiscalização dos atos da diretoria ou da 
Assembléia Geral do banco. Pode-se pois dispensar a entidade co­
missário, dando ao presidente certas atribuições que na Austria se 
dão ao funcionário que tem aquela denominação. 

Passa depois a considerar a impugnação feita pelo mesmo no­
bre senador ao artigo que estabelece a maneira porque o banco há 
de retirar da circulação o papel-moeda. 
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Observa que o nobre senador, estabelecendo o princípio de 
que o papel existente é um instrumento de circulação tão eficiente 
como os metais preciosos e ma is do que as notas do banco, não devia 
opor-se a que o banco pagasse as suas notas com papel do governo, 
nem recear que este fosse depreciado por aquelas. 

Mas o orador não tem a mesma convicção de que o papel do 
governo é perfeito· equivalente do ouro e de que pode, em todas as 
circunstâncias, valer tanto como os metais preciosos, e é por ·isso que 
quer que seja retirado da circulação. 

Se estivesse convencido do contrário, ou de que esse papel con­
servaria sempre o valor que tem hoje, que não serviria de embaraço 
ao aumento da riqueza do país, à entrada de capitais estrangeiros e 
à organização de bancos de circulação, não proporia que o governo 
fosse onerar-se com uma dívida para o retirar da circulação. 

Não é porém esta a sua opinião. Entende que a circulação atual 
deve ser conservada enquanto não houver meio de acabar com ela; 
mas que cumpre fazê-la desaparecer o mais breve possível para que 
desapareçam os embaraços resultantes de semelhante estado de 
coisas, que no seu entender são muito sérios. 

Mas supondo que o nobre senador a quem responde tenha ra­
zão em querer que o banco comece desde logo a pagar suas notas em 
metais preciosos, ou que elas sejam realizáveis nesses metais, resta 
examinar o meio que ele propõe para se obter este resultado. 

O orador reserva este exame para a próxima sessão, bem como 
as considerações que tem ·de opor ao meio apresentado, visto ter 
dado a hora e carecer ainda de alguma explicação que bem lho faça 
compreender. -

A discussão fica adiada. 
O SR. PRESIDENTE dá para a ordem do dia a 2~ discussão do 

parecer da mesa sobre a publicação dos debates do Senado e as mais 
matérias dadas para hoje. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 10 minutos . 

. ~··. ' 
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SESSÃO EM 25 DE .. MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMA R 10. - Expediente. - Ordem do dia;- Parecer sobre. a publi­
cação dos debates. Aprovação. -'- Criação de uin. banco nacio­
nal. Discursos dos Srs. Rodrigues Torres, Baptista d.e Oliveira, 
e Tosta. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior .. 

EXPEDIENTE 

. É remetida à comissão da mesa uma proposta de Manoel Gas­
par de Siqueira Rego.para a publicação dos trabalhos do Senado. 

ORDEM DO DIA 

É aprovado sem debate, em última discussão o parecer da co­
missão da mesa propondo que a publicação dos trabalhos do Senado 
seja feita no Diário do Rio de Janeiro. 

CRIAÇÃO DE.UM BANCO NACIONAL 

Continua a segunda discussão, adiada pela hora na sessão ante­
cedente, do art. 19 do projeto do Senado - A deste ·ano - relativo 
à criação de um banco nacional. 

O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho) toma 
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a palavra para responder ao discurso pronunciado ontem pelo Sr. 
Baptista de Oliveira. · · 

Reproduz a argumentação que apresentara em sustentação do 
§ 29. do art. 19, .que dá ao governo a atribuição de nomear 6 presi­
dente do banco, escolhendo-o dentre os acionistas que possuírem ·50 
ou mais ações, e passa a considerar as objeções feitas ao art. ·29 

Observa que o nobre senador a quem responde comeÇou por 
estabelecer um princípio. com que ele. orador não pode ·concordar 
com .a amplidão que se lhe.deu. 

·. Esse princípio :é ·que o papel não realizável constitui·um ins­
trumento de .circulação tão eficiente como os metais preciosos, 'e 
mais eficiente ainda do que o :papel reâiizável dos bancos; :e baseia­
se ele em que o papel dos bancos é garantido apenas por companhias 
particulares e· o do governo garantido pelo- mesmo governo;. que 
nunca pode falir; 

Contraria o orador esta opinião notando que o crédito do 
papel dos bancos. não.depende unicamente da garantia destes estabe­
lecimentos, mas da crença do público de que todas as vezes que levar 
ao banco.uma nota sua há de ser trocada pormoeda:metál.ica, e esta 
crença é firmada pela plenitude com que os bancos cumprirem a·sua 
promessa .. 

· . Mas o papel do gover·no não pode ser igualmente acreditado, 
porque nem há uma.caixa onde ele possa ser trocado em metal, nem 
·o governo se compromete ·a realizá-lo em um prazo mais ou menos 
curto. 

E a estas considerações contra o .princípio invocado vem unir­
se a experiência do que .se tem passadO: a este respeito, não só em pa-í~ 
ses estrangeiros,. porém mesmo no Brasil, sobressaindo entre outros o 
fato da liqüidação do extinto banco. O governo encarregou~se .nes­
sa ocasião de· pagar· a dívida desse estabelecimento, dando por cada 
6$400 de notas do banco. quatro· oitavas de ouro, e este pagamen­
to:nunca pôde efetuar-se; o papel do. banco ·depreciou-se cada vez 
mais, _e po~ fim chegaram as coisas a ponto de· decretar-se que não.se 
podia dar quatro oitavas de ouro. por menos de 20$000. 

. . A proposição seria,- no. entender do orador, .. exata até certo 
ponto, se não se referisse a todas ·e qu_aisquer circunstâncias, mas só 
ao caso em que a importância do papel em. circulação não.fosse supe­
rior às. necessidades do . .mercado. Porém a dificuldade consiste em· 
manter esse eqüilíbrio entre a soma do meio circulante e as transa~ 
ções em que ele houver de serivr de inst~umento. Ou· se há de insti­
tuir ur:na caixa para trocar o, papel· por moeda metálica, ou tomar pro., 
vidências para retirar da circu·lação .. uma determinada. soma desse 
papel, a fim e que se. restab~leça esse eqü ii íbrio.· · 
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O orador interrompe o seu discurso por achar-se na sala ime­
diata o Sr. senador José Ildefonso de Souza Ramos, que vem prestar 
juramento. 

S. Ex9 é· recebido à porta do salão pela deputação para esse fim 
nomeada, presta juramento e toma assento. 

Continua a discussão do projeto. 
O SR. RODRIGUES TORRES prossegue o seu discurso de­

monstrando com os princípios da ciência a proposição contrária à do 
Sr. Baptista de Oliveira, isto é, que o papel não realizável em metais 
preciosos não é um instrumento tão eficiente de circulação como 
esses metais, ou como as notas realizáveis neles à vista e ao portador, 
e enumerando os graves males que desse. inconveniente podem resul­
tar ao país conclui pela necessidade de .empregarem-se todos os es­
forços para fazer desaparecer aquele meio de circulação, substituin· 
do-o por outra moeda que melhor desempenhe os fins para que foi 
instituído. 

E a esta necessidade acresce a de cumprir-se a palavra do Es­
tado. Quando o governo tomou a si a dívida do banco comprome­
teu-se a pagar por cada bilhete em circulação uma certa quantia de 
ouro. As circunstâncias em que o país se tem achado, a dificuldade 
de cumprir-se a palavra dada, tem até agora obstado a fazê-lo; mas 
porque ainda não foi isto possível, não se segue que deva sempre 
ficar letra morta, segue-se antes que é mister dar-lhe execução o mais 
breve que for possível. t este o fim que se tem em vista com o art. 29 
do projeto. 

Se o papel-moeda é um instrumento de circulação tão eficien­
te como os metais preciosos, é opinião do orador que o nobre sena­
dor a quem responde se contradiz quando, apesar de sua convicção, 
entende que se deve retirar quanto antes da circulação todo o papel 
não realiZável. Sa este papel desempenha perfeitamente, segundo o 
nobre senador, as funções dos metais preciosos, não haveria inconve­
niente em que continuasse a servir de instrumento de c·irculação, nem • precisa o Estado carregar com o ônus gravíssimo de uma operação 
como a que propõe o nobre'senador para retirá-lo. 

Não sendo porém esta a opinião do orador, viu-se obrigado a 
inserir no projeto o art. 29, que contém, ern sua opinião, o meio 
mais apropriado para conseguir-se aquele fim com sacrifício muito 
inferior ao do arbítrio apresentado pelo nobre senador, arbítrio que 
passa a exammar. 

Quer o·nobre senador, partindo do princípio de que se deve 
retirar da circulação todo o papel-moeda, e retirá-lo de um jato, que 
o banco se organize com 40,000:000$, metade em papel do governo 
e metade em metais preciosos. Esses 20,000:000$ de papel devem ser 
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entregues ao governo para os inutilizar, convertendo esta dívida em 
apólices de 5% ao par. Com os outros 20,000:000$ que lhe· restam 
tem o banco de fazer emissões para substituir os 26,000:000$ res­
tantes de papel-moeda, e além disso uma emissão adicional para satis­
fazer aos fins da sua instituição, isto é, descontos e empréstimos ·ao 
comércio e à indústria . 

. Examina o orador o resultado deste arbítrio em relação ao 
meio 'circulante, ao tesouro nacional e aos próprios acionistas do 
banco. 

Em relação ao meio circulante não conseguia o nobre senador 
o fim que teve em vista, isto é, tornar realizável o papel que até agora 
o não era; e não o conseguia porque, segundo o seu plano, o banco 
não seria obrigado a pagar as notas que os parti cu lares levassem ao 
troco senão até à importância da sua emissão adicional. 

Se o banco tivesse emitido quarenta mil.contos de notas e 
grande parte dos portadores delas ali acudissem, em virtude de qual­
quer acontecimento extraordinário, ·para receber a sua importância 
em metais preciosos, o banco só teria obrigação de trocá-las até à 
importância: de vinte mil contos, porque os vinte mil restantes eram 
do governo, o banco não era obrigado a realizá-los nesses metais. 

Haveria assim na circulação notas não. realizáveis, e como não 
seria possível distingui-las das realizáveis, o descrédito de umas afe­
taria necessariamente as outras, e continuaria na circulação um papel 
irrealizável, isto é, com os mesmos. inconvenientes do que se preten­
de substituir. 

Em relação ao tesouro público mostra o orador, fazendo o de­
vido cálculo, que o arbítrio proposto ocasionaria a despesa de 43,200 
contos, ficando êinda em dívida a soma de 26 mil. contos, impor­
tância do papel não resgatado, e isto não contando com a capitali­
zação, porque feita ela subiria aquela adição a 114,800 contos. Se 
se contar com a alteração que o nobre senador quer fazer no padrão 
monetário, elevar-se-á ainda esta soma a 140 e tantos.mil contos. 

Segundo o artigo do projeto em discussão,o sacrifício do tesou­
ro naquele mesmo prazo será apenas de 36,000:000$ não contando 
com a capitalização; contando com ela, importará em 95,300:000$, 
e a dívida em aberto consistirá unicamente nos 10,000:000$ forne­
cidos pelo banco, e que não pagam juro. 

Em vista destes cálculos, julga o orador provado que a dispo­
sição do projeto é muito menos onerosa ao tesouro do que o meio 
proposto pelo nobre senador. 

Em relação aos acionistas do banco mostra o orador nos mes­
mos termos, e em vista das bases indicadas, que es~e meio é extre­
mamente desvantajoso, porque entrando eles com 40,000:000$ para 
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o banco só poderão .tirar lucro da emissão de 14,000:000$. 
· Com tais condições é opinião do orador que não. se acharão 

acionistas que. queiram concorrer para semelhanté estabelecimento; 
exigí-lo é o mesmo que dizer que não se crie o . banco de circula­
ção, e se é isso que querem ·os nobres senadores que combatem as 
disposições do projeto, por entenderem que ainda não é ocasião dele­
var-se a efeito essa criação, era melhor que o declarassem franca.: 
mente. 

O orador o.cupa-se em seguida com as consideraçSes apresen­
tadas pelo nobre senador de cujo discurso se ocupa, pela justificar a 
necessidade de alterar-se o padrão monetário. 

Entende esse nobre senador que o·. padrão atual foi apenas de­
cretado· como provisório, não só porque este pensamento existia em 
um artigo do projeto sobre que se formou a lei'de 1846, como porque 
há certas despesas que não podem ser alteradas. 

Mas esse artigo, observa o orador, não existe na lei; o Senado 
rejeitou-o, porque era realment.e uma monstruosidade. De nada vale 
portanto o argumento fundado em semelhante artigo. 

Quanto às despesas que não podiam ser alteradas, se essa al­
teração era vedada em 1846 também o era em 1833, porque já neste 
ano se fez a alteração na moeda. E se a alteração não era I ícita, tanto 
mal· fez o Corpo Legislativo decretando-a permanente como decretan­
do-a pr<>visoriamente. Devia acompanhar essa medida de outra que 
elevasse e~sas despesas aquilo que deviam ser em virtude da lei de 
1833; mas não o fez, reconheceu portanto que o padrão podia ser al­
terado. 

A estas considerações acrescenta o orador algumas outras para 
combater a conclusão que se tirou de um trecho do seu discurso em 
uma das passadas sessões, relativo ao mesmo assunto. Foi essa conclu­
são que a lei de 1846 fez uma bancarrota, e que portanto cumpre re­
mediar os inconvenientes que dela resultam. 

Mas por essa ocasião declarou· ele muito expressamente que em 
1846 o Corpo Legislativo não fez.mais do que pôr o fato em harmo­
nia com a lei. Antes dessa lei nenhum credor podia exigir mais do 
que aquilo a que ela lhe deu direito; nenhum devedor tinha obriga­
ção de pagar mais do que o que ela lhe facultou. Os contratos já ti­
nham sido todos estabelecidos em moeda tão fraca, ou mais fraca do 
que o padrão monetário de 1846; os próprios títulos da dívida pú­
blica permanente do. Estado já não existiam nas mãos em que tinham 
estado primitivamente, tinham passado a outras que os compraram 
tendo já em atenção · a fraqueza ou depreciação da moeda; não 
tinham portanto os ·possuidores desses títulos direito de receber mais 
do que o que a lei de 1846 lhes deu. 
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Supondo porém que tivesse havido essa bancarrota, pergunta ó 
orador, como poderia remediar-se ela com a alteração do padrão 
monetário? Dar-se-ia a uns o que indevidamente tinham perdido? 
Tirar-se-ia a outros o que indevidamente tinham ganho? Os devedores 
e os credores antes de 1846 são· os credores e devedores de hoje? Q 
que ~ucederia? Aqueles que tivessem sofrido preju(zos muito gran­
des com a lei de 1846 poderiam sofrer prejuízos igualmenté grandes. 
ou maiores com· a alteração que o nobre senador qUisesse fazer. Por-· 
que se entende que se fez ·injustiça a certos credores do Estado não 
se há de ir causar um mal talvez mais grave· a todos os devedores. 
Não há direito algum para assim proceder. 

Quanto à diferenÇa das circunstâncias de 1833 para 1846, 
não vê o orador em que ela consistisse sobre este objeto; em 1846, 
como em 1833, havia três espécies de moeda, o ouro, a prata e o 
papel; mas em 1846 o valor que pela lei se deu a essas moedas em 
relação ao ouro foi exatamente· aquele que o fato tinha estabelecido; 
em 1833 porém não se consultaram os fatos~ tomou"se uma medida 
arbitrária. · 

Concluindo sobre esta matéria, ·o orador declara que não que­
ria para si esse padrão de glória ·que o nobre senador disse de­
veria ser levantado ao ministro que restabelecesse o padrão mone­
tário de 1833; esse padrão seria antes de vergonha para quem o levan­
tasse; semelhante medida. mereceria por certo a execração de todos 
~ue por ela se vissem esbulhados de seus direitos e de sua fortuna. 

Ultimamente contraria o orador a idéia do nobre senador de 
dever ser recebido nas estações públicas e na circulação, não só o 
dinheiro estrangeiro, como qualquer parcela ou fragmento de ouro, 
contanto que tivessem certo toque. Além de outros inconvenientes 
que aponta, lembra o da necessidade em que se veriam os particula­
res de andarem sempre munidos de um reagénte químico e de um 
par de balanças para verificarem· o peso e o quiJate do ouro que 
lhes apresentassem como meio de realizar qualquertransação. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA responde ao precedente ora­
dor sustentando as idéias que apresentou no seu discurso de ontem. 

Insiste na conveniência de haver no banco um comissário· no­
meado pelo governo, e sem ter interesse algum nesse estabelecimen­
to, para fiscalizar suas operações. 

Ocupa-se extensamente com a matéria do art. 29 do projeto, 
contrariando a argumentação que empregou o Sr. Ministro da Fazen­
da para mostrar que o arbítrio ofereç)do por ele orador é mais, one­
roso ao tesouro do que o· que resulta·dq disposi·ção daquele artigo, 
deduzindo da análise de um e outro meio que tão onetoso é reali­
zar a operação de uma vez, por ocasião da instalação do banco, como 
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efetuá-la pagando a soma de 10,000 contos no fim do privilégio e de 
36 mil em parcelas dentro dp pr~zo de sua duração. Embora se ob­
jete que pelo projeto se retira todo o papel, e que pelo meio ofere­
cido pelo orador só se retira metade; o que se segue é que por este 
será de metade, o sacriffcio do tesouro. Pelo plano porém do orador 
o banco ser.á banco logo no dia seguinte ao da instalação, e pelo do 
Sr. ministro só· o será passados 25 anos. . 

Volta o orador à questão da paridade de eficiência que no­
tou existir entre o atual papel do governo e os metais preciosos, e 
sem invocar princípios da ciência, como fez o Sr. ministro, cita o 
fato de uma representação que recebeu em 1847 quando ministro: 
o comércio viu-se tão incomodado com a moeda de prata e ouro que 
recorreu ao governo para lhe permitir depositar na caixa da amorti­
zação esses metais, obrigando~se a receber qualquer papel que fosse, 
contanto que se ordenasse que este papel·fosse recebido nas estaçõ.es 
públicas.como moeda. Prova .isto no seu entender que o comércio 
reputava. a moeda-papel, ainda mesmo imperfeita, superior à moeda 
metálica. 

Depois de muitas outras considerações neste sentido, mostra 
o orador não existir a contradição que enxergou o Sr. ministro entre 
encontrar ele tão boas qualidades no papel-moeda como meio cir­
culante, e querer ao mesmo tempo a sua substituição pelo banco. 

Se se não tivesse de instituir este estabelecimento contentava­
se por certo ele orador com o meio circulante existente; mas se o 
banco devia criar-se não há necessidade de conservar essa circulação. 
Seria ·uma redundância da sua parte querer que dois papéis que têm 
igual valor circulassem igualmente. 

O orador conclui sustentando as suas idéias quanto à alteração 
do padrão monetário, mas não nos é poss(vel ouvir a .argumentação 
com que contraria a do Sr. Ministro da Fazenda sobre esta matéria. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA desenvolve novamente ar­
gumentos com que tem sustentado a disposição do art. ·29, e contra­
riado a medida que em substituição foi indicada pelo precedente ora­
dor, tornando a mostrar pelo cálculo que fez o grande ônus a que 
essa medida obrigaria o tesouro, conseguindo apenas o resgate de 
20,000:000$ de papel-moeda quando pelo meio proposto pelo ora­
dor se conseguirá resgatar a soma de 36,000:000$, ficando-se apenas 
a_ dever ao banco a de 10,000:000$ sem juro algum, d(vida que se 
pode considerar nominal, porque é de supor que,. expirados os 30 
anos do privilégio do banco, continue ele sucessivamente a renovar-se. 

Insiste em toda a sua precedente argumentação sobre as quali­
dades que o nobre senador a quem responde enx·erga no papel como 
meio de circulação; continua a demonstrar a necessidade do seu res-
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gate, concluindo que pela disposição do projeto se consegue ele em 
25 anos, quando pela medida a que o nobre senador dá a preferência 
continuará· esse papel a existir em avultada so'ma ainda depois de findo 
o privilégio do banco, e isto depois de se terem feito enormes sacri­
fícios. Se tendo em vista o prazo que o projeto marca para o resgate 
é que o nobre senador assevera que o banco só se poderá considerar 
tal depois de 25 anos de existência, pela mesma razão pode o orador 
asseverar que o banco como o pretende criar o nobre senador nunca 
terá. essa qualidade, porque, como fez ver, nunca resgatará o papel 
circulante. Màs a missão do banco de que se trata não é exclusiva­
mente esta, como já tem ponderado. 

· Quanto ao fato citado pelo nobre senador em abono da efi­
ciência de que no seu entender é dotado o papel-moeda, entende o 
orador que ele só prova que naquela ocasião o papel do governo valia 
tanto como a prata; e como o transporte deste metal é incômo~~' 
preferiam aqueles negociantes um papel qualquer que fosse recebi· 
do nas estações públicas. 

Concluindo o orador, faz ainda algumas observações em sus­
tentação do que disse contra a idéia de restabelecer-se o padrão 
monetário fixado em 1833, idéia cuja realização só teria em. resulta­
do o benefício de um limitado número de pessoas com prejuízo da 
massa da população em geral. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA discorre novamente sobre os 
diversos pontos em que tem recaído a discussão, combatendo as dife­
rentes proposições do precedente discurso. 

·O SR. TOSTA começa por declarar que tem consciência de 
não poder elevar-se à altura da. discussão que tem havido na casa 
sobre o projeto; que, se medisse bem suas forças, não se atreveria a 
tomar a palavra em matéria tão importante; mas tendo de dirigir o 
seu voto pelos esclareêimentos que lhe houverem de dar,. vê-se obri­
gado a pedir ao senado licença para expor algumas dúvidas que o 
mesmo projeto lhe suscita. · 

Segundo as declarações por mais de uma vez f~itas pelo Sr. Mi­
nistro da Fazenda, o fim principal e importante do projeto é o res­
gate do papel-moeda pela restituição da circulação em metal. Este 
fim, na opinião do orador, é justamente o que não se poderá conse­
guir por tal projeto. 

Primeiramente observa que a tendência dos bancos de emis­
são é excluírem da circulação parte da moeda metálica que faz as 
funções de instrumento de permutas; mas, não sendo a nossa circula­
ção monetária metálica, segue-se que o projeto é fundado em princí­
pios inteiramente opostos àqueles que têm em vista os bancos ·de 
emissão, e por conseqüência não pode aeixar de considerar-se como 
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um verdadeiro contra-senso de semelhantes instituições .. 
Nota igualmente o orador que o projeto contraria a lei que 

o Sr. ministro tanto aplaudiu no Senado, isto é, ·a de 1846, que .fi­
xou o padrão monetário na razão de.4$ por oitava de ouro, fazendo 
com. que o câmbio se sustentasse de modo que o papel não pudesse 
deixar de valer nessa- relação, e proporcionando para este fim ao go­
verno os meios de poder fazer qualquer operação de crédito. · 

Estes fins têm-se. conseguido, e por circunstâncias de todos 
conhecidas têm sido atraídos. para o .mercado metais estrangeiros, e 
os do império têm feito, bem como o papel; as funções de moeda 
circulante. Esta moeda metálica foi avaliada pelo Sr. ministro em 
20,000:000$, de modo que com os bilhetes e letras dos bancos exis­
tentes eleva-se a ci~culação a 70,000:000.$, soma, no entender de 
S. Ex~ e igualmente no do orador, suficiente para as necessidades do 
mercado.· 

Sendo assim, segue-se que, se o governo na presente ocasião 
emitir na circulação qualquer outra quantidade de papel-moeda, este 
necessariamente se depreciará, e por conseqüência, sendo o efeito da 
depreciação da moeda o aumento dos preços dos diversos produtos, 
aumentará também o da moeda metálica, que é igualmente merca­
doria, e ela desaparecerá da circulação. Cada dia portanto se tornará 
a circulação mais fraca por virtude dessa emissão. 

Ora, o que o projeto pretende é esta mesma operação, com a 
diferença de ser o papel emitido pelo banco, que não pelo governo; 
isto é, a criação do banco de emissão, segundo o projeto, equivale 
a uma emissão de papel além dos 46;000:000$, em circulação, e 
além do papel dos bancos atuais. · 

Para· comprovar esta asserção, figura o orador algumas hipó­
teses, nas quais, por virtude das necessidades do co~ércio, e segundo 
a autorização que o projeto dá ao banco de elevar as suas emissões 
ao duplo do fundo disponível, há de infalivelmente a circulação de 
papel ficar aumentada em mais 16,000:000$,. isto é, em uma soma 
superior às suas exigências, o que· por sem dúvida ocasionará a sua 
depreciação e a retirada do ouro. Não só portanto· neste caso o pro­
jeto contrariará as vistas do Sr. ministro como as· da leide 1846 que 
fixou o padrão monetário na razão de 4$000 por oitava de ouro; 
desde que na circulação houver superabundância de papel, o câmbio 
descerá infalivelmente, e por .conseqüência :pode o governo ver-se 
obrigado a fazer operações de crédito de tal natureza que importem 
grandíssimos sacrifícios. · · 

Supondo porém que essas hipóteses não são possíveis, que a 
circulação comporta uma quantidade de papel do banco superior à 
que existe atualmente com as mais espécies reunidas, ou que a em is-
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são não se eleve a tanto, se por um daqueles acontecimento.s que se 
costumam dar na carreira dos tempos e que s'ão muito freqüentes o 
câmbio vier a baixar muito aquem de 27, qual· deve ser a conseqüên­
cia? E que os possuidores de moeda metálica terão interesse em 
passá-la para a Europa, quando o câmbio estiver por exemplo a 24, 
com preferência às letras sacadas por esse câmbio. Realizada esta 
hipótese o governo terá necessidade de retirar da circulação uma 
grande quantidade de papel para poder fazer subir o câmbio outra 
vez a 27, como determina a lei; e para o conseguir tem de fazer um 
sacrifício muito mais considerável, atenta a massa de papel do banco 
existente na circulação. 

Nem se pode responder a esta argumentação com a conside­
ração de que o banco é obrigado a resgatar o papel do governo, e 
que por conseqüência na ocasião em que tiver emitido essa massa de 
notas já o mercado se achará livre. de uma part:e daquele papel. Essa 
operação não pode realizar-se antes de 5 anos, segundo as disposi­
ções do projeto; depois, no correr do ter)lpo; o resgate é muito lon­
go, entretanto que a emissão pode ser muito prontamente feita e 
proÇuzir as. conseqüências apontadas. 

· Alér.n. ctestes o orador descobre no projeto outro inconyeriien­
te, que, embora se tenha de dar em tempos. mais remotos, não deve 
ser desprezado, e é o que resultará da depreciação a que há de che­
gar .o ouro em conseqüência das multiplicadas descobertas de abun· 
dantíssimas minas deste metal. . 

Incumbido o resgate do papel ao banco, há· de esse estabeleci­
mento, embora se dê a depreciação do ouro, fazer sempre esse res­
gate na razão de 4$ por oitava; se porém o papel do gov.erno fosse 
conservado· na circulação, poderia o governo talvez dentro de pouco 
tempo .comprar por 4$000 não uma oitava de ouro, mas uma por­
ção maisc6nsiderável, deixando de·perder a diferença resultante da 
depreciação desse metal.. Talvez que não se calcule isto em quantia 
muito considerável, mas não deixará de haver alguma perda (embora 
inferior à vantagem do empréstimo. dos 10,000:000$ ·sem juro), prin­
cipalmente se .se tiver então de alterar o· padrão monetário para 
pô-lo de acordo com o fato. 

Ultimamente nota o orador, citando o exemplo do .que se 
passana caixa da amortização com as apólices da d(vida.pública, o 
inconveniente das multiplicadas transferências que há de haver· com 
as ações do. banco, se forem elas de tão pequenovalorcomo quer o pro­
jeto, por.que tem ·de ser imenso o pessoal empregado nessa operação. 

. Limita aqui as suas observações, por ter dado a hora, esperan-
do que o Sr. ministro se digne tomá-las'em .consideração . 

. A discussão fica adiada. · 
O Sr. Presidente marca a ordem do dia, e levanta a sessão. 
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SESSAO EM 27 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁR 10. - Expediente. - Ordem do dia. -Criação de um banco 
nacional Oradores os Srs. Rodrigues Torres, Hollanda Caval­
canti, Alves Branco, e Montezuma. 

A hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

O Sr. 19 Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. Ministro do Império remetendo, na confor­
midade do art. 120 da lei de 19 de agosto de 1846, a cópia do aviso 
de 21 de fevereiro deste ano, a fim de que a este respeito se tome 
uma decisão autêntica que firme a regra a seguir em tais casos.- Às 
comissões de constituição ·e legislação. 

Um requerimento do Correio do Senado pedindo uma adjutório 
para pagamento de casa.- À comissão da mesa. 

Lê-se o seguinte parecer: 
"Foi visto na comissão de constituição o requerimento de Ni­

coláo Tolentino Menezes de Almeida, natural da ilha da Madeira, em 
que pede ao Senado que haja de· autorizar o governo para passar-lhe 
carta de naturalização, dispensando o prazo de tempo que ainda lhe 
falta para preencher o que a lei exige para poder qualquer estran­
geiro naturalizar-se cidadão brasileiro. 

"Prova-se que o suplicante está no Brasil desde o ano de 1843; 
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que fixou a sua residência na vila de Valença, pertencente à provín­
cia do Rio de Janeiro; que ali se acha estabelecido com casa de fa­
zendas de alguma importância; e que fizera, perante a respectiva Câ­
mara Municipal, em 19 de outubro de 1852, as declarações exigidas 
pelo art. 19, § 39, da lei de 23 de outubro de 1832, faltando~lhe por 
conseqüência para poder naturalizar-se sem dispensa completar o 
tempo de residência no Brasil por espaço de dois anos contados desde 
o dia das referidas declarações, como determina o art. 19 da lei n9 
291 de 30 de agosto de 1843. 

11À vista das razões expostas pelo suplicante, e que se provam 
pelos documentos que apresenta, é a comissão de parecer que o seu 
requerimento está no caso de ser favoravelmente deferido, e para este 
fim oferece a seguinte resolução: 

"A Assembléia Geral Legislativa resolve: 
11 Art. 19 O governo é autorizado a conceder carta de natu­

ralização a Nicoláo Tolentino Menezes de Almeida, dispensando para 
este fim o tempo que na forma do art. 19 da lei n9 291 de 30 de agos­
to de 1843 lhe falta para preencher dois anos de residência no Brasil. 

11Art .. 29 Ficam revogadas as disposiÇões em contrário. 
11 Paço do Senado, em 25 de maio de 1853. -Antônio Pauli­

no Limpo de Abreu. - visconde de Olinda." 
Fica sobre a mesa. 
O SR. PIMENTA BUENO justifica e manda à mesa o seguinte 

projeto: 
"A Assembléia Geral Legislativa resolve: 
"Art. 19 Os filhos de pais brasileiros, e os ilegítimos de mãe 

brasileira, de que trata o§ 29, art. 69 da constituição do império, que 
pelas leisdo país em que nascerem não forem obrigados a reconhe­
cer-se cidadãos dele, são brasileiros, como se tivessem nascido no 
Brasil, ainda mesmo antes de· vir estabelecer domicílio neste. 

''Art. 29 Os filhos de pais estrangeiros, de que .. trata o§ 19 do 
dito art. 69 pertencentes a Estados cujas leis reconheçam os filhos 
dos brasileiros nascidos no seu território como brasileiros, conservam 
a nacionalidade de seus pais, exceto se estes durante a minoridade, 
ou aqueles depois de maiores, declararem que preferem a qualidade 
de brasileiros expressa ou virtualmente. · 

IIPaço do Senado, em 27 de maio de 1853.- Pimenta Bueno." 

ORDEM DO DIA 

CRIAÇÃO DE UM BANCO NACIONAL 

. Continua a segunda discussão, adiada pela hora na sessão ante-
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cedente, do art. 19 do projeto do Senado - A deste ano,- relativo 
ao estabelecimento de um banco nacional. 

O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho) res­
ponde às objeções apresentadas pelo Sr. Tosta contra o projeto na 
precedente sessão. 

Não julga o orador realizáveis as hipóteses figuradas por esse 
nobre senador. 

O banco não pode emitir notas senão em desconto de létras 
comerciais ou em virtude de depósitqs de moedas metálicas levadas 
às suas caixas, e não era possível que se apresentassem imediatamente 
ao banco 60,000:000$ de letras para serem descontadas; estas letras 
ou efeitos comercjais não se criam repentinamente em tão grande es­
cala. Dado, porém, o caso de que assim não fosse, que o comércio 
exigisse logo essa .soma, equivalente ao fundo capital do banco con­
vertido em fundo disponível, não haveria inconveniente na emissão, 
porque ela ía na realidade desempenhar funções indispensáveis. 

Depois, acrescenta o orador, deve-se notar que nem todas ·as 
operações comerciais são hoje representadas por moeda circulante; 
não se pode calcular em m'enos de 30 mil contosa massa dessas ope­
rações repesentadas por efeito de crédito particular. Para se ver que 
este cálculo não é exagerado basta lembrar que tem havido dia em 
que mais de mil contos de letras comerciais têm sido levadas para 
desconto a um só dos bancos do Rio de Janeiro. Ora, se 30 mil con­
tos não é soma exagerada para as operações comerciais d~ praça e 
província do Rio de Janeiro, 60 mil contos não é soma exagerada 
para todo o império. 

Criado o banco, já pela facilidade que ele prestará aos descon..: 
tos, já pela maior vantagem que oferecerá aos portadores de letras 
em relação aos capitalistas particulares, a maior parte dessas letras 
serão levadas a esse estabelecimento para se descontarem, e então o 
meio circulante ·de 70,000:000$ tornar-se-á insuficiente por essa 
operação. 

Acresce que o .simples fato do estabelecimento de um banco 
que dê facilidade às operações comerciais e industriais, que lhe dá 
portanto atividade, concorre para a maior expansão das· mesmas 

- operações, e isso torna necessária maior abundânci.a de meio circulan­
te. Não deve pois haver receio de que um banco organizado como 
pretende o projeto venha a produzir os efeitos que se antolharam ao 
nobre senador pela Bahia. 

Supondo porém que o banco fizesse uma emissão muito mais 
ampla do que a existente, em virtude de um aumento que tivessem 
tido as transações, e que por qualquer causa acidental estas transa­
ções viessem a diminuir consideravelmente, não há dúvida que o 
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meio circulante se ressentiria, que começaria a depreciar-se; mas os 
meta is preciosos seriam exportados, e os portadores das notas levá­
las-iam ao banco para se~em·trocadas por ouro ou por papel do go­
verno. 

Pode-se objetar que as notas do banco serão pagas em 
papel do governo, e que a exportação do ouro não terá lugar. A isto 
responde o orador que se o banco emitir tanto quanto é o fundo dis-. 
ponível que tem, as notas do banco representam apenas as notas do 
papel do governo, e então não terá concorrido para aumentar o meio 
circulante que atualmente existe; se a emissão do banco é muito mais 
avultada do que o fundo de reserva, embora pague parte das suas no­
tas em papel do governo, a outra parte não pode deixar de ser em 
moeda metálica, a qual sendo exportada diminuirá a massa de meio 
circulante, ou diminui-la-á. em tanto quanto .a emissão do banco for 
superior aos seus fundos de reserva. 

Em vista do exposto entende o orador que as observações do 
nobre senador a .quem responde para contestar na atualidade as van­

. tagens de um banco de circulção não podem influir no espírito da­
queles que nutrem. a persuasão de que um estabelecimento desta or­
dem é. elemento indispensável da organização econômica do país. 

Por último responde o orador à consideração do preju(zo que, 
em virtuçJe da depreciação que o ouro virá a ter pelas multiplicadas 
descobertas de minas deste metal, sofrerá o governo procedendo já ao 
resgate do papel-moeda. 

Concorda em que pode vir a dar-se essa depreciação, e que em 
tal caso haverá o prejuízo que se receia; mas se o governo está obri­
gado ao pagamento de uma dívida, a consideração de que em 30 ou 
40 anos a poderá satisfazer com menor sacrifício do que agora não é 
motivo suficiente para que deixe de ~umprir já essa· obrigação. 

O SR. TOSTA diz que o credor não a reclama agora. 
O SR. RODRIGUES TORRES responde qüe Aão é pela recla­

mação do credor que o governo entende que deve retirar o papel da 
circulação; são interesses de outra ordem, além da boa fé do gover­
no, que o devem conduzir a tomar essa medida. E pois a consideração 
de que dilatando o espaço do pagamento se poderá ele realizar com 

,-menos sacrifício do que agora não o deve decidir a deixar· de tomar 
uma providência aconselhada pelos interesses do pa(s, n.em o governo 
deve, para poupar o prejuízo de algumas centenas de contos de ré is, 
desejar que este prejuízo recaia nos portadores do seu papel. . 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI, depois ge ler um trecho 
do discurso do Sr. Ministro da Fazenda ·em resposta ao Sr. Baptista 
de Oliveira na parte em que este nobre senador se ocupou da eficiên­
cia do papel do governo como meio circulante, manifesta igualmente 
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a opinião de que o papel pode fazer perfeitamente as vezes dos me­
tais nobres, e mais ainda que o papel é o único meio de circulação, 
não o papel irrealizável, mas como realizável não considera ele so­
mente aquele que pode ser trocado por esses metais. Não só no 
Brasil como em alguns países estrangeiros tem essa espécie feito e faz 
ainda as funções de moeda, e isto mesmo já foi reconhecido pela As­
sembléia Geral; a lei de 1846, que não tem sido executada, que talvez 
não tenha sido entendi~a por muitos, e que se pretende revogar, con­
sagrou esse princípio. 

Diz que se pretende revogar essa lei, porque da sua confronta­
ção com o projeto não pode tirar outra conseqüência. 

A lei autoriza o governo para fazer as operações de crédito que 
forem necessárias para conservar o papel na relação de 4$ por oita­
va de ouro; mas· não consta que o Sr. Ministro da Fazenda tenha to­
mado providência alguma para essé fim, e entretanto vem propor a 
criação de um estabelecimento particular a quem comete inteira­
mente a circulação monetária. A confiança nas operações desse esta­
belecimento vem -a ser a única garantia da estabilidade dessa circula­
ção. 

Ora, para garantir essa estabilidade bastava no seu conceito 
uma operação muito simples, que dispensava a criação da entidade 
terrível que se quer introduzir no país. 

Essa operação consiste em ter-se em Londres em fundos públi­
cos uma soma pouco mais ou menos equivalente à terça parte da 
circulação. No caso de uma baixa de câmbio o governo recorria a esse 
fundo por meio de letras e tirava da circulação a porção de papel ne­
cessária para manter o câmbio a 27, segundo a lei de 1846, operação 
toda em benefício do país; subindo o câmbio de 27 o governo emiti­
ria papel;·.com o que contrabalançaria a retirada. 

·Desenvolvendo o seu cálculo, o orador mostra que com a des­
pesa de 90:000$ anuais se poderia sempre dispor de uma soma capaz 
de manter a estabilidade da circulação, operando com essa soma pelo 
meio que acaba de indicar. 

Passa em seguida a considerar as opiniões do Sr. ministro, não 
só em relação à lei de que tem falado, como à inconveniência de 
novás emissões de papel e à organização dos· bancos existentes. Re­
produz as observações que já em outra ocasião apresentara sobre esta 
organização, e sobre a inconveniência da multiplicidade d'estas ins­
tituições. Nota que as vantagens que elas tem obtido de suas emis­
·sões tê-las-ia colhido o tesouro se porventura a lei de 1846 houvesse 
recebido plena execução. Desenvolvido este pensamento, e tendo 
manifestado o receio que lhe incutiram as repentinas baixas. nos des­
contos, assunto este no seu entender muito digno de sério exame e 
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do governo, o orador interpela o Sr. ministro sobre as últimas ocor­
rências da· praçaJ mostrando-lhe a conveniência de em pleno parla­
mento declarar a tal respeito tudo quanto puder ser declarado sem 
comprometimento da fortuna pública. , · 

Segundo o Jornal do Commercio, folha que costuma ser bem 
informada, ía o governo adiantar aos bancos uma soma em bilhetes 
do tesouro sobre apólices da dívida pública. Conviria que S.Ex~ 
declarasse até que ponto é verdadeira essa notícia. 

A sua realização na opinião do orador seria um. verdadeiro 
ato de ditadura, uma . inversão de todos os princípios de direito,. 
posto que não ·seria o .primeiro no Brasil. Infelizmente neste país 
executam-se só as leis que os ministros querem, dependendo igual­
mente. a sua inteligência da vontade do governo, que se acoberta 
depois com o silêncio das Câmaras, como tem sucedido em certos 
casos. 

Este silêncio, esta prudência das câmaras, entende o orador 
que são muito louváveis; mas, por maior que seja essa prudência, 
ela não salva os ministros da responsabilidade legal e real em que in­
correm. 

Em vez dessa providência de que falou o Jornal; que na opi­
nião do orador importaria uma proteção decidida aos bancos em de­
trimento dos interesses públicos, lembra ao Sr. ministro o alvitre 
apontado na representação da comissão da praça, isto é, emitir papel 
em tro.co de letras para Londres, e com elas comprar ouro para o pôr 
na circulação, operação que lhe parece autorizada· pela lei de 1846. 

O SR. MINISTRO diz que não se julga autorizado pela lei para 
tal emissão, nem mesmo a faria se para ela tivesse autorização. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI contesta esta opinião do 
Sr. ministro, e voltando a ocupar-se do projeto, toca acidentalmente 
no que por ele havia sido· proposto, expondo resumidamente o seu 
sistema, e conclui insistindo na conveniência do expediente·que lem­
brou para se conseguir a estabilidade da circulação, de preferência aos. 
diferentes. meios apresentados, que todos consideram prejudicialís­
simos ao país. 

O SR. RODRIGUES.TORRES (presidente do conselho) de­
clara em resposta à interpelação do Sr. Hollanda Cavalcanti que até 
hoje não tomara providência alguma em relação à crise, aperto ou 
dificuldade que está sofrendo' a praça: foi hoje que tomou alguma 
mas entendendo que elas não estão inteiramente na alçada do go­
verno, já se dirigiu à Câmara dos Deputados pedindo-lhe dia e hora 
para submeter à sua aprovação em uma proposta. Esta tem de ser 
apresentada amanhã, há de vir em tempo competente para o Senado, 
e sobre ela resolverá ele como entender em. sua sabedorja. 
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O SR. ALVES BRANCO declara que toma a palavra unica­
mente para ocupar-se de um incidente, e não para entrar na sua dis­
cussão, tendo esta já sido tão ampla, e devendo todos os membros do 
Senado ter já formado o seu juízo e decidido o modo por que hão 
de votar. 

Julga não obstante dever dizer que vota pelo projeto, porque 
além de outras vantagens -deve produzir duas muito importantes: a 
primeira, regularizar a ação dos bancos existentes; a segunda, contra­
riar a dos bancos estrangeiros. 

Tratando do incidente de que falou, que foi argüição que se 
fez à lei de 1846 (que consagrou a idéia pelo orador proposta em 
1845), de ter causado o atraso à indústria e de ter forçado o câmbio, 
contesta estas proposições. Mostra que, longe de ter havido esse atra­
so, a indústria pelo contrário se tem adiantado, ao que sem dúvida 
se deve atribuir o melhoramento do câmbio, e também não se pode 
dizer q.ue este se rorçasse pela lei de 1846, nem que eSta lei impor­
tasse uma bancarrota. 

O fim da lei de 1846, assim como O da de 1833, foi fixar 
melhor o preço do ouro para fazer os pagamentos da ~ntiga dívida do 
banco por isso mesmo que se pretendia. resgatar o papel-moeda. Ora, 
a lei de 1833 não foi buscar o padrão correspondente aó câmbio 
de 67 1/2, regulou-se pelo câmbio de 411/5;a de 1846, quando o 
câmbio regulava a 27, adotou este câmbio. E pois, se naquela época 
não se forçou o câmbio nem houve bancarrota por se adotar o de 
41 1/5 em vez de 67 1/2, também em 1846 não se deu esse caso 
quando se calculou com o câmbio de 27. 

O SR. MONTEZUMA, declarando que. não quer' demorar a 
votação do art. 1'? tornando a falar nas disposições do 29, que com 
ele· tem relação, e por estar a hora muito adiantada, ocupa-se unica­
mente da matéria do § 29 daquele artigo, insistindo ria opinião que 
manifestara sobre o arbítrio extraordinário que o governo vai exercer 
tendo a atribuição de nomear o presidente do banco. 

Fazendo diferentes considerações a· este respeito, das quais 
deduz que era preferível o meio proposto pelo Sr. Baptista de Olivei­
ra, meio pelo qual o governo podia exercer toda a fiscalização sem to­
davia ter uma influência e>Çtraordinária no banco, declara que em seu 
entender são demasiadas todas as cautelas que setomarem em assun­
tos desta ordem, que nada há neles que se deva desprezar ou consi-
derar de pouca importância. ·· 

O governo por este ato seu (refere-se o orador ao empréstimo 
oriental) já empenhou o pa{s com despesas não autorizadas pelo 
Corpo Legislativo, e se não fossem felizes os resultados desses mane­
jos e negociações a nação teria sofrido um preju fzo· extraordinário. 
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Se existisse então um banco de emissão ele seria por sem dúvida um 
verdadeiro instrumento do governo para realização de todo esse ne­
gócio. 

Sendo assim, não é muito que qua.ndo se trata de um objeto 
desta ordem se deseje que vá na lei alguma condição que .obste à 
repetição de tais atas, que sem dúvida não podem honrar ao .minis­
tério senão pelos seus resultados, resultados que podem ser demons­
trados como felizes pelo nobre ministro, mas que ainda carecem da 
sanção do tempo para que a sua utilidade fique provada. O melin­
dre, a· cautela que o Sr. ministro disse hoje que tinha tido relativa­
mente aos socorros pedidos pela praça, tratando de pedir logo a apro- · 
vação de suas medidas ao Corpo Legislativo, bem demonstram a irre­
gularidade do ato ao qual o orador acaba de referir-se. 

Como legislador, julga-se o orador obrigado a ser nimiamente 
cauteloso quando trata de objetos desta natureza, sem que por isso 
possa ser considerado digno da execração pública, sem que mereça 
a severidade com que o Sr. ministro no seu último discurso pareceu 
combater as opiniões que proferiu. 

Consid~ra em seguida a resposta do Sr. ministro às observações 
por ele orador feitas quanto ao estabelecimento das caixas filiais. 
Segundo a opinião de S.Ex~ é melhor guardar este objeto para os 
estatutos. Se é um voto de confiança que o Sr. ministro quer a este 
respeito, o orador está pronto a dar-lho, visto que pelo modo por que 
se explicou está ele de acordo com o seu pensar, isto é, quer adotar 
para os bancos filiais do central a mesma doutrina que atualmente se 
segue na Inglaterra quanto às relações entre o banco central e os 
bancos dos condados. 

E tendo esta matéria relação com a outra proposição que emi­
tiu, isto é, que o banco que se vai criar deitaria por terra os bancos 
existentes, observa que não há senão um meio de sair desta dificul­
dade, que é o acordo entre esses bancos e o central para se refun­
direm em um só, acordo que pelo que se tem dito já foi manifestado 
ao Sr. ministro. 

Louva a descrição com que S. Ex~ se houve h9je na sua decla­
ração sobre as medidas para acudir à crise que se diz existir na praça. 
Tem ele orador procurado obter as precisas informações, mas ainda 
não pôde ter conhecimento deste importante óbjeto; e como julga 
que, ou ele seja verdadeiro ou não, ou seja um pânico criado só por 
interesses individuais ou seja na realidade uma crise, não é convenien­
te trazê-lo extemporâneamente para a discussão, aguardando a publi­
cação da proposta do Sr. ministro para sobre a medida tomada emi­
tir a sua opinião. 

Ultimamente faz algumas consiçJerações sobre o que se tem 
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dito em relação à lei de 1846, entendendo ser muito regular dizer~se 
que ela forçou o câmbio, o que também pode fazer o projeto que se 

. discute pela disposição do art. 39 
A discussão fica adiada pela hora. 
O SR.· PRESIDENTE marca a ordem do· dia e levanta a sessão 

às 2 horas e 40 minutos.' 

. •' 
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SESSÃO EM 28 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna. 

SUMARIO.- Expediente.- Ordem do dia.- Criação de um banco 
nacfonal Oradores os Srs. D. Manoel, Montezuma, Tosta e 
Rodrigues Torres. Aprovação do projeto em 29 discussa"'o. 
- lndenização à confraria da Conceição. Aprovação em·2? dis­
cussão. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O Sr. 19 -Secretário lê um ofício do Sr. Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, remetendo a cópia autêntica da Convenção Especial de 
Comércio e Navegação Fluvial, extradição, e limites, celebrada entre 
o Brasil e a República do Perú em 23 de outubro de 1851, e dos ar­
tigos separados relativos à mesma Convenção.- À Comissão de Cons­
tituição e Diplomacia. 

ORDEM DO DIA 

Continua a 2~ discussão, adiada pela hora na última sessão, do 
art. 19 do projeto do Senado- A deste ano- criando um banco na­
cional. 

O SR. D. MANOEL começa por declarar que se na pri· 
meira vez que falou sobre o projeto o:Jez com extrema timidez, hoje 
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sente-se apoderado de verdadeiro terror tendo novamente de entrar 
na sua discussão, visto o modo por que o Sr. Ministro da Fazenda res­
pondeu aos discursos dos Srs. Montezuma e Baptista de Oliveira. 

Contando porém com o perdão de S.Ex~, entra de novo no 
exame da matéria, precedendo-o da comparação das anteriores opi­
niões do Sr. ministro com as que ele manifesta atualmente sobre a 
organização dos bancos, parecendo-lhe que no pouco espaço de 
tempo decorrido entre a manifestação de umas e de outras não era 
possível dar-se tão rápida mudança se causa muito ponderosa não 
tivesse para isso contribuído. 

Esta causa não pode em seu conceito ser a que deu S.Ex9, isto 
é, o extraordinário melhoramento que têm recebido as finanças 
do país, porque esse melhoramento não·.se deu em tão grande escala 
que obrigasse o S.r. ministro a convencer-se de um ano para outro 
de que era chegado o momento de levar a efeito a organização de 
um banco, julgada por ele até então impraticável. 

Uma das razões da apresentação do projeto é desejar o Sr. mi­
nistro, op6sto como é aos bancos que existem no país, sem exceção, 
derrubar esses bancos. Viu que para isso cumpria escolher um meio 
qualquer, e este era justamente o que oferece no seu projeto; visto 
que, como amestrado na história, previu bem que organizado o banco 
nacional, ou os bancos existentes se haviam de curvar em tudo às 
suas ordens, ou haviam de baquear completamente. 

A outra razão é inteiramente política. O Sr. ministro, igual­
mente instruído pelas lições da história, concebeu um projeto análo­
go ao de Napoleão; nota-se nesse projeto uma disposição inteira­
mente idêntica à que se lê na lei de 23 Germinal, ano 49, na qual se 
determinou que nenhum banco de então em diante pudesse ser·esta­
belecido sem autorização do governo. 

O Sr. ministro diz no seu projeto que haverá as caixas filiais 
que o governo julgar que convém, segundo as necessidades do comér­
cio. Logo o que ele quer é concentrar de algum modo os capit~is do 
império no banco nacional, ou dar direção a esses capitais como 
julgar mais acertado; quer ligar as províncias todas à corte, quer cen­
tralizar, por a~im dizer, as finanças do país quanto for possível, e 

- enfim criar na capital um verdadeiro instrumento financeiro como 
fizeram a Inglaterra, a França e a Áustria, uma 'grande repartição do 
tesouro que coadjuve este e que lhe esteja subordinqda. 

E de que isto é assim tira o orador outra prova das próprias 
disposições do projeto. Tudo, segundo elas, se há de fazer como o go­
verno quiser, o. Corpo Legislativo em nada é ouvido ou consultado. O 
projeto vai mesmo adiante do banco de Londres até certo ponto, por­
quanto, segundo uma disposição legislativa, não pode esse banco 
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fazer empréstimos ao governo, sob pena de uma multa no valor do 
triplo da quantia emprestada; aqui nada se estabelece a tal respeito. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA diz que o projeto não auto· 
riza semelhantes empréstimos; mas se houver dúvida pode-se-lhe fazer 
uma emenda a esse respeito. 

O SR. D. MANO EL felicita-se de que já se faça esta concessão, 
pois.que julgava que o projeto não sofria emenda. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA responde que não é conces: 
são. Julgava ·essa disposição ociosa, como já fez ver; mas para sat is­
fazer escrúpulos não duvida que se lhe faça essa emenda~ . 

O SR. D. MANO E L, continuando, diz que nem o Senado deve 
iludir-se com o que disse o Sr. ministro em outra ocasião, isto é, que 
não tendo o governo autorização senão para antecipar renda até uma 
certa soma, não podia haver receio de que o banco emprestasse ao 
governo, pois já ontem se mostrou evidentemente como é que se 
contraem esses empréstimos. 

Se, como disse o Sr. Montezuma, quando se fizeram as despe­
sas extraordinárias com a guerra nas repúblicas do Prata houvesse um 
banco nacional, era ele que teria de suprir as somas indispensáveis 
para aquele fim, embora o governo não tivesse autorização para con­
trair semelhante empréstimo. O governo não tinha de fato autoriza­
ção para essas despesas extraordinárias, entretanto fê-las, e havia de 
recorrer ao banco se ele existisse. 

Bom é pois que o Sr. ministro estejadi~posto a aceitar o corre­
tivo de que falou, por meio de alguma emenda. 
. Considerando o projeto pelo lado político, não pode o orador 
deixar de reputar um arbítrio espantoso dado ao governo a organiza­
ção de um banco privilegiado, e faz votos para que o .Corpo Legisla­
tivo não tenha de arrepender-se de votar pelo mesmo projeto tal 
qual se acha, não dando garantia nenhuma, subordinando tudo ao 
governo, excluindo inteiramente o Corpo Legislativo em matéria tão 
importante como é a de finanças. 

A organização deste projeto é mais uma prova das tendên­
cias do atual ministério para plantar no país um governo absoluto de 
fato; o ministério não quer mais leis, a não ser uma ou outra por 
aparato; só quer autorizações para fazer o que entender. Cita o ora­
dor como uma das provas desta asserção o procedimento do Sr. Mi­
nistro da Marinha acerca da criação do Conselho Naval, desprezando 
um projeto que já passou em segunda discussão em ambas as Câ­
maras, e exigindo ser amplamente autorizado para criar esse Conselho 
como entender. 

Sendo ta is as tendências do governo, se o Corpo Legislativo 
não acordar, se não puser barreiras à torrente do arbítrio, ou tem de 
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desaparecer, onde converter-se nas câmaras de França. Pela sua parte 
o orador não está disposto a sofrer isto em silêncio; nada conseguirá 
com sua fraca. voz~ porém terá cumprido o seu dever, terá mostrado 
·que não é infiel ao juramento que por mais de uma vez tem prestado 
de observar e fazer observar a forma de governo que nos rege. 

Tendo. mostrado nesta e nas outras vezes que falou as razões 
·que lhe fazem receia r o dar·um voto favorável ao projeto se não se lhe 
desvanecerem esses escrúpulos, ver-se-á na ri'ecessidade de votar 
contra, e para o .futuro ninguém o poderá responsabilizar por uma 
medida de tão alta importância financeira e polí~ica .. 

O SR. MONTEZUMA toma ainda parte na discussão, ocupan­
do~se especialmente em combater as proposições com que o Sr. Tosta 
em uma das ú ltim.as sessões contrariou a utilidade da criação de um 
banco nas presentes. circunstâncias, utilidade que o Senado já tinha 
reconhecido quando votou o projeto em primeira discussão. 

Embora ·ele orador conserve a sua opinião quanto a algumas 
das cláusulas do projeto com as quais não concorda, não pode, como 
já fez ver, contestar a utilidade da criação de que se trata, e é sua con­
vicção que· o nobre senador a quem se refere está em erro quando 
julga que o projeto há de produzir males em vez de benefícios, que 
há de arrastar o meio circúlante a um tal aumento que produzirá a re­
tirada dos fundos metálicos, e forçará o tesouro a sacrifícios com que 
se não devera contar. 

Demonstra o orador a sua proposição entrando longamente 
na análise das diferentes disposições dos arts. 19 e 29, do modo por 
que o banco deve proceder em suas operações para ir de acordo com 
essas disposições, e dos corretivos que no mesmo projeto se encon­
tram que dé5troem ·absolutamente todos os corolários que aquele 
nobre senador tirou de sua argumentação. 

É sua opinião que o projeto, executado tal qual deve ser, cor­
rigidos alguns defeitos que nele encontra, e dos quais já tem falado, 
pode preencher completamente as vistas benéficas da coroa. E a oca­
sião não podia ser mais azada para esta criação; parece que se os 
acontecimentos não foram todos dispostos para arrancar do Corpo 
Legislativo um voto a favor dela, a sorte os estabeleceu de tal maneira 
e os trouxe tanto apelo, ao conhecimento público, que as Câmaras 
não podem hoje deixar de dar esse voto. A mesma proposta que o Sr. 
Ministro da Fazenda se vê obrigado a apresentar à Câmara dos 
Deputados é uma prova infalível de que deve haver alguma coisa dife­
rente daqui lo que existe atualmente, a menos que se tenha de seguir 
a opinião dos que entendem que o comércio e o crédito devem estar 
inteiramente entregues à mercê, à cortesia de três ou quatro capita­
listas que regulem os descontos tendo só em vista seus particu.lares 
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interesses. Se, porém, esta doutrina não agrada ao Senado, se não é 
ela que deve dirigir o seu voto, não pode ele deixar de decretar a fun­
dação de um banco nacional. Mas que banco? E sobre as condições 
com que ele deve ser criado que o orador se vê obrigado a insistir nas 
dúvidas que submeteu à consideração do Sr. ministro, que em sua 
opinião não foram desfeitas por S.Ex9 · 

O orador insiste com efeito nessas dúvidas, discorrendo ainda 
com alguma extensão sobre a matéria do§ 29, quanto à nomeação do 
presidente do banco, deixando de ocupar-se novamente com as dis­
posições do art. 29 para não demora:r a votação. 

Não havendo mais quem peça a palavra julga-se discutido o 
artigo. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA requer que se proceda à 
votação por parágrafos, e assim se vence. 

É aprovado o artigo em todas as suas partes. 
O art. 29 é aprovado sem debate. . 
Segue-se a discussão do art. 39, dispondo que, se para maior 

segurança de suas operações entender o banco que lhe convém obter 
em qualquer país estrangeiro um crédito que não exceda à quantia 
que o· governo lhe estiver devendo em virtude da disposição do 
§ 19 do art. 29, poderá o mesmo governo prestar para esse efeito a 
garantia do Brasil. · 

O SR. TOSTA toma a palavra para pedir algumas explicações 
ao Sr. ministro sobre a disposição do art·igo. 

Tem observado que o banco que se pretende criar é semelhante 
ao que na Rússia foi criado, e quase para o mesmo fim. 

Em 1849 criou-se ali este banco de qirculação, mas com fun­
dos em metaJ para fazer as operações que são ordinárias em tais esta­
belecimentos. Depois o governo por um decreto declarou que as no­
tas desse banco seriam trocadas pela moeda papel então existente na 
razão de 2/3 do seu valor; mas por cautela, para ·que os bilhetes do 
banco não viessem a ter um ágio maior sobre o papel-moeda do go­
verno, fez o banco contrair um empréstimo de quantia considerável 
para resgatar imediatamente.uma soma de papel tal que pudesse até 
certo ponto fazer face às emissões que o banco tinha de fazer em. 
papel seu; de maneira que assim se evitava ali o inconveniente, que 
em uma das sessões passadas ele orador ponderou, de aparecer ria cir­
culação superabundância de papel. 

Pede pois ao Sr. ministro que lhe diga se o empréstimo de que 
fala o artigo do projeto deve ter o mesmo fim, qu se é destinado a 
operações de outra ordem; se S.Ex~ enten·de que o banco pode resga­
tar uma quantia de papel-moeda superior à estabelecida no art. 19, e 
se o empréstimo se destina a isso. 
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Com a resposta de S.Ex9 diz o orador que poderia até certo 
ponto ver desvanecidos os receios que patenteou no seu último dis­
curso e que hoje foram .tomados em consideração pelo Sr. Monte-

... 
zuma. 

Não tendo prestado toda a atenção a este nobre senador, por­
que não. sabia que respondia às suas observações, não lhe dá nesta 
ocasião alguma resposta, guardando-a para depois da publicação do 
seu discurso, pela leitura do qual verá se as considerações do nobre 
senador o. podem ·livrar desses receios que manifestou. · 

O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho) res­
ponde à. dúvida manifestada pelo Sr. Tosta, dizendo que por mais 
prudentes que sejam os diretores de um banco, por mais garantias 
que ele tenha, por mais regularidade que haja em suas operações, é 
possível acontecer, e acontece em todos os países, que independente­
mente de causas devidas ao comportamento dos bancos, dar-se em 
alguma ocasião tal afluência de portadores de notasatrocá-laspor me­
tais preciosos para serem exportados que ponha o banco em dificul­
dades. 

Nos países em que estão mais sólidos os mercados monetários 
é fácil remedia~-se o embaraço que provém daquela circunstância; 
os bancos co.m facilidade fazem vir metais de outros países, mandam . . 

cunhá-los e satisfazem assim suas necessidades. Mas em um país como 
o Brasil, tão distante dos centros comerciais que são reputados ver­
dadeiros mercados monetários, uma tal operação seria, além de difí­
cil, muito morosa, não poderia servirpara ocorrer às necessidades que 
podem aparecer de um dia para outro, e que é urgente remediar. 
Cumpre portanto recorrer a outro arbítrio. 

Ora, devendo a administração do banco prever esse aconteci­
mento, por isso que deve estudar muito o que pode ocorrer dentro 
de um espaço em que é dado à inteligência humana calcular, não só 
no seu país, mas nos que com ele têm relações comerciais, e que po­
dem portanto influir no mercado monetário de uma maneira preju­
dicial ou vantajosa, cumpre-lhe prevenir-se a tempo, e contraindo um 
empréstimo na Europa. habilitar-se para acudir a essa afluência de 
apresentação de notas. Em vez de dar dinheiro aos portadores dá-lhes 
letras sobre ·Inglaterra, França ou outro país; e assim, sem fazer com 
que saia a moeda metálica do país, nem dar lugar a uma baixa do 
câmbio, desempenha perfeitamente suas obrigações. 

É esse empréstimo que pelo artigo se quer facilitar ao banco. 
Se o banco em uma circunstância dada entende que lhe convém 
recorrer a esse meio a fim de evitar os inconvenientes. que prevê, trata 
de realizar a operação; mas ela se lhetornará muito mais fácil sendo 
garantida pelo governo. Não corre o governo com isto o menor risco, 
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nem faz sacrifício algum, porque oo garante até à soma que efetiva­
mente estiver devendo ao banco, e todas as despesas das operações 
correm por conta deste. · 

Essa operação não tem por fim retirar o papel da circulação, 
porque o projeto não propõe maior quantia do que 2,000:000$ 
an~almente; mas pode concorrer poderosamente para evitar os in­
convenientes a que o nobre senador a quem responde pareceu aludir 
no seu penúltimo discurso. . 

. O SR. MONTEZUMA pergunta se os 10,000:000$ que o 
banco empresta ao governo tem de ser inutilizados. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA responde afirmativamente. 
Não ·havendo mais quem peça a palavra, julga-se discutido o 

artigo, e posto à votação é aprovado. 
Os arts. 39, 49 e 59 são aprovados sem debate. 
O SR. MINISTRO DA FAZENDA (pela ordem) diz que deseja 

oferecer um artigo aditivo ao projeto para tirar todo ·o escrúpulo 
a quem entender que o banco fica autorizado a f~zer empréstimos 
ao governo, mas que não o podendo redigir agora, reserva-o para a 
terceira discussão. 

O projeto· é aprovado em segunda discussão para passar à ter-
ceira. 

. ' 

Entra em 29 discussão a resolução do Senado autorizando o 
governo a indenizar a confraria de Nossa Senhora da Conceição dos 
prejuízos que tem sofrido, em conseqüência de não se haver verifi­
cado o seu cemitério no terreno que para esse fim havia comprado. 

· · É apoiada a seguinte emenda: · 
"Suprimam-se as palavras - se entender de justiça. - Monttf. 

zuma." 
Tomam parte no debate os Srs. Montezuma, visconde de Olin­

da, Clemente Pereira, Limpo de Abreu, D. Manoel e Tosta, e julgada 
discutida a matéria é aprovada a resolução, ficando empatada a vota­
ção da emenda. 

O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia, e levanta a sessão 
às 2 horas da tarde. 
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SESSÃO EM 30 DE MAIO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMARIO. -Expediente.- Ordem do dia. -Emenda sobre a inde­
nização à confraria da Conceição. Aprovação. - Projeto sobre 
a criação de uma nova capital do império. Aprovaçãq. - Cré­
ditos suplementares e extraordinários. Discursos do Sr. Monte­
zuma, Paulino, Hollanda Cavalcanti e D. Manoel. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

O Sr. 19-Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. Ministro do Império remetendo uma cópia 
da ata do colégio eleitoral da vila da Piranga, relativa à eleição do 
senador que deve preencher a vaga do falecido Sr. Marcos Antônio 
Monteiro de Barros.- À comissão de constituição. 

Outro do Sr. 19 -secretário da Câmara dos Deputados acompa­
nhando duas proposições aprovando as pensões-conceci idas a D. Maria 
Luiza da Silva Tourinho e a D. Theodora Vaz de Souza.- Vão a im­
orimir as proposições. 

tê-se, apoia-se, e vai a imprimir o projeto do Sr. Pimenta 
Bueno fixando a inteligência dos §§ 19 e 29 do art. 69 da constitui­
ção do império. 
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ORDEM DO DIA 

lndenização à Confraria da Conceição 

É aprovada sem debate em nova discussão a emenda do Sr. 
Montezuma feita a resolução do Senado que manda indenizar a con~ 
fraria de Nossa Senhora da Conceição dos prejuízos· sofridos por não 
se verificar o seu cemitério no terreno que para esse fim havia com~ 
prado, a qual emenda havia ficado empatada na votação que teve 
lugar na última sessão; 

A resolução é igualmente aprovada para passar à 3~ discussão. 

CRIAÇÃO DE UMA NOVA CAPITAL DO IMPi:RIO 

É aprovado sem debate em 1~ discussão, para passar à 2~, o 
projeto do Senado - E de 1852 - acerca da criação de uma nova 
capital do império. 

CRÉDITOS SUPLEMENTARES E EXTRAORDINÁRIOS 

É aprovada em W discussão a proposta do governo de 8 de 
maio de 1852 e emendas da Câmara dos Senhores Deputados abrindo 
ao governo diversos créditos suplementares e extraordinários. 

Entrando logo na 2~ discussão é aprovado o artigo 19 
Passa~se a discutir o art. 29 com a respectiva emenda. 
O SR. MONTEZUMA manifesta o desejo de que os nobres 

ministros por cujas repartições forám· criados os créditos mostrem ao 
Senado se eles estão dentro da lei que autoriza o governo .para estas 
criações, se foram cumpridas todas as condições dela, uma das quais 
é a publicação dos respectivos decretos. 

Tem dúvida a respeito da publicação de alguns deles, porque 
não os encontrou nos jornais a que recorreu. Verdade é que, como 
pensat algumas dessas despesas foram secretas; mas .como a lei não faz 
exceção delas, os decretos que as criaram deviam publicar-se como os 
outros; e se houve razões fortes para que o governo não procedesse 
assim, bom é que se justifique perante o Senado. 

Estas observações são, no seu entender, mais em favor do go­
verno ·do que do Senado. Quando um senador pede explicações a um 
ministro é porque deseja que a sua honra e seu caráter público fi­
que completamente ilibado, tanto mais que não se pode supor que o 
governo obrasse sem motivos fortes. Ora, estas explicações, dadas na 
ocasião da discussão, têm muito mais,peso e força, e é por isso que 
o orador, pedindo-as, entende que faz um serviço ào ministério. 
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O SR. PAULI NO (ministro dos negócios estrangeiros) diz que 
pelo que respeita à sua repartição as despesas a que se referiu o nobre 
senador tinham, na época em que foram criadas, a natureza de se­
cretas. 

Não foram publicadas, porqúe referindo-se elas às convenções 
então feitas, e convindo que estas fossem conservadas secretas, os 
créditos participavam da mesma natureza. 

Mas imediatamente que essas razões cessaram tudo se publiçou 
no relatório apr.esentado às Câmarãs na sessão passada. 

Quanto aos créditos das outras repartições consta-lhe que foram 
todos publicados. 

O SR. MQNTEZUMA responde a estas considerações observan­
do, como fez da primeira vez que falou~ que a lei não faz diferença al­
guma entre créditos criados para despesas secretas e créditos criados 
para outras despesas. 

·Entendendo-se a lei como está· escrita conclui-se que não se 
deve criar crédito algum sem que seja publicado, e se n·ão é possível 
que créditos para despesas secretas se publiquem, segue-se que a lei 
não quer que se criem créditos para despesas-secretas. Ora, o governo 
fez esta exceção, esta ferida em uma lei tão importante, convém que 
justifique o seu proceder. 

Esta discussão pertence verdadeiramente mais à Câmara dos 
Deputados do que ao Senado; mas como este faz parte do Parlamen­
to, e uma das mais rigorosas obrigações do\Parlamento é examinar 
os atos da administração, cumpre que o Senado não se dispa deste 
direito, não recue perante a execução deste dever. De outra forma o 
prestígio do parlamento desaparecerá no conceito do povo. 

Quanto aos atos como o de que se trata, devem ser raríssimos 
no país, e tão explicados que não estabeleçam precedente, para que 
a nação possa ficar tranqüila relativamente ao uso dos dinheiros pú­
blicos; mas praticá-los e justificá-los pelos seus efeitos é o pior siste­
ma possível. Por sua parte o orador não admite hipótese alguma 
senão a de força maior para a criação dos créditos êxtraord inários; 
e as circunstâncias embaraçosas não devem nunca ser criadas pelo go­
verno, porque se o forem deixam de ser casos de força maior; então 
deviam ser previstas, e por conseqüência prevenidas. 

Ora, persuade-se o o·rador que o Sr. Ministro dos Negócios Es­
trangeiros não poderá sustentar perante o Senado que as circunstân­
cias em que se achou o governo para ser obrigado a decretar esses 
créditos não foram em grande parte criadas pelo próprio governo; 
que as circunstâncias embaraçosas que dirigiram a política estrangeira 
do país, na época a que se refere, podiam ser evitadas, livrando-se 
assim o governo da posição em que se achou para.criar um crédito 
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sem nenhum conhecimento do Corpo Legislativo. 
Se o governo quiser justificar- .atos desta natureza dizendo que 

seguiu essa política porque a entendeu útil, e no curso dela se achou 
na estrita e imperiosa necessidade de abrir tais créditos, de fazer tais 
despesas, é opinião do orador que esta maneira de justificar-se não 
seria satisfatória aos olhos do país; o mesmo Sr. ministro não se con-
tentaria com ela se não fizesse parte do Poder Executivo. 

O SR. VISCONDE DE PARANA diz que não só o Sr. Ministro 
se contentaria, mas que todos se contentarão; que o Sr. Montezuma 
é o único. que não se tem contentado, o que não admira, porque já 
era contra essa política. 

O SR. MONTEZUMA, respondendo ao aparte, diz primeira­
mente que o nobre senador não poderá provar cabalmente que todos 
os estadistas do país aprovaram aquela política, que todos se satisfi­
zeram com tal explicação. 

Quanto à outra proposição, diz que não foi contrário à polí­
tica de que se trata, nem a favor. Era sua opinião que o governo devia 
prevenir tudo quanto por parte de nossos vizinhos pudesse ofender a 
honra e os interesses da nação; mas declarou-se contra os meios de 
que se lançou mão para conseguir esses dois fins. ·É isto muito dife­
rente de opor-se à política necessária para se alcançar aquele resul­
tado. 

Ora, o governo ainda· não disse às câmaras que, examinando 
todos os meios de coos~uir os fins que a sua política tinha em vista, 
não. achou nenhum outro mais honroso nem menos dispendioso,o 
que é indispensável; porque, se acaso no jufzo do Parlamento ainda 
existir alguma dúvida a este respeito, o govern'o não se pode dar por 
justificado. 

Em tudo quanto o Sr. ministro disse em outra ocasião para 
mostrar que a não se proceder contra o governo de Rosas pela ma­
neira por que a política do governo tinha entendido, necessariamente 
as calamidades seriam imensas, o orador não descobriu senão decla­
mação; tudo foram presunções, hipóteses que não se verificariam; o 
fim que o nobre ministro teve em vista com a sua política desgraça­
damente não se conseguiu, e a nação já começa a convencer-se disso~ 

O que dirá o nobre Ministro dos Negócios Estrangeiros, per­
gunta o orador, se o paquete de Buenos Aires nos trouxer um dia a 
notícia de que Rosas está governando aquela república? · 

O SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ·ESTRANGEIROS res-· 
p·onde que não se deve ter medo de que tal aconteça. 

O SR. MONTEZUMA dii'·que ainda que tal suceda não tem 
medo do resultado, que aquele homem nunca lhes fez sombra, a 
ponto de duvidar das forças da posição do país. Traz porém isto ape-
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nas como uma hipótese, fundada no que tem ·lido nas folhas euro­
péias, só para mostrar ao Sr. ministro que o fim que teve em vista 
com a sua política não se realizou, ainda aquele país .se acha em c ir­
cu ristâ ncias "tais que se .pode dar a volta do homem que o governo su­
pôs que era indispensável tirar do poder. E a hipótese não está tão 
longe da realidade como se afigura a quem sustentou a política do go­
verno nestes negócios; e se assim não é, perguntará se aquela repú­
blica está em paz, se há nela um governo regular, .se se po<;Je afirmar 
que o general Urquiza governa a Confederação Argentina. 

· Sempre foi opinião do orador que a melhor política do Brasil 
seria manter a mais estrita neutralidade relativamente às repúblicas 
vizinhas, salvar o território.e a honra do país, e nunca intervir na po­
lítica.interna. E esta política era justamente a do trono quando abriu 
a sessão de 185 L 

Na fala se disse expressamente que a política da neutralidade 
seria a seguida pelo governo. Porém os meios adotados pelo governo 
pareceram-lhe contrários a essa política, por isso diferiu deles. Nunca 
se pôde convencer da utilidade, da moralidade do meio de ajudar 
revoluções, de excitá-las· com dinheiro, com conselhos, para se tirar 
daí uma vantagem que em sua opinião há de. ser de. pouca duração. 

Nunca julgou que merecesse a aprovação daquelas repúblicas o 
procedimento do governo. Recebiam-no como um grande benefício, 
mas dentro de sua alma, falando o sentimento da independência, 
característico de todos aqueles povos, repeliam a idéia de se verem 
sujeitos; envergonhavam-se de se verem na necessidade de receber 
benefícios de tal natureza. Por outro lado nada se ganhou em afei­
ções, em simpatias, em relações comerciais e industriais;. não se co­
lheu benefício algum dessa políticà que arrastou o país a despesas 
enormes. 

Não obstante estas e outras consid.eraÇões que expende em re­
provação da marcha do govemo em relação aos negócios do Prata, o 
orador declara que vota pelo cr~dito, mas protestando contra .a polí­
tica que o criou, querendo que a nação fique bem instruída de todas 
as circunstâncias, e desejando que o Sr. ministro se explique por-tal 
forma que renda ao Parlamento aquele custo de dignidade e de res­
peito que ele merece no país, e que lhe é indispensáveL 

Não· deseja o orador que suas expressões se tomem como fi­
lhas de oposição, pois crê o nobre ministro tão constitucional~ tão 
amigo das instituições do país, tão interessado na sua prosperidade 
como ele orador se julga; mas a política que o gabinete tem seguido 
é tal que o resultado será o aviltamento do Parlamento, e é contra 
isto que protesta, porque é um princípio de desordem que há de des­
truir a paz pública, e comprometer o país nos seus interesses mais vi. 
tais. 
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!: por este modo que explica o seu voto. 
O SR. PAULI NO (ministro dos negócios estrangeiros) começa 

por ler o artigo da lei em que se fundou o crédito em questão, para 
mostrar que o governo tinha a faculdade d~ criá-lo, sendo questão 
diferente desta faculdade a boa ou má aplicação dos fundos. . 

!: verdade, ·diz o orador, que a lei exige a publicação dos res­
pectivos d'ecretos, mas não marca a época em que deva ser feita. O 
governo deu-lhes publicidade logo que entendeu que dela não resulta­
va inconveniente. Ora, o inconveniente de executar-se anteriormente 
o que aliás não passa de simples formalidade é manifesto. 

A constituição dá aó Poder E~ecut.ivo a faculdade de fazer tra­
tados; estes envolvem às vezes subsídios, prestações pecuniárias, po­
dem ter a natureza de·secretos; pela sua publicação extemporânea 
viria a privar-se esse poder de um direito que. a constituição lhe dá. 

O· ponto de partida da política de que o Sr. Montezuma pede 
a justificação foi, diz o orador,. a conservação da praça Montevidéu; 
era preciso acudir-lhe imediatamente,· e ·por meio de um subsídio; 
portanto. se o crédito não tivesse sido criado, a praça caía, e a polí­
tica do Rio da Prata invertia-se completamente. 

Entrar agorà porém em uma larga justificação dessa política, 
sem que se precisem os pontos sobre que deve versar essa justificação, 
seria nunca acabar, porque importaria a história de tudo quanto se 
passou, a miúda narração de todas as· ocorrências; e o orador não vê 
esta necessidade, persuadido como está de que essa política foi apro­
vada pelo Corpo Legislativo. 

No ano de 1851 apresentou ele com o seu relatório todos os 
documentos que mostravam que o governo não podia seguir outra 
marcha; no de 1852, além de novos documentos, submeteu às Câma­
ras üma exposição pela qual procurava justificar essa política. 

Por este procedimento se vê que não pode prevalecer a argüi­
ção de que o orador faltou ao Parlamento com a consideração de-
vida. · 

As Câmaras examinaram os documentos e a exposição· de que 
falou, e deram o seu assentimento à marcha do governo. 1: verdade 
que esse assentimento ou aprovação não foi formulado em uma lei, 
mas é uma conseqüência do apoio que elas prestaram ao governo 
em toda a sessão do ano passado. 

Sendo assim aprovada por este modo a política do governo, 
como poderia a Assembléia Geral rejeitar hoje os meios indispensá-
veis em que essa política se fundou? . · 

· Respondendo à observação de··que foram puras declamações 
tudo quanto em justificação de tal política foi dito pelo orador, diz 
que não duvida de que na maneira de expor os fatos houvesse decla-
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mação; mas pergunta por sua vez se os fatos que estão patentes tam­
bém podem ser a~im qualificados. 

As violências cometidas nas fronteiras do Império contra sú­
ditos brasileiros; a agitação em que se achava a província do Rio 
Grande do Sul, que foi causa da invasão do·barão de Jacuí; o tom 
violento que tomava a legação argentina nesta corte; a declaração de 
guerra que fez o ditador argentino na resposta que deu ao governo in­
glês; a lei da sala de representantes declarando a guerra ao Brasil; 
a imensidade de reclamações acumuladas e as que ~stavam prestes· a 
romper; o perigo que se temia de que, desassombrado o governo ar­
gentino da intervenção da França e apoderando-se dé Montevidéu o 
General Oribe seu aliado, nos viessem obrigar a uma guerra longa e 
ruinosa; tudo isto, pergunta o orador·, seriam declamações? 

Eram estes os fatos que apontava. Talvez o fizesse em uma 
longa declamatória, mas eles falavam tão alto que não era necessário 
declamar. 

Quanto a um outro meio para sair das dificuldades que se 
acumulavam, o orador confessa que não o conhece, e que os seus 
colegas no ministerio também o não descobriram. Demais, essa argüi­
ção tem sido feita várias vezes, e· o orador tem pedido àqueles que a 
fazem .que apontem esse meio( e muito conveniente seria fazê-lo; 
fora esta a m'elhor censura, e hoje seda fácil, porque os aconteci­
mentos se tem desenvolvido; muito estimaria pois que o nobre sena­
dor o apontasse, porque é esse justamente o ponto da questão. Não 
há meio algum daqueles que o homem pode empregar que não traga 
inconvenientes, o melhor é o que menos traz; mas para que dele se 
possa lançar mão é necessário expô-lo. 

Depois de considerar qual o procedimento do nobre senador 
a quem responde ·nas sessões de 1851 e 1852, não só quando se 
pediu ao Senado lic~nça para que o Sr. marquês de Caxias fosse co­
mandar o exército do sul, como porocasião de discutirem-se as res­
postas às falas do trono, procedimento em vista do qual se· persua­
diu de que o nobre·senador apoiava a política do gabinete quanto aos 
negócios do Rio da Prata; e tendo declarado que não partilha os re­
ceios de que o governo do General Rosas se possa restaurar na Con­
federação Argentina, pois que um governo que levou 20 anos a for­
mar-se em um país desorganizado não se reconstrói tão facilmente, 
diz o orador que não pode acompanhar o nobre senador ·em outras 
considerações que fez quanto ao estado de Buenos Aires e à posição 
do General Urquiza. 

São assuntos estes, observa o orador, que pertencem a negó­
cios internos de outro país; não os deseja examinar nem expor na 
tribuna. Poderemos ter interesse mais ·ou menos remoto em que 
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governo este ou aquele, poderá convir mais esta ou aquela pessoa; 
mas isto não autoriza a intervir em negócios internos .e alheios. O 
Brasil interveio .naqueles assuntos quando tinha direito e conveniên­
cia; tinha direito porque era· ofendido, e era-lhe conveniente desfa~ 
zer.~se. de um perigo que se apresentava iminente. Os documentos 
apresentados no relatório de 1851 justificam plenamente, na opinião 
do orador, esta intervenção. 

· Quanto ao desacordo notado entre·a fala do trono em 1851 e 
a política que o governo seguiu, faz o orador notar que essa fala res­
tringiu-se à posição em que se achavam então os negócios. Se Oribe 
à vista das manifestações do Brasil desse as· satisfações pedidas, e pela 
posição que se tomava oferecesse as necessárias garantias, talvez a 
poHtica não tivesse tomado uma direção tão rápida como tomo·u. 

A fala. (diz o orador lendo o período relativo a essa questão) 
referia-se àquela·~circunstância, a qual envolvia em si todos os ger­
mens de uma guerra; ·a política nela esboçada tomou o desenvolvi­
mento que devia ter à vista da marcha dos acontecimentos. 

A respeito do que se ganhou com esta política, só poderia ele 
orador responder inStitu.indo . uma comparaÇão longa. e minuciosa 
entre a posição anterior e a de hoje; as circunstâncias que poderiam 
acompanhar os dois termos de comparação exigiam 'muito desenvol~ 
vimento; 'Umita-se por isso a dizer que naquela époea receiava-se uma 
guerra que seria dur~doura, que. consumiria somas enormes. É sabido 
que em Monte-Ca5eros reuniram-se 45 mil homens; se a política não 
tivesse sido adotada, em lugar de ter o Brasil metade dessa força con­
sigo, tê-la-ía toda contra si. Hoje deve-se crer .que se estará por muito 
tempo. livre desse mal. - · 

· · O SR. MONTEZUMA restabelece alguns fatos que lhe dizem 
respeito na questão de que se trata, e que foram expostos pelo Sr. Mi-
nistro dos Negócios Estrangeiros. · · 

Mostra que sempre· manifestou claramente o seu pensamento 
sobre a marcha que cumpria seguir quanto aos negócios do Rio da 
Prata. Enquanto se persuadiu que a política do governotinha unica­
mente. por fim sustentar a honra nacional e defender os interesses dos 
súditos .brasileiros aprovou-â; mas opôs-se a ela logo que viu que 
tomava uma direção guerreira, que tinha por fim intervir nos negó­
cos internos daqueles países. E tendo feito essa manifestação, não se 
pode dizer que não enunciasse uma política. 

Explica a acepção em que empregou o termo~· declamações 
_,. em referência a um discurso pronunciado há tempo pelo Sr. mi­
nistro. Não quis dizer que S.Ex~ ·não oferecesse. à consideração do 
Senado fatos sobre que fundasse a sua opinião; o que negou.e nega é 
o valor que se deu a esses fatos; é na exageração desse valor, dessa 
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importância, na apreciação de todos os corolários que podiam seguir­
se de ta·is fatos, que consistiu a declamação. 

Depois de considerar algumas das questões em que tocou o 
Sr. ministro, e de mostrar em que consiste a sua divergência -quanto 
ao modo de encará-las, insistindo em que nada ganhou o pafs com a 
pol (tica que se adotou intervindo nas questões entre Oribe e a praça 
de Montevi.déu e na pol (tica argentina, manifesta o orador desejo de 
ser informado do result~do que teve a mediação do ministro do 
Brasil em Buenos Aires na questão· que ora ali se agita, parecendo­
lhe que deve ser .. muito doloroso para o Brasil, e de certo modo uma 
falta de consideração, não aceitar-se essa mediação ou serem recusa­
das as cláusúlas de paz por aquele ministro oferecidas. 

O SR. MINISTRO DOS NEGÚCIOS ESTRANGEI AOS diz que 
não há a esse respeito notícias posteriores às que vieram pelo último 
paquete. 

O SR. MONTEZUMA, concluindo, declara novamente que 
vota pelo crédito, mas protestan~o contra a repetição de tais atos. 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ diz que vota sem protesto, 
e o mesmo crê que fará todo o Senado. 

O SR. HOLLANDA CAVALGANTI declara igualmente que 
vota pelo crédito, mas acompanhando este voto do respectivo pro­
testo contra o sistema de alegarem os Srs. ministros o silêncio das 
Câmaras, e escudarem-se com os. votos dados na resposta à fala do 
trono; contra a inteligênc!a que se quer dar à constituição, envolven­
do-se o governo em despesas, em tratados, em questões internacio­
nais, para depo·is vir pedir crédito. 

E fazendo este protesto, não querendo falar sobre a política, 
aproveita a ocasião para dizer que muito lastima as desinteligências 
havidas entre o Brasil e os povos do Rio da Prata, desinteligências de 
que ainda não pôde descobrir as causas, persuadido como está de que 
os interesses do Brasil são inteiramente idênticos aos daqueles povos; 
e manifesta. o desejo de que o governo empregue todos os seus esfor­
ços para restabelecer entre eles a paz e a harmonia. 

O SR. D. MANOEL diz que tratando-se de aprovar créditos 
para despesas tão avultadas, era obrigação dos Srs. ministros apresen­
tarem-se a justificá-las perante o Senado, independentemente de 
quaisquer observações por parte de algum dos seus membros. 

Só pelo que ·expendeu o Sr. Ministro dos Negócios Estrangei­
ros não julga o orador que esteja justificada ãdespesa extraordinária 
feita por esta repartição. O Sr. ministro refere-se aos tratados para 
justificação dela; mas quando em uma câmara se pedem destas infor­
mações, não é só para esclarecimento de seus membros, e sim de todo 
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·o país, a quem não é possível compulsar minuciosamente tudo 
quanto consta desses tratados. . · 

Entende· que ninguém pode taxá-lo de suspeito nesta maté-
ria, porque bE~m expressamente declarou na ocasião própria que não 
'duvidava. conceder ao governo do país autorização para fazer quàis­
quer despeSas que julgasse necessárias a fim de sustentar a honra e a 
dignidade nacional. ~as dando este voto não ficou dispensado de 
entrar ao exame que lhe compete da moralidade dessas ·despesas, nem 
do exercício do direito de censura sé por\lentura entendesse que 
havia lugar para ela. · · · 

É sua persuasão que houve muitos desperdícios, que ml.i.ita 
gente se locupletou durante a guerra; mas ni'nguém pode, fundando­
se no voto por ele dado, acusá-lo por isso. Tudo foi devido ·à incúria, 
à negligência do governo. · · · · . 

Especialmente pelo Ministério da Guerra· estes desperdícios 
subiram de ponto, como se prova pelo que se passou na· reparti.ção· 
de saúde do exército dq Su I, e pelos acontecimentos do arsenal de 
guerra da corte. E à vista do que tem ocorrido sobre estes, pouca ou 
·nenhuma esperança tem de que da comissão ultimamente nomeada 
para o Sul se colham os resultados que seria para desejar, ·isto é, odes­
cobrimento dos malversares e a sua· punição. 

Entrando em longa análise das ocorrências do arsenal, censu­
rando asperamente o Sr. Ministro da Guerra pelas demissões em 
massa que deu a empregados pouco antes muito elogiados por S.Ex9, 
e que hoje mendigam o pão para se alimentarem, entretanto que o 
homem a quem a voz pública geralmente acusa é conservado na sua 
importante posição, narra o orador o que lhe consta ter-se passado na 
marcha dos conselhos de guerra a que responderam o diretor e vice­
diretor daquele arsenal, não omitindo a circunstância da publicação 
de um folheto em que se refutava a defesa do Sr. General Bitancourt, 
e que se distribuiu antes que o processo fosse presente ao Supre­
mo Conselho Militar e de Justiça, como querendo-se prevenir os juí­
zes daquele tribunal para anularem a sentença do Conselho de Guerra. 

Se neste ato teve parte o governo, diz o orador, não é pos­
sível dar-se maior cinismo. 

Observa que a justificação daquele general baseia-se toda nas 
ordens do Sr. Ministro da Guerra, e que tendo ele sido absolvido não 

· se pode tirar outra conseqüência senão que tudp quanto se passou na­
quela repartição foi devido a desleixo, a negligência de S.Ex9, negli­
gência ainda mais digna de censura se se atender a que vai em cinco 
anos que o SL ministro está à testa da sua repartição, o que equi­
vale a ser doutorado nela. 

Por estas e outras considerações que desenvolve declara o ora-
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dor que está completamente prevenido contra tudo o que for despesa 
da repartição da guerra; que não tem a menor confiança no Sr. minis­
tro; e que se estivesse nos estilo.s do Parlamento brasileiro era o caso 
do Senado pedir respeitosamente à coroa a demissão de S.Ex~ Este é 
que devia ser o complemento dos decretos que tiraram o pão a tantos 
infelizes, a quem o Sr. ministro. fez tantos elogios na Câmara dos 
Deputados. 

Mas Infelizmente, diz o orador concluindo, o Sr. Manoel 
Felizardo é ainda Ministro da Guerra, e o seu oficial-maior é ainda 
oficial-maior. Note porém o Senado que no pensar de um escritor dos 
nossos dias os fatos de Teste e de Cubiêres, apesar de terem mere­
cido . um se~ero .castigo, não concorreram pouco para os infaustos 
acontecimentos de fevereiro de 1848 na capital da França. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O Sr. Presidente marca a ordem do dia, e levanta a sessão às 2 

horas da tarde. 
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SESSAO EM 31 DE MAIO DE 1sS3 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianr1a 

SUMÁRIO. -Expediente. -Requerimento sobre o teatro lírico. -
Ordem do dia. - Loterias a duas matrizes da provlncia de Mi­
nas. Aprovação. - Créditos suplementares e extraordinários. 
Discursos dos Srs. Manoel Felizardo e D. Manoel. Aprovaçaõ. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena-
dores; abre-se a sesão" e aprova-se a ata da anterior. 

O Sr. 19 -Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. 19 -Secretário da Câmara dosSrs. Deputa­
dos, acompanhando as proposições da mt'sma Câmara 1ª e 2~ apro­
vando as aposentadorias ·con~idas aos cônegos:Manoel Júlio de Mi-, . 
randa e Antônio José Coelho, e 3~ aprovando a pensão concedida ao 
imperial marinheiro Francisco Baptista.- Vão a imprim;r. · 

Fica o Senado inteirado da participação de incômodo de saúde 
do Sr. senador Joaquim Francisco Vianna. 

O SR. MONTEZUMA justifica e manda à mesa o seguinte re­
querimento, que é aprovado sem debate. 

"Requeiro que se peçam,!~o governo pela repartição do im-
pério: .... · 

1119 Todos os relatórios das diferentes diretorias do teatro 
lírico. 

"29 Todas as propostas para tomar por empresa o teatro I írico, 
feitas por ofícios ou por cartas. 
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"3Q .A correspondência da diretoria instalada em setembro do 
ano passado, e que terminou em dezembro. 

"49 Igualmente requeiro .que o governo informe se a subven­
ção do mesmo teatro foi paga por inteiro, e sem diminuição alguma, 
no mês de março deste ano. 

"59 Cópia do inventário dos objetos pertencentes ao teatro 
I írico entregues ao atual empresário quando tomou dele conta. 

"Paçc> do Senado, 30 de maio de 1853. - Montezuma." 

ORDEM DO DIA 

LOTERIAS 

~ aprovada, sem debate, em 1~ discussão para passar a 2q, a 
resolução do Senado concedendo loterias às. matrizes do Rio Novo e 
Santo Antônio do Paraibuna, na província· de Minas 'Gerais. 

CRÉDITÓS 

Continua a 29 discussão, adiada pela hora na· sessão antece­
dente, do art. 29 da proposta do Poder Executivo de 8 de maio de 
1852, e respectiva emenda da Câmara dos Srs. Deputados, abrindo 
ao governo diversos créditos suplementares ·e extraordinários. · .. 

o· SR. MANOEL FELIZARDO (ministro da guerra) responde 
ao discurso pronunciado ontem pelo Sr. D. Manoel. · 

Depois de algumas considerações, eni harmonia com as emiti· 
das pelo Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, sobre as causas que 
deram lugar a criaçaõ destes créditos, passa a justificar a rübrica do 
crédito da repartição da guerra, cujo algarismo se julgou exorbitante. 
-·Despesas eventuais. 

Mostra quais as despesas a· que se aplica esta rubrica, e cita, 
dentre as de que já tem conhecimento, as feitas com a passagem de 
tropas do Norte para a província do Rio Grande do Sul, transporte 
de 2.000 homens de tropa estrangeira do Rio de Janeiro para a 
mesma provi'ncia~ o das bagagens (feito por terra) do numeroso exér­
cito que se teve em armas, fretamento de vapores, e~c., para ·o que os 
700:000$ votados não podiam de certo ser suficientes, assim como 
não foi nos anos que decorreram de· 1835 a ·.1836, em que o termo 
médio destas despesas andou anualmente por 800:000$. . · 

Feita esta sucinta exposição, passa o orador a considerar os 
motiv9s em que se baseia a falta de confiança que lhe manifestou on­
tem o nobre senador a quem responde. 

Consistem esses motivos nos fatos denunciados o ano passado 
na Câmara dos Deputados, e nos que depois apareceram.· 
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É porém sua convicção que procedeu acerca dessa denúncia 
como lhe cumpria. Exigiu informações da repartição competente, no­
meou uma comissão de exame, e o resultado foi que não houve um 
só fato da denúncia que se verificasse ser verdadeiro, comprovando 
esta asserção com a enumeração desses fatos, e com os esclarecimen-
tos sobre eles obtidos. · 

A defesa que fez na Câmara consistiu na. explicação do modo 
por que as coisas se tinham passado. Nunca endeusou o arsenal; pelo 
contrário disse sempre que não ·havia uma só destas repartições em 
todo.o mundo em que se não dessem abusos consideráveis, que o 
mais a que se podia aspirar era.a~bar. com os eSCândalos. .· 

Disse, é verdade, e ainda hoje· está convencido de que as duas 
primeiras autoridades do-.arsenal não tiraram da gestão dessa repar­
tição proveito. nenhum para si; inéis só porque··eram provas, só porque 
não tiraram eSse· proveito, não se segue que tenham todas as quali­
dad.es necessárias para bem a administrarem. 

Os exames a que se procedeu provam que não tinham bastan­
te espírito de ordem, de atividade e de zelo para administrar o·arse: 
nal, e foi por e~ falta que o governo entendeu dever demití-los. E 
não foram só demitidos·os primeiros funcionários, mas todos os que 
tinham concorrido para as mesmas faltas, e os julgados incapazes de 
servir·os empregos que ocupavam, como eram o pedagogo dos meno­
res e o seu ajudante. 

Não há portanto essa contradição que se notou entre a exp1i.; 
cação· dos fatos denunciados em agosto, e a subseqüente demissão 
dos empregados em setembro. 

Estas demissões tiveram lugar, é verdade, antes .de recebido ofi­
cialmente o relatório; mas sabendo ele orador diariamente pelo presi­
dente aa comissão ·o estado desses· negócios tudo· quanto se tinha 
averigüado, não havia de esperar que se levasse 15 dias .a passar a 
lim.po o mesmo relatório e peças anexas para pôr o arsenal no estado 
em que devia continuar. 

A absolvição dada pelos tribunais militares ao marechal ex­
diretor do arsenal e ao ex-vice-diretor não podem de forma alguma 
importar, como pareceu entender o nobre senador, uma acusação 
da negligência do orador, fundada nas ordens por ele expedidas. 

Não dá a esses tribunais a atribuição de julgar dosatosde um 
ministro de estado, qu~ tem um tribunal especial que é a,.Senado. Se 
algum desses tribunais ousasse;·ultrapassar suas. atribuições, o governo 
tinha força para o chamar a elas. 'Mas faz tal conceito dos membros 
que compõem o Conselho Supremo. Militar e de Justiça que não pode 
supor que com tal absolvição quisesse alcançar o ministro fazendo­
lhe uma acusação. Antes é de crer que esse tribunal, quando absol-
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veu, atendeu à primeira parte da defesa, e não à segunda, que nada 
prOVéf. 

É verdade que no arsenal não se devem fazer despesas senão 
por ordem do governo, e que o ex-diretor defendendo-se não podia 
deixar de apresentar as .ordens que autorizaram tais despesas. Mas es­
tas ordens eram tão restritas, pergunta o orador, marcavam todos os 
passos, ou davam liberdade na execução? A despesa que se havia de 
fazer com qualquer compra era autorizqda pelo governo, mas quem 
a fazia, quem mandava examinar os gêneros, quem os aceitava para 
as obras que se tinham de fazer eram os empregados do arsenal; 
depois disso é que os conhecimentos iam para a repartição compe­
tente. 

Dada a resposta sobre este ponto, expõe o orador os motivos. 
que causaram a demora na formação dos conselhos de guerra aos dois 
oficiais de que sé trata. 

Depois do relatório da comissão necessariamente haviam de 
ser processados esses oficiais. Requereram eles que se lhes formasse o 
processo; o negócio foi levado à conferência dos ministros; aparece­
ram divergências quanto ao foro em que deviam responder; mandou­
se ouvir o procurador da coroa, o qual respondeu que lhe parecia fora 
de dúvida que deviam responder no foro militar; enquanto se decidia 
esta questão e se tirava cópia do relatório alguma demora devia haver, 
mas apenas concluído isto expediram-se as ordens para a convocação 
dos conselhos. 

Se a petição era escusada, se o governo estava resolvido à vista 
do relatório da comissão a mandar processar esses oficiais, não tinha 
interesse algum em demorar o .conselho, não podia querer que não 
se justificassem; e tanto o seu desejo era o contrário, que lhes man­
dou franquear uma sala na Secretaria de Guerra para que aí pudessem 
examinar tudo que lhes conviesse para sua defesa. 

Quanto à demora na remessa do processo para o Conselho Su­
premo não teve outra causa senão as férias da Páscoa; mas na véspera 
da primeira sessão ·desse tribunal foi esse processo entregue. Não era 
possível expedí-lo mais cedo. · 

Neste intervalo porém leu o orador a defesa do ex-diretor, e 
viu que havia trechos ·de que a malignidade podia tirar corolários 
muito ofensivos à dignidade do Ministro da· Guerra, tanto mais que 
a defesa fora publicada e distribuída .logo depois de lida no Con­
selho de Guerra, e portanto estavam essas alusões no~:domínio do pú­
blico. Em conseqüência determinou que se tomasse apontamentos 
destes tópicos e que se examinasse o que sobre eles havia. 

· Estando o negócio nestes termos, posto que ainda se achasse 
sujeito à decisão do Supremo Conselho Militar, não era possível ao 
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orador consentir que o seu crédito padecesse por. tal forma, que se 
fizesse semelhante juízo do seu procedimento sem que antes se ex­
plicassem os fatos. 

Não houve nisto prevenção ao juízo de julgador, porque não 
foi feito na ocasião em que se ia proferir a sentença, porque o interes­
sado teve muito tempo para contradizer, e tanto teve que publicou 
depois uma resposta em que cantou a palinódia do que disse. 

·Depois de responder ao tópico relativo às despesas feitas no Rio 
·Grande do Sul, alegando que os abusos ali cometidos por emprega­
dos secundários são comuns a todos os exércitos e conseqüência do 
estado forçadÓ·da guerra, e declarando que espera tal respeito o resul­
tado dos exames das respectivas comissões, ocupa-se o orador com a 
parte do djscurso a que responde relativa à conservação do oficial­
maior da Secretaria da Guerra. 

Nem como particular nem como ministro costuma a dar como 
verdade o que se diz só porque se diz. Estes dizeres servem-lhe como 
de denúncia, como de fio ou de princípio para indagações, e só qua­
do se convence à vista de provas, ou tem muita probabilidade de que 
o fato se deu, é que toma medidas. Isso a que se chama opinião pú­
blica é tão variável, tão contraditório de um dia para outro, que há 
muito perigo em segu í-la. 

Apenas se levantaram vozes contra o oficial-maior da Secre­
taria da Guerra, tratou o orador de averigüar os fatos. Amigos ínti­
mos lhe disseram que era preciso demití-lo; o orador respondeu que 
o faria se se lhe especificasse um fato cometido por esse empregado 
que devesse ser punido com a demissão; mas todos lhe responderam 
que nada sabiam. 

Esse empregado não tem boas relações com os demitidos: 
se estes são inocentes, ou, se não o sendo são co-réus, vendo-se puni­
dos e o co-réu principal ainda no emprego, tinham todo o interesse 
de produzir esses fatos criminosos; mas até hoje nenhum o fez. Tem­
os procurado, tem-os pedido; se aparecerem, o orador protesta que há 
de tomar as providências. . . . · 

Tend9 respondido aos diferentes tópicos do discurso do Sr. 
D. Manoel, ·conclui o orador o seu discurso declarando que há 30 
anos que serve empregos de muita importância e em diferentes pon­
tos do império, que portanto não é homem novo, que toda a sua vida 
pública deve ser conhecida, e tanto esta como a particular entrega-as 

. à análise de quem quiser; e à vista disto pede ao nobre senador que, 
desprevenidd de qualquer paixão, examine em sua consciência se 
acha alguma relação entre ele orador e Teste e Cubieres. 

O SR. D. MANOEL insiste em todas as censuras que no dis­
curso de ontem dirigiu ao Sr. Ministro da Guerra, continuando aba-
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sear nos fatos que as produtiram a repugância que sente em votar cré­
ditos criados por decretos para despesas dessa repartição não autori­

. zada por lei. 
Em sua opinião não desfez o Sr. ministro nenhuma dessas cen­

suras, o que· procura provar analisando novamente os fatos, combi­
mando-os com o proceder subseqüente de S. Ex~ e com as respostas 
que hoje deu. · 

Protesta, depois desta análise, que em nada se refere ao Sr. mi­
nistro como homem particular; nesta qualidade considera-o digno de 
muita estima e de muito respeito, e é seu amigo. Como ministro, po­
rém, repete que· não lhe merece confiança alguma, e que em todo o 
negócio a que se tem referido comportou-se S.Ex~ de um modo 
menos digno de l~uvor . 

. E crê não ser só ele orador quem assim pensa. Depois do que se 
tem passado sob:re estes negócios do arsenal, depois da discussão ha­
vida, está persuadido de que já o Sr. Ministro da Justiça não há de 
querer compartilhar a responsabilidade do seu colega da guerra, e sim 
retirar a declaração que fez na Câmara dos Deputados; principalmen­
te agora quando, se é verdade o que dizem os jornais, parece que jo­
gam com S.Ex~ aos lobos para soldar a entente cordiale do quinteto 
ministerial. 

À vista do que ~ndem no seu discurso de ontem, das con­
si,derações que acrescentou hoje em resposta ao Sr. ministro, e da 
maneira por que este se justificou, persuade-se o orador de que o Se­
nado terá formado o seu juízo, e que pode decidir entre ele e S. Ex~: 
que não poderá deixar de chegar à conclusão que ele tira, e que em 
muitas conversas particulares tem ouvido tirar, a saber, que não é 
possível a continuação da existência de S. Ex~ no ministério. É muito 
boa pessoa, muito ilustrado, mas é péssimo mÍ"nistro; a sua substi­
tuição é uma verdadeira necessidade. 

E não só a de S. Ex~, mas a de seus quatro colegas, a quem o 
PariÇ!mento há de fazer oposição, e oposição tão forte quanto possí­
vel (porque é necessário que o país se esclareça), e a quem pede que 
não se iludam com as maiorias, que não se iludam com as reuniões, 
com as xícaras de chá e copos de sorvete. A oposição· há de apare­
cer do lado que até agora tem prestado adesão ao governo; há de apa­
recer porque está convencida de que o governo representativo ~e acha 
completamente falseado no país, que as Câmaras são apenas duas 
comissões, duas chancelarias do ministério; e uma câr:nara nova, cheia 
de vigor, composta certamente de homens abalizados e talentosos, 
não pode sujeitar-se a esse aviltamento a que a quer levar o ministério. 

Mesmo no Senado, se se consultarem esses anciões para quem 
todo~ olham com consideração e respeito, homens notáveis pelo seu 
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saber, por sua independência e pelos longos serviços que hão presta­
do, todos dirão que a atualidade não pode continuar, que este mi­
nistério não pode felicitar o país, que está gasto, sem reputação; e 
então receosos do futuro, tremendo por ele, amestrados pelas lições 
da história, vendo que um gabinete assim gasto, desacreditado, per­
manecendo na administração pode causar sérias perturbações, todos 
pedirão que o céu ilumine a coroa par~ que quanto antes livre o país 
de .semelhante ministério. 

Se, como já lhe parece estar ouvindo, é isto declamação, .li­
sonjeia-se o orador de com ela ser orgão de uma grande maioria do 
país, de homens que são superiores a tudo, que já não aspiram senão 
a legar um futuro risonho a seus filhos. 

Concluindo, o orador declara que há de ser mais extenso e 
explícito sobre esta matéria quando se discutir resposta à fala do tro­
no; mas que desde já, se estivesse isto nos estilos do parlamento 
brasileiro, proporia uma moção ao trono pedindo-lhe respeitosamen­
te que provesse de remédio os males do pais, demitindo não só, como 
disse ontem, o Sr. Ministro da Guerra; mas todo o ministério. 

Não havendo mais quem peça a palavra, julga-se discutido o 
artigo, e posto à votação é aprovado com a emenda. 

Os artigos aditivos das emendas são aprovados sem debate, e 
igualmente o projeto para passar à 3~ discussão. 

O Sr. Presidente convida o Senado a trabalhar em comissões, 
marca a ordem do dia, e levanta a sessão à 1 hora e 25 minutos da tarde. 
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SESSÃO EM 19 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo V1anna 

Sumário. - Expediente. - Ordem do dia. - Criação de um banco na­
cional. Oradores os Srs. Rodrigues Torres, visconde de Olinda, 
D. Manoel, Baptista de Oliveira, e Montezuma. 
A hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­

res, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 19 SECRETARIO lê um ofício do Sr. 19 Secretário da 
Câmara dos Srs. Deputados, acompanhando a proposição da mesma 
Câmara aprovando a aposentadoria concedida ao conselheiro Adriano 
José Leal no lugar de ministro do Supremo Tribunal de Justiça. -
Vai a imprimir. 

Vão igualmente a imprimir dois pareceres da comissão de le­
gislação oferecendo emendas às proposições da Câmara dos Srs. Depu­
tados, uma de 9 de agosto de 1852 dispensando as leis de amortiza­
ção a favor de grande número de irmandades de diversas províncias, e 
outra de 16 de agosto de 1852 alterando algumas disposições dos có­
digos criminal e do processo. 

ORDEM DO DIA 
Banco Nacional 

·'· . 
. i• 

Continua a 3~ discussão, adiada na sessão antecedente, do pro­
jeto do Senado - A deste ano - relativa ao estabelecimento de um 
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banco nacional; conjuntamente com as emendas dos Srs. Rodrigues 
Torres e Baptista de Oliveira apoiadas na referida sessão. 

O SR. RODRIGUES TORRES (Presidente do conselho) diz 
que, não obstante,· a observação que fizera na última sessão quanto 
às emendas do Sr. Baptista de Oliveira, tendo depois lido essas emen- · 
das viu que algumas continham matéria nova sobre que não se havia 
estabelecido debate, e então tem de ocupar-se com elas. 

Antes disso porém, toma em consideração alguns tópicos do 
discurso do Sr. visconde de Olinda. 

Observa que o projeto não passou sem debate em segunda dis­
cussão, como· disse o nobre senador; houve debate, e nele tomaram 
parte oradores muito distintos, muito instruidos nas matérias do pro­
jeto. Há, portanto, injustiça na proposição, não só em relação ao 
senado, como a esses oradores. · 

· Também não é exata a asserção de que a emenda do orador 
prove falta de estudo do projeto. O que prova é o perigo de se admi­
tirem emendas sobre projetas muito estudados, ainda quando se faça 
isto por condescendência.· 

Expondo a causa que deu lugar à apresentação dessa emenda, 
diz que depois de ter prometido apresentá-la reconheceu que fora tal­
vez um pouco precipitado; pareceu-lhe inconveniente inserir no pro­
jeto uma disposição da constituição, dava isso a entender que tal dis­
posição iserida na lei era mais valiosa do que a constituição, e então 
procurou redigí-la de modo que atenuasse esse inconveniente. 

Lembrou-se de impor uma pena ao banco; mas veio-lhe logo a 
consideração de que por este modo conteria o projeto uma disposi­
ção injusta e iníqua, porque o governo não pode contratar senão com 
a diretoria do banco, e ia-se prejudicar todos os acionistas punindo-os 
pelas malfeitorias dela; quis determinar que a diretoria perdesse a 
importância do empréstimo que fizesse, mas recordou-se de que 
também os membros da diretoria não podiam ter fortuna suficiente 
para serem punidos dessa maneira. 

Não obstante, tendo-se comprometido a apresentar a emenda, 
não teve outro remédio senão redigí-la e oferecê-la à consideração do 
Senado. 

Dada esta explicação, passa a considerar as emendas ofereci­
das pelo Sr. Baptista de Oliveira. 

Quanto à primeira, combate-a com a argumentação que produ­
ziu na segunda discussão, observando ainda que a emenda vai além do 
que quer o projeto. 

Quer ela um comissário de pura nomeação do governo, que 
não seja acionista, e que intervenha em todas as operações do banco; 
esse funcionário pode, por exemplo, examinar se as firmas assina­
das em uma letra são boas, e se entender que não merecem crédito 
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opor-se a que se faça o desconto; pode mesmo declarar que não se 
façam descontos a tal casa ou indivíduo. 

· Esta intervenção vai muito além daquela que o orador entende 
que deve ter o presidente. O banco seria desta maneira um verdadei­
ro instrumento do governo, e em ocasião de excitamento de paixões 
políticas podia tornar-se perigosíssimo ao crédito e à ordem pública. 

Por estas razões não pode votar por tal disposição, e se ela pas­
sasse opôr-se-ia à incorporação deste estabelecimento; além de que 
com. semelhante condição não haveria meia dúzia de acionistas que 
para ele quisessem concorrer. 

A segunda emenda envolve, no parecer do orador, pensamento 
diferente daquele que o nobre senador emitiu nas outras discussões 
do projeto. Então dava ele ao papel do governo· a mesma eficiência, 
ou mais ainda, que ao ouro ou prata; hoje quer exclui-lo de grande 
massa de transações. 

Quer a emenda que as notas de emissão própria do banco 
sejam pagas por este, metade pelo menos em moeda de ouro ou de prata 
pelo padrão legal; mas, pergunta, qual é o padrão legal da prata? A 
lei de 1833 considerou a prata unicamente como mercadoria; nem a 
de 1846 nem a de 1847 disseram coisa alguma a este resp~ito, deixa­
ram ao governo estabelecer o padrão da prata como julgasse mais con­
veniente; o decreto de 1849 desmonetisou a prata, fê-la puramente 
agente de trocos, tirou-lhe o caráter de moeda de pagamentos; qual é 
o padrão iegal a que se refere o nobre senador? . 

Esta parte da emenda deve pois ser suprimida, ou desenvolvida 
de modo que estabeleça o verdadeiro padrão legal da prata, para po­
der s~r recebida nas estações públicas como moeda de pagamentos. 

Além disto, hojé é um fato que o papel-moedà val·e tanto como 
Q ouro; e se não se derem circunstâncias calamitosas que entorpeçam 
a marcha próspera em que vai o país, tornar-se-á cada vez mais' está­
vel este valor do papel, ou será mais impossível a sua depreciação em 
relação com o ouro. Mas a emenda decreta desde'já uma suspeição 
legal contra o. papel, valendo este tanto como aquele! Além disto, 
vai-se arredar, como disse, o papel-moeda de grande massa de transa­
ções, e por conseqüência depreciá-lo completamente. 

Uma disposição que pode produzir semelhantes resultados não 
é digna, na opinião do orador, da aprovação do senado. 

Declara que não compreende bem o alcance da primeira parte 
da terceira emenda, quando diz que a circulação das notas do banco 
será restringida à província do Rio de .. Janeiro; não sabe se isto signifi· 
ca serem elas só recebidas nas estações públicas "da corte e provín­
cia. 

Quanto, porém, à segunda parte, parece-lhe de toda a inconve­
niência. 
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O pensamento do orador era que as notas de uma caixa pudes­
sem ser realisadas em qualquer outra, assim como na caixa central, 
e que as desta fossem realizáveis em qualquer caixa filial; era isto o 
que convinha aos interesses do bancoe do público, e que facilitava 
o movimento de fundos. Já declarou, porém a· razão por que não in­
seriu no projeto esta disposição. Ora, o razoável era deixar isto aos 
estatutos do banco central é das caixas filiais, permitindo-lhes em 
todo o caso realizarem em moeda metálica, tendo dinheiro em co­
fre, as notas do banco central. Mas a emenda proíbe-lhe expressa-, 
mente, e a vantagem desta proibição é que ·o orador não pode desco-
brir; entende antes que está em contradição com os interesses do 
banco, do público e do governo. e com o que se pratica em todos os 
países. 

Não pode, portanto, aquiescer também a esta emenda. 
Considerando a 1? emenda, o orador declara que já fez ver ser 

uma medida indispensável a da publicação regular das operações do 
banco; mas entende que, assim como muitas outras que são da essên­
cia destes estabelecimentos não devem ser consignadas em lei, e sim 
nos respectivos estatutos; ·tanto mais que se se puder, a- exemplo do 
que se pratica nos bancos de Inglaterra, obter que tais publicações se 
façam semanalmente cumpre exigi-lo. Mas isso deve ser tratado com 

·os acionistas depois do banco organizado, e não determinado por lei, 
porque embaraçará a sua organização. 

Ultimamente quanto à emenda adicional o orador observa que 
a sua disposição é nimiamente onerosa ao banco. Já se tem dito na 
casa que o banco não poderá organizar-se com os ânus que o projeto 
lhe impõe; entretanto o nobre senador vai agravar-lhes quando quer 
que, a não passar a 2? emenda, as notas emitidas pelo banco não s~­
jam recebidas como moeda nas estações públicas enquanto não reti· 
rar da circulação os 10.000:000$ de papel-moeda a que é obrigado, 
entregando-os ao governo como caução. 

Se se entende que o projeto contém demasiado ânus para o 
banco, não tem direito de tornar-lhe maior senão quem tiver o pensa­
mento de que não se organize semelhante estabelecimento. 

Por estas considerações não pode igualmente adotar esta últi· 
ma emenda. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - começou por explicar o 
sentido em que falou quando disse que o projeto tinha ·passado sem 
discussão. . . 

Reconheceu que a houve sobre o art. 19. ; .. a ;sua observação só 
recaiu na parte do art. 29 que impõe ao tesoUro: o ânus do paga­
mento de 2,000:000$000 anuais depois de feito o empréstimo dos 
10.000:000$. . .. 

E este talvez o ponto mais importante do projeto, e por isso é 
digno de algum exame. Cumpre indagar se no fim de 7 anos estará o 

1,82 



I 
I 
! 
i 

governo habilitado para o pagamento desta dívida, que tem de repe­
tir-se todos os anos. O governo tem obrigações contraídas com várias 
empresas que pedem favores, tem-se criado estabelecimentos dispen­
diosos; para se dispor assim do futuro é necessário contar com uma 
renda suficiente para tudo isto. 
Ocupa-se depois com a explicação dada pelo Sr. ministro relativa à 
fa'lta de estudo do Projeto. 

Fizeram"-se, diz, observações muito importantes procedidas da 
falta de clareza do projeto. Notou-se, por exemplo a disposição sobre 
o aumento do fundo capital do banco; o Sr. ministro respondeu que 
esse aumento só seria autorizado pelo governo depois de representa­
ção da Assembléia Geral dos acionistas ou da diretoria; o órador per­
guntou 'então porque não poderia essa representação partir só do pre­
sidente, por isso que o parágrafo· relativo a esse ponto não marcava 
limitação. Ora, se o Sr. ministro entendeu que valia a pena mandar uma 
emenda proibindo os empréstimos do banco ao governo, e que foi 
lembrada por um nobre senador, parece que devera também dar al­
guma explicação por escrito sobre esse parágrafo. 

Acrescenta que folga muito de ver que um ministro é tão 
escrupuloso pelas suas p·romessas que não vacila em quaisquer cir­
cunstâncias em dar-lhes cumprimento: mas não o satisfez a explica­
ção de S. Ex? 

Se o Sr. ministro, em cumprimento de sua palavra, mandasse 
a. emenda; ainda reconhecendo que era ociosa, bem; mas oferecê-la 
reconhecendo que é injusta e iníqua, levar a este ponto a sua promes­
sa, é demasiado escrúpulo. O mais que poderia era dizer que por fal­
ta de atenção a mandou, e que depois reconheceu que era injusta e 
iníqua. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO·- Foi o que eu disse. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - Então há de permitir que 

vote contra ela. 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- Apoiado. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA, continuando, entra na aná­

lise do art. 29 do projeto, e lembra que o meio proposto para o res­
gate do papel podia ser substituído por outro mais suave, que não 
trouxesse tanto ônus ao tesouro; (2) é o de destinar-se o produto de 
um imposto qualquer para esse resgáte, passando imediatamente da 
mão do coletor para o banco; Deste modo não ficava o governo obri­
gado a uma quantia certa. Mas o contrário pode trazer-lhe sérios em-
baraços. ·. 

Quanto às emendas do Sr. Baptista de Oliveira, declara que se 
conforma inteiramente com as observações do Sr. ministro, excetuan­
do o que respeita à substituição do presidente do banco por um 
comissário de nomeação do governo. Se o p·residente não tem mais 
do que opor-se às deliberações contrárias à lei e aos estatutos, é inútil 
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a nomeação determinada no projeto, porque não é de crer que o 
banco se esqueça tanto dos seus deveres que tome tais deliberaões; 
bastava cominar a pena de nulidade delas. Mas se a sua influência se 
há de estender a mais, como é de sup~r que se estenda, então cumpre 
tornar mais clara a disposição. . 

Em todo o caso parece~lhe preferível a emenda. 
O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho) res­

ponde ao precedente orador, começando por dar algumas explica­
ções. 

Quando tratou do aumento do fundo capital do banco, e que 
declarou que o governo não podia deliberá-lo senão em virtude de re­
presentação do banco, proferiu é verdade a palavra - diretoria -, 
mas foi por um lapso de I íngua, por·que decerto não é a diretoria 
queni pode tomar essa deliberação, mas sim a assembléia geral dos 
acionistas. 

Também não disse que tinha feito a promessa de apresentar 
uma emenda, encarando já todos os inconvenie~tes dela; mas que 
prometera, e que pensando depois mais sobre a matéria, entendeu 
que n~o a podia redigir senão de uma maneira que pareceria reprodu­
ção de uma disposição constitucional, ou de modo que envolvesse 
uma injustiça. 

Comprometido, porém, como estava, submeteu-a à considera­
Ção do senado para que ele fizesse o que entendesse. Não podia dei­
xar de apresentá-la, pareceria isso um ato de má fé, que a promessa 
só fora feita para apressar a votação do projeto em segunda discussão. 
Pensando sobre a promessa reconheceu que obrou com . precipita­
ção, que o projeto estava bom como estava, e que ela não merece 
por certo a aprovação do senado. Não lhe compete porém retirá-la, 
assim como não devia faltar à sua palavra. 

Passando ao que o nobre senador a quem responde expendeu 
quanto ao meio de fazer o resgate do papel-moeda, observa que o que 
ele propõe equivale ao mesmo que está no projeto. Tanto faz dizer 
que a soma proveniente de certo imposto seja distraída da renda pú­
blica para ter essa aplicação especial, como decretar o pagament~ de 
1,000 ou 1,500 contos dos cofres públicos. Cumprindo porém, obser­
var que um imposto que hoje vale 1,500:000$ pode valer dentro de 
alguns anos 2,000 ou 2,500:000$, e então·a sua aplicação na totali­
dade ao fim do resgate produziria maior sacrifício. Sem algum não 
é possível retirar o papel da circulação; mas o país está, rio entender 
do orador, em circunstâncias de prometer que há de fazer essa despe­
sa daqui a 7 anos. 1: uma despesa que se torn~:ordinária para () tesou­
ro. Se se entende que este estabelecimento· vem desenvolver o comér­
cio e a indústria do país, e engrandecê-lo, nãq.se deve nutrir a persua­
são de que não será possível tirar todos os anos da renda pública esses 
2,000:000$ para o resgate do papel~moeda .. Hoje está o país nessas 
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circunstâncias, e em melhores deve estar daqui a 7 anos, a menos que 
passe por uma grande calamidade. 

Não concorda com o expendido pelo nobre senador a respeito 
do presidente do banco. Se a disposição da lei for fielmente executa­
da, não há risco de que o banco com suas operações possa prejudicar 
o crédito público; a dificuldade está nessa execução, e por isso é que 
se quer que haja uma entidade no banco que vigie, que olhe por ela 
de modo que o banco nunca possa abusar em prejuízo da solidez que 
se requer em tal estabelecimento. O comissário proposto, intervindo, 
como já fez ver, em todas as operações, indo muito além do que pelo 
projeto cabe ao presidente, dificultará necessariamente a concorrên­
cia dos acionistas. 

O SR. D. MANOEL, começando por estranhar a declaração fei­
ta pelo Sr. ministro da fazenda a respeito da emenda por S. Ex~ apre­
sentada na última sessão, declaração que julga menos própria de um 
ministro de estado, e pouco de acordo com a sua ilustração, reconhe­
ce ter o Sr. Costa Ferreira prestado um verdadeiro serviço com o 
requerimento em que propus o adiamento do projeto até serem -irn­
pressas todas as emendas. 

De feito, na última sessão dizia-se que as emendas nada mais 
continham do que as idéias apresentadas pelo Sr. Baptista de Oliveira 
e já combatidas; hoje reconheceu o Sr. ministro que havia nelas idéias 
novas; de modo que se o projeto tivesse então sido votado, ser.iam es­
sas idéias novas rejeitadas sem a menor discussão! Este procedimento 
prova, em seu entender, a precipitação com que se quer caminhar em 
negócio de tanta monta, o desejo ardente de se fazer passar quanto 
antes uma medida que se entende salvará o Brasil na parte relativa a 
suas finanças, mas cujos resultados muito receia ele orador. 

Reproduz as idéias que apresentara nas outras discussões re­
lativamente às instituições bancárias, procurando mostrar que para a 
restauração das finanças se pode perfeitamente prescindir de um ban­
co armado com privilégios tão grandes como os que o projeto dá ao 
de que se trata, e que a multiplicidade de bancos apresenta para esse 
fim garantias mais seguras, porquanto na mesma multiplicidade estão 
os corretivos para qualquer estremecimento que o comércio possa 
sentir pela má gerência de um ou outro. 

Antes de ter-se apresentado um projeto de tanto alcance cum­
pria, em sua opinião~ promover-se a discussão da matéria pela impren­
sa, preparar os ânimos, proceder-se por meio de uma comissão a um 
inquérito sobre as vantagens que õ'.país podia colher deste banco pri­
vilegiado, averiguando também se o comércio apoiava esta idéia, pois 
consta ao orador que há muita divisão a tal respeito, e se faltar esse 
apoio a organização do banco será impossível. 
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A simples discussão que tem havido no senado não lhe parece 
suficiente para resolver sobre objeto de tanta importância; o exame 

·devia ser mais aprofundado, principalmente não correndo as finanças 
do país o menor perigo por não se criar o banco este ano. Não é me­
dida tão urge'hte que nãq possa ser adiada até ao ano que vem. 

O Sr. Ministro, porém, observa, não o entendeu assim, e como 
para obrigar o parlamento a votar pelo projeto não duvidou aconse­
lhar à coroa que recomendasse especialmente a criação de um banco. 
Mas a fala do trono, dando por averiguado que o país não pode pas­
sar sem esse estabelecimento, nada diz sobre melhoramento do meio 
circulante, resgate do papel e transações do governo com o banco; o 
Sr. ministro é que n.o projeto revelou o fim que tinha em vista, tor­
nando o banco não só um fomentador do comércio, mas um meio de 
que o ·governo se deve servir para tirar o papel da circulação. Foi por 
esta razão que ele orador disse que S. Ex. considerava o banco como 
um grande instrumento financeiro; e está persuadido de que S. Ex. 
não limitará o seu plano às disposições do projeto, para o ano virá 
talvez pedir nova autorização para dar ao banco as mesmas incumbên­
cias que o governo inglês tem dado ao da Inglaterra. 

Depois de algumas considerações sobre as últimas ocorrências 
da praça do Rio de Janeiro, ocorrências que se se houvessem dado 
com um banco privilegiado, teriam produzido uma verdadeira crise, 
manifesta, o orador a convicção que tem de que o banco organizado 
como quer o projeto não dará ao comércio e à indústria a proteção 
de que fala o discurso da coroa, limitando-se a dar belos dividendos 
aos acionistas, como já sucedeu quando só havia um banco. Da mul­
tiplicidade destes estabelecimenos é que, como já fez ver, pode vir 
essa proteção, e entendendo-o assim julga que com os existentes, 
conservando-lhes a natureza de bancos livres, e não de emissão, se 
podia conseguir o fim que o Sr. ministro tem em vista. Se as finanças 
do país, como disse o Sr. Ministro da Fazenda, são prósperas a ponto 
de se poder fazer a despesa de 2,000:000$ anuais com os resgate do 
papel, não haverá dificuldade em levar a efeito esta operação pelo te­
souro ou contratando com esses bancos. 

Por estas considerações, e persuadido de que não passará emen­
da alguma das oferecidas ao projeto, diz que terá de votar contra ele, 
não obstante concordar com a idéia geral da criação de um banco na­
cional; e votará contra, porque a organização que se pretende é a me­
nos conforme com a índole das instituições bancárias, a que menos 
proveito pode trazer ao país, a que menos bens pode fazer ao comér­
CIO. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA responde ao Sr. Ministro da 
Fazenda e sustenta as suas emendas. 
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S. Ex~ fala tão baixo que não pudemos acompanhar a sua ar­
gumentação. 

A discussão fica adiada pela hora, depois de algumas obser­
vações do Sr. Montezuma sobre a matéria das emendas. 

O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia e levanta a sessão 
às 2,30 horas da tarde. 
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SESSÃO EM 2 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário. - Expediente. - Ordem do dia. - Criação de um banco 
nacional. Emendas. Adiamento. -Pensões. Aprovação. 
À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­

res, abre-se a sessão, e aprovam-se as atas de 31 do mês passado e do 
19 do corrente. 

O SR. 1q- SECRETÁRIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr.1'?-SecretáriodaCâmaradosSrs. Deputados, 
acompanhando as proposições da mesma Câmara, uma aprovando a 
aposentadoria concedida a D. Maria Cheeks Nina, outra autorizando 
o governo a conceder carta de naturalização de cidadão brasileiro aos 
súditos portugueses Joaquim Antônio de Vasconcellos, padre João 
José de Araújo Vianna e Nicolau Tolentino Menezes de Almada, ao 
súdito toscano Henrique Antony, e ao súdito prussiano João Frede7 
rico Júlio Pelke. -Vão a imprimir. 

Um ofício do Sr. Senador Manoel Alves Branco, participando 
não poder comparecer por incômodo de saúde. - Fica o Senado in-
tei~do. · 

Um requerimento da irmar.dade do Santíssimo_'Sacramento da 
antiga Sé deste bispado, pedindo a concessão de loterias para a 
conclusão do seu templo. -A comissão de fazenda. 

Lê-se e fica sobre a mesa um parecer assinado por todos os 
membros desta sobre quatro requerimentos de empregados do paço e 
secreta ria do Senado. 
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Ficam igualmente sobre a mesa as folhas do subsl'dio dos Srs. 
senadores vencido no primeiro mês da presente sessão. 

ORDEM DO DIA 
Criação de um Banco Nacional 

Entra em 3~ discussão o projeto do Senado - A deste ano, -
sobre o estabelecimento de um banco nacional. 

E apoiado o seguinte: 
"Artigo aditivo. O banco não poderá fazer empréstimos ao go­

verno que não sejam autorizados pelo Poder Legislativo, sob pena de 
perder, em benefl'cio do Estado, as quantias emprestadas; mas esta 
disposição não veda que O· banco desconte bilhetes do tesouro. -
Rodrigues Torres." 

O SR. BAPTISTA DE OUVE IRA discorrendo brevemente so­
bre as diferentes disposições do projeto, no mesmo sentido em que o 
fez na 2~ discussão, justifica e manda à mesa as seguintes emendas 
que são apoiadas: 

11 1~ Em lugar - do presidente e vice-presidente do banco -
diga-se: - comissário e subcomissário do governo, estipendiado por 
este, aos quais será incumbida a fiscalização sobre as operações do 
banco na forma que for estabelecida nos seus estatutos. 

"2~ O banco será obrigado desde o começo de suas operações 
a realizar as notas de emissão própria, metade pelo menos em moeda 
de ouro ou de prata, em conformidade do padrão legal, e a outra me­
tade do valor das mesmas em moeda-p~pel, enquanto existir este na 
circulação. Nesta mesma forma serão pagas as ações do banco. 

"3~ A circulação das notas do banco será restringida à provín­
cia do Rio de Janeiro. As notas emitidas por suas caixas filiais serão rea­
lizáveis somente nas caixas que as emitiram. 

~~4~ O banco publicará pela imprensa no fim de cada trimestre 
o estado de suas operações no trimestre anterior." 

"Se não passar a emenda que impõe ao banco a obrigação de 
realizar as suas notas desde o começo de suas operações, metade pelo 
menos em moeda de ouro ou de prata, proponho que se faça. em 
lugar competente a declaração seguinte:- Que as notas emitidas pelo 
banco não serão recebidas como moeda nas estações públicas enquan­
to não retirar o banco da circulação os 10,000:000$ de papel-moe­
da a que é obrigado, entregando-os ao governo como caução." 

O SR. COSTA FERREIRA requer o adiamento do projeto 
até que se imprimam as emendas. 

Este requerimento é apoiado e entra em discussão. 
O SR. b. MANO EL diz que foi prevenido pelo Sr .. Costa 

Ferreira. Já tinha tenção de pedir'·es.te adiamento, não só porque as 
emendas são importantíssimas,. alteram o projeto e por isso carecem 
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de estudo, como porque o Sr. Ministro da Fazenda nem uma palavra 
disse sobre elas, e consentia que se fosse votar sem as tomar em con­
sideração, apesar de serem tão bem justificadas pelo seu autor. 

·O que está ocorrendo sobre esta matéria justifica cada vez 
mais, na opinião do orador, os dois requerimentos que em outras ses­
sões ofereceu, e que o Senado. não se dignou aprovar: um para que o 
projeto fosse examinado pela comissão de fazenda; outro para que se 
nomeasse uma comissão especial, a qual ouvindo todas as pessoas en­
tendidas na matéria, e procedendo às averigüações que lhe parecesse, 
desse uma opinião que pudesse orientar o Senado. 

Os últimos acon~ecimentos da praça oferecem igualmente um 
argumento que o convence da necessidade. de se estudar muito a ma­
téria bancária, de não se tomarem medidas que podem comprometer 
seriamente para o futuro a fortuna pública e particular do país. 

O Senado tem necessidade de examina·r as causas que deram 
lugar a esse estremecimento por que a praça passou, e que ainda está 
sentindo; tem de ver se o governo não foi muito e muito culpado de 
que as coisas chegassem a esse estado; e sendo assim, conviria que na­
da se discutisse sobre bancos enquanto o Corpo Legislativo não profe­
risse uma decisão acerca da medida que tomou o Sr. Ministro da Fa­
zenda, medida que, como já se disse, foi uma verdadeira ditadura, 
medida ilegal, mas que pode ser justificada. 

Em conseqüência não só vota pelo adiamento proposto, mas 
pede que. a discussão fique suspensa.por três dias. 

O requerimento é apoiado e entra em discussão. 
O SR. RODA IGUES TORRES (presidente do conselho) decla­

ra que não falou sobre as emendas do Sr. Baptista de Oliveira, porque 
este nobre senador, justificando-as, nada mais fez do que reproduzir 
idéias que já tinham aparecido na segunda discussão; tendo o orador 
por sua parte combatido essas idéias, escusado lhe era ocupar mais a 
atenção do Senado a tal respeito. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA faz algumas considerações 
sobre a importância do projeto, deduzindo delas e da presteza com 
que passaram algumas disposições, especialmente as do art. 2<? que 
se votou sem discussão, a necessidade de ser ele examinado pela co­
missão de fazenda. 

Cumpre não dar motivo para dizer-se que o Senado adotou o 
projeto sem atender ao que votou. Não se sabe ainda se estas medidas 
são recebidas de bom grado pela praça; ao orador consta o contrário, 
e o que nela se passa é digno da mais séria atenção. Uma demora de 
10, 15 dias, ou mesmo de um mês não traria o menor inconveniente, 
entretanto que habilitaria o Senado a votar com todo o conhecimento. 

Ultimamente, para mostrar o pouco estudo que se tem da 
matéria reforçar a sua argumentação em favor do adiamento, cita o 
orador a própria emenda oferecida hoje pelo Sr. ministro: se para 
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acautelar aquilo que já está em lei se mandou uma emenda, muito 
mais necessário se torna aca~telar aquilo que a razio pede. 

O SR. PRESIDENTE observa, em referência à primeira parte 
do discurso do nobre senador, que n§o se pode dizer que o projeto 
passasse sem discussão, tendo ela durado 7 dias, durante os quais se 
pronunciaram muitos discursos. 

O SR. O. MANOEL (pela ordem) diz que à vista do apoio que 
dá à sua idéia o Sr. visconde de Olinda anima-se a propor o adiamen­
to nesse sentido. 

O adiamento é apoiado e entra em discussão . 
Não havendo quem peça a palavra procede-se à votação. 
São rejeitados os dois requerimentos do Sr. O. Manoel, e o do 

Sr. Costa Ferreira fica empatado . 
São aprovadas sem debate em 1 a e 2~ discussão, para passa­

rem à 3~, as proposições aprovando as pensões concedidas a D. Ma­
ria Luiza Tourinho, e a O. Theodçra Vaz de Souza. 

O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia, e levanta a sessão 
aos trinta e cinco minutos depois do meio dia. 

,. 
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SESSAO EM 6 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário. - Expediente. - Ordem do dia. - Criação de um banco 
nacional. Discursos dos Srs. Hollanda Cava/canti, Rodrigues 
Torres e Montezuma. 
À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­

res, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1Q- SECRETÃRIO lê um ofício do Sr. 1<?- secretário 
da Câmara dos Deputados, participando a eleição da mesa que ali deve 
servir no presente mês. - Fica o Senado inteirado. 

ORDEM DO DIA 
Banco Nacional 

Continua a 3~ discussão, adiada pela hora na última sessão, 
do projeto do Senado -A deste ano - relativo ao estabelecimento de 
um banco nacional; conjuntamente com as emendas dos Srs. Rodri­
gues Torres e Baptista de Oliveira. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI começa por insistir nas 
dúvidas que expendeu nas duas vezes em que tomou parte no debate, 
e que abrangeram os pontos que o Sr. visconde de Olinda disse que 
não tinham sido tomados em consideração. 

Versam especialmente essas dúvidas sobre as disposições do art. 
29 do projeto, relativo ao resgate do papel-moeda. 

Toda a vantagem de tais disposições é no seu entender para o 
banco que não para o governo. 
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O grande interesse do banco é retirar logo da circulação os 10 
mil· contos· de que trata o artigo, e não os retira sem juro como se 
entende. 

Logo que efetuar essa retirada pedirá na forma do art. 3q a 
garantia do governo para outros 10,000:000$ na Europa; esta soma 
constituirá .fundo disponível do banco, que com ela fará uma emissão 
de 20,000:000$ e lucrará o juro correspondente. 

Nâ'o 'há pois em tal empréstimo favor algum à nação; pelo 
contrário, nesta como em outras disposições do mesmo projeto o 
orador n'ão vê senão o supra summum, a quinta essência da sabedo­
ria de· Israel, entendendo por isso que a religião do Sr. Ministro da 
Fazenda foi surpreendida. 

·Não só nesse empréstimo, mas no total do resgate do papel 
há um grande intereSse para o banco .. Atualmente existem na circula­
ção 46,000:000$ de papel•llloeda que não pagam juro; vão ser 
substituídos por uma companhia, a qual para efetuar a operação não 
precisa ter mais de 23,000:000$ de fundo disponfvel, o juro desta 
soma é em seu beneffcio . 

Supondo o resgate feito conforme o projeto, o banco tem de. 
retirar a~ualmente 2,000:000$ de papel, para isto o gove~no há de 
dar imediatamente o dinheiro; mas se não o puder fazer terá o gover­
no de pagar mais esse juro, há de negociar com o banco. Além disto, 
se o banco vier a falir, começa imediatamente o pagamento dos juros 
dos primeiros 10,000:000$. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO-~ absolutamente im­
possível que possa falir um banco como o organizado pelo projeto. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI nota ainda que eStando 
atoalmente a circulação em beneffcio de quem tem interesse na sua 
estabilidade, instalado o banco reverterá para ele esse benefício. Com· 
uma soma de 10,000:000$ na Europa podia-se apresentar hoje a 
tomar letras a 20% para fazer substitui-las por metal precioso; esta 
operação, que não poderia durar mais de quatro meses,; dava um lu­
cro de 9% de todo aquele capital, o que equivale a 27% ao ano . 

Sendo assim, não vê porql:Je o governo não há de aproveitar 
este benefício, que seria um auxmo· para a circulação, e den~ro da au-
torização da lei de ·1846. · 

Mas o Sr. ministro, observa o orador, não se julga autqdzado 
para isto, e crê que o- está para fazer empréstimos ao banco com o· 
fim, segundo diz, de facilitar as transações do mercado. Abandonou 
o que podia fazer conforme a lei, e foi fazer uma operação em 
preju fzo do tesouro. ·: : .. · 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO_; Em prejuízo, :não. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Suponhamos-que não 

foi em prejuízo real, mas há algum risco. 

193 



O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não há risco ne· 
nhum. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Na minha opinião seme­
lhante operação equiva_le a unia declaração expressa a de que os ban­
cos do Rio de Janeiro estão falidos .. · 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO~ Não senhor, se esti· 
vessem não a fazia. 

· O SR. HOLLAN DA CAVALCANTI -O Sr. ministro declarou 
ao pa(s que os bancos estavam falido~. . 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO-to contrário. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI diz que não pode então 

compreender como é que eles não têm dinheiro, maravilhando-se 
de que o Sr. ministro em presença do Corpo Legislativo toma medidas 
contra a lei, sem ao menos satisfazer a expectação pública mandando 
publicar os inquéritos a que devia ter procedido. 

Onde estamos nós I (exclama o orador.)· Onde os fiscais da fa­
zenda nacional? Não se pode dizer - Aqui d'el-rei que roubam a 
fazenda pública -; mas como é que medidas desta ordem não são 
.apresentadas perante aqueles a quem a constituição incumbiu de fis-
calizar? ~ perante o Senado que tem em seu seio cinco ministros da 
coroa, doze ou treze conselheiros de estado, uns poucos de ex-minis­
tros? Vêm-se cobrir com um manto do Senado projetos desta ordem 
que tendem a desfalcar a renda pública! O Senado não podia proce­
der neste objeto sem indagar, sem mandar proceder a inquéritos acer­
ca da questão atual. Não ... Permita-me o Sr. ministro que diga, é uma 
fraude inaudita!..: E é. em tal ocasião que queremos votar este proj~­
to? Parece que é uma espécie de argamassa para cobrir os nossos . · 
buracos! 

O SR. D. MANO E L apóia vivamente estas proposições do ilus­
tre orador. 

o· SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Senhores, se as câmaras 
não são precisas, diga-se. Mas o achincalhe, o rid(culo, o menoscabo, 
é que se não podem tolerar. 

O SR. D. MANOEL-:- Apoiad(ssimo! 
-O SR. HOLLANDA CAVALCANTI -Pois não estão conten­

tes do que já têm Jeito? ... Não é agora ocasião de expor todas as in­
frações e desprezos que têm havido ... · 

O SR. D. MANOEL- Na resposta à fala do trono. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI, continuando, ocupa-se 

com a emenda oferecida 'pelo Sr. ministro, reparando rio arrependi· 
mento que ele mostrou de havê-la apresentado e fazendo-lhenotar que 
semelhante idéia n~o é novidade, que já passou mais explicita, mais 
definida no Corpo Legislativo. Refere-seaoart. 27 da lei de: a de outu­
bro de 1833. 
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O orador observa ainda que o projeto equivale a um voto 
extraordinário de confiança, tomando o Senado a si a responsabilida­
de de todos os males que dele podem resultar. O Sr. ministro pode 
fazer os estatutos como quiser, pode repartir as ações por seus ami­
gos, fazer rico a quem não tem um vintém, o que não será novidade. 
Além disto, vai-se abdicar o Poder Legislativo, no que respeita aos 
meios de obter a estabilidade da circulação, em uma cGrporação que 
não tem nenhum interesse nessa estabilidade I 

Eu que vejo estes males, diz o orador concluindo, hei de con­
correr para que semelhante proposta vá para a Câmara dos Deputados 
com o prestl'gio do Senado? Hei de contentar-me com emendinhas? 
Não hei de denunciar os preju l'zos de que somos ameaçados ·com 
semelhante medida? Temos mais de um quarto de século de sistema 
representativo; quando foi que se ousou apresentar uma medida des­
tas? Mas tem-se ido pouco a pouco aviltando o Corpo Legislativo, e 
chegou-se a este ponto! 

Voto contra o projeto; não admito emenda alguma. 
O SR. D. MANOEL- Muito bem. 
O SR. RODRIGUES TORRES (Presidente do Conselho).·- O 

honrado membro que acaba de falar pronunciou a palavra - frau­
de. - Não sei a quem o honrado membro se· referiu. Se se referiu a 
mim, declaro que não me rebaixarei a repelir semelhante injúria. . 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Pode rebaixar-se que 
não será a primeira vez ... 

O SR. PRESIDENTE - Se o nobre senador se referiu a ele, 
está no dever de ... ·· 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI ~ Eu disse primeiro que a 
religião do nobre ministro tinha sido surpreendida; portanto ele é 
nimiamente suscetl'vel, senão ousado. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- O honrado membro 
poder-me-á sem dúvida taxar de ousado, mas não aqueles que tiverem 
um pouco de pundonor, que souberem o que é brio e probidade. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Presunção e .água ben­
ta cada um toma a que quer. 

O SR. D. MANOEL- Não é monopólio de ninguém. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não digo que seja 
monopólio, mas digo .que aqueles que ouvindo a pal~vra fraude não 
se escandalizam, é porque não sabem dar à palavra o sentido que ela 
tem. 

Entrando na questão do empréstimo· aos bancos, declara o 
orador que se os considerasse falidos não lhp faria; que semelhante 
operação não pode trazer prejul'zo algum para .o tesouro; e foi por 
isso que disse em outra ocasião que não se importava com o bi/1 
de indenidade. 
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Fez o empréstimo aos bancos 'porque entendeu que, conquan­
to estivessem sólidos, tivessem meios de satisfazer todos os seus 
empenhos e obrigações, não os tinham para dar os auxnios que a 
praça carecia. 

Os bancos têm ·certos e determinados capitàis, não podem des­
contar letras senão até certa importância;. claro· é que, além deste 
limite, não podem socorrer a praça. Se a praça exige maior auxrlio, é 
claro que sem estarem falidos, estando aliás em circunstâncias de sa­
tisfazer suas obrigações, não podem os bancos prestá~lo. 

Não tem portanto fundameRto algum a proposição do nobre 
senador, nem faz ele um· serviço ao país vindo proclamar que estão 
falidos dois estabelecimentos que, como muitos honrados membros 
reconhecem, têm feito importantes serviços ao Brasil. (Apoiados;} 
Semelhante p~oposição emitida no Senado há de ter eco, e eco 
muito extenso. 

Declara que féz o empréstir-QQ aos bancos sem vantagem para o 
tesouro, mas também sem que este corresse o menor risco de prejuí­
zo. Emprestou em bilhetes do tesouro com ·o juro de 5,04 em troco 
de letras vencendo o mesmo juro com caução de apólices da dívida 
pública de 6%. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - E essas apólices não são 
já caução de emiss~ que se fizeram? 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO - Não sei que iqéias 
são essas! · · 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- São idéias anárquicas! 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO, continuando, diz que 

não compreende o nobre senador; não sabe como é que apólices 
levadas ao tesouró'~Como eeuçãc-de letras aceitas pelos bancos em tro­
co de bilhetes que lhes foram emprestados sejam garantia de emissõe~ 
por eles feitas. A garantia dessas emissões é o seu fundo disponível 
e as letras particulares que descontaram e sobre as quais emitiram. 

Em seguida mostra o orador à inconveniência da operação que 
o nobre senador lhe indicou, inconveniência tanto maior quanto pela 
maneira por que se exprimiu pa1=ece que se devia recorrer a uma emis­
são de papel-moeda . 

. Não se julga autorizado para tal emissão, mas ainda que o 
estivesse, não haveria forças humanas que o obrigassem a fazê-la. 
Recearia muito do descrédito que de semelhante medida havia de 
resultar dentro e fora do pa (s. Qualquer que seja o interesse que nas 
circunstâncias atuais strenteAEia que podem resultar dela, os incon­
venientes que, causaria no futuro seriam extremamente graves. O 
resultado de semelhante medida não podia deixar de ser a perda do 
crédito que o Brasil goza hoje na Europa. Apenas se soubesse que se 
estava emitindo papel-moeda, ninguém duvidaria asseverar que o país 
se achava nas circunstâncias mais críticas e desgraçadas, porque só 
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um governo que chega a este estado em suas finah\:as é--que pode 
lançar mão de medida tão ruinosa. 

Conclui'ndo sobre este ponto, o orador observa que não acha 
ligaç~o entre a questão do empréstimo aos bancos . e a . de que se 
trata. A proposta que apresentou à Câmara dos Deputados, pedindo a 
aprovação do seu ato há ·de vir para o Senado, terá larga discussão, e 
então se verá se o orador tomou uma medida para benefieiar os ban­
cos por esj~_rem a ponto de falrr, se cometeu uma fraude tomando-a, 
ou se fez aquilo que devera em presença das circunstâncias, ·embora 
tomasse sobre si a responsabiHdade do ato . 

. Passando· a ocupar-se da impugnação feita aó art. 29 do pro­
jeto, declara o orador não ter compreendido bem o nobre senador 
a quem responde. 

Primeiramente o empréstimo dos 10,000:000$ que o banco 
contrair na Europa com a garantia do governo não trará nenhum 
ônus nem risco ao tesouro .. Como b governo teria. de pagar 
10,000:000$· ao banco, se ele viesse a falir seria esta soma paga aos 
emprestadores; nenhum inconveniente lhe resultava disso. 

Depois, não h~veria vantagem alguma para o banco em ter um 
crédito dessa quantia aberto na Europa, porque teria de pagar os ju­
ros dela. Se a empregasse em fundos públicos cobrava é verdade os 
juros das apólices, mas como sempre tinha de pagar os do emprésti­
mo o benefício anulava-se completamente, ou talvez tivesse o banco 
de despender mais do que o que recebesse efetivamente. 

Ainda porém ·que assim não fosse, não -poderiam esses 
10,000:000$ na Europa servir de fundo disponível ao banco. 

Fundo disponível de um banco é o dinheiro-que ele deve ter 
efetivamente em ·seus cofres para realizar as suas notas, e os 
10,000:000$ na Europa não lhe podiam servir para semelhante fim. 
Quando· os· portadores de notas se apresentassem co·m elas ao troco 
o banco não podia dizer-lhes que esperassém petos fundos que ia 
mandar buscar à Europa. 

Não julga também exata a proposição de que o banco não faça 
sacrifício com o empréstimo de 10,000:000$ ao governo para res­
gate do papel, porquanto constitui essa soma um verdadeiro capital 
de que o banco se priva. t verdade que pode erriitir 10,000:000$ de 
notas, ·porque resgatado o papel abre-se um vácuo correspondente: a 
essa soma; mas ele não pode fazer essa emissão sem ter um fundo dis­
ponível de 5,000:000$, do qual não lucra juro algum. Só por este 
lado faz um sacrifício de 300:000$ por ano. 

Mas ainda que assim não fosse, quando o banco não tivesse 
ônus algum; nem por isso se deveria rejeitar a··;sl,Ja criação .. Não é só 
para beneficiar o tesouro que se criam tais eStabelecimentos, mas 
tendo em vista o interesse geral do país. Só porque os acionistas 
podem tirar vantagens (nem é possível que concorram sem que as 
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esperem), não se há de privar o paJ's de um estabelecimento de que 
tantos b~nefl'cios pode colher. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI observa que o Sr. minis­
tro foi nimiamente suscetível, porque antes que ele, orador, proferis­
se a palavra - fraude - declarou· que a religião de S. E~ tinha sido 
iludida. Não teve, pois, nem por sombra a inte.nção de ofender. 

Explica novamente a. operação de que falou, que pode ser feita 
pelo banco com garantia do governo, e de que este pode colher as 
vantagens fazendo-a diretamente. Não falou em papel-moeda; teve 
mesmo em vista bilhetes do tesouro, emitindo-se tantos quantos 
fossem necessários para fazer chegar a circulação ao padrão marcado 
na lei. 

Pondera que o descrédito do Brasil não ·~eria tal emissão. O 
descrédito . do Brasil é o empréstimo aos bancos sem se conhecerem 
suas circunstâncias, são as empresas fora de cálculo, as guerras inú­
teis e prejudiciais ao país sem o apoio do Corpo Legislativo. 

Insiste em que o adiantamento de dinheiro aos bancos sem 
autorização do corpo legislativo, sem se dar satisfação ao público 
não se publicando os inquéritos relativos a esses estabelecimentos, 
foi uma verdadeira declaração de sua falência feita pelo Sr. ministro; 
e diz que não compreende o que por ocasião de falar na caução em 
apólices expendeu S. Ex~ sobre a garantia das emissões do banco. 
Se houver uma bancarrota,.as letras·do·governo não são privilegiadas. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO- De certo, mas estão 
garantidas pelas apólices que foram transferidas ao governo. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Então é um encadea­
mento de fraudes! Como é que o banco nos seus embaraços dispõe 
de capitais que fazem frente às suas operações? E como é o governo 
capaz de tudo isto? Não vejo garantia alguma, e o segredo em que 
se conserva isto é o que mais me convence da fraude. 

Depois de discorrer neste sentido e de pedir ao Sr. ministro 
que satisfaça a expectação pública sobre estes negócios, ocupa-se o 
orador novamente com o projeto obse~vando que se o fim de S. Ex~ 
é facilitar a circulação, fazer com que as transaçõestomem maior de­
senvolvimento, dê liberdade aos bancos, no sentido em que em uma 
das últimas sessões falou o Sr. D. Manoel; prefere esses bancos a que 
ele se referiu ao privilegiado que se quer criar, que há de ser o árbi­
tro das transações estabelecendo os juros como lhe parecer. Quer-se 
este banc.o,. temem-se os abusos dos Estados Unidos e dos da Escócia 
para os quais há ao menos leis· policiai.s, e não se repara nas loterias, 
nos quartos, nos vigésimos e nos seguros de tudo isso I 

Onde está, pergunta o orador, a fiscalização do governo? · 
Não se lêem os jornais todos os dias? Depois digam que venho aqui 
denunciar falimentos. 
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Concluindo, declara que· quer bancos, mas definidos e limita­
dos, e não com atribuições que só ao Poder Legislativo competem 
relativamente ao tipo e valor da moeda. Há mais conveniência em que 
a circulação tenha estabilidade do que em que o juro esteja barato. 
Quer enfim bancos regulares, metodizados e estabelecidos com 
vagar. 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO contesta novamente 
a vantagem. da operação de crédito aconselhada pelo precedente 
orador, não a admitindo nem mesmo feita por meio de bilhetes 
do tesouro, em vista dos riscos que com ela se correria. 

Quanto ao empréstimo do banco na Europa, contiílUando a 
mostrar que dele nenhum proveito tiraria o banco para o fim aponta­
do pelo nobre senador, acrescenta que não consentiria que o banco 
emitisse sobre semelhante fundo, que, por mais que se diga, não pode 
nunca ser considerado como disponfvel. 

Reproduz a explicação que deu relativamente ao empréstimo 
feito aos bancos, operação que nada tem de misteriosa, e da qual, 
como disse, nenhum preju(zo pode vir ao tesouro. As apólices de que 
falou eram caução do banco por empréstimos feitos a particulares; 
foram transferidas ao tesouro; no dia em que esses particulares 
as forem resgatar, o banco manda pagar ao tesouro a importância dos 
bilhetes que recebeu, e as apólices são novamente transferidas para 
seus antigos possuidores. 

O SR. MONTEZUMA declara que, apesar do que se tem dito, 
ainda continua na convicção que tem manifestado, não só sobre a 
utilidade da criação de um banco nacional, como a respeito dos servi­
ços que os bancos existentes têm prestado ao pafs. Apesar de ter con­
testado o projeto em algL:Jns pontos, e de entender que podia ser mui­
to melhorado, não votará contra ele. 

O Brasil marcha com tal rapidez que durante o espaço que 
há de decorrer entre a promulgação da lei e a formação do banco as 
circunstâncias hão de aclarar muito os objetos, e ta!vez que o Sr. mi­
nistro possa inserir nos estatutos algumas idéias novas, de muita uti­
lidade para o bom êxito de semelhante estabelecimento. 

Feita esta declaração, e apresentadas algumas considerações 
sobre o expendido pelo Sr. Hollanda Cavalcanti em relação à exe­
cução da lei de 1846; que o orador considera revogada quanto ao 
art. 29, vista a existência de moeda metálica na circulação, ocupa-se 
longamente com a última compra de. letras efetuada pelo governo, 
notando que no mesmo dia em que ele fez essa operação se obtive­
ram letras das primeiras casas .com mais vantagem do que a obtida 
pelo tesouro. .... . 

Passa deste objeto a considerar o que se tem expendido quanto 
ao estada da praça, entendendo que o Sr. ministro não o tem encara­
do como ele o deve ser, e que a medida empregada não a salva. 
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Lembra o meio de uma emissão especial de papel-moeda 
carimbado para ser recolhido dentro de um certo prazo, e conclui 
declarando que está pronto a dar ao Sr. ministro um voto de confian­
ça para que amplie as suas medidas, sendo melhor que ele se dirija 
agora ao Corpo Legislativo para tal fim do que tomar de seu arbítrio 1 
essas medidas quando se tiver chegado à última extremidade. 1 

Depois de breves explicações. do Sr. presidente do conselho, • 
procede-se à votação e é adotado o projeto, sendo rejeitadas todas as 
emendas. 

O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia e levanta a sessão 
às 2 horas da tarde. 
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" 

SESSAO EM 7 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna. 

Sumário -Ordem do dia.- Várias resoluções. -Projeto fixando a 
-inteligência dos §§ 19 e 29 do art. 69 da constituição. Orado­
res os Srs. Dantas, Pimenta Bueno e D. Manoel. Adiamento. 
À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­

res, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 
Não há expediente. 

ORDEM DO DIA 
Créditos e Pensões 

São aprovadas sem debate em terceira discussão, para serem 
enviadas à sanção imperial, a proposta do Poder Executivo, de 8 de 
maio de 1852, e emendas da Câmara dos Srs. Deputados, relativa a 
diversos créditos suplementares e extraordinários, e as proposições 
que aprovam as pensões concedidas a D. Maria Luiza da Silva Touri- · 
nho.e a D. Theodora Vaz de Souza. 

lndenização ã Confraria da Conceição 
. ~ 

Entra em terceira discussâo a resolução do Senado mandat:~do 
indenizar a Confraria Nossa· Senhora da Conceição dos preju (zos que 
tem sofrido por não se verificar o seu cemitério no terreno que para 
esse fim havia comprado; conjuntamente com a emenda aprovada na 
segunda discussão. ·· ~ 

Falam contra O· projeto e emenda os Srs. Costa e Pimenta Bue­
no, e a favor o Sr. visconde de Olinda; e julgando-se discutido é apro­
vado com a emenda para ser enviado à outra câmara. 
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Loterias a diversas matrizes 

Segue-se a segunda discussão da resolução do Senado conce­
dendo loterias às matrizes do Rio Novo e de Santo Antônio do Pa­
raibuna, da província de Minas Gerais. 

O SR. VISCONDE DE ABRANTES justifica e manda à mesa a 
seguinte emenda aditiva. · 

"Art. 49 Ficam igualmente concedidas seis loterias ao novo 
recolhimento de Santa Teresa, criado por decreto de 14 de março 
de 1852 para asilo das meninas desvalidas; sendo o produto delas 
entregue ã mesa administr.ativa do mesmo recolhimento, para apli­
cá-lo especialmente à construção do edifício destinado à habitação 
das recolhidas. - V. de Abrantes." 

t também apoiada a seguinte: 
11Concedam-se igualmente seis loterias à irmandade do SS. Sa­

cramento da antiga Sé deste bispado do Rio de Janeiro para conclu­
são das obras da igreja matriz, por se achar esgotado o produto das 
anteriormente concedidas. - Maia." 

Não havendo quem peça a palavra é aprovada a resolução com 
as emendas para passar à terceira discussão. 

Pretensão dos empregados do Paço e Secretaria do Senado 

Entra .em primeira discussão o parecer da comissão da mesa· 
sobre os requerimentos· de váriós empregados do Paço, e Secretaria 
do Senado, pedindo aumento de vencimentos. 

t apoida a seguinte emenda: 
"Os guardas que estão servindo de contínuos, os que os subs­

tituem, e o contínuo que serve de porteiro, tenham os vencimentos 
próprios de tais lugares. - Montezuma." 

Julga-se discutida a matéria e é aprovado o parecer e emenda 
para passar à 2~ discussão . 

• 
Inteligência dos § § 19 e 29 do Art. 69 da Constituição 

Tem lugar a 1 a. discussão do projeto do Senado fixando a 
inteligência dos§§ 19 e 29 do art. 69 da constituição do· império. 

O SR. DANTAS combate o projeto por ser contrário à consti-
tuição e desnecessário. · 

A constituição diz que os filhos de pai brasileiro nascidos em 
país estrangeiro só serão cidadãos brasileiros se vierem residir no 
império; o projeto revoga esta última condição, diz que podem ser 
cidadãos brasileiros mesmo sem virem para o Brasil, ainda que seu 
pai não esteja nesse país ao serviço do império. 
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A constituição quer que o nascido no Brasil, ainda que filho 
de pai estrangeiro, uma vez que este não resida por serviço de sua na­
ção, seja cidadão brasileiro; o projeto estabelece que os filhos de pais 
estrangeiros pertencentes a Estados cujas leis reconheçam os filhos 
dos brasileiros nascidos no seu território como brasileiros, conservem 
a nacionalidade de seus pais, caso não prefiram a nacionalidade bra­
sileira. 

Há portanto manifesta revogação dos dois parágrafos do art. 
6'? da constituição. . 

Além de importar esta revogação, o projeto é, como disse, 
desnecessário. 

A constituição providenciou tudo relativamente a esta matéria. 
Nem se dá o abandono em que o nobre autor do projeto disse que 
ficavam os filhos de pai brasileiro nascidos em país estrangeiro, não 
sendo cidadãos de nenhum dos países. Há muita diferença entre o 
direito de pretensão que tem os filhos de cidadão brasileiro nascidos 
em país estrangeiro e o que tem a ser cidadãos brasileiros. Os filhos 
de cidadão brasileiro nascidos em país estrangeiro têm direito à pro­
teção dos cônsules e agentes do Brasil até que verifiquem o fato de 
vir para o Brasil, ·porque têm a seu favor a simples presunção de que 
queriam ser cidadãos brasileiros; não ficam abandonados. Mesmo no 
·Brasil há súditos que têm a simples proteção do governo sem serem 
cidadãos. 

Além disto, se se admitir a disposição do art. 1 '? do projeto, 
esse direito que se .vai dar aos filhos de brasileiro nascidos em país 
estrangeiro, sem· que venham residir no Brasil, estender-se-á aos ne­
tos, bisnetos, e assim por diante sem limitação: e nisto não há. só 
inconveniência, há uma fonte de contestações. 

Se ainda se acrescentar a circunstância de que o direito público 
do Brasil deixará de ser fixo, que se tornará dependente do que 
estabelecerem outras nações, resulta ainda mais, na opinião do ora­
dor, a inconveniência das duas disposições do projeto. 

Nestes termos declara que não pode dar o seu voto a estas dis­
posições, a menos que o nobre autor do projeto o convença de sua 
necessidade. 

O SR. PIMENTA BUENO sustenta o projeto. 
· Ocupando-se primeiramente com a questão de constitucionali­

dade, trata de mostrar que não é constitucional o artigo cuja altera­
ção propõe. 

O art. 178 da constituição diz que só é constitucional oque 
respeita aos limites e atribuições respectivas dos poderes políticos e 
aos direitos políticos e individuais dos cidadãqs. Ora, não fazendo o 
art. 6? mais do que declarar quem é brasileiro e quem o não é, por­
que outros são os artigos em que se marcam os direitos, e se diz quem 
os tem, claro fica que não compreende senão matéria de direito .civil, 
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e como tal pode ser tratada e alterada pelas legislaturas ordinárias. 
Tendo desenvolvido esta demonstração com várias citações de artigos 
de constituições e de códigos de outros países, passa o orador à ques­
tão de conveniência. 

Resulta esta conveniência de muitas diversas considerações, e 
delas resulta em primeiro lugar o princípio de justiça. 

t princípio de justiça que um brasileiro que sai do império e 
vai com este nome para país estrangeiro leve consigo a proteção do 
Estado; e se o império protege um súdito seu em país estrangeiro, 
não só em sua pessoa, mas em seus bens, como não o há de proteger 
em seus filhos? Mas pelo § 2? do art. 6? da constituição essa prote­
ção só começa quando eles vêm para o Brasil, porque antes disso 
não são cidadãos brasileiros. Esta disposição equivale, na opinião do 
orador, a um abandono dos filhos de pai brasileiro nascidos em 
país estrangeiro, abandono que produzirá muito tristes conseqüências 
em certas hipóteses que figura. : 

Por outro lado, é condição racional que os filhos sigam a 
cond,ição dos pais, e não que só pelo acaso de nascer em país diferen­
te deixem de ser cidadãos do Estado a que seus pais pertencem. Pode 
a lei de um Estado estabelecer uma disposição facultativa, dizer que 
os filhos de estrangeiro que nascerem no país ou conservaram a 
nacionalidade de seu pai, ou serão súditos deste país, mas nunca 
impor. Ora, a constituição do Brasil impõe, e no entender do orador 
muito inconv~nientemente, a qualidade de cidadão brasileiro aos 
filhos de estrangeiros. · 

Não quer que se estabeleça um princípio tão amplo como o 
que havia na leg.islação espanhola, porque seria prejudicial ao Brasil. 
Se a constituição brasileira declarasse que os filhos de estrangeiros 
nascidos no Brasil podiam ser brasileiros ou estrangeiros à sua vonta­
de, e as leis dos outros Estados estabelecessem como obrigatória para 
os filhos dos brasileiros neles nascidos a qualidade de nacionais seus, 
os filhos de brasileiros residentes em país estrangeiro seriam estran­
geiros, e o Brasil não teria por cidadãos os filhos de estrangeiros que 
aqui residissem; haveria uma grande desigualdade. 

Dizendo porém que os filhos de pais estrangeiros residentes 
no Brasil pertencentes a Estados cujas leis reconheçam os filhos 
dos brasileiros nascidos no seu território como brasileiros conser­
vam a nacionalidade de seus pais, mas que no caso contrário têm de 
perdê-la, conciliam-se todos os interesses por que se estabelece o 
princípio da reciprocidade. 

As leis de naturalização devem ser amplas, sejam brasileiros 
todos os que, reunindo as qualidades necessárias, o quiserem ser; 
muito ganhará com isto o Brasil; mas não convém que a lei do país 
imponha a qualidade de cidadão brasileiro a quem não a quer aceitar 
e que a impõe não é para o orador objeto de dúvida. O Brasil não 
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ganha com semelhante disposição; tem ela pelo contrário imensos 
inconvenientes da,ndo lugar a repetidas contestações. 

O governo, diz o orador concluindo, tem chamado em diferen­
tes relatórios a atenção do Corpo Legislativo para este objeto~ Se o 
Senado entender qúe o artigo não envolve matéria constitucional, 
e que portanto pode ser alterada pela legislatura ordinária, deve em 
sua opinião modificá-la 'de modo que' se torne mais útil ao serviço 
brasileiro, parecendo-lhe que o que indica preenche este fim. 

O SR. D.' MANOEL discute o prójetó em relação à necessidade 
de uma interpretação autêntica, a constitucionalidade e a conveniên-
cia da medida. · 

Só há necessidade. de interpretação quando o sentido da dispo­
sição sobre que ela versa é obscuro, quando·as capacidades do país 
se dividem acerca da sua inteligência. Esta divisão não se tem dado, 
nem era possível, pois não há nada ~ais· claro do que o artigo em 
questão; a sua disposição é manifestamente imperativa. 

Se o governo em dois diferentes· relatórios recomendou· a 
matéria à atenção do Corpo Legislativo, é para que de uma vez fiquem 
cortadas todas as queStões que a tal respeito têm sido suscitadas em 
diferentes notas de agentes diplomáticos estrangeiros, e não porque 
seja para ele duvidosa a inteligência do artigo, pois que tem constan­
temente repelido a que em tais notas se lhe há dado, ouvindo atéa 
respectiva seção do conselho de estado, a qual· deu um parecer, tra­
tando a questão, segundo lhe consta, magistralmente. · 

!: também. fora de toda a dúvida para o orador que o projeto 
envolve uma verdadeira reforma da constituição em doutrina que está 
expressa no art. 178, não podendo portanto ser convertido em lei 
por uma legislatura ordinária. 

Pelo art. 1? dá direitos políticos a quem os não tem quando 
quer que os filhos de pai brasileiro nascidos em país estrangeiro sejam 
cidadãos do império antes que nele venham estabelecer sua residên­
cia, pois que a constituição dispõe o contrário. 

Pelo art. 2? restringe direitos, porque só estabelece-dois casos 
em que os filhos de estrangeiros nascidos no Brasil podem ser cida­
dãos brasileiros, quando a constituição só os não reconhece como 
tais se os pais estiverem no pa(s em serviço de sua nação. O artigo 
é uma espécie de transação com as reclamações que se tem dirigido 
ao governo, e a constituição do país não deve estar subordinada a 
essas reclamações. O Brasil respeita as constituições estrangeiras, não 
reclama contra disposições que nelas possam afetar os súditos brasi­
leiros, cumpre que lhe respeitem também a sua. 

Depois desta questão entende o orador· que se pqdia dispensar 
de tratar da de conveniência; declara porém que não vê nenhuma 
no projeto, antes o considera prejudicial, tendendo, como tende 
a repelir braços do pa(s. Nem se diga que se obriga o filho de estran-
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geiro a aceitar uma qualidade que nãq quer ter. Aquele a quem isso 
não convier pode livremente sair do país, ir para França ou para 
Inglaterra, servir esses governos, e renunciar assim aos direitos de 
cidadão brasileiro. 

Apesar porém destas considerações, como o objeto é de tanta 
monta, persuade-se de que não deve ser resolvido sem que se ouça a 
comissão de constituição, e convindo que ela e o Senado tenham pre­
sente o parecer do conselho de Estado a que se referiu, e as reclama­
ções sobre que ele versou, pede licença para fazer um requerimento 
neste sentido. 

1: apoiado e entra enJ discussão o seguinte requerimento: 
"Requeiro que se peçam ao governo pela secretaria de estado 

dos negócios estrangeiros cópias das reclamações dos agentes diplo­
máticos estrangeiros nesta corte relativamente à· inteligência que o 
mesmo governo tem dado ao art. 6? §§ 1? e 2? · da constituição, e 
outrossim do parecer da seção do conselho de Estado que consulta 
sobre os negócios estrangeiros, ficando adiado o projeto. - D. M. A. 
Mascarenhas." 

O SR. PIMENTA BUENO dá breves explicações sobre o fim 
do projeto. Não é transigir com os estrangeiros, nem com seus go­
vernos, mas assegurar a sorte dos brasileiros que nascerem em país 
estrangeiro, dando-lhes a proteção que todas as nações dispensam a 
seus súditos em qualquer ponto em qu~ eles se achem. 

Verificando-se não haver casa, fica a discussão adiada. 
O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia, e levanta a ses­

são à 1 hora e 3 quartos. 
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SESSAO EM 8 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

À hora do .costume, reunido número suficiente de Srs. Sena­
dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

São remetidos à comissão da mesa os requerimentos dos ofi­
ciais da secretaria do Senado, e do guarda das galerias, pedindo au­
mento de ordenados. 

São aprovadas as redações dos projetos criando um banco na­
cional e. abrindo ao governo diversos créditos suplementares e extra­
ordinários. 

ORDEM DO DIA 

E aprovado o requerimento do Sr. D. Manoel, apoiado ontem, 
propondo o adiamento do projeto do Senado que fixa a inteligência 
dos §§ 19 e ?9 do art. 69 da constituição do império, até que ve­
nham as informações do governo que pede no mesmo requerimento. 

Entra em primeira discussão a proposição da Câmara dos Srs. 
Deputados aprovando a aposentadoria concedida ao padre Dr. Antô­
nio José Coelho. 

E apoiado o seguinte requerimento: • .. .. 
"Requeiro. que a proposição que se acha em discussão reja re­

metida à ilustre comissão de. negócios eclesiásticos. - D. M. A. -
Mascarenhas." ~ 

207 



Discutida a matéria ~ aprovado o requerimento, sendo igual­
mente remetida à mesma comissão a proposição que aprova a aposen-
tadoria .concedida ao padre Manoel Júlio de Miranda. . 

São aprovadas sem debate em 1~ e 2adiscussão, para passarem 
à 3~, as proposições: 1 ~' aprovando a pensão concedida ao imperial 
marinheiro Francisco Baptista; "2?, autorizando o governo a passar 
cartas de naturalização de cidadãos brasileiros a Joaquim Antônio de 
Vasconcellos, e a outros estrangeiros; e 3~, aprovando a aposentad9ria 
concedida ao conselheiro Adriano José ~eal. 

O SR. PRESIDENTE convida aos Srs. Senadores a trabalharem 
nas comissões, e dá para ordem do dia a 2~ discussão do projeto -
E de 1852- criando uma nova capital do império; e havendo, tempo 
trabalhos de comissões. 

Levanta-se a sessão ao meio-dia. 
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SESSÃO EM 10· DE JUNHO DE 1853 . . 

' ' 

Presidência. do Sr. Cassiano Spiridião· d~ Mello. Mattos 

Sumário. -:- Expediente. - Ordem do dia.- Criação d~ uma nova ca­
pital. Orac1ores os Srs. Hollanda Cavalca_nt! e Dantai Adia­
mento. 
A hora .do costume, reunido número suficiente de Srs. Senado­

res, abre-se a sessão, e aprovám-se as atas. de 8 e 9 do corrente . 

. EXPEDIENTE· 

O SR. 19- SECRETÁRIO lê :um ofício do Sr. Ministro do 
Império remetendo os autógrafos dos decretos n9S · .. 1 ·134 de · 1 O de 
março, e 1 1,69. de 7 de maio deste ano, dando novos estatutos aos 
cursos jurídicos e às Escolas de Medicina do Império. - A comissão 
de legislação. 

O SR. DANTAS ju~ifica e manda à mesa o seguinte projeto, 
que é remetido à comissão de constituição: 

11 A Assembléia Geral Legislativa resolve:. 
11Art.l9 A nomeação e.dernissão dos empregados i das câmaras 

legislativas pertencem às respectivas câmaras ... 
'

1 Art. 29 O número, ordenado e gratificações dos mesmos se- . 
rã o fixados pelo Corpo Legislativo. .. · : . , . 

11 Art. 39 Enquanto não houver lei que regule as condições pre­
cisas para a aposentadoria de todos os empregados públicos, ao gover­
no pertence aposentar .os empregados de ambas ás. câmaras.. ... 

11 Art. 49 Estas aposentadorias só poderão ser feitas preceden­
do deliberação das referidas câmaras, participada ao governo por seus 
respectivos presidentes .. 
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"Art. 59 A dí~osição do art. 29 não compreende pequenas 
gratificações, quando, dado o impedimento de um ou mais emprega­
dos, o. serviço da casa exigir que se chamem pessoas de fora que pro­
visoriamente sirvam." 

Lê-se e vai a. imprimir um parecer da comissão de legislação 
sobre a proposição da Câmara dos Srs. Deputados de 1 O de agosto de 
18~2, dispensando as leis da amortização a favor de diferentes corpo­
rações de mão morta. 

ORDEM DO DIA · 
Criação de uma nova Capital 

Entra em 2§1 discussão o art. 19 do projeto do Senado - E 
de 1852 -criando uma nova capital do império. 

O SR. "HOLLANDA CAVALCANTI diz que, posto só desejas­
se falar depois que o projéto sofresse alguma impugnação, como não 
se pediu a palavra para este fim, entende doseu dever apresentar as 
considerações que o levarão a oferecê-lo. 

Expõe primeiramente os inconvenientes da afluência da popu­
lação só para as cidades marítimas. t: verdade que esta afluência de­
monstra grande. tendência para o desenvolvimento da profissão 
comercial; mas o Brasil deve, em sua opinião, ser mais uma nação 
agrícola do que comercial, sem que com isto queira dizerque· uma in­
dústria não deve acompanhar a outra. 

Ora, o desenvolvimento da agricultura em vasta escala não 
poderá conseguir-se senão p'romovendo;.se a formação de grandes es­
tabelecimentos no centro do império, e o meio mais óbvio que se 
antolha para realizá-los é a criação da capital nesse centro. • · 

A primeira necessidade do país, a que todos reconhecem como 
tal; é a colonização; o meio de efetuá-la consiste (co.mo ainda todos 
concordam) na venda das terras; procure-se portanto, no centro do 
país um território que se preste às diferentes necessidades,· e que pos­
sa ao mesmo tempo receber um grande elemento de população, 
que é uma capital; desaproprie-se, ofereça-se à venda e haverá terras 
disponíveis para a colonização. 

A outra vantagem é em relação ao estabelecimento· de ca-
minlios de ferro e à navegação dos rios. . 

O Rio de Janeiro, colocado em um ponto extremo, quase cer­
cado de uma serrania que mal deixa estreitas passagens~ não é lugar 
apropriado para centro dos grandes caminhos de' ferro que devem 
facilitar a comunicação, desenvolver a riqueza, trazer a verdadeira 
civilização ao país. Para tal fim não se pode prescindir a escolha de 
um ponto central. ~ ·· 

O terreno compreendido entre o rio S. Francisco, o Tocantins 
ou Maranhão, e a latitu~e que marca no projeto, !·parece-lhe o apro-
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priado, tendo. a grande vantagem de. uma. fácil comunicaÇão· com o 
Amazonas,· rio superior ai muitos outros de que o s·rasil.é senhor, 
mesmo àquele cuja· posse .partilha com outras nações, lsto é, ao: da 
Prata, se se ate.nder ao domínio que temos sobre a sua embocadura, e 
a importância dos territórios que banha. As riquezas desses vastos ter;; 
ritórios, devidamente aproveitadas, muito concorrerão para entreter 
a boa inteligência e profícuas negociações com os Estados ribeirinh0s. 

E a este respeito observa ·que já se deu um grande passo de que 
não é possível retrogradar; isto é, o estabelecimento de uma compa­
nhia para·a navegação daquele rio; mas, dado este passo; cumpre não 
dormir sobre o mais que com ele tem relação; cumpre atentar pará as 
vistas das nações estrangeiras relativamente atai navegação~ :não espe­
rar que o· gigante acorde· !lO meio da ·indiferença do ·srasil; é neces­
sário acompanhá-lo nà sua prosperidade, converter o território banha­
do por ele e por outros grandes rios em um éOiosso que possa arroStar 
aquelas pretensões. 

Além destas considerações fez também peso no orador, para a 
apresentação do projeto, a necessidade de prevenir outro aconteci­
'mento. E sua convicção que em relação à segurança em qUe deve es­
tar uma capital não se acha efa bem colocada no H iode Janeiro;;No 
caso infeliz de uma guerra, mesmo com uma pequena nação, a cidade 
correria eminente risco. 

Com. um milh~o de libras esterlinas adquirem-se 20.vapores; 
estes .vasos armados de. obuzes e de foguetes à .Congreve, e com lO a 
12,000 homens de qesembarque, entrariam, em caso .. de guerra, no 
Río.de Janeiro, e. a notícia, dessa entrada seria dada pelo som dos ca­
nhões, das. bombas e qos foguetes sobre a cidade. O Rio de .Janeiro 
poderia, é verdade, ar~ar 50,000 .. homens para resistir à:agressão, 
mas de que serviria issoiquand,o os .. vapores o tivessem bombardeado 
e incendiado? No momen\o em que as cornetas.tocassem à chamada 
não se saberia talvez onde acudir-se com·mais prontidão, se. aos luga-. 
res da defesa, se aos do incêndio de todo. esse colosso; 

Esta consideração tem pélra .. o orador· mUito peso; .não se deve 
esperar, acrescenta (em resposta a um aparte do Sr. Dantas), que ,isto 
aconteça para se criar a nova capital. Quando :se incendioU Moscou 
já existia S. Petersburgo. ·· ... 

Tendo assim exposto as principais razões que justificam o 
projeto, observa que não será preciso o dispêndiode grandes capitais, 
que com a soma marcada no mesmo projeto, indo-se pouco a· pouco, 
no fim de 1 O anos se poderá ter adiantado alguma coisa. E ainda que 
não se mudasse a capital, muito proveito pode~ia resultar do emprego 
desse fundo.· .. · ······ ... · · 

Não havendo· mais quem peça a palavra, julga-se discutido o 
artigo, e posto à votação é aprovado. · 

Segue-se a discussão do art. 29 
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O SR. DANTAS diz que o negócio é rnuito grave, e que, em 
sua opinião, não deve ser decidido sem se ouvir o ministério. Não se 
trata só da criação de nova capital, mas da votação de um crédito·de 
4 mil. contos que vai ficar aberto ao governo para .lhe dar destino 
qua~do desenterrar a lei das coleções, onde lhe parece que há de ficar 
por muito tempo. · 

Entende também que esta medida. devia ser precedida da de 
uma nova divisão de províncias ou subdJvisão das maiores, e que feita 
ela, é a civilização; o comércio e a indústria que devem indicar o lugar 
da capital, pois em sua opinião não é .isto objeto que se improvise por 
meio de um decreto.. .. 

Nestes termos julga que o melhor expediente,. por enquanto, é 
ouvir a respeito do projeto a comissão de esta~ística, e declara que, 
se o seu nobre autor concordar neste adiamento~ se compromete a 
apresentar urri projeto sobre a divisão de que falou. 

1: apoiado o seguinte requerimento: 
''Requeiro que o projeto em discussão vá à comissão de esta­

tística para dar o seu parecer.- Dantas." 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI concordaem que o proje­

to:.vá à comiSsão, pois não quer que o Senado proceda com precipita­
çãd em matéria alguma; já mesmo ele orador h·avia dito em outra oca­
sião que tencionava fazer este requerimento. 

Respor.:::le. às observações do :Sr. Dantas contra o projeto, en­
tendendo ·que a maior parte delas tinha cabimento na primeira dis-
cussão, ou na do primeiro artigo, e não agora. · ... 

Concorda, porém, na medida .lembrada ·pelo nobre senador e 
promete-lhe o seu voto, persuadido, .como está, do ·inconveniente da 
existência dessas grandes deputações de algumas províncias que for­
mam uma coluna cerrada a que não há ministério que resista. Contra 
isso, diz, só há a constituição que nos· escuda, que permite que se 
marche sem maiorias. 

UMA VOZ- Não é possível. . 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI ~A experiencia é bem fá­

cil de fazer; não estará longe ... 
O SR. D. MANOEL- Está, está. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Deus nos livre de que 

estivesse longe, porque pelo jeito que o recado leva, as maiorias dão 
conosco em pantana. (Risadas.) 

O SR. FERNANDES CHAVES- Conforme elas são. . 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI- Não sei, elas são as mes­

mas; não se formam senão pelo princípio de imoralidade. 
Espero o projeto do nobre senador {para o:Sr. Dantas) e conte 

com o meu decidido apoio. Mas o primeiro projeto, a. idéia mais efi­
caz era a emancipação do Poder Executivo na forma da constituição, 
de modo que ele pusesse o veto às maiorias, e para isso cumpre des-
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prezá-las. J: necessário desprezar as maiorias para asl ter reais e não 
fictícias. · . 

O SR. D. MANOEL- As maiorias não incomodam o governo. 
O SR. HOLLANDACAVALCANTI -Como hão de incomodá 

lo se ele é instrumento•delas? 
O SR. D~ MANOEL- Elas é que são instrumertto dele. f 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - Então ainda é pior o 

negócio. Eu não sou contra as verdadeiras maiorias, sou contra as 
artificiais... · 

O SR .. D. MANOEL- Tem razão. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI - ... porque muito mal 

nos tem causado. · • . 
Depois de algumas observações mais neste sentido, e de insis­

tir na vantagem do projeto pelas razões já apresentadas, termina o 
orador o seu diseurso declarando que não só aprova o adiamento para 
ouvir-se a comissão de que ele fala, mas que desejaria· que alguma 
outra se consultasse, e mesmo o governo e qi.Jàisquer homens práticos 
nesta quéstão. 

Verifica-se não haver casa para se votar .. 
O SR~ PRESIDENTE marca a ordem do dia e levanta a sessão 

à 1 hora da tarde. 
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SESSÃO,EM 14 DE JUNHODE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário. - Expediente. - Ordem do Dia. - Várias resoluções. -
Voto de graças. Discursos dos Srs. Fernandes·Chaves e D. Ma­
noel. 
À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­

res, abre-se a sessão, e aprovam-se ás atas de 1 O, 11 e 13 do corrente. 
O SR. 19- SECRETÁRIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. Ministro do Império, remetendo um exem­
plar do relatório da repartição a seu cargo. - Remetido à secretaria. 

Outro do mesmo Sr. Ministro, remetendo as informações que 
lhes foram pedidas em 31 do mês próximo passado, relativas ao teatro 
I i rico. - A quem fez a requisição. 

Lê-se e vai a imprimir um parecer da comissão de marinha e 
guerra sobre a resolução que declara a Manoel Agostinho do Nasci­
mento compreendido na disposição da resolução de 31 de outubro de 
1831. 

J: aprovado um parecer da comissão de instrução pública 
pedindo informações ao governo a respeito da representação do cabi­
do da Catedral de Marianna pedindo aumento de côngruas. 

'Fica sobre a mesa o seguinte projeto: 
"A Assembléia Gera( Legislativa decreta: 
11Art. 19 São àdmi5síveis no crime os instrumentos ou cartas 

testemunháveis dos recursos: 
11§ 190uando o juiz de quem recorrer-se não quiser mandares­

crever o recurso. 
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11§ 29 Quando, posto que escrito, por qualquer modo, impedir 
a extração ou remessa dele no prazo devido, e ainda mesmo· por 
declará-lo inadmissível. 

11 Art. 2C? Em tais casos o es~riyão,. a pedido da parte, passará 
instrumento, ou càrta testemlmhável,· copiândo· nela as peças do pro­
cesso que a parte indicar, pena de privação do ofício. 

11 Art. 39 O pédiqo ao escrivão será apresentado dêhtro de dez 
dias, contados da denegação, .ou.ir:npedimentqde que trata o art. 19 
A vista; minuta do r~cortente, do recorrido; a resposta do juiz, re­
messa, e apresentação, serão processadas·. em termos idênticos aos 
agravos de instrumento. . 

"Art. 4<? Caso o escrivão denegue~se.a·ministrar a carta testemu­
nhável, poderá a parte requerer certidãodisso a qualquer outro es­
crivão ·ou tabelião, e··ná falta a'té~tado dé qualquer. autoridade, que 
obrem o ·fato, e com' esse' documento solicitàrá ·do juízo superior 
mandado aô juízo inferior para a expe~ição da dita carta, ou _instru­
mento.· 

. ''Art. 59 Apresentada a carta testemunhável no juízo superior, 
decidirá este previamente se o recursO deverá ou não ser admitido na 
hipótese dada, e quando, vencida a afirmatiVa, dará ou não'provimen;. 
to como for de direito. · · · · ··• · · ·. · . · · 

11Art. 69 Nas relaÇões o requerimento de que trata o art. 4~ e 
as cartas·testemunháveis, serâ'o distribuídos, expedidos, e julgados pe'" 
los juízes que julgariam· os respectivos recursos se tivessem sido apre-
sentados diretaniente: · · · · · · ·. · · · 

"Art. 79 •Ficam revogadàs as disposiçõ.es em contrário. Paço do 
Senado, 14·de·junho de 1853·. -Pimenta ·eúéno. ~; · · 

CRIAÇÃO DE UMA NOVA CAPITAL 

J: aprovado o requerimento dÓ Sr. Dantas~ feito na sessão de 
1 O· do corrente, para que seja remetido à comissão de estatística o 
projeto...;. E de 1852,- criando uma nova capital do império. 

LOTERIAS A DIVERSAS MATRIZES, NATURALIZAÇOES, ETC . 

. São aprovadas sem debates em 3~ discussão: como passou na 
2~ , para ser ·remetida à Câmara dos Srs. Deputados,· a resolução do 
Senado concedendo loferias às matrizes do Rio· Novo e do Paraibu­
na da província de Minas Gerais; e para serem enviadas à sanção'im­
perial as proposições da Câmara dos Srs. Deputados: 1~, aprovando a 
pensão~ concedida ao imperial marinheiro Frã'ncisco Baptista; 2~, 
mandando passar cartas de naturalização ê:le Cidadãos bràsileiros a 
Joaquim Antônio de Vasconcellos, e a outros estrangeiros; 3~, apro­
vando a aposentadoria concedida ao conselheiro Adriano José Leal; 
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em 1 ~ e 2~ discussões, para passar à 3~ a proposição que aprova a 
pensão concedida a D. Maria Checks Nina. 

DISPENSA DE. LEIS DE AMORTIZAÇÃO 

t aprovada em 1 ~ e 2~ discussão, para passar â 3~ na .confor­
midade do parecer e emendas da comi~sãõ de legislação, a proposição 
da Câmara dos Srs. Deputados de 9 de agosto de 1851, dispensando 
as leis da amortizaçâ:o a favor de diversas irmandades. 

VOTO DE GRAÇAS 

Entr~ em 1~disc!Jssão o projeto de resposta à fala do trono. 
O SR. FERNANDES CHAVES começa por declarar que não 

se conta no número daqueles que pensam que o voto de graças não 
é mais do que um agradecimento à fala com que o trono costuma 
saudar a Assembléia Geral na sua primeira reunião. Se não passasse dis­
to, bastaria quje cada uma das Câmaras nomeasse uma deputação, 
como fazem em outras ocasiões, para manifestar ao trono os senti~ 
mentes de respeito e de adesão de que se acham possuídas. 

O voto de graças é, em .suª opinião, um grande ato político. 
· A coroa no seu discurso expõe em breve quadro aos represen­

tantes do país a situação em que este se achá, .e pede~ lhes o seu 
concurso para tudo quanto respeita à satisfação de suas necessidades, 
de desenvolvimento de seus mais importantes melhoramentos. Este 
concurso é prestado no ministério, que no governo representativo é o 
único responsável; mas para que ele se preste com consciência e ver­
dade, é necessário entrar no exame da política dà administração, do 
modo por que ela tem encarado os negócios do país. 

I: debaixo deste ponto. de vista que o voto de graças tem sido 
sempre considerado em todos os países regidos pelosistema represen­
tativo. As questões políticas são sempre inseparáveis de semelhante 
ato. 

Parecem-lhe estas reflexões indispensáveis, visto estar-se em 
-época em que parece terem-se esquecido as regras mais triviais do 
sistema representativo. Tendo o governo invadido tudo, a ponto de 
poder-se dizer que o Poder Executivo é o único poder do Estado, 
cumpre à Assembléia Geral a maior vigilância, recordar de vez em 
quando essàs regras; pois do contrário as poucas formas que ainda 
restam de tal sistema não tardarão em desaparecer~ 

Referindo os inconvenientes que a este respeito podem resultar 
das doutrinas expendidas na outra Câmara pelo Sr. Deputado Eusé­
bio de Queiroz, passa o orador a definir a sua posição relativamente 
ao ministério. · 
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· Está.na,oposição, e diz que não é sem dor que·faz esta declara­
ção, porque é sempre dolorosa: a separação de amigos: em cujas fil~i­
ras se combateu~ Não é o d~speito quem o move, r)ãotendo para ~I e 
motivo algum. Mas só porque até certa época apoiou o ministério não 
se segue .que o deva fazer sempre; estas.alternativas,sã.o. muito 
freqüentes na vida política; os sucessos mudam, as situações não são 
sempr~ a~ mesmas, os negócios tomam de um momento· para outro 
face diversa; não .é possível que estando tudo sujeito à alteraÇão, só o 
homem Se Conserve inamovível. 0 homem pol ÍtiC<:) deve adaptar a sua 
·marcha .. à das circunstâncias do país, sem po.r isso deixar de. ser~.ho-
nesto. . . 

J: isto o. que se tem . observado . constantemente em. outros 
países, de. que apresenta exemplos, e onde nunca se·pergunta porque 
se. está em oposição. Este exame não ·é .feito ordinariamente senão 
para chegar .a conclusões que se prestam ·à malignidade pública,. sem 
que os que intentam fazer ·esse exame se lembrem ·de:que.,ele pode 
ser-lhes igualmente pernicioso. .. .. 

A oposiÇão que atualmente se manifesta não precisa. lançar 
mão de argumentos próprios da fragilidade humana, como. os que 
conduzem àquele exame; justifica-se: perfeitamente sem isso: · 

O ministério subiu ao poder em 1848, e viu-se logo cercado de 
imensas dificuldades. Teve de lutar com a revolução de Pernambuco, 
e depois com o ditador Rosas: Em tal situação era um dever antes de 
tudo a conservação da ordem e a glória do país; deviam-se .calar todqs 
os mais interesses. Seguiram-se depois as. desavenças com o·.Estado 
Oriental em conseqüência da interpretação dos tratados; demorou-se 
a retirada do exército, e mesmo depois dela a situação daquele Esta­
do não era tal que não se devesse receiar que a todo o momento se 
tornasse necessária a sua volta. Não era ainda portanto ocasião para 
uma manifestação positiva. · .. ·c,, . 

Chegou a época ._das eleições; era possível que o ministério, 
arrepiando ·carreira, qyisesse dotar o país com uma~~mara livre e in­
dependente, como reclamavam suas necessidades ... Todos viram o 
que se passou, a marcha que o governo conti,nuou a trilhar; esta 
marcha explica completamente a oposição que se,mánifesta. 

Pela parte que lhe toca julga o orador de ver acrescentar que à 
vista do seu procedimento nas discussões da Câmara. o ano passado já 
o governo devia ver que não podia .contar com ele .. A diferença hoje 
é que a sua oposição será clara e definida. 

Passando ao exame. em geral da marcha da administração, 
começa por notar os defeitos que encoJ1ya.na sua organização. 

Em todos os países regidos pelo sistema representativo a Câ~ 
mara dos . Deputados é considerada o ele.mento preponderante na 
pública administração, e tanto é esta a regra, que logo que falta o 
apoio da maioria dessa Câmara julgam-se os ministérios no dever de 
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se retirarem; assim se tem entendido no Brasil, e o mesmo Sr. presi­
dente do çonselho acaba de dar-uma prova da adoção deste princí­
pio dirigindo-se à Câmara a fim de obter uma declaração franca e 
pos.itiva sobre o grau de confiança que o ministério lhe merecia, fa­
zendo dependente desta declaração a conservação ou a retirada do 
mesmo ministério. 

Sendo, pois, a Câmara dos Deputados o poder preponderante, 
segundo as regras do sistema represe·ritàtivo, ·é conseqüência lógica 
do princípio que deve ela ter uma influência nos- negócios públicos, 

· senão maior, ao menos igual à que tem o Senado. Ora, ninguém dirá 
que estando a Câmara representada no ministério só com dois minis­
tros tenha essa influência que lhe compete. 

Se o Sr. Presidente do conselho não a julgava suficientemente 
representada estando no ministério o Sr. Eusébio de Oueiroz,.cuja 
influência era tal que se podia dizer que ele só valia um ministério 
inteiro, é· claro que ele fazia depender essa influência da Câmara, não 
da capacidade dos ministros saídos de seu seio, mas. do número deles; 
portanto, indispensável era que a Câmara fosse representada no mi­
nfstério por maior número de seus membros, não só atendendo às ra­
zões políticas, mas tendo em considerações razões de necessidade 
prática. 

Não procura porém o ministério emendar este defeito de orga­
nização, embora o reconheça, julgando desnecessária essa influência 
da Câmara, uma vez que a considera unânime! . 

· O outro defeito que enxerga é não ser a organização do minis­
tério poderosa para as questões pendentes. O presidente do conselho 
é quem deve simbolizar o ministério, dar-lhe direção; para isto é ne­
cessário que tenha toda a confiança nos diversos ministros, que tenha 
em relação a estes a liberdade de que goza o presidente do conselho 
em Inglaterra. NãO pode haver nexo em um ministério quando seus 
membros mal se conhecem, quando não têm entretido freqüentes 
relações entre si, e sobretudo não existindo esse regulamento da 
presidência do conselho que tanto se reclamou outrora. 

E desta falta de nexo que se originam as dissensões que têm es­
tragado os ministérios, mal de que a presente administração não está 
livre se se atender ao modo por que se exprimiu o Sr. Ministro do Im­
pério na outra Câmara em relação a si e a seus colegas, e à defesa do 
Sr. Ministro da Justiça relativamente à retirada dos navios cruzadores 
das imediações do Bracuy. 

Um ministério assim organizado, não estando devidamente re­
presentado, não tendo vida própria, não pode, em sua opinião, fa­
zer a felicidade do país. 

O ministério não tem encarado os negócios públicos de uma 
maneira conveniente, tanto no que respeita ao interior como em refe­
rência às relações exteriores. E este· o segundo ponto sobre que o ora-
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dor entende dever.censu.rar a administração; organizada do modo por 
que acabou de ·considerá-la. . 

A política ou a feição do·Ministério das Relações· Exteriores é a 
do medo. · · · · · 

.. foram inúmeros os estragos que sofreram as propriedades bra­
sileiras 'no Estado Oriental, 'inúmeras às perseguições; assa5siriatos e 
insultos por parte de· ROsas contra súditós. do.iimpêrio. No meio de 
todos estes 'atentados dormia o ministédõ :0 sono da indiferença, 
humilhar1do~~e àté .perante os adversários do' país!· A política qüe se­
guiu depois 'não foi resultado da consciência do seu dever, mas uma 
política casual','toda filha dos sucessos. ' · · . · 

Quando. o orador clamava na outra Câm.aici ·que· se adotasse · 
a guerra, que 'era o:único. meio de obter' re'piuaçãó'aos mâles que se 
sofriam, de salvar os interesses morais· e materiais do país e de fazer 
com . que o .B.rasii ·'ganhasse preponderância nas repÓblicas do Prata, 
era' 'ouvido com desdém; não se lhe prestava a menor atenção; todavia 
veio a gGêrra e:'·hoje.n.ão há ninguém que não aplaudà ter-se tomado 
esse expediente. . . . . . .. ' . 

1: o medo quem faz também, no seu entender~ com que hoje 
não se· intervenha nas questões de BUenos Aires, quando todos os 
interesses chamam·o a·rasil a intervir.· · · ,: .... · 

Dão-se 'hoje as mesmas razões que se alegavam ·quando o Sr. 
visconde dê Ab.ràntes foi' à Europa solicitar a intervenção francesa e 
·inglesa ·no R i o da Pratâ. 'O comércio brasileiro continua a sofrer com 
a guerra daqueles países·~ as cenas de barbaridadade ·que:·aF·se estão 
dando afetam como então os nossos interesses morais. Além diSto, o 
go~erno está: obrigado pela força dós tratados a essa intervenção, e 
"devtfesforçar-se por chamâros coritentadôres a um acordo. ·· · 

. E· sua ópinião que não há impossibilidade·de fazer.;,se uma tran­
sação, uma ·vez que o governo, ·que tão bem sabe dirigir transações 
para arranjar maiorias, queira ter um pouco de voa vontade~ Entre as 
muitas maneiras. de resolver a questão, lembra o orador a de separar 
Buénos Aires de Corrientes e de·Entre;.Rios, e de constitüir~se'aque~a 
república em um Estado:independente ou em uma monarquia, colo-
cando-lhe à testa um príncipe europeu. . '' . 

Nem se alegue, diz, os grandes sac~ifícios que seria necessário· 
fazer ma.ndando pará ali a esquadra e o exército~ Mais· vale isso do 
que estar-se o exército desmoralizando nas cidades e·· os navios 
apodrecendo nos portos ou naufrangando pelas praias. Es.ses sacrifí­
cios teriam um grande equivalente na muita consideração e glória gue 
a nação ganharia. . . . . . . . . · 
· Quanto ao interior, o governo não tein considerado as relações 
para com as províncias'debaixo do seu verdadeiro ponto de vista~ 

A éentralização, que é um dos',.;·grandes princípios de força e de 
prosperidade para uma nação, ou tem sido imperfeita ou exagerada. 
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A política nâ'o é exercida com igualdade em todas as prov ín­
cias. Para algumas, como Bahia, Rio de Janeiro. e. Mi nas, o governo 
nomeia os presidentes, os oficiais da guarda nacional e todas. as autori­
dades à satisfação delas conforme seus desejos; para com outras não 
se observa o mesmo sistema; longe de dar consideração às influências 
legítimas, trata de as espesinhar. Quahdo· nomeia um presidente .Para 
Pernambuco, a primeira recomendação que lhe,faz é que tenha em 
vista os Cavalcantis e os Regos Barros; quando se trata· do .. Rio Grande 
do Sul faz o mesmo! sem se lembrar que. os Cavalcàntis e· os. Regos 
Barros; e outros, foram seus companheiros fiéis; que eles e seus. as­
cendentes prestaram os mais importantes servi,ços à .ordem pública e 
à integridade do império. · 

A.lém deste pensamento de extinguir as· influências locais, 
não as de revoluções e de assassinatos, mas·as lêgJtimas; o governo 
tem formado em rod~ de si um círculo de fêrro que· só os seus afei­
çoados podem transpor. Embora o Sr. pre~idénte do,conselho diga o 
contrário, os fatos desmentem, na opinião' do orador, a àsserçãode 
S. Ex~ sendo o principal a composição da atual Câma·ra dos Depu-
tados. . 

Enumerando os perigos de semelhante sistema, que tende a 
alterar o equil1brio em que devem conservar-se os partidos faz o ora­
dor sentir a necessidade de que cesse a dhiisã'o que existe, de chama­
rem-se aos negócios todos os homens lionestos e justos dos.diferen­
tes partidos, de não considerar uns como abençoados' e outros como . . - ' 

amaldiçoados, por isso que todos têm omeSI'TJO rei, a mesma grey, a 
mesma pátria. 

Não dando o menor passo para es~e fim, observa o orador, co­
metendo todos os mais erros. e faltas que tem enumerado, ,o minis­
tério responde a todas as censuras com a prosperidade do país. 

Mas em que consiste esta prosperidade? pergUnta. Consistirá 
na existência desses teatros que ninguém freqüenta, nessas ruas e 
praias por onde não se pode dar um passo, na diminuição das rendas 
da alfândega, na crise comercial que tanto incômodotem dado ao Sr. 
Ministro da Fazenda, nesses vapores velhos e alquebrados que man­
tém a correspondência entre a corte e as províncias, na falta de .es­
tradas em todo o irT:lpério, nos assassinatos de que os jornais. dão 
conta diariamente, na miséria com que luta a agricultura sem capitais 
e sem braços que a faÇam prosperar? · 

Não se pode dizer que vai em prosperidade um país onde não 
há nem comércio, nem artes, nem lavoura, em que. tanto esta como 
todas as indústrias lutam com a mesma falta, isto é, braços e capitais. 
E verdade que o país não é o mesmo que era,há 30 anos, nem assim 
podia ser; quando todos vão em progresso :n~o era possível que o 
Brasil se conservasse na mesma posição; ma·s :os seus progressos são 
muito insignificantes, ou não são tais que nos ~~vamos muito ufanar 
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deles. Com as imensas riquezas que possui, dotado de tanta fertili­
dade, se estivesse debaixo de uma administração criadora que soubes­
se promover ·seus· destinos, o Brasil teria feito progressos reais, e, 
em relação ao tempo de sua existência como Estado independente, 
semelhantes aos dos primeiros Estados europeus. · · ·· 

Concluindo, o .oradoradverte que o n1inistério não se deve in.; 
comodar com a oposição, que antes se deve felicitar pela sua aparição, 
sendo ela, como é, uma das necessidades do sistema representativo; 
Assevera~lhe que· não pretende suscitar dificuldades, qúe é uma oposi­
ção toda constitucional e parlamentar. O seu fim é cO'nseguir que o 
ministério governe segundo as condições do sistema que rege o país; . 
quer que haja uma câmara independente, que seja expressão de todas 
as necessidades, de todos os interesses; quer que no interior o minis­
tério governe com moderação e justiça,· que considere todos os brasi­
leiros como filhos do mesmo país, e que no exterior dirija a políti­
ca de maneira que mantenha a prosperidade e glória do Brasil, para 
que ele chegUe a esse grau de grandeza a que.seus destinos o chamam. 

Sendo estes os princípios, os termos com que está organizada 
a oposição, não prejudica ela a. ninguém; mas ainda que assim não 
fosse, dirá .a este respeito~ como Lamartine, que.a nau do Estado não 
é tão fraca. que perca o· equilíbrio só pela deslocação' de alguns 
poucos indivíduos. · 

O SR. D. MANO E L diz que se julga dispensado de explicar os 
motivos por que faz oposição ao atual gabinete. São os mesmos que 
o levaram a separar-se dele desde 1851. 

··Nutriu esperança de que ·a última modificação no pessoal pro­
duzisse também· alguma modificação na política, -especialmente de­
pois das declarações feitas pelo Sr; Ministro do Império na· Câmara 
temporária, e isto o fez conservar-se silencioso o aricfpassado·na dis-
cussão do voto de graças. · 

Persuadiu-se de que alguma mudança se daria na administração 
das provínCias, que aos novos administradores se prescreveria um sis­
tema de governo mais suave, menos perseguidor, menos reator; mas 
viu com pasmo que d próprio administrador por ele órador tão in­
culpado perante o Senado, bem longe de ter a penaque merecia, ou · 
pelo menos a demissão, foi galardoado com uma administração supe­
rior à de que ·saiu; e ainda mais, que o ministério, deslembrado de sua 
alta missão, pagou serviços prestados em· uma assembléia provincial 
nomeando para governar uma província um moço desconhecido só 
por ter defendido o Sr. Ministro da Justiça de acusações muito sérias 
naquela assembléia. · · . 

Os fatos contrariaram assim essa esperança (que aliás devera 
desvanecer-se logo que o Sr. Ministro da Justiça declarou que a pol í­
tica do ministério modificado seria a de seu antecessor), a marcha 
não se alterou, as faltas, os crimes sucedem-se uns aos outros. 
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Deixando porém para outra parte do seu discurso as considera­
ções que tem a fazer a este respeito, passa o oradora ocupar-se com 
os diferentes períodos do voto de graças em relação aos correspon­
dentes da fala do trono. 

Sendo vivo também o seu prazer ao ouvir da boca do monar­
ca as palavras do primeiro período, tira contudo uma conclusão opos­
ta à da nobre comissão que redigiu a resposta, isto depois de analisar 
a marcha do governo e de ver os fatos que se sucedem de dia para dia. 

Observando essa mar~ha, não pode estar tranqüilo sobre o fu­
turo do país pelo que respeita às suas instituições; pelo contrário re­
ceia que elas vão caindo em tal desuso, e sendo. por tal modo estra­

. gadas, que por fim se dê uma crise cuja natureza nem quer prevê. 
Observa que sendo o sistema representativo a participação nos 

negócios públicos, ~ fundando-se em duas bases cardeais - eleição. 
e imprensa- acham-se estas completamente aniquiladas. 

A eleição, que supõe liberdade e espontaneidade da parte dos 
votantes, está reduzida a uma designação feita pelo governo na corte 
e pelos pró-cônsules nas províncias. 

Procura comprovar esta asserção com o que se passou sob seus 
olhos na última eleição para deputados pela província do R i o de Ja­
neiro, para a qual diz ter o governo formado uma chapa declarando 
que não era I ícito a ninguém que nela não estivesse apresentar-se can­
didato, e chegando a intolerância a ponto de dizer aos seus próprios 
amigos políticos que consideraria como uma derrota a entrada do 
Sr. Francisco Octaviano na câmara temporária, sendo.aliás esse nobre 
deputado seu aliado político e empregado numa posição elevada . 

. Destes fatos passa aos ocorridos nas províncias do Rio Grande 
do Norte e do Maranhão, observando que nesta última foi excluído 
da deputação sem motivo algum nobre, e por manejos indignos, um 
antigo aliado do governo que na legislatura passada)he dera todos os 
votos, até os de pura confiança. 

Tal é, diz concluindo sobre este tópico, a imoralidade do mi­
nistério que por desgraça do país está à testa da .administração. 

Quanto à imprensa, é o ministério quem a tem estragado e 
corrompido, não só não procurando pôr termo aos seus transborda­
mentos, mas auxiliando, aprovando e até elogiando as penas imun­
das que durante a sessão passada lançavam os mais.·grosséiros ultra­
jes sobre os representantes da nação que ousavam levantar a voz para 
censurar seus atos. 

Faltando pois, estas duas bases do sistema representativo, se 
ele não está por terra deve considerar-se em total decadência; e assim 
não sabe como o monarquista constitucional;;aquele que jurou sus­
tentar e defender a forma de governo que nos,;rege, não deva tremer 
pelo futuro do país em vista da marcha que ªs coisas levam, recear 
que os ardentes desejos da coroa não sejam satisfeitos, e que o minis-
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tério, continuando a sua marcha não interrompida de desatinos, de 
faltas e de crimes, acabe por fazer perder. a cabeça aos brasileiros 
amantes das instituições outorgadas pelo fundador do império. 

Nessa marcha parece, segundo o orador, que o fim do gabi­
nete é solapar a atual forma de governo, aviltando o parlamento, ti­
rando-lhe toda a consideração, tornando-o instrumento de sua vontade 
cega, não apresentando tendência senão para o mal, e nenhuma para 
o bem, mostrando-se assim esse governo demônio de que outrora se 
falava, que parece querer hoje entronizar-se na terra de Santa Cruz. 

Além de tão criminoso procedimento, o orador nota ainda que 
o governo se tem esquecido completamente do sagrado dogma da 
irresponsabilidade da coroa: que desconhecendo seus deveres, quando 
quer escusar-se para com seus amigos de alguma coisa que não pode 
fazer, desculpa-se com a coroa, dizendo que os não serviu porque ela 
não quis! ·· · 

O SR. MINISTRO DO IMPERIO- Que provas tem disso? 
O SR. D. MANOEL ~Tenho muitas... . 
O SR. MINISTRO DO IMPERIO-Euma acusação tão vaga!. .. 

·O SR. D. MANO E L, continuando, diz que o que está declaran~ 
do é por todos sabido, que a coroa está sempre em discussão, que é 
com ela que os ministros se desculpam do que é mau, atribuindo a 
si miseráveis! tudo quanto é bom! 

Discorrendo ainda neste sentido, e defendendo-se da argüição 
que lhe foi 'feita por um nobre deputado na outra câmara, de que 
seus discursos, como aquele em qüe falou em Teste e Cubieres, e na 
moção para a retirada do ministério, tinham por fim preparar o país 

. para uma crise, declara que a sua mente foi dar um c6nselho à coroa, 
conselho que julga ter direito de dar em vista da constituição do Es­
tado, manifestando os receiosque lhe faz nutrir a· conservação deum 
ministério corrompido e corruptor. 

O SR. MINISTRO DO IMPÉRIO reclama contra estas expres-
sões. 

OSR. D. MANOEL responde que o homem honeSto não cor­
rompe, que para corromper, como faz o ministério, é preciso es­
tar corrompido, e nesta persuasão· deve ele orador elevar suas vozes 
até ao trono, mostrando-lhe que semelhante ministério não pode con­
tinuar sem causar. a rui na e desgraça do país. 

Por ter dado a hora reserva o orador a análise dos outros perío­
dos da resposta para a seguinte sessâ'o. 

A discussão fica adiada. 
Procede-se à nomeação da deputação que tem de levàr à san­

ção imperial a lei sobre os créditos suplementares e extraordinários, 
marca-se a ordem do dia e levanta-se a sessão às 2 horas e 1 quarto. 
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SESSAO EM 15 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do .Sr. Cândido José de Araujo Vi~mna 

SUMA R 10. -Expediente. - Ordem do dia. - Discussão do voto de 
graças. Discurso do Sr. D. Manoe/; 
A hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­

dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 
O SR. 1ÇSECRETARIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE . __ 

Um ofício do Sr.Ministro da Justiça, dando as informações 
que lhe foram pedidas em 18 do mês findo, sobre o desembarque de. 
africanos em Bracuí.- A quem fez a requisição, e a imprimir. 

Outro do Sr. 1q secretário da. Câmara dos Srs. Deputados, 
acompanhando as proposições da mesma Câmara, uma aprovando a 
pensão concedida ao 1<? cadete Antonio Cornélia de Souza Gralha, e 
outra elevando a 600$ anuais o ordenado dos contínuos do Supre­
mo Tribunal de Justiça.- Vão a imprimir as proposições.-

Fica o Senado inteirado das participações de incômodos de 
saúde dos Srs. senadores Fernandes Torres e Vianna. 

Lê-se, e fica sobre a mesa, a redação da resolução do Senado 
que concede loterias ao novo recolhimento de Santa Teresa, criado 
para asilos das meninas desvalidas, e a diversas matrizes e irmandades. 

l: remetido à comissão de estadista o seguinte projeto: 
"A Assembléia Geral Legislativa resolve: 
"Art. 1<? O Governo fiça autorizado a dividir as grandes pro­

víncias do império. 
"Art. 2<? Nesta faculdade está compreendido: 1<? a de poder 

desanexar ou anexar território de umas a outras províncias; 2<?, a de 
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fazer edifícios públicos. nas províncias novamente criadas; 3<?, a de 
estabelecer estações fiscais de uma maneira simples e econômica. 

"Art. 3Q Nas províncias divididas, o governo .fará uma distri­
buição razoável. do núrríero dos seus deputados e senadores ora exis­
tentes. Todavia, seja qual for o número a distribuir não poderão ter 
as provfncias divididas nem mais de oito e nem menos de quatro de-
putados. · 

"Art. 4Q Os primeiros lugares de senadores que .vagarêm e per­
tencerem às províncias que sofrerem divisão serão preenchidos pelas 
províncias novamente criadas até o seu completo número. 

"Art. 5Q Não se poderá aumentar o número de deputados a 
qualqüer província por motivo de se lhe ter anexado alguma porção 
de território. · 

"Art. 6Q Ficam revogadas todas as leis .em contrário. 
"Paço do Senado, 15 de junho de 1853.- Antonio LuizDan­

tas de Barros Leite." 

ORDEM DO DIA 
Voto de Graças 

Continua a primeira discussão adiada pela hora na última ses­
são, do projeto de resposta ã fala do trono~ 

O Sr. D. MANO EL continua o seu discurso· interrompido on­
tem, no ponto em que tomava em consideração o primeiro período 
da fala do trono e a resposta que lhe dá a respectiva comissão. 

Recapitulando o que disse relativamente à maneira por que o 
gabinete procedeu nas últimas eleiÇões, ·mostra-lhe, pela leitura que 
faz de alguns: trechos de um escritor que diz tratar magistralmente da 
matéria, qual a linha de conduta que os governos devem seguir a esse 
respeito, e que se resolve na mais completa neutralidade. 

Posto que este princípio fosse recomendado pelo governo· aos 
presidentes das províncias em uma circular de que tem notícia, não 
teve execução em parte alguma, pois não há província em que se pos­
sa dizer que a eleição correu livremente. O que se deu em algumas foi 
o abandono do campo eleitoral por parte de certos partidos, e com 
tal procedimento entende que muito avisados andarão·. Por sua parte 
o orador escreveu aos amigos que tem no Rio Grande do Norte (pro­
víncia a respeito da qual refere alguns fatos), recomendando-lhes 
esse abandono porque não podia haver recurso algum contra a prepo-
tência do governo. . 

E foi depois, observa, de ter exercido esta prepotência na 
maior escala, depois de ter imposto aos votantes a sua vontade de fer­
ro, depois de ter prostituído os direitos mais sagrados do cidadão bra­
sileiro, que o governo, como que aterrado da sua obra e ralado de re­
morsos, se lembrou de nomear uma comissão para rever a lei eleito-
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ral, dizendo em um aviso aos presidentes que queria assegurar o voto 
livre, dar garantias aqueles direitos! Este procedimento importa em 
sua opinião um perfeito escárnio e a mais pungente zombaria. 

Recordando o que enunciou no ,antecedente discurso sobre a 
imprensa, faz notar que não há no país uma só folha que defenda os 
atos do governo, que responda às numerosas acusações que lhe diri­
gem não só os jornais oposicionistas, mas até aqueles que pertencem 
ao seu mesmo lado político. · 

Prova isto claramente, em seu entender, que ninguém quer se­
melhante ministério, que todos porfiam em fazer-lhe guerra, guerra 
que lhe há de também ser feita no Senado e na outra Câmara, embora 
alardem de que tem nela grande maioria. 

Este apoio com que o ministério se ilude provém do receio 
que ao orador tem sido manifestado de que haja uma dissolução. A 
alguns amigos tem ouvido dizer que não há remédio senão sustentar 
esta gente, posto que seja uma carga muito pesada; porquanto, apesar 
de existirem no (ministério homens capazes, outros há sobre cujos a­
tos a opinião pública tem lançado o ferrete da reprovação, e que da­
das circunstâncias diversas seriam altamente guerreados e repelidos. 

Essa consideração porém não demove o orador do seu propó­
sito, e receoso como está de que as sábias instituições que há mais de 
um quarto de século regem o país percam a sua pureza e não prome­
tam longa duração prosseguindo o ministério na senda de desatinos 
que tem trilhado, há de continuar á cumprir a sua missão de falar ao 
pafs e à coroa a linguagem da verdade, de expor francamente os seus 
sentimentos, embora tenha de afrontar os maiores perigos e compro­
metimentos, e de arrostar mesmo, como Chateaubriand, o desagrado 
do prfncipe. . 

E já, como ele orador, antigos aliados do ministério, que pre­
vêm igualmente o futuro medonho que se prepara ao país, se apresen­
tam denodadamente fazendo oposição. 

Se somos fracos em número, diz, somos fortes em razão e em 
lógica; seremos batidos, mas não convencidos. As maiorias colhem, é 
verdade, mas desperdiçam; as minorias não colhem, mas poupam. O 
princfpio da justiça há de triunfar. Se a nossa causa é boa, se o que 
queremos é sustentar as instituições, por bar~eiras aos desregramen­
tos do poder, a maioria da Câmara, o pa rs oficial há de necessaria­
mente declarar-se oposição. 

Nem tem por sua parte, exprimindo-se assim, a menor aspira­
ção ao poder, e a razão principal é porque reconhece sua incapacida­
de; mas, se tivesse tal aspiração e se a visse reaHzada,havia de ser ver­
dadeiro ministro de uma monarquia constitucional; nunca falaria da 
coroa senão para lhe render homenagens, seguiria o exemplo do ilus­
tre D. Rodrigo de Souza Coutinho; não a estaria descobrindo a cada 
momento, como já ontem disse que fazia o atual ministério. 
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Passando ao segundo período da fala do trono, e comparan­
do com ele o que lhe corresponde na resposta, pergunta o orador 
qual é a paz de que a comissão entende que se goza no Brasil atual­
mente. Em sua opinião se não é a paz de que ficou ·gozando Varsóvia 
depois da entrada do exército tussiano e de terem sido passados à es­
pada 20.000 homens em 21 horas, porque no Brasil não se deu esse 
acontecimento, é a paz dos túmulos depois da submissão de um gran~ 
de partido, em conseqüência da vidência, da força, da prepoténcia de 
todos os meios os mais reprovados de que se lançou mão para reduzir 
esse pa.rtido à nulidade. 

Compreende-se. que na ocasião em que se manifestaram dife­
rentes revoltas e se pretendia acoroçoar o seu desenvolvimento, em­
pregasse o ·governo para sufocá-las os meios· a. seu alcance ainda os· · 
mais enérgicos. Mas hoJe, quando se declara que o ·País está em ·paz, e 
até que não há receio de que ele venha a alterar·-se; quando mesmo já 
desapareceu do relatório· da repartição da justiça essa palavra mágica 
-a propaganda- com que se quis iludir o país e arrancar do Corpo 
Legislativo medidas enérgicas contra um grande partido; quando já 
não tremula essa bandeira encarnada com que os capinhas excitam os 
touros nas corridas, é indesculpável o procedimento do governo com 
os adversários membros daquele partido. 

Se essa antiga oposição, que no sentir do orador não partilha 
idéias de desordem e de subversão social, mas é antes uma verdadeira 
oposição monárquica, não recorre a meios reprovados para exaltar-se, 
descansa em sossego ou está aniquilada, o dever de um governo gene­
roso era hastear uma nova bandeira, não a encarnada para excitar o 
touro, mas a branca em sinal de conciliação. 

Não há porém um só fato do ministério que tenda para essa 
conciliação, para o desenvolvimento da política da tolerância e de 
justiça inaugurada e recomendada pelo trono em três falas sucessivas, 
e sustentada na outra Câmara pelo atual Sr. Ministro do Império 
quando deputado, e pelo nobre senador relator da comissão de res­
posta à fala do trono. 

O governo persuade-se pelo contrário de que pode governar o 
país só com o círculo de ferro que tem traçado, desprezando a co­
adjuvação de grande número de pessoas distintas da oposição, sem se 
lembrar que mata as instituições com semelhante egoísmo, que por 
causa de meia dúzia de empregos para os seus amigos e protegidos faz 
perder a crença no sistema constitucional representativo, e dá azo a a­
creditar-se que é indispensável uma reforma radical em todo o siste­
ma governativo. 

Como prova deste egoísmo e intolerância altamente perniciosa 
e contrária a todas as conveniências administrativas e políticas, cita o 
orador o procedimento do presidente do P.ará pondo ~pstáculos à e- · 
leição do Sr. conselheiro Souza Franco, e o do .governo empenhando-
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se na corte para que esse nobre ex-deputado, uma das maiores ilustra­
ções do país, não tomasse assento na Câmara de que fora ornamento, 
e onde, em sua opinião ninguém se senta atualmente que lhe seja su­
perior; e tendo exposto, baseando-se nos modernos exemplos forneci­
dos pela França, os perigos a que pode conduzir tão revoltante siste­
ma de exclusão, termina o orador o seu discurso, por ser a hqra em 
que deve ir com outros membros do Senado apresentar a lei dos cré­
ditos à sanção imperial, propondo-se, quando lhe tocar novamente a 
palavra, a analisar os demais períodos do voto de graças. 

Lê-se um ofício do Sr. Luiz Antonio Barbosa participando ter 
sido nomeado M inistr'o e Secretário de Estado dos Negócios da Justi­
ça. 

O SR. PRESIDENTE convida a deputação que tem de apresen­
tar a S. M.o Imperador a lei dos créditos a cumprir a sua missão, mar­
ca para a ordem do dia a mesma de hoje, e levanta a sessão ao meio 
dia e 3 quartos. 
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SESSÃO EM 16 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário. - Expediente. - Ordem do dia. -Alteração de várias dis­
posições do código criminal. Adiamento. ·- Voto de graças. 
Discurso do Sr. D. Manoel. . 
À hora do costume reunido número suficiente de Srs. sena­

dores abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 
O SR. 19- SECRETÁRIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

·um ofl'cio do Sr. Ministro do Império remetendo osautógrafos 
sancionados das resoluções aprovando as pensões anuais concedidas . 
a D. Maria Luiza da Silva Tourinho e a D. Théodora Vaz de Souza. 
- Fica o Senado inteirado, e manda-se comunicar à Câmara dos 
Srs. Deputados. 

Outro do Sr. 1? secretário da mesma câmara acompanhando 
a proposição .que aprova a' pensão concedida a José de Melo, patrão 
do arsenal da marinha da corte.- A imprimir. 

Lê-se e aprova-se um parecer da comissão. de instrução pública 
propondo que se arquive o requerimento de Manoel Xavier de Casti­
lho, por ser inexeqü(vel a sua pretensão, e por ter falecido há mais 
de um ano. 

t: àprovada a redação da resolução do Senado concedendo 
loterias ao recolhimento de Santa Teresa, criado para asilo das me­
ninas desvalidas, a diferentes igrejas matrize .. ~ e irmand~.des religio~s. · 

O SR. COSTA FERREIRA participa .. que a deputação encar­
regada de apresentar à sanção imperial o decreto da assembléia 
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geral relativo aos créditos suplementares e extraordinários, desempe­
nhara sua missão, e que S. M. o Imperador, tendo recebido o autógra­
fo, respondera que o examinaria~ - t recebida a resposta de S. M. o 
Imperador com muito especial agrado. 

ORDEM DO DIA 
Ve~cimento dos Empregados do Senado 

É aprovado sem debate em última discussão, como passou na 
primeira, o parecer da mesa datado do 1 '? do corrente acerca dos ven­
cimentos de algqns empregados da secretaria e paço do Senado. 

Alteração do Código Criminal e do Processo 

Entra em 1 ~ discussão a· proposição da Câmara dos Srs. Depu­
tados de 16 de agosto de 1852, alterando· algumas disposições dos 
códigos criminal e do processo, conjuntamente com o parecer e,., 
emendas da comissão .de' legislação de 28 de maio p,p, 

O SR. D. MANOEL justifica e manda à mesa o seguinte reque­
rimento, que é apoiado: 

11 Requeiro que o projeto volte à comissão de legislação para 
que, reconsiderando-o, e outro que foi ofer~cido em 1851, alterando 
várias disposições. do código criminal, ofereça um trabalho mais am­
plo, propondo mesmo quaisquer outras alterações que entender que 
se devem fazer no código penal.". 

O SR. JOBIM sustenta o adiamento, fundando-se na necessi­
dade de que a nobre comissão de legislação apresente, como já devera 
ter feito, o seu parecer sobre o projeto por ele orador oferecido em 
1851, alterando o código criminal em disposições que têm relação 
com a ciência da medicina legal, e que devem ser reformadas .. 

A discüssão fica adiada pela hora. · 

Voto de Graças 

Continua a discussão, adiada na sessão antecedente, do projeto 
de resposta à fala do trono. 

O SR. D. MANOEL continua o seu discurso do ponto em que 
ontem o interrompera, isto é, quando mostrava que () país não podia 
marchar na senda da prosperidade, que tanto se deve desejar, que até 
podia ser presa do estrangeiro, se não se procurasse chamar toda a 
família brasileira a uma conciliação leal e verdadeira. 

Este ato parece-lhe hoje sumamente fácil quando é certo que 
os partidos já por si vão chegando a um acordo, mesmo sobre refor­
mas importantes, quando as folhas da corte, quer de um quer de ou­
tro lado, já combinam em pontos importantíssimos em que até certa 
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época se achavam em divergência, e quando já dois nobres deputados 
ofereceram um projeto de grande magnitude que importa uma con­
cessão feita à política oposta à que domina no país. 

Se se achasse em posição de poder concorrer para esta conci­
liação que é hoje 'O seu mais ardente desejo, o primeiro passo do 
orador seria imitar o exemplo de Washington organizando um minis­
tério composto em igual número de notabilidades dos dois partidos, 
o que no Brasil se poderia conseguir com mais facilidade ainda do 
que nos Estados Unidos da América, por isso que não há aqui tanta 
tenacidade política. Esses homens não haviam de por certo servir o· 
país com menos patriotismo, com menos amor ao mo.narca e às ins­
tituições, do que os. que acompanharam aquele virtuoso republicano 
na sua grande obra, do que o q~e demonstraram os diferentes minis­
térios de--:éoalizão que houve em França, do que finalmente o de que 
estão dando admirável exemplo a todo o mundo as altas capacidades 
de que se compõe o atual ministério inglês. 

Não é cn'vel que o que com tanta facilidade se tem obtido 
nesses países seja completamente impossível de realizar no Brasil, que 
não haja seis homens que se prestem de coração a esta grande obra. 

Dado este pri'meiro passo, o segundo também não era difícil: 
consistiria ele em escolher para a administração das províncias deze­
nove homens probos, moderados e inteligentes, que as governassem 
conforme essas idéias de comunicação, segundo os ditames da justiça 
e da tolerância por tantas vezes recomendada pelo trono. 

A impossibilidade só existirá enquanto ·o· ministério continuar 
organizado como o atual, com cinco membros de um partido e outro 
(refere-se ao Sr. Ministro da Marinha) que não se sabe de que partido 
é. Cumpria para .fazê-ia desaparecer que entrassem para o governo ho­
mens que oferecessem garantias ao partido chamado da oposição; 
que os que tomassem o·e·ncargo de dirigir o Estado com seus colegas 
desta crença esquecessem seus ressentimentos, depositassem· no altar 
da pátria até a recordação de suas passadas dimensões, e só curassem 
unidos das necessidades do pa(s. 

Se são utopistas os que nutrem sinceros desejos de ver dado 
esse grande passo, qualificação que o orador não aceita, porque, 
como tem dito, é ele facílimo, os que pensam·diversart;l_ente são egoís­
tas, o que é ainda pior: não querem dividir o poder, mas unicamente 
conservar as posições sem se lembrarem do futuro do país; supõem 
que as pastas são, propriedade sua, supõem mais -que não há quem 
os possa, substituir - como disse o Sr. presidente do conselho na 
câmara temporária! Como se no país não· houvesse talentos que, 
apesar de não terem ainda feito parte da administração, seguem passo 
a passo a marcha do governo e estudam as necessidades do Estado; 
como se o corpo legislativo não fosse uma escola prática onde em to­
das as nações se vão buscar os homens qLJ,e devem governar! ... 
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Em apoio desta necessidade de conciliação, sem a qual o país 
não poderá dar um passo para a sua prosperidade, recorre o orador 
novamente às reiteradas recomendações do trono, às idéias do mi­
nistério presidido pelo Sr. visconde de Macaé, ministério de que fazia 
parte o Sr. senador Limpo de Abreu, e o primeiro que arvorou a 
bandeira da juStiça e da tolerância. 

Lê trechos dos discursos deste nobre senador e do Sr. Gonçal­
ves Martins em apoio dessa idéia; insiste, pela comparação das duas 
épocas, em que a ocasião é a mais asada para a sua realização; recorda 
novamente os perigos do sistema de exclusão completa dos adversários 
políticos na participação dos negócios do Estado, apontando os resu l­
ta dos que teve para à França a expressão - jamais ...;... com que o rei 
dos franceses trancou a porta da câmara dos pares a Lamartine; e 
considerando a objeção que se lhe pode apr~sentar de que é escusada 
uma altera.ção na pol l'tica, visto que o país floresce e os germes da ri­
queza vão tomando cada vez maior desenvolvimento, entra o orador 
no exame, como fez o Sr. Fernandes Chaves, desta a que chama in­
culcada felicidade, e como lhe conclui que não passa de uma verda­
deira fantasmagoria, de um ouropel com o qual o país não deve 
iludir-se. 

Era com um quadro semelhante das venturas da França que 
os conselheiros de Carlos X respondiam às reiteradas representações 
que a esse infeliz mon~rca, se dirigiam contra a direção que se dava 
aos negócios públicos; e Carlos X caiu de um trono que contava 14 
séculos de existência, quando o seu ministério se julgava no apogeu 
da glória pela conquista de Argel. 

Dezoito anos de imensa prosperidade, de grande~a e de glóri_a 
para a França não salvaram Luiz Philippe, rei que parecia predes­
tinado pela providência para fazer esquecer o ramo primogênito 
dos Bourbons. Esse rei teve o mesmo destino de seu primo por­
que não ouviu os conselhos de seu sábio filho o herói de Mogador, 
porque não viu que o governo estava corrompido e desacreditado, 
porque não se conveceu de que as maiorias que apoiavam esse gover­
no não representavam o país real, mas só a corrupção de que eram 
filhas. 

Tomai estes exemplos, exclama o orador concluindo sobre 
este tópico; não vos iludais; ainda que conteis com todas as grandezas 
imaginárias, de nada vos servirão elas na hora da infelicidade; essa 
sonhada prosperidade só poderá ser real no momento em que, ado­
tando a política da conciliação, vos rodeardes de homens inteligentes, 
imparciais e moderados que não tenham outras vistas senão bem ser­
vir ao monarca e ao país. 

Entrando na análise do terceiro período da fala do trono e 
da resposta, relativo aos contratos para a construção das estradas de 
ferro, e expondo minuciosamente tudo quanto se tem passado a 
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este respeito, vem o orador à conclusão de que se acham realizadas 
todas as profecias que ele e o Sr. senador Montezuma fizeram quando 
discutiram e impugnaram o projeto que deu em resultado a lei de 
26 de junho do ano passado. 

Censura a maneira por que se .tem pretendido executá-la e a 
falta de fé com que pensa se houve o governo para com o empresá­
rio Cochrane, entendendo que no meio de todos os desacervos 
praticados a tal respeito não há ·de bom senão o ato de· mandar-se 
conclui~ este negócio em Londres pelo ministro do Brasil naquela 
corte, apesar de que nem por isso ficarão prevenidos os embaraços 
em que o governo t'erá ainda de achar-se. 

Acrescenta que não separa a este respeito a .responsabilidade 
do Sr. Ministro do Império da de seus colegas, pois não era possível 
que ele tomasse as deliberações que tomou sem prévio acordo deles; 
mas a~esar de prestar-se assim a defendê~lo ·e de ser amigo de 
S. Ex .. como simples cidadão, não lhe aconselha que se conserve 
no poder; pede-lhe antes que largue a pasta, que descanse limitan­
do-se a prestar seus serviços como senador, e indo depois para o seu 
engenho na Bahia, imitando o procedimento do Sr. Souza Ramos, 
que disse consigo: -· Estou no Senado, basta de ministério, adeus! 
- Procedimento em que entende foi S. Ex~ muito ativado, porque a 
história ia mal, não era pequena a cruz ·com que tinha carregado, 
tomando até a responsabilidade dos atas do Sr. Ministro.da Guerra! 

Tocando por esta ocasião acidentalmente na causa da última 
modificação ministerial, diz que não foi ela devida a não estar o gabi­
nete organizado parlamentarmente, porque então era mais natural a 
demissão do Sr. Ministro da Guerra sobre quem pesam gravíssimas 
acusações, mas à desinteligência entre os ministros chamados velhos 
e novos, desinteligência porque já em dezembro do ano paSsado se 
quis fazer crise ministerial para expelir os novos, e que 11ão teve efei­
to em ·conseqüência da atitude que tomou o Sr. Ministro do Império 
(que soube tornar-se presidente do conselho de fato), mas que agora 
deu em resultado a saída do Sr. Souza Ramos, que de há muito era 
mal visto por seus colegas, principalmente por ter-se recomendado 
para Minas como candidato à senatoria. · 

Feitas estas observações, passa ao exame dos perfodos relativos 
às relações estrangeiras. 

Apesar de não existirem atualmente sérias contestações que 
possam degenerar em guerra com país algum, as relações diplomáticas 
não se acham, em sua opinião, nesse pé que dá a entender a fala do 
trono e a resposta que propõe a comissão. 

Não é claro o sistema pol ftico do governo relativo à Confedera­
ção Argentina; o que se vê pelo contrárió,é tergiversação e dubiedade 
impróprias de um governo, principalmente em ocasião tão crítica. 
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Enquanto o almirante de Suin fazia o interesse da França 
adiamentos ao governo de Buenos Aires para uma reconciliação 
com os sitiadores, dormia o governo do Brasil o sono da indiferença 
sobre ·os acontecimentos que se passavam naquele Estado; só acordou 
depois de malograda aquela mediação; mas os seus passos também 
não foram coroados de um êxi~o satisfatório pois que a luta continua 
cada vez mais encarniçada entre o governo de fato de Buenos Aires e 
o do general Urquiza a quem no entender do Sr. Ministro dos Negó­
cios Estrangeiros assiste o direito. 

Concorda o orador em tese com a opinião do Sr. Ministro dos 
Negócios Estrangeiros sobre o sistema da neutralidade; compreende 
o princípio estabelecid·o pelos publicistas de que cada nação é sobera­
na e independente, que as mais nada tem que fazer no que respeita ao 
arranjo dos seus negócios internos; este princípio porém, fundado em 
bases muito .sólidas, tem exceção. 

Quando a segurança imediata, os interesses essenciais de um 
pa fs exigem que ele intervenha na luta de outro, pode e deve fazê-lo. 
Foi assim que Chateaubriand, quando ministro dos Negócios Estran­
geiros, explicou o comportamento do governo francês mandando 
entrar em Espanha o exército comandado pelo duque de Angouleme. 

No estado em que se acha a Confederação Argentina, e na pro­
ximidade em que ela está do Brasil, entende que o governo não deve­
ra limitar-se ao oferecimento de uma mediação que, como se sabe, 
não teve sucesso algum. 

O estado daquela Confederação vai ficando tão assustador 
como o do México. Todos sabem que foi chamado para investir a 
ditadura nessa república o General Santa Anna, cuja cabeça ainda não 
há muito era posta a prêmio; não haverá razão para receiar o regresso 
do General Rosas? A vinda do General Mancilla à América não deve 
pôr de sobreaviso o governo sobre esse acontecimento, que tem toda 
a possibilidade, na opinião do orador? Não pode ele até ser coadjuva­
do por alguma nação poderosa, que não veja, como nenhuma pode 
ver, com bons olhos a influência do Brasil nos negócios das repúblicas 
do sul? 

Um governo que acaba de gastar 12,000:000$ com a guerra 
naqueles Estados, que obrigou o país a tantos sacrifl'cios, não deve 
cruzar os braços nestas circunstâncias, esperar, para dar sinal de 
vida, que Rosas se apresente de novo em Buenos .Aures. Talvez que 
esse general moderando a sua política, mudando de sistema, consiga 
unir a Confederação em um só laço, e então não mais se poderá con­
tar com a amizade desse Estado, assim como não se deve confiar na 
de nenhuma das outras repúblicas: enquanto dependerem do Brasil 
hão de acompanhá-lo, em todas as suas vontades; mas apenas consti­
tuídas em governo regulares continuarão a inquietá-lo, e muito seria­
mente. 
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Nem se iluda o governo, acrescenta, com os tratados que ceie~ 
brou, porque hão de ser letra morta mudadas as circunstâncias. Esses 
tratados foram impostos quando o Brasil dava 60 mil pesos à praça 
de Montevidéu, quando o exército brasileiro teve ordem de conser~ 
var~se ali para obrigar o governo e as câmaras a ratificá~los. 

Isto nunca há de esquecer aos nossos vizinhos, e por conse~ 
qüência cumpre estar sempre acautelado com eles. A província do 
Rio Grande do Sul deve ser constantemente uma praça de armas, 
não conv~m desguarnecê~la em caso algum. 

Por último ocupa~se o orador com a desinteligência havida 
entre o governo português e o ministro do Brasil em Lisboa, atribuin~ 
do à imprudência do Sr. Ministro do Império esse lamentável suces~ 
so, imprudência que consistiu na publicação de um ofício de sua na~ 
tu reza reservado; e fazendo a leitura dos últimos trechos do ultimato 
do Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros sobre tal ocorrência, 
maravilha-se de enérgica linguagem empregada por S. Ex~ para com 
um governo fraco em uma questão de paios e chouriços, quando a 
uma nota em que recebe um insulto do ministro inglês no Rio de 
Janeiro responde com a mais extrema humilhação. 

Refere~se à nota em que o Sr. Hudson comunicou ao governo 
brasileiro que· os cruzadores britânicos deixariam de entrar nas 
enseadas e portos do império enquanto por parte deste se tornasse 
efetiva a repressão do tráfico. 

Tendo dado a hora, conclui o seu discurso, não obstante, 
como diz, restarem-lhe muitas considerações a fazer sobre os demais 
tópicos da resposta, as quais reserva para depois que falarem os Srs. 
Ministros do Império e relator da comissão. 

O SR. PRESIDENTE declara adiada a discussão, marca a or­
dem do dia e levanta a sessão às 2 horas e 1 quarto. 
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SESSÃO EM 17 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do· Sr. Cândido José de Araújo Vianna. 

Sumário. - Expediente. - Ordem do dia. - Projeto alterando várias 
disposições do código criminal. Aprovação do adiamentt). 
- Voto de graças. Discursos dos Srs. Gonçalves Martins e Lim­
po de Abreu. 
À hora de costume, reunido número suficiente de Srs. senado­

res, abre-se a sessão, e aprova-se.a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

Lê-se e vai a imprimir um parecer da comissão de instrução 
pública, oferecendo uma resolução aprovando os decretos n9 1 .134 
de 1 O de março e n9 1 .169 de 7 de maio do corrente ano, dando no­
vos estatutos aos cursos jurídicos e escolas de medicina do império. 

É apoiado, e vai a imprimir, o projeto do Sr. Pimenta Bueno 
declarando os casos em que são admissíveis no crime os instrumen­
tos ou cartas testemunháveis dos recursos. 

PRIMEIRA PARTE DA ORDEM DO DIA 
Alteração de Disposições do Código Criminal 

Continua a discussão, adiada na última sessão, do requerimen­
to do Sr. O. Manoel propondo que volte à comissão de legislação a 
proposição da Câmara dos Srs. Deputados de 16 d'e agosto do ano 
passado, alterando algumas disposições dos códigos criminal e do 
processo. 

Falam sobre a matéria os Srs. Mendes dos Santos, visconde de 
Olinda, Lopes Gama, Montezuma e visconde de Paraná, e afinal é o 
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adiamento aprovado, rementendo-se o projeto à comissão de legis­
lação. 

O SR. D. MANOEL (pela ordem) requer a nomeação de um 
membro para suprir temporariamente o impedimento do Sr. Maia. 

O SR. PRESIDENTE, por decisão do Senado, nomeia o Sr. 
Mendes do Santos. 

SEGUNDA PARTE DA ORDEM DO DIA 
Voto de Graças 

Prossegue a ·1 ~ discussão, adiada pela hora na sessão antece­
dente, do projeto de resposta à fala do trono. 

O SR. GONÇALVES MARTINS (Ministro do Império) respon­
de aos discursos proferidos pelos Srs. Fernandes Chaves e D. Manoel. 

Começa por manifestar o contrangimento com que -entra na 
discussão à vista da direção que lhe tem dado especialmente o último 
desses nobres senadores, direção que. a tornaria sumamente odiosa, e 
que provocaria golpes muito desagradáveis se as respostas fossem 
tão i nfensas a esses nobres senadores como tem sido para os mem­
bros do gabinete as diferentes proposições emitidas naqueles dis­
cursos. 

Lamenta que da boca daquele nobre senador, que tão boa apli­
cação podia dar aos talentos de que é dotado, partisse uma sentença 
tão severa como é a declaração de - corrompido e de corruptor -
em referência ao atual ministério; sendo ela porém dada sem que se 
produzisse prova alguma, posto que deva ofender profundamente as 
pessoas a quem é dirigida, não se ocupa em contrariá-la; o homem é 
livre no seu pensamento e consciência; se o nobre senador entende 
que, deixando de apelar para seu juízo esclarecido, deve continuar na 
mesma crença, não lhe contestará esse direito. 

Observa que se em outro tempo se ouvisse dizer no Senado que 
a marcha do governo produziria a próxima queda da mon~rquia, que 
ele só procura aviltar as câmaras, que por seus atas de violência 
aniquilava a verdadeira expressão das urnas, estas vozes não poderiam 
deixar de causar a maior impressão; os senadores cobririam o resto de 
horror, e os homens ·contra quem se fulminassem tais sentenças, se ti­
vessem algum pundonor, alguma nobreza de caráter, deviam reagir 
com muita força; mas, ou hoje o país está na maior corrupção, e o 
Senado participa dela, ou estas vozes .não fazem impressão alguma. 
Os mesmos oradores, depois que assim se exprimem, tornam-se plá­
cidos e serenos, como que tendo consciência do contrário do que 
disseram: o ofendido ouve também com resignação e paciência! l: o 
efeito da exageração com que tem sido constantemente repetidas tais 
acusações. 
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Antes de tomá-las em consideração faz o orador algum reparo 
sobre proposições que não lhe pareceram muito convenientes. 

Concorda em que as câmaras são grandes conselheiros da 
coroa, mas entende que elas só exercem esta importante contri­
buição de uma maneira indireta, censurando os ministros, mostran­
do os erros que eles têm praticado, e a inconveniência de continua­
rem na direção dos negócios públicos; os raciocínios dos oradores e 
as votações é que convencem o país e esclarecem a coroa, e que por 
conseqüência a deeidem sobre a mudança de seus ministros. 

Quando porém os conselhos se dirigem de uma maneira mais 
direta, quando como se que enxerga mais a direção que leva a enti­
dade irresponsável do que a marcha dos ministros, quando para se 
apoiarem os perigos da sua continuação no poder se citam certos 
exemplos, a censura com.o que toma um caráter incompatível com 
o sistema monárquico constitucional representativo. 

Pe1a dificuldade que há em fazer a indispensável separação, é 
melhor, na opinião do orador, seguir o primeiro método; censurar 
a ·administração, mostrar seus erros, e desejar que o aparecimento 
dos debates faça impressão no país e na coroa. 

t também pela mesma razão que entende que não se deverem 
referir expressões que não podem ter aplicação quando se trata de 
censurar o ministério. Em um sistema representativo nunca o mi­
nistério pode proferir a palavra - jamais -, assim como nunca 
há ocasião de se produzirem esses fatos admiráveis de que se falou, 
como o de ter-se a coragem de dizer a verdade, embora se arroste o 
desagrado do príncipe. 

Tendo desenvolvido a demonstração desta proposição, fun­
dada nos princípios do sistema representativo, passa o orador a 
considerar as acusações já referidas começando por pedir as provas 
da primeira, a saber- que o governo é tudo, que tudo tem invadido. 

Se o governo tem conquistado esta posição praticando violên­
cias para dominar pelo terror, cumpre que se apontem as mortes, 
as prisões, as destituições que deviam ser a conseqüência de um tal 
sistema. 

Mas será o governo tudo pelas instituições, pelas leis do país? 
Serão elas que lhe dão tal onipotência? Os nobres senadores não o 
demonstraram, e bem dif(cil lhes seria fazê-lo, quando a população 
que precisa de segurança e de proteção é a própria que reconhece que 
se algum defeito há consiste ele na falta da necessária ação da parte 
da autoridade para poder assegurar-lhas. 

Se pois essa força não lhe provém nem das violências que exer­
ce, nem das leis, deve provir-lhe da opinião pública, das câmaras 
ou da imprensa. 

Da opinião pública não, pois que os nobres senadores decla­
ram que ele não tem nenhuma. 
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Nem das câmaras, porque, segundo eles, o apoio que lhe pres-
tam é só aparente. . 

Nem da imprensa, visto que não há, como dizem, uma só falha 
que o sustente. 

Funda-se então esse poder na desmoralização, inclusive na das 
câmaras legislativas! 

É a esta conclusão que conduz a proposição dos nobres sena­
dores, e que eles não devem por certo desejar que se tire, porque 
nada há mais inconveniente do que buscar diminuir a força moral 
do corpo legislativo, do que destruir-lhe o prestígio de que deve 
gozar para bem exercer a elevada missão que desempenha no Estado. 

Tendo mostrado que a isto tendem diversas proposições que 
se emitiram relativas às maiorias das câmaras, e respondido às asser­
ções de que o ministério se conserva no poder contra a opinião públi­
ca, e de que a monarquia corre perigo com a sua conservação, notan­
do que a este respeito não se produziu também a menor prova, 
ocupa-se o orador com a parte dos discursos dos nobres senadores 
relativa aos defeitos da organização do ministério . 

Faz primeiramente sobressair a contradição em que se caiu, 
dizendo-se por uma parte que não se atendeu suficientemente à 
Câmara dos Deputados para essa organização, e por outra que só se 
teve em consideração aquela câmara na consulta feita pelo Sr. presi­
dente do conselho. 

Nota depois que o maquinismo político do Brasil não é em tu­
do idêntico ao da Inglaterra, não tendo por conseguinte aplicação 
alguma os exemplos que a essa nação se foram buscar sobre o modo 
de organizar as administrações. 

Observa por último que quaisquer faltas relativas a estas orga­
nizações não devem ser imputadas ao atual ministério, vêm de tem­
pos anteriores; só podiam ser remedidas por atos legislativos perma­
nentes, e não dependentes da vontade dos ministros que se fossem 
sucedendo. Por outro lado ainda está em pé o artigo da constituição 
que faz a cada um dos ministros responsáveis pelos seus atos, e que 
dá à coroa o livre direito de nomeação ou de demissão, e estas dis­
posições constitucionais não podem ser revogadas por simples decre­
tos, nem por atos legislativos de uma assembléia ordinária. . 

Defende-se em seguida da acusação de parcialidade no modo 
de atender às necessidades das diversas províncias. 

Nunca existiu essa recomendação que disse feita pelo governo 
aos presidentes de Pernambuco a respeito das famílias Rego Barros 
e Cavalcanti. As antigas relações do orador com essas famílias, o 
modo por que as defendeu nos mais cn'ticos momentos, deviam 
desvanecer toda e qualquer suspeita de semelhante recomendação 
por sua parte. Se há descontentamento em Pernambuco contra o 
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ministério, outras serão as causas. Nem o orador nem. seus colegas 
eram capazes de um procedimento tão desleal. 

O m~smo responde em relação ao nobre senador pelo R i o 
Grande do Sul, e sobre a chapa que se disse mandada para o Rio 
Grande do Norte, nada referindo quanto à perseguição empregada 
contra as influências locais, porque nenhum fato se apontou a tal 
respeito. 

Relativamente ao círculo de ferro estabelecido pelo ministério, 
que $Ó pode ser transposto por seus afilhados, e comprovado pela 
unanimidade da câmara, entende o orador que os nobres senadores 
se encarregaram de desfazer esta argüição com as proposições de 
que a acompanharam. · 

São eles que declararam a existência de 30 parlamentares na 
câmara temporária; logo a câmara não está unânime. 

Ora; não lhe consta que esses 30 parlamentares arrebanhados 
pelo nobre senador pelo Rio Grande do Sul, e de que ele é chefe, 
levantassem já suas vozes para acusarem o governo de ter maltratado 
o partido adverso; ainda o partido que em 1848 deixou de governar 
não teve defensores nesses 30 honrados membros. As argü ições 
que partiram do seu seio referiram-se à pouca confiança do governo 
nos seus amigos, ao apartamento em que os conservava, não lhes dan- . 
do os lugares de confiança. Logo não se queixam do círculo de ferro 
em relação àquele partido; a causa que o nobre senador e os seus 
30 parlamentares têm desposado não é a da conciliação com ele. 

E foi, observa, o mesmo nobre senador quem defendeu o gabi­
nete dizendo que os governos se perdem quando ·se entregam só a 
um partido, ai rida que seja o seu. 

O governo, para não se perder, fez o mesmo que o nobre sena­
dor lhe aconselha; julgou que não 'devia entregar-se todo a um parti­
do, posto que fosse o seu, e daqui é que nasce o descontentamento. 

Continuando sobre os tópicos relativos à conciliação dos 
partidos, nota uma contradição em que caiu o nobre senador pelo 
Rio Grande do Norte. 

Na opinião desse nobre senador a paz de que goza o império 
é a de Varsóvia, ou, como disse depois, a dos túmulos; mas daí a 
pouco acrescentou que a época atual era a mais própria para que a 
conciliação se realizasse. 

Se assim é, se os espíritos estão dispostos a recebê-la, o nobre 
senador fez o mais completo elogio da administração. Não era possí­
vel que uma vida de violências por parte do ministério, sem poupar 
seus adversários, continuando a agravar-lhes as feridas, perseguindo-os, 
pudesse levar o país ao estado que se confessa ser o mais próprio 
para efetuar-se a conciliação. 

Depois de breves considerações sobre a desnecessidade de re­
petir na fala do trono as palavras justiça e tolerância, que em outras 
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se leram; de combater as proposições relativas ao modo por que se 
procedeu às eleições, observando que se elas fossem feitas (como se 
disse) por designação do governo, não haveria na câmara temporária 
depu~ações inteiras que lhe são infensas; e de responder à acusação de 
imprudência na publicação do ofício que deu causa à desinteligência 
entre. o governo português e o ministro do Brasil em Lisboa: ocupa-se 
o orador com as censuras que se lhe dirigiram sobre a execução da lei 
de 26 de junho do ano passado, que autorizou o contrato para a 
construção de uma estrada de ferro, reproduzindo algumas explieà­
ções que deu na outra câmara, mostrando que não houve a falta de 
fé de que o argüiram, e declarando por último que nunca existiu a 
menor desinteligência entre ele e seus colegas sobre este negócio . 

. O SR. LIMPO DE ABREU toma a palavra como relator da 
comissão, ·a fim de restabeleceralguns fatos que na sua opinião foram 

. desfigurados, e para combater diversos princípios com que não con­
corda~ por lhe parecer que não tem aplicação ao país. 

Considera em primeiro lugar a declaração feita pelo Sr. Fernan­
des Chaves, de que se achava em oposição no atual gabinete, e os 
motivos que o obrigaram a tomar essas posição. 

Segundo ele tem o ministério invadido todos os poderes do 
Estado. 

Mas, pergunta o orador, como é que o ministério tem feito essa 
invasão? Serão por usurpar atribuições que lhe não competem, ou 
porque existam leis que lhe dêem atibuições que só devem competir 
a outros poderes? 

Se estas leis existem, são elas· anteriores ao ano d.e 1848. 
As leis em que a oposição descobriu essa tenéfencia foram as 

da interpretação do ato adicional, a de 3 de dezembro de 1841, a do 
Conselho de Estado, etc. 

Mas o nobre senador, ou sustentou estas leis com o seu voto, 
ou cam_a_ sua autoridade pela influência que tem na sua província, ou 
pelo menos não as considerou ofensivas das atribuições que devem 
competir él outros poderes. 

Se pois está hoje em oposição porque em virtude destas leis 
o governo exerce atribuições que não lhe pertencem, a sua oposição 
devia ter começado há mais tempo. 

Mas se o gabinete tem usurpado todos os poderes, não porque 
as leis o habilitem para isso, mas por abusos, cumpria que.o nobre se­
nador mostrasse a .existência destes abusos por meio de acusações 
sobre pontos determinados, e ainda assim não ficava satisfeita a mis­
são da oposição; era necessário que ela apresentasse o~ meios próprios 
para que qualquer outro ministério que substituísse o atual não pu-
desse igualmente abusar; . . ·.. · . . . 

Se homens tão conhecidos no país, tão distintos pela sua capa­
cidade, tão conspícuos pelos· seus serviços, e cuja elevação recebeu 
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aplausos do nobre senador, abusaram do poder que lhe foi confia­
do, como ele assevera, não poderão as câmaras ter confiança em ou­
tros quaisquer que os substituam sem que a oposição que os combate 
apresente garantias contra esses abusos. 

Depois destas considerações ocupa-se o orador com o exame 
do princípio invocado pelo mesmo nobre senador, e segundo o qual 
devem ser organizados os ministérios para que se possa dizer que o 
são parlamentarmente, concluindo que tal princípio não pode ter 
aplicação no Brasil, como já' fez ver o Sr. ministro do império. A opi­
nião do Sr. Prr~sidente do Conselho para que se apelou a tal respeito 

. não envolve um princípio absoluto, era unicamente aplicada à espécie 
de que S. Ex? tratou. 

Ressentem-se igualmente de inexatidão, no seu entender, as 
proposições de que· não há no ministério o nexo indispensável para 
bem dirigir os negócios públicos, e de que existe oposição entre o Sr. 
ministro do império e o Sr. Presidente do Conselho. Apela a este res­
peito parp o conhecimento que o senad() tem de todos os fatos, 
depois de cuja apreciação não se pode deixar de concluir que o gabi­
nete está forte pela harmonia, pela inteligência dos membros que o 
compõem. 

Tendo feito ainda algumas observações neste sentido, mostran­
do a desnecessidade do regulamento da Presidência do Conselho para 
os fins a que o nobre senador se referiu no seu discurso, toma o ora­
dor· em consideração o que se disse quanto à direção dada pelo gover­
no às relações exteriores. 

Diz que caiu das nuvens quando ouviu o nobre senador censu­
rar a· poiítica~xterna ou a que foi seguida pelo Sr. Ministro dos Ne­
gócios Estrangeiros, pois se lembra de que em uma das sessões de 
1852 fez o nobre senador os maiores elogios aos talentos de S. Ex? e 
à dit"~ção que tinha dado aos negócios do Rio da Prata, pedindo até o 
encerramento da discussão quando o Sr. ministro acabou de falar, 
por entender que nada mais se podia dizer depois do que a câmara 
acabava de ouvir-lhe (Há um aparte do Sr. Fernandes Chaves.) 

Por sua parte, diz o orador respondendo, sustentou com o seu 
voto essa política, deu-lhe sempre o seu apoio, e ainda que o resul­
tado não fosse o que se seguiu, r.tem por isso s:e convenceria de que 
devera empregar-se outra. 

Procede em seguida ao exame de tudo quanto entende ter re­
lação com este negócio desde 1845 até 1851, mas dando a hora, in­
terrompe as suas observações, e pede ao senado que lhe permita con-
tinuar na seguinte sessão. · 

O SR. PRESIDENTE declara a discussão adiada, marca a 
ordem do dia, e levanta a sessão às 2 horas e um quarto. 

242 



• . 
1! 
J 
I 
l .. 
' f 
\ 
;., 

! 

SESSÃO EM 18 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araujo Vianna 

Sumário. -Expediente. -Ordem do dia.- Várias resoluções.- Vo­
to de graças. Discursos dos Srs. Limpo de Abreu e D. Manoel. 
A hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­

dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDI ENTE. 

O SR 1'?-SECRETARIOiêumofíciodoSr.1'?-Secretárioda 
Câmara dos Srs. Deputados acompanhando a proposição da mesma 
câmara concedendo a Francisco Pedro Gorjão, chefe de seção da 
tesouraria de fazenda da província do Pará, um ano de licença com 
vencimento por inteiro.- A imprimir. 

Lê-se e vai a imprimir um parecer da corn!~ido da me!;a propon­
do que sejam arquivados diferentes projetas do senado, e devolvidos 
à câmara dos Srs. deputados outros vindos da mesma câmara, os 
quais se acham prejudicados por medidas legislativas e deliberações 
do governo. 

·oRDEM DO DIA 

PENSÃO 

!: aprovada sem debate, em 3~ discussão, para ser enviada à 
sanção imperial, a proposição da Câmara dos Srs. Deputados aprovan­
do a pensão concedida a D. Maria Checks Nina. 
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DISPENSA DE LEIS DE AMORTIZAÇÃO 

··É aprovada sem debate, em 3~ discussão,,para voltar à câmara 
dos Srs. deputados, na conformidade das emendas da comissão de 
legislação de 31 de maio deste ano, a proposição da mesma câmara 
de 9 de agosto de 1851, dispensando as leis de amortização a favor 
çJe diferentes irmandades religiosas. 

Continua a 3~ discus~o, adiada em 31 de agosto do ano pas­
sado, da proposição da câmara dos Srs. deputados de 1 O do mesmo 
mês e ano, dispensando as leis da amortização a favor de algumas cor­
porações de mão-morta; conjuntamente com as emendas da comis­
são de legislação de 3 de junho corrente. 

Depois de apoiadas as sobreditas emendas, é sem debate apro­
vada a proposição, na conformidade das ditas emendas, as quais 
deverão ter a sua última discussão na primeira sessão. 

VOTO DE GRAÇAS 

Prossegue a primeira discussão, adiada pela hora na última ses­
são, do projeto de resposta à fala do trono. . 

O SR. LIMPO DE ABREU, continuando o seu discurso inter­
rompido ontem na parte em que começava a tratar da política do 
governo nas relações exteriores, faz a defesa dessa política em refe­
rência aos negócios do Rio da Prata. 

Mostra, fundando-se em documentos oficiais, que a missão do 
Sr. visconde de Abrantes em 1844 não teve por fim solicitar a inter­
venção ·da França e da Inglaterra nesses negócios, e da exposição de 
todos os acontec:mentos, a contar de 1841, vem a conclusão de que 
tal intervenção não foi senão a conseqüência da política seguida pelas 
duas nações desde esse ano. 

Considera também o procedimento do governo imperial em 
todo esse tempo e até 1851, não saindo, como lhe cumpria, dos prin­
cípios de neutralidade, mas preparando-se, em vista da má-vontade 
que o governo de Buenos Aires patenteava para com o Brasil, para 
poder resistír quando a guerra lhe fosse oferecida. 

Em princípios de 1851, tendo-se retirado antes a intervenção 
européia, havia o ministério tomado as medidas com tanta sabedoria 
que já existia na província do Rio Grande do Sul um exército aguer­
rido e disciplinado, e à sua frente um general que lhe inspirava a 
maior confiança, e nas águas do Rio da Prata uma esquadra respeitá­
vel, sob o comando de um distinto almirante. A habilidade de nossa 
diplomacia tinha-nos além disso adquirido aliados poderosos, quais 
eram o Estado Oriental e os de Entre Rios e Corrientes. 

O zelo e a energia do ministério fvram, como se viu, coroados . 
dos mais brilhantes resultados. 
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O exército e a armada cobriram-se glória, um em Monte Case­
ros, a outra forçando a passagem do Tonelero. 

Basta pois a simples exposição dos fatos para demonstrar-se 
que a política do governo não foi casual, mas uma política calculada, 
adotada e executada na ocasião própria, e que teria perdido o país 
se houvesse sido abraçada ou antes do tempo em que o foi ou depois. 

E a este respejto entende que se podem aplicar aos nobres se­
nadores que tem combatido a política do ministério as palavras de 
Fociam quando um célebre orador excitava os atenienses à guerra. 
Os nobres senadores· viam que se devia fazer a guerra, mas não se 
podia alcançar vitória. 

Pelo· que toca ã política que os nobres senadores aconselham 
hoje ao governo, istó é, a da intervenção nos negócios de Buenos 
Aires, o orador declara que não pode. tomá-la devidamente em con­
sideração sem que se dêem explicações mais positivas para se tran­
qüilizar o senado e o país. 

O princípio da intervenção, isto é, o princípio pelo qual uma 
nação se intromete nos negócios domésticos de outra, não deve ser 
abraçado sem que haja razões fortíssimas, e estas razões só podem 
consistir na segurança ou em interesses essenciais do país interventor. 

Uma nação tem direito de intervir nos negócios domésticos de 
outra se sem isso ela não puder existir ou conservar-se. Fora desta 
hipótese não .há direito de intervenção. A que se deriva dos grandes 
interesses comerciais só é sustentada por oradores e escritores de Es­
tados poderosos para induzirem os governos a oprimirem os fracos. 

Ora, em que é que as dissensões de Buenos Aires ameaçam a 
segurança do Brasil ou outros interesses essenciais? .... :' 

... · .' 

Admitindo-se mesmo, conforme disse o nobre senador ·pela 
província do Rio Grande do Norte, que a autoridade pessóal ·de 
Rosas possa vir a restabelecer-se naquela república, justificaria e~sa 
possibilidade de um perigo remoto a utilidade da intervenção do Bra­
sil nos negócios do Rio da Prata? O orador não hesita em responder 
pela negativa. 

A intervenção de 1851, justificada aliás pelo tratado de agosto 
de 1828, e pela sucessão de fatos por ninguém· ignorados, custou ao 
país grandes sacrifícios pecuniários; mas o ministério de·2~ de. setem­
bro teve a fortuna e a glória de·poder dizer ao Corpo Legtslattvo que 
todos esses sacrifícios se fizeram com os recursos ordinários do Esta­
do, e muito pouco tempo depois ficou o governo habilitado para ex-· 
tinguir os direitos da navegação de cabotagem,. e um ano depois pode 
também reduzir os direitos de exportação .. ·. · 

Não se hão de porém colher certamente estes resultados se se 
proclamar e adotar a política de intervenção tal como foi enunciada 
pelo nobre senador pelo Rio Grande do Sul, isto é, se a intervenção 
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se levar a todos os países onde for exigida pelos interesses morais e 
materiais do império .. 

Ao senado cumpre protestar contra este princípio, não só em 
sua generalidade, mas especialmente quanto ao modo por aquele no­
bre senador lembrado para o arranjo das questões da Confederação 
Argentina, isto é, a separação dos Estados de Entre Rios e Corrientes, 
e a organização de uma monarquia em Buenos Aires com um prínci-
pe europeu à sua frente. · . 

O Senado deve protestar contra semelhante princípio ou sis­
tema, para dar uma garantia aos Estados que rodeiam o Brasil de que 
este não se limita só a não intervir, mas que ainda fará mais, isto é, 
que se alguma nação da Europa procurar mudar-lhes a forma de seus 
governos, será o primei'ro a opor-se e a coadjuvá-los para repelirem 
se mel h ante agressão. 

Tendo seguido estas observações com a enumeração dos males 
que da p0lítica enunciada pela oposição resultariam em relação à 
segurança e às finanças do império, conclue o orador quanto a este 
ponto, e passa a considerar o que se disse em relação às notas troca­
das entre o governo imperial e a legação inglesa, quando compara­
das com o memorandum enviado ao governo português. 

A dignidade com que foi redigido esse memorandum presidiu 
igualmente à redar;ão da nota que·o Sr. Ministro dos Negócios Estran­
geiros dirigiu em resposta a outra da legação inglesa. 

O Sr. ministro não agrc:deceu a suspensão das ordens que 
tinham sido dadas aos cruzadores britânicos, e sim a participação, de­
clarando muito positivamente que esse procedimento do governo 
inglês não era mais do que um ato de justiça que não podia ser nega­
do ao governo do Brasil. Embora não respondesse diretamente às úl­
timas palavras da nota, a linguagem do Sr. ministro foi a mais. digna, 
exprimiu em poucas palavras um grande pensamento. 

Tendo assim respondido a todas as proposições relativas à po­
lítica externa, ocupa-se extensamente com as arguições feitas ao ga­
binete sobre a administração interna. 

Observa quanto à conciliação, que tendo quando ministro em 
1848 proclamado a política da justiça e da tolerância, exprimiu-se 
de modo a fazer compreender bem que não tomava a prática dessa 
política dependente da vontade dos ministros, mas de medidas legis­
lativas apropriadas, algumas das quais foram apresentadas nas câma-
ras. 

A atual oposição pensa porém diversamente a este respeito. 
Na opinião do Sr. senador D. Manoel deve começar-se pela 

organização de um ministério em que entrem· notabilidades das di­
ferentes parcialidades políticas, à imitação do que se praticou ultima­
mente em Inglaterra. 
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Mas considerando-se as causas que deram lugar a semelhante 
organização naquele país vê-se imediatamente que semelhante prin­
cípio não é aplicável ao Brasil . 

A câmara dos comuns estava ali dividida em diferentes frações, 
de modo que qualquer ministério que se formasse só de um partido 
não teria o apoio daquela câmara, como se observou em diferentes 
tentativas: na câmara dos deputados· há uma maioria, e maioria con­
siderável, que apoia o gabinete. 

O ministério inglês formou-se depois de um acordo prévio en­
tre os homens ma is notáveis dos partidos;· como que se. fizeram mú­
tuas concessões antes de sua organização. As circunstâncias em que se 
acha o Brasil provarão ·que os partidos tenham vindo a um acordo, 
e que ele tenha·sido aceito pelos seus membros mais notáveis? 

Não o afirma nem o nega: e é para poder firmar uma opinião 
a este respeito que tem pedido a alguns. nobres senadores que sejam 
explícitos nos princípios que seguem.· 

Se os nobres senadores porém entendem· como o orador a 
maneira prática de executar-se a política da conciliação, se querem 
por meio de medidas legislativas garantir os direitos e os interesses 
dos diversos partidos, cumpre que com franqueza d~clarem quais· elas 
são; não são só as câmaras que tem direito de sabê-lo, ao país assiste 
ainda maior direito para que possa dar-lhes ou negar-lhes o seu apoio. 

Tanto a este respeito, como sobre outros pontos em que to­
caram os nobre senadores, as declarações não devem ser vagas. Inau­
gura-se um novo partido· em que aparecem pessoas muito respeitáveis;. 
o país tem direito de saber quais os seus princípios, quais os fins que 
tem em vista. 

Considera em seguida as arguições de falta de atenção do go­
verno às influências de certas províncias, e à parcialidade com que se 
disse que as tratava, estranhando que a este respeito como a muitos 
outros não se passasse de proposições gerais despidas de toda e qual­
quer prova, considerando no mesmo caso a imputação de ter-se esta­
belecido um círculo de ferro. 

A circunstância de uma câmara unânime (como se diz que é a 
atual) invocada para demonstrar que o exclusivismo é a. regra de con­
duta do gabinete atual, explica-se naturalmente pelo sistema eleitoral 
em vigor, e não pela intervenção ilegal que se afirma, sem que se 
prove, ter sido empregada. 

Por ocasião de negar a existência dessa intervenção toma o ora~ 
dor em consideração o fato que se citou na exclusão do Sr. Dr. Fran­
cisco Octaviano quando candidato à deputação do Rio de Janeiro, 
pessoa cujo merecimento é o primeiro a reconhecer, e a quem consi­
dera tão digno como os mais dignos de ter um assento na câmara 
temporária. 
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1: sua opinião que o nobre senador que citou esse fato como 
prova de sua proposição nada conseguiu provar com ele. 

Se o governo tivesse provado ao vice·presidente da província 
(que segundo o nobre senador se interessava pelo Sr. Octaviano) que 
essa candidatura não convinha, ele não faria os esforços qLJe se diz 
empregara para que ela fosse bem sucedida, sendo como é esse digno 
vice-presidente pessoa da plena confiança do gabinete e ligado a 
ele desde muitos. anos. 

O erro do nobre senador, erro que merece desculpa, provém 
de confundir o partido que sustenta o ministério com o próprio mi· 
nistério. Não duvida de que no partido houvesse quem quisesse que 
esse candidato tomasse assento na câmara e quem o repelisse; mas é 
sua convicção, mesmo à vista da exposição do. nobre senador, que o 
ministério foi inteiramente alheio, não só a ~sse fato, como à eleição 
a que se procedeu na província do Rio de Janeiro. 

O SR. D. MANOEL- Eu lhe contarei a história. i: curiosa! 
O ~R. LIMPO DE ABREU responde. que não basta contar his­

tórias curiosas. O senado mesmo, sem ter o gosto de ouvir o nobre se­
nador, pode ler histórias muito curiosas. 

Os negócios aqui são ma~s sérios. Devem-se expor as censuras 
sim, mas acompanhando-as das provas. O nobre senador lê muitas 
histórias curiosas, e supõe que elas sucedem no país; recebe informa­
ções muito pouco exatas, e entende que todos os fatos que lhe nar· 
ram· sucederam realmente: está neste caso como os estudantes de 
meljicina, qu~ quando se lhes explicam os sintomas das diferentes 
moléstias persuadem-se que estão atacados de todas elas! 

·Por esta ocasião lembra uma proposição com que o nobre se­
nador a quem se refere pretendeu provar os inconvenientes, os peri­
gos que se seguem do exclusivismo. 

Citou ele, diz o orador, a palavra - jamais - e fez sobre esta 
palavra uma longa dissertação, que talvez deixasse o Senado sob a 
impressão do terror. Este fato diz-se acontecido em outro país; a · 
palavra - jamais - atribui-se a um grande rei que afinal pagou com 
sua família no exílio os serviços feitos a uma grande nação; pergun­
to, este fato, apelo para a consciência e lealdade do nobre senador, 
pode ter alguma aplicação ao Brasil? Estou certo de que o nobre se­
nador há de dizer - não -, três vezes não. 

O SR. FERNANDES CHAVES:- Isso é uma insinuação. 
O SR. D. MANOEL (com força) - Repilo-a. A citação não é 

minha; é de Thiers, em quem tenho mais confiança do que no nobre 
senador. E Thiers não fala em rei, fala em governo. Eu não podia dar­
lhe outra aplicação. 

O SR. LIMPO DE ABREU - Lisongeio·me da explicação que 
o nobre senador acaba de dar e aceito-a: nem outra coisa esperava 
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dele. Segue-se que eu é que errei, e errei com bastante sentimento 
meu, porque sou o primeiro a fazer justiça ao nobre senador. 

Julgando ter satisfeito a sua missão de justiça o voto de graças 
·proposto pela comissão de que é membro, faz o orador breves refle­
xões sobre alguns episódios com que foi ornado o discurso do Sr. 
D. Manoel. 

Observa que este nobre senador, depois. de ter feito as mais ás­
peras censuras ao ministério, convidou-o a largar as pastas, acrescen­
tando que ele não podia conservá-las com honra e sem comprometi­
mento dos intere~ses do país; que chamou miseráveis aos membros 
do gabir:tete, pórque descobriam o poder irresponsável; e que ultima­
mente denominou o governo de corrompido e corruptor. 

Entende que o nobre senador deve declarar como é que não 
pode guardar as pastas com honra um ministério que dirigiu as rela- · 
ções exteriores da maneira que todo o país' conhece; um ministério 
que tem feito tantos benefícios ao Estado, que tem elevado e protegi­
do a agrieultura e o comércio, que merece.o apoio das câmaras e do 
país. 

Deve este ministério largar o seu posto, pergunta, para entregar 
as pastas aos membros da minoria, a quem não merecer o apoio das 
câmaras, a quem não se tiver feito conhecer no país por iguais servi­
ços? 

O ministério, enquanto merecer a confiança da coroa e tiver 
maioria nas câmaras, deve conservar as pastas que tão dignamente 
tem em seu poder; não deve perrJ]itir que elas lhe sejam arrancadas 
nem pelo motim das ruas, nem por gritos da tribuna, que não se 
podem converter .em manifestação da von'tade oficial do país senão 
quando uma discussão séria e grave de princípios tiver conseguido os 
votos da maioria dos representantes da nação em uma e outra câmara. 

Por último diz que não estava preparado para ouvir sem sur­
presa as palavras 'proferidas pelo nobre senador; porém·que muito se 
admirou de que elas fossem· aceitas pelo parlamento, que no recinto 
do Senado se lhes desse as honras de expressões parlamentares. 

Admira-se de que o Sr. presidente lhes desse essas honras, e 
não pode deixar de louvar. a conduta que têm tido os nobres 
membros do gabinete em não as repelir. 

O SR. FERNANDES CHAVES- Coloque entre elas a palavra 
-arrebanhar- de que se serviu o Sr. ministro do império. 

O SR. LIMPO DE ABREU - Recordo-me de que um sábio 
antigo a quem se foi dizer que um indivíduo o tinha coberto de in­
júrias, contentou-se com ·responder: "Pois bem, dizei-lhe que se ele 
fala mal é porque não o ensinaram a falar bem: ide vós ensiná-lo." 
(Sussuro. Reclamação.) 

O SR. D .. MANOEL- Eu lhe darei,também a lição. 
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O S R . F E R N A N D E S C H A V E S — Quer chamar ao nobre senador 
de malcriado.1,,. 

O S R . L I M P O D E A B R E U - Repito que louvo muito a digni-
dade com que os membros do atual gabinete se têm havido nesta 
discussão. 

O S R . P R E S I D E N T E declara que muitas vezes não ouve não 
pode atender a uma ou outra expressão menos parlamentar que esca-
pa aos oradores no calor da discussão, e por isso deixa de chamá-los 
à ordem; mas que esse direito tem-o pelo regimento todos os nobres 
senadores, e devem exercê-lo quando entenderem que as expressões 
empregadas envolvem ofensas ou ataques pessoais. S. E x a pede-lhes 
mesmo que nunca deixem de fazê-lo quando ele por qualquer motivo 
o não faça. 

0 S R . F E R N A N D E S C H A V E S - Se é licito chamar santo ao 
ministério, é também lícito chamar-lhe demônio. 

O S R . D. M A N O E L repele energicamente diferentes proposi-
ções dos discursos proferidos ontem e hoje, em que entende se envol-
vem graves insinuações que por modo algum se deviam dirigir a quem 
durante toda a sua vida de  47 anos tem dado as maiores provas, as 
mais decididas demonstrações de respeito, adesão e amor à pessoa do 
monarca. 

Explicando a sua proposição quando citou a palavra — jamais 
— de que Thiers faz menção quando procura mostrar os perigos do 
exclusivismo, declara solenemente que nunca lhe passou pela idéia 
fazer a menor alusão à coroa, a quem sempre tem acatado, reconheci-
do como a fonte de todos os bens, como a única salvação do país 
no momento do perigo, e a quem tantos benefícios deve. 

Acrescenta que por sua parte não precisa dar garantias de mo-
narquismos. Outros são os que necessitam reabilitar-se diariamente. 

Quem nunca foi expulso do país, quem nunca teve a pecha de 
conspirador, quem nunca foi acusado de concorrer para uma grande 
rebelião, não tem necessidade de oferecer essas garantias. 

Reabilitem-se, diz, esses de quem dizia um grande escritor: 

"Je me sache rien de plus malheureux pour un pays qu'un 
pénitent polkique, qu'un homme qui a besoin de se faire pardonner 
par le pouvoír ou par les partis; on est sur qu'il se jette dans les excès 
et que les coups de discipline qu'il se donne troublent Ia société." 

E não este monarquista, sempre leal, e que espera acabar os 
seus dias nesta lealdade, amor e adesão. 

0 S R . F E R N A N D E S C H A V E S - E sem adular. 
O S R . D, M A N O E L — S im, sem adular, aproveito o aparte do 

nobre senador, porque me recordo dos versos de Racine. 
"Détestables flauteurs, présents le plus funeste. 
Que puisse faire aux róis Ia vengeance celeste." 
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Não aceito, repilo com toda a força, a preleção do nobre sena-
dor dirigida não só a mim como a V. Ex a , Sr. presidente, e ao Senado 
inteiro. Não reconheço no nobre senador o direito de me dar lições, 
não as quero, não preciso delas... 

O S R . P R E S I D E N T E - O nobre senador a quem V. E x a ;es-
ponde não se lhe referiu pessoalmente em coisa alguma. 

O S R . D. M A N O E L - Â quem se referiu a sua história, e a in-
sinuação... 

O S R . F E R N A N D E S C H A V E S - Chamou-lhe malcriado! 
(Sussurro, cruzam-se diferentes apartes.) 
O S R . P I M E N T A B U E N O --Sr. presidente, reclamo a ordem, É 

necessário que as discussões tenham a dignidade própria do Senado. 

O S R . F E R N A N D E S C H A V E S - Não se lembraram disso 
quando falou o Sr. Limpo... 

O S R D. M A N O E L , continuando, diz que é tanto rnais notável 
a linguagem do nobre senador quanto é certo que ele orador em nada 
do que disse se referiu a S. e x a 

O que se importa S. Ex? , pergunta, com um ou outro excesso 
que eu tenha com o Sr. ministro rio império ou com o ministério? 
fcstá aqui para tomar as dores por ele? Quem é que lhe encomendou 
o sermão, quem lhe entregou procuração para tomar aqui a defesa 
dos Srs. ministros estando eles presentes?... 

O S R . V I S C O N D E DE P A R A N Á - Peco a ordem, Sr. presi-
dente; o nobre senador não pode coaretar o direito a quem quiser to-
mar a defere de um ministro. 

(Cruzam-se diferentes apartes.) 
0 S R . D. M A N O E L — Não lhe nego o direito, mas quando eles 

estão presentes, para que tomar o papel de advogado sem procuração 
bastante? 

OS S R S . F E R N A N D E S C H A V E S e P I M E N T A B U E N O tro-
cam vários apartes. 

(Muito sussurro; o Sr. presidente reclama a ordsm.) 
O S R . D. M A N O E L , continuando, repete que estando presen-

tes os Srs. ministros não há necessidade nem' conveniência em vir 
quem não faz parte do ministério tomar as dores por eles, que é isto 
em mínisterialismo a que Garnier Pages chama servilismo, o qual 
quando chega a este ponto não é (conforme o mesmo escritor) senão 
ditado por interesse particular e mesquinho. 

O orador trata em seguida de justificar as diferentes censuras 
que fez ao ministério quanto à política interna, promete tomar em 
consideração em outro discurso o que se disse relativamente à exter-
na, e conclui por novas manifestações de sua firme e constante ade-
são à pessoa do monarca. 

0 S R . P R E S I D E N T E declara adiada a discussão, marca a 
ordem do dia, e levanta a sessão depois das duas horas. 
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SESSAO EM 20 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

A hora do costume, reunido número sufjciante de Srs. senado­
res, abre-se a sessão,e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 1~ -SECRETÁRIO participa que recebera dois maços de 
papéis contendo diversas memórias sobre comércio, indústria, agricul­
tura, e artes, e que pensa terem sido enviadas pelo Sr. Sturz. - A . ' arquavar. 

ORDEM DO DIA 

Entram em última discussão as emendas novas feitas e aprova­
das na terceira discussão da proposição da Câmara dos Srs. Deputados 
de 10 de agosto de 1852, dispensando as leis de amortização a favor 
de algumas corporações de mão-morta. 

Discutida a matéria, slo aprovadas as emendas para voltarem 
com a proposição à Câmara dos Srs. Deputados. 

Entra em 1 C} discussão a proposição da Câmara dos Srs. Deputa­
dos declarando a Manoel Agostinho do Nascimento compreendido 
na disposição da resolução de 31 de outubro de 1831, conjuntamen­
te com o parecer e emenda da comissão de marinha e guerra .. 

Discutida a matéria, é rejeitada a proposição. 
Continua a 1~ discussão, adiada pela hora na sessão antece­

dente, do projeto de resposta à fala do trono. 
O SR. PAULINO (ministro dos negócios estrangeiros) - Sr. 

presidente, o discurso pronunciado por um nobre senador pela pro-
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víncia de Minas Gerais na sessão de antes de onterT:l dispensar-me-ia 
complemente de tomar a palavra, se a minha posição oficial, como 
ministro, me não impusesse o rigoroso dever de pronunciar-me clara 
e francamente sobre algumas das proposições que aqui foram emiti­
das. O meu silêncio poderia ser considerado, senão como uma prova 
de aquiescência, pelo menos como um sinal de que o governo se es­
quivava a pronunciar-se com franqueza sobre tão graves assuntos. 

O nobre senador por Mi nas, a quem me refiro, pouco ou nada 
me deixou para dizer. A experiência do nobre senador e o conheci­
mento prático que tem destes· assuntos, o tino que tanto o distingue;. 
e que é a principal qualidade do homem de estado, dão às suas opi­
niões o maior valor. E por isso a sua aprovação e a defesa que fez da 
poll'tica seguida na repartição a- que presido é, pela pari:e que me 
pode pertencer nessa política, uma das maiores recompensas a que 
eu podia aspirar. 

Não reproduzirei os argumentos expostos pelo nobre senador, 
mas permita o Senado que sobre alguns pontos eu acrescente algumas 
ligeiras observações. · 

Um nobre senador pela província de S. Pedro do Sul intitulou 
a política seguida pelo governo-política de medo. Entende ele que 
muito antes deveríamos ter declarado a guerra ao governador de 
Buenos Aires, o general Rosas. Pois seja assim. Figuremos que a 
guerra era .declarada antes, e examinemos por um pouco as conse­
qüências de semelhante passo. O nobre senador pela província do Rio 
Grande do Sul não marcou a época. Tomemos uma época qualquer. 
Note o Senado que o que vou dizer não é tanto em defesa d_a_-ª~mi:_ 
nistração à qual pertenci e pertenço, como em defesa -de·-· todos os 
meus ilustres antecessores. 

Suponhamos que quando entrou para o poder o ministério de 
29 .de setembro, o meu ilustre antecessor, o Sr. viscond~ de Olinda 
(isto é uma suposição, era impossível.que o nobre visconde tal fizes­
se) com que seus colegas entendessem, repelindo a política do medo, 
que cumpria adotar a que inculca o nobre senador pelo Rio Grande, e 
que essa política era com efeito adotada. 

A intervenção inglesa no Rio da Prata retirou-se em virtude da 
convenção assinada em Buenos Aires em 21 de nove111bro de 1849, e 
ct~jas ratificações somente foram trocadas em 15 de maio de 1850. A 
intervenção da França tinha de retirar-se completamente em virtude 
da convenção de 13 de setembro de 1850, a qual não chegou a ser 
ratificada. 

A nossa ação no R i o da Prata, em virtude da guerra que decla-
rássemos, ia encontrar a ação, as vistas e os interesses dos interven­
tores, iá necessariamente complicar-nos com eles. A Inglaterra e a 
França não· se tinham querido entender com o Brasil, quando deli­
nearam e levaram à execução a última if')tervenção, tinham-nos posto 
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completamente de lado. A guerra que dec~arássemos iria transtornar 
as suas combinações e embaraçar a sua retirada. Mudando a face das 
coi·sas, aquelas convenções a que acima aludi, se tornaram inexequí­
veis. A nossa ação teria portanto de ser contrariada e entravada pelos 
interventores. · 

Os que possuem noções do nosso direito público externo 
sabem que a convenção preliminar de paz de 27 de agosto de 1828 
dispõe no art. 18 que as duas altas partes contratantes (o Brasil e a 
Confederação Argentina) não poderiam romper em hostilidades sem 
prévia notificação reciprocamente feita seis meses antes, conhecimento 
da potência mediadora, que era a Inglaterra. O governo britânico jul­
gava aplicável este artigo, e tanto o julgava que em março de 1851 
reclamou a sua execuç~o. Respondeu-se-lhe que, não tendo o império 
declarado. a guerra à Confederação Argentina, mas tratando somente 
de expulsar Oribe do Estado Oriental, não estávamos no caso da con­
venção. 

!: portanto evidente que se tivéssemos seguido a política acon­
selhada pelo nobre senador pelo Rio Grande do Sul, antes que os. 
acontecimentos puzessem o caso claramente fora do art. 18 da con­
venção citada, teríamos de fazer a intimação que ela exige, e que a 
nossa ação seria subordinada pela mediação e pela intervenção das 
duas potências que não tinham querido entender-se- conosco, à mar­
cha, princípios e interesses daquela intervenção. E se assim não fora 
teríamos uma luta com Oribe, com o governador da Confederação 
Argentina, e com as potências interventoras. A nossa ação seria com­
pletamente entravada, a nossa causa desmoralizar-se-ia com todas 
essas delongas e embaraços, e com tudo isso a causa do governador 
Rosas ganharia grande força moral. 

Acrescente-se a tudo isso que nas épocas anteriores, nas quais 
o nobre senador quer que se puzesse em execução a política que lem­
bra, as divergências entre os generais Rosas e Urquiza não tinham che­
gado ao. ponto ao qual depois chegaram. O presidente do Paraguai 
procurava lançar-se nos braços do ditador, e tinha-lhe feito proposi­
ções. Se declarássemos a guerra, Rosas faria concessões, tornar-se-ia 
mãls razoável com aqueles chefes para fazer desaparecer aquelas di­
vergências. 

Achar-nos-íamos entravados pela mediação e pela intervenção 
da Inglaterra e da França, sem apoio e em aliança alguma, tendo 
todos contra nós. A intervenção retirar-se-ia depois, e nós ficaríamos 
sem força alguma moral, tendo começado mal a luta, envolvidos em 
uma guerra cujo termo se não poderia prever. Esta política não seria 
certamente a política do medo, seria porém política de uma inquali­
ficável inconsideração. 

Dou portanto a r.1ais completa adesão à política de neutrali­
dade que seguiram os meus ilustres antecessores. Era a única conve-
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niente. Seguindo essa poll'tica, os meus ilustres antecessores não bri­
lharam, e nem se brilha na neutralidade; fizeram porém mais, fize­
ram um grande serviço, e mereceram bem do país. Manifestando hoje 
esta opinião, sou coerente. Em 1816 era eu deputado da oposição, 
e tratando destes assuntos na câmara, à qual pertencia, declarei cla­
ramente que aquela política era a que ·convinha. 

O SR. ALVES BRANCO- Apoiado. 
O SR. PAULI NO (ministro dos negócios estrangeiros):- Foi 

censurado o governo porque não intervinha atualmente nos negó­
cios das províncias argentinas, e para justificar essa intervenção foram 
aqui citados vários exemplos. Permita o senado que eu me ocupe por 
um pouco deles. 

Citou-se em primeiro lugar o memorandum do·sr. visconde de 
Abrantes. O nobre senador por Minas, ao qual me referi, já dissP 
sobre esse memorandum quanto convinha. Disse, porém, o nobre se­
nador pelo Rio Grande do Sul: "Se para proteger os nossos interesses 
comerciais, e a causa da humanidade, solicitamos, pela missão do Sr. 
visconde de Abrantes, uma. intervenção estrangeira, podemos pelos 
mesmos motivos intervir nos negócios da Confederação Argentina.'' 

Já se demonstrou que a missão do Sr. visconde de Abrantes 
não tinha tido por fim solicitar uma intervenção estrangeira; mas 
fosse qual fosse o seu fim, não se pode tirar dela o argumento que se 
quer tirar. 

Leia-se esse memorandum tão mal entendido, e ver-se-á que é 
somente relativo à república do Uruguai, e à sua independência e 
integridade. O seu todo está conforme com o fim da missão do nóbre 
visconde, saber da Inglaterra e da França quais os direitos e obriga­
ções que derivaram, a primeira, da convenção de 27 de agosto de 
1828, a segunda, da convenção de 1840, e procurar entender-se com 
essas potências sobre os meios de pôr termo à guerra, que, prejudi­
cando os interesses comerciais de todos, ameaçava a independência 
do Estado Oriental. 

Qual era porém a base deste nosso proceqimento? Era a con­
venção preliminar de paz de 27 de agosto de 1828, na qual éramos 
parte. Por essa convenção tínhamos concorrido para a criação da Re­
pública Oriental, tínhamo-nos comprometido a manter a sua inde­
pendência. Tínhamos portanto o direito, derivado dessa convenção, 
de intervir de qualquer modo em tudo aquilo que pudesse ameaçar 
aqu~la independência. Essa intervenção, se assim lhe quiserem cha­
mar, era de direito convencional, e não do direito das gentes absolu­
to. Neste os princípios que regulam o direito de intervenção são mui­
to mais restritos. O direito convencional··pode alargar a sua esfera, e 
defini-los como convém. 

Temos nós porventura alguma convenção semelhante à de 
1828, ou alguma outra disposição de direito convencional relativa-
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mmente às províncias Argentinas? Nenhuma. Logo o argumento que 
se quis tirar do memorandum e da missão do Sr. visconde de Abran-
tes não conclue. Em um caso havia uma convenção, da qual se deri-
vava o nosso direito. No outro não temos base alguma em que se 
funde esse direito. 

Citou-se o exemplo da intervenção das grandes potências nos 
negócios da Grécia, mas infelizmente esse exemplo não foi mais feliz. 

A longa e sangüinolenta guerra que a Grécia sustentou para 
conquistar a sua independência tinha convencido a Europa de que ela 
não podia mais fazer parte do império Otomano. As grandes potên-
cias da Europa, a Inglaterca, a França e a Rússia, tinham celebrado 
conferências em Londres para regular a sorte do novo Estado que 
pretendiam fazer entrar no número dos independentes. Em um pro-
tocolo feito em Londres no ano de 1850 os plenipotenciários das três 
potências, com a adesão da Porta Otomana, tinham declarado que a 
Grécia formaria um Estado independente, e gozaria de todos os di-
reitos que como tal deviam competir-lhe. 

Mas porventura quando essas potências intervieram era já a 
Grécia um Estado independente? Que aplicação tem esse exemplo à 
Confederação Argentina? Pretende porventura a província de Buenos 
Aires separar-se dela? Se o quiser temos nós o direito de embaraçá-
la? Ignora o nobre senador que pelo tratado de 4 de janeiro de 1831, 
ao qual aderiram todas as províncias da Confederação, e que, com os 
outros tratados nos quais se refere, é a base e lei fundamental da Re-
pública todas as províncias conservaram a sua soberania e indepen-
dência, e são verdadeiros Estados independentes? Como se pode pois 
concluir do exemplo da Grécia para o caso de que tratamos? 

Citou-se também o exemplo da intervenção da França na Espa-
nha em 1823, corroborado com as doutrinas de Chateaubriand. 

Senhores, o autor de Atalá e do Gênio do Cristianismo, é sem 
dúvida uma das maiores glórias literárias da França e do século em 
que floresceu, mas não é autoridade em política. 

0 SR . D. M A N O E L - Não apoiado. 
O S R . P A U L I N O (ministro dos negócios estrangeiros) — Não é 

autoridade em política, e não o pode ser, principalmente à vista dos 
princípios em que descansa a nossa constituição, e para uma monar-
quia que está na América, e eu vou dizer por que. 

Qual foi o princípio, o fundamento da intervenção francesa 
na Espanha em 1823? Vou buscá-lo em um documento que não pode 
ser recusado. Em 1823 el-rei Luiz X V I I I , abrindo as câmaras france-
sas, dizia na sua fala de abertura, a respeito da intervenção na Espa-
nha. Seja livre a Fernando V I I dar a seus povos as instituições que 
dele somente podem haver, e que assegurando a sua tranqüilidade, 
dissipem as justas inquietações da França, e as hostilidades imediata-
mente hão de cessar. 
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A carta francesa tinha sido outorgada, e era naquele tempo um 
dogma, um princípio adotado na França e em outras monarquias, 
que as constituições não podiam emanar dos povos, mas somente 
da autoridade real. 

0 exemplo do contrário na Espanha era reputado perigoso, e 
era considerado um interesse essencial da França que esse exemplo 
desaparecesse. 

Daí nascem os direitos essenciais de que falava Chateaubriand 
sustentando na Câmara dos Deputados a intervenção na Espanha, di-
reitos essenciais que aqui também foram invocados. Chateaubriand 
estabelecia em tese as verdadeiras doutrinas, os verdadeiros princípios 
que regem a matéria das intervenções, mas estabelecia como exceção 
o direito de intervir quando os interesses essenciais de um governo se 
achavam comprometidos. Ora, sendo interesse essencial de um go-
verno que não prevaleça no governo de um país vizinho um princí-
pio contrário e hostil à organização do nosso, é evidente que a ex-
ceção adquire tais proporções que não há intervenção que se não 
possa justificar. 

É portanto evidente, creio eu, que os direitos essenciais, deri-
vados dos interesses essenciais que invocava Chateaubriand, não exis-
tem para nós, não podem ser invocados por nós no mesmo sentido 
eda mesma maneira. 

Mas um nobre senador, referindo-se às doutrinas de Chateau-
briand e à intervenção francesa na Espanha, chamou em seu apoio a 
doutrina dos tais direitos essenciais. Não podem ser aqueles. Quais 
sao eles portanto? Em que se fundam? É o que eu peço e espero que 
se explique. Insiste-se em que devemos intervir em virtude de direitos 
e interesses essenciais. Quais são eles? 0 que quer dizer isso para nós? 

Um nobre senador pela província do Rio Grande do Sul foi o 
primeiro e o que mais insistiu em que o Brasil devia intervir nas ques-
tões que se agitam hoje na Confederação Argentina. Devemos inter-
vir, porque convém, 0 nobre senador não se ocupou da questão de 
direito. 0 que importa o direito? É coisa de tão pouca monta! De 
min/mis non curai Pretor. 

Quis-se procurar fundamento para essa intervenção no artigo 
19 do convênio de  29 de maio de 1851, e sobre a forçada e inadmis-
sível inteligência que se lhe quis dar devo pronunciar-me com toda a 
clareza. 

A primeira parte daquele artigo diz: "Os Estados aliados decla-
ram solenemente que não pretendem fazer a guerra à Confederação 
Argentina, nem coarctar de qualquer modo que seja a plena liberdade 
de seus povos no exercício dos direitos soberanos que derivam de suas 
leis e pactos, ou da independência perfeita de sua nação." 

A segunda parte do artigo diz: "Pe lo contrário o objeto único 
a que os Estados aliados se propõem é libertar o povo argentino da 
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opressão que suporta sob a dominação tirânica do governador D. 
João Manoel de Rosas, e auxiliá-lo para que, organizado na forma 
regular que mais julgue convir aos seus interesses, à sua paz e amiza­
de com os Estados vizinhos, possa constituir-se solidamente, estabele­
cendo com eles as relações políticas e de boa vizinhança de que tanto 
necessitam para seu progresso e engrandecimento rec{proco." 

Prete~e-se que as palavras da segunda parte do artigo - orga­
nizado na forma regular que mais julgue convir aos seus interesses­
nos déssem o direito de intervir nessa organização. 

Não se adverte, porém, que essas palavras formam uma oração 
incidente, que não tem por fim indicar a aliança, e que a palavra 
julgue refere-se unicamente ao povo argentino~ 

Para destruir· aquela inteligência bastará recorrer. a uma das 
mais triviais regras da hermenêutica~ 

A primeira parte do artigo declará expressa e clarament~ que 
os aliados não..,.pretendem coarctar a plena liberdade, do povo argen­
tino no exerc(cio de seus direitos soberanos, derivados de seus 
pactos, ou da independência perfeita da sua nação. Ora, se as palavras 
da segunda parte do artigo que citei conferissem aos aliados o direito 
de intervir na organização interior do povo argentino, o exercício dos 
seus direitos soberanos, e a sua independência ficaria violada e des­
truída. Logo a segunda parte do artigo, assim entendida, viria des­
truir a primeira. !: porém uma regra de hermenêutica, que quando a 
disposição de uma Lei (Ós tratados consideram-se como leis) presta­
se a duas inteligências, uma que pugna e destro i outras disposiçoes da 
mesma lei, e outra não, se deve preterir aquela que conserva a harmo­
nia do todo. 

Acha-se no senado o ilustre negociador da convenção de que 
se trata, o Sr. visconde de Paraná, o qual concorreu para a redação do 
artigo citado. O nobre visconde havia por certa admirar-se ouvindo 
dar-lhe uma inteligência que ele nunca lhe deu, e que por certo nunca 
teve. 

O governo de Buenos Aires, o diretor privisório da Confedera­
ção, o governo da República Oriental, partes na dita convenção, nun­
ca fizeram ao governo imperial comunicação ou reclamação alguma 
que supusesse semelhante inteligência. O governo imperial nunca a 
deu, nem a julgou possl'vel. . 

Demais, a inteligência que se quer dar às palavras que citei da 
segunda parte do artigo envolve.uma cessão do direito da.soberania 
e independência, e a renúnica desse direito, quando possa· ter lugar, 
não se deduz de expressões que admitem outro sentido, e deve ser 
muito explícita e clara. Quando pela convenção preliminar de. paz 
de 27 de agosto de 1828 foi criada a nacionalidade oriental, o Brasil e 
a Confederação Argentina reservaram-se o direito de examinar a cons­
tituição da· nova república para verificar se continha coisas que fos-
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sem opostas à segurança dos dois Estados. Tratava-se da constituição 
de uma nação nova, e que ia aparecer pela primeira vez, mas a.:Juele 
direito foi claro e expressamente escrito naquela convenção, e se não 
estivesse nela escrito não poderia ter sido invocado e exercido. 

O nobre senador pela prov(ncia do Rio Grande do Sul, ao qual 
me tenho referido, quer que o Brasil intervenha nas questões que 
atualmente se agitam na Confederação Argentina, e leva sua interven­
ção tão longe, que até entende que o Brasil deve promover a criação 
de monarquias nas repúblicas vizinhas. 

Ser:thores, como senador e como ministro, declaro-me, pronun­
cio-me~ altamente contra semelhantes doutrinas. Deus nos livres de 
proceder assim! Os direitos das nações soberanas e independentes são · 
iguais, e se nós temos o direito de ir promover o estabelecimento de 
monarquias naquelas repúblicas, elas terão o direito de vir promover 
o estabelecimento de repúblicas nesta monarquia. Deus nos preserve 
de tão funestas doutrinas! (Apoiados.) 

Na. nossa própria história temos nós fatos que foram torcidos, 
mal interpretados, e que nos devem servir de escarmento. Refiro-me 
a instruções dadas em 1830 ao marquês de Santo Amaro.. Estas 
instruções eram secretas, foram conhecidas e publicadas pela impren­
sa das repúblicas vizinhas, e. por causa dela fomos muito caluniados, 
nossas vistas-foram completamente invertidas, promovendo-se contra 
o Brasil grande odiosidade. Mas veja-se que grande diferença se dava 
entre os que prescreviam aquelas instruções e o que propõe o nobre 
senador. Por es~s instruções não tomávamos iniciativa alguma. Não 
tinham o alcance que se lhes quis atribuir. 

Naquela_ época (1830). as grandes potências da Europa acaba­
vam de por termo à luta da independência da Grécia, fundando a 
monarquia grega. A luta entre a Espanha e as suas antigas colônias 
não estava terminada, e essa potênCia não tinha desistido de suàs pre­
tensões.· A última expedição espanhola contra o México acabava de 
ser derrotada em Tarripico, e constava que aquelas grandes potências 
pretendiam intervir, ou provocar um arranjo entre a Espanha e suas 
antigas colônias, para obter uma pacificação tão desejada. 

Acreditava-se que aquelas potências, firmando assim a inde­
pendência daquelas colônias, promoveriam nelas o éstabelecimento 
de monarquias. Era o desejo do governo imperial que elas fossem re­
presentativas. As instruções dadas ao marquês de Santo Amaro expri­
miam-se assim: "Sendo pois muito. poss~vel que as grandes potências 
tratem de discutir esse negócio, e que V. Ex~, como embaixador ame­
ricano, seja consultado sobre ele. S. M. 1., entendeu em sua alta pru­
dência que seria muito conveniente aos interesses do império habili­
tar a V. Ex~ com as instruções necessárias. 

Portanto o Brasil não tomava a iniciativa no estabelecimento 
de monarquias. As instruções eram dadas para o caso em que outros 
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a tomassem, o que não podíamos, nem nos convinha embaraçar. 
Eram dadas para o caso em que fôssemos consultados, o nesse- caso 
insistiríamos para que fossem representativas aquelas monarquias. 
Os Estados de que se tratava não estavam completa e perfeitamente 

· constituídos, a sua independência não estava por todos reconhecida 
e perfeitamente consumada. 

E apesar de tudo isso, como foram invertidas as nossas inten­
ções! Quanta odiosidade não se procurou suscitar contra as formas 
monárquicas no Brasil entre as repúblicas vizinhas! 

Sr. presidente, não há talvez nações que levem mais longe a 
susceptibilidade do espírito de nacionalidade e de independência do 
que as repúbli~s nossas vizinhas. Respeitemos as suas instituições, 
para que respeitem as nossas. As nações podem viver em perfeita paz 
e harmonia apesar da diversidade das formas de seus governos, uma 
vez que reciprocamente respeitem os seus direitos. 

. Declaro, portanto, alto e bom-som, que o governo imperial 
está muito longe de querer ingerir-se nas formas governativas de seus 
vizinhos, e que pelo contrário tem sempre recomendado a seus agen­
tes que se abstenham de qualquer ingerência em semelhantes assun­
tos. 

Insistiu-se em que o governo imperial devia intervir nas ques­
tões que atualmente se agitam nas províncias argentinas. O nobre se­
nador por Minas Gerais que orou antes de ontem tratou esse assun­
to, pelo que respeita à questão de direito, de modo que nada poderei 
acrescentar. Limitar-me-ei a chamar os nobres senadores que querem 
uma intervenção para um terreno mais positivo do que aquele que es­
colheram, e pedir-lhes que se expliquem, que saiam das generalidades. 
Querem uma intervenção? Bem. Mas qual há de ser o fim dessa inter­
venção? O que havemos de pedir, de exigir por ela? Os nobres sena­
dores devem conhecer quais são os pontos de divergências atualmente 
entre a província de Buenos Aires e o diretor provisório da Confede­
ração. Como deve a intervenção encarar essas divergências? Isto é su­
pondo que temos o direito de intervir. Qual é a natureza e alcance das 
questões que se debatem? De que modo afetam elas os nossos interes­
ses? 

E preciso explicar e fixar bem todos esses pontos, porque é 
somente daí que se pode derivar o nosso direito. Os nobres senadores 
que querem a intervenção, que censuram o governo porque não inter­
vém, são os que devem explicar-se. Não posso crer, não é possível que 
os nobres senadores procedam como um sujeito que eu conheço, o 
qual tratando-se de resolver uma dificuldade, dizia o outro:-"Homem, 
o caso é desagradável e difícil; mas sigo a opinião de fulano, o meio 
que ele lembra é sem dúvida o melhor para resolver a dificuldade." 
Perguntava o primeiro: "mas qual é a dificuldade, explique-ma; qual é 
a opinião de fulano? "Respondia o outro: "NãÔ estou bem certo do 
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caso, não compreendo bem a opinião de fulano e o que ele quer, mas 
é certamente o que se deve fazer." Riso. 

Não creio que os nobres senadores que querem uma interven­
ção, que censuram o governo porque a não exerce, não conheçam as 
questões em que querem que intervenha, como deve- ser exercida, o 
que por ela se deve exigir, e o fim que deve ter. Espero portanto que 
os nobres senadores se explicarão sobre esses pontos, o que é essen­
cial para se poder fazer uma idéia da sua opinião. 

Senhores, a solução das questões que pendem entre o governo 
de Buenos Aires ~ o diretor provisório da Confederação Argentina 
tem sido por vezes tentada. Ultimamente em fevereiro -do corrente 
ano, foram por ambas as partes nomeados comissários para as resol­
ver. - O resultado das negociações foi o tratado de 9 de março pró­
ximo passado, que resolveu. aquelas questões. Esse tratado foi ratifi­
cado pelo governo· de Buenos Aires. Não o foi pelo diretor provisório 
da Confederação, e era uma das razões que deu que o mesmo tratado 
alterava disposiÇões do acordo de S. Nicolau, que era uma lei da 
nação, o que ele diretor provisório não estava autorizado a fazer. 

Permita o senado que eu leia alguns artigos desse tratado, que 
servirão para dar uma idéia daquelas questões. 

"Art. 39 O exército da província ficará reduzido ao pé que 
fixam as leis para o tempo de paz. Em conseqüência todos os CQrpos 
de milícias serão licenciados e seu armamento será posto à disposição 
do governo da província." 

Este artigo era reputado muito importante, porque o governo 
de Buenos Aires não se queria deixar desarmar completamente . 

. li Art. 89 A província de Buenos· Aires concorrerá ao congresso 
de Santa Fé com o número de deputados que julgar conveniente, não 
exéedendo a metade dos que marca a lei de 30 de novembro de 1827, 
reconhecendo igual direito em todas as outras· províncias, etc. 

'' Art. 9Q A província de Buenos Aires se reserva o direito de 
examinar e aceitar a constituição que sancionar o Congresso Nacional; 
reserva esta que está determinada pela lei de 30 ~e novembro de 
1827. ,Igual direito reconhece ela em todas as outras ·províncias con­
federadas. 

"Art. 11. A província de Buenos Aires confere, pela sua parte, 
ao Exm9 Sr. general D. Justo José de Urquiza, diretor provisório das 
províncias reunidas em congresso em Santa Fé, o encargo de conser­
var as relações exteriores da República, sem contrair novas obrigações 
que liguem a provfncia, salvo precedendo acordo e co·nsentimento 
dela." 

Esse tratado não foi, como disse~- ratificado pel_o general Urqui­
za, o qual declarou estar pronto a nomear u~a nova comissão para 
explicar os motivos da sua não ratificação, e entrar na discussão dos 
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meios de chegar-se a um arranjo. A discussão que se seguiu não teve 
resultado, até que sobreveio a no~ mediação. 

Em virtude dela foram nomeadas novas comissões que pro­
cederam à revisão do tratado de 9 de março, até que afinal, não se 
podendo entender, foram suspensas, e depois dadas por findas as ne­
gociações. · 

!'Jo entretanto o congresso constituinte de Santa Fé,·à revelia 
da provl'ncia de Buenos Aires, organizava a constituição da Confede­
ração Argentina. 

Essa constituição acaba de ser decretada pelo congresso cons­
tituinte de Santa Fé, em data do 19 de maio próximo passado. 

Está assinada pelos deputados das províncias de., Salta, de 
Catamarca, de Cordova, de Corrientes, de Entre-Rios, de Jujui, de 
Mendoza, da Rioja, de San-Juan, de ·San-Luis, de Santa-Fé, de San­
tiago dei Esterro, e de Tucuman: ao todo, 13 províncias, faltando 
somente Buenos Aires, porquanto são 14 as provl'ncias argenti'nas. 

Permita o Senado que eu leia alguns artigos dessa constituição, 
porque é isso conveniente para o meu propósito. 

11 Art. 1 P A nação argentina adota para seu governo a forma 
representativa republicana federal, segundo a estabelece a presente 
constituição." 

11 Art. 39 As autoridades que exercem o governo federal resi­
dem na cidade de Buenos.Aires, qué é declarada capital da Confede­
ração por uma lei especial." 

"Art. 59 Cada província confederada decretará para si uma 
constituição segundo o sistema representativo republicano, de acordo 
com os princl'pios, declarações e garantias da constituição nacional, 
etc. As éonstituições provinciais serão revistas pelo Congresso antes 
da sua promulgação. Debaixo destas condições o governo federal ga­
rante a cada provl'ncia o gozo e exercício de suas instituições." 

Esta constituição acaba de ser publicada pelo diretor provisó­
rio da Confederação Argentina, o general D. Justo José de Urquiza, 
em 25 de maio último. 

O Conqresso Constituinte acabava de sancionar uma lei, em 
data de 4'de maio próximo passado, a qual contém as seguintes dis­
posições: 

IÍArt. 19 Segundo o art. 39, parte primeira da constituição, 
a cidade de Buenos Aires é a capital da Confederação." 

"Art. 69 A província de Buenos Aires será convidada para ins­
talar-se e constituir-se conforme a constituição, etc. 

11 Art. 79 A provl'ncia de Buenos Aires será convidada, pelo 
modo que for possível, por meio de uma comissão tirada do seio do 
congresso, para examinar e aceitar a constituição da Confederação, 
e a presente lei orgânica." 

262 

I 
! 
l 
i 

f 
! 

! 
~ 
f 

í 
I 



Tal é o estado das coisas. Pergunto agora aos nobres senadores 
que querem uma intervenção: donde, à vista dessas circunstâncias, 
derivam o direito de intervir? Qual. há de ser o fim dessa intervenção? 
O que devemos pedir ou exigir? Deveremos, declarando-nos contra 
as treze províncias reunidas no Congresso de Santa Fé, mandar um 
exército e uma esquadra para obrigá-las a modificar a sua constitui­
ção no sentido que porventura possa indicar, se com ela não se con­
formar, o governo de Buenos Aires? Ou declarando-nos contra este, 
deveremos mandar um exército e uma esquadra para compeli-lo· a 
conformar-se com aquela constituição, se o não quiser fazer? Ou de­
veremos exigir que ambas as partes modifiquem suas pretensões 
como nos parecer? 

Espero que os nobres senadores se expliquem. Não basta dizer: 
é preciso interVir, e censurar o governo porque não intervém. !: pre­
ciso dizer em que. direito nos havemos fundar para intervir; como, 
para qu~, com que fim,· e a favor de que causa havemos de intervir. 

Ameaçou-se-nos com o pretendido perigo de uma restauração 
do poder de Rosas~ Sr. presidente, se o general Rosas voltasse ao R ia 
da Prata, havia de encontrar os partidários antigos do seu poder dis­
persos debaixo de diversas bandeiras, em novas posições, com novas 
paixões, com novas idéias e com novos interesses. Se o general Rosas 
voltasse para Buenos Aires acharia o país que ele deixou exaurido 
de recursos, arruinado pelo lado das finanças, com uma enorme mas­
sa de papel depreciado, ainda mais exaurido por lutas subseqüentes, 
com finanças ainda mais arruinadas pelas emissões enormes de papel 
que tem tido. ultimamente lugar para sustentar aquelas lutas. 

Se o general Rosas voltasse para Buenos Aires, acharia o sis­
tema de compressão e de monopólio em que fundou a sua força, e 
com que manteve o seu poder, completamente destruído, ao menos 
para ele. Acharia aberta a navegação dos rios que conservava tranca­
dos como um meio de segurar o monopólio, de concentrar as rendas 
de que dispunha em Buenos Aires, e· de comprimir as províncias. 
Acharia as províncias no gozo do direito de um comércio livre e di­
reto em portos que nunca abrira, e teria de lutar c.om os novos inte­
resses assim criados, interesses que muito contribuíram para o derri­
bar, e que tem muita.força. Acharia nações estranhas no gozo daque­
la navegaçãô, e interessadas na continuação dela. 

Acharia Oribe expulso do poder no Estado Oriental, e este re­
gido por um governo regular, o qual certamente lhe não cederia as 
suas prerrogativas. Acharia a independência do Paraguai reconhecida 
pela Confederação e por várias. nações que a reconheceram depois da 
sua queda. Acharia à frente de 13 províncias argentinas o general 
Urquiza, o qual certamente nã'p havia·.de descer da posição qtJe ocupa 
para lha ceder. Acharia em Buenos Aires no poder homens antigos 
unitários, que ele tanto perseguiu, seus antigos e figadais inimigos, 
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os quais certamente nlo se haviam de prestar ã sua nova dominação. 
E ainda, senhores, que o general Rosas pudesse restaurar a sua 

dominação, as dificuldades com que teria de lutar por largos anos 
·para reconstrui-la e consolidá-la o impossibilitariam de nos incomo­
dar, e obrigariam a ser razoável conosco. 

Mas disse-se aqui .. Chegou o general Mancilla, e seguiu para o 
Rio da Prata. - O que tem isso? A ida do general Mancilla para Mon­
tevideu, ou para Buenos Aires pode mudar a( a face dos negócios, e 
destruir a força das razões que acabo de produzir. Não é mais natural 
que esse general vá tratar da sua fortuna, de seus negócios e da sua 
sorte futura? . 

Sr. presidente, foram aqui pronunciadas algumas expressões 
contra ·as quais eu não posso deixar de_ declarar-me. Disse-se: "Senho­
res, não confiemos na amizade· dos argentinos,· nem na amizade de 
Montevideu; não contemos com a amizade dessas nações, que s6 
no-la terão enquanto dependerem de nós; mas desde o momento em 
que se virem em melhores circunstâncias, hão de inquietar o Brasil." 

Pronuncio-me altamente contra semelhantes asserções, e não 
duvido declarar que ·essas expressões constituem um abuso do dire.ito 
que temos de emitir aqui livremente nossas opiniões. Nunca tais pro­
posiç~es podem ser avançadas a respeito de nações inteiras, e mor­
mente a respeito de nações com as quais cultivamos relações de paz 
e de amizade, de nações vizinhas com as quais temos de nós entender. 
e tratar. 

Se quem se serve de tão insólitas e injustas expressões for cha­
mado ao ministério, for chamado a tratar de :negócio com essas 
nações porque enfim são nossas vizinhas, e forçosamente havemos 
de ter negócios com elas; com que cara. se apresentará a t(atar? Com 
que força moral poderá tratar, tendo assim desvirtuado a força .. e a 
moralidade dos deveres e obrigações que houverem de ser contra(das-1 
E com tanta mais razão faço este reparo, porque· o pa(s intere~ em 
que os homens pol(ticos que o podem servir em· diversas posições s~· 
resguardem de modo que não fiquem inabHitados para .Q_ bem servir· 
em qualquer delas. Não duvido portanto assegurar que. aquelas ex­
pressões constituem um abuso da tribuna. 

O SR. D. MANOEL - Abuso n!o, inconveniência pqde ser; 
abuso não, porque usei de um direito que é meu. 

O SR. PAULI NO (ministro dos negócios estrangeiros)- Disse 
mais: "Não nos iludamos com os tratados de ·1851, eles serão letra 
morta, e ·note o Senado que esses tratados foram impostos,:foram fei­
tos na corte, qu'ando dávamos 60,000 pesos de esmola a Montevideu 
mensalmente; e se foram finalmente aprovados, foi pelo temor do 
nosso exército que se conservava no Estado do Uruguai." 

Se o nobre senador que proferiu essas palavras fosse ministro, 
não poderia declinar o dever de promover e exigir a execução desses 
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tratados. Como o poderia porém fazer se declara que foram impos­
tos, se lhes tira assim toda a força moral com asserções infundadas, 
se procura desmoralizá-los por sem·elhante maneira? 

O SR. D. 'MANOEL - 1: a teoria dos fàtos consumados . 
O SR. PAULI NO (ministro dos negócios estrangeiros)- Sejam 

embora fatos consumados; mas pod~m porventura ter força moral 
os fatos consumados atribu(dos à imposição e à .força? 

Não posso deixar de fazer reparo na expressão - uma esmo­
la -~ Senhores, os homens que por espaço de 9 anos, com um herois­
mo que a história nâ"o há de esquecerJ resistiram na praça de Monte­
vidéu ao ex~rcito de Rosas e Oribe, esses homens nunca, apesar das 
privações e da miséria de tão longo sítio, estenderam a mão para pe­
dir uma esmola. Nunca! O Srasil não lhes deu esmola. Aliou-se com 
eles, forneceu-lhes um subs(d.io, estipulado em uma convenção por 
empréstimo~ e esse empréstimo vence juro. 

O SR. O. MANOEL- SalVa a redação. V. Ex~ pode substituir 
a palavra, dou-lhe direito ,para isso. 

O SR. PAULI NO (ministro dos negócios estrangeiros):- Esw­
mo isso. O nobre senador pela província do Rio G.rande do Sul or­
ganizou u~timamente um·novo·partido· político, .do qual, se não é 
chefe, como parece, .. é pelo menos 'Úm dos membros mais distintos. 
Esse partido, como todos no siStema representativo, deve 15pirar ao 
poder e ao triunfo das suas idéias. O pal's, o senado, tem o direito 
de. saber claramente quais elas sejam. Está na rigorosa obrigação de 
apresentar ao parlamento os seus principias, o seu programa. Em que 
consiste ele pelo·que respeita às relações exteriores? Fazem parte dele 
essas doutrinas de intervenção que aqui foram emitidas? 1: um prin­
cípio da nova pol(tica que o Brasil deve intervir nos Estados vizinhos 
para neles estabelecer monarquias? t essa a política que, a respeito 
das relações exteriores. pretende inaugurar esse partido? 

O SR. O. MANOEl- Não, não. 
O SR. PEDRO CHAVES- t opinião minha. 
O SR. O. MANOEL--.: t opinião individual. .. 
O SR. COSTA FERREI:AA - Eu declaro que não é~ minha, 

e faço esta declaração porque sou oposicionista da véspera e não do 
dia. 

O SR: PAULI NO (ministro dos negócios estrangeiros): - t 
opinião individual. Bem, isso ~e satisfaz, e não. irei .adiante .. E.u ~re~ 
tendia declarar, e declaro que a anda que um parttdo ttvesse ta1s tdétas, 
não poderia por em execução semelhante política, à qual se oporia 
todo o país· contudo semelhantes doutrinas enunciadas aqui fazem 
muito mal. Somente podem servir para excitar prev~nções e odiosi­
dades contra nós nos Estados vizinhos, e para comprometer e difi­
cultar as nossas relações internacionais. !:, porém, necessário que se 
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saiba que essas idéias não têm apoio, e que essa política não pode ser 
executada por afguém. · · 

O SR. VISCONDE DE OLINDA- Principiarei por uma ques .. 
tão que está ligada aos princípios fundamentais de forma do governo 
que temos. O governo representativo regula-se, na sua prática, já por 
leis escritas, já por precedentes, por arestos que muitas vezes tem tan­
ta força como as. mesmas leis, e já pelos princípios gerais do sistema; 
mas por isso mesmo que essa forma de governo se rege muitas vezes 
por princípios que não estão exarados expressamente em leis, por 
isso é mais que muito necessário que esses princípios estejam bem en­
tendidos para que um dia não possam servir de embaraço ao governo. 
Nós podemos dizer que ainda estamos na infância do governo repre­
sentativo, e as doutrinas que hoje se estabelecerem, e os arestos que 
hoje firmarmos são os que hão de dirigir a prática do governo repre­
sentativo entre nós. 

O nobre senàdor, presidente do Conselho, o ~no passado para 
explicar a alteração que houve no gabinete, declarou que o minis­
tério não estava parlamentarmente constituído. Essa proposição do 
nobre presidente do Conselho autoriza as observações do honrado se­
nador pela província do Rio Grande do Sul, o qual discorreu nesse 
mesmo sentido e tirou, estabelecido o princípio, justos corolários. 
O nobre ministro do império deu mais atenÇão às relações entre o 
Conselho de ministros e o chefe do Poder Executivo, ficando assim 
a questão considerada pelo lado quê eu a· considero agora, ficando, 
digo, a questão nos termos em que foi exposta: entretanto o nobre 
senador pela província de Minas explicou o sentido em que a questão 
deve ser tomada, e eu hoje direi duas palavras sobre este mesmo 
objeto. 

Considerada a questão pelo lado por onde ela for primitiva­
mente apresentada, ministério parlamentar, eu não entendo o que 
seja. Com essa expressão parece que se quer indicar que o ministério 
deve ser tirado de ambas as câmaras; e se assim é, para coerência de 
sistema, é preciso estabelecermos também que o ministério deverá 
compôr-se de um número duplo de deputados em relação aos mem­
bros que saírem do senado: mas não há princípio na constituição que 
fundamente semelhante máxima; a escolha livre que a constituição dá 
ao Poder Moderador não recebe essa· restrição; se o ministério for 
tirado de úma· só câmara ou de ambas, ou se for de indivíduos estra­
nhos às câmaras, o ministério é parlamentar. Se este princípio não 
acha fundamento na constituição, não é conveniente que se estabe­
leça. 

Nós precisamos de administradores; onde a coroa os achar os 
vá chamar, quer sejam ou não membros da representação nacional; 
eu contento-me! com uma cabeça política no ministério, os mais 
sejam administradores. t: conveniente, facilita a expedição dos negó-
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cios, que os ministros tenham assento nas câmaras; é conveniente, 
mas não é necessário, e pode haver hipótese em que o membro mais 
distinto do ministério não seja membro das câmaras. Se acharmos 
fora um administrador que à qualidade de. administrador reúna 
a qualidade de político, de homem de estado, a esse homem deve en­
tregar-se a direção dos negócios, porque .é isto o que se procura na 
composição dos ministérios. Digo, pois, que não entendo a expressão 
de ministério parlamentar do modo que se tem definido. Nós não es­
tamos tão abundantes de homens administradores que os não apro­
veitemos em qualquer classe que os encontrarmos, ·ainda que seja fora 
das câmaras; torno~ a dizer, parece-me que estes homens, se a coroa 
deles lançar mão, hão de desempenhar tão bem o lugar como aqueles 
que. têm :assento nas câmaras. 

Mas, senhores, esta _questão envolve outra, que eu acho ainda 
rt:~ais importante, que é a das relações entre o Conselho de Ministros 
e o chefe do Poder Executivo. O nobre ministro do império, falando 
nestà matéria, como que falava com medo, falou obscuramente, e 
eu quisera que em pontos desta ordem se estabelecessem os princí­
pios com franqueza. (Apoiados.) O nobre ministro disse que o incon­
veniente que aí se dá não data de agora, mas de tempos anteriores; 
perdoe-me o nobre ministro, não é bom modo de explicar as coisas, 
para se tirar das dificuldades, ir procurar nos seus antecessores a ori­
gem do mal, se o mal existe. Se estes inconvenientes não podem ser 
resolvidos senão por atos legislativos, permanentes, e não pelos mi­
nistros, que se sucedem uns aos outros de um dia para outro; eis aqui 
o ponto principal da questão; out~o ponto, se estas relações, se. este 
regulamento pode ser estabelecido por uma lei do corpo, legislativo. 
O Sr. ministro do império disse que não havia inconveniente em não 
se ter feito esse ato legislativo, porque lá estão os artigos da constitui­
ção que marcam ou estabelecem a responsabilidade dos ministros, e 
que consagra ao poder moderador a livre escolha dos mesmos minis­
tros, artigos que são constitucionais, que não podem ser alterados 
senão por uma legislatura extraordinária. Senhores, estes artigos não 

. têm~nada com a questão; qualquer que seja a constituição, qualquer 
que seja a reforma que se faça nesses artigos, hão de sustentar-se em 
todas as reformas a 1responsabilidade dos ministros e a livre escolha da 
coroa isto há de ser estabélecido em todas as constituições, façam-se 

' as reformas que se fizerem. 
O que regula a matéria é o artigo que diz que o. imperador é o 

chefe do Poder Executivo e o exercita pelos seus ministros de esta-, . 
do; este artigo, senhores, exclue qualquer ato legislativo q~~ se queira 
fazer para estabelecer relações entre o Conselho de mm1stros e o 
chefe do Poder Executivo· não admitiu pois ato legislativo que possa ' . . . 
estabelecer essas relações. Talvez 'que para. economia particular do 
Conselho, para melhor direção dos seus neg6ci.os, para a maneira de 
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decidir os negócios sobre que tenham de tomar resolução, possa fa­
zer-se um regulamento; mas tudo isto é econômico, não tem nada 
com a questão que nós tratamos. 

Senhores, o Conselho de Ministros não é possível que tenha 
regulamento, o regulamento é o caráter dos mesmos ministros, as 
relações de boa vontade e concórdia entre eles, e~e é o regulamento 
e não pode haver outro; haja, sim, um pensamento, mas pensamento 
subordinado sempre ao chefe do Poder Executivo; haja um pensa­
mento, e eis aqui tudo em que .consiste a presidência do Conselho. 

Se a presidência do. conselho não tem esse direito à direção 
desse pensamento,· subordinado à direção do chefe do poder do Esta­
do, então o preside!lte do conselho é uma entidade inútil, como até 
hoje tem sido entre nós. Espero que com o tempo ela venha a ser o 
que deve; nós estamos, como disse, na infância do sistema represen­
tativo; bom foi criá-lo:. e se dele não se pôde até agora colher as van­
tagens que era de esp~rar, confio em que elas se conseguiram com o 
andar do tempo. Digo, pois, Sr. presidente, que não entendo o que 
seja a expressão - ministério parlamentar - do modo que tem sido 
entendida, que não entendo que haja regulamento que estabeleça 
as relações entre o conselho de ministros e o chefe do Poder Exe­
cutivo, estabelecido por ato do Poder Legislativo, ou por outro qual­
quer modo que seja. 

Passarei agora a falar de outro objeto. Senhores, a ordem pú­
blica vai-se consolidando entre nós de dia em dia, e por isso eu não 
chamaria a atenção do governo, nem entreteria o Senado com o fato 
de que vou tratar, se acaso, apesar dessa prosperidade. que aparece, 
apesar de se manifestar uma tão bela inquietação de espírito, o esta­
do político e social do Brasil fosse tal que não tivéssemos nada, abso­
lutamente nada que temer pela segurança pública; mas como não 
entendo ·assim, por isso chamo a atenção do governo sobre um fato 
que se está passando entre nós. Este fato é a divisão que se vai mani­
festando na opinião que até aqui tem sustentado o governo, fato 
muito grave, e que deve ser seriamente meditado. (Apoiados.) Dada 
essa circunstância, que desgraçadamente é uma verdade, é absolu­
tamente necessário destruir qualquer causa que tenha dado origem 
a este fato. 

O SR. D. MANOEL- Muito bem. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA -O Sr. Ministro do Império, 
porém, em vez de procurar desfazer a impressão que este fato deve 
ter produzido no ânimo de todos os que têm estudado a marcha dos 
nossos negócios, e que hão de contristar-se com esta manifestação na 
Câmara dos Deputados o Sr. ministro, em vez de se esforçar, senão 
para destruir esse primeiro germe de discórdia, ao menos para que 
não tomasse maior vu I to o Sr. ministro foi lançar maior combustível 
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na fogueira, e atear assim mais essa desinteligência com a explicação 
que deu. 

O Sr. ministro, referindo-se à proposição do nobre senadqr 
pelo Rio Grande do Sul, de que o governo não deve deixar levar-se 
por partidos, nem ainda pelo seu próprio; o Sr. ministro reconhe­
cendo verdadeiro este princípio, não sei por que fatalidade foi aí 
procurar a origem desse descontentamento que aparece. A explicação 
que o Sr. ministro dá a esse fato, não só não se conforma com a ver­
dade, mas quando verdadeira fosse, ainda assim S. Ex~, pela posição 
em que se acha, não a devia lançar na câmara. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado, muito bem. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA - A explicação do Sr. mi­

nistro é de certo muito cômoda para S. E~. Fazendo partir do des­
peito o descontentamento que se manifesta, o Sr. ministro dispen- · 
.sa-se facilmente de atender aos queixumes em que se funda esse des­
contentamento. Mas, senhores, é mister notar que essa explicação 
do Sr. ministro envolve uma acusação, e uma acusação muito grave 
àqueles a quem se dirige.· estão descontentes porque não podem 
dominar o governo! Ah! Senhores, isto é um descrédito que o Sr. mi­
nistro atira sobre esses indivíduos· isto é grave! 

O SR. D. MANOEL- E uma banalidade. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA- E não é só isso, senhores. A 

explicação do Sr. ministro, a não se supor que esses deputados são 
uns fátuos, uns levianos, que não duvidam comprometer por meros 
caprichos o seu crédito perante o público, a não supor-se isso, mas ao 
contrário a reconhecer-se, como o Sr. ministro deve reconhecer, que 
são homens refletidos e firmes em suas resoluções; a explicação do 
Sr. ministro, senhores, importa uma declaração de rotura com esses 
indivíduos ela equivale a um- jamais. 

Se esses homens não estão descontentes senão porque não 
podem dominar o governo, não podem impor-lhe seus caprichos, 
então são homens desarrazoados. Com homens desarrazoados não há 
nada que fazer; com homens tais, jamais! Eis o corolário das palavras 
do Sr. ministro. 

Eu, senhores, aproveito a ocasião para expor já tudo quanto 
penso, para que se não diga que são enredos de círculos particulares, 
como esses de que tanto se queixa o Sr. ministro. 

Senhores, o nobre ministro com semelhante explicação tor­
nou-se um acusador, e não é este papel o que compete a um ministro 
de Estado. Eu não digo que muitas vezes o ministro de Estado não se­
ja obrigado a lançar mão de todas as armas para combater os seus 
adversários, inclusive a da acusação; mas ninguém dirá que estava 
verificada a hipótese que o autorizasse. 

Se o Sr. ministro atendesse à natureza da oposição que se 
manifesta, e à posição e ao caráter dos i'ndivíduos que a compõem, de 
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certo não faria essa acuSação. 
A oposição não é de princípios; neste ponto a Câmara dos 

Deputados é unânime; ela tem por objeto a aplicação dos princl'p1os. 
Os indivíduos que a compõem são uns antigos servidores do Estado 
e servidores com zelo e fidelidade, e outros, que não têm seguidoa 
carreira pública, têm prestado importantes serviços à ordem pública 
já com suas pesso.as, e já com seus bens; e todos têm sido sustentado­
res ·leais do governo. Homens destes não se apartariam daqueles a 
quem tem acompanhado nas crises arriscadas sem muito sérios mo­
tivos que a isso os. compelissem. Essas vozes que aparecem na Câmara 
dos Deputados não são senão a expressão de sentimentos iguais nas 
respectivas províncias. 

Que essa acusação fosse feita por aqueles que rejeitavam a 
política da justiça e tolerância por nimiamente abstrata, isso se 
explica naturalmente· mas não esperava que o Sr. ministro viesse 

· hoje fazer-se eco dessa opinião, lançando o labéu de caprichos sobre 
varões tão respeitáveis, envolvendo de mais a mais na condenação 
aqueles mesmos a quem disse em seu discurso que professa amizade. 
O Sr. ministro está na obrigação de apresentar as provas dessa acusa-
ção. . . 

Senhores, eu falarei da província de Pernambuco, que é donde 
eu tenho mais particular conhecimento; e não quero arriscar propo­
sições que possam ser contestadas. 

A província de Pernambuco tem passado por diferentes con­
vulsões nesse estado de coisas não admira que apareçam pretensões 
exageradas: quererá o Sr. ministro exigir das vt'timas dessas convul­
sões, e que ainda hoje se vêem ameaçadas, a abnegação total dos 
sentimentos que acompanham ao. homem em tais circunstâncias, e 
de cujos exemplos está cheia a história? Quero conceder que tenham 
aparecido todas essas exagerações: mas o que é que tem resultado da 
manifestação dessas exigências? A resignação, a mais completa 
resignação. 

Não quero falar do primeiro presidente que foi mandado para 
Pernambuco, depois. de subir ao poder a opinião dominante: só direi 
a este respeito que foi a Providência quem indicou aquele homem 
para ir governar a província: seu caráter moderado, seu espírito de 
conciliação tornaram mais patente a sem razão dos que empunha­
ram as armas. Mas sempre observarei que ele mesmo teve ocasião de 
observar pelos fatos que se seguiram que não eram exageradas as re­
presentações que se lhe faziam, que não eram exigências desarrazoadas 
as provkJências que se lhe indicaram para firmar a ordem na provín­
cia.· 

Eu me refiro aos dois nobres senadores que aqui estão presentes, 
e que foram presidentes naquela época, e para eles recorro, para que 
digam se os atas praticados por eles mesmos para combater a revolu-
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cão não justificam completamente essas exigências, que depois se dis­
'seram exageradas? Não se viram eles obrigados, depois deterem es­
gotado todos os meios pac(ficos que aconselha o espírito de conci­
liação, a lançar mão ·de.medidas fortes, duras e violentas para resti­
tuir a paz à província? Eu não os acuso pelos meios que empregaram; 
ao contrário eu lhes dou os meus sinceros elogios: eles salvaram a pro~ 
vl'ncia. Mas quando, antes de manifestar para eles essa dura necessi· 
dade, se lhes faziam repre~entações, essas representações que aliás 
partiam de homens que tinham perfeito conhecimento dos fatos, 
como aqueles que estavam presentes na sua marcha, eram exage­
radas? 

Seguiram-se depois outros presidentes, e tem sido uma desgra­
ça que· todos eles têm ido com a preocupação das exagerações e das 
exigências. Felizmente o último dos nobres senadores que foi nomea­
do presidente, e a quem !Jle refiro, acabou com a revolta, sufocou a 
revolução, e foi isso uma fortuna, porque os outros presidentes que 
se seguiram, nem tinham a energia dos seus antecessores, nem eram 
dotados da penetração que os distingue, e não sei a que estado teriam 
chegado as coisas se no tempo destes últimos aparecessem fatos da 
natureza dos anteriores. · 

.Preocupados esses últimos presidentes com. a idéia da exigên­
cia, não atendiam às justas reclamações que se lhes faziam; forma­
ram um pequeno cfrculo à roda de si, e não ouviam a mais ninguém. 
Depois resultou que a. provfncia ficou entregue a si. mesma, cresceu 
a animosidade contra os homens pacíficos, e diminuiu a segurança 
destes. E de tudo isto veio que a provfncia, que está toda armada 
desde, o domínio da opinião contrária, conserva-se nes5e estado 
ameaçador, estando desenvolvidas e sem freio as paixões, as quais são 
muito perigosas nas classes menos cultivadas. 

· Pelo interior da provfncia tem-se formado reuniões perigo­
sas para a tranqüilidade pública, e já muito· crescidas. Pedem-se pro­
vidências; e o que se responde? São exagerações. A população é mui­
to fácil de se inflamar por uma causa; os espfritos estão dispostos, os 
meios estão à sua disposição; indicam-se providências para fazer 
cessar esse estado de incerteza, de sustos: são exigentes. Esses homens 
que têm prestado valiosos serviços nas ocasiões arriscadas, não o 
poderiam fazer sem assistência de outros; para com uns. empenhando 
sua amizade, para com outros animando-os com esperança de uma 
recompensa; passada a crise intercedem por eles: são exigentes. 

Os homens mais conspícuos e respeitáveis da província repre­
.sentam contra esse abandono em que se acham; eles que consideram 
· .o perigo de serem acometidos em suas próprias pessoas, o risco de 
serem invadidas suas propriedades, e não são atendidos. E observando 
essa marcha errada, todavia tem-se conservado fiéis aos seus princí­
pios; mas o longo sofrimento, o perigo real em que se acham, os 
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têm obrigado a reprovar uma administração que os despreza, e a 
declarar-se em oposição; e o Sr. ministro ainda nos veio dizer que 
querem dominar o governo, que são caprichosos, exigentes. 

O estado da provl'ncia de Per~ambuco, senhores, pede muito 
séria reflexão. Lembremo-nos dos motins que se suscitaram por oca­
sião da execução do regulamento dos nascimentos e óbitos. Este 
fato exige muita atenção da parte do governo. De repente formam-se 
reuniões animadas, e em número tão avultado que se atrevem a 
bater-se com forças consideráveis do governo. Ou esse acontecimento 
partisse de um ·movimento espontâneo dos povos, ou tivesse sua 
origem ~m uma mão oculta que os provocasse e incitasse, no que 
não entro, e ainda que quisesse eu não poderia explicar, o certo é que 
esse acontecimento deve dar que pensar ao governo. 

O que aparece é o levantamento de um povo 'em massa, arma­
do todo e com a maior prontidão. Esse estado de coisas não deve cha­
mar a atenção do governo, não deve convidá-lo a ouvir os clamores 
daqueles que o tem ajudado nas ocasiões difíceis e arriscadas; e em 
vez disto arredam-se com desprezo; são exigentes. Cuida-se que essas 
expressõe~ ferem só a esses poucos indivl'duos que tem levantado sua 
voz na Câmara dos Deputados? Elas vão ter um triste eco nessas 
provl'ncias a que lhes pertencem. 

Senhores, os deputados que têm levantado suas vozes na câ­
mara eletiva, que com seus votos têm mostrado sua reprovação aos 
atas do governo, não fazem senão reproduzir os se~timentos de 
seus comprovincianos. Existe, e desgraçadamente vai lavrando o 
descontentamento, e nesse estado de coisas dormem os Srs. minis­
tros sono solto e descansado. 

Lembremo-nos da imprensa; observe-se como ela corre desen­
freada, derramando doutrinas perigosas entre um povo naturalmente 
arrebatado, que se deixa impressionar facilmente; uma imprensa que 
acaba de receber o poderoso reforço de uma folha que teve sua ori­
gem numa autoridade pública, folha que recebeu na sua criação um 
impulso tal que hoje confunde a sua linguagem com· a desses outros 
periódicos; um povo onde isto existe não deve merecer muito séria 
atenção do governo? E os homens que se têm oposto a esse estado de 
coisas merecem ser tratados com desprezo, chamando-se-lhes descon­
tentes por despeito? 

Senhores, a explicação do Sr. ministro foi menos conveniente; 
e eu não posso prescindir de dizer isto, quando vejo que do que se 
passa nos c(rculos particulares, de cujos enredos tanto se preocupa 
o Sr. ministro, viesse ele hoje fazer-se eco desses mesmos enredos 
nesta casa. Uma prevenção antiga, arteiramente apregoada, e o 
despeito de alguns presidentes que não encontram servos humil l'ssi­
mos aos seus tresloucados acenos, tem conservado essa acusação, que 
hoje tomou o caráter de oficial; e então se diz que os caerichos des-
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ses indiv(duos que assim se opõem ao governo é que produzem seus 
descontentàmentos; e quando eu vejo que isto se diz de homens que, 
como já diss.e, são antigos servidores do Estado, tem prestado valio­
sos serviços ao governo em defesa da ordem, tem arriscado suas pes­
soas e tem arruinado seus bens, sou obrigado a levantar minha fraca 
voz para dizer que esses homens não merecem que se lhes faça uma 
acusação 9estas no meio da representação nacional. 

E quando por um desvio, desses de que a história nos apresen­
ta muitos exemplos, quando por um desvio qualquer esses homens 
fossem capazes, por mero capricho, de se. apartar daqueles com quem 
tem estado ligados e a quem tên:t prestado· seus votos, o que deveria 
praticar um governo que reconhecesse, como deve reconhecer, a ne­
cessidade do concurso de todos os brasileiros? Conviria lançar em ros- · 
to o seu mau procedimento? Não conviria antes pelo contrário 
chamá-los sem descer da dignidade do governo? Porque eu quero que 
o governo se mantenha no seu lugar. Não conviria destruir esses erros 
e chamar à comunhão esses filhos, que no entender do Sr. ministro 
se tinham desvairado? Estaremos nós tão tranqüilos com o nosso fu­
turo, que possamos dispensar o auxílio desses varões prestantes? 
Se o Sr. ministro despreza as influências naturais, a quem há de 
procurar? 

O SR. FERNANDES CHAVES - As artificiais são as me­
lhores. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Pretendem criá-las novas, 
mas lembrem-se que as influências não se criam, elas formam-se por 
si mesmas. Quero também fazer uma justiça ao Sr. ministro; dirá ele: 
"São os presidentes." Mas, senhores, em tão largo espaço que t~m 
decorrido, em que tem tido lugar essas reclamações, o governo não 
teve tempo de examiná-las? Mas como examiná-las, uma vez estabe­
lecido o princípio de que é o despeito quem as faz? Dispa-se o gover­
no desta prevenção, olhe para o futuro ... 

O SR. O. MANOEL - Qual futuro; que se importa ele com o 
futuro. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA- ... firme-se nos homens que 
o têm apoiado e que estão dispostos a apoiá-lo, e lembre-se de uma 
verdade que a história nos ensina também, e é que a consciência do 
dever nem sempre tem poder no ânimo do homem, lembre-se que o 
interesse próprio nem sempre tem toda a força de mover o homem; 

· que o ressentimento pode muitas vezes mais do que todas as outras 
considerações. 

O SR. O. MANOEL (com força) - Apoiado, muito bem: é da 
história; isso é que é falar como um homem prático. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA - Ainda em relação a este 
objeto, senhores, eu quero falar nas expressões do nobre ministro 
na Câmara dos Deputados, em relação à. província de Pernambuco. 
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O nobre ministro, falando da estrada de ferro de Agua-Preta, como 
que se mostrou arrependido de ter feito aquela concesslo. 

O SR. MINISTRO DO IMPt:RIO- Eu nlo. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA- Estou que não; mas desgra­

çadamente o nobre ministro explicou-se de um modo que dá a en­
tender isto. Eu li o seu discurso proferido na Câmara dos Deputados. 
e sugeriram-se em mim dois pensamentos; o primeiro, imediato, foi o 
da incerteza em que o Sr. ministro estava; o outro foi o da impossibi­
lidade de que o· Sr. ministro tivesse a intenção de o manifestar, 
quando esse fosse o seu pensamento; mas é o que se deduz de suas 
palavras. 

O Sr. ministro fez a concessão, e como que se acusa de haver 
cedido à sofreguidão dos representantes da província para essa con­
cessão, e até tomou certas cautelas para evitar os embaraços futuros, 
e fez isso dizendo que não tinha os dados precisos para essa conces­
são. Ora, senhores, S. Ex~ não tinha os dados para essa concessão, 
mas tinha-os quando pôs em concurso essa estrada que aqui foi de­
cretada? Tinha-os a respeito da estrada de ferro de Petrópolis? Não, 
todas estavam no mesmo' caso. 

Senhores, as palavras de um ministro devem ser muito medi­
tadas. lso não teria significação nenhuma se não fossem as circuns­
tâncias, mas quando em Pernambuco se considerar o abandono em 
que estas coisas estão, se considerar que os homens conspícuos da 
província são abandonados, que ao mesmo tempo que se fazem 
concessões, logo se acusa de sofreguidão aos que as pedem, que 
conclusão se há de tirar? 

Senhores, ainda me demorarei sobre este objeto, e quero falar 
sobre o que já por ma is vezes tenho tocado. Convencido eu de que 
é necessário o concurso de todos os brasileiros para a sustentação da 
ordem pública, entendo que é mister não desprezar os fatos que im­
peçam esse concurso, criando descontentes na província. Eu, senho­
res, não posso admitir como espontânea uma eleição que recai em 
nomes desconhecidos; eu já falei neste objeto nesta casa, por oca­
sião da aprovação do diploma do Sr. Antônio Carlos. Senhores, eu 
não levo o rigor de minhas máximas ao ponto de exigir que todos os 
senadores sejam filhos das províncias, mas quero que não sejam es­
tranhos a elas. Um homem filho de outra província, estabelecido nela 
que tem relações amplas em outra, e que esta o elege espontanea­
mente sem ser por influxo estranho, este homem é representante 
da província; mas nomes desconhecidos na província, e que não 
podem ter outro empenho para a escolha senão a intervenção da 
autoridade, é isto um elemento muito corrompido, e que muito 
mal pode fazer à integridade do império. 

O SR. D. MANOEL- Apoiado, é a corrupção de que eu falei. 
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O SR. VISCONDE DE OLINDA - Senhores, eu concluirei 
e~ta parte do meu discurso trazendo para aqui as expressões proferi­
das na Câmara dos Srs. Deputados por um de seus membros, e são: 
"Não chegue a época em que se venha a dizer que o Senado brasileiro · 
se tem tornado o Senado do Rio de Janeiro." Concluo, pois, Sr. pre­
sidente, dizendo que esses varões conspícuos que tiveram a coragem 
de se manifesta_!: em oposição ao governo, esses varões conspícuos 
que, ao mesmo tempo que falam por si, exprimem os sofrimentos de 
suas províncias, têm todo o direito a que o nobre ministro os trate 
com digryidade, e que o nos trace essa linha de divisão entre o gover­
no e esses indivíduos, porque eles podem, e estou certo que o hão 

·de fazer, prestar em tempos críticos valiosos serviços à união, e se o 
governo desprezar essas influências naturais, não sei em quem se deve 
apoiar; em tempo de dificuldades, muitos abraços, muitas promessas; 
em tempo de bonança e de proposperidades, são exigentes, falam por 
despeito. 

Agora, Sr. presidente, passarei a dar uma explicação sobre essa 
estrada do Rio de Janeiro, a que eu em outra ocasião chamei des­
graçada. 

Senhores, há um equívoco da parte do Sr. ministro neste ne­
gócio; eu não entrarei na história do que houve, nem examinarei as 
razões do Sr. ministro para obrar como obrou, não entro nisso, mas 
eu não posso deixar de dar alguma expl.icação sobre o que se passou 
na seção do conselho de estado dos negócios do império, e no mesmo 
conselho de estado. A seção do conselho de estado tendo de tomar 
conhecimento desta matéria, reduziu o seu parecer a isto. (Ele está 
impresso e o Sr. ministro tem dado cópias a particulares.) O contra­
to de Cochrane está em pé, salvas as duas condições; outro ponto, as 
duas condições estão aprovadas; eis-aqui a que se reduz o parecer da 
seção, tem outras partes que nada vem para o caso. 

Este parecer foi ·aprovado unanimemente pelo Conselho de 
Estado; mas aconteceu que o Sr. secretário do conselho estava doente, 
atormentado de dores reumáticas, como nós todos sabemos, dores 
tais que o obrigaram pouco depois a pedir sua demissão, ele não podia 
fazer aquele parecer de um jato, fê-lo aos poucos; atormentado 
porém com suas dores, fez uma consulta que apresenta contradições. 
Eu estou certo que se ele estivesse em outro estado de saúde, se ele 
pudesse fazer aquele trabalho com o seu espírito livre, nessa consulta 
não se encontrariam desgraçadamente as contradições que tem; isto 
é uma verdade; diz e desdiz: ora, o Sr. ministro, que esteve presente 
ao que se passou no conselho, que viu, ou que devia ver no seu 
gabinete com atençlo, para que não o chamou e lhe pediu explica­
ções? Há um wrdadeiro equívoco neste negócio, e é esta a explica­
ção que eu queria dar sobre a estrada de ferro. 
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O SR. COSTA FERREIRA faz observaçlles sobre o discurso 
do Sr. Limpo de Abreu; discorre com alguma extendo sobre as irre­
gularidades das eleições, e fiea com a palavra para continuar o seu 
discurso. ' 

Dada a hora fica adiada a discussão. O Sr. presidente dá para 
o~deni do dia a primeira e segunda discussão das proposições da 
Câmara dos Srs. Deputados, n~ 13 aumentando os ordenados dos 
continuas do Supremo Tribunal de Justiça, e n~ 11 e 15 aprovando 
pensões; seguindo-se a continuação da primeira discussão do projeto 
de resposta à fala do trono. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e 1 quarto. 
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SESSAO EM 21 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário. - Expediente - Ordem do Dia. - Aumento de ordenado 
aos contínuos do Supremo Tribunal de Justiça. - Pensões. -
Discussão_ do voto de graças. Discursos dos Srs. Costa Ferreira, 
e Gonçalves Martins. 
As 11 horas menos 5 minutos da manhã abre-se a sessão e 

aprova-se a ata da antecedente. 
O SR. 1<?- SECRETARIO menciona o seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. 19- secretário da câmara temporária, acom­
panhando uma proposição, sob proposta do poder executivo, ·acerca 
de um empréstimo aos dois bancos desta corte.- A imprimir com ur­
gência . 

. Um ofício do Sr. Montezuma, participando que não compare­
ce por achar-se incomodado.- Inteirado. 

Uma oferta que faz A. de Roosmalen de uma obra de sua pro­
dução intitulada O Orador, e do prospecto do Liceu que acaba de 
estabelecer nesta corte. - Recebida com agrado. 

ORDEM DO DIA. 
Aumento de Ordenado aos Contínuos do Supremo 

Tribunal de Justiça 

O projeto, proposição da Câmara dos Sr~. Deputados, é aprova-
do sem debate em 1~ e 2~ discussões para passat à 3~ · 

277 



Pensões 

São também aprovadas em primeira e segunda discussões duas 
proposições da câmara temporária aprovando as pensões concedidas 
ao 19 cadete Augusto Antônio Cornélia de Souza Gralha, e a José de 
rylell o, patrão do arsenal de marinha da corte. 

Discussão do voto de Graças 

Continua a primeira discussão do projeto de resposta à fala do 
trono. 

O SR. COSTA FERREIRA começa por declarar que hoje con­
tinuará a dizer verdades secas, porque não segue a máxima dos áuli­
cos:- quem não sabe fingir não sabe viver. 

Ontem disse que a pedra angular sobre que repousa o nosso sis­
tema político, o voto livre, está completamente arruinada, por isso 
que, como mostrou, as eleições são feitas por três maneiras: atas fal­
sas, terror, e derramamento de sangue. 

Disse o Sr. D. Pedro I, em uma proclamação dirigida aos Por­
tugueses, que era necessário regar com sangue a árvore da liberdade. 
Este dito merece ser reconsiderado; porque a indiscrição com que de­
le se tem usado tem acarretado rios de desgraças para o Brasil; mas o 
orador pede aos brasileiros que não lancem mão do recurso extremo. 
apontado pelos publicistas, que sofram um pouco, e lembrem-se que 
as vergonteas mesquinhas e enfesadas com o tempo crescem, a ár­
vore torna-se frondosa, e dá sombra aos viandantes. 

Mas, se as eleições estão nesse estado não cumpre tomar pro­
vidências? Acaso o país não vê isso? Vê certamente, e queixa-se; mas 
o governo é como a mulher que, sendo encontrada pelo amante em 
braços de outro, lembra-se de lhe dizer: "Acreditas mais no que vês 
do que no meu amor?" 

Talvez que o governo não veja esse estado de coisas; e então, 
de duas uma, ou os Srs. ministros são daqueles cegos que não querem 
ver, e para os quais não há remédio, ou são realmente cegos, e neste 
caso o orador não lhes pede que se demitam, mas lhes aconselha que 
vão a Paris, onde há escolas para cegos e mudos, e depois venham 
salvar o país, e ressuscitar a defunta, que já tem mais tempo de mor­
ta que Lázaro, que já fedia quando ressurgiu três dias depois. 

A fala do trono não diz uma só palavra sobre melhoramentos 
morais; só se refere aos melhoramentos materiais; mas estes por si só 
farão a ventura de qualquer país? A história mostra o contrário. 
Roma, por exemplo, quando debaixo do dom(nio de Nero teve, 
depois que por ele foi incendiada. ruas largas e bem construídas, 
palácios e teatros magnificentes, um caminho coberto de Micenas ao 
lago Averno, um canal de 160 milhas ... Mas Roma era feliz? 
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Qual o motivo, pergunta o orador por que nas duas últimas 
falas do trono se falou em reforma eleitoral, e nesta nada se disse? 
1: que os Srs. Ministros acham-se em leitos de rosas sem espinhos, 
embora o povo se ache em leitos iguais aos das vítimas do tempo dos 
inquisidores. A resposta como que quis dar com a mão do gato no 
governo, por não ter falado a esse respeito. 

Na mesma resposta se lê o seguinte: 11Todo o império goza de 
paz"; mas isto não é exato: o país está apenas quieto. Só se a paz que 
ele goza é a que gozavam os companheiros de Ulysses na cova de Po­
lyphemo . 

.. Se os Srs. ministros tirarem os galões e forem viajar pelas . 
províncias, hão de ouvir e ver coisas de horrorizar, principalmente no 
Ceará,. onde há pouco um homem levou dois tiros só porque abriu a 
porta para acudir a outro. Talvez fosse por isso que o nobre senador 
por aquela província não quis assinar o voto de graças. 

O orador julga que os Srs. ministros procedem a respeito da 
constituição da mesma maneira que Nero para com sua própria mãe: 
aquele monstro, depois de mandar despir a Agrippina, exclamou: 
11 Não sabia que era tão bela;" e os Srs. ministros depois de calcarem 
aos pés a constituição, também exclamam: 11 Eia é tão bela! pode 
fazer a venturà do país." Com efeito, ela é uma constituição do go­
verno republicano aperfeiçoado. 

Passando a tratar das nossas relações exteriores diz que o Sr. 
Ministro dos Negócios Estrangeiros, agradecendo ontem a um nobre 
senador que havia feito um brilhante panegírico ao ministério, pare­
cia um compadre dirigindo-se a outro; mas não gosta somente de elo­
gios, quer que a par destes andem as sátiras, porque é filho da oposi­
ção, que dá pão e pau ao mesmo tempo. 

Comemora o que se passava no Senado entre ele e o falecido 
Sr. Vasconcellos, o velho saquarema, quando afirmava que o tráfi­
co de Africanos continuava a ser feito naquele tempo com o maior 
escândalo. Foi, pois, em razão dessa continuação do tráfico que o 
governo inglês nos desfeiteou fazendo aprisionamentos dentro dos 
nossos portos e até debaixo das baterias de nossa~ fortalezas, e foi 
por causa desses insultos que se promulgou a última lei contra o 
tráfico, e que este tem sido reprimido até com excessos, como acon­
teceu a respeito da apreensão de escravos crioulos do Sr. Joaquim 
Breves. 

Ora (continua o orador), depois disso o que aconteceu? O go­
verno inglês escreveu-nos dizendo que, em conseqüência dos meios 
repressivos ultimamente empregados, nos perdoava o passado, e . 
dera ordem aos seus chavecos para não nos insultarem; mas que se 
tornasse a aparecer traficantes, os tais chavecos voltariam. E o que res­
pondeu o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros? Que agradecia, is-
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to é, que reconhecia um benefício que o governo inglês nos acabava 
de fazer! 

Passando a tratar da nossa questão com Portugal, diz que o 
nosso ministro naquele reino procedeu muito bem procurando 
evitar que no Brasil, onde já existe o flagelo da febre amarela, seco­
messe chouriços de carne h'umana; que isso não podia deixar de ser 
publicado; e a nação de nosso país, ou por outra de nossos tios, não 
se devia agastar· a ponto de arrancar o diploma ao nosso ministro 
quando o dela é aqui recebido com todas as zumbaias. Mas porque 
não se decide logo essa questão? Espera-se pela ressurreição dos ca­
puchos? t que o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros tem seu 
pendor para o sistema dos sibaritas, que para serem convidados a uma 
função devia ser um ano antes. 

Nota a demasiada reserva do Sr. Ministro dos Negócios Estran­
geiros a respeito dos negócios exteriores. Quando, por exemplo, 
qualquer senador diz ''Buenos Aires espera esta ou aquela ocasião 
para fazer.isto ou aquilo", ei-lo que esclama "caluda!" Acaso a diplo­
macia é uma grande mentira, uma velhacada? Os diplomatas serão es­
piões cobertos de galões? Parece que S. Ex~ gosta de ·nisto imitar a 
Talleyrand; esse homem que coxeava, mas que em diplomacia enga­
nou a todos os monarcas com quem serviu, e dizem que até enganou 
o diabo na hora da morte; esse homem que enriqueceu como entre 
nós tem enriquecido muitos qLJe, quando com seus magníficos carros 
salpicam de lama ao orador nas ruas desta cidade, o fazem repetir o 
nune pu per cornua sumit- agora o pobre impunha o corno da abun-
dância! · 

O que é a lavoura entre nós? E uma vaca a quem o pastor tira 
todo o leite e morre de fome. O Brasil é a única nação em que os la­
vradores dão mais e recebem menos. Porém o Sr. Ministro do Império 
já atendeu ao pedido do presidente do Maranhão acerca de uma co­
lônia militar no Gurupi, onde existe um quilombo de negros fugi­
dos, cujo rei, de nome Epifânio, forrou-se com algumas garrafas de 
ouro em pó que tirou em Santa Helena? Porventura não existe no 
Maranhão uma lei .que obriga a pagar 200$ por cada escravo que sair 
para fora da província, a não ser em companhia do senhor? Acaso 
essa lei das terras, que está suspensa como os diabos que andam pelo 
mundo voando, não tira aos nossos lavradores do Norte todas as ter­
ras que não tem podido cultivar por causa dos fndios, e nlo pode ha­
ver ·um ministro tão danado que a ponha em execução sem temer 
uma revolução no país? 

O orador pergunta ao Sr. Ministro do Império se ainda se faz 
leilão de comendas e baronatos na casa dos Orates da Praia Verme­
lha. Deseja saber disso e juntamente do preço de cada lanço, para sa­
tisfazer a alguns amigos seus da província que querem ser barões e 
comendadores. 
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Tambám pergunta qual é a m~tamorfose que S. ExÇI pretende 
dar às câmaras municipais; deseja saber se elas têm de ficar ·organi­
zadas de modo que produzam profícuos efeitos, como no tempo em 
que D. Joã'o de Castro governava a fndia, ou se continua roo a nâ'o ter 
dinheiro, e a ser compostas de· indivíduos mandados eleger pelo 
governo para que o obedeçam. 

Deseja ter notícia daquela comissão que .foi nomeada para 
propor reformas à atual lei de eleições. Julga que o Sr. ministro· tem 
de dar c·ontas a Deus no dia de juízo por haver criado semelhante 
inutiHdade. O governo não tem uma câmara com uma grande maio­
ria? O que quer mais? Porém é de supor que se arrependessem de ter 
nomeado essa comissão, porque dois membros dela adoeceram, o que 
em verdade é para lastimar, porque é mestre em reformas o Sr. Eusé­
bio, esse Achiles saquarema que agora se enfadou por lhe tirarem a 
escrava Briseis. Se o Sr. ministro quisesse dar ao orador alguma notí­
cia a este respeito, ao menos com um aceno de cabeça ... mas qual! 
um ministro entre nós custa muito a mover a cabeça; é uma espécie 
de ~lefante, que se não move facilmente. 

O orador não sabe se dirão que com suas palavras desmoraliza 
. o povo. Lembra-se de que na Câmara dos Deputados disse este ano o 
Sr. Serra que os gritos da tribuna é que anarquisavam o povo; assim 
como nesta casa também já ·se disse que o ministério não há de se mu­
dar pelos gritos da tribuna e pelos motins das ruas. 

A respeito de colonização estrangeira, julga que, para que ela 
aumente, é necessário, além de certas isenções e favores, segurança 
individual e de propriedade; mas quem ler o que o orador tem dito 
quererá vir para o Brasil? Por isso é bom que os Srs. ministros mos­
trem que nada disso é exato. Entretanto apressa-se a declarar nesta 
ocasião que os estrangeiros não devem temer esse estado de coisas, 
porque eles aqui tem muito mais garantia que os brasileiros. 

Deseja saber a causa da demissão dos presidentes de s: Paulo e 
do Ceará, depois de certos desaguisados, isto é, de certas mortesinhas, 
cujo númerO talvez excedesse ao de mortos na batalha de Monte-Ca­
seros. 

A. respeito dos negócios do Rio da Prata, quisera· que lhe expli-
cassem a razão por que se diz que essa vitória agradou aos deuses e 
aos homens. Que deuses! Que deuses são esses? Serão daqueles a 
quem se sacrificavam hecatombes de homens? Serão da natureza do 
Minotauro, que se sustentava de carne humana? Ou serão os deuses 
dos nossos Tapuias? O certo é que se gastou rios de dinheiro; que 
só um sujeito de lá (parece que foi Bivera) teve uma comenda, 10 mil 
cabeças de gado, e sua mulher um colar de brilhantes; e que p,or assim 
dizer só com a vista do nosso exército Rosas, o fanfarrão, fugiu pre,; 
cipitadamente deixando a filha em Palermo .. Mas fazem de tudo aqui­
lo um quadro medonho, um bicho de sete cabeças; figuram que Ro-
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sas vinha conquistar o Brasil com seus soldados de cheripa, e até o 
Sr. Urquiza, a quem o Sr. Montezuma apelidou de traidor, teve a au­
dácia de dizer que havia segurado a coroa do Imperador, ao que 
muito bem respondeu o nosso diplomata. 

O orador conclui dizendo mais algumas palavras que não pode­
m·os ouvir por falar muito baixo. 

O SR. GONÇALVES MARTINS (ministro do império) segue­
se com a palavra e começa· por declarar que não pretendia tomá r tão 
cedo parte na discussão, porque esperava ouvir a todos os nobres se­
nadores que combatem o ministério, para então, reunindo os argu­
mentos mais fracos que por eles fossem apresentados, ter vantagem 
em refutá-los; mas tal é a amizade e respeito que vota ao Sr. visconde 
de Olinda, que não pode deixar de ocupar hoje a tribuna. 

O nobre senador notou a timidez com que ele respondeu em 
outra ocasião aos precedentes oradores; mas não só essa timidez lhe é 
natural e gravissimum est imperium consuetudinis, como também a 
exigia a segurança e ar de autoridade com que foi agredido, porque 
pode dizer, como Fontenelle dizia em seu tempo: Je suis époucanté 
de L 'horrible certitude que je recontre partoul. Entende que deve ser 
médico homeopata político, e que deve responder pelo sistema cal­
mamente quando a doença é irritante. 

Declara ao Sr. senador pelo Rio Grande do.Norte que não teve 1 

intenção, como supôs, de fazer-lhe insinuação alguma; que imedia­
tamente retirou a expressão logo que S. Ex~ reclamou, e que isso fez 
para evitar qualquer impressão desagradável que suas palavras pudes­
sem ocasionar. 

Respondendo ao nobre senador por Pernambuco, diz que S. 
Ex~ notou como um grande desvio da verdadeira doutrina o entender 
ele orador que as relações dos ministros entre si e para com o presi­
dente do gabinete deviam ser estabelecidas em leis permanentes; mas 
que tal doutrina não sustentou, como passa a demonstrar com a lei­
tura desse trecho de seu discurso. 

O mesmo nobre senador julga que não tem lugar a citação que 
o orador fez de dois artigos constitucionais, porque só pode ser aplica­
do aquele que diz que o Imperador é chefe do Poder Executivo e o 
exercita pelos seus ministros de estado. O orador entende que 
também esse artigo corrobora a sua opinião, mas que, visto que então 
se tratava da ação que devia ter o chefe do gabinete sobre a nomea­
ção e demissão de seus colegas, é mais aplicável o .artigo que dispõe 
que o Imperador exerce o Poder Moderador nomeando e demitindo 
livremente os ministros. 

O mesmo nobre senador achou inconveniente a maneira por 
que o Ministro do Império tratou do descontentamento que se dá 
entre pessoas do mesmo lado potítico, declarando que esse descon­
tentamento provém de interesse ofendidos, e como que marcando 
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um jamais entre .o governo e essas pessoas; mas o orador não sabe em 
que parte de seu discurso S. Ex{) firmou esse seu argumento. 

Na outra câmara tem-se dito que o governo não tem encontra­
do entre os filhos de Pernambuco pessoas habilitadas para presidirem 
os destinos daquela província, conservando na vice-presidência um 
homem de avançada idade o nomeando um bacharel apenas saído 
do curso jurídico. Mas este ministério só fez uma nomeação para Per­
nambuco, que é a do atual presidente, que é filho da província. 

Sob o ministério do nobre senador é que se nomearam três 
presidentes para ali, todos filhos de outras províncias. E a respeito 
dos vice-presidentes, tudo está como estava no ministério passado; 
o bacharel não é dos modernos, tem 16 ou 17 anos de formado; e 
se há vagas de vice-presidentes, na Bahia também as há. Não se pense 
que a Bahia está organizada da maneira que o Ministro do Império 
acha a melhor. 

Queixam·se de que o governo maltrata seus amigos, os repele; 
porém como pode queixar·se disso, por exemplo, a deputação do 
Ceará? Ali agora tem governado sempre a mesma opinião dominante. 
E verdade que foram demitidos o presidente e o chefe de polícia; 
mas querem tomar conta de atos que podem ser exercidos sem o go­
verno dar a razão? Como é pois, possível a conciliação dos partidos, 
como se deseja? 

O orador declara que o nobre senador por Pernambuco foi 
para com ele injusto quando enxergou em seu discurso proferido na 
Câmara dos Srs. Deputados arrependimento de haver feito o contrato 
com Mornay_ para uma estrada de ferro naquela província, e lê essa 
parte de seu discurso para provar o que acaba de dizer. 

E o corretivo que estabeleceu nesse contrato não foi com o fim 
de inutilizá-lo, como entende o nobre senador; foi pela razão que 
acaba de ler. Se não se estabeleceu o mesmo corretivo para as 
empresas de Mauá1 e S. Paulo e Minas, foi porque não havia paridade 
alguma. 

O nobre senador como que quis corroborar.a censura que se 
tem feito ao governo de que deseja tornar o Senado somente do Rio 
de Janeiro; mas cumpre notar que a política atual, que principiou 
em setembro de 1848, tem tido ocasião de fazer entrar para o Senado 
20 senadores, dos quais 16 são nascidos nas províncias que represen­
tam. 

O orador passa a tratar do contrato Coch rane, e lê diversos 
trechos de papéis do conselho de estado para provar que o governo 
foi justo na decisão que deu a respeito desse contrato, porquanto a 
própria seção do mesmo conselho confessou que se devia deduzir da 
reprovação desse contrato que a intenção era que os favores fossem 
dados a quem mais vantagens oferecesse ao público. 
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Tendo dado a hora, o Sr. Ministro interrompe o seu discurso 
para continuar amanhã. ' 

A ordem dia é a seguinte: 
Primeira e segunda discussão da proposição da Câmara dos Srs. 

Deputados autorizando ao governo para conceder a Francisco Pedro 
Gorjão um ano de licença com os seus vencimentos para tratar de sua 
saúde fora do império. 

Primeira discussão do projeto do Senado declarando os casos 
em que são admissíveis no crime os instrumentos ou cartas testemu­
nháveis dos recursos - Impresso F de 1853, - seguindo-se a 
continuação da primeira discussão do projeto de resposta à fala do 
trono. 
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SESSAO EM 23 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário. ~ Expediente. - Ordem do Dia. - Licença a Francisco Pe­
dro Gurjão. - Resolução sobre cartas testemunháveis. Dis­
cursos dos Srs. Mendes dos Santos, Pimenta Bueno e D. Ma­
noe/. Adiamento - Discussão do voto de graças. Discurso do 
Sr. Montezuma. 
Às 11 horas e um quarto da manhã, reunido número legal de 

Srs. senadores, abre-se a sessão e aprovam-se as atas de 21 e 22 do 
corrente. 

O SR. 19- SECRETÁRIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. Ministro do Império remetendo os autógra­
fos sancionados das resoluções, uma aprovando a pensão concedida 
ao imperial marinheiro Francisco Baptista, e outra autorizando o 
governo para conceder cartas de naturalização a Joaquim Antônio de 
Vasconcellos, e a outros estrangeiros. 

Outro do Sr. Ministro da Justiça remetendo um dos autógra­
fos sancionados da resolução que aprova a aposentadoria concedida 
ao conselheiro Adriano José Leal. -- Fica o Senado inteirado, e man­
da-se comunicar à Câmara dos Srs. Deputados. 

Outro do Sr. 1 <?- Secretário da mesma câmara, acompanhando 
as proposições, uma determinando qu,~ Thomaz Pedreira Jeremoabo 
não será obrigado a realizar nos primeiros dez an·os as prestações a 
que está sujeito para com o tesouro nacional, como fiador de José 
de Cerqueira Lima e do Evens e C., e outra autorizando o governo 
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para conceder carta de naturalização a João Baptista Botto e ao Dr. 
Luiz Joaquim de Oliveira e Castro. - Vão a imprimir no jornal da 
casa. 

ORDEM DO DIA 
Licença a francisco Pedro Gurjão 

t: aprovada sem debate em 1 ~ e 2~ discussões a proposição da 
Câmara dos Srs. Deputados que concede a Francisco Pedro Gurjão, 
chefe de seção da tesouraria do Pará um·ano de licença com venci­
mentos para tratar de sua saúde fora do império. 

Cartas Testemunháveis 

Entrà em 1 ~ discussão· o projeto do Senado declarando os 
casos em que são admissíveis as cartas testemunháveis ou instrumen­
tos de recursos. 

O SR. MENDES DOS SANTOS não se opõe ao projeto, mas 
desejara que o seu ilustre autor mostrasse a sua necessidade e conve­
niência. 

Parece-lhe duvidoso o uso das cartas testemunháveis, à vista do 
art. 292 do código do processo, em que não se permite outros recur­
sos e meios de defesa além dos que são nele mencionados. Esta sua 
dúvida apoia-se em um aviso expedido pelo governo. 

Julga que, se é necessário haver esse recurso, basta determinar­
se que as cartas testemunháveis também vigorem no crime como no 
cível. 

Mas para que estabelecer-se um processo novo? O do projeto 
muito pouco difere do processo das ordenações, e o destas podia ser 
admitido. 

O SR. PIMENTA BUENO diz que a necessidade da medida de 
que se .trata é indisputável, por isso que as cartas testemunháveis evi­
tam os abusos das autoridades e salvam o direito das partes. 

Dirão que a autoridade que abusa pode ser punida; mas ares­
ponsabilidade dela reintegra o direito das partes, depois de expira­
do o prazo em que o recurso deve ser interpqsto? 

t: verdade que o código do processo não permite outros recur­
sos e meios de defesa além dos que ele aponta; mas não se trata de 
um recurso, trata-se de um complemento de recurso, e nesta parte o 
aviso do governo não teve razão alguma. 

Só teve razão esse aviso enquanto respeitou as atribuições do 
Poder Legislativo, não per~itindo desde logo as cartas testemunhá­
veis, porque não havendo atualmente para isso processo algum marca­
do na legislação, é preciso que a assembléia geral o designe. 
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Quanto a adotar-se o processo estabelecido pelas ordenações, 
o orador não acha isso conveniente, porque a nossa atual organização 
judiciária não é a mesma daquele tempo. 
· O SR. O. MANOEL propõe o adiamento do projeto, porque a 
experiência lhe tem mostrado que matérias tais ganham muito em ser 
reconsideradas pela comissão respectiva. 

O adiamento é apoiado e aprovado depois de breves reflexões 
do Sr. Pimenta Bueno. 

Discussão do Voto de Graças 

Continua a primeira discussão do projeto de resposta à fala do 
trono. 

O SR. MONTEZUMA reconhece que é grande temeridade sua 
tomar a palavra nesta ocasião, depois dos brilhantes discursos que 
têm sido proferidos; mas, não pertencendo ao partido ministerial, 
tendo-se oposto a alguns princípios sustentados pelo ministério ares­
peito de política interna e externa; tendo além disso decorrido depois 
fatos de política externa que ainda não foram elucidados no Senado, 
e havendo-se proferido na Casa algumas proposições que parecem 
dignas de ser aquilatadas, trairia a sua consciência se n·ão ocupasse a 
tribuna. 

Tratará em primeiro lugar das proposições a que se referiu, e 
depois falará sobre a nossa política externa. 

Não se ocupará com a repartição" dos negócios do Império, 
porque ela já foi perfeitamente analisada pelos nobres senadores do 
Rio Grande do Norte, Rio Grande do Sul e Pernambuco. 

O Sr. Ministro não saiu-se bem nas respostas que deu a esses 
honrados membros. 

Pelo que diz respeito ao estado em que se acha o próprio par­
tido ministerial, S. Ex~ respondeu ao nobre senador por Pernambuco, 
o Sr. visconde de Olinda, com timidez tal que parecia não ter cons-
ciência do que dizia. · 

Quanto à forma por que se devem entreter as relações entre a 
coroa e o ministério por meio do presidente do conselho, os argu­
mentos do Sr. visconde de Olinda não puderam ser destruídos por 
S. Ex~. Uma legislação a tal respeito seria imposs(vel, seria mesmo im­
própria do corpo legislativo brasileiro. L'Orieux, que tratou extensa­
mente de todas as atribuições da coroa, não só na França como na 
Inglaterra, não pôde nunca descobrir legislação alguma que quisesse 
marcar as relações entre a coroa e o ministério por meio do presi­
dente do conselho. Na l·nglaterra essas relações são -reguladas pelos 
estilos, pelos usos adotados de longa época. · · 

Também S. Ex~ não destruiu as dúvidas ofetecidas pelo mes­
mo nobre senador de Pernambuco quanto à marcha seguida relativa-
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mente às estradas de ferro d' Agua Preta e Mauá, e parece que S. Ex~ 
justificou todas as dúvidas do orador e daqueles que se opuseram à 
lei de 26 de junho sobre a estrada de Minas e S. Paulo. Deus permita 
qüe não tenhamos o desgosto de ver que a primeira estrada de ferro 
votada pelo parlamento brasileiro fique sem execução! 1: de esperar 
que o nosso m'inistro em Londres acabe com todas essas dificuldades 
e que uma companhia se incorpore de forma tal que possa realisar 
essa grande empresa. E de esperar que o Sr. ministro do império em­
pregue todos os meios ao seu alcance para levar a efeito esse melho­
ramento, digno por si só de imortalizar qualquer ministério. 

No discurso. da coroa há alguns tópicos sobre que ainda não se 
falou no Senado; e o orador vai tocar neles antes de examinar as pro­
posições que aqui foram proferidas e que não podem passar sem re­
paro. 

Ao primeiro desses tópicos do discurso da coroa o Senado já 
satisfez, auorizando o governo a incorporar um banco nacional; e 
portanto, nada há a dizer a este respeito. 

O segundo é a-cerca da reforma das câmaras municipais. O ora­
dor não entende que a lei de 19 de outubro possa ser alterada ~não 
quanto à organização das câmaras: feita esta alteração, organizadas as 
câmaras de outra maneira, dando-se o poder eletivo a quem de di­
reito deve tê·lo, àqueles cidadãos que têm interesse na prosperidade 
do município, está altamente convencido que se obterá das câmaras 
municipais vantagens incalculáveis, tudo aquilo que delas se deve es­
perar. Mas se pretendem diminuir as suas atribuições e dar ao Poder 
Executivo a nomeação de alguns de seus membros, ou agentes, isso 
merece a mais decidida reprovação, porque dessa sorte até certo 
ponto se destrói pela base uma das instituições mais consentâneas 
com o sistema que nos rege. 

Se procurar-se ·conhecer a causa principal de todos, os defeitos 
das câmaras municipais, ver-se-á que provém da maneira por que são 
organizadas, de votarem aqueles que não deverão votar. A experiên­
cia tem mostrado que o voto universal não conduz de forma alguma 
a uma boa eleição. Se o voto direto está reconhecido como necessário 
para uma boa eleição dos representantes da nação, também a expe­
riência tem mostrado que o voto direto universal seria um flagelo que 
recairia sobre o país. 

Há ainda um objeto de grande importância no discurso da corôa, 
e vem a ser o que se refere à emigração estrangeira para neutralizar 
a falta de braços. O orador crê que. pela palavra - braços - deve-se 
entender - braços industriosos. - Esta explicação não é indiferente, 
porque se têm visto quanto as folhas européias inventavam o sistema 
de colonização adotado pelo Brasil, por isso que lá se tem dito que 
queremos substitui r os escravos pretos por escravos brancos, isto é, 
que queremos colonos que venham substituir em tudo e por tudo o 
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trabalho a que se acham sujeitos os Africanos. Aquela gente que vive 
em país em que existem ou já existiram servos da Gleba, não é sem 
fundamento que se horroriza com a idéia de substituir a braços es­
cravos. !:, pois, preciso tirar muito cuidadosamente de toda a nossa 
legislação, de todos os atos do governo, as expressões que têm feito 
e possam fazer com que se ligue ao Brasil Semelhante pensamento. 

A razão por que a emigração tem aflu ido para os Estados-Uni­
dos é que ali o colono tem a certeza de encontrar, além de liberdade 
de consciência e de indústria, uma porção de terreno que se lhe dá; é 
que de servo da gleba, ou miserável agricultor, ou industrial apouca­
do, passa a ser proprietário de um terreno com que pode fazer a sua 
prosperidade e a de sua família. Mas no Brasil ele vem trabalhar de 
sociedade com o fazendeiro, ou para lavrar a terra debaixo de um sis­
tema de arrendamento. e pois conveniente que se destruam as difi­
culdades que têm feito com que a lei das terras não tenha sido 
executada, dificuldades essas que podem estorvar a associação de 
fazendeiros ultimamente constituída nesta corte para promover a 
colonização, e que merece ser protegiqa pelo Corpo Legislativo. i: 
preciso que os estrangeiros saibam, relativamente às te.rras que que­
rem possuir no Brasil, quais são os encargos e as vantagens que terão. 

Na fala do trono há ainda um tópico que carece de explicação: 
"desenvolver nossas instituições para qar proteção efi~z aos direitos 
e interesses de todos." Quais serão essas reformas? Serão pol ítiéas? 
Serão meramente civis ou administrativas? Não se pode saber, porque 
os termos· em que se acha a proposição concebida tanto dizem res­
peito a instituições políticas como a instituições de outro qualquer 
gênero. Porventura quis o governo referir-se às reformas por que se 
têm clamado no país? E até que extensão? Se é à totalidade delas, o 
governo tem de apresentar seu sistema para a reforma do Senado, re­
forma das eleições, etc., e deve apresentar isso o mais breve possí­
vel, porque tem de haver uma discussão muito vasta e renhida a tal 
respeito; e se o governo quer empreender essa gra~de tarefa, o ora­
dor desde já lhe lembra a reforma do Poder Judiciário, ·porque não 
se acha constituído como quer· a constituição; os juízes municipais 
são uma excrescência adotada pela lei de 3 de dezembro, e é preciso 
distinguir a polícia administrativa da polícia judiciária. 

O orador fala de passagem sobre o monstruoso regulamento 
das correições, que até hoje só ·t~m tido execução em parte; e tam­
bém a respeito do sistema ultimamente seguido de centralizàr nos 
chefes das repartições de fazenda todo o poder e responsabilidade de­
las, o que só pode desculpar pela con~ideração de q~:Je o ministro res-
pectivo não tem a ubiqüidade. · · · 

Passa a examinar as proposições que foram na casa proferidas, 
e que não devem passar sem reparo. 
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O nobre senador por Minas disse, respondendo aos nobres se­
nadores pelo Rio Grande do Norte e Rio Grande do Sul, que a opo­
sição atualmente formada na Câmara dos Srs. Deputados (a do Sena­
do já é velha e cansada) devera começar por alterar a legislação e pô­
la de acordo com os princípios que a oposição houvesse d.e adotar em 
seu programa,· porque de. outra forma ela não pode conseguir seus 
fins. Mas, pergunta o orador, não se pode dar a hipótese de se estar 
concorde com a legislação e em desacordo completo com os princí­
piQs do ·governo? Todos não sabem que em geral os erros do governo 
provém mais do poder discricionário de que o governo se reveste do 
que da má interpr.etação das leis? Demais, de que serve a oposição 
pretender alterar a legislação, quando não conta com a maioria do 
parlamento? Portanto não se deve estranhar isso. 

O que deve ser estranhado por todos é que aqueles que, quan- · 
do em oposição, sustentam tais e tais princípios, reprovam tais e tais 
leis, quando no poder esquecem esses princípios, servem-se dessas 
leis. O nobre senador por Minas, que tanto se opôs à interpretação do 
ato adicional, á lei de 3 de dezembro, e à lei do conselho de estado, 
legislação essa que foi causa de uma revolução no país, quando mi­
nistro procurou revogar essas leis? Hoje não é conselheiro de estado? 

O mesmo honrado membro disse que o nobre senador pelo Rio 
Grande do Sul, sustentando que a política da intervenção era a mais 
conveniente nas atuais circunstâncias de Buenos Aires, estava em con­
tradição com a opinião do· orador. Essa contradição enxergada por 
S. Ex9 é inteiramente gratuita. Tendo-se dito muitas vezes na casa 
que a oposição limita-se a censurar e não oferece remédio algum, 
era natural que o nobre senador pelo Rio Grande do Sul oferecesse 
esse expediente como um meio para o governo sair das dificuldades 
em que se acha, restando ao governo a obrigação de examinar se esse 
meio era adequado às circunstâncias do momento. Porventura o 
nobre senador com a apresentação desse meio sustentou que a sua 
política seria a intervenção deCidida nos negócios de Buenos Aires? 
Não de certo. · . 

Também o nobre senador por Minas censurou que o mesmo 
honrado membro pelo Rio Grande do Sul dissesse que as repúblicas 
do Prata podiam ser governadas monarquicamente, e o Sr. Ministro 
dos Negócios Estrangeiros protestou contra essa idéia, empenhando­
se em demonstrar que era absurda. Porém o nobre senador pelo Rio 
Grande do Sul não fez mais do que dizer aquilo que no seu juízo 
merece peso e consideração; e porque não? Pois '.aos olhos de um 
monarquista ·haverá governo que mais atenção méreça? Se aqueles 
povos perguntassem ao Sr. ministro· qual é a ··m·elhor forma de 
governo, o que lhes responderia? : · 

Acaso o nobre senador pelo Rio Grande do Sul ignora os ma­
les extraordinários que a Europa sofreu por causa·das.guerras de con-

290 



quista e intervenção de uns Estados na forma de governo de outros? 
Não sabe o honrado membro que, quando a Inglaterra, depois de 
degolado Carlos I, passou a república sob o protetorado de 
Cromwell, Mazarin mandou que o Sr. Neuville declarasse à Inglaterra 
que nada tinham as relações de amizade e co-mércio com a nova for­
ma de governo adotada por aquele país? 

Mas o Sr. Ministro dos negócios estrangeiros, que tanto censu­
rou ao nobre senador pelo Rio Grande do Sul, foi ó .próprio que 

· ·.declarou em um .dos artigos do tratado de 29 de maio de 1851 que 
o único fim da aliança era acabar com a tirania de D. João Manoel de · 
Rosas, ·segundo o orador lê. (Reclamação.) Portanto, isto é mais ex-­
tenso que a· política da intervenção. (Apoiados da minoria.) Isto 
assemelha-se à propaganda da convenção nacional de França, quando 
queria acabar com todas as monarquias, quando declarava a todos os 
seus generais que em todas as partes onde pudessem levantar o es­
tandarte da França fizessem escrever nas esquinas e praças públicas 
que a convenção daria auxílio a todos os povos, a todos os indiví­
duos que se levantassem contra seus tiranos. 

Era de esperar que o Sr. ministro, em vez de censurar ao hon­
rado senador pelo Rio Grande do Sul, dissesse da mesma maneira 
que Iord Palmerston quando acusado por Iord Mahon: "Não me im­
porto com arestas nem com o direito, só considero a oportuni­
dade." O nobre ministro dizendo que era preciso fazer essa aliança 
com o fim único de acab~r com a opressão tirânica do governador 
D. João Manoel de Rosas, sustentou os interesses e direitos essenciais 
tais quais Chateaubriand sustentou na câmara francesa, quando se 
tratava da intervenção da França nos negócios da Espanha, embora 
S. Ex~ censurasse ao nobre senador pelo Rio Grande do Norte a esse 
respeito. Esse tratado é uma propaganda igual à que fizeram as po­
tências da Europa, quando coligadas faziam a guerra à França ... 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ - Quando coligadas decla­
raram que não faziam a guerra à França, mas a Napo!eão .. 

O SR. MONTEZUMA responde que·essa é uma outra maneira 
por que se acusa o governo do Brasil. Também Iord Morniton decla­
rou no Parlamento que a Inglaterra não podia de forma alguma fazer 
a paz com a França, enquanto o governo dos revolucionários a esti­
vesse dominando: já não era a pessoa deste ou daquele indivíduo, era 
a forma de governo que dominava; e é bem notável o discurso em que 
Mr. Fox provou que não só Morniton como Pitt tinham sido contra­
ditórios com suas declarações antecedentes. 

Entretanto o orador está convencido de que o Sr. Ministro dos 
Negócios Estrangeiros não teve intenção de fazer um· tratado estabele­
cendo uma máxima tão hedionda aos olhos da política moderna. Isso 
foi o resultado de sua política meticulosa. 
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Passando a ocupar-se do tratado de limites com. a república 
do Uruguai, celebrado em 28 de outubro de 1851, diz que a modifi­
cação ou desistência de território feita em 15 · de maio de 1852 

· prova, de duas uma, ou que esse tratado foi injusto, ou que não ti­
vemos força para o fazer executar. Isto foi o resultado de uma impre­
vidência. Demais, essa cessão de território a que já tínhamos direito, 
porque os tratados são leis, como disse o Sr. Mir;~istro dos Negócios 
Estrangeiros, é contrária ao§ 8Qdo art. 102 da constituição. 

Falando do nenhum resultado que o Brasil tirou de sua inter­
venção nos negócios do Uruguai, porque Oribe ainda Já existe, e seu 
partido governa,. emite a opinião de que melhor seria se tivéssemos 
concorrido para que, consolidando aquela república e tornando-a 
uma nação neutra, ela viesse a servir de barreira às ambições das na­
ções vizinhas ao sul e ao norte, como a Suíça entre a Alemanha e a 
França, e a Turquia entre a Rússia, Aust.ria e Inglaterra. 

Passando a ocupar-se do tratado entre o Brasil e o Peru para a 
navegação do Amazonas, pergunta em favor de quem esse tratado 
foi feito, porque só vê nele vantagens para o Peru. 

Achando-se muito adiantada a hora o orador interrompe o 
seu discurso para continuar sábado depois de falar o Sr. visconde 
do Paraná, salvo se S. Ex~ quiser falar depois para responder a 
tudo. 

A discussão fica adiada. 
A ordem do dia 25 é a seguinte: 
Terceira discussão das proposições da Câmara dos Srs. Depu­

tados n? 13, aumentando o ordenado dos contínuos do Supremo 
Tribunal de Justiça; e n?s 14 e 15, aprovando as pensões concedi­
das ao 1? cadete Ângelo Antônio Cornélia de Souza Gralha, e a 
José de Mello, patrão do arsenal de marinha da corte; 1 ~ e 2~ discus­
são da proposta do governo, e emendas da Câmara dos Srs. Depu­
tados, autorizando um empréstimo aos bancos da corte para ocorrer 
à atual deficiência monetária - impresso n? 16 de 1853. Seguindo-se 
a 1~ discussão do projeto de resposta à fala do trono. 

Levanta-se a sessão às 2 horas e três quartos. 
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.SESSAO EM 27 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário. -.Expediente. - Ordem do dia. - Empréstimo aos ban­
cos. Oradores os Srs. H o l/anda Cavalcanti, Montezuma e D. Ma­
noel. Adiamento. Rejeição. - Voto de graças. Discurso do Sr. 
Visconde de Paraná. 
A hora do co·stume, reunido número suficiente de Srs. senado­

res, abre-se a seSsão, e aprovam-se as atas de 23 e 25 do corrente . 

O SR. 19- SECRETÁRIO dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Três ofícios do Sr. 1 <?-Secretário da Câmara dos Srs. Deputados, 
acompanhando as proposições da mesma Câmara: 1 ~, declarando que 
D. Victória Carlota da Silva tem direito ao montepio.de seu falecido 
pai, o tenente-coronel Francisco José lgnácio da Silva; 2~, aprovando 
a pensão concedida a D. Anna de Macedo; e 3~, aprovando a tabela 
que regula os direitos paroquiais, e emolumentos que se devem per­
ceber pelas funções eclesiásticas, em todas as freguezias do bispado 
de Pernambuco.- Vão a imprimir as proposições. 

Um ofício da mesa da Assembléia Legislativa da província do 
Amazonas agradecendo ao Senado a parte que teve na elevação da­
quele território à categoria de província. - Recebido com agrado. 

Fica o Senado inteirado da participação do incômodo de saúde 
do Sr. senador Araújo Ribeiro. · · · 

O SR. MENDES DOS SANTOS requer que o Senado decida se 
deve formular a relação das emendas à proposição nÇ 1 O pela mesma 
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forma por que se ordenou que fossem redigidas as emendas à proposi­
ção nC? 6, isto é, fazendo-se tantas resoluções separadas quantas são as 
concessões feitas às diversas irmandades para que possam possuir 

· bens de raíz. - Assim se decide. 

. ORDEM DO. DIA 

Empréstimo aos Bancos 

Entra em primeira discussão a proposta do Poder Executivo e 
emenda da CâfTiara dos Srs. Deputados aprovando a dei iberação to­
mada pelo governo de fazer um empréstimo aos bancos desta cortew 

O SR. HOLLAN DA CAVALCANTI diz que de acordo com os 
estilos da casa deve a proposição ser submetida ao exame de uma ou 
mais comissões. 

Esta marcha ·é, além disso, aconselhada pela gravidade e impor­
tância das questões que a mesma proposição envolve. 

A primeira é um ato do governo contra as leis e talvez contra a 
constituição do Estado; a segunda é a questão financeira. 

Em vista de diferentes disposições muito expressas da consti­
tuição, e mesmo de algumas leis, o governo não pode tomar arbítrios 
extraordinários, de qualquer natureza que sejam, estando reunida a 
Assembléia Geral; procedendo, co·mo procedeu, contra tais disposi­
ções, cometeu um abuso, exorbitou de suas atribuições. Cumpre por­
tanto que a comissão respectiva examine semelhante ato, e dê sobre 
ele o seu parecer ao Senado. 

Quanto à questão financeira, é claro que não deve tratar-se de­
la sem que igualmente a comissão competente a tome em considera­
ção . 

. Para que pois se proceda a este duplo exame envia à mesa o se­
guinte requerimento, que é apoiado: · 

"Requeiro que a proposição do Ministro da Fazenda, reduzida 
a projeto de lei, e emendada na Câmara dos Deputados, e atualmente 
submetida à deliberação do Senado, seja examinada pelas comissões 
reunidas de constituição e de fazenda." 

O SR. MONTEZUMA opõe-se ao requerimento, tendo em aten­
ção a urgência do negócio de cuja demora podem provir alguns emba­
raços ern prejuízo da propriedade particular, visto·a estado em que se 
acha o comércio. i: mesmo sua opinião que a discussão desta medida 
tem mais urgência do que a da resposta à fala do trono, que sem in­
conveniente algum poderia ser discutida até ao:fim da sessão legislati-
va. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI concorda em que o negó­
cio é urgente, mas entende que por isso mesmo cumpre ser bem exa-
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minado; é este um do~ casos em que se pode dizer- devagar que te­
nho pressa. 

Acham-se, é verdade, comprometidos interesses particulares 
nesta questão, mas este comprometimento é hoje acompanhado dos 
interesses públicos, que são sempre mais dignos de.atenção; por isso 
qualquer demora no exame de tais atos é muito prejudicial. Nem com 
esta discussão se pretere à da resposta à fala do trono, porque a _ques­
tão de que se trata é uma resposta ainda muito mais positiva do que a 
que se tem discutido estes días; o Senado, votando sobre ela, dá um 
voto sobre objeto muito mais positivo do que o chamado voto de gra­
ças. 

Mas a proposição no seu entender é mais política do que fi­
nanceira; atendê-la só por este lado, desprezando aquele, é dar mais 
impulso ao carro para a destruição de nossas instituições, e concorrer 
para que as liberdades públicas sejam de contfnuo atropeladas a pre­
texto de causas extraordinárias. 

Por estas razões entende dever insistir pelo exame que propôs. 
O SR. VISCONDE DE PARANÁ diz que se entrasse em dúvida 

sobre a ilegalidade da medida não duvidaria votar pelo requerimento. 
Mas tendo o próprio Sr. Ministro da Fazenda declarado que praticara 
um ato que não estava de conformidade com as leis existentes, e que 
por isso apresentara uma proposta à Câmara pedindo um bi/1 de inde­
nidade, não vê motivo para tal exame. O que resta ao Senado é apro­
var o ato se o entender justificado, ou rejeitá-lo no caso contrário. 

O SR. D. MANOEL observou que a proposição contém duas 
partes: 1~, a aprovação da medida tomada pelo governo; 2ª, a nova 
medida que se diz proposta pela comissão de fazenda da outra Câma­
ra, e aceita pelo Sr. Ministro. 

Quanto à primeira, tanto o governo não está convencido da sua 
ilegalidade, que por órgão do Sr. Ministro da Fazenda declarou em 
outra ocasião no Senado que não pedia bi/1 de indenidade, que não o 
queria, nem precisava dele. Sendo assim, é claro que não se pode pres­
cindir do exame proposto pelo Sr. Hollanda Cavalc~nti. 
. O SR. MINISTRO DA FAZENDA diz que não podia emitir se­
melhante proposição ·t:endo apresentado, como apresentou, a propos­
ta pedindo a aprovação do seu ato. 

O SR. D. MANOEL insiste na sua proposição. apelando para a 
lembrança do Senado, e fazendo algumas censuras sobre o modo por 
que o Sr. Ministro encarou este negócio, tomando uma medida de 
que um dos bancos não se quis utilizar, e de que o outro só se apro­
veitou em mui pequena parte, conclui pela necessidade de um exame 
muito detalhado a tal respeito. ·:'-. 

Se a medida não era necessária, o Sr. Ministro é duplicadamen­
te responsável, e o orador não está disposto a dar-lhe com o seu voto 
o bi/1 de indenidade, quer S. Exa. precise dele, que não precise, como 
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disse, e no seu entender disse bem, visto julgar-se autorizado a prati­
car quantos atentados e desacertos lhe parece, contando com os hosa­
nas que lhe hão de ser cantados por vozes que muito podem ganhar 
·com a entoação de tais louvores. . 

Este ganho refere-se à vantagem que o 1pafs colhe de que se · 
proclame o merecimento de seus heróis, de que se teçam elogios a 
seus grandes talentos, a essas cabeças privilegiadas, a esses enviados da 
Providência para salvar os povos quando ameaçados de uma crise! 

Pelo que respeita à segunda parte da proposição, o orador asse­
gura que não ·é exata a asserção de ter ela partido da comissão de fa­
zenda da Câmara dos Deputados. O Sr. Ministro vendo que a sua pri­
meira medida erá uma perfeita burla que de nada servia, e não que­
rendo passar pelo desgosto de vê-la repelida pela comissão, propôs 
outra substitutiva em que a mesma comissão concordou. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI toma ainda a palavra para 
melhor fazer compreender suas opiniões, não se admirando de que e­
las não fossem bem· entendidas, por isso que não partilha essas idéias 
de maiorias em uma e outra casa do parlamento, de bi/1 de indenida­
de, de ministérios parlamentares, etc. etc. 

Estranha que se queiram enxertar· no Brasil esses princípios 
adotados na Inglaterra, sendo tão diversas as instituições dos dois paí­
ses. Na constituição brasileira não há nada disto; a maneira de se alte­
rarem suas disposições, as atribuições dos diferentes poderes, a res­
ponsabilidade dos Ministros, tudo se acha nela perfeitamente defini­
do. 

Se houvesse verdadeiro desejo de !mitar aquela grande nação, 
atender-se-ia mais à moral e à religião: os ministérios parlamentares e 
as maiorias é que têm cavado sepultura à religião e à moral, e inaugu­
rado em sistema de imoralidade, o ateísmo e a prostituição. 

Não vendo portanto necessidade de tais imitações, não tendo 
lugar a aplicação do chamado bi/1 de indenidade, devendo o Ministro 
responder pelo ato arbitrário que tiver praticado. estando as Câmaras 
reunidas, insiste em que a comissão respectiva tome conhecimento do 
negócio, para que, guiado pelo seu parecer, possa o Senado dar ovo­
to que lhe cumpre sobre a matéria, a respeito da qual faz breves con­
siderações com que termina o seu discurso. 

Tendo o Sr. Ministro da Fazenda cedido da palavra para se vo­
tar, julga-se discutido o reqúerimento, e é rejeitado. 

A discussão da matéria fica adiada pela hora. 

VOTO DE GRAÇAS 

Continua a primeira discussão, adiada pela hora na última ses­
são, do projeto de resposta à fala do trono. 
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O SR. VISCONDE DE PARANÁ diz que não tencionava to· 
mar parte neSta discussão, apesar de ter tido alguns estímulos para fa­
zê-lo; porque achando-se já votada na outra Câmara a resposta à fala do 
trono, não queria contribuir para demorar a Passagem da·que deve ser 
dada pelo Senado. . . 

Tendo-se procurado desconhecer o direito que assiste a todos .· 
os senadores de torr:-arem part~ na discussão dos negócios públicos, 
entendendo-se que é ele. privativo da oposição, devia da sua parte rei· 
vindicar .esse direito, persuadido de que os ministeriais o tem e devem 

. exercê-lo. · 
.... Taxando-se o ministério de corruptor e de corrompido, e de· · 

veriao naturalmente concluir.;se que aos que apoiam seus atos cabe i· 
gualmente esta pecha, é em verdade extraordinário~ desconhecendo· 
se-Jhes aquele ·direito, não permitir ao menos que se defendam quan­
do ·de alguma sorte se acham envolvidos em semelhante acusação. 

Não anui, pelo que lhe respeita, a tão· exagerada pretensão; 
quer antes seguir o exemplo de quem só pela q!Jalidade de gentil ho­
mem· da imperial Câmara se julga na .obrigação de sustentar. todos os 
ministérios nomeados pela coroa; entende que pode ser ministerial, 
não derivando a verdade o seu ministerialismo daquela qualidade, · 
-mas da convicção de que em geral é digna de todo o apoio à política 
seguida pelo atual gabinete. · 

Nem admite que para se defender o Ministério seja necessária 
procuração' bastante como se pretendeu: nem julga que o ato pratica­
do pelo nobre senador por Minas, relator da comissão, a quem com­
petia sustentar o projeto de resposta à fala do trono, e por conse­
guinte a marcha da administração, merecesse o ataque que se lhe di ri· 

.giu taxando-o de servilismo, idéia que foi repetida hoje quando se dis­
se que o .ministério só mereceria louvores desinteressados! De sorte 
que só aqueles que em outra época na Câma.ra dos Deputados susten-

, taram é que o fizeram honrosamente; os que hoje lhe conservam o 
seu apoio visam unicamente a interesses reprovados que não se po­
dem coadunar com os princípios de honra e de _probidade. profes-
sados por aqueles! · ··. 

Lendo o trecho do discurso em que o Sr. D. Manoel se referia 
.a este respeito a Garnier Pages, o orador-observa que não era para 
~stranhar que esse deputado francês-em uma monarquia constitucio­
nal aspirando a destruí-la, se mostrasse escandalizado contra todos 
aqueles que dando apoio à administração contribuíam para a estabi­
lidade da ordem de coisas existentes na França; o que admira é que 
quem não tem essa aspiração se sirva de semelhante autoridade em tal 
ponto. . ... 

Não obstante estes estímulos para pedir a palavra, não falaria 
se na úftima sessão, tratando-se das relações exteriores, não se trou­
xessem para a discussão alguns atos em que ele orador tomou parte. 
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e sobre o que se disse quanto a estes atos que tem de recair 
suas observações. . 

O nobre senador pelo Rio Grande qo Sul pareceu estabelecer 
que se devia intervir nps negócios da Confederação Argentina, dedu­
zindo esta obrigação o'u direito não só das circunstâncias particulares 
desse país, mas do convênio de 21 de novembro. O nobre relator da 
comissão notou entre esta opinião e a do nobre senador pela Bahia 
alguma contradição. Não admira, na opinião do orador, que ela exista 
apesar de parecer que esses nobres senadores pertenc~m atualmente 
ao mesmo partido. Os antigos partidos políticos do país estão como 
que em decadência. · 
· · Examinando-se o que tem ocorrido nos últimos anos, vê-se 
que o antigo partido da oposição se tem como que eclipsado; que 
muitas das suas notabilidades estão silenciosas, e que outras têm feito 
tais modificações em suas opiniões, que as aspirações e as necessi­
dades já não são ~s mesmas . 

. . O progresso pretendido hoje por esse partido já não é o pro­
gresso violento e. revolucionário que podia conduzir o país à desor­
dem; tem sido por tal modo modificado que não é de admirar que 
muitos dos seus membros se achem hoje quase concordes com o par­
tido a que eram opostos. 

Por outra parte é também indubitável que no antigo partido da 
ordem se tem operado um resfriamento proporcionado. Desta de­
cadência dos partidos devem resultar novas transformações. Apare­
ce um partido parlamentar na oposição; é natural que a este partido 
tenha de corresponder outro partido ministerial, com idéias mais . 
ou menos opostas às daquele. 

Mas o partido parlamentar é de poucos dias, está" no seu traba­
lho de formação; ainda não tem talvez assentado em todos os pontos 
que devem fazer parte do seu programa político; por conseqüência 
não é de adnii rar que ainda apareçam divergências entre as notabili-
dades que o compõem. . 

Não vê portanto a necessidade que teria o nobre senador pela . 
Bahia de negar essa contradição. que por mais que ele diga é muito 
real. Feitas ·essas observações em referência às opiniões dos dois 
nobres senadores quanto à intervenção expõe o orador seu pensamen­
to sobre a matéria. 

Como regra a este respeito, na maior parte dos casos adota 
o princípio seguido pelo governo inglês e comunicado ao corpo di­
plomático quando a Austri·a, a Rússia e a Prússia, reunidas no 
congresso de Laybach, tratavam do restabelecimento da autoridade 
do rei de Nápoles; isto é, quando de interesses essenciais sejam ata­
cados de uma maneira séria e imediata. 

Cumprida pois, que os nobres senadores demonstrassem que 
os interesses essenciais do Brasil se achavam comprometidos de uma 

298 

' I 
f 
I 

I 
r 
I 
r: 
I 
f 
I ,. 
1 .. 
f! ,, 
i" 
h 
I; 
l: ,, 
~ 
1: 
1·. 

~ 
lt 
'i ,. 
•; 



• • • ~ . 

maneira séria e imediata com o estado, aliás lamentável, em que se 
acha a Confederação Argentina, para que o orador se convencesse de 
que era chegado o caso e que absolutamente se devia intervir. 

Mas estará o Brasil obrigado a essa intervenção em virtude 
de tratados? Se tal obrigação existisse, era mais natural que fosse 
reclamada por aqueles a favor de quem se devesse intervir do que 
por um ou outro orador nas câmaras. Essas reclamações porém não 
têm aparecido. . 

O artigo do convênio em que .se quer- basear semelhante pre­
tensão por parte de Buenos Aires não tem a inteligência que se pre­
tende. 

O nobre senador pela Bahia, observa o orador, foi encontrar 
semelhança entre o princípio estabelecido no convênio e o (jue esta­
beleceu a convenção nacional em França quando queria acabar com 
todas as monarquias! 

Combatendo energicamente semelhante proposição, mara­
vilha-se de que ela fosse emitida no Senado brasileiro por um de seus 
membros, não no momento em que a questão podia estar palpitan­
te; mas quando o país já deve estar saciado das vantagens que dela 
podiam resultar, quando já de há muito perdeu o cuidado que lhe 
devia inspirar a existência do ditador Rosas à testa da Confederação 
com as adições que ele pretendia fazer-lhe para restabelecer todas as 
poss·essões que formavam o antigo vice-reinado de Buenos Aires, em 
que até podia incluir as Missões do Rio Grand.e do Sul! 

Responde em seguida à asserção de que o convênio de 21 de 
novembro só tinha por fim debelara tirania de Rosas. · · 

Antes desse convênio já existia uma aliança na qual se tinha es­
tabelecido que no caso de que o governo de Buenos Aires fizesse a 
guerra ao Brasil, ou a qualquer dos Estados aliados, se procuraria .de­
belar o governador Rosas; por conseqüência não se formou uma nova 
aliança, tratou-se de estabelecer a maneira prática de levá-la a efeito 
por ter-se verificado o caso previsto. . _ 

_ Longe de terem-se· ligado os Estados aliados para destruir 
uma tiraniaemtermos absolutos, ou mesmo uma determinada tirania, 
estenderam os efeitos de convênio de maio na forma por ele estipulada, 
mesmo ao caso especial em· conseqüência das provoçações, das de­
clarações oficiais do governador de Buenos Aires. Há muita diferen­
ça entre isto e ·o fim cavalheiresco que o nobre senador quis supor 
imitado da convenção francesa quando queria que os generais decla­
rassem que ela auxiliaria todos os povos, todos os indivíduos que 
se levantassem contra seus tiranos. 

Tendo mostrado depois que a declaração especial relativa à 
pessoa de Rosas era razoável e aconselhada pelos mais fortes motivos, 
o principal dos quais era provar a todas as províncias da Confedera­
ção que não faziam parte da al.iança que ~ão se tinha por fim con-
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quista alguma em favor do Estado Oriental, procura o orador justifi· 
car as instruções dadas aos plenipotenciários que celebraram o trata· 
do de limites com o Estado Oriental do Uruguai. 

Observa que se o que o nobre senador pela Bahia disse a este 
respeito devesse estabelecer regra, seriam muito difíceis todas as ne· 
gociações diplomáticas; As modificações que ele considera vergonha· 
sos estão- as todas as nações praticando diariamente. A paz, a harmo· 
nia, a concórdia que deve haver entre elas conviâam-as todos os dias. 
a transigir sobre os pontos duvidosos, e a combinarem-se reciproca· 
mente em vistas e em interesses. Estes princípios é que ditarão as 
instruções para o tratado de limites. 

Visto que não havia o propósito de conquistar território, de 
abusar da fo·rça, as instruções deviam dar por base o uti possid tis, 
princípio que era aliás o sustentado pelo Brasil com as diferentes 
repúblicas com quem tinha questões de limites. 

Pela escrupulosa atenção a este princípio, com simples modifi· 
cações acordadas depois por ambas as pàrtes em rec(proco interesse, 
mostra ·o orador expondo minuciosamente tudo quanto se passou a 
este respeito as vantagens que se colheram em .pôr de uma vez termo 
a estas questões sem que se desse nem injustiça no tratado primitivo, 
nem existisse falta de força para sua execução, como pretendeu o 
nobre senador, e passa a considerar a proposição ·de que o Brasil 
nenhum resultado tirou da sua intervenção nos negócios do Uruguai. · 

O fim do convênio de. maio não foi, como mui pouco ad­
vertidamente disse o nobre sen·ador, expelir Oribe do Estado Orien­
tal. O objeto desse convênio era pacificar esse Estado e manter a sua 
independência fazendo sair do 5eu território o exército estrangeiro que 
o contrariava. 

A ficada de Oribe naquele Estado em nada alterou· semelhante 
fim, que se conseguiu perfeitamente. Esse general não passava de. per­
sonagem. muito secundária; só se fazia menção dele por estar à testa 
de um exército argentino; 

Quando se fez o convênio devia-se crer que ele resistisse, 
mas sucedeu o contrário; houve uma capitulação, e nela se julgou que 
a permanência de Oribe no Estado Oriental sem o comando do exér· 
cito argentino, e com a defecção da~ forças orientais já realizada, nâ'o 
tinha assaz de importância para que os aliados o perseguissem. 

t pouco razoável, observa o orador, que homens da capacida­
de do nobre senador entendam que no caso de uma capitulação e 
defecção se devam ter as mesmas exigências qlie depois de uma luta 
pertinaz e sanguinolenta. 

Por esta ocasião disse o nobre senador que a política do go­
verno tinha sido meticulosa; entretanto em 1851 taxava-a de guerrei· 
ra e talvez de temerária! 
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Por último, declara o orador, mostrando a diversidade de cir­
cunstâncias, não compreender como se poderia formar da Repúbli­
ca Oriental uma nação neutra como a Turquia e a Suiça, não reconhe­
cendo aliás na primeira destas semelhantes qualidades, e que ainda 
quando isso fosse possível, não .podia estar conseguido não havendo 
quem tratasse ·acerca dessa neutralidade por parte da Confederaçãó 
Argentina. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O SR. PRESIDENTE dá para a ordem do dia a mesma de hoje, 

e levanta a sessão às 2 horas e meia da tarde. 
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SESSÃO EM 28 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário . - Expediente. - Ordem do dia. - Várias resoluções -
Empréstimo aos bancos. - Voto de graças. Oradores os Srs. 
Montezuma, Visconde de Paraná e Pimenta Bueno. 
A hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­

res, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O SR. 19- SECRETÁRIO lê uni ofício do Sr. Ministro do 
Império remetendo um dos autógrafos sancionados da resolução que 
aprova a pensão concedida a D. Maria Checks Nina. - Fica o Senado 
inteirado, e manda-se comunicar à Câmara dos Srs. Deputados. 

Ficam sobre a mesa as redações das emendas do Senado às 
proposições da Câmara dos Srs. Deputados de 9 de agosto d~ 1851, 
e de 1 O de agosto de 1852, dispensando as leis da amortização a favor 
de diferentes corporações de mão-morta. 

ORDEM DO DIA 
Ordenado dos Contínuos do Supremo Tribunal de Justiça 

Entra em 3~ discussão a proposição da Câmara dos Srs. Depu­
tados aumentando o ordenado dos contínuos do Supremo Tribunal 
de Justiça. 

São apoiadas as seguintes emendas: 
"1~ Depois das palavras - Supremo Tribunal de Justiça -

acrescente-se - e da relação do Rio de Janeiro - M. I. Cavalcanti 
de Lacerda. 
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"2? Ao oficial, ao amanuense; ao porteiro do Supremo Tribu­
nal de Justiça, que é igualmente tesoureiro, aumente-se 200$ a cada 
um. -Mel/o Mattos. 

113~ Estenda-se o favor da emenda do Sr. Cavalcanti de Lacer­
da aos contínuos da relação da Bahia. - Tosta. 

~~4~ Faça-se extensivo aos contínuos da relação de Pernambu­
co e do Maranhão o aumento de ordenado. - Dantas." 

Tomam parte no debate, em sustentação das respectivas 
emendas, os Srs. Cavalcanti de Lacerda, Mello Mattos, e Dantas, e 
procedendo-se à votação é aprovada a proposição com as mesmas 
emendas, devendo estas ter nova discussão na primeira sessão. 

Pensões e Naturalizações 

São aprovadas sem debate, em terceir~ discussão para serem 
enviadas à sanção imperial, as proposições aprovando as pensões con­
cedidas, uma ao 1? cadete Ângelo Antônio Cornélia. de Souza Gra­
lha, e outra a José de Mello, patrão do arsenal de marinha da corte; e 
em 1 ~ e 2ª discussões para passar à 3~ a proposição que autoriza o 
governo para mandar passar carta de naturalização ao sudito sardo 
João Baptista Botto, e ao súdito português Dr. Luiz Joaquim de 
Oliveira e Castro. 

Pretensão de Thomas Pedreira Jeremoabo. 

1:: aprovada em 1 ~ discussão a proposição da Câmara dos Srs. 
Deputados dispensando por espaço de 1 O anos a Thomas Pedreira 
Jeremoabo de realizar as prestações a que está sujeito para com o Te­
souro Nacional, como fiador de José de Ceroueira Lima e de E vens e 
C.: e entrando logo a dita proposição em 2~ discussão, é aprovada, 
depois de algumas informações dadas pelo Sr. Mello Mattos, um re­
querimento do Sr. Hollanda. Cavalcanti para que se peçam esclare-
cimentos ao governo sobre este negócio. · 

Empréstimo aos Bancos 

Continua a primeira discussão, adiada na sessão antecedente, 
da proposta do Poder Executivo e emendas da Câmara dos Srs. 
Deputados, aprovando a deliberação tomada pelo governo de fazer 
um empréstimo _aos bancos da corte. · 

· Julga-se discutida a matéria, e é aprovada a proposta com as 
emendas para passar à 2~ discussão, 'ria· qual entra imediatamente 
o artigo único da proposta com a respectiva emenda da Câmara 
dos Srs. Deputados. 
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O SR. HOLLANDA CAVALCANTI requer que a "discussão 
fique adiada até. que esteja presente o Sr. Ministro da Fazenda, e 
assim se decide. · 

Voto de Graças 

Prossegue a 1~ d.iscussão, adiada na última sessão, do projeto 
de resposta à fala do trono. 

O SR. MONTEZUMA começa por manifestar o desejo de que · 
na discussão sobre questões tão importantes como as de que se ..tem 
ultimamente tratado, se procure quanto possível evitar o que chama 
individualidades; que tendem a rebaixá-las. . 

Entende que é dever das maiorias serem prudentes e sofredo­
ras, e que alguma expansão se deve conceder aos oradores que se 
sentam do lado das minorias. Estas não podem muitas vezes susten­
tar-se senão emitindo proposições que integralmente não podem ser 
demonstradas, isto porque não se acham inteiradas de todas as cir­
cunstancias que revestem os atos do Poder Executivo. Mas com isso 
mesmo .ganha o país, porque o sistema representativo é o da publici­
dade, e esta quanto aos atos do governo só se pode conseguir provo­
cando-se a discussão. 

Estranha a doutrina que lhe parece querer-se fazer vigorar no 
Senado a respeito da minori~, exigindo-se-lhe a cada momento que 
ministre as provas, os fundamentos que tem pára emitir tal ou tal 
proposição, e lançando-se-lhe a pecha de leviana quando se não sujei­
ta a essas exigências. 

Cumpre em sua opinião que o governo tenha alguma paciência, 
que ouça o que dizem os que diferem da sua política, e que aproveite 
a ocasião para explicar o seu procedimento governativo e fundar 
assim a sua glória. 

Se não se tivesse feito algumas observações quanto à política 
do governo com as repúblicas do Prata pergunta, como poderia ele 
dar explicações ao Senado e mostrar ao país o estado da questão? 
Se não foram bem fundadas as observações feitas sobre essa política; 
se o governo teve razão para proceder como procedeu, não foi a mi­
noria a causa de levantar-se-lhe um troféu de glória, não lhe fez um 
serviço? E deve a minoria receber em compensação desse serviço 
admoestações como as que se lhe hão dirigido, recorrendo-se até a 
individualidades? Não lhe parece que esta marcha convenha à maioria 
e ao governo. 

E por esta ocasião pede ao nobre senador a quem se dirigiu 
" ontem uma dessas individualidades, uma verdadeira provocaÇão ao seu 

caráter público, que nenhuma resposta dê a tal "respeito, que continue 
a conduzir-se como entender melhor, a ser da oposição ou ministe-
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rial, sem se embaraçar com o que se lhe lançar em rosto por seme­
lhante motivo. 

Feitas estas observações ocupa-se o orador com o discurso 
proferido_ ontem p~lo Sr. visconde de Paraná, começando por decla­
rar que amda considera fundadas todas as censuras que fez à política 
seguida pelo governo em relação às repúblicas do Prata, e manifes­
tando depois o sentimento que lhe causou a injustiça do nobre sena­
dor deixando de tomar em consideração o verdadeiro espírito de tais 
censuras, em cuja enunciação o orador não falou nunca dogmatica­
mente, mas sempre em hipótese. 

Em referência à opinião manifesta pelo Sr. Fernandes Chaves 
de que a intervenção na. atualidade ·era uma das medidas que deve­
rão ser tomadas pelo nobre ministro, o orador observou que era isso 
um corolário ou conseqüência necessária da política seguida pelo 
governo com aquelas repúblicas. Convinha portanto ao nobre orador 
a quem se refere mostrar que não era isto exato; mas ele não o fez 
porque considerou a situação atual dos negócios com as repúblicas 
do Prata sem dependência da política seguida anteriormente pelo 
governo. Ora, semelhante raciocínio não podia ser exato nem con­
cludente. 
- Observou também, lembrando o princ{pio manifestado pelo 

Sr. O. Manoel, que a política adotada expressamente pelo governo 
quando interveio nas questões do Rio da Prata se baseara nos interes­
ses essenciais; o nobre senador por Minas não demonstrou o contrá­
rio, não provou que o governo não tinha sido guiado por esses inte­
resses. 

Ora, a demonstração do orador fundou-se na letra do art. 2~ 
do tratado com a República Oriental, no qual se diz expressamente 
que o único objeto da intervenção é acabar com a administração ti­
rânica do governo de Rosas. Se, como pareceu indicar o nobre sena­
çior, se deve atender só ao preâmbulo, para que se escreveram tais 
palavras no artigo? Então a censura feita pelo nobre senador vai mais 
longe do que a do orador, porque mostra que houve redações con­
traditórias. E não só naquele artigo, como no contexto de outras 
peças diplomáticas, relativas às demais negociações se manifesta o 
mesmo pensamento. 

Depois destas considerações quanto à natureza da interven­
ção, fala o orador novamente sobre o tratado dos limites celebrado 
com a República Oriental, insistindo na inconstitucionalidade do pro­
cedimento do Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros ratificando 
um tratado que envolve cessão de território antes·de obtida a aprova­
ção da Assembléia Geral. 

Se o tratado de limites, segundo a própria opinião do Sr. 
visconde de Paraná, já tinha começado à ter execução por parte do 
Brasil· se esse nobre senador sustentou em nota dirigida ao governo , ' 
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oriental que o ato da posse não era por forma alguma indispensável 
para que se julgassem adquiridos os terrenos a aue a celebraçãoda­
quele tratado nos deu direito; se em outra nota do ministro resi­
dente em Montevidéu muito acertadamente se declarou que a posse 

. é preexistente à demarcação, é indubitável que não se podia desistir 
do direito que dava o tratado sem que, conforme o § 2? do art. 
102 da constituição, fo.sse a nova estipulação aprovada pelo Corpo 
Legislativo. 

Dependente de igual aprovação considera a bula ultimamente 
concedida por S. Santidade, que aboliu alguns dias santos, pois 
contendo ela disposição geral acha-se compreendida no preceito 
do § 14 do mesmo art. 102 da constituição; e interpelando o Sr. 
Ministro da Justiça a este respeito entende o orador que presta um 
serviço a S. Ex~ e ao país. e provocando discussões sobre objetos de 
tanta gravidade que se podem consolidar as instituições no espírito 
públic~, principalmente quando está prevalecendo a opinião de que 
a constituição é letra morta, que não se faz caso dela, que o governo 
é tudo que pode fazer tudo independente da Assembléia Geral, que o 
Parlamento é mera forma, que os discursos de seus membros são 
vozes que clamam no deserto. 

Quando estes princípios realmente perturbadores da ordem 
pública se divulgam, é necessário que os poderes do Estado, princi­
palmente o Parlamento, se esmerem em discutir tais auestões, em 
mostrar que na realidade semelhantes opiniões não são fundadas. 

Tendo-se ocupado de novo com o tratado ultimamente cele­
brado com o Peru, sobre cujas vantagens pede ainda explicações ao 
Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, faz o orador em seguida 
algumas observações sobre as ocorrências com Portugal. 

Partilha a opinião já manifestada na ~sa de que o ofício do 
ministro brasileiro em Lisboa era de sua natureza reservado, e que a 
sua publicação foi imprudente antes de ter-se procedido às averigüa­
ções indispensáveis para se verificar se existiam no mercado os gêne­
ros que se diziam adulterados e com cuja venda muito podia sofrer 
a salubridade pública. 

Pronunciando a palavra imprudente recorda-se da insistência 
com que o Sr. visconde de Paraná, no seu discurso de ontem, proferia 
o termo - brasileiro - quando estranhava o modo por que o orador 
se pronunciava a respeito das repúblicas do Prata, e aproveita a oca­
sião para declarar que, como senador,. sempre que estiver conven­
cido da justiça de qualquer nação afiada do Brasil, não hesitará 
em defender seus interesses, falando a linguagem da verdade, ante a 
qual nem o seu patriotismo nem a sua qualidade de Brasileiro o farão 
nunca estremecer. 

Se estivesse convencido de que o nobre Ministro dos Negócios 
Estrangeiros não se tinha comportado a respeito de Portugal com a 
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justiça com que se devera comportar, declara-lo-ia francamente no 
Senado. Censura-o sim por não ter tomado todas as precauções para 
que o of(cio não visse a luz antes dos exames que se devtam tazer 
para poder-se oferecer a Portugal a prova da falsificação dos gêneros 
de que se falava; mas rende-lhe ao mesmo tempo toda a sua home­
nagem pela maneira prudente, sábia e enérgica com que se compor­
tou desde que a questão apareceu. (0 Sr. D. Manoe/ e outros Srs. 
senad_ores:- apoiado.) É mais uma prova de que quando os governos 
têm justiça e empregam a energia, fazem-na sempre triunfar. · 

Pelo que tem dito entende o orador,ficarbem patente que a 
sua opinião não é favorável ao m·inistério ·pelo que diz respeito a di· 
ferentes atos da política externa; mas sempre Ümido em proferir uma 
opinião quando se trata de atas do governo, sempre desejoso de en­
tender benevolamente o que ele pratica, espera que o nobre Ministro· 
dos Negócios Estrangeiros, explicando-se sobre tudo o que ele orador 
tem ponderado, lhe faça a honra de ilustrá-lo, para que seus escrúpu­
los fiquem desvanecidos. 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ dando novamente explica­
ções sobre o que se passou por ocasião da celebração do tratado de li­
mites com a República Oriental, esclarecendo o que respeita às 
aquisições de território além do uti-possidetis que nesse tratado se 
estabeleciam para o Brasil, manifesta a opinião de que o negócio ainda 
se não podia dizer consu[Tlado de modo que houvesse para o Brasil um 
direito perfeito a tais aquisições, e de que talvez por essa consideração 
entendeu o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros que não precisava 
submeter à aprovação da Assembléia Geral o ato pelo qual se desistiu do 
território acrescido, de cuja posse aliás nenhuma vantagem resultava 
para o Brasil, como se reconheceu. Ao Sr. ministro porém, que não ao 
orador, compete dar exolicacões mais positivas sobre a questão. 

Por sua parte continua a sustentar que nem se praticou um ato 
injusto quando se celebrou o tratado de 1831 ~ nem se cometeu uma 
indignidade quando se fizeram as modificações subseqü~ntes, modifi­
cações sem importância alguma, e às quais só se aquiesceu depois que 
foi reconhecida a validade de todos os tratados. Evitaram-se assim 
complicações entre os dois países, que se acham felizmente na mais 
perfeita paz, tendo, cessado toda a má vontade do governo do 
Estado Oriental para com o Brasil. Qualquer que seja a influência que 
sobre ele possam exercer os antigos partidários de Oribe, aquele go­
verno compreendeu o interesse que tinha em conservar suas relações 
amigáveis e benévolas com o Império, e tem feito todos os esforços 
para manter essas relações. . .. 

Em seguida mostra o orador as diferéntesyantagens que enten­
de se colherão do tratado celebrado com o Perú, que não é por en­
quanto mais do que um ensaio para futuras e mais importantes nego­
ciações com essa república, e concluindo, pelo que respeita aos dois 
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pontos da política externa em que mais se insistiu, passa a tomar em 
consideração a argüição que lhe fez o Sr. Montezuma no começo do 
seu discurso. 

O tópico sobre que recaiu a argüição devia se considerar antes 
como uma defesa do que como um ataque. Tendo sido argüidos os 
oradores ministeriais. de servilismo, de adulação, de interesse pessoal; 
tendo-se como que posto, em dúvida o direito que lhes assiste de 
tomarem parte na discussão dos negócios.públicos, defendendo os mi­
nistros do modo que entenderem conveniente, julgou o orador que 
devia reivindicar o seu direito, e disse então que sustentava o minis­
tério porque considerava digna de aprovação a maioria dos seus atos, 
lembrando na mesma ocasião que alguns dos nobres senadores que 
hoje são membros da minoria não estiveram sempre na oposição, 
antes foram ministeriais, e que um ·deles até dera um motivo pelo 
qual julgava dever defender o ministério. 

Trouxe isto simplesmente como memória de. um fato, e nin­
guém dirá que a simples recordação de uma declaração que se fez, em 
pleno parlamento se deva considerar um ataque pessoal. 

O SR. PIMENTA BUENO discorre sobre as diferentes questões 
de política externa que se .têm suscitado na presente discussão, de­
fendendo em todas elas a marcha do governo, e manifestando o dese­
jo de que se formulem em proposições resumidas os erros do minis­
tério na maneira por que se houve em tais questões,.porque só assim 
é que se poderá responder categoricamente aos que enxergam esses 
erros. 

Por sua parte o orador deseja ter ocasiões de mostrar que quan­
do dá o seu voto a favor do gabinete é pela convicção que nutre de 
que ele procedeu bem, e entende que obrando assim tem tanto direi­
to de ser considerado homem de bem e brasileiro honesto como 
todos os honrados membros que se acham em oposição. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia e levanta a sessão 

às 2 horas e 20 minutos da tarde. 

308 



SESSÃO EM 30 DE JUNHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

Sumário. - Ordem do dia. :- Várias resoluções. -Empréstimo aos 
bancos. Discurso do Sr. Hollanda Cavalcanti. - Voto de graças. 
Discursos dos Srs. Pimenta Bueno, visconde de Olinda e D. 
Manoe/. 
A hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado-

res, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anteior. · 
Não há expediente. 

ORDEM DO DIA 

Ordenado dos Contínuos do Supremo Tribunal 
de Justiça 

São aprovadas .sem debate em última discussão as emendas fei­
tas e aprovadas na 3~ discussão da proposição da Câmara dos Srs. De­
putados, aumentando o ordenado.dos contínuos do Supremo Tribu­
nal de Justiça, a fim de serem remetidas com a proposição à sobredita 
Câmara. 

Licença, Montepio e Pensão 

São aprovadas sem debate, em ~·.discussão para ser enviada 
à sanção imperial, a proposição que concede um. ano de licença com 
vencimento de ordenado a Francisco Pedro Gorjão, para tratar de sua 
saúde fora do império; e em 1~ e 2~ discussões para passarem à 3~, 
as proposições, uma declarando que D. Victoria Carlota da Silva tem 
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direito ao montepio de seu falecido pai, o tenente-coronel Francisco 
José lgnácio, e outra aprovando a pensão concedida a D. Anna de 
Macedo. 

Empréstimo aos Bancos 

Estando presente o Sr. senador Ministro da Fazenda, continua 
a 2~ discussão, adiada na sessão antecedente, do artigo único da pro­
posta do poder executivo, com a respectiva emenda da Câmara dos 
Srs. Deputados, aprovando a deliberação tomada pelo governo de 
fazer um emp~éstimo aos bancos desta corte. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI começa por lembrar que 
desde o dia em que o Sr. Ministro da Fazenda declarou a deliberação 
que tomara de emprestar aos bancos, ele orador ob~rvara que tal 
medida era prova de que eles estavam falidos, expressões que S. E >di 
qualificou de perigosas, e em resposta às quais disse que ela era mais 
um favor à praça do que aos bancos. t ainda sua convicção que me­
dida de tal ordem não podia provir senão de impontualidade em al­
gum ou em ambos os bancos, circunstância que, tratando-se de tais 
estabelecimentos, equivale a um falimento. 

Embora o Sr. ministro encare o negócio como socorro à praça, 
como meio de evitar uma crise que a ameaça, o orador não pode re­
putá-lo assim; e atendendo a tudo que se tem passado, ou que se há 
dito ,na discussão em amba.s as Câmaras, está persuadido de que tal 
crise nunca existiu. 

Os bancos cessaram de descontar, e em conseqüência os des­
contos da praça tornaram-se mais difíceis; em vez de 4 por cento 
teve-se de pagar 1 O ou 12 por cento; mas isto não é crise. O prêmio 
de 1 O ou 12 por cento na praça do R i o de Janeiro não é coisa extra­
ordinária. Extraordinária lhe pareceu essa baixa, de que nunca houve 
exemplo no Brasil, dos prêmios a 4 por cento. Se a elevação constitui 
uma crise, também a baixa a devia constituir; mas então não se disse 
uma palavra, entendia-se pelo contrário que a existência de tal juro 
era uma prova de confiança no governo e do progresso da indústria. 

Não se atende porém a estas 'considerações, não há peste, não 
há fome nem guerra; figura-se uma crise, e o Sr. ministro empenha 
logo todos os seus esforços, salta por cima das leis, e vai em socorro 
não se sabe de quem, mas nunca da praça! 

Também não concorda em que se dê falta de meio circulante. 
Mas se esta falta existe, o nobre ministro devia recordar-se dos seus 
princípios financeiros quando dizia que o remédio para dar estabili­
dade ao meio circulante não era emitir mais papel, porque o ouro 
entraria na circulação à medida que as transações do mercado fossem 
exigindo moeda, que então se obteria a circulação do ouro, que era 
seu desideratum. Qual é o embaraço que S. Ex~ acha presentemente? 
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Estando o cambio muito acima da quota fixada na lei, o ouro há de 
vir necessariamente para a circulação. 

A mesma operação que se fez em auxílio dos bancos podia ter 
sido feita· em aux(lio do tesouro para a vinda dos metais. Se S. Ex~ 
comprasse 1,000:000$ ou 2,000:000$ de ouro e o mandasse cunhar 
na Casa da Moeda, operação que poderia ser feita em mui pouco 
tempo, realizava uma boa entrada de meio circulante no mercado. E, 
al~m desse expediente, tin~a o da operação por meio de letras sobre 
Londres que o orador já indicou em outra ocasião. 

O Sr. ministro, porém, foi burlado; ilud.iram-lhe a boa fé; e é 
por isso que foi enxergar o mal onde nunca existiu, e auxiliar a quem 
não merecia auxmo. 

Prova o orador estas asserções lembrando suas opiniões mani­
festadas em pareceres escritos sobre a natureza dos bancos existentes, 
em que mostrava não serem estes os de que tratava o código do co­
mércio, porque eram de verdadeira circulação; expondo a maneira 
por que foi criado o banco do Brasil entendendo que à sua criação 
não presidiu toda a boa fé que era de mister em uma tal instituição 
de crédito; revelando a facilidade com que ele procedeu em seus des­
contos; mostrando as circunstâncias embaraçosas que tal facilidade 
devia produzir; vindo por fim ã conclusão de que a crise foi toda do 
banco e não da praça, e de que a medida tomada só poderá aprovei­
tar a alguns credores e devedores daquele estabelecimento, que tão 
pouca lealdade teve em suas operações. 

Ponderando por esta ocasião o mal que tem provindo da falta 
de execução da lei de 1846 que fixou o padrão monetário, lei que, 
apesar de tão sábia, não escapou ã catana do banco do Brasil na re­
presentação que dirigiu ao governo, o orador estranha que haja tanto 
receio de cumpri-la, e que ao mesmo tempo se aceitem as emendas 
da Câmara dos Deputados à proposta do governo, que importam no 
seu entender uma verdadeira emissão de papel. 

De tudo conclui que a medida foi funestíssima, que o Senado 
não deve consentir na sua adoção, pois do contrário vai premiar a 
fraude e punir a boa fé. 

A discussão fica adiada por ter dado meio-dia. 

Voto de Graças 

Continua a discussão, adiada na última sessão, da resposta ã 
fala do trono. 

O ·sR. PIMENTA BUENO toma a palavra para dar algum de­
senvolvimento à opinião que manifestou na última sessão sobre a 
observação do Sr. Montezuma ã bula' ultimamente concedida por Sua 
Santidade abolindo alguns dias santos, entendendo que em vista do 
que dispõe o § .14 do art. 1 02 da Constitt.tj.ção, e do que em direito 
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canõnico se deve entender por decretos de concílios, letras apost6fi­
cas e constituições eclesiásticas que contém disposição geral, que o 
.breve de que se trata não precisa da sanção do Corpo Legislativo para 
ter execução, sendo apenas como é um indulto, uma dispensa de um 
preceito que só afeta à disciplina particular da Igreja no Brasil. 

Não nos é possl'vel acompanhar a .argumentação do nobre sena­
dor por não o ouvirmos. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA combate a inteligência dada 
pelo precedente oradoF aos termos - disposição geral -de que se 
serve a constituição no parágrafo e artigo por ele citados, mostrando 
que há disposições eclesiásticas que podem ser particulares para uma 
Igreja ou que variam de uma para outra, e que têm contudo o caráter 
de generalidade; tal é por exemplo a da substituição do metropolita, 
dignidade que é substitul'da em algumas igrejas pelo sufragânea mais 
velho em idade, em. outras pelo mais velho em exercício, e em outras 
pelo bispo de uma determinada diocese. Como este há outros exem­
plos que por-brevidade omite, e que contrariam manifestamente 
aquela inteligência do nobre senador. 

Ao argumento de que o governo nunca poderá tratar com a 
Santa Sé se as bulas desta natureza ficarem sujeitas à sanção do Cor­
po Legislativo, opõe a consideração de que a questão não é se o pre­
ceito constitucional traz ou não esse inconveniente, e sim se o precei­
to existe; se existe, deve ser·cumprido. Por sua parte entende que o 
governo não pode por meio de concordatas estabelecer doutrinas 
novas no império, ainda que tais concordatas sejam com o chefe da 
Igreja. Assim como não pode por meio de tratados alterar a legislação 
do pal's sem aprovação do Corpo Legislativo, não deve executar alte­
rações de disciplina quando seja geral sem a mesma aprovação. 

O SR. D. MANO EL considera-se dispensado de tomar em con­
sideração as diferentes proposições emitidas pelo Sr. Pimenta Bueno, 
em vista do que acaba de dizer o Sr. visconde de Olinda, e por isso 
passa a ocupar-se com alguns tópicos de discursos pronunciados nas 
precedentes sessões por outros oradores. · 

Declara que é falso o fato apontado pelo Sr. visconde de Para­
ná se foi em referência a ele orador, como pareceu; jamais disse na 
tribuna nem fora dela que a qualidade de gentil-homem da imperial 
camara o inibia de fazer oposição ao ministério, e tanto nunca assim 
pensou que se opôs a um gabinete a quem anteriormente apoiara, 
logo que viu seus desregramentos, sem se embaràçar com o cargo que 
ocupava e ocupa junto ao monarca, e que só deve à sua alta benigni-: 
da de. 

O que deu lugar a atribuir-se-lhe esta opinião foi uma conversa 
que teve com alguns amigos a primeira vez que veio tomar assento 
na câmara temporária. Disse nessa ocasião que em Inglaterra a do­
mesticidade da casa real tinha sempre grande influência na política, 
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e que ali as coisas fiavam-se tão fino que o Iord culinarista quando 
se sentava na oposição resignava seu posto; ·mas observou também 
que no Brasil não havia necessidade disto; que a domesticidade de 
S. M. I. não exercia influência alguma de tal natureza; que um prín· 
cipe tão ilustrado como o que temos não precisava de receb~r inspi­
rações daqueles que o serviam como criados de honra. 

Também não houve exatidão quando se afirmou ter dito que 
ministerialismo era sinônimo de servilismo, seria um absurdo; mas 
sim que degenera nisto quando chega a certo ponto, como diz um 
escritor, quando se afirma, por exemplo, que não há no país seis ho­
mens mais capazes de serem ministros do que os atuais, o que impor­
ta um insulto cuspido na face dos senadores do império, da câmara 
temporária e do país inteiro. 

Observa que todas estas alusões se fazem para excitar discus­
sões desagradáveis sem necessidade al_guma. A sua questão foi toda 
com o ministério; deixasse que este se defendesse. Está pronto a 
ouvir dele tudo quanto quiser dizer-lhe; já desafiou mesmo ao Sr. 
ministro do império para que com o seu montante descarregue os 

· golpes com que o ameaçou, o que os dê bem profundos, na certeza 
de que há de ser pago com generosidade; o orador não lhe ficará de­
vendo nada. 

Quanto às expressões de ministério corrompido e corruptor, 
declara que não são suas. Nos tempos antigos o famoso Chatam, que 
passou por um dos primeiros oradores da tribuna inglesa, em uma das 
suas muitas.polêmicas com o também famoso Walpole, disse-lhe: "Mi· 
nistro, que há tantos anos governais a Inglaterra, que tivestes coragem 
e força de estabelecer um quarto poder chamado corrupção, sois 
corruptor, tendes corrompidol" E acrescentou: 11Na vossa cara não 
há mais pudorl" 

Todos se lembram igualmente dos violentos ataques que so­
frem Guizot nos últimos anos da oposição dinástica, e da imobilidade 
com que ele ficava no seu banco ouvindo iguais expressões. Tudo isto 
é da essência dos corpos deliberantes, agora é que se estranha! Agora, 
porque, se orador quisesse pedir emprestadas as palavras de que anti­
gas oposições no Brasil se serviram em ambas as cãmaras, ver-se-ia que 
as empregadas por ele de nada valem; algumas não as repetiu ainda, e 
espera em Deus não repeti-las nunca. 

Depois de mais algumas considerações a este respeito, que con-. 
clui declarando estar pronto a dar qualquer explicação que se lhe 
pedir sempre que em suas palavras se enxergar ofensa, ocuoa-se o ora­
dor com alguns tópicos do último discurso do Sr. Ministro dos Negó-
cios Estrangeiros. -. 

Faz notar que nunca falou em ·tese no que disse relativamente 
à intervenção nos negócios do Prata; estabeleceu hipóteses e pergun­
tou se dadas elas à política a que chamou de dubiedade não colocaria 
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o governo em embaraços., O Sr. ministro porém contentou-se em 
pedir que ele e o Sr. Fernandes Chaves formulassem a sua política, e 
em contar histórias que nada vinham para o caso. 

Reproduz e explica as suas idéias em matéria de intervenção, 
apresentando exemplos que já apontara sobre o modo por que a 
França e Inglaterra se decidiram a tal respeito em diferentes épocas 
e questões, insistindo em que os interesses essenciais do Brasil, a sua 
segurança imediata, continuam a exigir que não se cruze os braços em 
vista do que se está passando na Confederação Argentina, com risco 
de ficarem inutilizados todos quantos sacrifl'cios se·fizeram ultima­
mente, em vista da possibilidade que já mostrou da volta de Rosas 
para Buenos Aires, ou chamado como Santa Anna o foi pelo México, 
ou auxiliado por alguma nação poderosa que tenha ciúme da influên-
cia do Brasil no Rio da Prata. · 

·A política nunca fica estacionaria; é um complexo de. atos que 
formam um sistema. A missão do Brasil no Rio da Prata ainda não 
está concluída, a simples expulsão de Rosas não basta para compen­
sá-l.o dos grandes sacrifícios que fez para esse fim. Se aparecer na 
Confederação Argentina um homem com as mesmas vistas hostis que 
tinha aquele ditador a respeito do Brasil, o que fará o governo? Deve­
rá coadjuvá-lo, auxiliá-lo? ... Cumpre prevenir tudo quanto for possí­
vel; os estadistas não esperam, vão adiante dos acontecimentos. A 
França não esperou que Fernando VIl subisse ao cadafalso para in­
tervir, não esperou que a Espanha entrasse pelo seu território com o 
archote da anarquia. t necessário prevenir estes sucessos por meios 
que a diplomacia aconselha, e que de ordinário produzem um bom 
resultado quando devidamente empregados. 

Não é sua mente que o governo do Brasil vá por meio da força im­
por às repúblicas vizinhas uma forma de governo qualquer, mas declara 
que se nelas tivesse influência e lhe pedissem conselho acerca da forma 
de governo mais conveniente, lhes diria com franqueza que o remédio 
para tantos males era a forma de governo que rege o Brasil; que enquan­
to os aventureiros de espadas mais ou menos felizes as governassem não 
alcançariam sossego. E nesta parte defende o seu amigo o Sr. Fernandes 
Chaves; a sua idéia não foi impor àquelas repúblicas a nossa forma de 
governo; faria o que o orador indicou, daria apenas um conselho. 

Declara que retira a expressão - esmola - de que se serviu 
quando se referiu ao subsídio que se deu ao Estado Oriental; esca­
pou-lhe este termo com o qu~l não teve a menor intenção de abater 
um país que na verdade muito tem sofrido e que era digno de melhor 
sorte. Estranha porém que se lance em rosto a um reptesentante 
da nação (e é a primeira vez que tal vê) exprimir com franqueza sua opi­
nião acerca de tratados já concluídos e ratificados, não se atendendo à 
prática seguida a tal respeito em todos os Parlamentos das nações cul­
tas, e que nunca se considerou abusiva. 
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Abuso praticou no seu entender o governo quando, na ocasião 
em que subvencionava com 60,000 patacões mensais a República 
do Uruguai, que lutou por 9 anos com a maior adversidade, fazia 
na corte tratados como pondera na colisão de os subscrever ou de 
ficar privada de tal auxílio; abuso cometeu quando, vendo as graves 
dificuldades com que essa república lutava. a posição em que se .acha­
va o seu governo em frente dos partidos, mandou um exército para 
o,brigá-Jo a ratificar ta's tratados. Um governo que tivesse consciên­
cia de seus deveres, de sua dignidade e de sua força, esperaria para 
tais negociações a terminação dos acontecimentos, e que se tivesse 
feito a eleição definitiva do presidente do j:stado. 

Estranhando igualmente que se dissesse que quanto à política 
externa não devia aparecer oposição no Parlamento, como que 'que­
rendo-se que o governo tenha em tal matéria um arbítrio indefinido, 
prática que ainda não viu adotada em país algum, nem recomendada 
por nenhum escritor, o orador pergunta qual é o feito brilhante pra­
ticado pelo Ministério nos negócios do Rio da Prata, para ·que tantos 
encômios se lhe teçam, para que até se chegue a ponto de levar-se a 
mal que. a oposição entre em minucioso exame dos acontecimentos. 

Em sua opinião o ministério não fez mais do que· aproveitar 
uma circunstância importantíssma, que foi a boa disposição do gene­
ral Urquiza a respeito do Brasil e a inimizade dele com Rosas. Foi 
neste aproveitamento qUe consistiu todo o plano de campanha do mi­
nistério no Rio da Prata, e para o qual não eram de certo necessários 
grandes talentos diplomáticos. Urquiza veio para nós, aceitou o nosso 
auxílio, fez-se o tratado de aliança, marcharam os exércitos, deu-se 
cabo de Rosas em poucas horas; que mais houve que possa provar da 
parte do governo essa grande concepção que lhe querem atribuir? 
E este o relevante serviço que deve fazer emudecer a ponto de nem 
uma vez se dever levantar para censurar atos do governo em relação à 
política externa! Depois disto o que há? Os tratados impostos à 
força, como disse, o estado em que se acha a República Argentina, 
uma despesa de perto de 12,000:000$, e por ora a expulsão de Ro­
sas. Para nada disto era precisa uma cabeça além de ordinária. 

Disse-se, não obstante, que não há seis homens que possam 
substituir os atuais ministros; esta proposição obriga o orador a anali­
sar o merecimento de cada um. 

Considera o Sr. presidente do Conselho homem honesto, labo­
rioso e aplicado; mas onde estão os Abrantes, os Calvalcantis, os 
Montezumas, os Souzas Francos, etc., ninguém deve dizer que S. Ex~ 
seja o primeiro financeiro do país, .. Podendo-se mesmo afirmar que 
só sabe o que sejam finanças depois que .. é ministro. 

Ao Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros não nego talento, 
estudo e aplicação; é muito superior ao seu colega como homem 
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político e uma das capacidades do país; mas se viesse a faltar, haveria 
muito quem o substitu í5se. 

São estas as notabilidades do ministério. Quando aos quatro 
que faltam, misericórdia! 

O Sr. ministro do império é homem atilado, mas nunca passou 
no país como sumidade, nem como orador, nem como magistrado, 
nem como presidente, nem como ministro. Como ele há no país dú­
·zias e centos. Aí está na Câmara dos Deputados uma mocidade cheia 
de talentos que lhe é muito superior; não possui nem a quarta parte 
da instrução de que ela está dando provas. 

O Sr. Ministro da Marinha ... pode alguém dizer que seja o mais 
capaz para dirigir esta repartição? J: um rapaz que entrou na Câmara 
debaixo de muito maus auspícios, querendo passar por um liberaJão, 
disputando até a S. M. o Imperador o título de soberano, no que teve 
pela prôa o Sr. Pereira da Silva de modo tal que se disse que este 
devia tomar posse da cadeira de direito e o Zacarias sentar-se outra 
vez no banco da escola. · 

O Sr. Ministro da Guerra foi bom estudante de matemática em 
Coimbra, graças à sua aplicação e ao auxílio do Sr. Rodrigues Torres, 
que por sua parte fora ensinado pelo Sr. Cândido Baptista; mas é 
homem que tem contra si toda a opinião pública, homem que se con­
serva no ministério não se sabe como, homem fraco, sem ação, e o 
tipo de um patronato escandaloso. 

O Sr. Ministro da Justiça tem apenas dois títulos notáveis 
que o recomendam; o primeiro foi dizer na câmara temporária em 
1847 que o país era governado por uma camarilha, n~o SéiPe o orador 
se dirigida pelo tio de S. Ex~ o outro é um certo epitáfio que fez à 
Câmara dos Deputados; - Nasceu da fraude, viveu na corrupção, e 
morreu no opróbrio f- Foi sofrível juiz de direito, e como presidente 
de Minas ouve dizer mal dele, que é um partidário danado! Há no 
país centenas de pessoas mais dignas do que ele do cargo que ocupa. 

J: um insulto, repete, dizer-se que não há homens que substi­
tuam estes, em quem não vê esses talentos, nem probidade ... 

O SR. PRESIDENTE observa ao orador que é insulto negar 
probidade aos ministros. 

O SR. D. MANOEL explica esta negativa em relação à qualifi­
cação de corruptores e corrompidos quanto ao modo porque se hou­
veram nas eleições, pois não pode ser probo o homem a quem cabe 
semelhante pecha. 

Conclui fazendo votos para que tal ministério seja substituí­
do por seis caracteres notáveis por seus talentos, probidade, serviços 
e independência. Só asssim é que o Brasil marcharia sem maiores tro­
peços, só assim se consolidaria a monarquia e desapareceria a divisão 
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de vencidos e de vencedores, e se poderia realisar a conciliação, sem 
a qual o país viverá definhado, enfraquecido, e pode ser arrastado 
às maiores calamidades. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia e levanta a sessão 

às 2 horas e meia da tarde. 
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SESSÃO EM 19 DE JU.LHO DE 1853 . 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMA R 10. -Expediente. - Ordem do dia.- Empréstimo aos ban­
coS. Discurso do Sr. Rodrigues Torres~ - Voto de graças. Ora-
dores os Srs. Souza Ramos, e Paulino. · · · · 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. ' 

O Sr. 19-Secretário dá conta do seguinte .': 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. Minis.tro da Fazenda, remetendo um dos 
autógrafos sancionados da lei concedendo créditos suplementares e 
extraordinários para os exercícios de 1850-51; 1851-52 e 1852-53. 
- Fica o Senado inteirado e manda~se comunica! à Câmara dos Srs. 
Deputados. . .. 

Outro do Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, remetendo as 
informações que lhe foram pedidas em 8 do m.ês passado, acerca da 
inteligência que o governo tem dado ao art. 69, §§ 19 e 29, da consti-
tuição.- A quem fez a requisição. . · .. . 

Outro do Sr. 1Q-Secretário da Câmara .dos Srs. deputados 
acompanhando a posição da mesma Câmara aprovando a pensão de 
600$ concedida a D. Maria Generosa Loureiro. -.A imprimir. 

São aprovadas as relações da~ .emendas po Senado às proposi­
ções da Câmara dos Srs ... Deputados de _9 de agosto de 1851,. e de 1 O 
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de agosto de 1852, dispensando as leis de amortização a favor de 
diferentes corporações de mão-morta, e de 14 de junho de 1853, 
aumentando o ordenado dos contínuos do Supremo Tribunal de 
Justiça. 

ORDEM DO DIA 

Empréstimo aos Bancos 

Estando presente o Sr. Senador Ministro da Fazenda, continua 
a segunda discussão, adiada na sessão antecedente, do artigo único 
da proposta do Poder Executivo, com a respectiva emenda da Câmara 
dos Srs. Deputados, aprovando a deliberação tomada pelo governo de 
fazer um empréstimo aos bancos desta corte. 

O SR. RODRIGUES TORRES (presidente do conselho)com­
bate as difererentes pmposições emitidas ontem pelo Sr. Hollanda 
Cavalcanti contra a proposta em discussão, começando pela da des­
necessidade, fundada em não existir na praça a crise que se tem incul­
cado. 

Se se deve entender por crises comerciais as grandes catástro­
fes, as quebras de numerosos estabelecimentos industriais que causam 
a ruína dos negociantes e de milhares de famílias, não se pode dizer 
que tenha existido uma crise comercial, e mesmo ninguém afirmou 
ainda que ela existisse. 

Mas do que não se pode duvidar é que existem embaraços e 
dificuldades na praça, que o juro subiu repentinamente de 4 e 5% a 
10 e 12%, que as melhores firmas não têm podido descontar facil­
mente as suas letras, e ,deste acontecimento não podem deixar de 
provir grandes prejuízos para os que contando com aquela modici­
dade de juro se empenharam em grandes empresas comerciais, e que 
ainda hoje têm necessidade de recorrer ao crédito para as levar ao 
cabo. 

O juro de 10 e 12% não seria em verdade extraordinário, não 
produziria embaraços graves se para chegar a· esta taxa tivesse subido 
gradual e lentamente; mas o que é verdade, o que deve afligir e mere­
cer muita consideração do Corpo Legislativo, é a sua instantânea 
subida,. é dela que podem provir todos os transtornos para aqueles 
que, como disse, se empenharam em grandes empresas. 

Nem se diga que se a alta do juro constitui crise o mesmo efeito 
devia ter a baixa, e que então cumpriria também tomar providências 
para fazê-lo desaparecer. 

A alta do interesse dos capitais, e por conseguinte ·a falta des­
tes, é um mal, faz com que o trabalho não possa achar alimento, com 
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que a riqueza riãose possa reproduzir, e com que o país não progrida: 
a bàixa do juro não traz -esta desconveniência. t verdade que não é 
sempre um bom indício; se provém da falta de procura de capitais 
formados~pela economia, indica que a indústria não tem desenvolvi­
mento, que não há trabalho, e que por conseguinte também- não há 
reprodução; mas pode dar-se uma baixa rápida do preço dos capitais 
sem ser devida a semelhante causa_, o que comprova com vários exem­
plos. 

Não pode portanto a baixa de juros a que o nobre senador se 
~eferiu ser tomada por crise comercial. 

- Perguntou-se quais os efeitos de tão preconizada medida. O 
orador declara que nunca a preconizou; pelo contrário, quando expôs 
ao Senado os motivos que o levaram a adotá-la, disse muito franca­
mente que não estava convencido da sua eficácia; mas ainda pensan­
do assim era do seu dever anuir às solicitações da praça e do banco. 

De ordinário as crises comerciais são- mais produzidas pelo 
receio, pelo pânico, do que por causas reais. ·se o governo, à vista das 
solicitações dos orgãos legítimos do comércio, tivesse declarado que 
nenhuma providência tomava, era natural que crescesse o susto de 
que a praça se achava- possuída, e as conseqüências poderiam ser 
fatais; mas tomando o. governo medidas, mostrando-se pronto a 
acudir de sua parte aos males reais ou fictícios que se temiam, deviam 
diminuir consideravelmente os receios desses males. 

Além- de que, a medida solicitada pelos próprios bancos pode­
ria ter produzido mais algum benefício, melhorado as circunstâncias 
do mercado, se eles tivessem ou calculado melhor, ou tido menos 
receio de empregá-la, pois.que os 400:000$ que se lançaram na cir­
culação tem desempenhado perfeitamente as funções de moeda, não 
tendo ainda sido levados às repartições públicas mais de 9:000$ 
ou 10:000$. 

Censurou-se o governo por ter tomado a medida, persuadido 
como estava de que era ilegal, sem recorrer à Assembléia Geral, es­
tando ela reunida. 

Responde a isto que se a medida era conv.eniente, quer pelo 
efeito moral, quer por outro lado, cumpria que fosse pronta; se a soli­
citasse previamente do Corpo Legislativo, er.a natural que ainda hoje 
não tivesse passado. Demais, a prévia apresentação às câmaras de uma 
medida desta ordem podia aumentar o receio de que a praça se 
achava possuída, dando-lhe a entender que o governo também nutria 
a convicção de que estava prestes a rebentar uma crise- comercial. 

Mas disse-se que a medida que se tomou em favor dos bancos 
podia ser tomada a benefício do tesouro, já comprando-se letras so­
bre Londres para com o seu produtQ importar ouro, já comprando 
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este metal no mercado para ser cunhado na Casa da Moeda. 
A respeito deSta objeção observa de novo que não teve em 

vista favorecer os bancos, que achando-se solidamente ·constit.uídos 
não precisavam deste favor e sim de meios para. satisfazer as necessi­
dades do comércio; depois, se fizesse tal operação não. daria esses 
meios aos bancos nem aos capitalistas que descontam, mas a homens 
que não fazem ta'l operação senão para empregar o seu produto em 
novas transações comerciais, e assim não satisfazia o fim que tinha 
em vista, que era facilitar os descontos. 

Além disso, a medida seria tão pouco legal como a de que se 
trata, porque o governo só está autorizado a emitir bilhetes até a 
soma de 4,000:000$ como antecipação de renda, e não para uma 
operação de tal natureza, que aliás seria desvantajosa ao tesouro em 
conseqüência da baixa de câmbio que se seguiria. 

A compra de ouro em pó ·no mercado também' era absoluta­
mente impossível não o havendo, e é claro que o não há, porque do 
contrário os que o possuíssem não seriam tão pouco judiciosos que 
o não levassem imediatamente à Casa da Moeda sabendo que daí tira­
vam grande vantagem. 

Disse-se também que não se podia apadrinhar a medida com .a 
deficiência de meio circulante, porque a soma da moeda de qualquer 
país sempre se ajusta com a soma das transações em que ela tem de 
intervir. 

A este respeito o. orador faz notar, desenvolvendo ·extensa­
mente a sua demonstração e auxiliando:á com vários exemplos, que o 
princípio invocado nem sempre pode estar de acordo com. a prática; 
que o eqü ii íbrio suposto pelo nobre senador·entre a moeda e a soma 
das trànsações não se estabelece repentioamente, mas com alguma 
lentidão à medida que se vão realizando .certas e determinadas cir­
cunstâncias em relação aos produtos que com a moeda se compram; 

Destas considerações passa às proposições emitidas a respeito 
dos bancos. 

Notou-se que à criação do Banco do Brasil não presidiu toda a. 
boa fé que era necessária, porque, devendo ter sido criado com o ca­
pital de 10,000:000$000, apenas o foi com o de 2,500:000$000, 
em virtude das disposições dos estatutos que abrem crédito aos acio­
nistas até à importância de 2/4 de suas ações . 

. Pela leitura de artigos dos estatutos dos dois bancos mostra 
que não só o do Brasil como o Comercial estão autorizados a empres­
tar sobre suas próprias ações, e acrescenta que ambos se têm servido 
desta faculdade, que o orador não· julga aliás conveniente, enten­
dendo que e.m um banco prudentemente organizado não deve existir 
tal disposição. 
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Lamenta que ainda se continue a emitir a opinião de que os 
bancos estão falidos. Não é procurador destes estabelecimentos, nem 
quer:representar semelhante papel; mas em abono da justiça~ e mes_. 
mo por interesse do país, cumpre-lhe declarar que tal proposição é 
. inexata, que os bancos estão sólidos, tendo apenas falta de dinheiro 
para continuarem os descontos, talvez com a mesma facilidade que. até 
agora, e.a~razão é clara. 

Qualquer dos dois estabelecimentos não alimenta suas opera­
ções só com os:seus fundos, mas com o dinheiro que recebe a p·rêmio; 
qua·rido há abundância de dinheiro, quando com facilidade se levam 

·aos bancos grandes quantias, é claro que podem eles descontar em 
grande escala; mas tornando-se o dinheiro mais escasso, é conseqüên­
cia necessária não lhes·afluírem .do mesmo modo os empréstimos, e 
dar-se portanto igual escassez nos descontos. Foi isto o que sucedeu. 

Proposições ·de tal orçfem são no seí.J entender desvantajosas ao 
público; tendem a desconceituar tais estabelecimentos e a tornar por 
conseguinte mais graves os efeitos que podem resultar do pânico de 
que há pouco falou; obrigam mesmo os bancos a conservar disponí­
veis em suas.caixas maiores quan~ias do .que as que precisariam con­
servar se as circunstâncias fossem diferentes para acudirem no paga­
mento de ·seus bilhetes~ se grande quantidade lhes for apresentada 
para se converter em moeda. 

Tendo assim respondido às diferentes observações do Sr. 
Hollanda, declara que contrnua a pensar que a medida foi provei­
tosa :e que ainda mais o podia ser se os bancos de outro modo tives~ 
sem procedido, não querendo .porém dizer que ela. fosse eficaz para 
produzir todos os efeitos que seriam para desejar; foi por esta razãÇ> 
que aceitou .as emendas oferecidas pela comissão de Fazenda da outra 
Câmara; 

A discussão fica adiada por ter dado meio-dia. 

Voto de Graças 

Continua a discussão, adiada na última sessão, do projeto de 
resposta à fala do trono; 

O SR. SOUZA RAMOS não pretendia tomar parte na discus-
. são, masviu-se obrigado a desistir do seu propósito pela necessidade 

em que está de dar algumas explicações, a primeira das quais se refere 
no ato da execução do breve pontifício que aboliu alguns dias santos 
sem prévia aprovação da Assembléia Geral. 

Observa sobre este .objetQ que os canonistas distinguem duas 
espécies de constituições eclesiáSticas, as gerais e as particulares; 
que as gerais são as emanadas do papa (para não falar dos concílios), 
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obrigam geralmente a todas as Igrejas, e tem para sua expedição for­
mas determinadas, das quais não se prescinde. As particulares obrigam 
a uma Igreja em particular, a muitas mesmo, mas não a. todas. Estas 
por via de regra são pedidas e expedidas segundo a exigência dos pre-
tendente~ · 

A constituição do império no § 14 do art. 102 considerou 
estas espécies, e o seu preceito é que não podem ser executadas sem 
prévia aprovação da Assembléia Geral as que contiverem disposi­
ção geraL Cumpre portanto examinar se o breve que dispensou al­
guns dias santos, que transferiu outros e fez algumas pequenas mu­
danças quan.to à celebração de certas festividades, contém disposi­
ção geral ou particular. 

O nobre senador por Pernambuco (o Sr. visçonde de Olinda) 
deu a entender que a disposição era geral, porque tem de ser guar­
dada em todo o império; mas não é esta a doutrina a seguir-se, como 
bem expôs o Sr. Pimenta Bueno, porquanto para que se considerei.­
geral falta-lhe a condição essencial de dever ser guardada em todas as 
Igrejas cató I icas. 

E o simples nome da disposição de que se trata mostra eviden­
temente a sua natureza, pois é um breve, um simples escrito de gra­
ça. Se fosse geral, estaria contida em uma bula expedida com outras 
formalidades. Nao contém disposição alguma obrigatória que seria 
necessária para se considerar uma lei: suprimem-se certos dias santos, 
desobriga-se os fiéis de guardá-los, mas não proíbe que os guarde 
quem quiser. 

Nestes termos é sua persuasão que não foi contra o disposto no 
artigo constitucional deixando de submeter à aprovação da Assem­
bléia Geral o breve em questão, e que deu a esse artigo a sua verdadei­
ra inteligência, que é aliás a que ele já recebeu na prática em outra 
ocasião. 

Refere-se ao breve solicitado em 1850 pelo gabinete de que foi 
presidente o Sr. visconde de Olinda, para que se generalizasse a todo 
o império o indulto concedido em 1811 pelo núncio apostólico para 
o bispado do Rio de Janeiro, dispensando certos dias santos, o qual 
foi executad~ sem aquela aprovação, e sem que por isso aparecesse 
em qualquer das Câmaras a menor censura; e tem igualmente em seu 
apoio o que sucedeu a semelha'nte respeito em Portugal, cuja consti­
tuição contém sobre tal matéria disposição igual à da constituição 
brasileira. 

Notando depois que o nobre senador a quem responde nada 
disse com aplicação à espécie de que se trata que pudesse fortale­
cer a censura feita ao ato do governo, porqu~nto não definiu o que 
era disposição geral nem particular, mas apenas exemplificou uma 
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das espécies, observa-lhe que. quando quiser qualificar a. de,que se 
trata entre as gerais há de encontrar .a opinião de, autoridades muito 
dignas de atenção; como a do núncio apostólico pelo· :seu· ato de 
1811, a do bispo do Rio de Janeiro nesse tempo,ea do próprio arce­
bispo da . Bah ia,. autoridades. em vista das quais não.· pode acampa~ 
nhar o nobre senador, posto que reconheça o seu saber. 

Dadas estas explicações, toma o orador em consideração o ex-
· pendido pelo mesmo nobre senador em relção à. política interna, 
tendo antes declarado que não o faz sem grande 'acanhamento em 
vista da posição em que se acha, receando ofender. por qualquer 
modo a suscetibilidade da opo'sição, que toma .qu,âlquer expressão 
como pouco conveniente, como agressiva· e provocadora, e· declaran- . 
do que se limitará à defesa de acusações que lhe foràm dirigidas· no 
discurso de S.Exé! · · · 

Começa por expor tudo quanto o nobre senador ponderou res­
pondendo· ao Sr.· ministro do império sobre os diferentes·presiden­
tes nomeados para a província de Pernambuco, e as diver5asfases 
por que passou esta província sob suàs administrações;·o que· S.Ex9 
fez no intuito de justificar o descontentamento que'â deputação da­
quela província manifestava contrá. o ministério, deduzindo de tais 
considerações que o nobre senador quis chegar à conClusão que, com 
exceção do Sr. Penna (cuja nomeação, como se disse, foi inspiráda 
pela Providência) e dos Srs. visconde de Paraná e t o~a; ·-tôdosos ou­
tros presidentes foram ineptos, inferiores à posição que ocupavar:n. 

· Se se tratasse só de aquilatar o merecimênto dele orador, 
declarar-se-ía com a maior franqueza como incapaz da posiÇão ele-· 
vada que lhe fora confiada como presidente daquelá.província e para 
outros empregos da mesma ordem; mas trantandô-se.de atas· que 
mereceram a aprovação· do governo que o nomeou, de atos que 
tem sido apreciados muito diferentemente por pessôàs a quem deve 
muito respeito e consideração, não pode prescindir'de sustentá-los. 

Diz que administrando a província de Pernambuco com justi­
ça e moderação, chegou um tempo em que se· reconheceu sêm força 
para continuar a fazer o bem daquela província, e teve de pedir que 
outro homem mais capaz a fosse didgir. Lembra o que por oéasião 
dessa demissão se passou na Câmara dos Deputados, as declarações 
do Sr. Eusébio de que o governo estava plenamente satisfeito com a 
sua administração, o desgosto que manifestou a deputação de Per­
nambuco, e o apoio que ela deu à proposição de,. que o Sr. Victor 
de Oliveira ía continuar na província a mesma política seguida pelo 
orador. De tudo isto devia concluir que bem tinha procedido naque­
le cargo porque quando assim não fosse, quando a sua administra­
ção devesse ser encarada tão injustamente como o· foi pelo nobre se-
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nador, era aquela a ocasião de ser censurada, de se obstar a que seu 
sucessor fosse continuar num trilho errado. 

Usando do mesmo direito ·do nobre senador quando exigiu 
provas· do Sr. ministro do império para justificar a asserção de des~ 
contentamento: pede o orador que se especifiquem os fatos que de­
vem provar as pro'posições de S. Ex~ contra os presidentes que suce­
deram o Sr. visconde de Paraná. 

Em que tempo, quando se representou qUe alguém se achava 
ameaçado em sua pessoa e bens, que o presidente se negou a t'om~r 
as providência que se apontaram e se reclamaram? Em que ponto de 
Pernambuco existem esses corpos armados de que se falou, que amea­
çam a ordem p.ública? 

O SR. FERNANDES CHAYES:- Na Serra Negra, por exem­
plo. 

O SR. SOUZA RAMOS (continuando) ·diz· que havia corpos 
armados quando o Sr. visconde de Paraná lhe entregou a adminis~ 
tração, e que depois sendo anistiados os indivíduos que os form.a­
vam dispersaram-se; o da Serra Negra já existia antes da adminis­
tração do Sr. Costa Pinto (e por esta circunstância se vê a dificul­
dade que há em dispersar ta is corpos, que, apenas perseguidos pelas 
forças do governo, se embrenham nas serras e nas matas); a dura.;. 
ção de semelhante corpo não pode servir de argumeoto para que o 
governo adote a respeito da província de Pernambuco política diver­
sa·da que tem seguido. 

A tal respeito porém era ao Sr. D. Manoel que cumpria res~ . · 
pender ao Sr. visconde de Olindá. Esse nobre senador via com maus · 
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o·lhos a menção da propaganda no relatório da justiça, considerava-ã . ;-;4 
como a capinha vermelha com que se excitam os touros, como meio/r---- · 
de que o governo se servia para perseverar em uma política de com­
pressão; essa propaganda desapareceu do relatório, mas transferiu-se 
para o discurso do nobre visconde, pois, segundo ele, a província de 
Pernambuco está toda armada, não há segurança para os amigos. da 
política atual, a tal imprensa espalha doutrinas subversivas à ordem. 
pública, e o governo está de braços cruzados, não atendendo ao que 
lhe representam seus correligionários! 

Se o governo fosse ouvir as admoestações do nobre senador, 
era necessário levantar já uma grande força militar para desarmar aque­
la população, estabelecer medidas de compressão nunca praticadas, 
para fazer calar a imprensa, para dar segurança àqueles a quem não 
basta estarem senhores das posições oficiais. · 

Mas que mais há de o governo fazer por~meios ordinários do 
~ue nomear autoridades da mesma opinião dos que se julgam ameaça-
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dos,. conservar ali força armada, montar imprensa para· responder à 
imprensa? São os meios de que ordinari~mente o governo dispõe, 
e estes tem-se posto em prática. 

Tendo feito. estas observações simplesmente em sua defesa,. 
diz que entende não dever concluir sem tomar em consideraÇão ó fi­
nal do discurso do Sr. visconde de Paraná em relação aos partidos do 
~~ ' . 

:. · . Disse esse .nobre senador que _os antigos partidos estavam em 
decadência, e que este fato cumpria ser meditado. O fato existe, e o 
orÇJdor reconhece-o com prazer, mas parece-lhe que. não houve jus­
teza no modo de o dar a conhecer, n·em julga que-ele precise de novo 
estudo. Este' fato é conseqüência· natural de uma política; o partido 
progressista deixou as exag~rações da sua opinião, aproximou-se um 
pouco ·do partido .da ordem, e neste deixqu de haver tahta animosi­
dade contra o do progresso. Chama-se a isto antes civilização dos par­
tidos doque decadência.· 

O SR. D. MANOEL: - É resultado dos excessos de ambos; 
não é tal devido à política . 

. O SR SOUZA RAMOS insiste em que é resultado da polí­
tica do governo que fez com que os partidos se aproximassem para b 
centro comum da felicidade e do verdadeiro progresso do país; e em 
pesença deste fato é sua opinião que deve o mesmo governo perseve­
rar cada vez com mais fervor· nesta política, (O Sr. D. Manoel: É 
infernal!) caminhar mesmo para o antigo partido progressista, com 
passos: mais largos do que ele para o da ordem, para ver se quanto 
antes se encontram e se confundem todos os talentos, ilustraÇõ'es e 
virtudes do país, para promover~m a sua prosperidade. · 

E como não pode haver governo representativo sem oposição, 
componha-se esta não dos desperdícios de um só partido, mas dos 
de todos; componha-se a oposição dos homens exagerados de uma 
e outra opinião; porque a reunião de todos em um só partido não é 
possível. . 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ:- Ném útil. 
O ·sR. PAULINO (ministro dos negócios estrangeiros) trata 

de retificar alguns fatos que foram produzidos relativamente aos 
negócios do Rio da Prata, refutando especialmente duas proposi­
ções emitidas pelo Sr. Montezuma: 1~, que a intervenção .na atuali­
dade era um corolário ou conseqüência da política seguida pelo·go­
vernp im·perial com as repúblicas vizinhas; 2~, que a política do gover­
no quando interve.io foi baseada nos interesses essenciais. 

Em seguida· mostra a contradição entre a opinião daquele no­
bre senador em 1851 e a que"manifesta hoje relativamente à inter­
venção, concluindo que a sua argumentação naquele ano é a melhor 
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resposta que se pode dar aos nobres senadores partidistas da adoção 
desse princíp·io na atualidade. 

Defende Q seu procedimento quanto à ratificação do tratado 
que modificou o de limites celebrado com a República do Uruguai 
da argüição de inconstitucionalidade que se lhe dirigiu: nota a incon­
veniência de diferentes proposições que se emitiram em referência 
àquela república, e conclui dando algumas explicações sobre o tra­
tado celebrado com o Peru, e respondendo à increpação que se fez 
pela publicação do ofício que deu iugar à desinteligência entre o go­
verno português e o Sr. Drurnmond. 

A este respeito declara que nem o ofício trazia a nota de re­
servado, nem tinha tal natureza à vista da matéria de que se ocupava. 
Não foi a comunicação quê prod!Jziu o conflito, mas algumas ex­
pressões dela, a importância que alguns jornais deram ao caso, ç:~ re­
produção dos seus artigos nas folhas de Lisboa, em ocasião de elei­
ções, e ultimamente ter aquele governo assentado que o ofício im­
portava um desar à nacionalidade portuguesa. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia e levanta a sessão 

às 2 horas e um quarto da tarde. 
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SESSÃO EM 2 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO. - Expediente. - Ordem do dia. - Naturalizações. 
Empréstimo aos bancos. Discursos dos Srs. visconde de Paraná 
e Hollanda Cavàlcanti. - Voto de graças. Discurso do SI: Fer­
nandes Chaves. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena-
dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. · 

EXPEDIENTE 

Ficam sobre a mesa as folhas do subsídio ·dos Srs. senado­
res vencido no segundo mês da presente sessão. 

ORDEMDO DIA 

Naturalizações· · 

É aprovado em 3~ discussão, para ser enviada à sanção impe­
rial, a proposição que autoriza ao governo para conceder cartas de 
naturalização de cidadão brasileiro ao súdito sardo João Baptista 
Botto, e ao súdito português Dr. Luiz Joaquim de Oliveira e Castro. 

Empréstimo ~os Bancos ·- . .. 
Estando presente o Sr. SenadÕr Ministro da Fazenda, continua 
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a 2~ discussão, adiada na sessão antecedente, do artigo único dà.pro-· 
posta do Poder Executivo, e a respectiva emenda da Câmara dos Srs. 
Deputados, aprovando a deliberação tomada pelo governo de fazer 
um empréstimo aos bancos desta corte. 

O SR. VISCONDE DE PARANA toma a palavra, não para sus­
tentar a proposta, à 'qual dá o seu voto pela confiança que lhe merece 
o Sr. Ministro da Fazenda, mas para contestar as proposições do Sr. 
Hollanda Cavalcanti em relação ao Banco do Brasil. 

·Asseverou-se que esse estabelecimento era impontual, que po­
deria mesmo estar falido, dando-se como razão desta asserção ter ele 
aceitado um ·empréstimo do tesouro. 

Há esquecimento sobre o que ocorreu; as representações dos 
bancos não é que provocaram a medida, e sim as da praça; se os ban­
co~ depois apareceram a solicitá-la foi porque se lhes comunicou que 
o Sr. ministro estava disposto a anuir a tais representações, mas que 
desejava outras no mesmo sentido; os bancos compreenderam então 
que, qualquer que fosse a sua posição, como estabelecimentos de 
crédito deviam procurar acudir à pressão que a praça sofria, e por 
conseguinte assentaram em pedir também a medida. · 

S~ o Banco do Brasil tivesse tido alguma impontualidade não 
constaria ela somente pelo discurso do nobre senador, seria conhe­
cida por todos, não escaparia ao Banco Comercial, seu rival, nem aos 
capitalistas particulares. Não se deu tal acontecimento, o banco não 

· aceitou o empréstimo para acudir a obrigações que não pudesse satis­
fazer, mas, como se disse, para ampliar os descontos em favor da 
praça. 

Também é infundada a argüição quanto ao modo por que o 
banco se estabeleceu, isto é, que devendo o banco formar-se com 
10,000 contos formou-se só com. 2,500 contos, e que a praça não 
sabia. 

Segundo os estatutos, ele deve é verdade ter 10,000 contos de 
capital, que é o que corresponde a 20,000 ações de 500$, mas esta 
soma não se realiza, segundo os mesmos estatutos, senão depois de 
1 O entradas, e pelos anúncios de todos. os jornais vê-se que se tem rea­
lizado 7. Se a asserção do nobre senador se refere à época da primei­
ra entrada, o banco não podia ter então mais de 1,000 contos (50$ 
por ação); se se refere à atualidade, tem 7,000 contos, e não 2,500. 
Isto não é ignorado por ni11guém, porque não só provém da disposi­
ção dos estatutos, como se sabe pelas publicações feitas. 

Se porém a asserção s~ deduz da circunstância de poder o 
Banco do Brasil emprestar sobre suas ações, é notável primeiramen­
te que o nobre senador só enxergasse tal incoveniente a respeito desse 
ban.co e não do Comercial, tendo este igual faculdade, e depois que 
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não se lembrasse que. aquele tem uma .limitação a que o outro não 
está sujeito, isto é, que não pode dar sobre cada ação mais de 3/4 do 
capital realizado. · · 

Quanto ·aos descontos, notou-se que o ·banco .não exigia duas 
firmas da praça, e. que daJ.provinham facilidades pouco convenien­
tes. ·Mas nem os estatutos deste banco, nem os do Conimerclal con­
têm tal disposição; o que determinam é que se exijam duas firmas de 
crédito., .e ambos eles. têm cumprido exatamente este preceito;·se o 
não fizessem seria em seu dano particular, porque se arriscavam .a 
não serem .embolsados no vencimento das letras; mas· não consta 

·que eles tenham tido de recorrer a ju {zo para obrigarem seus deve­
dores. Há po~ém casos em que só uma firma pode se~ suficiente,·.e:é 
quando o empréstimo tem lugar sobre penhores de fundos, de ~ções, 
etc., porque então o penhor. equivale à garantia da outra assinatura. 

·. Talvez o .nobre senador entenda que se .tenha dado grande 
quantia_.sobre as ações, e que daí provenha a falta .. da~ma necessá· 
ria para os descontos, ou que funde nesta circunstância a asserção 
de. que o banco só tem 2.,500:QOO$. 

Mas nem isto sucede,, posto que .não pudflsse seryir de. cargo ao 
banco, pois lhe consta que ele não.tem atualmente.emprestados sobre 
suas ações mais de ,2_,2.00:000$, restando~! h e assim 4,800:000$ do 
fundo ,capital. para outras transações, quantia pouco· inferior à de que 
dispõe o BancqComercial, que já conta muitos·anos.de existência. 

:Em conclusão .o orador entende que, _apesar das asserções do 
nobre $enador, esse banco há de poder vencer todas as dificuldades 
que lhe queiram opor, porque não tem havido·na sua gerência essa 
facilidade· e aventura que se .lhe atribui, o que julga .ser obra da 
rivalidade. Esse estabelecimento está tão cônscio de. que se justifica­
rá ante o público .desde que seja conhecido o seu estado e suas opera­
ções, que não teve dúvida .. em pedir ao governo .que mandasse por 
uma comissão.desua ,confiança procedera todosos exames que jul­
gasse necessários, e se o Senadq quisesse nomear uma igual comis­
são o banco aceitaria isto como um favor espeeial íssimo, porque teria 
assim ocasião de c~:>ntrariar todo o mal que lhe podem -fazer. os pre­
conceitos que contra ele se tem procurado estabelecer; e que recebem 
certa autoridade do discurso do nobre senador él quem tem respon­
dido. 

O SR.. HOLLANDA CAVALCANTI .c9nfes~a que tem o de­
feito de não se enunciar com clareza, e a i~so atrib.ui.não se terem 
entendido .suas .proposições ~bre a questão; vê-~e:pois na necessi­
çiade de repetir o que tem dito, para ver se se torna q1ais claro. 

Não tendo outras informãç_ões senão as: que .colhe. da leitura 
das folhas. e na discussão, talvez, como já tem observado,· que nem 

333 

;:' 



todas as suas proposiçqes sejam exatas, e é por isso que sempre pede 
que o advirtam quando errar; também lhe cumpre declarar que não 
tem intenção de agravar pessoa alguma, nem nutre a menor indispo­
sição contra o banco de que tem falado, e que lhe é muito doloroso 
ter de contestar, repelir e desaprovar uma .medida do Sr. Ministro 
da Fazenda. 

Entende que se o Senado nomeasse a comissão de que falou 
o Sr. visconde de Paraná, estava no seu direito, e o orador não a desa­
provaria, quer os bancos a pedissem quer não; era mesmo do dever 
do Sr. ministro, logo que os bancos lhe pediram dinheiro não lho 
conceder, n.em mesmo (quando não procedesse como procedeu) 
propor medida alguma à Assembléia Geral sem ter mandado fazer um 
inquérito. 

O SR. MINISTRO DA FAZENDA:- Mandei-o fazer, 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI diz que então devia S.Ex9 

habilitar o Senado com as informações que os seus comissários co­
lhessem.· 

Por sua parte, porém, para desaprovar o projeto não precisava 
de tal comissão, os dados que lhe tem ministrado os que a sustentam 
bastam-lhe para isso. Não há artigo da constituição, não há lei que 
autorize os ministros a auxiliar as praças para fazerem juros baratos. 
Se hoje podem fazer isto, todos os seus sucessores têm igual direito, 
e o que o orador não quer é tal autorização, que considera extrema­
mente perigosa, que muitos males pode causar ao país. O Sr. ministro 
e seus colegas estão tão habituados no arbítrio,que estas coisas para 
eles não são nada, entenaem que não tem que dar contas a ninguém, ' 
que são absolutos (apoiados da minoria); este é o caráter que distin­
gue o atual ministério. 

O SR. D. MANOEL:- Apoiadíssimo! Ainda bem! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI: - Ainda bem?!. .. Mas 

note o nobre senador que eu não sou da maioria nem da minoria. 
O SR. D. MANO E L:- Nisto é da minoria. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI: - Vou com ela nisto, 

mas não contém comigo para outras coisas; para derribar, para que 
venham outros fazer o mesmo, não devem contar comigo. 

Nesta questão (continua) o ministério é apanhado em flagran­
te delito, porque não tinha autorização para tomar semelhante me­
dida a seu arbítrio, porque não se importou nem com o Tribunal do 
Tesouro, nem com o Conselho de Estado, nem com a Assembléia 
Geral, contra cujas atribuições foi de encontro atropelando a lei fun­
d~mentalf O procedimento do Sr. ministro deve ser bem averiguado, 
nao deve aprovar-se de leve. 

O SR. D. MANO E L:- Devia-se formular um voto de censura, 
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até porque a medida não prestou para nada. 
·O SR. HOLLANDA CAVALCANTI diz que prestou para pre­

judicar o país, para proteger a fraude e punir a honra e a probidade. 
Houve facilidades ao banco, e porque as houve premeie-se o banco! 

Houve quem se empenhasse em grandes empresas ·contando 
com os prêmios baixos, e como se errou nos cálculos corra-se em 
auxílio da improvidência, senão da má fé! Até quando (pergunta) 

. será este belo país partilha de tratantes? 
O SR. D. MANOEL:- Apoiado! Vá por aí que vai bem. · 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI (continuando) diz que fez 

diferença entre o Banco do Brasil e o Comercial porque mesmo na 
praça se estabeleceu diferença, este não aceitou o empréstimo; se 
aquele tivesse feito o mesmo não diria palavra a seu respeito, limitar­
se-ía a reprovar a medida. 

Declara que não asseverou que o Banco do Brasil tinha hoje 
só 2,500:000$, e sim que, quando começou os seus descontos, 
não poderia ter ma is. . 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ: - Tinha menos, tinha só 
1 ,000:000$; mas isso era público; e V.Ex9 supôs que importava uma 
espécie de fraude. Também o Banco Comercial, quando começou, 
não foi com o fundo que hoje tem. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI nota que esta circunstân­
cia é favorável à observação que ía fazer, pois lhe consta que o Banco 
Comercial· não emprestou sobre as suas ações senão depois de rea· 
lizadas todas as entradas, entretanto que o do Brasil faz essa opera­
ção tendo ainda chamadas a fazer. 

O SR. VISCONDE· DE PARANÁ:- Mas <1que tem isso, se ele 
só empresta na razão de 3/4 do valor das entradas feitas e não da to­
talidade das ações? 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- Não nego isso; mas o 
que é certo é que, à medida que as entradas se vão fazendo por 
uma porta .vai o dinheiro saindo por outra, e jsso não fez o Banco 
Comercia I. (Há vários apartes.) 

O SR. D. MANO E L:- É um estabelecimento de imenso cré-
dito. 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ: - Ninguém lho nega, mas 
não se negue também ao outro. 

O SR. HOLLANDA CAVALCANTI protesta que não tem rela­
ções em nenhum dos bancos, que não ·tem a respeito deles motivos 
para afeição nem para indisposição; as suas relações consistem nos 
seus deveres como representant~ ga nação, e como tal é obrigado a 
averiguar o comportamento dos membros do Poder Executivo. 

Deu-se muito peso à representaÇão da praça. O orador não a 
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desconsidera; todas as representações, quer de praças quer de outras 
associações, são dignas 'de consideração. Lembra porém que já houve 
uma reunião chamada -Sociedade Defensora da Independência do 
lmR.ério -, e que muito convém impedir que o país seja instrumento 
de tais sociedades. A praça tem direito de petição como qualquer 
cidadão,· mas não é. tribunal· constituído por lei para ser ouvido nos 
negócios da administração. Outras são as corporações a que o gover­
no deve recorrer. 

Essa representação não era motivo bastante para que o governo 
tomasse a deliberação hoje sujeita ao conhecimentq do Senado, 
tanto ma is que ela nem mereceu geral aceitação na praça. Se·o banco 
foi fácil cumpre-lhe ser daqui por diante mais· discreto; e demais ele 
não tem privilégio algum para. os descontos, nem se .I h é. deve conce­
der. Duvida do seu bom estado mesmo pelo que disse o Sr. M inis­
tro da Fazenda; é sua persuasão que o dinheiro que pede não é para 
novos descontos, mas para pagar o que deve, o qu.e distraiu nos ante­
riores, e cuja falta o embaraça. Se não é assim, se possui fundos para 
pagar suas dívidas, não tem mais do que não descontar novamente; 
se estão muito seguras as letras que descontou reforme-as,já faz não 
pequeno favor. 

Em referência à declaração do Sr minist'ro de que os bilhetes 
emprestados têm feito as funções de moeda na circulação, insiste o 
orador em tudo quanto em outras sessões expendeu em relaç_ão à lei 

• 
de 1846, que fixou o padrão monetário, estranhando ainda que ele 
não queira servir-se da autorização que essa lei lhe confere e que 
julgue que pode emprestàr aos bancos. Tal é a cegueira de S.Ex~ tal é 
o hábito do arbítrio! Tão avezada está a administração a saltar por 
cima das leis! 

O S.R. D. MANOEL: - É arb{trio de cinco anos de duração! 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:-:- Podia durar 50, oxalá 

que assim fosse, mas respeitando a lei. Não é o número de anos que o 
ministério dura que faz o mal; o que perde o império .é a impuni­
dade dos ministros, é a teoria das maiorias, é a ,prostitu-ição; é o passo 
para a revolução, é o desejo de pôr três dinastias às. cristas!. 

O SR. D. MANOEL:- .É o que queremos evitar. 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI: - Pois vamos com os 

mestres que V.Exéil cita para o evitar que vamos bem!... Para mim 
não são mestres, não os quero, porque deram com o seu pa{s em 
vasa-barris. (lv1uitos apoiados.) 

O SR. D. MANOEL:·- Quem? Châteaubriand? 
O SR. HOLLANDA CAVALCANTI:- Sim, senhor, foi ho­

mem respeitável, com muito boas intenções,. mas contribuiu ... 
O SR. D. MANOEL: - Está enganado, não contribuiu nada. 
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O SR. HOLLANDACAVALCANTI:-Contribuiu,ecomoele 
os fazedores de livros e de teorias, os enxertadores de:Jnstituições· 
impróprias do seu país (apoiados),, querendo todos parecer-se com. a 
Inglaterra, sem terem os costumes nem a moral inglesa.: Por:. isso é 
que quero outra carreira. As maiorias perdem-nos, trazem os. minis­
tros pisando perpetuamente as leis até haver. uma. revolução: 

[)epois de outras considerações neste sentido, :e~entr,ando de 
novo na questão, examina as diferentes proposições emitida~ pelo 
Sr. ministro· em resposta ao que ele .orador ponderara con.tra. a ·me­
dida, declarando que elas deixaram em pé toda a sua: argumentação, 
notando mesmo que S.Ex9 pareceu bater em retirada·qucmto.a·d.iver.:-:· 
sos pontos, o que verifica mesmo pelo ·resumo que_- o~ J.ornal do 
Commercio dá· hoje do discurso de S~Ex9, resumo que contêm com 
muita exatidão todas aquelas proposições, e que merece·elpgio. 

Conclui por hoje· a respeito, visto ter dado a hora,· esperando 
porém ser auxiliado na· discussão, pÇ>rque se ac~a só .na brecha, e ób­
servando que por ocasião desta matéria se pode com tanta amplidão 
discutir a marcha da. administração em relaçã~ .à polftica interna, 

. como na resposta à fala do trono, com a qual seria bor:n que seaca­
basse, e cuja demorajá deu causa a um piparote da Câmara Temporá:­
ria. no Senado; refere-se à nomeação que já ali se fez, contra os esti­
los, da comissão·que deve apresentar o voto de graças a-S.M.. o Im­
perador, a pretexto de qúe o Senado se ía demorando muito. 

O SR. PRESIDENTE observa que não se deve considerar assim· 
o proce.dimento'. da outra Câmara, pois que no·senado. faz-se o mes~ 
mo; logo que a discussão termina nomeia-se a deputação, einbora 
aquela Câmara não tenha ainda discutido o voto de graças. 

VOZE.S:- Votos. . . .·. . 
O SR. VISCONDE DE PARANÁ cede da palavra para se votar. 
Julga:-se discutido o artigo; e posto à votação é aprovado. 

·· ·A: discussão das emendas da outra Câmara fica adiada por ter 
dado meio-dia. 

Prossegue a discussão, adiada na última sessão, do· projeto de 
resposta à fala do trono. · . , 

O SR. FERNAN.DES CHAVES começa por protestar contra 
o estilo que se quer introduzir no Senado de não poder a.oposição 
em suas censuras ao ministério usar de expressões. severas. Se se pode 
dizer _que o governo impôs o seu .vOl9 sobre a consciência dos eleito­
res por meio da força e da sedução; se se pode cfescrever assim o cri~ 
me, como é que se não pode chamá-lo por seu nome? Demais; não é 
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a primeira vez que no Senado se tem empregado os termos corrom­
pido e corruptor; já se usou deles em relação às maiorias, e o zelo do 
nobre senador por Minas (o Sr. Limpo) nunca se ascendeu para obs­
tar a sua repetição; só se exaltou quando eles se referiram ao minis­
tério. 

Não querer tirar à maioria o direito de louvar o ministério 
quando lhe parecer; mas também não admite que se prive a minoria 
do de censurar acremente, sempre que julgar dever fazê-lo. 

Ainda porém que à oposição tivessem escapado algumas ex­
pressões menos convenientes, nenhum direito havia. para dirigir re­
preensões ao. presidente do Senado. O presidente do Senado é a pró­
pria dignidade desta corporação, toda a falta de consideração que se 
tiver para com ele recai no mesmo Senado; se não agrada, o remédio 
é não reelegê-lo; mas enquanto ocupar a sua cadeira é dever de todos 
os senadores respeitá-lo e acatá-lo. 

Feito este protesto, insiste na argumentação que produziu no 
seu primeiro discurso, e em resposta ao nobre senador, para provar 
que o ministério não está organizado parlamentarmente, que na sua 
formação deu muito pouca importância à Câmara dos Deputados, 
a qual por sua parte parece olhar com indiferença para ·suas prerro­
gativas a este respeito. 

Renova igualmente o que ponderou em abono do estilo inglês, 
que dá ao presidente do Conselho a faculdade de escolher seus cole­
.gas para o ministério. O Sr. Ministro do Império tirou a conclusão 
de que o orador queria c~rcear a· prerrogativa da coroa, sem atender 
a que esta tem na Inglaterra a mesma prerrogativa que no Brasil, e 
que não a julga cerceada pela faculdade que dá ao Presidente do 
Conselho, nem a podia julgar, porque a escolha sempre fica depen­
dente de sua aprovação. 

Mostrou no seu primeiro discurso que da falta de observância 
desse estilo resultavam dissensões no ministério, e alguns exemplos 
citou, como o da alegoria de que se serviu o Sr: Ministro na Câmara 
dos Deputados, em que se revelou a pouca simpatia que tem aos 
seus colegas da Fazenda e dos Negócios Estrangeiros. A dedução que 
o orador tirou então confirma-se, hoje pela proposição de S.Ex~ de 
que a província da Bahia não estava organizada como ele qu.erià, no 
que parece referir-se à insistência bem fundada com que o Sr. Presi­
dente do Conselho conserva à testa da tesouraria·:daquela província 
o Sr. Maria do Amaral. 

Quanto aos partidos, disse que o governo devia fortificar-se 
com a aliança dos homens honestos de todos ·:os lados políticos, e 
são idéias que há de sustentar sempre. Se ·as dbutrinàs do an,tigo par­
tido da oposição estão hoje· tão modificadas, se ele partilha idéias 
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de ordem, e se acha em perfeita qalma, qual é a razão por que o go;. 
verno aproveitando tais circunstâncias não trata de chamar a si os 
homens honestos desse partido? Não basta que aceite, como disse o 
Sr. Limpo, todos os que querem vir para ele; o governo deve fazer 
os primeiros avanços de paz e de concórdia; o forte é que deve dar 
a mão ao fraco; a concessão é sempre bem recebida quando parte 
do superior. 

: Sobre a política do governo em relação às diferentes prov-ín-
cias do império, disse o Sr. ministro que não ouvia mais do que cen­
suras vagas. O orador, para satisfazer a S.Exª, expõe. resumidamente 
alguns fatos que as baseiam. 

Começando por S. Paulo, cita a infundada demissão do Sr. Ne~ 
bias; infundada à vista mesmo da maneira por que o Sr. Presidente 
do Conselho se exprimiu na outra Câmara a respeito desse digno fun­
cionário. Passa à do Ceará, e aponta a demissão não só do presidente, 
como do chefe de polícia. Sobre a do Rio. Grande do Norte narra 
diferentes fatos que provam o sistema de compressão, de fraude e 
de violência que se empregou para· que a chapa do governo triun­
fasse nas· eleições. Ainda há pouco mandou o presidente daquela 
provl'ncia recr·utar quatro proprietários de S. Bento, que foram con-
duzidos para a capital a pé e amarrados com cordas.· · 

Falando largamente da de Pernambuco. lembra a deslealdade 
do ato da demissão do Sr. Figueira de· Mello do cargo de chefe de po-
1 ícia quando acabava de prestar os ma is relevantes serviços à causa da· 
ordem; o desprezo com que os homens notáveis daquela prov(ncia 
tê~ sido tratados; a divisão que o governo tem alimentado no partido 
da ordem e o abandono com que os interesses da prov{ncia, tanto 
materiais como morais, têm sido conservados, tendo-se .tornado no­
tável, no que respeita ao da segurança pública, a administração do úl­
timo presidente do Sr. Ribeiro. 

Contrariando o que a respeito do grupo armado da Serra Negra 
e de outros expuser o Sr. Souza Ramos, diz o orador que não há ne­
cessidade das violências que o nobre senador supôs para tranqüi­
lizar a província e dar segurança aos homens pac(ficos e laboriosos. 
Não indica que. se ouçam os conselhos das notabilidades da provrn- ' 
cia, visto entender-se que elas não têm·direito de ser ouvidas. Não se 
rodeie porém o poder unicamente de sevandijas e de aduladores,· 
cerque-se dos homens honestos, seja justo e prudente, tenha conside­
ração com os pernambucanos, que sempre foram fiéis ao rei e à causa 
da ordem, e conseguirá tudo. . 

Quanto à Bahia, nota que descfe . .a presidência do Sr. Gonçal­
ves Martins deixaram as eleições de ser feitas segundo as simpatias e 

... a escolha da provl'ncia; que só vem à Câmara dos Deputados quem 
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ele quer. S.Ex~ há muito que visa a ver o sol, como disse, e como 
homem de sistema esperou com resignação .a ocasião em que deviam 
realizar-se seus desejos, a qual se lhe ofereceu quando foi elevado 
àquela presidência; viu logo que estava em caminho para o ministé­
rio, e para segurá-lo tratou de pôr as coisas a seu jeito.pela distribui­
ção dos cargos por seus parentes, amigos e aderentes. 

O SR. GONÇALVES MARTINS: - Pelos parentes não, não 
há um só despachado por mim. 

O SR. D. MANOEL:--: É um santinho! 
. O SR. FERNANDES CHAVES (continuando) diz que S.Ex~ 

vinha todos· os anos à corte, e que voltava carregado de .condecora­
ções para animar o zelo dos mais tímidos, de sorte que no fim de 
cinco anos, em que foi completam~nte coajuvado pelo governo, não 
podia deixar de ter arranjado a Ba~ia a seu gosto chegando ao resulta­
do que desejava que era, como o orador disse, não sair deputado 
senão quem ele quisesse, sendo isto tão certo que.nem o Sr. presiden­
te do Conselho pode obter a eleição de um candidato de mérito que 
havia recomendado. 

Por este modo conseguiu S.Exª tudo quanto desejava; conse­
guir uma pasta no gabinete, donde, em vista das boas disposições que 
tem tomado, será muito difícil sair. Mas o que deu o nobre ministro 
à Bahia ·em troco de tantos beneft'cios que dela recebeu? Nada lhe 
fez em melhoramentos ministeriais, não lhe deu uma.estrada, não lhe 
deu uma ponte. O seu grande padrão deglóriareduz-se ao calçamento 
da cidade, e isso mesmo só o fez, pelo que se ·diz, .obtendo uma lei 
opressiva que obriga os· habitantes a calçarem, não só suas testadas, 
mas a rua até ao meio, sob pena de verem suas casas postas em praça. 

Passando, depois de outras considerações ·de menor importân­
cia a considerar o procedimento.do governo em relação ao Rio Gran­
de do Sul, censura-o por ter entregado a província,. na época melin­
drosa das eleições, à interinidade da presidência do Sr. Oliveira Bello, 
que ainda havia pouco que ali fora promotor, e pobre promotor, 
tendo apenas o salário desse emprego, no que havia deixado tristes 
recordações. Não estranha que o governo nomeie para presidente 
qualquer sacristão, mas entende que não deve colocar tais. homens 
nas províncias onde são· conhecidos, porque não podem conciliar o. 
respeito. e a gravidade, que são condições essenciais da autoridade. 
O coração humano não suporta facilmente o .comando daquele que 
conheceu em uma esfera baixa. 

O ·sR. VISCONDE DE PARANÁ:- O Sr. Oliveira Bello não 
estava no caso figurado por V.Exª, estava tãq habilitado como qual­
quer de nós quando começamos. V.Ex~ mesmo não tinha melhores 
títul~s quando principiou a sua carreira. 

' 
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O SR. FERNAN DE.S CHAVES:- Estava em outra posição. 
O SR. VISCONDE DE PARANÁ:- Talvez fosse mais rico. 
O SR. FER-NANDES CHAVES (continuando) enumera dife­

rentes atos praticadqs pelo Sr. Bello a fim de desempenhar a missão 
eleitoral de que estava encarregado,· na qual serviu perfeitamente as 
vistas do governo e as suas próprias, chegando a ponto de organizar 
uma tabela de etapas sem audiência da tesouraria, como determina a 
lei, isto par.a captar a benevolência da classe militar, e de desrespei· 
tar as leis provinciais mandando fazer muitas despesas para que elas 
o· não autorizavam. · 

O governo, ao passo que conservava semelhante funcionário, 
demitia o Sr. Sayão Lobato do cargo de chefe de polícia que havia 
ocupado por 7 anos, não se podendo dizer que o fez porque ele era· 
candidato à deputação, visto que não demitiu outros que se achavam 
nas mesmas circunstâncias. _ .... : 

Em relação a outros interesses da prov(ncia nada igualmente 
tem o governo feito. Não tomou ainda uma só medida:para remediar · 
por algum modo os prejuízos enormes que os legalistas sofreram na 
última guerra civil, tendo aliás auxiliado por vezes as províncias do 
Norte, e feito empréstimos para empresas na corte; não tem acudido 
às necessidades da agricultura e do comércio; tem. conservado .em es­
quecimento e entregues à miséria viúvas de diferentes militares que 
ali serviram em prol da legalidade, e até deixado de ·remunerar ser­
viços de oficiais muito distintos que prestaram· valiosos serviços na 
última campanhà do Rio da Prata, tendo aliás ··cohc~did.o oficia la­
tos e comendas a homens a quem hoje está mandando responsabi­
lizar por crime de prevaricação. 

Depois destas considerações sobre a marcha d.o governo em re­
lação à administração das províncias, ·passa o orador a tratar da po-
1 ítica externa, limitando-se·porém, por ter dado a. hora, a explicar o 
seu procedimento quando propôs ·na Câmarados D~putados um voto 
de confiança ao governo sobre os negócios do Rio da Prata~ em.aten­
ção às d ificu Idades em que então se achava envolvido. por motivo da 
ratificação dos tratados, guardando para a próxima sessão o mais que 
tem a dizer.sobre a matéria. .. .. ·· 

. ·A discussão fica adiada. 
O Sr. Presidente marca a ordem do dia, e levanta a sessão de­

pois das 2 horas. 
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SESSAO EM 4 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO. - Expediente. - Ordem do dia. - Várias resoluções. 
-Empréstimo aos bancos. - Voto de graças. Oradores os Srs. 
Fernandes Chaves e Gonçalves Martins. 

A hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

O Sr. 19 .. SecretárJo dá conta oo seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. ministro do Império, remetendo os autó­
grafos sancionados das resoluções aprovando as pensões concedi­
das ao 19 cadete Ângelo Antônio Cornélia de Souza, e a José de 
Mello, patrão do arsenal de marinha da corte. - Fica· o Senado in­
teirado, e manda-se comunicar à Camara dos Srs. Deputados. 

Outro do Sr. 19-secretário da mesma Câmara acompanhando a 
proposição que autoriza ao governo para impetrar da Santa Sé as 
bulas de criação de dois bispados, um na prov(ncia de Minas Gerais, 
e outro na do Ceará.- Vai a imprimir. 

ORDEM DO DIA 

Mo ntep io e Pensão , . 

São aprovadas sem debate, em terceira discussão, para se-
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rem enviadas à sanção imperial, as proposições, uma declarando que 
D. Victoria Carlota da Silva tem direito aomontepio·9ê s.e.ufalecido 
pai, e outraaprovando a pensão concedida a D. Anna de Macedo. 

Empréstimo aos Bancos 

Estando presente o Sr. Senador Ministro.daFazenda;é_ap.r.ova­
do·, sem debate, em segunda discussão, o art. 29 aditivo das _emendas 
da Câmara dos Srs. Deputados à proposta _do Poder E.xe.~utivoàpro­
vando a deliberação tomada pelo governo de fazer_un:!, empréstimo 
aos bancos da corte. . . . . ... . . . _ . 

Posto à votação o projeto para passar à segunda discussão, é 
aprovado. 

Voto de Graças . 

Prossegue a primeira discussão adiada pela hora:na última ses-
são, do projetoderesposta à fala do trono. · · .. ·· 

O SR. -FERNANDES CHA V.ES continua a discorrer sobre a 
política externa, em resposta ao Sr. Ministro dos Neg9cio.s Estrangei­
ros na parte em que S.Ex~ julgou de inqualific:;ável cqnsideração a 
marcha por ele aconselhada a respeito dos negócios do Prata. 

Disse o Sr. ministro que se a guerra com Rosas tivesse sido 
' ,, -' . -·.. . . 

feita antes da época em que o foi, o Brasil encontraria grandes difi-
culdades por parte da intervenção européia; que o~ nossos.in~eresses 
eram opostos aos dessa intervenção; que a lnglater~a,:teria exigido 
intimação prévia da declaração da guerra; que não teríamos a alian­
ça do Paraguai e outros recursos de q!Je depois dispusemos ... 

O orador contraria estas diferentes asserções. . 
Quando a intervenção européia se ap~esentou nas águas do 

Prata. deu por motivo, além da salvação. dos ,interesses comerciais 
comprometidos pela guerra, a defesa da independêl'lc!a. do Estado 

~ . . 
Oriental, ameaçada pelo general Rosas. Eram estes os mesmos inte-
resses do Brasil quando interveio. Poderia a intervenção européia 
pôr-lhe algum obstáculo, mas não pelo motivo alegado. . 

A França já tinha feito a guerra a Rosas sem.colher del,a resul­
tado, como confessou mesmo. o Sr. Quizot na tribuna francesa em 
maio de 1844. A Inglaterra tinha igualmente por sua vez exprimido 
quão perigosa era a guerra naquelas paragens depqis ·que um~ exér­
cito inglês havia sido derrotado e aprisionado na praça de Buenos Ai­
res em 1807. Ambas estas potência_s estavam fatigadas ,da, interven­
ção, não tinham obtido nenhum dos resultados que se propunham. 
Não obstante o bloqueio dos portos do Prata, a tomada de Martim 
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Garcia e o combate do ·Obligado, Rosas ainda não tinha anuído a ne-. 
nhuma das proposições feitas. 

Em tais circunstâncias não se pode dizer que a intervenção do 
Brasil podia ter intervido sem ·encontrar diante de si a intervenção 
trá rio. As potências interventoras deviam estimar que o Brasil se apre­
sentasse como um auxiliar, e auxiliar único que com o seu exército 
de terra podia decidir a questão para o que não tinham bastado as 
armadas. 

Poderiam, como disse aparecer alguns o~stácu,los, mas eles 
proviriam de não ter o governo tomado com tempo as disposições 
necessárias, dentre as quais faz sobressair a de entender-se com a In­
glaterra sobre a questão do tráfico, tomando nela a iniciativa que de­
vera, isto é, dando todas as providências para a repressão. Se quando 
chegasse o momento da luta a 'Inglaterra não coajuvasse o Brasil, 
também não lhe poria obstáculo. 

Além disto, o orador .repete que hquve uma época em que o 
Brasil podia ter intervindo sem encontrar diante de si a intervenção 
européia; refere-se aos anos de 1843 e 1844. Nessa época o Para­
guai estava de perfeita inteligência com o império, e se este ainda não 
podia contar com Urquiza, tinha por si o general Rivera, que dispu­
nha de não pequena força. 

Dir-se-á que se esta~a então a braços com a revolução do Rio 
Grande do Sul. Mas essa revolução não seria uma dificuldade quando 
se quisesse fazer a guerra. Já em 1841 o Sr. Alvares Machado tinha 
tratado de pacificar aquela província, sob bases talvez mais favorá­
veis do que as que o governo aceitou depois; aceitasse o governo essas 
condições,· e· ver-se-ía livre da revolução ante que tremia. Os rebel­
des já estavam cansados, queriam a paz com a legalidade, e nada havia 
mais lisongeiro para eles de que uma guerra com Oribe. Tanto era as­
sim, que o Sr. marquês de Caxias tirou grande resultado de explo­
rar essa idéia; até ·em uma de suas proclamações deixou en'trever a 
esperança de uma guerra estrangeira. Poderia o governo achar em tal 
meio grande recurso. 

Não merece portanto .elogio, antes censura, o sistema de neu­
tralidade seguido pelo governo até 1851. As causas que o forçaram 
à guerra neste ano já existiam na época anterior a que se referiu. 
O governo deixou a neutralidade em 1851 pela necessidade de sus­
tentar a independência do Estado Oriental a que estava obrigado pelo 
tratado de 1828, e de dar proteção aos súditos brasileiros que so- · 
friam todo o gênero de violências naquelas paragens por parte das 
forças do general Oribe; a mesma nece~sidade se dava em 1851, · 
do que é uma prova, como já fez ver, a missão do Sr. visconde de 
Abrantes. 
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É inexata a proposição de que o· governo fizesse a guerra quan­
do quis e quando a d~vera fazer; fê-la pelo contrário só quando se 
viu para isso violentado.: ·aueni quer-fazer a guerra deve estar prepa­
rado para ela, deve ter. tomado. as disposições necessárias para-a·sse­
gurar o sucesso da luta. Mas não se pode dizer que o governo assim 
estivesse. o. Sr. ministro 'no ·Seu relatório descreveu bem os perigos 
que se teriam de correr lpgo que o governo franc~s retirasse adnter­
venção, por isso que·disse.que· desassombrado-dela.o general ·Rosas, 
firmando o seu poder· no Estado Oriental, fácil' lhe seria comprimir o 
movimento, ainda em embrião, das província~ argentinas, que depois 
o. derribou, reincorporar o Paraguai à Confederação, vir. sobre: nós 
com forças e recursos .como nunca teve,· e envolver-nos em· uma luta 
em que havíamos de derrama-r muito sangue e despender somas· enor­
mes, e desapareceria a independência do Estado Oriental, que érarnos 
obrigados a manter por um tratado e por nossa própria conveniência. 

Mas quais eram os recursos que o governo tinha reunido em 
torno de si para fazer face a tão grandes perigos? Nenhum. S.Ex9foj 
o próprio que confessou que não ·estávamos' preparados pa,ra nenhu­
ma eventualidade da guerra,· que a força de linha que t(nhamos no 
R i o· Grande do Su I não passava de 5.300 praças além de 1.950 guar­
das nacionais destacados, e que não tínhamos.uma só aliança; 

O go'verno nunca quis a guerra, para ·ele não havia hipótese 
em que ela se deClarasse. Foi Rosas quem obrigou o Brasil a· conhe­
cer seus deveres e a cumprí-los, que agarrou o governo pelos cabe­
los e o levou ao combate. Rosas tinha retirado o seu ministro desta 
corte, Oribe havia igualmente ·interrompido suas relações cóm o 
nosso encarregado de negócios em· Montevidéu, e não dera provi­
dência alguma para satisfazer nossas reclamações; receava-se ao mes­
mo tempo uma. revolução no· Rio Grande do Sul; foi ·rodeado' de 
todas estas emergências que o governo saiu a campo. Não foi uma· 
posição que ele tomasse com consciência:do seu dever. · 

Quanto à questão da intervenção na atualidade~ o orador co­
meça por fazer·um ·reparo sobre ó prazer com queo Sr.' Ministro dos 

. Negócios Estrangeiros trouxe para a discussão as opiniões ·do Sr.· 
Montezuma para mostrar a ·contradição em que ele estava com o ora­
dor sobre a matéria. É mui~o singUlar este sistema que a maioria tem 
seguido P,ara combater seus adversários; devia lembrar-se que se se­
guísse para: com ela o mesmo, poder-se-ía mostrar que tem cometi­
do, e talvez em maior grau, aquele pecado. Tal sistema pode satis­
fazer ao a·mor próprio de quem o segue, mas nada vem para a discus-
são ..... · .. 

O nobre senador pela Bãhia sustentou em certo tempo que 
não se devia ·fazer a guerra, nem à Rosas nem a Oribe. Se Oribe e 
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Rosas ainda estivessem à testa da Confederação Argentina, e se o 
nobre senador sustentando naquela época que não se lhes devia fazer 
a guerra, fosse hoje de opiniã~ diversa, existiria a contradiç'ão; mas 
circunstâncias não são as mesmas, não pode proceder argumenta-
ção. , 

Ainda porém que assim não fosse, o que o nobre senador pela 
Bahia suStentava então era ~ue.r:1ão se devia intervir no Rio da Prata, 
e hoje não exprime idéia c0ntrária, limita-se a tirar os corolários do 

I 

precedimento do governo, diz que para ser coerente com a sua polí-
tica deve intervir hoje. t-também não há contradição entre o Sr. 
Montezuma e o orador; a ppinião deste é que se deve intervir com 
força armada,. e quando pe~~ primeira vez q manifestou, um dos seus 
argumentos foi que tendo o governo intervido e solicitado a inter­
venção européia, para ser coerente ~evia continuar hoje a intervir. 
Foi debaixo deste ponto de vista que. aquele nobre senador disse que 
estava de acordo com o orador. 

Tendo tocado neste ponto ocupa-se em mostrar, contra o 
que afirmara o Sr. Limpo de Abreu, que a missão do Sr. visconde de 
Abrantes teve realmente por fim solicitar a intervenção européia, 
argumentando a este respeito com os próprios termos do memoran· 
dum e de outros documentos oficiais. E se assim foi, acrescenta, para 
haver coerência devia continuar a intervenção nos negócios do Prata, 
continuando a subsistir as mesmas causas para que ·se tinha solici­
tado, ou parte delas. 
. Mas disse o Sr. Limpo que para ter lugar a intervenção não 

bastam essas causas, que é. necessário que se ache comprometida a 
segurança do império e ameaçados os seus interesses essenciais. 

Opõe o orador a esta consideração a opinião de escritores 
notáveis, isto é, que a respeito de intervenção não há princ(pios fixos 
e invariáveis, que não há regra absoluta; qualquer que se estabeleça 
não pode deixar de ser vaga, de estar sujeita na aplicação aos abusos 
das paixões humanas. É isso tão verélade que o governo inglês, que 
estabeleceu a regra lembrada pelo nobre senador por Minas sobre a 
intervenção fundada nos direitos essenciais, nunca a observou na prá­
tica. E de feito não se pode dizer que a· segurança da Inglaterra e os 
seus interesses essenciais estivessem ameaçados quando interveio 
na Grécia e nos negócios do Rio da Prata. 

A intervenção pois deve ser determinada, conforme também 
outro escritor que cita, segundo as exigências do caso, segundo as 
diversas emergências; e o que cumpre examinar é se no caso em 
questão há· grandes interesses do Bras ii que necesssitem a interven­
ção nos negócios do Rio da Prata. 

Em sua opinião existem esses interesses. Primeiramente há 
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necessidade. de proteger o comércio do Brasil naquelas repúblicas, 
que anda por 3 a 4,000:000$, e é natural que se aumente. logo que 
elas recobrem a paz. Em segundo lugar há os direitos da humani­
dade, que aconselham que uma nação poderosa e forte, como o 
Brasil em relação àquelas repúblicas, não deixe perecer nas garras 
da anarquia uma nação vizinha. Em terceiro lugar há a nossa pró­
pria segurança: os exemplos da anarquia são contagiosos, já deram 

. maus resuftados no Rio Grande do Sul, e podem reproduzir-s~. Por 
último, há a nece~sidade que o Brasil tem de não perder a influên-
cia e preponderância que já gànhou naqueles Estados. . · 

Quando se deram as intervenções de algumas nações da Europa 
em outras, nunca houve um complexo de tantos motivos como os 
que o Brasil tem atualmente para intervir. Tem havido intervenções 
por um ou outro; mas nunca se deu uma reunião tão poderosa. 

A estas considerações acrescem as disposições do tratado de 
21 de novembro, a que o orador já se referiu. 

O Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros tratou de mostrar 
que por esse tratado o Brasil não estava obrigado a dar urna organiza­
ção às.repúblicas do Prata; mas esse trabalho de S.Ex~ foi inútil, por­
que ninguém pôs em dúvida tal proposição. O que o orador fez ver, 
é que uma das disposições do tratado obriga o Brasil a auxiliar a 
República1 Argentina pàra que ela se organize, o que faz muita dife­
rença. O Brasil não diz à Confederação Argentina:- Tomai tal or­
ganização; - mas deve dizer-lhe, segundo as palavras do tratado: 
- Estamos prontos a sustentar-vos naquela organização que vós qui­
serdes. 

· Perguntou-se· porém em que termos deve verificar-se a inter­
venção, o que é que se deve exigir do governo de Buenos Aires ou do 
general Urquiza, e citaram-se os artigos em que estavam discordes as 
.partes contenderas; mas não se disse quais os motivos dessa discórdia. 
Não basta saber que Buenos Aires não quer.esta.r pelo acordo·de S. 
Nicolau, é necessário que se conheça a causa disso, quais os di'reitos 
lesados, quais os interesses que Buenos Aires julga prejudicados. Só 
tendo esta cópia de conhecimentos e ouvindo ambas as partes é que 
o orador poderia formular as bases de uma intervenção, o que não é 
tão difícil como o Sr. ministro quer fazer crer. 

Depois, já tem tido lugar a intervenção paCI'fica nos negócios 
do Prata por consentimento do governo'; essa mediação tem marcha­
do debaixo de certas bases; sobre estas mesmas bases pode asse[~tar a 
intervenção armada. ,_. · _ 

Por esta ocasião recorda o oradqr o espanto que causou ao 
Sr. Limpo a sua proposição sobre a conveniência de erigir-se uma mo-
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narquia na Confederação Argentina, e responde às suas observações 
a este respeito. 

Quando o nobre senador disse que protestava contra tal pro­
posição, e pediu ao Senado que protestasse, e mesmo que ela fosse 
retirada, o orador ficou um pouco vacilante, cuidou que tinha 
dito alguma heresia, e viu-se na necessidade de ler depois o seu- dis­
curso; mas a sua consciência está tranqüila. Tal proposição poderá 
desagradar àqueles que entendem que a monarquia é planta exótica 
na América; mas deve ser bem aceita pelos amantes dela. É sua per­
suasão que seria de alta política, de alta conveniência para o império, 
estabelecer monarquias em roda do Brasil, e mesmo que seria grande 

. . 

fortuna para aquelas repúblicas. Há 40 anos que elas exi.stem em 
completa anarquia, que se dilaceram sem obterem descanso à sombra 
do governo que adotaram; portanto oferecendo-se-lhes uma forma de 
governo que apresente condições de· estabilidade e de futuro fazia-
se-lhes um grande presente. · 

· Sendo porém esta a sua opinião, nunca disse que se lhes 
impusesse tal forma de governo por meio da força. Enunciou essa 
proposição quando declarou que havia muitos meios para solver 
aquelas questões. Dentre eles apontou este, mas não o deu como a 
solução definitiva que a questão devesse ter. 

Feitas estas considerações quanto à política externa, defende­
se o orador da pecha de exaltado que pareceu lançar-lhe o Sr. mi­
nistro do império em uma proposição qúe emitiu a respeito da atual 
oposição, mostrando que não lhe cabe ela nem em relação ao seu 
procedimento como presidente da Para{ba, nem à sua oposição de 
1844, na qual tinha o prazer de contar o nobre ministro por compa­
nheiro, nem ao modo por que se tem comportado na sua prov{ncia. 
É verdade que o Sr. ministro não citou o seu nome, mas disse que a 
·opÓsição era composta de exaltados. Quer conceder que seja justa a 
seu respeito esta qualificação, mas serão exaltados os Srs. visconde 
de Olinda, visconde de Abrantes, Rego Barros, Fernandes Vieira, ge­
neral Seára, e todos os que formam a oposição nas duas Câmaras? 
Nós não temos direito (diz o orador concluindo) às boas graças do 
Sr. ministro, mas temo-lo a ser respeitados por ele. Pode continuar a 
lançar sobre nós outros seus desdéns, a oposição vê-os com indife­
rença e tem piedade de quem lhos lança .. 

O SR. D. MANO E L:- Apoiado! Trata-os com desprezo! 
O SR. PRESIDENTE:- O nobre senador não pode empreg~r 

essa expressão... . 
O SR. D. MANOEL: - Pois nãp posso tratar com desdém 

quem desdenha de mim, desprezá-lo? De certo. 
O SR. GONÇALVES MARTINS (ministro do império) toma 
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a palavra para responder a algumas proposições.que tem sido emiti­
das a seu respeito pelos Srs. Fernandes Chaves e D. ManoeL 

Declara que à vista dos doestos _que se lhe tem dirigido,.não se 
lhe devia estranhar se avançasse, mais algum terreno, visto. _que a isso 
tem sido arrastado. 

Observa que a sua posição é infelizmente diferente da.dos no­
bres senadores. Ocupa . um lugar que lhe aconselha sempre a pru­
dência; .quaisquer indiscrições q·ue cometa nas palavras que proferir 

· não refletirão só sobre si, mas sobre seus colegas, sobre a maioria 
das Câmaras que apoia o .governo, sobre o país mesmo quando tiver 
de ser julgado pelo estrangeiro, etc. !: isto uma razão para sentir· 
muita timidez quando tem de empregar meios dereação. 

Há também no seu modo de pensar uma diferença que lhe 
torna a posição desvantajosa. Algumas pessoas entendem que pode 
podem dizer tudo quanto q·uiserem, os limites estão só na sua vonta­
de; o orador. pensa diferente, isto é, que nem·tudo se deve dizer. Mui­
tos não pensam nas proposições que emitem; outros medem com 
muita circunspecção as palavras que tem de proferir; é o sistema que 
o orador desejaria ver seguido. :Persuade-se igualmente de que _por _ 

l 

pretexto algum se .deve faltar às reminiscências do passado,. perder 
as recordações d~ .uma antiga amizade, de mútuas e prolongadas rela­
ções, esquecendo:-se tudo quanto há de mais conciliador na terra, 
para desacreditar hoje, porque é adversário político, aquele de quem 
ainda ontem se era amigo. Quem tem estes princípios não pode com­
bater com igualdade com aqueles que os não adotam. 

Firme porém no seu sistema, há de contentar-se com a discus­
são de princípios e com a sua aplicação na política; jamais há de 
procurar motivos que, sem terem ligação com ela, sirvam só para mo-. 
lestar indivíduos, e muito mais quando deles não tiver recebido ofen-
sas. 

. Pede aos nobres· senadores a quem responde que lhe declarem 
se por qualquer ato ou palavra os molestou alguma vez na tribuna ou 
fora dela; porquanto, quando se soltam proposições que não tem 
relação alguma com a··política, que não podem ter aplicação, que só 
servem para molestar procurando-se o .termo próprio, não há_ outra 
justificação senão as provocações e as ofensas. 

Acanhar-se-á sempre que tiver de responder aos nobres sena­
dores quando eles lhe contestarem ilustração e talento, porque lhes 
acha razão. nisso; mas esta timidez desaparecerá quando tiver de de­
fender-se, quando tiver de manejar a arma da verdade, de que sempre 
triunfantemente se tem servido .. Nunca procurou apresentar-se ao 
país como uma capacidade, nem na tr.ibuna como orador, nem como 
magistrado, nem como presidente. Quando o nobre senador pelo Rio 

349 



o o 

Grande· dO. Norte tocou em público neste ponto, P,ergunta, teria a 
idéia de rebaixar a sua conduta como magistrado? (O Sr. D. Manoel: 

. - Não. Disse que não era notabilidade.) Apela para a sua província, 
·ánde·por algum tempo exerceu a magistratura; e parece-lhe haver de­
sempenhado semopre os deveres de magistrado com·· aprovação mais do 
que a ordinária. Acrescenta que conserva' a estima de sua província, e 
regozija-se com ela, assim como o Sr. Fernandes Chaves em um dos 
seus passados discursos se regozijava com a influê~cia.que ti'nha na 
sua. 

Depois destas considerações combate a argüição que lhe fizera 
esse nobre senador de ter plantado a sua influência na proVíncia por 
meios reprovados, de ter obstado a que fossem eleitos homens muito 
importantes e dignos de consideração, e de ter, por meio de graças 
obtidas do governo, animado, como se disse, o zelo dos que eram tí­
midos. Enumera diferentes fatos que julga destruírem estas asserções; 
diz que nunca distribuiu pela província força armada, e que nerri a 
tinha para isso em ocasião de eleições; que nunca.para ali levou um 
hábito nem uma comenda; que apenas pediu. algumas condecorações 
para cidadãos que haviam prestado muitos serviços na guarda nacio­
nal; que não despachou, como se pretendeu, seus parentes, etc.; 
concluindo que os nobres senadores que isto tem afir.madq não be­
bem suas informações em boas fontes, e por esta circunstância e por 
não se acharem de sangue-frio vêem repetir o que ouvem sem mais 
exame nem fundamento. 

Estranha a maneira por que o Sr. D. Manoel explica as, expres­
sões - corrompido e corruptor- sempre que a isso é cámpeli;do pelo 
Sr. presidente, e pede-lhe que seja mais explícito, que não empregue 
palavras ambíguas, porqu·eao mesmo tempo que o nobre senador se 
serve da intervenção que diz ter tido o governo nas eleições para 
explicar aqueles termos, diz que a moralidade de alguns ministros não 
é sustentável. Se isto se referisse também às eleições falaria o nobre 
senador de todo o ministério; logo há algum pensamento mais a~ém 
da corrupção em eleições, e cumpre que ele seja declarado. Pede 
mesmo a S.Ex9, em nome de sua antiga amizade, que diga tudo, que 
ainda a menor suspeita que seja que nutfa do seu ·amigo de 30 ·anos 
haja de declará-la para que lhe possa r~sponder .sobre tal ponto. 

O SR. D. MANO E L: - V.Exé} não impôs uma ·chapa à Bahia? 
·-0 SR. MINISTRO DO IMPÉRIO:- Então é sobre as eleiçõ·es? 

O SR. FERNANDES CHAVES:- Não se aflija, que a discus­
são há de continuar . 

.. O SR. D. MANOEL;- temos ainda muitos dias ... 
O SR. MINISTRO DO IMPÉRIO:-Ah! então há alauma coisa? 
O SR. D. MANO E L:- Ora, não nos provoque muito. 
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O SR. MINISTRO DO IMPÉRIO!~- Não lhe faço provocação 
alguma. (Olha para o relógio.) Sr. presic ente, paro aqui; terei ocasião 
de falar sobre outros pontos. 

Não havendo mais quem peça a pplavra julga-se discutida a ma­
téria, e é aprovado o projeto para passa~ à segunda discussão. 

É aprovada, sem debate, em primeira discussão, a proposição 
que aprova a pensão concedida a D. M~ria Generosa Loureiro, e en~ 
trando logo na segunda discussão ficá adiada por não haver casa. 

b Sr. Presidente convida aos Srs. senadores a trabalharem nas 
comissões; dá a ordem do dia, e .lellanta a sessão à 1 hora da tarde. 
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SESSÃO EM 6 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMA R 10. - Expediente. - Ordem do dia.- Direitos parciais. Ora­
dores os Srs. Tosta, D. Manoel, visconde de Paraná, Vergueiro, 
visconde de Olinda e Clemente Pereira. - Estatutos das Escolas 
de Medicina e cursos jurldicos. Orador o Sr. Jobim. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão e aprovam-se as atas de 4 e 5 do corrente. 

O Sr. 19-Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Vários ofíCios de interesse secundário. 
São remetidos à Comissão de Legislação dois requerimentos da 

Ordem 3~ do Carmo da cidade de Santos, e da Irmandade de Nossa 
Senhora das Dores da cidade de Porto Alegre, pedindo faculdade para 
poderem possuir bens de raiz. 

Fica o Senado inteirado da participação de incômodo de saúde 
do Sr. ~enador marquês de ValenÇa. · 

ORDEM DO DIA 

. Pensão e Pareceres da MeSa 
. . . . . 

São aprovad~s sem debat~, em 2~ discussão para passar à 3~, a 
I • proposição da Câmara dos Srs. Deputados aprovando a pensão conce-
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dída; a D. Maria Generosa .l-oureiro, e em 1~ discussão para passar à 
2~, o parecer da Comissão dà Mesa de 18 de junho deste ano acerca 
de diferentes projetes do Senado, e da Câmàra dos Srs. Deputados 
que julga prejudicados. 

Direitos Paroqua is 

• .. É aprovada sem debate em 1~ discussão a proposição da Câ­
mara dos S,rs. Deputados, que aprova a tabela que marca os direitos 
paroquiais· e emolumentos que se devem cobrar nas freguesias do bis­
pado de Pernambuco, e entra logo em· 2~·discussão o art 1 Q 

O SR. TOSTA opõe-se ao§ 18 do artigo que dispõe que nas 
matrizes onde não houver irmandade que concorra com as despesas 
do culto receba o pároco, para ocdrrer a elas, o rendimento da fábrica. 
A legislação· em vigor quer que os fabriqueiros sejam nomeados pela 
autoridade civil competente, e o parágrafo contrária, sem motivo al-
gum, tal disposição. · 

O SR. O. MANO E L. diz·que não tem notícia de legislação al­
guma que dê à autoridade a que parece referir-se o nobré senador, o 
provedor de capelas, o direito de nomear os fabriqueiros; e que, 
tendo mesmo em uma ocasião consultado a este respeito com o seu 
antecessor naquele lugar, esse digno magistrado lhe declarou qu_e 
nada havia. 

O SR. VISCONDE DE PARANÁ observa que não há em ver­
dade legislação que invista o provedor de capelas do direito de no­
mear os fabriqueiros, mas que, sendo diferentes· os costumes nas di­
versas províncias a este respeito, em algumas estão eles nesse uso. 
Se.mpre porém se tem co-ntestado aos párocos o direito de adminis­
trar as fábricas, e há mesmo um antigo aviso do governo português 
declarando que o ofício de fabriqueiro é inibitivo das funções paro­
quiais. Alguma disposição é necessária po.is a este respeito, e em sua 
opinião a mais conveniente seria a da legislação francesa, que esta- : · 
belece um conse.lho para administrar a fábrica. 

Além desta, oferece se-lhe para aprovação da tabela outra ob­
jeção, e é parecer que se vão autorizar os enterros nas igrejas, o que 
por modo nenhum convém. A declaração contrária seria um meio 
para se apressar a criação dos cemitérios como a lei exige. 

O SR. VERGUEIRO contraria igualmente a disposição do 
parágrafo pela inconveniência de que os párocos sejam fabriqueiros, 
confundido-se assim a administração temporal com a especial, e opõe 
se a todo o projeto, por entender que a. J'!latéria é da competência das 
respectivas províncias e não diAssembféia Geral. 

O SR. VISCONDE DE PARANA diz que a objeção do nobre 
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senador não pode prevalecer por isso que o fim do projeto não é 
regular as fábricas, porém marcar os direitos e emolumentos paro­
quiais. Sendo os párocos empregados gerais, não se pode duvidar da 
·competência da Assembléia Geral para declarar quais devem ser esses 
direitos e emolumentos. · 

O SR. VISCONDE DE OLINDA opina no mesmo sentido, 
acrescentando que a objeção apresentada pelo precedente orador, 
quanto aos enterros, fica salva com o último período do parágrafo 
quando diz que as disposições acerca das sepulturas só terão vigor 
não havendo cemitérios gerais. Concorda com a disposição relativa à 
administração da fábrica pela necessidade de uma medida que evite 
contestações a respeito. 

O SR. CLEMENTE PER~IRA vota pelo projeto sem duvidar 
da competência da Assembléia Geral, e sem entrar na questão se as 
Assembléias Provinciais são competentes para se ocuparem desta 
matéria, mas não pode concordar com o parágrafo a que se referiu o 
Sr. Tosta. Não convém que os párocos sejam fabriqueiros das suas 
igrejas pelos abusos que a prática mostra que tem havido a esse 
respeito; é bom tirar desses funcionários todo o emprego qu~ possa tor­
ná-los odiosos, se muitos são escrupulosos nas suas contas, outros não 
estão no mesmo caso, e não é justo que um pastor, que deve ser o 
exemplo de suas ovelhas, cometa atos que elas reprovam. AcriScenta 
que, conquanto não haja disposição geral a este respeito, lhe parece 
existir uma provisãq declarando que os párocos são incompetentes 
para o lugar de fabriqueiros. 

Pelo que respeita às tabelas pede aos seus nobres colegas 
que votem por elas em a!enção à sua utilidade, entendendo que 
grandes elogios merece o Sr. bispo de Pernambuco por tê-las organi­
zado, e faz votos para que o seu exemplo seja seguido nos mais bis­
pados, principalmente no do Rio de Janeiro, cnde os abusos muito 
reclamam uma medida desta natureza. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA observa que a doutrina que o 
nobre senador ·deseja ver seguida está no projeto, porquanto só se 
entrega a fábrica ao pároco naquelas igrejas em que não há irmanda­
des, que são muito poucas, sendo a regra geral ficar ela a cargo de 
ta is corporações. 

Depois de mais algumas reflexões dos Srs.Tosta e O. Manoel, 
julga-se discutida a matéria, e posto o artigo à votação é aprovado, 
e bem assim o projeto para passar à terceira discussão. 

Estatutos dos Cursos Jurídicos e Escolas 
de Medicina 

Entra em 1~ discussão o projeto do Senado que aprova os es-
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tatu tos dos .cursos jurídicos e. escolas de medicina do império pro­
mulgados pelos decretos n9 1134 de 10 de março. e n9 1169 de 7 
de maio .de 1853 .. 

O SR. D. MANO EL justifica e manda à mesa o seguinte reque­
rimento: 

~~Requeiro. que o projeto volte à nobre comissão de instrução . 
pública para reconsiderar os novos estatutos dados pelo governo· aos 
cursosjurídicos e .às escolas de medicina do império, e inter!)Õr sobre 
eles a:suaopinião." 

Falam contra o adiamento os Srs. Jobim, Vergueiro e Limpo 
de Abreu, e a favor os Srs. D. Manoel, Montezuma .e Costa Ferreira, 
e sendo posto à votação é rejeitado. 

Continua a.discussão do projeto . 
. O SR JOBIM· diz que é esta uma das questões em que entra 

em maior acanhamento. O projeto é do governo; na qualidade de 
senador que sustenta o governo, o orador não devia contrariar o seu 
modo de pensar; mas por outro lado pesa. sobre ele nesta. questão 
uma responsabilidade muito .forte. Como professor e diretor da.E.s­
colade Medicina, não.lheé possível deixar de emitirsua·opinião sobre 
matéria. que lhe diz respeito; e além disto, porque muita gente está 
persuadida de que foi ele autor de muitas disposições destes estatutos. 

E verdade que apresentou um projeto deduzido das idéias que 
a experiência • lhe mostrou como melhores. durante. longos anos. na 
escola; mas ele não.foi tomado em consideração. Não quer dizer que 
o projeto do governo não seja melhor; mas é de seu.dever mostrar 
ao Senado quais. as disposições que julga inexeqü íveis e não estarem 
de acordo com o estado da ciência no mundo civilizado. 

Não confiando . nunca só em suas próprias opiniões, não 
quis deixar de consultarhomens entendidos na matéria, de ouvir uma 
opinião judiciosa sobre ela, e com este intúito dirigiu-se. a um amigo 
que tem na província de S. Paulo, .intimamente relacionado com os 
professores da .Escola de Direito que ali existe, e esse amigo, depois 
de falar a diversos professores, respondeu-lhe - que tendo os estatu­
tos sido apesentados pelo governo haviam de ser infalivelmente·apro­
vados, que perdido ·seria pois o tempo que se gastasse em impugná­
los. 

Persuade-se de que o fundamento desta opinião é nimia­
mente injusto, porque não se deve crer que o Senado·e o governo 
sejam tão teimosos em suas opiniões que não cedam à razão e à justi­
ça quando lhes· forem apresentadas com toda a clareza. Nãp será uma 
razão para que o Senado nãotoJ!~e :em cons.ideração quaisquer emen­
das justas e razoáveis ter o projeto sido apresentado pelo governo. 
Foi por isso que redigiu algumas modificações com o intuito de to r-
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nar o projeto mais conforme com o que se acha estabelecido nas me­
lhores universidades do mundo, porque as idéias que no mesmo pro­
jeto predominam, que lhe parece serem as do meio-dia da Europa, 
não. são as que devem presidir à organização de semelhantes institui-
ções. · 

Antes porém de apresentar essas modificações entende dever 
fazer algumas observações gerais. 

Em sua opinião o governo acha-se em triste posição quando 
tem de ocupar-se destas matérias. O governo não pode ser-enciclo­
pédico, não pode sem auxnios oficiais decidir.por si questão tão im­
portante como a de que se trata. Por sua parte o orador deu causa a 
que ele se achasse em tais embaraços, porque· foi um dosqüe mais 
contribuiu para que fosse autorizado a organizar est.es estatutos, 
cansado da demora que já havia e da qual resultou esta.r a escola sem 
lei que a regesse por muitos anos; mas parece-lhe que o governo, 
apesar de muito bons desejos de acertar, não foi procurar:as melhores 
fontes, e não concordando ele orador com as idéias que elas minis­
traram, não pode, apesar de ter concorrido para o ato, carregar com 
a responsabiiidade que se seguirá do que os estatutos possam conter 
de mau ou de-inadmissível. 

Já mostrou a necessidade da· criação de um corpo que presida 
à instrução pública, não só pelo que respeita aos-estudos superiores, 
como aos primários e secundários; mas não se tem atendido a ela, e 
ao mesmo tempo que se·conserva no mais deplorável abandono tanto 
a instrução primária como a secundária, vai-se estabelecer uma ins­
peção, por assim dizer, inquisitorial sobre .a. instrução superior como 
não há em parte alguma, quando essa instrução em todos os países 
civilizados como que se dirige por si mesma, merecendo os homens 
superiores a quem ela está confiada mui diversa, atenção dos gover­
nos. Não quer dizer que o governo não exerça essa inspeção, mas pelo 
modo que os estatutos a estabelecem será de muito dif(cil execução, 
e esta dificuldade traz o grande perigo da desmoralização da lei. 

O que quer dizer a existência de duas Faculdades de Medicina e 
de dois cursos jurídicos isolados completamente de outros estudos de 
que não podem prescindir? É uma necessidade completar-se a instru­
ção superior nos lugares onde existem· semelhantes escolas, e para 
que isto se consiga é essencial não comprometer os recursos nacionais 
de maneira a tornar impossíveis semelhantes in~ituições. Quando 
com as escolas de medicina e cursos jurídicos se despende perto de 
trezentos contos, como há de o Estado sustentar outras instituições 
igualmente necessárias que ainda não existem no país? 

Ao entrar no desenvolvimento. desta questão para mostrar os 
ramos de instrução a que cumpre atender para os cursos a que se 
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referem os dois estatutos se possam dizer bem organizados, repara o 
orador ter dado a hora e por isso interrompe o seu discurso para con­
tinuar na seguinte sessão. 

A discussão fica adiada. 
O· Sr. Presidente dá para a ordem do dia a continuação desta · 

matéria, e levanta a sessão às 2 horas e 10 minutos. 

'~· ~ ' 
., ... 
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SESSÃO EM 7 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cassiano Spiridião de Mello Mattos 

SUMARIO. -Expediente. -Ordem do dia. -Estatutos dos cursos 
jurídícos e escolas de medicina. Oradores os Srs. Jobim e vis­
conde de Olinda. Adiamento. Rejeição. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENÍE. 

O Sr. 19 Secretário lê um ofício do Sr. Ministro da Fazenda 
remetendo um dos autógrafos sancionados da resolução que autoriza 
o governo para conceder a Francisco Pedro Gorjão um ano de licen­
ça, com vencimento, para tratar de sua saúde fora do império.- Fica 
o Senado inteirado, e manda-se comunicar à Câmara dos Srs. Depu­
tados. 

ORDEM DO DIA 

ESTATUTOS DOS CUROSJURrDICOS E ESCOLAS 
DE MEDICINA 

Continua a 1~ discussão, adiada pela hora na última sessão, do 
projeto do Senado aprovando os estatutos dos cursos jur(dicos e 
das escolas de medicina do império, promulgados pelos decretos 
n9 11 !34 de 10 de março, e n9 1169 de 7 de maio deste ano. 
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O SR. JOBJM continua o seu discurso interrompido ontem 
quando tratava de mostrar que os estatutos não deviam ser redigidos 
de modo que se desperdiçassem os recursos do Estado sem se atender 
ao importante fim de completar-se a instruçãcf superior nas loca lida~ . 
des onde existem os cursosjurídicos e escolas de medicina. 

Entre as instituições que julga necessárias para tal fim, lembra 
a da criação de escolas secundárias de medicina em algumas provl'n· 
cias, com o fim ou de prepàrar unia segunda ordem de práticos, ou 
de tornar mais fácil aos filhos delas o estudo de tal ciência, obvian­
do-se assim o inconveniente que resulta do isolamento completo das 
faculdades sem outros meios de instrução, e do atraso em que mostra 
estar o exerci' cio da medicina em vários pontos do interior. 

·Em segUida ·trata de motivar àlgümas emendas que pretende 
oferecer já, para que se imprimam e se estudem a fim de serem toma­
das em consideração na segunda discussão~ 

Começa por observar que quando se trata da organização de 
corporaçqes científicas é necessário· usar dos termos próprios, dos 
únicos que a ciênCia reconhece que devem ser empregados, hão con­
fundindo' (quanto às instituições de que se trata) as palavras- escola, 
faculdade e academia·-, cada uma das· quais tem sua significação; que 
o termo -congregação- já não· pode hoje s·ignificar senão a reunião 
de sacerdotes ou de alguns indivíduos para um fim religioso, e não 
a de: professores de quaisquer ciências. Propõe por isso a sua supres­
são, e a substituição pelas palavras- escola ou faculdade. 

'"'· .. Entendendo que nestas corporações é indispensável que haja 
categorias, os substitutos não devem em sua opinião fazer parte da 
faculdade, seguindo-se a esse respeito o que se pratica em todas as 
nações. 

Sem que apresente emenda para saná-la, nota a injustiça que 
envolve a disposição de descontar-se do tempo do magistério aquele 
em que o lente exerce emprego alheio de sua profissão, preceito que 
não existe a respeito de outras classes, e que tem também o incon­
veniente de estreitar o ctrculo em que o governo deve escolher 
alguns funcionários.· E grande injustiça se contém também no artigo 
que manda descontar para o tempo da jubilação aquele em que o 
lente estiver doente além de vinte dias. Convém em que haja todo o 
rigor para que os professores sejam os primeiros a dar o exemplo de 
assiduidade, mas entende que não se deve cair nestas injustiças. Para 
evitá-lo redigiu a respectiva emenda. · 

Outra questão, aoq'ue lhe parece, gravíssima é a dos concursos. 
Foi muito debatida em França, e mesmo nos jornais do Brasil tem 

·sido tratada mais ou menos extensamente, e às vezes com injustiça. 
Os que são de opinião que não deve haver concursos',' que o governo 
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deve ser o único a prover os lugares do magistério, tem talvez algum 
ressentimento das Escolas de Medicina, porque se se consultar a maio­
ria dos médicos eles não deixarão de em geral reconhecer a justiça 
com que a faculdade tem procedido em tal matéria. , 

Depois de historiar o que a este respeito se tem passado em 
França, observa que pela disposição que se inseriu nos estatutos o 
concurso torna-se inteiramente nulo, visto que o governo pode re­
jeitar os candidatos que por ele lhe são apresentados. Embora porém 
passe isto, o que o orador não deseja é que se dêem disposições con­
traditórias como as que se referem ao modo de fazer-se a apresenta­
ção para os lugares de lentes e substitutos que vagarem. A este res- . 
peito propõe que quando a faculdade fizer a apresentação para lente 

. . 

ou substituto declare a escala em que·cada um se acha quanto ao me-
recimento. 

Observa também que é muito longo o tempo letivo que. se 
marca. Os trabalhos da inteligência não estão no mesmo caso que os 
mecânicos; não é possívellecionar quase um ano inteiro de um modo. 
satisfatório, principalmente começando as aulas no mês de fevereiro, 
o mais quente do ano, e conseguintemente .o mais impróprio par.a 
tais trabalhos, que demandam continuada aplicação. Apresenta uma 
emenda para que não subsista este inconveniente. 

Quanto ao ensino parece-lhe que não são bem cabidas nos. es­
tatutos regras a este respeito, que se deve deixar à faculdade marCá-:. 
las com aprovação do governo .. Propõe por isso a supressão dos 
longos artigos sobre tal matéria. 

As demais observações do orador são relativas ao número de 
pontos marcado para que os estudantes percam o ano; à criação das 
novas cadeiras, que julga desnecessárias; às gratificações que se mar­
cam para os lentes de clínica, que estabelecem uma desigualdade para 
que não vê motivo; e ultimamente â gran.de despesa com que se vão 
sobrecarregar os estudantes de medicina comparativamente com a 
que faze·m os dos outros cursos. 

Conclui mandando à mesa as seguintes emendas, que vão a. im­
primir para serem tomadas em consideração na segunda discussão: 

"Emendas aos E.statutos das Escolas ou· 
Faculdades de Direito 

"Arts. 3Q e 4Q Redijam-se de modo a conservarem-~e as 14 ca­
deiras atuais, não se criando por ora nenhuma das novamente pro­
postas no projeto. 

"Art. 75 § H> Redija-se assim: Em lugar de dizer-se quatro 
lentes e .três substitutos, ou opositores, diga-se: - três !.entes e dois 
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substitutos ou opositores. Um dos lentes será o presidente do ato e 
todos terão voto. . 

11 Art. 83. Redija-se de modo que a gratificação seja igual para 
todos os lentes. 

/I Depois do art. 94 acrescente-se- é igualmente permitid.o aos 
'lentes efet,ivos ~ aos substitutos o fazerem os cursos particulares 
que quiserem, mediante uma retribuição dos àlúnos que os seguirem. 
O regime deste serviço será regulado pelas faculdades com aprovação 
do governo. 

110 art. 103 dos estatutos jurídicos não é aplicável aos alunos 
de medicina, que continuarão a pagar uma só matrícula, e a mesma 
que atualmente pagam." 
· O SR. VISCONDE DE OLINDA contraria as diferentes pro-

posições gerais emitidas pelo precedente orador nos seus discursos de · 
ontem e de hoje, reservando para a segunda .discussão a matéria das 
emendas. 

. Não, ouvimos o nobre senador de. modo a podermos dar idéia 
de sua argumentação. 

O SR. D. MANOEL fala unicamente pela ordem, mostrando a 
necessjdadede separar a discussão dos e.statutos da Escola de Medici­
na da que deve versar sobre os dos cursos jurídicos, e o inconveniente 
de disc~:-~tk-se esta matéria não estando presente o Sr. Ministro do 
Império. Em conseqüência manda à. mesa o· seguinte requerimento, 
que é apoiado: , . 

11 Requeiro que- a discussão do projeto fique adiada até que 
compareça o Sr. Ministro do Império." .· 

Não havendo quem peça a palavra, julga-se discutido, e posto 
à votação é rejeitado. 

·Continua a discussão. 
O SR. D. MANO E L diz que .como: o. Senado não quer o adia­

mento, no que lhe parece que dá uma prov~ de-,sua oposição~ ao Sr. 
Ministro do Império, o que lhe agradece ·se assim é, passa a requerer 
que cada um dos estatutos seja discutido por sua vez. . 

Para este fim manda à mesa o seu requerimento, cuja discus7, 
são fica adiada por não haver casa. 

O Sr., presidente marca a ordem ... do dia e levanta a sessão às 
2 horas da tarde. 

,,.· 
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SESSÃO EM 8 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO.- Expediente.- Ordem do dia.- Estatutos da Escola de 
Medicina e cursos jurldicos. - Voto de graças. - Empréstimo 
aos bancos. - Pensões. 

À hora do costume reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O Sr. 1 Q-Secretário lê um ofício do Sr. 1 Q-Secretário da Câ­
mara dos Srs. Deputados, acompanhando a proposição da mesma 
Câmara autorizando o governo para conceder carta de naturalização 
de cidadão brasileiro aos súditos portugueses Jacintho de Faria 
Júnior, Manoel José de Macedo Freitas, Manoel Joaquim Guimarães 
Teixeira, e João Baptista Alves Ferreira. - Vai a imprimir a propo­
sição. 

ORDEM DO DIA 

Estatutos dos Cursos Jurídicos, etc. 

Continua a discussão adiada na última sessão do requerimento 
do Sr. D. Manoel, propondo que os estatutos das Escolas de Medicina 
e dos cursos jurídicos sejam discutidos separadamente. 

Julga-se discutida a matéria, e é aprovado o requerimento, 
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prosseguindo por conseqüência a 19 discussão do respectivo projeto 
do Senado na parte somente relativa aos estatutos dos cursos jurí­
dicos. 

O SR. D. MANOEL discorre novamente sobre a necessidade de 
adiar-se a matéria para-o ano que vem, a fim de poder ser devidamen­
te estudada, e faz algumas considerações pa,ra mostrar que a reforma 
decretada não foi tão ampla como devera ser. 

Tendo dado meio dia fica adiada a discussão. 

Vote: de Graças 

É aprovado sem debate em última discussão o projeto de res- · 
posta à fala do trono. 

Empréstimo aos Bancos 

· Entra em terceira discussão ·a proposta do governo com as 
emendas da outra Câmara aprovando o empréstimo feito aos bancos 
desta corte. · 

O SR. PIMENTA BUENO dá breves explicações sobre um 
aparte que dirigiu na segunda discussão ao Sr. Hollanda Cavalcanti, 
quando este nobre senador falou dos depósitos levados ao Banco do 
Brasil. · 

Julga-se discutida a matéria, e é aprovada a proposta como pas­
sou na segunda discussão, para subir à sanção. 

P.ensões 

São aprovadas sem debat~ em 1 ~ e 2~ discussão as proposições 
que aprovam as pensões concedidas a D. Carolina Pedroso Barreto 
da Costa Ferreira, e ao soldado Miguel dos Anjos Peres. 

É eleita por sorte a deputação que tem de apresentar a S.M. 
o Imperador o voto de graças. 

O Sr. Presidente convida os Srs. senadores a trabalharem em 
comissões, e dá para ordem do dia, além da matéria adiada, primeira 
e segunda discussão da proposição da outra Câmara criando mais 
dois bispados no império. · 

Levanta-se a sessão à meia-hor,p da tarde. 
:···· 

363 



SESSÃO EM 9 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO.- Expediente. - Ordem do dia.- Estatutos das Escolas· 
cje Medicina.- Crfação de novos bispados. 

À hora do. costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

I 

EXPEDIENTE 

O Sr. 19 Secretário lê um of(cio, do Sr. Ministro do Império, 
remetendo um dos autógrafos sancionados da resolução que aprova 
a pensão concedida a O. Anna de Macedo.- Fica o Senado inteirado, 
e manda-se comunicar à Câmara dos Srs. Deputados. 

ORDEM DO DIA 

Estatutos 

t aprovado em 19 discussão, para· passar à 29, o projeto do 
Senado - E deste ano, - na parte relativa aos.estatutos dos cursos 
jurídicos. 

Entra em primeira discussão o mesmo projeto na parte relativa 
aos estatutos das Escolas de Medicina. 

O SR. D. MANO E L. diz que não se julga habilitado para dar um 
voto consciencioso sobre a matéria, e no mesmo caso consid'era o 
Senado, não só porque não tem tido tempo de estudá-la, como por-
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que a nobre ·comissão não. deu um ·parecer: desenvolvido para· ilustrá­
lo; que não há o menor inconveniente' para· o serviço: público em 
não ser eSte·ano:aprovada a· reforma proposta, por·isso,que o governo 
se acha'autorizadcra pô-la em execuçãá; que: por conseguinte o·:me~ 
lho r ·que se poderia fazer era ·remeter novamente· o negócio à nobre 
comissã9, para com um parecer mais amplô habilitar o Senado á':dis­
cutí-lo aprofundadamente na sessão do ano qúe·vem.' Faz·em seguida 
algumas considerações sobre a utilidade dos estatutos e tendo mos­
trado a conveniência de determinar-se que se ensine também na Esco­
la de Medicina o sistema homeopático, manda à mesa o seguinte re­
querimento, que é apoiado e sem debate rejeitado: 

"Requeiro que os estatutos dados pelo governo às Escolas de 
Medicina do império sejam devolvidos à nobre cornissão de instru­
Ção pública, para os reconsiderar e interpor sobre eles o seu parecer." 

O SR. D. MANOEL, observando que o Sr. Ministro do Império 
pediu a palavra, e que não se acha presente por ter ido à outra Câma­
ra assistir à discussão do orçamento, e insistindo na desconveniên­
cia de progredir o debate sem que S.Ex9 se ache presente, oferece o 
seguinte requerimento, que é apoiado: . 

"'Requeiro que a discssão fique adiada até que compareça o 
Sr. Ministro do l'mpério." 

Fala a favor do adiamento o Sr. Montezuma; e, para dar uma 
explicação, o Sr. Pimenta Bueno. 

Posto a· votos o requerimento é rejeitado, sendo em seguida 
aprovados os estatutos para passarem à 2~ discussão. 

Criação de Novos Bispados 

Entra em primeira discussão a proposição da outra Câmara 
autorizando o governo para impetrar da Santa Sé as bulas da criação 
de dois bispados, um na província de Minas Gerais, ·outro na do 
Ceará. 

O SR. D. MANO EL discorre a favor do projeto, manifestando 
porém o desejo de que ele seja remetido à comissão de negócios ecle­
siásticos para apresentar um plano mais amplo propondo a criação 
de todos os novos bispados que julgar necessários no Brasil. 

Dada a hora fica adiada a discussão. 
A ordem do dia de segunda-feira é: 
A matéria adiada. 
Terceira discussão das proposições-~provando : .. 19, a pensão 

concedida a D. Maria Generosa Loureiro; e 29, a tabela dos emolu­
mentos paroquiais do bispado de Pernambuco. 

última discussão do parecer da comissão da mesa julgando 
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prejudic~dos diferentes projetas do Senado e da Câmara dos Srs~ 
Deputados (impresso- G de 1853). 

Primeira e segunda discussão da proposição que autoriza o go­
verno para conceder carta de naturalização de cidadão brasileiro aos 
súditos portugueses Jacintho de Faria Júnior, Manoel Joaquim Gui­
marães Teixeira, e João Baptista Alves Ferreira. 

Levanta-se a sessão às 2 horas da tarde. 
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SESSÃO EM 12 DE JULHO DE 1853 

Presidê~cia do Sr. Cândido José de· Araújo Vianna 

SUMARIO' - Expediente. - Ordem do dia. - Várias resoluções­
Criação de novos bispados. Oradores os Srs. Montezuma, Pi~ 
menta· Bueno, Mendes dos· Santos, visconde de Olinda, e 
D. Manoel. · 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprovam-se as atas de 9 e 11 do corrente. 

O Sr. 19 .,Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. Ministro do Império, participando que 
S.M. o Imperador receberá amanhã, pela uma hora da tarde, no paço 
da cidade, a deputação do Senado que tem de apresentar-lhe a 
resposta à fala do trono. 

Outro do Sr. 1Q secretário da Câmara dos Srs. Deputados, 
participando haver sido sancionado o decreto da Assembléia Geral 
Legislativa· que autoriza o governo a incorporar um banco nesta 
corte. - Fica o Senado inteirado. 

Outro do mesmo, acompanhando a emenda feita e aprovada 
pela mesma Câmara à· proposta do governo que fixa as forças de 
mar para o ano financeiro de 1854 a 1855. -A Comissão de Mari-
nha e Guerra. '"": ..... 

Outro do presidente da província de Santa Catarina, remeten­
do os atas legislativos da mesma província promulgados na sessão do 
corrente ano.- À Com'issão de Assembléias Provinciais. 
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. Fica o Senado inteirado da participação de incômodo de saúde 
do Sr .. senador Manoel Alves Branco. 

O SR. PIMENTA BUENO justifica e manda à mesa o seguinte 
requerimento, que é apoiado e sem debate aprovado: 

"Requeiro que peça-se ao governo com urgência um quadro 
demonstrativo dos limites das dioceses atuais, em que se declare não 
só as províncias que cada uma delas compreende integralmente, mas 
também a parte, ou porções de províncias cujo restante território 
pertença a diocese diversa." 

Q SR. MONTEZUMA toma a palavra para lembrar'o requeri­
mento que fez há tempo relativamente às contas do teatro I íri­
co, e que ainda não foi satisfeito pelo governo. Consta-lhe que no 
espaço de 19 meses se tem gasto 500 e tantos contos com os espe­
táculos daquele teatro; cumpre que o Senado saiba se é exato, e para 
isso insiste no seu pedido. 

Em seguida envia à mesa o seguinte requerimento, não jul­
gando necessário por sua simplicidade apresentar razão alguma para 
justificá-lo: .. 

"Constando· pelas folhas públicas que se acha terminadà ·a 
questão da interrupção da correspondência oficial dó governo portu­
guês com a legação imperial em Lisboa, requeiro que se peçam ao 
governo cópias das notas, avisos e documentos posteriores ao me­
morandum do governo imperial de. 7 de janeiro do corrente ano, in­
formando-se das circunstâncias e àcordos verbais que deram fim à 
referida questão; e igualmente se o governo de S.M. Fidel íssima co­
municou oficialmente ao nosso ministro em Lisboa: o Sr. Drummond, 
a cessação daquela interrupção: assim como se a saída de Lisboa, 
anunciada nas folhas públicas, daquele nosso ministro foi exigida ou 
acordada entre os dois governos, ou se é voluntária.": . 

E apoiado, e fica adiado por pedir a palavra o Sr. D. Manoel. 

Pensão 

. Entra em terceira discussão a proposição que aprova a pensão 
concedida a D. Maria Generosa Loureiro, e é rejeitada tendo .falado 
contra ela o Sr. Dantas. 

Direitos Paroquiais, Natualizações, etc. 

Discutida a matéria é rejeitada a proposição. 
São apro~ados, sem debate, em terceira discussão para subir à 

sanção. impe'rial o projeto. de resolução da .Câmara dos Srs. Depu­
tados aprovando a tabela dos direitos paroquiais do bispado de Per-
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nambuco; em última discussão o parecer da comissão da mesa que 
julga prejudicados diferentes projetas do Senado e da Câmara dos 
Srs. Deputados; e em 19. e 29 discussão a proposição autorizando o 
governo a conceder carta de naturalização a Jacintho de Faria Júnior 
e a outros estrangeiros. 

Continua a. primeira discussão, adiada em 9 do corrente, da 
proposição da Câmara dos Srs. Deputados que autoriza o governo 
para impetrar da Santa Sé as bulas de criação de dois bispados, um na 
província de Minas Gerais e outro na do Ceará. 

O SR. MONTEZUMA consideraa questão pelo lado do direito 
e pelo da utilidade. 

Quanto ao primeiro, diz que o Senado deve tomar em consi­
deração que pelo ato adicional é da exclusiva atribuição das Assem­
bléias Provinciais legislarem sobre a divisão eclesiástica, e que não se 
pode alegar em favor do direito da Assembléia Geral nesta questão o 
·ato da divisão do bispado do Rio de Janeiro quando se criou o do 
Rio Grande do Sul, porque os casos não são idênticos; então trata­
va-se de diversas ·províncias, e agora é uma só província que se trata 
de dividir em do"is bispados. 

Â respeito da utilidade, declara que ainda não está convencido 
que a haja na divisão da província de Minas em duas dioceses, e mes­
mo que assim não fosse, teria de votar contra, atentas as circunstân­
cias em que se acham todos os mais bispados do Brasil. Entende que, 
enquanto não se satisfizer a necessidade de todas as províncias, 
dando um bispo a cada uma, não há razão alguma para que se vote 
pela divisão de uma diocese, a fim de que uma só província tenha o 
gozo de dois pastores. 

Observa que ligada com a questão da jurisdição eclesiástica 
está a da jurisdição civil, a de uma melhor divisão de províncias, e a 
da fundação da igreja· brasileira num pé igual ao de outras nações 
católicas romanas; que de nada disto se tem tratado nem· se trata, e 
só se vai votar um projeto parcial ou de interesse meramente local, 
que se não ofende a justiça, ofende a eqüidade quanto as outras 
províncias. 

Talvez se alegue que se se não pode fazer todo o bem se deve 
pelo menos fazer algum, e se argumente com a despesa a que o tesou­
ro seria obrigado para criar-se um bispado em cada província. Mas o 
orador não crê que se haja de olhar para este objeto com menos in­
teresse do que quando se trata por exemplo do teatro I írico. Já disse 
que em 19 meses se gastaram 500:000$, terido cabido a··cada repre­
sentação 4:000$! Se se desse 4:000$ a cada bispo para as 8 provín­
cias que os não tem, far-se-ía apenas uma despesa de 32:000$r que 
abatida de 500:000$ ainda deixava uma famosíssima e generosa 
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subvenção para aquele estabelecimento. 
·Por último o orador nota que o projeto não está acompanhado 

da informação dos bispos diocesanos, da qual se não deve prescindir; 
e mostrando a conveniência de ser ele examinado pela comissão ecle­
siástica para que o Senado tenha um parecer esclarecido em que ba­
seie o seu voto, manda à mesa o seguinte requerimento,queéapoiado; 

"Proponho que o projeto và à comissão eclesiástica para dar 
parecer sobre ele, ouvindo-se no entretanto os ilustrados e virtuosos 
bispos das dioceses respectivas." · 

O SR. PIMENTA BUENO concorda com a argumentação do 
precedente orador contra a criação do novo bispado em Minas, à qual 
faz ainda acrescer o inconveniente que resultaria de, quando se tra­
tasse de diviçfir essa província em duas, achar-se a. sede do novo bis­
pado na cidade Diamantina, cidade que não poderá ser a capital da 
nova província que se houver de criar. 

Nada diz quanto à competência da Assembléia Geral sobre a 
matéria por lhe parecer que é muito clara. Dá o seu voto ao adiamen­
to; mas entendendo que a idéia deve ter mais amplitude do que a 
que lhe dá o Sr. Montezuma, oferece o seguinte requerimento como 
emenda ao deste nobre senador: 

''Requeiro que vá à comissão respectiva este projeto de lei 
para os seguintes fins: 19, para que apresente com urgência em 
projeto de lei separado a criação do bispado do Ceará; 2C?, para que 
depois 'de obter os precisos esclarecimentos, interponha seu parecer 
sobre a conveniência de porem-se desde já em harmonia os limites das 
dioceses com os limites das prov(ncias; 39, para que então interponha 
também sua opinião sobre a criação do novo bispado de' Minas, assim 
como sobre a conveniência da criação de um bispado em cada uma 
das províncias que ainda não tem prelado privativamente seu." 

É apoiado. 
O SR. MENDES DOS SANTOS, não se opondo ao adiamento, 

faz algumas observações contra a argumentação do Sr. Montezuma 
(para que ela não vá dominar no ânimo da comissão), sustentando 
o projeto tanto pelo que respeita ao direito da Assembléia Geral 
como.pela sua justiça. 

Estando a criação de que se trata no mesmo caso que a do bis­
pado do Rio Grande do Sul, por isso que a divisão entende com mais 
de uma província, porque compreende território de Minas, da Bahia e 
de Pernambuco, é inegável o direito da Assembléia Geral para esta­
belecê-la. 

Quanto à justiça, concorda em que todas as províncias têm 
igual direito aos· benefícios de uma boa divisão civil e eclesiástica; 
mas porque se não pode fazer todo o bem, não se há de deixar de 
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acudir com remédio pronto aquelas províncias cujos representantes 
instaram por esta medida, e que apresentaram razões que levaram a 
outra Câmara a adotá-la. 

Entende que é de toda a conveniência ouvirem-se os bispos 
diocesanos, mas observa que pelo que disseram os Srs. Deputados 
de Minas se. vê que esses prelados não só estão de acordo com a mel-
didá, mais até a pediram como muito necessária. · 

Não entra em mais desenvolvimento visto tratar-se do adia­
mento e não ·da matéria. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA pronuncia-se contra os dois 
adiamentos, não porque deixe de concordar na urgência de uma 
medida geral, mas porque vão ocasionar extraordinaria ·demora em 
prejuízo das duas províncjas de que trata o projeto, cujas deputaç:ões 
solicitaram a medida, em sua opinião de toda a justiça e necessidade. 

Fazem ainda algumas observações sobre a matéria os Srs. Mon­
tezuma, Pimenta Bueno, visconde de Olinda e D. Manoel, e dando a 
hora fica a discussão adiada. 

O Sr. Presidente marca a ordem do dia e levanta a sessiio 
às 2 horas da tarde. 

·~ ... 
,.•·· 
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SESSÃO EM 14 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO. -Expediente. - Ordem do dia. - Requerimento sobre 
as relações com o governo português. Discursos dos Srs. D. Ma­
noel, e Pauli no. -Pensões. Criação de novos bispados. 

À· hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprovam-.se as atas de 12 e 13 do corrente. 

O SR. LIMPO DE ABREU participa que a deputação encar­
regada de apresentar a S.M. o Imperador o voto de graças do Senado 

·havia desempenhado a sua missão, e que o mesmo augusto senhor se 
dignara dar a seguinte resposta: li Agradeço muito ao Senado os seus 
sentimentos de amor e lealdade, e pode ele estar certo de que seu 
apoio encontrará da parte do meu governo o maior empenho em 
satisfazer os interesses públicos." - E recebida a resposta de S.M. o 
Imperador com muito especial agrado. 

Vem à mesa, e vai a imprimir, o seguinte projeto: 
"A Assembléia Geral Legislativa resolve: 
"Art. 19 São ii ícitos, e como tais proibidos e nulos, quaisquer 

ajustes, pactos, covênios ou ligas com o fim de monopolizar as com­
pras e vendas de objetos ou gêneros de comércio ou indústria lícita 
impondo aos associados ou a terceiras pessoas restrições no direito 
que tem cada um de comprar e vender livremente os produtos do 
seu trabalho, indústria ou comércio, como, e a quem mais lhe aprou-
ver. 

"Art. 29 Aos tribunais do comércio fica competindo o conhe­
cimento dos mencionados ajustes, pactos, convênios ou ligas, deçla-
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rá-los nulos, e impor a cada um dos associados multa de 100$ a 
500$, e do duplo ao triplo nas reincidências. · 

."Paço do Senado, 14 de julho·de 1853.- Montezuma. - D.M. 
de Assis Mascarenhas. - Fernandes Chaves. - M. V. Tosta.- viscon­
de de Paraná. - visconde de Olinda. - visconde de Monte Alegre. -
Pimenta Bueno. - José da Silva Mafra. - Mendes dos Santos. - J. 
Francisco Vianna. - J. Clemente Pereira." 

ORDEM DO DIA 

Relações com Portugal 

Continua a discussão,. adiada· na última sessão,. do requeri- · 
menta do Sr. Montezuma para que se peçam ao governo cópias das 
notas, avisos e documentos posteriores ao memorandum do governo· 
imperial de 7 de janeiro do corrente ano, relativos à questão da in­
terrupção das relações entre o governo português e o ministro brasi­
leiro em Lisboa. 

O SR. D. MANOEL considera o requerimento: 19 como mais 
uma prova do vivo interesse que o Sr. Montezuma tem pela honra e 
dignidade nacional; 29, como um ensejo que S.Ex~ quer dar ao Sr. 
Ministro dos Negócios Estrangeiros para fazer desaparecer a impres­
são desagradável que tem causado a leitura de alguns artigos trans­
critos de folhas poitugt.fêsas relativamente à maneira por qUE! temi­
nau a desgraçada ocorrência entre o Brasil e Portugal. Considera-o 
também como uma ocasião· que o seu nobre autor quer ter para ana­
lisar, como costuma, os atos.da administração, e de continuar a lou­
vá-la, ou censurá-la, se de censura for ela digna. 

Declara que também participou da má impressão que produ­
ziu a leitura de um artigo transcrito .das folhas portuguesas em al­
gumas desta corte, e que ela se aumentou quando Jeu um artigo 
mÚito bem elaborado, cujas idéias .compartilha, que apareceu no 
Diário do Rio de anteontem, artigo que se atribui à pena de um 
nobre senador que tem amizade muito estreita com o ministro bra­
sileiro em Lisboa .. 

Esperava ele orador, e devia esperar, que depois do memoran­
dum que o Sr. ministro dirigiu ao governo português por intermé­
dio do seu agente diplomático nesta corte, no qual evidentemente 
mostrou que aquele governo não tinha tido razão bastante nem justi­
ficada para interromper suas relações com o mir:,~Jstro brasil.eiro em 
Lisboa, S. Ex9 concluísse o negócio ·de uma maneira satisfatória, · 
como prometera no seu relatório, .continuando a ~efendercom digni~ 
dade a causa do país. E seria satisfatória a maneira por que o negócio. 
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terminou em relação ao Brasil? Tem dúvidas muito sérias a este res­
peito. O nobrt3 ministro, prevendo as dificuldades que encontraria 
da parte do governo português para acabar a questão do modo por 
que desejava, parece que teve conferências com o respectivo diplo­
mata nesta corte, 'e que chegeu ao seguinte convênio: - O governo 
brasileiro contentou-se com que o governo português mande publi­
car na folha oficial que estão restabelecidas ·as suas relações com o 
agente diplomático brasileiro em Lisboa. Depois disto este agente 
dirá ao governo português que tem uma licença concedida pelo seu 
governo, entrará imediatamente no gozo dela, e passará a legação ao 
seu secretário. 

Mas o Sr. ministro dos negócios estrangeiros não preveniu 
disto ao Sr. Drummond; disse-lhe só que se podia dar esta hipótese, 
e que se ela· se desse, se aparecesse a declaração, se daria ele pressa 
ern fazer ao governo português aquela participação. 

Se o nobre ministro assim procedeu aviltou o governo brasi­
leiro aviltando o seu agente diplomático, e por conseqüência aviltou 
a nação brasileira. Não se pode aviltar um ministro da categoria do 
Sr. Drummond, que tem prestado em Portugal há 15 anos tão rele­
va1ntes serviços ao país, sem se aviltar o governo, e por conseqüên­
ci;a a nação. E ininteligível esta política maquiavélica e jesuítica de 
que lançou mão o Sr. ministro, se é verdade o que ele orador acaba 
de dizer, por isso que está falando em hipótese, fundado em impor­
tantes papéis que traz con~igo e que !erá se for desmentido .. 

O ministro brasileiro em Lisboa não soube, caso extraordiná­
rio, que as relações do governo português com ele estavam restabele­
cidas senão quando de manhã viu no Diário do Governo aquela de­
clara,ção, aliás sem.assinatura alguma, e com razão ficou admirado.· 
Tendo tido comunicação oficial por meio de notas, de que as relações 
do f!Ovemo com ele estavam interrompidas, pedia a dignidade tão 
usad.a nas relações diplomáticas que a comunicação do restabeleci­
mento dessas relações fosse igualmente feita por uma nota, depois 
de cujo recebimento o Sr. Drummond tomaria a deliberação que jul­
gasse conveniente de acordo com as ordens do governo. 

Mas não foi isto o que se fez! E quereria o Sr~ Ministro dos Ne­
gócios ·Estrangeiros que o Sr. Drummond se lançasse aos pés do Sr. 
Gervis de Atouguia comunicando-lhe que tinha uma licença do go­
verno, e que ía usar dela; quereria que o Sr. Drummond tivesse esta­
deferência com o Ministro dos Negócios Estrangeiros em Portugal 
quando este faltou às fórmulas essenciais em casos análogos? Seria 
possívei que S.Ex~ desse instruções ao Sr. Drummond neste sentido? 

O orador está autorizado a afirmá-lo, tendo, como já disse, 
documentos que o comprovam. 
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Mas o digno diplomata não cumpriu em toda· a sua extensão 
tais instruções, . e, honra lhe seja feita por isso, não devia cumprir 
ordens que o humilhavam; tinha direito o resistir para evitar a infâ­
mia, o vilipêndio, o opróbio que recairia sobre o paJ's. E nesteproce­
dimento não há verdadeiramente desobediência, porque a falta de 
cumprimento versou sobre a formalidade, sobre a comunicação que 
se lhe dizia fizesse ao governo português de que (a usar da licença que 
lhe fora concedida. Um varão tão respeitávelcomo o Sr. Drummond, 
que tem prestado tantos serviços ao país e com tanta dignidade, tão 
considerado por seus colegas, não podia rebaixar-se a escrever uma 
nota a um Ministro dos Negócios Estrangeiros que o·tratava de uma 
maneira tão insólita e inaudita nos fastos diplomaticos. 

Censurando ainda não se ter feito comunicação do convênio 
com o ministro português nesta corte (se o hóuve) ao Sr. Drummond, 
o orador declara que desde o priméiro até ·ao último passo não vê 
neste negócio senão ânimo hostil a esse ministro brasileiro em Portu­
gal. O fato da publicação do ofício do Sr.· Drummond começou a 
revelar esse ânimo .. O Sr. ministro é muito pausado na sua maneira 
de proceder a respeit·o dos negócios a seu cargo, não comete facil­
mente uma imprudência, não podia por isso deixar de calcular o al­
cance daquela publicação; quis por sem dúvida com ela molestar o 
Sr. Drummond, porque desde muito que trabalha para pô-lo fora.de 
Lisboa. 

S.Ex~, acrescenta, faz uma triste idéia da nossa. diplomacia; 
para ele há só quatro homens que cumprem seus deveres, .um na 
Europa e três na América; na Europa o Sr. Sergio, na América os 
Srs. Paranhos, Pontes e Carvalho Moreira; todos os mais ou são inep-
tos no pensar de S. Ex~... · 

O SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS (com 
força):- Não há tal. 

O SR. D. MANO EL estranhando a ufania com que o Sr. mi­
nistro deu o aparte, insiste na sua proposição: ''Todos os membros 
do Corpo Diplomático, com exceção daqueles quatro, são .no pensar· 
de S. Ex~ uns sofríveis, outros medíocres e outros ineptos." E em 
parte tem razão; há chefes de missão que precisam ainda ir para a 
escola. Reserva~se mostrá-lo quando se discutir o orçamento da 
repartição de estrangeiros; fará também a sua descrição dos diplo­
matas do Brasil, e provará que a opinião de S.Ex~ não é infundada, 
com exceção porém do Sr. Drummond, a quem considera um dos 

d d• I • ornamentos a 1promac1a. '·'·. . .. 
O último fato acontecido com esse diplomata é uma prova 

das mais convincentes do plano do Sr. ministro. Se S.Ex~ lhe orde­
nou que se contentasse com a simples comunicação que se fez no 
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Diário do Governo, de que as relações estavam restabelecidas, é uma 
prova .evidente que queria aviltar ainda mais o Sr. Drummond, de 
que queria gastá-lo. É plano antigo, tão antigo (diz) que logo hei de 
referir uma circunstância; até se perguntou ao Sr. Drummond ... , mas 
isto é para logo; por ora fico aqúi. 

Querendo pois que o país saia airosamente desta meada, não 
pode o orador deixar de apoiar sinceramente o requerimento em 
discussão para que tudo fique bem patente e se possa fazer a devida. 
justiça a quem a tiver. 

Refere em seguida que o Sr. Drummond foi procurado por 
quase todo o Corpo Diplomático em Lisboa, que todos lamentaram 
a maneira por que tinha sido tratado; que os. brasileiros residentes 
naquela corte se dirigiram igualmente à sua casa maravilhados de tal 
ocorrência, sendo seguidos de portugueses muito respeitáveis que 
lamentavam que o seu governo faltasse assim P deveres tão restritos, 
a uma etiqueta tão necessária, a uma forma tão essencial da diplo­
macia. Todos exclamavam então: - O que há de ser do governo bra­
sileiro para o futuro? 

Se Portugal ousasse assim tratar um agente diplomático brasi­
leiro, isto é, o agente de um país cujo augusto chefe é irmão da 
rainha Fidelíssima, como não devemos recear esse• vilipêndio prati­
cado por outras nações que vendo este exemplo perigosíssimo talvez 
o queiram seguir?! O Sr. ministro devia ver o alcance deste passo que 
mandou dar ao Sr. Drummond; devia prever que a dignidade desse 
diplomata havia de obstar ao cumprimento de suas ordens nessa· 
parte, que não era possível que um homem naquela posição, vilipen­
diado pelo Ministro dos Negócios Estrc;ngeiros, se lhe dirigisse por 
uma nota, fazendo-lhe a comunicação recomendada por S. Exª, 
muito mais depois do procedimento que o governo português tinha 
tido com ele. 

Se o Sr. ministro, diz o orador concluindo, depois de outras 
considerações, tem por fim acabrunhar esse ilustre diplomata que não 
goza de suas boas graças, não o conseguirá por certo. Sim, ele está 
disposto a retirar-se à vida privada, a abandonar um posto em que há 
muito tempo conhece que não é conservado de boa vontade e que se 
quer dar a outrem; está disposto a fazer a vontade ao nobre minis­
tro, que desde muito se lhe mostra hostil, sem que se saiba a razão; 
sua amizade, suas boas graças são para outros que não para o Sr.· 
Drummond, apesar de seus serviços que só em Portugal não contam 
menos de quinze anos. 

Voto pelo requerimento. 
O SR. PAULI NO (ministro dos negócios estrangeiros):- Sr. 

presidente, o meu fim não é responder ao nobre senador que acaba 
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de sentar-se, mas fazer patente ao Senado tudo quanto1 há sobre o 
assunto de que. se trata, quer oficial, quer: confidencial, quer verbal, 
e não deixar ponto algum desse negócio que não seja esclarecido. 

O Senado sabe perfeitamente como principiou esta questão. 
Originou-se primeiramente da publicação involuntária de um ofício . 
que me dirigiu o nosso ministro em Lisboa. Não era essencial que este 
offcio contivesse a matéria que veio a parecer ofensiva. Se ele se ti­
vesse limitado a comunicar que em Portugal tinha aparecido uma fá-. 
brica. em que eram adulteradas certas substâncias alimentares, se se 
tivesse limitado a dizer que as providências·~dadas pelas autoridades 
portuguesas eram suficientes para nos tranqü ilizar, e a pedir ao go­
verno que se acautelasse e que mandasse proceder aos exames nec.es­
sários, a questão não teria chegado ao ponto a que chegou. Resultou 
ela principalmente da redação desse ofício e de palavras que podiam 
muito bem ser escusadas. 

Quando esse negócio chegou pela primeira vez ao meu conhe­
cimento, vi logo que era um dos negócios mais desagradáveis que 
podiam ocorrer; tinha, além de outras circunstâncias, uma que o ex­
punha a motejos e ao ridículo, e V~Ex9 sabe que os negócios ainda os 
mais graves que têm um lado que se presta ao ridículo são geralmente 
vistos por esse lado, pondo-se de parte tudo mais. O .espírito humano 
é assim... Entendi portanto que devia procurar colocar a questão 
em um ponto mais elevado; foi o que procurei no memorandum. 

Esse memorandum teve primeiramente por fim justificar e 
defender o Sr. Drummond, e é isto certamente uma prova evidente 
de que lhe não tenho desafeição, como inculcou um nobre sena­
dor; em segundo ~ugar teve por fim p~ovar que não tinha havido a 
ofensa à nação portuguesa que nesse ofício enxergava o governo por­
tuguês; e em terceiro pedir uma reparação. Ora, em que consistiu essa 
reparação? Consistia em que o governo português revogasse a delibe­
ração que tinha tomado de suspender suas relações com o Sr. Drum­
mond, sendo ainda o Sr. Drummond considerado como chefe da 
nossa legação em Portugal. Era esta a reparação que o governo impe,. 
rial pedia, e era para ele o essencial da questão, porque revogando o 
governo português sua deliberação, não estando o Sr. Drummond 
mudado, como se exigia, o governo português reconhecia que tinha 
procedido mal. Era este, repito; o fim do memorandum. 

Eu peço ao Senado que não julgue o que vou dizer pela primei­
ra parte do meu discurso, que o ouça todo até ao fim, e depois 
J'ulgue · ~ .. \tr,. . '" 

Esse memorandum tem a data de 7 de janeiro, e em 9 do mes-
mo mês tive uma conferência com o ministro português nesta corte. 
Ponderou-me ele que não julgava possível que o seu governo ace-
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desse nos termos do memorandum, sem mais explicação alguma. 
Ponderou-me mais, referindo-se ao final do mesmo memoran­

dum, que as maiores dificuldades nasciam da pessoa do Sr. Drum~ 
mond (e com efeito o governo português tinha declarado a questão 
pessoal), e manifestando além de outras razões o receio de que o Sr. 
Drummond, depois de restabelecidas as relações, desse lugar a algum 
outro conflito, respondi-lhe que eu não duvidaria asseverar-lhe ver­
bal e confidencialmente, e nao por outro-modo, que se o governo de 
S. M. Fidelíssima revogasse a deliberação que tomara de interrort:lper. 
as suas relações com o Sr. Drummond, este entraria logo no ..gozo de 
uma licença que pedira. 

Que suposto fosse uma conseqüencia de todo o meu memo­
randum a mudança do Sr. Drummond, depois de revogada aquela 
deliberação, pois que se servia das palavras- devida consideração-, 
como era o desejo do governo imperial acabar uma questão tão desa­
gradável, respeitando quando pudesse a dignidade do governo portu­
guês, não sendo possível impor a uma corte, no caso em questão, um 
agente que lhe era desagradável, eu não duvidava asseverar-lhe tam­
bém verbal e confidencialmente, e não por outro modo, que revogada 
a deliberação do governo português, o governo imperial tomaria 
em consideração e atenderia é:lO pedido da substituição do Sr. Drum­
mond durante a sua licença. 

O ministro português levantou algumas dúvidas sobre a forma 
pela qual seria feita a declaração do restabelecimento das relações. 
Declarei que não fazia disso questão, bastando qualquer. forma 
oficial, porque o essencial era a revogação da deliberação do ·governo 
português, sendo o Sr. Drummond ministro, na forma do memoran­
dum. Que aceitaria a participação à legação, ou uma declaração ofi­
cial no Diário do Governo. 

Para o diante este ponto e o motivo por que assim procedi 
ficará mais claramente explicado. 

Expedi ordens em conformidade ao Sr. Drummond, comuni· 
cando-lhe o referido, e dizendo-lhe que logo que lhe constasse por 
qualquer forma oficial que estavam restabelecidas as relações com a 
legação, tendo assim o governo português revogado a deliberação que 
tomara de·as suspender, entrasse no gozo da sua licença. 

O governo português, tendo recebido comunicação do ocor­
rido, sem dúvida por não se conformar com essa solução, procurou 
a arbitragem do governo britânico, arbitragem que não podia ter lu­
gar, porque o governo imperial não a tinha pedido, e não a aceitaria. 

O governo britânico não se quis meter na questão, e limitou­
se a aconselhar ao governo português que aceitasse o meio que lhe 
propunha o do Brasil, e que achou justo, para sair da dificuldade. 
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Consta-me que uma das considerações que prevaleceu para esse 
procedimento foi a justiça e moderação das proposições do·governo 
imperial, que ressalvavam tanto quanto era possível a dignidade do 
governo com quem tratávamos~ 

Depois da chegada do paquete de abril, e em conferência de 
13 desse mês, declarou-me o ministro portuguêsque o seu governo, 
para dar a questão por terminada, exigia que eu lhe declarasse oficial­
mente que o Sr. Drummond, restabelecidas com ele as relações inter­
rompidas; seria removido de Lisboa. 

Respondi que, posto se procurasse justificar essa exigência com 
a possibilidade de mudanças de ministros, eu não me podia prestar a. 
satisfazê-la. Que bastava a palavra dada, que era do governo, a qual 
havia de ser cumprida. 

Contudo, ·para acabar com esta última dúvida, e com a ques­
tão, porque no dia seguinte de manhã saía o paquete, propus-lhe e 
escrevi a seguinte confidencial, única concessão à qual me prestei. 

"Confidencial .. ~ A única promessa que nosso fazer a V.Ex9 no 
nc;gócio de que hoje tratamos, vem a ser que o governo de S.M. o lm­
pc~rador, quando, revogada a deliberação pela qual o governo de S.M. 
Fidelíssima interrompeu as suas relações com o Sr. Drummond, 
tomar na devida consideração o pedido da sua remoção, o fará tendo 
muito em vista quanto convém que o ministro do Brasil em Lisboa 
seja bem aceito e agradável ao de S.M. Fidelíssima, e será guiado 
p~elos·sentimemtos de amizade, que não devem ser alterados entre as 
duas nações irmãs." 

Na mesma conferênciá propôs-me o ministro português a reda­
ção de uma declaração, que seria feita oficialmente no Diário do Go­
verno de Lisboa, do restabelecimento das relações com a legação im­
perial, e que aceitei, com algumas mudanças de redação. É literal­
mente a que apareceu no Diário do Governo de Lisboa. 

Escrevi ao Sr. Drummond comunicando-lhe o ocorrido, e de­
clarando suficiente a declaração oficial do restabelecimento das rela­
ções com a legação imperial no Diário do Governo, P.ara que essas 
relações se julgassem restabelecidas completamente, devendo o mes­
mo Sr. Drummond, em virtude dessa declaração, acreditar o seu 
secretário como e:-~carregado de negócios interino durante a sua li­
cença, e usar dela. 

· O governo português resolveu-se a revogar a sua del.iberação, 
e a restabelecer as suas relações com· legação imperial, e fez publi- · 
car a seguinte declaração, que se acha no 0l3J"io do Governo de 
Lisboa de 11 de junho próximo passado, parte oficial, debaixo da 
rubrica - Ministério dos Negócios Estra~geiros. - ''Em virtude de 
explicações satisfatórias havidas no Rio áe.,Janeiro entre o Ministro 
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dos Negócios Estrangeiros do Império e o Ministro de S.M.F. naquela 
corte, cessou felizmente a interrupção da correspondência oficia I entre 
o governo de Portugal e a legação brasileira nesta corte de Lisboa." 

Esta declaração contém as expressões, - explicações satisfa- 1 
tóriàs; - mas estas explicações não podem referir-se senão ao que ; 
tenho dito e à confidencial que li, porque não há mais nada além do 
que tenho indicado. 

Ora, esta declaração assim feita no Diário do Governo, na parte 
oficial, debaixo da rubrica - Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
- não é uma declaração oficial? É uma declaração tão oficial que em 
virtude dela resolveram as Câmaras, sem a pôr em dúvida, interpelar. 
o Ministério sobre este assunto, e ía abrir-se uma discussão na qual é 
de crer que os ministros portugueses hão de ouvir o mesmo que eu 
acabo de ouvir aqui, e hão de ser também argüidos de ter sacrifi-
cado a honra e a dignidade nacional. ·. 

Mas diz-se, é um anúncio anônimo, e o Sr. Drummondno ofí­
cio que me escreveu recusa-se formalmente a cumprir as ordens que 
lhe expedi com o fundamento de que esta declaração a que acabo 
de me referir é anônima. E é notável, senhores, a coincidência que há 
entre este ofício do Sr. Drummond e o artigo publicado no Diário 
do Rio de Janeiro de 12 deste mês, a que se referiu o nobre senador. 

O SR. D. MANO E L:- V.Ex9 não sabe quem é o autor? 
O SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS:- A 

pessoa que deu as bases para esse artigo, ou que o escreveu, estava 
perfeitamente informada dos termos em que eu escrevi ao Sr. Drum­
mond, e que este me escrevia em ofício reservado. 

Ora, o ofício que o Sr. Drummond me escreveu por este úl· 
timo paquej.e---FJão sai,P' das minhas mãos, ninguém o viu, portanto 
estou autorizado a crer que não só esse artigo, mas outros que apa­
receram à chegada dos outros paquetes, e que supunham perfeito co­
nhecimento de ordens reservadas, bem como os documentos a que 
o nobre senador acaba de aludir, e que diz ter em sua algibeira, não 
podiam saTr senão do Sr. Drummond. 

O SR. D. MANOEL: -Isso é. que V.Ex~ não pode saber. 
O SR. MINISTRO DOS NEGÚCIOS ESTRANGEIROS:- Se­

nhores, com a declaração oficial feita pelo governo português ficava 
na minha opinião preenchido o fim do memorandum. O que preten­
dia o memorandum? Que o governo português revogasse a sua deli­
beração, sendo ministro do Brasil em Lisboa o s·r. Drummond. O 
Sr. Drummond ainda é o chefe da nossa legação em Lisboa, não está 
ainda demitido. 

O Sr. Drummond, como disse, declarou no seu ofício que não 
cumpria as ordens que eu lhe tinha mandado; entendeu que tinha 

380 



sido desairado, e entretanto neste arranjo a pessoa do Sr. Drummond 
como ministro não deixou de ser devidàmente considerada. Primei-· 
ramente o governo imperial tomou a sua defesa na sua discussão com 
o governo português; em segundo lugar as relações eram restabeleci· 
das sendo o Sr. Drummond ministro; em terceiro, .. o governo portu­
guês, recebendo um encarregado ·de negócios interino acreditado por 
ele, reconhecido como chefe da nossa legação; em quarto, tendo de 
retirar-se com licença, retirava-se com uma licença concedida .a seu 
ped ido,:e como que por sua vontade. 

Senhores,. no arranjo desta questã? tive de lutar com uma. 
grande dificuldade; Era-me precisa a cooperação do agente do gover­
no em Lisboa, e ele não me dava, antes me contrariava. Se não fora 
isso a nagocíação se teria fac ii itado. · 

Quando ch'egou a esta corte a notícia do rompimento das rela­
ções do governo português. com a legação imperial, recebi do Sr. 
Drummond uma carta datada de 14 de novembro. Nunca tive rela­

\ões particulares com ele, nunca com ele me correspondi. 
Depois que entrei para o ministério o Sr. Drummond escre­

veu-me algumas cartas sobre assuntos de serviço púbHco, sobre ne­
gócios públ_icos, e que portanto não tem propriamente a natureza de 
particulares, como são as que tratam de negócios particulares, escri­
tas de um amigo para outro. Naquela carta o Sr. Drummond queren­
do fazer-me o favor de guiar-me quanto ao modo pelo qual devia en­
carar a questão, dizia-me o seguinte depois de algumas páginas sobre 
o governo, e partidos em Portugal. 

"O que acabo de escrever é somente para não ocultar nada a 
V.Exa. Longe de mim o pensarquecondescendênciasalheiaspud.essem 
influir na solução deste negócio. Trata-se do decoro do imperador, da 
dignidade do Brasil, e direi mais da honra nacional, e da sua indepen­
dência menoscabados e desconhecidos nesta ocasião por Portugal; e. 
quando se trata deste sacrossantos objetos, não há partido,.cessam as 
individualidades, e fala a nação a linguagem severa da honra e da 
justiça. 

"Pela boca de V. Ex~· há de ela falar, estou certo, essa lingua­
gem. Ninguém mais· capaz do que V.Ex9 para isso. Nada lhe falta, 
tudo lhe sobeja para dar uma lição severa. 

"Parece-me que o' mais dig~o, antes de tudo, seria que V.Ex9 
declarasse a José de Vasconcellos, que o não pode ouvir, nem ter com 
ele correspondência oficial sobre este ou outro qualquer negócio, 
enquanto as relações oficiais com o ministro do imperador não forem 
restabelecidas em Lisboa, e o Ministro dos Negócios Estrangeiros 
português lhe não fizer uma visita oficial no palácio da legação impe-
rial. :.. · 
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11 Estes são os preliminares para se tratar. Postos que sejam em 
execução, o governo imperial tratará com a candura e boa fé que o 
distingue, e justiça será feita. 

''Exm9 senhor, este é o maior negócio, o de mais importân­
cia que temos tido com a Europa depois da nossa. independência. 
Se quisermos suc::umbir ao peso dele, pois que só de propósito o po­
demos, fica enodoada a nossa honra e a nossa independência. 

11 A Europa tem os olhos postos em nós. Nós devemos tê-los 
nos Estados Unidos para ver o que devemos fazer. A diplomacia está 
aqui ansiosa de saber o que há de acontece·r deste passo atrevido e 
insólito de Portugal, e julgando pelo precedente de outros povos, e 
com a história na mão, pensa que o primeiro passo do governo impe­
rial, logo que souber do acontecido, será o de mandar passaportes a 
José de Vasconcellos, e assim dar-me um .sinal de consideração pú­
blica, e mandar sair desta corte imediatamente." 

Era· esta a maneira pela qual o Sr. Drummond entendia que eu 
devia resolver a questão. O meio proposto pelo Sr. Drummond tinha 
evidentemente por fim humilhar o governo português. A intenção 
do governo imperial não era humilhar o governo português, era obter 
uma reparação justa e digna. O governo imperial não tinha intenção 
de humilhar o governo português,· porque o governo imperial não 
quer que o humilhem, não há de tolerar que o humil,hem, e não de­
seja portanto fazer aos outros aquilo que não quer que lhe façam e 
que não há de tolerar que lhe façam. O meio lembrado pelo Sr. 
Drummond era um despropósito, principalmente em uma questão 
de chouriços. 

O SR. D. MANOEL:- Isso é que é ridículo. A questão é mui­
to séria ... 

O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS: -
Pela correspondência subseqüênte do Sr. Drummond, e pelas suas 
cartas percebi logo que a solução que o governo imperial procurava 
dar à questão lhe tinha desagradado profundamente, e previ logo que 
havia de encontrar nele todas as dificuldades para chegar à termina­
ção do arranjo que se procurava fazer até chegar ao ponto de uma 
formal desobediência. Portanto vi'a-me preso. Eu não tinha ação al­
guma sobre o Sr. Drummond, porque qualquer procedimento que ti­
'!esse lugar contra ele nesta ocasião seria interpr~tado como uma 
satisfação dada ao governo português, estava à sua mercê ... 

Preferi portanto uma solução, na qual elE~; não tivess13 uma 
parte tal que pudesse inutilizá-la, porque, senhores, o que cumpria 
era evitar o escândalo, e hoje há escândalo com a desobediência, e tal­
vez com aquilo que, para defender-me, eu me,:vejo obrigado a dizer 
agora. 
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O SR. D. MANO E L:- Não apoiado. Digo que fez muito bem, 
e muito mal fez o Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros. 

OSR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS:- O 
Sr. Sergio Teixeira de Macedo tendo tido em Londres uma conversa­
ção com lorde Aberdeen sobre este assunto, e tendo ouvido algumas 
confidências que sobre ele lhe fizera o conde de Lavradio, e como 
bom colega, para arredar o Sr. Drummond da marcha em que ía, 
comunicou-lhas. muito particular e confidencialmente; ·no entanto 
essas confidências, assim comunicadas ao Sr. Drummond aparecem 
em um jornal da.oposição em Lisboa, com o qual me consta que o 
Sr. Drummond tem relações. O Sr. Drummond era argüido de fazer 
em Lisboa guerra pela imprensa ao governo; eu nunca acreditei 
nisto, mas permita-se-me que à vista deste .fato e de artigos aqui pu­
blicados o acredite hoje. 

O SR. D. MANOEL: - Isto prova a boa vontade que tem a 
esse diplomata; está sendo acusador do Sr. Drummond. 

O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS:- De­
pois que o Sr. Drummond desobedeceu formalmente à ordem do go­
verno, e que fornece· documentos oficiais contra mim, estou auto­
lrizado a defender-me desta maneira, de outra forma não diria palavra 
sobre estes pontos. É o inconveniente que tem as discussões sobre 
negócios exteriores trazidas a este terreno; mas eu preciso defender-me. 

O SR. D. MANO EL: - O negócio está findo, V.Ex9 assim o 
·declarou no seu relatório. 

O SR. MINISTRO DOS NEGóCIOS ESTRANGEIROS:- Sr. 
presidente, além da nota e do memorandum que se acha no meu re­
latório, além da confidencial que acabei de ler, não há mais nenhu­
ma correspondência com o ministro português nesta corte ... 

O SR. D. MANO E L:- Eu não preciso de mais nada. 
O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEiROS:- ... e 

não houve correspondência alguma di reta com o governo· português. 
Estas questões, Sr. presidente, não se decidem da man_eira que 

julga o nobre senador. Quando em 1848 o governo imperial cortou 
suas relações com Mr. Wise, ministro americano, o sêu .. governo não 
exigiu que o tornassemos a receber, o governo americano mandou 
outro ministro com uma missão inteiramente conciliadora .. Com 
efeito o foi, e a repartição dos negócios estrangeiros conserva ainda 
gratas recordações do Sr. Tod. 

Em 1848 o governo espanhol mandou a Mr. Bulwer, minis­
tro de Inglaterra, os seus passaportes para sair de Madrid em 24 ho­
r.as, resultando daí uma interrupção de relações entre ambos os paí­
s~es de perto de dois anos. O governo inglês exigia que o espanhol 
tornasse a receber Mr. Bulwer, e este governo negava~se a isso energi-
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1camente. Em 1850 restabeleceram-se aquelas relações. E como? O go­
verno inglês desistiu previamente da sua exigência para que Mr. 
Bulwer fosse novamente recebido, e prometeu que o não mandaria. 
O governo espanhol dirigu-se então ao governo britânico declarando 
que estava pronto a receber qualquer pessoa (não exclu(a portanto o 
dito Mr Bulwer) que aprouvesse a S.M.B. mandar. Então lorde Palmer­
ston respondeu ·ao governo: espanhol que estando Mr. Bulwer empre­
gado em outra missão, onde seus serviços eram necessários, não iria 
para Madrid, e seria mandado outro. 

t assim que as grandes nações acabam essas questões que de 
outro modo seriam intermináveis. Cede cada uma, caminha cada uma 
para a outra a encontrarem-se. No século em que vivemos as nações 
não rompem e não ·se guerreiam por tais questões e meras suscetibi­
lidades. Ora, nós fomos mais longe, fomos mais exigentes, porque 
exigimos que o goyerno português revogasse a deliberação que to­
mara de suspender as suas relações com o Sr. Drummond, sendo este 
ainda o nosso ministro em Lisboa, e isso fez-se. 

O SR. O. MANOEL:- A razão é clara. 
O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS EXTRANGEIROS: -

Não se impõe um ministro pela guerra e à força de armas. Não se me 
. pode obrigar a viver em minha casa, a tratar nela com uma pessoa que 

não quero ver nela, e com a qual não posso entender-me. Para se im­
por um ministro a uma nação estrangeira contra sua vontade fora 
mister fazê-lo acompanhar por um exército permanente, o que não 
tem lugar. Por· isso procura-se acabar estas questões por um meio 
termo·, e de uma maneira amigável ... 

O SR. D. MANOEL:- Mas honrosa. 
O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGELROS: -

... que não fira nem a dignidade de uma, nem a da outra nação. 
O SR. O. MANOEL:- Agora aplique para·o daso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS:- Por­

tanto a questão reduz-se toda a um incidente, à forma pela qual foi 
feita a declaração oficial do restabelecimento das relações. Ela reco­
nhecia o Sr. Drummond como ministro, porque era o chefe da lega­
ção, com a qual restabelecia aquelas relações. O :governo português 
reconhecia-o como tal quando acreditasse a pessoa que havia de ser­
vir interinamente durante a sua licença. Quando o Sr. Drummond se 
retirasse, retirava-se com uma licença concedida a seu pedido. 

O SR. D. MANOEL:- E porque o não fez por meio de uma 
nota? 

O SR. MINISTRO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS:- Se­
nhores, não le~emos estas questões ao último apuro. Não queiramos 
humilhar os outros estabelecendo precedentes que podem servir con-
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tra nós. ó caso sucedido em Lisboa pode suceder aqui. É possl'vel 
que aconteça que nos vejamos na necessidade de suspender as nossas 
relações com alguma nação poderosa, que ve'nha exigir de nós o que 
não faremos, ·e nos queira explicar o: "Patere legem quam ipse tu· 
fisti." 

A disctissâ'o fica adiada pela hora. 

Pensões 

São aprovadas em 3~ discussão, para serem enviadas à sanção 
imperial, as proposições que aprovam as pensões concedidas à D. Ca­
rolina Pedroso Barreto da Costa Ferreíra, e ao soldado Miguel dos 
Anjos Peres. 

Criação de nôvos Bispados. 

Continua a discussão, adiada pel9 hora na última sessão, dos re­
querimentos dos Srs. Montezuma, e Pimenta Bueno, propondo que 
seja remetida à . cómissão eclesiástica a proposição relativa· à criação 
de dois bispados, um na provl'rrcia de Minas Gerais, e outro na do 
éearâ. . . . 

O SR. MONtÊZUMA retira o seu requerimento por consenti­
mento do Sehàdo. 

: Posto à votaÇão o requerimento do Sr. Pimenta . Buenos, é 
rejéitàdó; e aprova-se a sobtedita prôposiçâ'o em 1~ discussão para 
pâ~ar à 2~, na quat entra logo o art. 19 

t: apoiada:a seguinte emenda: 
~~o § 29 do art.19 seja Sllbstitu(do pelo seguinte, redigindo-se 

convenientémente o dito artigo in principio. - Fica outrossim auto­
rizado o govem6 a in1petrár as necessárias bulas para a criação de um 
bispado 'em éadét uma das provl'nclas que atualmente fazem parte das 
dioceses se oUtras províncias. Cada um dos novos bispados terá a de­
nominação da ·re~ectíva prov{ncía,. por limites os deta, e por sede 
epi~copal a respectiva capital.- Pimenta Bueno. ~, 

Dada a hora fica ad.iada a discussão. 
O SR. PAESIDENfE marta a ordem do dia e levanta a sessão 

b 2 horás da tárde. 
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SESSÃO EM 15 DE JULHO DE ·1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 
. -. . . . 

SUMÁRIO.- Expediente. -:-Ordem do dia. Relações com·o governo 
português. Discurso do Sr. D. Manoel. - Criação de novos bis­
pados. 

·À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. senado­
res, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE· 

Lêem-se e vão a imprimir os seguintes pareceres: 
"19 A comissão de marinha e guerra examinou a proposição 

do Poder Executivo que fixa as forças de mar para o ano-financeiro · ... 
· de 1854 a 1855, enviada ao Senado pela Câmara dos Srs. Deputados 
·com uma simples emenda de redação, e oé de parecer que seja adoÚI­
da com a emenda da referida Câmara. Paço do· Senado, 14 de julho 
de 1853. - Clemente Pereirà. - marquês de Caxias." 

1129 A comissão de legislação, a·que por deliberação do Senado 
se remeteram de novo assim o projeto da Câmara dos Deputados alte­
rando algumas disposições do código criminal e __ do processo~ como o 
primeiro parecer da mesma comissão, impresso· sob o n9 8 deste ano 
acerca do dito projeto, o requerimento de adiamento do Sr. Senador 
D. Manoel, e o projeto oferecido pelo Sr. Senador Jobim, a fim de 
que se atenda também a este, e se reconsidere aquele, tendo em vista 
as observações feitas sobre a matéria na discussão do mencionado pri­
me.iro parecer da comissão, observaçõ~s que determinaram a referida 
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.deliberação do Senado,. entende que para se obter a punição do crime 
de furto do gado vaccum e cava!lar, tão freqüênte em nossos cam­
pos, e com tão notável vexame e dano da agricultura, muito convém 
que além de declarar-se caso de denúncia, a fim de ser perseguido 
pela ação oficia I da justiça, seja o mesmo crime suje.ito a. um pro­
cesso mais expedito ou breve, e menos dispendioso. E:como por mo;. 
tivos especiais se mandou na lei nQ 562 de 2 de julho de 1850, a 
que se deu regulamento no decreto nQ 707 de 9 de outubro do mes­
mo ano, que outros crimes· muito mais graves fossem procesSados 
pelos juízes municipais, e julgados pelos de direito:, pensa a comissão 
que o mesmo se deve praticar acerca deste; e por isso oferece à sabe­
doria do Senado as emendas seguintes: 

11 1 a S · rt · 1 o 20 30 . upnmam-se os a s. ., ., e . 
112~ O art. 49 seja substituído pelo seguinte: Os crimes de furto 

do gado vaccum e cavallar nos campos e currais dé criação são caso 
de denúncia, e no seu processo e julgamento se observará o mesmo 
que acerca de outros crimes se acha estabelecido na lei nQ 562 de 
2.de julho de 1850, e regulamento nQ 707 de 9 de outubro do mesmo 
ano. 

"39 O § 19 supdma-se. O 29 passa a ser 29artigo; redigido do 
modo seguinte: 

"Tamém terá lugar o procedimento oficial da justiça nos cri­
mes de 

"§ 19 Destruição e danificação de aqüedutos e mais obras pú-
blicas, assim como particulares franqueadas ao uso público. 

"§ 29 Furto e dano de coisas pertencentes à fazenda pública. 
"§ 39 Injúr-ias e calúnias· não impressas, etc .. 
"O art. 59 passa a ser 39 
"Paço do Senado, em 6 de julho de 1853. -Mendes dos San­

tos . ...,.. Manoel Inácio Cavalcantlde Lacerda." 

ORDEM DO DIA 

Relações com o Governo Português 

Continua a discussão, adiada na sessão antecedente, do requeri­
mento do Sr. Montezuma propondo que se peçam ao governo cópias 
das notas, avisos e documentos posteriores ao memorandum de 7 de 
janeiro do corrente ano, etc. 

O SR. D. MANO EL respondendo ao Sr. Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, começa por declarar que o discurso por este proferido 
ontem lhe causara compaixão, que nunca viu S.Ex9 tanto abaixo do 
seu ta lendo, nem tomar um papel tão p<;>uco próprio do alto cargp · 

~. 
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que ocupa, papel de verdadeiro acusador, cometendo até a impn.i­
dência indesculpável, para carregar a mão sobre o digno agente diplo­
mático brasileiro em Lisboa, de ler uma carta confidencial que dele 

. ~inha recebido. 
Embora essa carta versasse sobre objeto de serviço público, o 

Sr. ministro.não a podia ler no Senado sem licença de quem lha es­
creveu. Se o fez foi para desacreditar o Sr. Drummond, 1:>ara mos­
trar até onde levara ele suas exigências. 

Não está já habilitado para mostrar até que ponto era justa a 
susceptibilidade daquele ministro. Talvez exigisse muito .. : mas nunca 
se exige muito quando se trata da própria honra e dignidade, e so­
bretudo quando ela está unida à honra e dignidade do país que se 
representa. Se pois o ministro brasileiro em Lisboa exigiu uma satis­
fação talvez mais ampla do que era necessário, é porque queria zelar 
os interesses, a dignidade e a honra dó país que tão dignamente re­
presentava; e a carta que o nobre ministro leu, longe de desonrar os 
talentos, capacidade e zelo daquele funcionário, é uma prova de que 
era digno do lugar que ocupava. 

O Sr. ministro não se devia admirar de que o Sr. Drummond 
procurasse de algum modo aconselhá-lo se se recordasse de que quan­
do S.Ex~ apenas acabava o seu curso jurídico, quando apenas tinha 
conhecimento das pandetas, já' o Sr. Drurnmond fazia parte do Corpo 
Diplomático no lugar de encarregado de negócios interino junto à 
corte de Berlim. Contando, como conta, 20 e tantos anos de carreira 
diplomática, está sem dúvida habilitado para dar alguns conselhos ao 
Sr. ministro, que apenas conta poucos anos de Ministro dos Negócios 
Estrangeiros, e S.Ex~ não se rebaixaria por certo aceitando-os de 
quem te!'D tão longa prática dos negócios e das etiquetas que em 
casos tais .costumam ser praticadas, tanto mais que não há ninguém 
que tenha menos ,jeito para etiquetas, que seja mais inimigo delas, 
do que o nobre ministro. 

A leitura da carta a que se refere não era precisa para defesa do 
Sr. ministro, nem servia para fazer desaparecer a impressão que cau­
sara a maneira por que. terminou a desagradável ocorrência como go­
verno português; nada também vinham ao caso as exigências do .Sr. 
Drummond, nem o Sr. ministro precisava fazer saber os conselhos 
que ele lhe dava. Essa leitura não foi, portanto, mais do que um ato 
de despeito e de rancor exercido contra aquele ilustre diplomata, que 
talvez já esteja passado para a disponibilidade, ficando assim para um 
canto e inutilizado um brasileiro distinto e carregado de serviços, 
para talvez se dar o lugar a algum rapazola. 

A imprudência inqualificável do Sr. ministro manifestou-se 
principalmente quando S. Ex~ com ar ,arrebatado e rancoroso disse 
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que o meio lembrado pelo Sr. Drummond era um despropósito, prinw 
cipalment.e em uma questão de chouriços! ·O nobre ministro expriw 
mindo-se assim não mostrou.esse.tino político que.o.oradortel11 con~ 
fessado reconhecer-lh.e:. S.Ex9. não atendeu ·ao· que disse, compro­
meteu o país,· comprometeu a negociação fazendo descer o negócio 
da altura a que o tinha elevado no seu memorandum ao ponto mais 
baixo e mais rasteiro. 

Não se pode negar que o que deu-lugar à ocorrência é:desagra­
dável, mas .isso desapareceu, o que ficou foi a. interrupção das rela­
ções, eSte foi o ponto de partida, foi o ponto tratado·· no -memoran~ 
dum (a que o orador já fez merecidos elogios), não devia ser rebai­
xado. Mas tanto é o ódio,.o.rancor, .o desejo de carregar a mão no 
Sr. Drummond,. que se fez descer. por tal modo uma questão _que 
já havia sido declarada importante: 

Tendo observado que o Sr. Min.istro dos Negócios Estrangeiros 
com este procedimento e com as; acusações que ontem fez ao Sr. 
Drummond foi dar razão a tudo quanto algumas-folhas portuguesas 
contra ele disseram, a todas as insinuações e injúrias que sobre ele 
lançaram, faz notar que S.Ex9 confirmou tudo quanto o prador ex­
pusera sobre a marcha que levou o negócio para chegar .ao desfecho 
que teve. É fora de dúvida que o Sr. ministro ordenou àquele diplo­
mata que praticasse um. grande ato.debaixeza, .que se humilhasse e 
aviltasse, e por conseqüência que. humilhasse e aviltasse a _na_ção bra-
si I eira. . . . . .. _ . . 

A interrupção das relações tinha sido comunicada por .uma 
nota; essas. rela_ções ficaram interrompidas a ponto de nem ser a lega­
ção brasileira convidada para assistir às _exéquias da Sra. princesa 0; 
Maria Amélia; como queria o Sr. ministro que depois de tantas pro­
vas de pouca consideração para com aquela .legação, depois· do des- · 
fecho insólito e inaudito da questão,· depois de· se terem. preterido 
todas as formalidades essenciais, que o diplomata' brasileiro obedeces­
se às suas ordens na .parte em que lhe mandava que comunicasse. ao 
governo português que tinha obtido uma licença e que ia gozar.delâ 
deixando o seu secretário encarregado da legação? .Que ju (zo faria 
dele o corpo diplomático em Lisboa, essa corte mesmo, se o vissem 
curvar-se aos pés do Sr. visco ride de Atouguia fazendo-lhe tal comu­
nicação? O Sr. Drummond cumpriu o essencial. das ordens· do Sr.-mi­
nistro, mas neste ponto não as executou, e muito bem procedeu; pra~ 
ticou o que ele orador praticaria em caso semelhante, e o que deviam 
praticar todos que nele se achassem. 

É verdade que,·como disse o Sr~ ministro, nós não nos.deve­
mos humilhar nem. humilhar ninguém: mas haveria porventura· himi­
lhação em que o mesmo ministro que comunicou ao Sr .. Drummond a ... 
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interrupção das relações, lhe fizesse saber por. uma nota que em con­
seqüência do que se tinha passado entre o nobre Ministro dos Negó­
cios Estrangeiros e o agente'diplomático português no Rio de Janei­
ro, estavam restabelecidas essas relações? Não havia nisto nem som­
bras de humilhação, não passava de um ato de etiqueta a que não se 
devia faltar. · 

Fazendo ainda algumas considerações em elogio do procedi­
mento do Sr. Drummond, declara o·o:rador que não foi dele que rece-

,beu os papéis a que ontem se-referiu; que alguém lhos deu, mas que o 
Sr. ministro não tem direito de exigir-lhe que declare quem foi; e 
tornando a falar no artigo que a respeito da questão foi publicado no 
Diário do Rio, lembra e estranha a imputação que o Sr. ministro fe~~ 
ao Sr. Drummond de entreter relações com as folhas oposicionistas 
em Lisboa, não sabendo para que fim trouxe S.Ex~ esta e outras con­
siderações a respeito. 

O SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEIROS:- Para 
mostrar que os papéis reservadíssimos que aqui·chegaram no maior 
segredo estão nas mãos do nobre senador. 

O SR. D. MANOEL diz que S.Ex~ não pode afirmar isso. 
O SR. MINISTRO DOS NEGÚCIOS ESTRANGEIROS:- O 

nobre senador tem dito o que eles contêm. 
O SR. D. MANOEL estranha a conclusão que o nobre minis­

tro tira, e diz-lhe que não deve afirmar o que não é exato, dizendo 
que ele orador está de posse desses papéis só para acusar o Sr. Drum­
mond. 

Acrescenta que, segundo a própria declaração do Sr. minis­
tro, o negócio está findo, e que nada mais natural do que o Sr. Drum­
mond, supondo que alguém se levantaria nas Câmaras para acusá­
lo, munir algum amigo com (jocumentos com que pudesse defendê­
lo; o nobre ministro não podetirar-lhe este direito, não deve fazer­
lhe um crime de tal procedimento. É furor acusatório, porque o Sr. 
Drummond não é da sua grei, não entra na classe nem no número 
dos seus escolhidos. 

Tendo reproduzido o que ontem disse quanto ao mereci­
mento e serviços do Sr. Drummond, notando mesmo serem eles mui­
to superiores aos do Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, que não 
tem passado de redigir bem algumas notas, e continuando a estra-

. nhar as acusações de S.Ex~ contra tão distinto e antigo servidor do 
Estado, a quem pelo contrário devia defend~r,· observa que a única 
saída que deu o Sr. ministro· para justificar o seu procedimento foi 
que o Sr. Drummond ainda é ministro em Lisboa; que se obteve a re­
paração, que se fez o que se exigiu, e que as relações continuam. 

Não é porém disto que se trata. 
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t: força confessar que depois daquela ocorrência não podia o 
Sr. Drummond continuar a residir em Lisboa, e ele mesmo o.reconhe;. 
cia. ü que ele queria porém era sair airosamente; com· dignidade, e 
não se tratado da maneira ·insólita por que o foi. pelo Sr.·viscondede 
Atouguia, ·não lhe fazendo comunicação alguma, ou limitando-se a 
um simples anúncio no Diário do Governo, único meio.pelo qual o 
Sr. Drummond soube do restabelecimento·"dasrelações.· 

E por esta ocasião contesta a amplitude que o Sr. mi.nistro quis 
dar ao direito que tem qualquer particular a livrar-se de um hóspede 
incôm.odo, não podendo ninguém obrigá-lo a tê-lo em sua casa. O . 
princípio não pode ser aplicado com tanta extensão quando se trata 
de agentes diplomáticos que não agradem aos governos das nações 
junto de quem estão acreditados; e socorrendo-se a alguns exemplos, 
narra o que se passou mesmo entre o Brasil e a corte de Nápoles a 
respeito do Sr. Mero.la. Uma nação pode, é verdade, enviar os passa­
portes a qualquer agente diplomático e mandá-lo sair em três dias; 
mas devem-se prever as conseqüências que pode ter um tal procedi­
mento. Observa mais que os exemplos trazidos pelo Sr. ministro nada 
provam porque não tem analogia com a questão de que se trata. 

Insiste em seguida no que expendeu relativamente à publica­
ção do ofício do Sr. Drummond, causa primitiva de todas as ocorrên­
cias que se tem presenciado, e que teve por fim, como 'já disse, pre­
parar a queda do Sr. Drummond para substitur:lo talvez por algum 
analfabeto, como outros que atualmente existem à testa de mis­
sões; e conclui declarando, sem se servir das expressões que tencio­
nava empregar, .que o procedimento do Sr. ministro é digno da maior 
censura, e que não receia a est-e respeito apelar ~ra o veredicto do, país. 

O país há de tomar em consideração a maneira por que S.Ex9 
se houve nesta questão,· o modo por que o Sr. Drummond foi trata­
do, e combinando-o com o seu procedimento não deixará por certo 
de convencer-se que esse ilustre funcionário sustentou como devia 
sua honra e dignidade, a honra e a dignidade da nação brasileira. 

O SR. MINISTRO DOS NEGOCIOS ESTRANGEJ ROS: -
Peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE: - A discussão está adiada pela hora. 

Criação de 11ovos Bispados 

. Continua a segunda discussão, adiada pela hora na última ses­
são, do art. 19 da proposição da Câmara dos Srs. Deputados que 
autoriza o governo para impetrar da Santa Sé as bulas de criação de 
dois bispados, um na província de Minas G~rais, e outro na do Ceará; 
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conjuntamente com a emenda do Sr. Pimenta Bueno, apoiada na 
referida sessão. 

Discorrem a favor da emenda, sustentando ~ necessidade da 
criação de um bispado em cada provt'ncia os Srs. Costa Ferreira e O. 
Manoel. 

Dando a hora, fica a discussão adiaqa. 
O Sr. Presidente marca· a ordem. dp dia, e levanta a ses~o às 

2 horas da tarde. 
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SE~t\0 E~ 16 oe JULHO D~ 1853 

PRE~Ip~~Cf.A QO SR,. CÃNDIDO JQS~ p~ ARAúJO VIANNA 

SUI\4ÃRIO - Ord~ d~ di~.- RelaçQe~ com o governo português. 
Pis~qrso dr;J Sr. Fernandes Chaves. - ConvPnios ilícitos. Ora­
Q.ór~s ~s Srs. Tost~, Montezqrna, Vergueiro e Hol/anda Caval­
can,ti. ~ Ç[if!~Q dp novo$ bispad()s. 

A hqra d9 coStume, reunido número. suficiente de Srs. sena­
dor~, ~t>r~-se a se~ e aprova'·se a ata (1a antet:ior. -

Não há ~~peQ;énte. 

ORDEM DO DIA 

Re\êJ~§S com o Governe;> Portu~uês 

Cpn~inua a cfi$Cu~o, adiada n@ ses~o antec~e~te, do reque­
rim~nto dp Sr. Monfezuma propondo que se pgm ao: govern() cópia 
da$ flQtas, avisos e doc4mentos posterior~ ·íto memorandum do go-
vern9 imperi9t d~ 7 de j~neir9 dQ corrente "no, etc. . 

. Q S. R. PA~LftiO (ministro dos negqciÇJs· estrange[ros) diz ·que 
~chªnrJp-s~ il'!ço.moqa~, e t(!~o a.~m qisso qe ir ~ssi~ir ã discussão 
do or~m..ent,P np o1:4t.ra Câmara, ~o. pode fazer ~m lor19.o discurso 
em resp~a ao do Sr. O. Manpel, ·a qual port"nto será !;>reve. Antes 
porém pede qu~ o ~eJW:tQo ne~a qy~st~o ~tend~ a ~lgumas observa· 
ÇÕe§ que j4rqa inipqrtantes. · ' · · . . 
· prime~r~rnent~; o 9QV~rno P.Ortugu~.s, interrompendo $U~s rela-· . 

ções çc;>m o Sr. ·Or~mmondl ~ecl~rou que·o pr~cedini'ento deste fun· .. 
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cionário era atentatório da honra e dignidade da nação portuguesa. 
Não o entendeu ele orador assim; mas estava dito. Ora, exigindo o go­
verno imperial que o português revogasse sua deliberação, e reco­
nhecesse ainda o Sr. Drummond como ministro do Brasil em Portu­
gal, uma de duas, ou esse governo tornava a reconhecer em tal qua­
lidade o homem de quem tinha asseverado que havia ofendido a 
honra e dignidade da nação, ou recuava inteiramente de tudo quanto 
tinha dito. Foi isso o que se exigiu e o que se conseguiu, e parece­
lhe que não é pouco. 

Em segundo lugar, quando o ministro português se apresentou 
na conferência de 9 de janeiro passado, depois de ter recebido a nota 
a que já se referiu e o memorandum, não estava autorizado senão para 
exigir, em conformidade da nota do Sr. Jervis, a remoção do Sr. 
Drummond, não estava autorizado a trata·r nem a fazer ajuste algum 
sobre esta dificuldade, tudo quanto se tratou foi aceito ad referen­
dum. E deve notar-se ma is que o governo português não aceitou as 
proposições do governo imperial senão depois que a arbitragem do 
governo britânico não lhe foi concedida, e depois que este governo as­
sim lhe aconselhou. 

Feitas estas considerações passa a responder a·o Sr. D. Manoel. 
Este nobre senador reduziu toda a questão à falta de uma co­

municação feita por uma nota.ao Sr.· Drummond, reduziu-a portanto 
a um simples incidente de etiqueta, sendo todo o crime do orador 
tê-la ·violado. 

Mas a declaração de que o governo porttJguês restabelecia suas 
relações com a legação imperial, tendo ainda o Sr. Drummond por 
chefe, e portanto com o Sr. Drummond, podia fazer-se de duas ma­
neiras, ou por uma simples nota a este senhor, declarando-lhe que a 
deliberação havia sido revogada, ou publicando-se oficialmente no 
jornal oficial a notícia dessa mesma revogação. 

No ajuste pelo orador feito com o ministro português não foi 
este positivamente dispensado de fazer a primeira;. o que lhe decla­
rou foi que não fazia questão disso, mas que não duvidaria aceitar a 
segunda, porque no seu entender uina declaração pública feita oficial­
mente em um jornal oficial é mais solene, mais pública, mais estron-

- dosa mesmo do que uma simples declaração levada à pessoa, arqui­
vada, e que não chega ao conhecimento do públi~o senão lentamente. 

Acresce que o governo português tinha declarado que a ques­
tão para ele era pessoal, e o· Sr. Drummond também a considerava 
tal; mas o governo imperial, como se vê do memorandum, não a jul­
gava assim. Se a questão fosse pessoal, ficava muito melhor resolvida 
fazendo-se a comunicação ao indivl'duo; mas não o sendo ficava-o, 
senão ~e.lhor, pelo menos tão bem, fazendo-se uma declaração pú-
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blica e solene. Quando mais não fosse, os dois meios podiam~se con­
siderar eqüivalentes; não é essa violação de uma regra de etiqüeta 
tão grave que se possa dizer que a honra e·dignidade nacional· foi 
ofendida. 

Fazendo ainda algumas considerações neste sentido, passa a 
considerar a imputação de deslealdade que lhe dirigiu o nobre sena­
dor a quem responde por ter lido alguns' trechos da carta do Sr. 
Drummond. 

:· Essa carta foi escrita ao orador como ministro, e não como a 
uma pessoa particular, e ainda assim não a teria lido se o nobre sena-. 
.dor não tivesse referido substancialmente na 'tribuna as ordens reser­
vadís~imas que se dirigiram ao Sr. Drummorid, declarando em seguida 
que tinha na algibeira todos os documentos. Essas ordens foram 
minutadas por mão do orador, ·escritas pelo oficial-maior da secre­
taria, homem do maior segredo que conhece, não foram comuni­
cadas a ninguém senão ao Sr. Drummond, ninguém no Rio de Ja­
neiro tinha conhecimento delas; o ·que se devia concluir da declara­
ção do nobre senador? Que o Sr. Drummond comunicou, senão a 
S.Exé;l, a outras pessoas essas ordens reservadíssimas. 

E pode-se à vista disto dizer que o Sr. Drummond,membro do 
Corpo Diplomático, procedeu com a devida lealdade para com o seu 
chefe? Não deu armas para que esté fosse combatido ou hostilizado 
na tribuna? A deslealdade será do orador? Sendo atacado não devia 
defender-se? 

O nobre senador foi muito sôfrego, e a sofreguidão não é boa, 
nem mesmo estando-se na oposição~ Se o nobre senador não revelasse 
nada, se perguntasse simplesmente se a negociação e~tava finda, o 
orador responder-lhe-ía que sim; se lhe perguntasse o que se tinha 
passado, dir-lhe-ía tudo, como era de seu dever, e no caso contrário 
o nobre senador leria os documentos par:a arguí-lo; então pelas pró­
prias declarações do orador poderia o nobre senador acusá-lo sem 
:descobrir o Sr. Drummond. Mas não,.a sofregüidão, o desejo de fazer 
oposição, fez com que o nobre senador se precipitasse, realizando O· 

que a respeito dos amigos imprudentes refere a fãbula de La Fon­
taine. 

Além daquela circunstância que deu motivo à apresentação da 
carta, havia para justificá-la o artigo do Diário do Rio a que já sere-· 
feriu. Esse artigo, que tanto o hostilizou, supunha também perfeito 
conhecimento das ordens reservadíssimas de que o orador fala; era­
lhe portanto necessário produzir a carta para com ela explicar o mo­
tivo da oposição que se lhe fazia; se não foram estas causas, repete, 
não se teria servido dela. . 

Não disse ele orador (como o nobr~ senador pareceu entende~) 
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que o Sr. Drummond tinha sido causa das complicações havidas, e sim 
que sendo a sua cooperação indispensável para levar o negócio a bom 
êxito não a tivera. Nestas questões é m íster não irritar; quando os 
meios de irritação são postos em prática, a questão, em lugar de ca- j 
minhar para um termo, cada vez mais se complica e dificulta. 

Quanto ao rancor e premeditação a que se atribuiu o seu pro­
cedimento, o orador faz sentir em primeiro lugar que muito conviria 
que nas discussões se respeitasse reciprocamente o caráter das pessoas 
que tomam parte nelas; combatam-se embora ainda com.a maior ener­
gia os atos praticados por uma ou outra pessoa, ·mas salve-s'e sempre o 
caráter e a honestidade de cada um. Na parte mais proveta, mais 
experiente do grande conselho nacional, não deve aparecer nada que 
não seja digno dela. 

Observa depois que quando entrou para a vida pública já o 
Sr. Drummond se achava na carreira diplomática, e não tendo ele de 
então para cá vindo ao Brasil, não tendo tomado parte nas lutas nem 
partilhado as paixões dos partidos, não podia o orador ter-lhe rancor 
por motivos políticos. Por motivos pessoais também não; nunca teve 
relações particulares com o Sr. Drummond, este nunca o ofendeu 
nem o desabonou, pelo contrário possui cartas dele que não lhe ma­
nifestam a menor desafeição. O orador defendeu-o na sua discussão 
com o governo português e defendê-lo-ía ainda se ele não tivesse pro­
cedido com tanta deslealdade, se não tivesse desobedecido às ordens 
do governo imperial. 

Disse-se ainda que o proce.dimento do orador tivera por fim 
abrir uma vaga para algum atilhado. Defende-se igualmente desta 
acusação. 

Depois do governo imperial ter sustentado o procedimento do 
Sr. Drummond, como sustentou; depois de ter exigido do .governo 
português que o reconhecesse ainda como ministro; depois de o ter 
retirado de Lisboa com uma licença .a seu pedido, a conseqüência ne­
cessária era ser o Sr. Drummond passado para outra legação da mes­
ma categoria pelo menos. Ora, não havendo vaga, o lugar do Sr. Drum- · 
mond havia de ser preenchido pelo chefe da legação cujo lugar ele 
fosse ocupar. Não podia portanto o orador no seu procedimento ser 
dirigidÓ por esses motivos pequeninos de ódio e de afilhadagem. 

Não entra no exame dos serviços do Sr. Drummond, porque 
não é disto que se trata, não contesta mesmo a pro·posição do nobre 
senador de que ele serviu bem por muitos anos; o que diz é que neste 
negócio se portou mal. 

É para lamentar o fato que se notou de não ter sido a legação 
imperial convidada para as exéquias de S.A. a Sra. princesa D. Maria 
Amélia, mas era isso a conseqüência da suspensão das relações. 
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Quando o governo imperial suspendeu as suas relações com o Sr. 
Wise, ele pediu uma audiência para entregar a S.M. o Imperador uma 
carta do presidente dos Estados Unidos e foi-lhe negada. (O Sf. D. 
Manoel: - Isso é diferente; o Sr. Wise·insultou-nos;) Mas ó goverho 
português (continua o orador) estava, bem ou mal, persuadido que o 
Sr. Drummond tinha ofendido a honra e a dignidade da nação por­
tt.muesa, e .ainda assim no aniversário de S.M~ o Imperador foram 
convidados para o jantar do estilo o secretário e outros membros da 
legação brasileira, e compareceram por conselho mesmo do Sr. Drum-
mond. · 

ConClui por ter, como disse, de .ir à. Câmara dos Deputados, 
depois· de haver mostrado que o exemplo do que se passou com o Sr. 
Mero la, ministro de Nápoles, não tem aplicação para o caso de que 
se trata. 

O SR. F-ERNANDES CHAVES diz que julga de muito alcance 
a questão a que dá lugar o requerimento, por isso que se trata de 
nada menos que de saber se o governo considerou e c9nclúiu o negó­
cio a que ele se refere de· uma maneira conveniente e digna. Entende 

I . 

que não, e sente dizê-lo, porque só desejava achar elogios e não cen-
suras para dirigir ao Sr. min'istro. . 

Depois de historiar o fato e de ler alguns trechos do memoran­
dum, pbserva que, segundo eles, entendia o governo que o ministro 
brasileiro em Lisboa tinha obrado bem, e que o governo português 
no seu procedimento com esse ministro se tinha excedido; e sendo as­
sim, a conseqüência lógica era que devera ser sustentado o Sr. Drum­
mond contra as exigênciasdaquele governo. Mas pela conclusão do 
mesmo memorandum o governo imperial não duvida retirar o Sr. 
Drummond de Lisboa, se o governo português renovar previamente 
suas relações com a legação brasileira! 

Esse documento está na sua opinião, e como geralmente· tem 
sido reconhecido, bem escrito: a questão foi tratada nele com gravi­
dade e talento; mas a conclusão tira-lhe por sem dúvida todo o valor 
e todo o mérito, não está incluída nas premissias estabelecidas pelo 
governo. Se ele entende que o ministro brasileiro procedeu bem, e 
que a sem-razão está da parte do governo português, como é qüe vai 
dar razão a este contra aquele? Como vai aceder à sua retirada satis­
fazendo assim à exigência que lhe era feita, impondo uma pena ao 
Sr. Drummond depois de reconhecer que· ele tinha cumprido seu 
dever? 

· Se, conforme outro trecho do rriemorandum, a retirada do Sr. 
Drummond depois da interrupção das· relações sem motivo suficien­
te era um ato imposto e ·forçado, s~m valor e sem· merecimento, 
como é que o governo brasileiro se sujeita a praticar esse ato de fra-
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queza? Outra devera ser a conseqüência, isto é, não anuir a essa reti­
rada. Diz que esta devia ser a conseqüência, em vista da linguagem 
do Sr. ministro; mas o orador teria no seu lugar recorrido a um meio 
mais simples e mais seguro, que não complicaria a questão, e que ex­
porá ·em tempo. 

O Sr. ministro exigiu uma reparação, que consistia em que o 
governo português renovasse ·suas relações com a legação brasileira. 
Foram estas relações restabelecidas? Afirma o contrário. Não há do­
cumento por onde isso conste; há apenas um anúncio sem data nem 
assinatura, publicado na gazeta oficial de Lisboa. Ora, as gazetas são· 
sem dúvida meios de publicidade, mas não de correspondências entre 
governos; o meio por que os governos se correspondem são notas di­
plomáticas. Quando o Sr. Jervis de Atouguia interrompeu suas rela­
ções com a legação bras.ileira não lhe fez chegar essa declaração por 
meio de um anúncio, di~i1 iu-llle uma nota; o ·mesmo meio devia ser 
empregado para restabelecê-las, sendo princípio de direito que do 
mesmo modo por que as coisas se fazem se desfazem. 

E o anúncio da gazeta não tirou nenhuma das dificuldades da 
questão. O governo português considerou-a sempre como pessoal; 
entendeu que o Sr. Drummond tinha ofendido o seu decoro, inter­
rompeu suas relações, não queria de maneira alguma entrar mais em 
comunicaÇão com ele; portanto a dificuldade toda estava em saber-se 
quem era o primeiro que devera chegar-se quando se tratasse de res­
tabelecer. as relações, se o Sr. Drummond para o Sr. Jervis, se este 
para aqÚele. Segundo os princípios de justiça o ofensor é que deve 
chegar-se para o ofendido. O governo brasileiro tinha reconhecido 
que o Sr. Drummond era o ofendido, por conseqüência parece que 
quem devia dar os primeiros passos para a concórdia e conciliação era 
o governo portt:Jguês, que fora a origem de toda a questão, que fora o 
PTJmeiro a interromper as relações. · 

.Mas o governo português não se prestava a isso e nunca se pres­
tou, porque via em tal procedimento uma ofensa ao seu decoro, e 
nestas circunstâncias o dever do governo imperial era auxiliar o seu 
ministro, o ofendido, e não ordenar-lhe que desse os. primeiros 
passos, porque importava isto obrigá-lo a um ato de humilhação a 
que ele se devia recusar tendo consciência da honra e dignidade na­
cional. 

Disse-se porém que não havia humilhação nessas ordens, que o 
Sr. Drummond se saía perfeitamente entrando no gozo da licença 
que lhe era concedida e acreditando o seu secretário como encarre­
gado de negócios interino logo que aparecesse a declaração do resta­
belecimento das relações, e que o Sr. Jervis pelo fato de receber de 
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suas mãos esse encarregado de negóCios lhe dava uma prova de consi- · 
deração e benevolência. 

Mas a licença em tais circunstâncias era desairosa;, todos sa:­
biam que ela tinha· por fim afastar para sempre o Sr. Drummond da 
legação .brasileira, todos viam nela uma concessão que o governo bra~ 
sileiro tinha feito ao português. Quanto à apresentação do encarre­
gado de negócios, que seria um ato. vulgar em quaisquer outras cir­
cunstâncias~ naquela ocasião, depois de tudo o que ocorrera, equ i­
valia a dizer o Sr. Drummond ~o governo português: "Já que não vos 
quereis entender comigo~ aprese.nto-vos, por ordem do meu governo, 
outra pessoa com a qual vos possais. entender." É a tradução fiel do 
ato que se impunha ao Sr. Drummond,. ato de verdadeira humilha­
ção1 e ·que ninguém. praticaria nas circunstâncias desse ilustre funcio­
nário. Não há dúvida que o governo tem direito de exigir obediência 
dos seus empregados, mas não é senhor de sua honra, ela é proprie­
dade deles; pode exigir que lhe obedeçam, mas nunca que pratiquem 
atos que os desonrem. 

Nem se diga que se se exigisse mais se iria·humilharPortugal, e· 
que o governo brasileiro não deve humilhar ninguém. Nunca há humi­
lhação em.repararo mal que se-fez; se o governo portug~ês era o ofen­
sor, como reconheceu o Sr. ministro, não se humilhava reparando a 
injustiça que fizera~ ao Sr. Drummond. Depois S.Ex9 olha só pa~a a 
humilhação em que a sua exigência ia no seu entender colocar o go­
verno português, e não considera aquela a que obrigava· o seu minis- . 
tro, e. que praticaya por conseqüência o mesmo governo de quem ele 
era representante?· Por qualquer lado que se encare vê-se que a ques­
tão teve um desfecho deplorável. Não se obteve a reparação que se 
exigiu, porque não se renovaram as relações com o Sr. Drummond; 
o governo· português exigiu a retirada do Sr. Drummond, e ele foi 
retirado; por conseqüência, em lugar de alcançar-se uma reparação, 
deu-se uma satisfação completa a Portugal nesta questão. 

Todas estas dificuldades provieram da timidez com que o ·sr. 
ministro encara as questões, timidez, que o faz vacilar diante de qual­
quer obstáculo, e que é o çaracter(stico da. sua pol(tica, como o 
orador .já observou em outra ocasião. Se no princ(piotivesse encara­
do a questão com firmeza podia tê-la decidido perfeitamente bem. 
Logo que. lhe constou _que o governo português tinha interrompido 
suas relações com a legação brasileira devia interromper as suas com 
a portuguesa nesta corte; foi o que praticou o governo inglês com a 
Espanha na questão do Sr. Bulwer. Feito isto, como nenhum dos par-: 
ses tinha desejo nem interesse em conservar suspensas suas relações .. 
com o outro, chegar-se-ia facilmente a um .acordo; e quando o Sr. 
Drummond não voltasse para Lisboa, já estava -salva a sua dignidade 

399 



e a do governo com a represália de que tinha ràc$do.mão. 
· Mas a questão acabou, observa o orador ái1poi~ dé<óutfãs tónsi-. 

deraÇÕe~ no mesmo sehtido, e concluindo, COfno .a que tívêr:n'OS C()fll 

Rosàs quando o minfftro brasifeifo efn Motlt'~vrdéu recúsóu téCo~nhe­
cer o btoqueio daQuéfe porto, tudo por causa déSsa poUtica ~írhida 
que se tem adot'ádo. Parece que é siStema de Qt>verho abandonlr sem­
pre nos momentos mais êHticos os seus melhbre~ servidor$. (luando 
ele orador nãd tiveSSe outro motivo pâra estar ha Õpõ$içio, oaStava-fhe 
este, o coStume que tem o govet'no de considerar conio ~liH{fÕs aqlf~ 

· les que o adulam e como adversários os que bénrlêrvem ló plís. 
O SR. LIMPO DE ABREU, renmndÕ-sê ~o trêériti dó di~brsc) 

do Sr. D. MahOel ém ltlie se d fz que se atribui geralmente a ólt1 nobre 
senador a paternidade de um artigo qüê aparécéu riO IJ1~ âo Rio 
de Janeiro sobre a questão de·que tràta, óeclata quê hlo ã autõr dele, 
nem teve Jfarte nele dir~tà ou indiretariiéhte.· . 

Coni~_ ténha dado a hoict para ~· e~r ... oá ·out'rá parte da 
ordem do dia, pede a palavra pata 8 segumte sessro. 

A di"scussão fica adiada. · · 

· tJaturá1iza(:õ'ás 

t aprovada em t~rceira discússfo, para ~ ~nViád~. à lánçio 
imperiaJ, a resofuçãõ da Câttlara dos Srs. óep~ado~ 1hl-tdríZâhoo o 
governo pàra conceder earta dê natur~lizaç$) 4ê cldadlõ tlr~iteiro 
aos súditos portuguê·~~ Jacintho de Fária JUnior, Ma~bll._;fOSê tfe 
Macedo Ftêitas, Manóet Jo~quim Guímarã~ ftlxeffa, e Jóãó êap-. 
tista Alves Ferreira.· · 

!I ~ 

Convêniõs tJil'lt Moriopó1'ios dê Comp..êi:e Vén&s 

Entfa em prlméi'tª diseussão o ptojeto do Se(lado; ddSte âno, 
detlarando ii (Citos, é corno tais prOibidoS e riLtloi,· q'lsaístlúef ajuStes, 
pactos,. convênio~ ou l'igas com o fim de niàhdÍ)oJízar aS cQmpras e 
vendàs de óbjeto~ ou gêrieros do cpmértió ou iridustrí' trtft~. 

o sR. tostA diz qué se pre\tou ~ atsinar d proJeto pa~a q11e 
a matériá.pudeste ser tomàda em consideração eotn ur§êhcra, e·nto 
porqué adotasse a SUil d"outrína. . / .. . 1 

· 

· Pir'ece qlle a tâUsa da sua apreser1taêfo foi o àpáreci~~to 
de algúma! c~nven~el qq aj~~e~ e~tré hêQâciàj)te~.dé .d~e~~ prài 
ças dp Brasil pàta qtle se ~ faÇam compras li!nló ao' cttlé t~ adeti­
do a certas condições; ·inas n~o vê n«eSsid~eltgutriá àe J(gittar-Sé . 
a re!peito àe ~erilelh.ártte niatérra: . ·.. . . ·::- : .. J . :· .· ~ , _. 

Se são iHcito~, o que ti$<; exàmi'na, ·~ ~tos, fJijstes, é coriVê-' 
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nios mencionados no projeto, é escusada nova. legislação para que se­
jam julgados nulos, porque é este o direito que vigora; o mesmo có­
digo do comércio, no art. 129, assim o dispõe. É verdade que o pro­
jeto estabelece, além da pena de nulidade, a de multa; mas esta pena 
não terá eficácia alguma, visto que não se.apresenta meio para 
realizá-la; nenhuma das partes que nela incorrer quererá intentar um 
processo em que tem de ser condenada. 

·_Qualquer que possa ser a necessidade de estabelecer-se uma 
legislação a semelhante respeito, ela s~rá inutilizada pelo interesse 
particular. Se os convênios atuais são de interesse particular, se· os 
negociantes têm necessidade deles para favorecerem o seu comércio, 
não só os revestirão de formas a que a lei não poderá atingir,· como 
nem os farão públicos. O que sucede com os contratos simulados, a 
que as leis aplicam penas bem severas sucederá também com esses 
pactos ou convênios, não . poderão ser alcançados, embora se esta­
beleça uma nova pena. 

Mas se os atos a que o projeto se refere. não são ilícitos nem 
imorais, então é ele não só contrário à constituição do ifl1pério, 
senão na sua letra, no seu espírito, mas a todos os princípios que 
regem a formação das leis, isto é,· está fora da alçada .do Poder Leg is­
lativo. Para prová-lo basta recorrer às disposições dos §§ 22 e 21 do 
art. 179 da constituição. 

Tratando, depois destas considerações contra o proj~to, dos 
convênios 'ultimamente feitos em algumas praças do império, observa 
.que as pessoas que agora deles se queixam foram as causadoras da sua 
aparição e das lutas que ·se tem observado no comércio. Os primeiros 
convênios foram feitos por negociantes estrangeiros, destruindo cos-: 
tumes de há muito existentes; a estes seguiram-se em reação .Outros 
de maior alcance que trouxeram verdadeiras dificuldades aos nego­
ciantes· importadores,. e que até tem dado lugar. a algumas reclama­
ções diplomáticas; mas os que. deram o exemplo e que agora recla­
mam deverão esperar por isto mesmo. Por sua parte está convencido 
de que tais atos não têm todo o cunho da moralidade que é neces­
sário, mas não pode deixar de confessar que se imoralidade existe não 
foi plantada pelos negociantes brasileiros, e sim pelos importadores, 
que agora querem medidas contra ela. Cumpria-lhe fazer estas obser­
vações em reivindicação da moralidade do pa(s. 

O SR. MONTEZUMA sustenta o projeto, defendendo-o da 
pecha de inconstitucional e mostrando a necessidade de suas dispo­
sições. 

Não liá dúvida de que a legislação. existente comi na pena de 
nulidade a todos os contratos ilícitos, m~s-estas expressões não bas­
tam para que sejam compreendidos os de·· que trata o projeto; 
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tornava-se necessária uma declaração, é o que faz o mesmo projeto 
no art. 19, e no 29 marca-se o modo de proceder a -respeito de tais 
contratos. Podiam ser julgados pelos jul'zes de direito no foro co-
mum., mas é muito melhor que o sejam pelos pares do comércio; os J 
processos gozarão então da natureza de comerciais. 

Seriam inúmeras as difipuldades que encontraria qualquer juiz 
guiando-se para este fim unicamente pela legislação em vigor. Há 
lei a respeito dos atravessadores, ma·s não é precisamente deles que se 
trata. Cumpre não deixar na legislação um vácuo que tem produzido 
gravíssimos males no comércio, que tem completamente dividido e 
embaraçado as transações comerciais. . 

O mal vai-se estendendo de modo que dentro em pouco abran­
gerá todos os gêneros de comércio e indústria; em breve não se 
poderá comprar uma libra de manteiga senão· aquele que a comprou 
ao importadpr, o que importa um verdadeiro ·monopólio, destruição 
completa de liberdade de comércio e indústria, que é a principalori­
gem e fonte da riqueza pública. 

Embaraçar que os consumidores comprem aos importadores 
é estabelecer um novo imposto sobre aqueles, porque ·os obriga a 
comprar mais caro; e este mal, que é grave para os consumidores nas 
capitais, torna-se gravl'ssimo em relação aos do interior. 

Tendo o projeto por fim evitá-lo, tendendo a fazer com que· se 
consiga o mesmo que a tal respeito se observa na lngfaterra, pal's de 
que cita alguns exemplos, entende que a sua utilidade não pode ser 
contestada por nenhuma das razões apresentadas pelo nobre senador 
que o procedeu. Conclui mostrando que houve inexatidão no que o 
mesmo nobre senador expendeu sobre o convênio das casas importa­
doras, e que, segundo ele, deu causa aos que se seguiram. 

O SR. VERGUE IRO discorre a favor do projeto, mostrando 
que os pactos e convênios a que ele se refere são verdadeiros con­
luios, e como tais devem proibir-se, sujeitando-os a uma penalidade. 

Depois de novas observações dos Srs. Tosta e Hollanda Caval­
canti contra 'o projeto, julga-se este discutido, e posto à votação é 
aprovado para passar à segunda discussão. 

Criação de novos 8 ispados 

Continua a 2~ discussão, adiada na última sessão, do art. 19 da 
proposição da Camara dos Srs. Deputados autorizando o governo 
para impetrar da Santa Sé as bulas de criação de dois bispados, um 
na província de Minas Gerais, e outro na do Ceará; conjuntamente 
com a emenda do Sr. Pimenta Bueno. 
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Julga-se discutida a matéria, e é aprovado o art. 19, não passan-
do a emenda. 

Segue-se a discussão do art. 29 
É apoiado o seguinte requerimento: 
"Proponho que seja o projeto remetido ao governo para infor- · 

mar: 1 ~ sobre a utilidade de se criarem bispados nas províncias que 
atualmente não têm próprios; 29, sobre a possibilidade e vantagens 
da separação dos territórios mencionados no art. 29 do mesmo pro­
jeto.- Montezuma. '~ 

Dada a hora, fica a discussão adiada. 
O Sr. Presidente marca a ordem do dia, e levanta a sessão às 

2 horas~::Ja tarde. 
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SESSAO EM 18 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÃR 10. - Expediente. - Ordem do dia.- Relações com o gover­
no português. Discurso do Sr. Limpo .de Abreu. -Fixação de 
forças de mar. Oradores os Srs. D. Manoel, Ministro da Mari­
nha, e Montezuma. 

A hora do costume, reunido número suficiente ~e Srs. ·sena-. 
dores, abre-se a sessão e aprova-se à ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

O Sr. 19 Secretário lê um ofício do Sr. 1~ Secretário da Câma­
ra dos Srs. Deputados, acompanhando as emendas aprovadas pela 
mesma Câmara à proposta do governo que fixa as forças de terra para 
o ano fina.nceiro de 1854 a 1855.- À comissão de Marinha e Guerra. 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de cumprimen­
tar a S.M. o Imperador no dia 23 do corrente, os Srs. Paula Pessoa, 
Muniz, marquês de Caxias, Costa Ferreira, Miranda Ribeiro, D. Ma­
noel, Jobim, Fernandes Chaves, Hollanda Cavalcanti, Oliveira Couti­
nho~ visconde de Paraná., Cunha Vasconcellos, Montezuma, Mendes 
dos· Santos; e para a deputação que tem de receber ao Sr. Ministro da 
Marinha, os· Srs. Cavalcanti de Lacerda, marquês de ltanhaem e Paula 

1Pessoa. 
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ORDEM DO DIA 

~elações com o Governo Português 

Continua a discussão, adiada na sessão antecedente, do requeri­
mento do Sr. Montezuma propondo que se peçam ao governo cópias 
das notas, avisos e documentos posteriores ao memorandum do 
governo)mperial de 7 de. janeiro deste ano, etc . 

. O SR. LIMPO DE ABREU diz que não. tinha a menor tenção 
de falar sobre o requerir:nento, e. dá a razão. Versando ele sobre uma 
questão ~ue o seu nobre autor considerou finda, cumpria que fossem 
presentes ao Senado todos os esclarecimentos para que este pudesse 
formar um juízo acertado· e seguro; desta forma alguma vantagem se 
colheria, a conduta do governo poderia ser bem examinada, e o Senado 
se pronunciaria louvando-a ou censurando-â com todo .o conheci­
mento. 

Não sucedeu porém assim; apresentando o requerimento, esta­
beleceu-se logo uma discussão, e o nobre senador que a encetou pro­
curou imediatar:nente censurar o procedimento do ministério, e sem 
examinar as peças do processo acusou-o, e proferiu a sua sentença. 

No estado em que se acha a discussão é sua persuasão que o 
requerimento não pode ser aprovado. O Sr. Ministro qos Negócios 
Estrangeiros, obrigado pelas censuras que lhe fez o nobre senador 
pelo Rio Grande do Norte, já explicou a sua conduta; se o requeri­
mento for aprovado, pode-se entender que o Sené)do não está sufi­
cientemente esclarecido, que S.Ex~ não destruiu as argüições que lhe 
foram feitas; mas sendo convicção do orador que ele justificou com­
pletamente o procedimento do governo, é obrigado a votar contra o 
requerimento. .:. 

Depois desta declaração reproduz a que fizera· na última ses­
são de não ter tido parte alguma no artigo publicado no DitJf:ie do 
Rio a que aludiu o Sr. D. Manoel; e em relação :à suspeita de que o 
Sr. Drummond comunicou a alguém informações e documentos que 
recebeu da Secretaria de Estados dos Negócios Estrangeiros, e de que 
os autores daquele artigo e de outros parecem ter conhecimento, diz 
que não a julga provada. (Os Srs. Jobim e Montezuma:- Apoiado.) 
Se estivesse demonstrado que essas informações e esses documentos 
não passaram do poder do Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros 
senão para o do Sr. Drummond, nãotendo S.Exél! tido parte alguma 
em tais publicações, segue-se que a devia ele ter direta ou indireta. 
(O .Sr. Montezuma: - E ainda assim era pr.,qvável, não J~ra certo.) 
Mas não sendo possível negar que tais docume·ntos e informações fo• 
ram necessariamente conhecidos de mais algumas pessoas, não se 
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pode determinar com certeza qUe fosse o Sr. Drummond quem desse 
conhecimento deles às pessoas,que tomaram parte nos artigos de que 
se fala. (O Sr. D. Manoel:- Está censurando o Sr. Ministro dos Negó­
cio:; Estrangeiros!) 

Pede portanto ao Sr. ministro que com a circunspecção que o 
distingue, e sendo coerente com seus sentimentos de justiça, examine 
bem a questão para ver se com certeza pode ser argüido o Sr. Drum­
mond como deve ser se porventura se provar que deu comunicação · 
de informações e documentos que recebeu da. respectiva secretaria. 
Por sua parte assegura ao Senado que na correspondência do Sr. 
Drummond com ele orador nada há que possa comprometer ·a honra 
desse funcionário; esta correspondência nunca saiu da sua mão, mas 
pode ser mostrada, e qualquer examinando-a veria que nada contém 
que o possa comprometer. . 

Feitas estas observações, emite a sua ·opinião sobre a questão 
de que se trata. 

Nota que a solução dela foi considerada diversamente pelo 
Sr. Fernandes Chaves e pelo Sr. D. Manoel; cada um apresentou um 
modo diferente de resolvê-la, devendo daqui concluir-se que segundo 
as situações das pessoas que examinam urna questão assim é o modo 
por que entendem que deve ser resolvida. O Sr. Ministro dos Negó­
cios Estrangeiros, tendo informações mais exatas e precisas, sobre o 
qual pesa grande responsabilidade que não tem nenhuma· das pes­
soas a quem se refere, pensou de diverso modo. O que cumpre exa­
minar 'é. se os meios por elas lembrados teriam o mesmo resultado 
que trouxe a maneira por que o Sr. ministro examinou e resolveu _a 
questão. · · · 

É sua persuasão que se se tivesse adótado qualquer daqueles 
meios ainda a questão não estaria hoje resolvida, pois que eles ten­
diam a complicá-la mais, e a pôr-lhe embaraços. Se o governo do 
Brasil quisesse aproveitar-se desta ocasião para exigir do português a 
solução de outras questões mais importantes, como por exemplo a 
da captura contra o direito das gentes de -alguns navios brasileiros 
nos mares de África por cruzadores portugueses, poderia ser bem 
aconselhado o passo de que falou o Sr. Fernandes Chaves; mas rio 
caso contrário ele em vez de facilitar dificultaria a solução da· ques­
tão; o orador, no lugar do Sr. ministro, não faria nem· mais nem 
menos do que ele fez; no seu entender a questão foi resolvida honro-
semente para os dois governos. . · 

Tem-se dado ao fato, acrescenta, uma importância que não 
tem, tem-se feito dele uma bicha de sete cabeças! E princípio geral­
mente admitido que os ministros que são acreditados perante os che­
fes de qualquer Estado devem ser-lhes agradáveis, e uma das razões 
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é porque o ministro que não se achar nestas circunstâncias não pode 
bem advogar e promover os interesses do país cujo soberano o acre­
ditou; se não se observar essa. regra, o ministro encontrará dificulda­
des muito mais graves e em muito maior número, e não as p9derá 
vencer tão facilmente como .aquele que for agradável à corte onde 
residir. Antigamente levantavam-se por certo questões complicadas, 
quando um ministro não era recebido, ou mesmo quando depois de 
recebido era despedido, mas hoje não acontece assim; a história da 
diplomacia oferece. muitos fatos (alguns dos quais expõe) que pro­
vam ef,1a asserção. 

Quando o ministro de uma corte se torna desagradável à outra, 
há dois meios a seguir: ou se lhe enviam os passaportes, ou se inter­
rompem as relações com ele. O primeiro modo de resolver as ques­
tões é em geral reprovado; segundo. os escritores, há nele tal ou qual 
violência do direito das gentes; quant:o ao segundo, consideram-o 
lícito, dizem que o soberano de uma nação onde um ministro se tor­
nou desagradável pode suspender suas relações com ele, e pedir a 
substituição. Foi justamente o que sucedeu a respeito do ministro 
brasileiro em Lisboa, e o que se deu no Rio de Janeiro com o Sr. 
Wise, ministro dos Estados Unidos, questão que terminou também 
muito honrosamente para os dois países. 

Narrando a ocorrênia que deu lugar à desinteligência entre o 
governo português e o Sr. Drummond, observa que não se pode 
deixar ele reconhecer que o fato por ele comunicado ao governo 
imperial não se deu, porquanto mostrou-se que o. que ele supunha 
com algum fundamento adulteração dos gêneros a que se referiu não 
passou de deterioração, .e assim é. preciso convir, para fazer justiça a 
todos, que podia isto dar algum motivo plausível ao governo portu­
.guês para representar a este respeito ao governo imperial, e pedir que 
ele tomasse alguma providência sobre o caso. 

Mas aquele governo .não se contentou com isto, suspendeu suas 
relações com o Sr. Drummond depois que dele recebeu a -nota expli­
cativa, a:;sim lho comunicou, e encarregou o seu ministro nesta corte 
de pedir a substituição daquele funcionário. O ministro de S.M.F. no 
Rio de Janeiro cumpriu as ordens que recebera do seu governo; mas 
o governo imperial declarou imediatamente que a condição que ele 
julgava indispensável para tomar-se em consideração o pedido feito 
pelo governo português era que primeiro revogasse a sua deliberação 
em virtude da qual tinha interrompido as relações com o Sr. Drum­
mond. 

Todos os documentos relativos a este .. negócio fora~ apresen­
tados ac' Senado muito antes de se votar a resposta à f;=~!=' do trono; 
portanto o Senado sabia perfeitamente nessa ocasião o estado da 

407 



questão entre o governo do Brasil e o de Portugal, e o que disse ele 
ao trono no tópico relativo à política externa? - Que a amizade 
entre os diversos povos do mundo, e a benevolência entre os seus go­
vernos, são uma das mais preciosas conquistas da civilização moder­
na,· e que o governo de S.M.I., cultivando as relações internacionais 
sem quebra da honra e da dignidade do país, tinha compreendido 
perfeitamente a· sua missão. - Vê-se .Portanto que ·a solução dada 
pelo Sr. ministro a esta questão está inteiramente de acordo com a 
política aconselhada no voto de graças, porque o Senado com toda a 
razão deseja que as causas de desinteligência que possam ocorrer não 
sejam secundadas por exigências mais fortes da parte do governo, 
mas pelo contrário aplanadas, contanto que a honra do país não seja 
sacrificada. 

Ora, sendo a condição que impunha o governo do Brasil, para 
atender à reclamação do português, que este revogasse primeiramente 
a deliberação que tomara de suspender suas relações com o Sr. Drum­
mond, pode hoje o Senado censurar o seu procedimento, de que ele 
'h e deu inteiro conhecimento? Custa a compreender a razão por que 
alguns nobres senadores trazem agora esta questão para a discussão, e 
tanto mais se admira .disto quanto está convencido de que a sua solu­
ção não podia ser ma is honrosa do que foi, pois tendq ·o governo por­
tuguês revogado o seu próprio ato deu ao Brasil a maior satisfação 
que podia dar. 

O orador interrompe o seu discurso por se anunciar a chegada 
do Sr. Ministro da Marinha. 

Fixação de Forças de Mar 

Introduzido o Ministro da Marinha com as formalidades do 
estilo, e tomando assento na mesa, entra em primeira discussão, e é 
aprovada sem debate, a proposta fixando as forças navais para o ano 
financeiro de 1854 a 1855, e passa-se logo à segunda discussão do art. 
19 com a respectiva emenda da outra câmara. 

O SR. D. MANOEL começa por mostrar a necessidade de se 
conciliar a disposição da constituição que obriga o Corpo Legislativo 
a fixar anualmente as forças de terra e mar ordinárias e extraordi­
nárias de modo que não pareça resultar um absurdo das leis de fixa­
ção de forças. Compreende que o Corpo Legislativo fixe anualmente 
a força de mar para circunstâncias ordinárias, mas não como possa 
prever as eventualidades de modo que lhe seja possível fixar a força 
extraordinária que deve ser empregada quando elas se derem. 

Em seguida declara que, coerente com os seus princípios, não 
vendo motivo para se diminuir a força de mar decretada nos anos 
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anteriores, há de votar pela força pedida, não julgando mesmo neces­
sário que o Sr.: ministro justifique.a necessidade dela. Corre-lhe.po­
rém o dever de ocupar-se da questão que considera a essencial ~nesta 
matéria, e é o meio de realizar-se essa força. 

Em mais de um relatório se tem ponderado as dificuldades que 
encontra o governo a este respeito, e muito se tem procurado no 
Corpo Legislativo descobrir um meio menos vexatório d9 que o 
atualmente empregado para preencher a força de mar. Guiando-se 
por alguns escritores vê que o mais profícuo na França para obter 
gente para a armada é a conscrição marítima, que o recrutamento 
só é ali um meio subsidiário. No Brasil apenas se tem seguido até 
agora como regra o recrutamento, e por exceção o engajamento; o 
da conscrição ainda não foi adotado, apesar de que a lei que criou as 
capitanras dos portos alguma coisa teve em vista a este respeito; mas 
parece que essas capitanias, com exceção da do Rio de Janeiro e de 
algumas outras províncias,·tem caído em desuso, ou não tem produ­
zido os resultados que se desejavam. 

Tendo em vista os grandes inconvenientes que o recrutamen­
to traz çonsig~, o quanto ele é impopular, .como .diz o Sr. ministro, 
principalmente do modo por que é feito, chama, sem que por isto 
entenda fazer uma censura, a atenção do governo sobre a matéria. 
Parece-lhe, apesar do que ·se tem dito em contrário, que a proteção à 
pesca e à marinha mercante é um meio pelo qual se pode ter um vi­
veiro de marinhagem, especialmente para circunstâncias extraord iná-
rias. 

Quanto ao engajamento, entende que o Sr. ministro se engana 
no cálculo que faz da soma necessária para obter voluntários; está 
certo que mesmo com ela pouco mais obterá do que até agora tem 
obtido. Se.ao país há pouca vocação para o Exército, ela ainda é 
menor pará a Armada com as condiç.ões muito pouco vantajosas em 
qu·e ficam aqueles que vão servir em uma vida tão penosa e arrisca­
da, e em que têm de estar sujeitos à disciplina militar. 
· Faz~ndo o elogio· da instituição dos imperiais marinheiros, ma-

·nifesta· o·.de'sejo· de que o serviço de bordo pudesse ser todo feito por 
eles,· elevando-se as companhias ao número necessário para formar a 
força dec.retada. Se houvesse possibilidade de consegui-lo, prescindi­
ria de· bom: grado do batalhão naval, ao qual dariã unicamente a apli­
cação que na França se dáao Corpo de Àrtilharia de Marinha. Quanto 
àquele batalhão, limita-se a censurar a mudança por que passou a sua 
denominação, não vendo nela senão um prurido de alterar, de inovar 
tudo o que se acha feito, assim. como praticou o Sr. Min.istro do lm· 
pério na organização dos estatutos dos cursosJurídicos, substituindo 
o termo padrinho por paraninfo o cátedra por cadeira. 
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O SR. ZACARIAS (ministro da marinha), respondendo ao 
precedente discurso, diz que a proposta em discussão foi formulada 
como as antecedentes e conforme o preceito constitucional a que se 
referiu o nobre senador, que nada se inovou. O .Corpo Legislativo tem 
sempre entendido que se deve fixar a força ordinária e a extraordiná­
ria, e desta in~eligência não se tem seguido o absurdo que o nobre 
senador pareceu enxergar~ Ainda há pouco o império. teve de lutar 
com circunstâncias extraordinárias, e a força decretada para elas foi 
suficiente. (O Sr. D. Manoel: - E quando não for?) Quando não for, · 
diz o orador, o governo não está inibido de convocar extraordinaria­
mente a assembléia geral para decretar qualquer.aumento, ou de, sob 
sua responsabilidade, tomar todas as medidas que julgar convenientes 
para segurança do império, dando depois conta ao Corpo Legislativo. 

Pelo que respeita aos meios de obter a força necessária,, observa 
primeiramente, sem entrar agora no exame se a conscrição marítima 
pode produzir as vantagens que o. nobre senador lhe encontra, que 
as capitanias dos portos já são um arremedo das instituições que têm 
por fim formar a conscrição, e que o governo. não se tem descuidado 
delas, conservando-as nas províncias onde são indispensáveis, e onde 
trabalham regularmente. 

Sobre o recrutamento diz que o mesmo nobre senador justi­
ficou a necessidade dele quando mostrou a repugnância que havia no 
país para a vida marítima por parte dos homens mais próprios para 
ela. Esse sistema há de ser por muito tempo o meio de obter pessoal, 
tanto para o Exército como para a Armada; mas daqui não se segue 
que se não lance mão do engajamento, que se não promova o serviço 
voluntário, e tanto o governo se não descuida disto que pede um au­
mento de consignação. Sobre o ser a soma- pedida suficiente ou não 
para este fim, entende que é questão mais própria da discussão do or­
çamento. 

Acompanha o nobre senador nos elogios que faz à instituição 
dos imperiais marinheiros, tem-na no maior conceito; mas posto a con­
sidere como um grande elemento de força naval, não julga que todo 
o serviço de bordo possa ser satisfatoriamente feito por essa mari­
nhagem. O nobre senador quer que se imite o exemplo da França, 
mas a adoção desse exemplo daria o contrário do que deseja o nobre 
senador em relação aos imperiais marinheiros, porque ali não há uma 
força naval permanente (o serviço é todo feito por homens safdos 
da conscrição marítima), falta que é censurada por muitos homens 
entendidos. . 

Pelo que respeita ao batalhão naval, justifica a mudança de 
nome com a nova organizaçã~ que esse corpo passou a ter pelo novo 
regulamento, porque em vez de ser, como era, só de infantaria, tem 
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agora duas companhias. propriamente de artilharia. 
Depois de algumas explicações do Sr. D. Marioel, sobre propo­

sições que lhe parece não terem sido bem entendidas -encerra-se a . . , I 

discussão do art. 19, e passa~se à discussão do segundo. · · 
· . O SR. MINISTRO DA MARINHA insiste em que é questão 

só própria d~ discussão do orçamento a qüe se refere à quantia ne­
cessária para o engajamento~ um dos meios que a pro postá apresenta 
para obter-se pessoal. · · · · 

. . Observa novamente, em resposta ao Sr. D. Marioel que .atual­
mente o governo não pode contar em regra senão com o meio do re­
crutamento, embora acompanhe S. Ex9 no~;: votos que faz para que se 
converta em exceção·, sendo a regra qualquer. outro menos vexató­
rio. Nota porém~ quanto à conscrição, que ela não é o que o nobre 
senador pensa, nem merece os elogiosque ele lhe fez, poisque impor­
ta também um constrangimento, posto qUe sujeito a c.ertas regras. 

· O SR. MONTEZUMA observa que tenc~o o art. 2~ por fim de­
cretar os meios de obter-se a força com que se deve satisfazer ao ser­
viço da armada ·(um dos quais é o recrutamento), se houver a· convic­
ção de que nenhum desses meios é suficiente para completar-se essa 
força, a conseqüência deve ser não votar-se por ela, porque o contrá­
rio é umà verdadeira ilusão. Talvez· se pudesse asseverar que até hoje 
ainda não foi possívet -completar-se a força· decretada; mas se ela se 
tem conseguido é isso·evidentemente devido aos vexames, aos meios 
violentos empregados pelas. pessoas encarregadas do recrutamento. 
Deve· notar-se que o Sr. ministro concordou com a proposição do Sr. 
O. Manoel quanto à oposição que havia por parte da população para 
o serviço da marinha; e se há essa relutância sistemática, se não há. 
vocação para tal serviço, a violência há de ser muito maior do que se 
esta circunstância não se desse. Essa relutância faz sempre com que a 
Marinha seja mal servida, com que nunca haja bons marinheiros. 

Entra em seguida no exame das causas do desânimo, do pouco 
desejo que se nota em todas as classes para este serviço, fazendo so­
bressair a desproporção que há entre as grandes vantagens e consi­
deração dos empregados de outras repartições d0 Estado, e as pou­
cas de que gozam os que abraçam aquela carreira, sobre os quais pe­
sam aliás os maiores ônus, além da extraordinária responsabilidade 
que aqueles não têm, isto desde o marinheiro até ao oficial da mais 
elevada patente. 

Não havendo, nem sendo possível estabelecerem-se promoções 
gerais, é indispensável que alg~ma coisa se faça, que alguma reforma 
se medite que interesse os cidadãos a abraçar a ca·rreira do mar, e . 
é para este ponto que chama a atenção do Sr. ministro; cumpre que 
estudando-se a matéria se procure por meio de algumas propostas ao 

'~ '. 
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Corpo Legislativo salvar a Marinha da completa decadência em que se 
acha. Não é porque em tal ·ano havia tantos navios, e hoje há mais 
tantos, que se pode asseverar achar-se a Marinha em estado flores­
cente, e sim mostrando-se que há contentamento, satisfação entre os 
oficiais, naqueles que sacrificam seus cômodos, suas vidas para ser­
virem ao pal's; é mostrando-se que eles têm verdadeiro futuro, que 
a sua sorte é igual àquela que têm •OS cidadãos colocados em outras 
posições. Eles não podem por certo ter gràndes ordenados, mas há 
as honras; e tê-las-á a Marinha? O que espera ela? É o que deseja sa­
ber; não está censurando, pois bem sabe que o Sr. ministro não pode 
fazer milagres, mas está pedindo esclarecimentos, pois é opinião geral 
que por este lado a Marinha está, como disse, em completa deca­
dência. Se assim não fora não se veria por exemplo um distinto e 
hábil oficial servir por alguns anos em uma marinha estrangeira e vol­
tando para o país pedir logo a sua dem.issão, não seria S.Ex9 conti­
nuamente incomodado com requerimentos de outros para servirem 
nos barcos de vapor das companhias particulares. 

Mostrando, em conseqüência de um aparte do Sr. ministro, a 
conveniência de, para a apresentação de qualquer medida que tenda a 
melhorar a situação do pessoal da Armada, ouvirem-se os homens 
profissionais, os oficiais velhos amestrados pela teoria e pela prática, 
e fazendo algumas observações sobre o último regulamento do bata­
lhão naval, põe termo ao seu discurso por ter dado a hora. 

A discussão fica adiada, e retira-se o Sr. ministro. 
O Sr. Presidente marca a ordem do dia, e levanta a sessão às 

2 horas e vinte minutos da tarde. 
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SESSÃO EM 19'DE JULHO DE 1853 
Presidência do Sr .. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO. -Expediente.- Ordem do dia.- Relações com o gover­
no português. Discursos dos Srs. Limpo de Abreu e Costa Fer­
reirf!. - Fixação de forças de mar. Oradores os Srs. D .. Manoel 
e ministro da marinha. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs~ sena­
dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

O Sr. 19 Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do presidente da província de S. Paulo~ participan­
do haver falecido na mesma província, no dia 26 do mês próximo 
passado, o Sr. senador eleito monsenhor João José Vieira Ramalho. 
- Fica o Senado inteirado. 

Outro do mesmo, remetendo duas coleções dos atos legislati­
vos da mesma província promulgados. no corrente ano. - À comis­
são de assembléias provinciais. 

São eleitos por sorte, para a deputação que tem de receber o 
Sr. Ministro da Marinha, .. os Srs. marquês de Caxias, Oliveira Coutinho 
e Fernandes Chaves. 

ORDEM DO DIA 

·Relações com o Governo Português 

Continua a discussão, adiada nà.sessão antecedente, do re.que-
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rimento do Sr. Montezuma propondo que se peçam ao governo có­
pias das notas, avisos e documentos posteriores ao memorandum do 
governo imperial de 7 de janeiro deste ano, etc. 
· O SR.LIMPO DE ABREU continua o seu discurso interrom­
pido ontem quando tinha mostrado que a questão que o governo do 
Brasil teve pendente com.a corte de Lisboa foi resolvida honrosamen­
te pelo Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros, porquanto o governo 
português revogou a decisão em virtude da qual tinha interrompido 
suas relações com o diplomata brasileiro naquela corte .. 

Observa que os nobres senadores que impugnam o procedi­
mento do Sr. ministro para atenuarem a importância da concessão 
feita pelo governo português, dizem que e.la não foi regularmente pu­
blicada ao ministro brasileiro, por isso que se limitou a uma declara­
ção na folha oficial. A questão versa portanto sobre um ponto que 
pertence ao cerimonial diplomático. Mas não se deu em sua opinião 
tal irre9ularidade. . . . . 

É sabido que, segundo a doutrina dos que têm escrito sobre 
direito diplomático, compete ao Ministro dos Negócios Estrangeiros 
regular e fazer observar tudo quanto tem relação com o:cerimonial 
diplomático, tanto para os agentes que são enviados para os países 
estrangeiros~ como para aqueles que estão acreditados junto à corte 
de que faz parte esse ministro. Esta doutrina é sustentada por De 
Martins, e Silvestre Pinheiro Ferreirá comentando-a não á contesta, 
observa só que essa atribuição do Ministro dós NegóciosEstrangeiros 
a respeito dos agentes enviados para países estrangeiros não pode ser 
exercida neles senão de acordo com os governos desses países. 
· Se porventura a falta de participação, segundo os estilos geral­
mente adotados, não fosse resultado da convenção feita entre o Sr. 
Ministro dos Negócios Estrangeiros e o Ministro de Sua Majestade 
Fidelíssima nesta corte, poderia dizer-se.que o cerimonial diplomáti­
co não tinha sido observado, e ainda assim haveria omissão e não 
comissão; é sabido também que para se dizer que houve desar em um 
fato não basta que haja omissão de uma solenidade, é necessário que 
haja comissão, assim o diz entre outros Vatel, que não podeser.sus­
peito aos nobres senadore~. Mas nem omissão houve, porque a maneira 
porque se fez a comunicação foi acordada na convenção a que se ~e­
feriU. E nem isto é fato novo; na nossa própria história.há um muito 
recente. Refere-se ao fato. já citado pelo Sr.· Ministro dos Negócios 
Estrangeiros ocorrido com o Sr. Wise, ministro dos Estados Unidos. l 

Em seguida responde ao que se ponderou quando se preten- J 
deu mostrar que a desobediência de um .funcionário público era ) 
justificada em alguns casos. Fundado na autoridade de grandes es- . 1 

critores~ diz que quando o príncipe é reconhecido como legítimo 
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todos os cidadãos lhe devem completa obediência; sem. esta circuns­
tância ele não poderá governar bem o Estado nem desempenhar as 
funções importantes que tem a seu cargo. · · 

Deste princípio resulta que os que recebem uma ordem, em 
caso de suspeita,. de qualquer dúvida, não têm direito de exami­
nar, de apreciar a justiça dela, esse exame pertence ao príncipe que 
a expediu, e tanto quanto é possível deve supor-se .que ela é justa e 
salutar; se porventura resultarem inconvenientes, a responsabilidade 
recai nos ministros ou conselheiros do príncipe. Esta .doutrina ,é 
também de V atei. 1: verdade que ele acrescenta que não se deve en­
tender que a desobediência seja inteiramente cega, que não há com-. 
prometimentos que obriguem ou autorizem qualquer indivíduo a 
violar o direito natural; entendendo portanto que é preciso que a 
ordem se oponha evidentemente à lei natural para que o súdito seja 
relevado de não a ter cumprido. · · . 

E pois, .se não se precisar, como este autor precisa, os casos em · 
que a desobediência é desculpável, se se a·dmitir a doutrina do nobre 
senador a quem responde,. reconhecendo no súdito o direito de deci­
dir se a ordem é ou não aviltant'eparao seucaráter,ela pouco diferirar 
de reconhecer-se o de desobedecer em todos os casos, e isto além de 
não ser conforme com a que é sustentada pelos melhores escritores, 
tem o grave inconveniente de consagrar em princípio a desobediência: 

. Por esta ocasião toma em consideração a proposição do Sr. Fer­
nandes Chaves de que a conclusão do memorandum de 7 de janeiro 
não estava de acordo com os princípios que havia estabelecido. Pensa 
diversamente. do nobre senador~ entende que essa conclusão· é perfei­
tamente lógica. Os princtpios estabelecidos pelo Sr.' ministro foram 
que a decisão do governo português tinha sido injusta e não cabida 
no caso de que se tratava; e qual foi a conclusão? Que essa decisão 
devia ser revogada para se atender ao pedido da substituição do Sr. 
Drummond. Ora, esta conclusão foi adotada e aceita pelo governo 
português. · 

O nobre senador disse que o ofensor é que se deve aproximar. 
do ofendido e que por isso era ao governo português que·competia 
dar os primeiros passos. Foi precisamente .isto que aconteceu: o pri­
meiro passo. que se deu para se chegar a um termo nessa queStão foi a 
revogação ·da medida tomada pelo governo .português, revogação co­
municada oficialmente no Diaf:io: do -Governo. Nesta parte :pois o 
nobre senador deve concordar que a sua opinião foi satisfeita·. · 

Também não concorda em que o fato de dirigir-se.o Sr. Drum­
mond ao Ministro dos Negócios Estrangeiros em Lisboa para acre-: 
ditar o· seu secretário pudesse ter a significação que lhe deu o nobre 
senador, importando uma humilhabâ'o. No entender do orador a 
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significação desse fato era a seguinte: o Sr. Drummond dizia ao gover­
no de S.M.F.: 11 Vós não quisestes mais ter relações com o ministro do 
Brasil em Lisboa; pois bem, este ministro, depois de revogada a 

. medida em virtude da qual vós interrompestes suas.relações com ele, 
vem hoje ter relações convosco, e como precedentemente tinha uma 
licença do seu governo para retirar-se, há de fazê-lo depois de ter con­
tinuado as relações e de'vos ter apresentado o seu .secretário como en­
carregado de negócios interin~." Esta significação é a verdadeira, e 
inteiramente contrária à que o nobre senador deu. 

Tem íntima convicção de que os princípios que há estabele­
cido são verdadeiros, mas não deixa de reconhecer que quando eles 
têm de ser aplicados a uma questão que nos afeta, a nossa inteligên­
cia pode ser obscurecida, e neste caso deve relevar-se alguma falta ou 
desvio que se cometa. Entende que quando se tem de emitir um juízo 
sobre um empregado público não se deve atender unicamente a um 
fato que ele tenha praticado que possa ser sujeito a alguma censura; 
deve-se examinar a vida pública desse empregado, os serviços que ele 
tenha prestado e sua capacidade para prestar outros. Por sua parte 
tem a satisfação de declarar que o Sr. Drummond lhe merece alto 
conceito; está convencido de que ele tem longos e importantes ser­
viços feitos ao país; e assim, quando mesmo na opinião de alguns 
possa aparecer alguma falta por ele cometida, está certo, pelos sen­
timentos de justiça que amimam o governo do Brasil, que este há de 
atender mais aos serviços por longos anos prestados por esse digno 
empregado, do que a tal falta. 

Concluindo, aproveita a ocasião para lembrar a conveniência 
de serem atendidos outros serviços diplomáticos que lhe parece es­
tarem em esquecimento. Não é isto por certo culpa do Sr. Ministro 
dos Negócios Estrangeiros; o corpo diplomático deve a S.Ex9 as 
garantias de que goza em virtude da lei que foi adotada pelo Corpo 
Legislativo, e tem um futuro que até agora não tinha; mas parece­
lhe que a lei não foi suficientemente previdente a respeito de serviços 
prestados anteriormente à sua publicação. Há um empregado com 
quem nunca teve relações senão oficiais, que prestou muito bons r' 
serviços ao país, e que desempenhou ultimamente uma missão nos 1 

Estados Unidos. O governo entendeu que não devia considerá-lo nos ! 
despachos que fez; mas sem entrar na apreciação do fato que tem 
dado ocasião ao esquecimento desse empregado, observa que a cons-
tituição reconhece a recompensa de serviços feitos ao Estado, qU.e ele 
está nas circunstâncias de merecer a benevolência do governo, e não 
deve perder serviços prestados por tão longo tempo. · 

O SR. COSTA FERREIRA começa por fazer·o elogio da ins­
tituição da diplomacia permanente devida a Felippe 11, chamado o 
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Estrangeiros sacrificou ou permitiu que o governo português sacrifi­
casse sobre os barris de paios o ministro brasileiro em Lisboa. 

O orador interrompe o seu discurso por se anunciar a chegada 
do Sr. Ministro da Marinha. 

.Fixação de Forças de Mar 

Introduzido o Sr. ministro com as formalidades do estilo, e 
tomando assento à mesa, prossegue a segunda discussão do art. 
29 da proposta que fixa .as forças de mar para o ano financeiro de 
1854 a 1855. 

O SR. D. MANO EL começa insistindo na sua opinião de que a 
questão relativa à soma que se deve marcar para o engajamento de 
marinheiros deve ser tratada por esta ocasião em que o Senado toma 
em .consideração os meios por que se tem de obter a força pedida, e 
continua a sustentar que o do engajamento é improfícuo, seja qual 
for a quantia ·que para ele se vote, e que o da inscrição marítima ·que 
tem a seu favor uma prática de quase dois séculos na França, é o que 
nessa nação tem sido considerado como a fonte mais produtiva de 
marinhagem. · · 

Não quer daqui concluir que ele deve ser adotado já no Brasil; 
apenas o lembra visto que tendo-se até agora reconhecido infrutí-

• -

fero o do engajamento, e sendo repetidos-os queix:umes contra os 

1 excessos do recrutamento, cumpre que os poderes do Estado estu-
·dem a matéria com atenção para que ou se adote aquele meio, ou 
outro que se considere menos vexatório que o atual. Estranha por 
esta ocasião que nenhum andamento se tenha dado ao projeto de re­
crutamento elaborado pelo Sr. Deputado Miranda, de acordo como, é 
sabido, com o Sr. Ministro da Guerra, e que contém idéias que adota-
das muito melhorariam a atualidade. Desta inação do governo, da 
preferência que ele dá à organização de estatutos só para mudar pala:-
vras, não pode concluir senão que não quer lei de recrutamento para 
ter as mãos mais desembaraçadas, para continuar a perseguir, como 
persegue, seus adversários,. não castigando os bachás que praticam 
toda a qualidade de excessos,.antes talvez mandando-lhes dar comen-
das e elogios. 

O SR. COSTA FERRE IRA: - Para que quer o nobre senador 
acabar essa máquina eleitoral, o recrutamento? 

O SR. D. MANO E L, continuando, diz que em verdade é ore­
crutamento um dos meios eficazes que o governo e seus delegados 
empregam nas eleições, e para o provar bastar-lhe-ia descrever o 
estado da província do Rio Grande do Norte, certamente uma das 
mai~ infelizes do império·, graças à boa lembrança do Sr. ex-ministro 
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da justiça que para lá mandou um presidente sem tino, sem instru­
ção para governar povos, e dotado de um orgulho, atrevimento e 
audácia inconcebível, e está certo de que há de ser conservado, por­
que a divisa do atual.ministério é a palavra- aCinte-; mas esta mar~ 
cha há de por força trazer uma reação, e quando ela vier não quer n 
orador estar no lugar dos que lhe dão causa. · 

Discorrendo ainda neste sentido, acrescenta que não há força, 
a'rb ítrio, nem .dinheiro que satisfaça o ministério, tudo lhe parece · 
pouco. Quer dinheiro para garganteados e piruetas no teatro, m·as 
olha com indiferenÇa para a criação de bispados, e de outros estab·e­
lecimentos da mesma importância. (O Sr. Fernandes Chaves dá um 
aparte.) Eu não ·creio, exclama o orador, na religião deste ministério; 
a este ministério aplicam.;se as belas palavras do papa S. Leão: Cu i /ex 
mendacium, religio diabolus, sacrificium turpitudo. 

Voltando à matéria, e contrariando a proposição do Sr. minis­
tro de que a conscrição é um meio forçado em todo o· rigor da pala­
vra, porquanto essa força só provém do cumprimento de um dever a 
que todos estão sujeitos, muito preferível à violência do recruta­
mento; e aventando a idéia de uma conscrição geral em que só fossem 
chamados para o serviço do mar os habitantes das províncias mar.í­
timas, fornecendo as. outras a força de terra, interpela o Sr. m,ini.s­
tro sobre a conveniência de decretar-se. para a marinhagem que aca­
basse o seu tempo de serviço o mesmo favor que se concede às pra­
ças de. pret do Exército, isto é, a distribuição de datas de terra. Pa­
rece-lhe qu~ há alguma odiosidade em estabelecer-se um prêmio para 
uns e não para outros. Ou por este meio ou por outro cumpre.que 
se atenda ao futuro destes servidores do Estado, que. não ·tem 
nenhum, como ontem ponderou o nobre senador pela Bahia, a cujas 
idéias se associa em tudo quanto disse a este respeito e sobre a sorte 
dos oficiais da armada. 

E não se admira se as palavras do nobre senador não calarem 
no ânimo do governo~ porque ele tem entendido que deve·abando­
nar inteiramente os melhoramentos intelectuais e morais, cuidando 
só em fascinar o povo com as estradas de ferro, iluminação a gás, etc., 
etc., para melhor o agrilhoar, não se lembrando de. que a ilusão há de 
desaparecer. Não se dirige ainda nestas censuras ao·sr; Ministro da· 
Marinha, porque é novo na repartição, está apalpando o terreno, in­
teirando-se da legislação, e estudando o pai velho Dupin; mas a quem 
não desculpa é ao Sr. Ministro da Guerra, que está a formar-se e a 
doutorar-se no ministério~ e naturalmente (acrescente) há de·· ter 
os s~us paraninfos, que podem ser o seu oficial-maior e o Sr. Palhares. 
(O Sr. Presidente chama .o orador à matéria em discussão.) ·· 

Aconselha ao Sr. Ministro da Mâ'rinha que 'siga o conselho que 
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lhe deu ontem o Sr. Montezuma de ouvir as sumidades da Marinha 
amestradas pela teoria e pela prática, entendendo que assim poderá 
conseguir alguma coisa. Diz que por ocasião da discussão do orça­
mento há de censurá-lo pela pouca prudência que tem havido na no­
meação para comandos de certos navios, e pede que S.Ex9 exponha a 
razão porque, trabalhou na Câmara dos Deputados para que caísse 
uma emenda que consultava um pouco a sorte da Óficialidade de 

. marinha. Se o fez por ter medo da despesa, .peça ao Sr. Ministro do 
Império que reduza a que se faz com o teatro H rico, e concorra para 
que se não pague a uma folha que ousa insultar os representantes da 
nação que não estão de acordo com a conduta do governo e que lhe 
fazem censuràs. 

O SR. ZACARIAS (ministro da marinha) responde às dife­
rentes considerações apresentadas ontem pelo Sr. Montezuma sobre a 
matéria em discussão, começando ·por mostrar que da· pouca efi­
cácia dos meios de que se pode lançar mão para haver ·a força que 
tripule os vasos da Armada não se deve tirar a conclusão que S. Ex9 
pretendeu. Com os meios que dá a lei é possível obter-se a força 
indispensável para guarnecer os navios de guerra e de transporte; e 
de feito eles têm estado guarnecidos, havendo presentemente 3.000 
praças embarcadas. 

Considera em seguida a asserção de que a marinha brasileira 
está em decadência, entendendo que o nobre senador falaria com 
mais exatidão se dissesse que ela é apenas nascente, o que não é de 
·admirar, porque todos os ·outros ramos de trabalho, de indústria, 
estão no mesmo caso. O erro da observação do nobre senador está em 
querer ele considerar a Marinha isoladamente, quando ela não é senão 
a parte de um grande todo que ha de seguir a lei comum das outras 
partes. 

Concorda em que o maior número de vasos que a Marinha 
possa ter não é o verdadeiro critério para seconcluir que ela está flo­
rescente, mas também o de que se serve o nobre senador, a satisfa­
ção pessoal, não se pode dizer infalível; se o fosse, estaria descoberta 
a pedra filosofal. Até hoje ninguém conhece limites a ambição, não 
há fortuna de Cresso que satisfaça aos desejos de cada um: se se tor­
nasse a prosperidade da Armada dependente da situação em que 
todos os oficiais se dessem por suficientemente pagos, seria difícil 
marcar a que ponto se chegaria. Mas se a satisfação pessoal.é um ter­
mômetro digno de adotar-se, o acréscimo de vasos está nele com­
preendido, porque quanto maior for o seu número, mais contenta­
mento devem ter os oficiais· que não folgarem:.:'de estar em terra. 

Mas há injustiça na censura, porque nãqi~:se dão os motivos 
apontados para o descontentamento. Pelo lado·:pécuniário, todos sa-. . . ' 
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bem que não há muito que se aumentaram as comedorias, e que ulti­
mamente houve um aumento na quinta parte do soldo. Se em tão 

,pouco tempo· conseguiram os.·o.ficiais estes grandes 'melhoramentos, 
·não se p·ode dizer que se abandonam os interesses da Marinha; 

Dir-se-á que ainda. não basta, que o termômetro não aponta 
ainda o verdadeiro grau de prosperidade; mas em que parte do mun­
do tem esse termômetro. apontado o desejável contentamento? Onde 
é que os oficiais de terra e mar se dão por suficientemente pagos? 
Na Inglaterra não; uma grande parte do salário dos seus oficiais con;. 
siste elj1 honras, em importância. E o mesmo nobre senador se encar­
regou de dar a razão satisfatória que milita em toda a parte; no Brasil 
também se dá aquilo que comportam os recursos do tesouro: É ne­
cessário ter em vista esta· consideração, que se proceda nestas maté­
rias com muita gravidade, que se pese o alcance do sacrifício que se 
faz, e então se veja quanto se pode. dar. Cumpre não :se deixar levar 
por certas considerações que facilmente se adotam quando em opo­
sição, é que depois no ato de governar são difíceis de realizar. 

Tendo em seguida mostrado que não procede a comparação 
feita pelo nobre senador entre os recursos da oficialidade de Marinha 
e os dos empregados das repartições a que aludiu em vista de muitas 
circunstâncias a quecumpreatender-se;que quanto às promoções, o 
mesmo h obre senador respondeu satisfatoriamente, e que não é justa 
a censura pelo que respeita à distribuição das honras; observa igual­
mente que o fato isolado a que o nobre senador aludiu da baixa pe­
dida pelo.Sr; Carneiro Leão, logo quevoltou da Inglaterra, não pode 
ter a importância que ele lhe dá para mostrara decadência da Marinha. . . 

Se desse fato se pudesse concluir tal decadência, no mesmo estado es-
tariam as relações, porque mais de um desembargador tem pedido a 
demissão para se dar à vida de advogado, e outros nem tomaram 

· posse; em péssimo estado se acharia o episcopado, pGrque há anos 
um respeitável bispo de Pernambuco resignou o seu lugar; em deca­
dência mesmo se acharia o Senado, porque o Sr. visconde da Pedra 
Branca o abandonou completamente há muitos arios. O fato do Sr. 
Carneiro Leão explica-se claramente pelas maiores vantagens que es­
tava habilitado a adquirir em outra carreira diversa da de empregado 
público, e pelo.melhor futuro que se lhe antolhou nela. O mesmo se 
dá quanto aos oficiais que pedem licença para embarcar em navios 
mercantes, que aliás conservam sempre os seus soldos por inteiro, e 
contam a antiguidade, quando o embarque é nos vapores da compa­
nhia de paquetes, e meio-soldo quando vão para outros vasos do co­
mércio. 

Passando ao que se. disse sobre: .... o regulamento do batalhão 
naval, observa que ele foi feito na forma dos conselhos do nobre se-. . 
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nador pela Bahia, isto é, a Martinho de Mello, ouvindo-se todas as 
pessoas competentemente habilitadas para este trabalho,· e adotan­
do-se afinal, segundo o parecer da respectiva seção do conselho de 
estado, o que organizou o encarregado do Quartel-General da Marinha, ... 
e após esta declaração contraria alguns tópicos de Úm comunicado do 
Correio Mercantil em que esse regulamento foi muito censurado. 

MoStra em seguida que já ·na última ·tabe:la de comedorias se 
observou o a·lvitre de que falou o nobre senador, sendo elas marca­
das para os comandantes segundo a classe dos navios, e passando a 
responder ao Sr. D. Manoel insiste em tudo quanto expendeu a res­
peito da conscrição marítima e de outros pontos em que tocou o no­
bre senador; e fundando-se em que os terrenos do litoral, de onde, 
conforme a opinião do .nobre senador (e em que ele orador concorda) 
devem sair os marinheiros para a Armada, estão todos ocupados, en­
tende não ser possível fazer-se por essas praças a mesma distribuição 
de datas de terras que a lei assegura às praças de pret do Exército. 

Ultimamente protesta contra o que o nobre senador expendeu I 
sobre o presidente do Rio Grande do Norte, a quem conhece pessoal-
mente por pessoa de inteligência, de probidade e de moderação, e 
incapaz dos ates que se lhe atribuem; e explicando o fim da emenda 
a que o nobre senador se referiu, e que foi rejeitada na outra Câmara, 
mostra que não tinha ela lugar depois das novas vantagens que já 
disse se haviam dado há muito tempo à oficialidade da armada. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O Sr. Presidente marca a. ordem do dia, e levanta a sessão 

às duas horas e um quarto.' 

422 



SESSAO ~ 20 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÃR 10. -Expediente. -Ordem do dia.- Relações com o gover­
no português. Discurso do Sr. Costa Ferreira. - Fixação de, .. 
forças de mar. Discursos dos Srs. Montezuma e Baptista de Oli­
veira. 

À hora do costume, ieunido número suficiente· de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata .da. anterior. 

O Sr. 19-Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um offcio do Sr. Ministro da Guerra remetendo um dos autó­
grafos sancionados da resolução da Assembléia ·Geral Legislativa que 
declara ter D. Victoria Carlota da Silva direito ao montépio de seu 
falecido pai, o tenente-coronel Francisco José- Jgnácio.- Fica o Sena­
do inteirado, e manda-se comunicar à Câmara dos Srs. Deputados. 

Outro do Sr; 19 Secretário da mesma Câmara acompanhando a 
proposição que autoriza o governo para admitir a classe ativa do 
Exército o tenente reformado José Xavieá Pereira de Brito. - A im­
primir. 

São eleitos por sorte para á d~putação que tem de receber o 
Sr. Ministro da Marinha, os Srs. Muni'z>·Costa Ferreira e Miranda Ri-
beiro. ·· 
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ORDEM DO DIA 

Relações com o Governo Português 

Con.tinua a discussão, adiada na sessão antecedente, do requeri­
mento do Sr. Montezuma propondo que se peçam ao governo cópias 
das notas, avisos e documentos posteriores ao memorandum do go­
verno imperial de 7 de janeiro deste ano. 

O SR. COSTA FERREIRA,. continuando o discurso interrom­
pido ontem, reproduz as considerações gerais que apresentou sobre 
os benefícios da diplomacia permanente, severidade de suas regras e 
perigos que pode causar a sua violação; e dando como averigüado que 
o governo português quebrantou essas regras quando interrompeu 
suas relações com o Sr. Drummond, passa a contestar os argumentos 
que· contra o requerimento foram produzidos pelo Sr. Limpo de 
Abreu. 

O primeiro que esse nobre senador apreseotou foi que da apro­
vação do requerimento pelo Senado resultaria a suspeita de que o Sr. 
Ministro dos Negócios Estrangeiros não tinha tratado a questão como 
devia, quando, segundo ele, havia ela sido perfeitamente resolvida. 
Pela mesma razão, para que o crédito de S.Ex~ fique ilibado, é que o 
orador vota pelo requerimento e que pede a todos os seus colegas que 
o aprovem; quer ver os documentos a que se refere à vista deles dar 
um voto; só tendo-os presentes é que se pode decidir se o negócio foi 
resolvido de acordo com a .honra e dignidade nacional. 

O segundo argumento do mesmo nobre senador consistiu em 
·que o Senado se mostraria contraditório aprovando o requerimento, 
porque na resposta à fala do trono já tinha aprovado o procedimento 
do governo, tendo à vista o memorandum que most;rava como a 
questão fora tratada. Mas o nobre senador quer que o Senado seja 
profeta, que tenha o dom de adivinhar. O Senado não podia saber 
que se havia de fazer um convênio; quando se discutiu o voto de gra­
ças só lhe foi presente o memorandum, documento que faz em ver­
dade honra ao Sr. ministro, sendo pena que S.Ex~ borrasse tão boa 
obra no desfecho; não se podia supor que um arremesso de leão ti­
vesse parada de sendeiro. Se poiso Senado não tinha naquela ocasião 
conhecimento do convênio, nem do que em conseqüência dele se 
seguiu, não procede contraditoriamente pedindo agora estes docu­
mentos para formar o seu juízo sobre a ma·rcha da questão de então 
para cá. · 

Disse-se ainda (e para o mostrar botou-se::uma livraria a baixo) 
que o ministro de uma nação coligado com-:o de outra podiam 
estabelecer certas regras diplomáticas, que foi isto o que se fez ao 
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convênio, e. que a questão se terminou conforme essas regras. Mas 
não basta que os ministros tivessem esse direito e o exercessem para 
se afirmar que o negócio se decidiu conforme a honra e a dignidade 
da nação. Todos sabem que muitas vezes o. ouro; poderoso instru­
mento', não para o coração do Sr. ministro, mas para ·muitos, e a 
fraqueza partilha do nobre ministro, podem. impelir a que se façam 
regulamentos diplomáticos contrários ao bem das nações. E S.Ex~ 
não· se deve esquecer de que há no Brasil um poder que ·tem o rigo­
roso dever de examinar se as regras criadas ferem ou.não:a honra e 
dignidade nacional. Ora, o fim do requerimento é justamente ·esse 
exa.me a respeito do que se estipulou eritre o·nobre ministro e o mi­
nistro português . 

. O SR. D. MANO E L:- O Sr. ministro já é réu confesso. 
O SR. COSTA FERREIRA; continuando, estranha a doutri- · 

na expendida pelo Sr. Limpo de Abreu quando falou da desobediên­
cia do Sr. Drummond, doutrina de que. só lhe faltou concluir que se 
o grão-senhor mandar o seu cordão para o .Brasil devemos ·recebê­
lo, beijá~lo e enforcar-nos com ele .. Quando o nobre senador mostrou 
os grandes. perigos, as horrendas desgr~ças que se seguiriam de não 
obedece·r-se cegamente· às ordens de um ministro; quando como 
que disse que era isso encancararas portas da·anarquia, ele orador, 
que. é um pouco inglês nesta parte; disse consigo: ,Eis o principal 
motivo por que se entra na casa do cidadão de dia e de noite: porque 
se prende sem as formalidades prescritas na lei: porque se zomba 
da cop~tit!Jição; porque não há. no Brasil segurança de propriedade 
nem de pessoa: é por esta regra." :Este princípio tem dado desgra­
çadamente tal aberta, qu_e talvez o nobre senador que o sustenta 
já fosse vftima dele. Não foi o nobre senador, por assim dizer, amar­
rado pelo. chefe de polícia? .... 

O SR. PRESIDENTE: - O nobre senador para que traz isso 
que não vem para a questão? ... 

O SR. COSTA FERREIRA:- Para ·mostrar o perigo do. prin­
cípio ... 

· O·SR. D. MANO E L:- Está no seu direito. 
O SR. PRESIDENTE:- Não está, porque a referência é.com­

pletamente pessoal; não consinto; .. 
O SR. D. MANOEL:- É fato histórico .. 
O SR. PRESIDENTE:- É pessoal, refere-se ao nobre sena-

dor por Minas. · 
· O SR. FERNANDES CHAVES: ~ É um fato público, pode 

referi-lo. . 
O SR. D. MANOEL:·- Apoiado, vai muito.bem. 
O SR. COSTA FERREIRA: - Estou mostrando as funestas 
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conseqüências que pode ter o princfpio sustentado pelo nobre sena­
dor, e que eu não partilho, e então cito o que sucedeu mesmo com 
ele. 

O SR. D. MANOEL:- Apoiado, vai perfeitamente. 
O SR. COSTA FERREIRA:- Eu, se o chefe de polícia fosse à 

minha casa e me dissesse: "está preso" perguntava-lhe: "traz ordem 
da minha. câmara?" Se a trouxesse, havia de obedecer; no caso con­
trário resistiria com toda a energia, e dir-lhe-ía: "Sr. chefe de polí­
cia, a casa é minha, a rua é sua, safe-se." Se se resistisse àqueles que 
de noite invadem as casas, que atacam e ferem os direitos dos c,ida­
dãos, desprezando à constituição, poderia haver uma desordem, mas. 
as autoridades haviam de conter-se. 

·Disse o·nobre senador a quem se refere que Vatel releva a deso­
bediência quando o mandado for contra os preceitos da lei natural: 
mas quem há de ser o juiz? Há de l)er infalivelmente o que tem de 
executá-lo. É pois o m!smo Vatel quem responde a S.Ex~ O Sr. 
Dn.ímmond cumpriu um dever rigoroso em não obedecer, porque 
julgou, segundo Vatel; que a ordem do Sr. ministro era contrária aos 
princípios da lei natural. Este princípio não se entende só ao f(sico, 
mas também ao moral; tanto à vida do homem como à sua honra e 
dignidade. Demais, se a desobediência não é fundada em boas razões, 
há a lei a que recorrer, há a responsabilidade; se o Sr . .Orummond 
incorreu nela, seja responsabilizado, mas não se sustente uma doutri­
na tão perigosa, de tão funestos efeitos, como a da obediência cega. 

Em seguida nota que o pendor do Sr. Ministro dos Negócios 
Estrangeiros é todo para a fraqueza; em Pernambuco um cônsúl fran­
cês insulta .as autoridades e embrulha-se depois na bandeira da sua 
nação; manda-se-lhe dar uma satisfação! Os ingleses entram em 
nossos portos, atacam as fortalezas, aprisionam os nossos vasos e 
levam-nos para Santa Helena; ultimamente o seu governo faz uma 
comunicação declarando que houve por bem revogar as ordens para 
esses atentados, mas acrescenta :."se reaparecerem os traficantes terão 
outra vez execução;" o Sr. ministro dá, por meio de uma nota, agra­
decimentos àquele governo! Agora, quando se esperava que S.Ex~ 
tomasse providênc.ias muito sérias sobre o insulto que a nação brasi­
leira recebeu na pessoa do seu ministro, faz, como já disse, uma para­
da de sendeiro! 

O Sr. visconde de Atouguia (continua, q··orador depois de mos­
trar que a comunicação do Sr. Drummond não importava um insulto 
à nação portuguesa) entende que o Brasil é ái.nda colônia de Portugal; 
tratou-nos como nos tratavam outrora. os:·:capitães-generais, como, 
por exemplo, um que houve no Maranhão, que mandou açoitar sobre 
uma peça um homem branco porque não!:lne tinha acabado um par 
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de sapatos para a michela. E tal procedim~nto é tanto mais de estra­
nhar quanto não se tem faltado por parte do Brasil a consideração 
alguma, sendo os portugueses tratadós entre nós com toda a estima. 

Ultimamente estranha que o Sr. Limpo de Abreu como que pe­
disse um perdão para o Sr. Drummond quando disse que um homem 
não deve ser julgado mau. por um ou outro fato, mas pelo seu pro­
ceder em toda a sua vida, que portanto estava. certo .de que não se 
havia de deixar de ter consideração com aquele funcionário. 

Eu não conheço o Sr. Drummond, acrescenta. o orador, mas 
·estou certo de que se ele estivesse nesta casa diria- enjeito o perdão. 

O SR. D. MANOEL: - Apoiado, eu posso dizê-lo em nome 
dele. 

O SR. COSTA FERREIRA:- Ele diria--: mande-me responsa­
bilizar, porque o patíbulo não infama o homem de honra, mas só aos 
que são infames, e para prova do que avanço, lá está à lenho do de­
fensor do mundo. 

DA MINORIA:- Apoiado! Muito bem! muito bem! 
A discussão fica adiada. 

Fixação de Forças de Mar 

Introduzido o Sr. Ministro da Marinha com as formalidades 
do estilo, e tomando assento na mesa, continua a discussão da pro­
posta que fixa as forças de mar para o ano financeiro de 1854 a 1855. 

O 'SR. MONTEZUMA retifica algumas proposições do seu pri­
meiro discurso que lhe pareceu não terem sido bem compreendidas 
pelo Si.: ministro, e a respeito das quais S.Ex~ se exprimiu de modo 
como se só tivesse de responder a um membro da oposição, quando a 
causa sobre que versaram não é de oposição nem de maioria, mas 
causa de toda a nação, pois não há quem não se interesse vivamente 
pelo melhoramento de um ramo de serviço tão importante como a 
Marinha, pelo seu engrandecimento e prosperidade. 

Disse na primeira vez que falou que havia na Marinha alguns 
vasos mais e um grande número de oficiais, mas que estes não tinham 
os cômodos essencrais na vida social, em proporção de empregados de 
outras repartições. Não falou em descontentamento, não faria essa 
injúria ao oficial que está pronto a derramar p seu sangue pela g'ló­
rià do pafs e para sustentar a integridade dele. Se há fatos que pro­
vam estes importantrssimos serviços não podia dizer que os oficiais 
estavam descontentes. Mas aquele estado de cojsas, a falta daqueles 
cômodos,. a pouca esperança de futuro, induz ao desânimo de que 
falou, arreda da Marinha os homens mais importantes que podem ser­
vir ao país e fazer a sua glória. 
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S.Ex~ respondeu a isto que a Marinha se acha na infância, por­
que o país é novo. Concorda,; mas para mais clareza da proposição 
dirá que a Marinha do Brasil se assemelha a uma criança raquítica. A 
Marinha é nova, não pode ainda ter o desenvolvimento das de outros 
Estados, mas deve ter aquele que é próprio da sua idade, e isto é.o 
que não sucede. Não acusa a S.Ex~ por este· estado em que se acha a 
Marinha, nem o responsabiliza por isso, mas chama a sua atenção 
sobre ela, pede-lhe que com o seu zelo ardente, com o patriotismo 
que nutre, que a. anime, para tirá-la, com providências adequadas e 
sábias, de semelhante estado. 

Nem é desairoso a S.Ex~ confessar que a Marinha se acha real­
mente assim; aderindo a esta opinião do orador, e que é emitida em 
ambas as Câmaras, pelo contrário faria um grande s~rviço ao país, 
porque não ·havendo esta aderência, os parlamentos não se conven­
cem do estado das coisas públicas, das circ.unstâncias que tornam o . 
quadro do país melancólico, e por isso não aparecem nem as medidas 
apropriadàs, nem o empenho para que elas sejam adotadas pelo 
Corpo Legislativo. Au.xiliado pela voz poderosa do ministro mostran­
do o estado do país em um dos seus mais importantes .ramos de ser­
viço, como se recusaria o Parlamento a concorrer com ele para me­
lhorá-lo ou fazê-lo desaparecer? 

S. Ex~ diz que não; que os exemplos apontados nada provam; 
que não há desânimo; e argumenta com a afluência de aspirantes para 
a Academia de Marinha, afluência que não se daria se a. carreira do 
mar não apresentasse vantagens, etc. O nobre ministro não se lembra 
porém que esses moços vão reçeb.er ali uma educação paga pelo Es­
tado, e que depois de promovidos a guardas-marinhas são muito pou­
cos os que continuam na carreira. 

Mas a questão principal é se o oficial de marinha desembar­
cado tem em terra os meios que lhe são indispensávei~ para viver na 
sociedade, porque, se os não tem, de duas uma, ou há de desejar estar 
constantemete embarcado, ou há de abandonar a carreira;.e se hão 
a abandonar, o seu espírito acabrunhado pelo pesar, pelas necessida· 
des sociais ... talvez mesmo se desmoralize. 

É por este lado que se deve encarar a questão, e não procurar 
só. desvanecer a opinião pública. Não haverá na legislação atual nada 
que ocasione este mal? O que significa, como mostra o mapa anexo 
ao relatório, não haver uma só classe de oficiais da Armada no seu 
estado completo? Não mostra isto que existe um obStáculo qualquer 
que impede ao governo completar as classes? E não ·é uma desvanta­
gem para aqueles que teriam de subir a postos mais elevados; um pre.; 
juízo que sofrem, que há de infalivelmente produzir.desânimo no seu 
espírito? 
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Talvez o Sr. ministro responda que não há necessidade de mais 
segundos-tenentes, de mais primeiros, etc., e ·que então não deve pro­
mover. Mas em tal caso fale-se· com franqueza, diga-se que não. há. 
necessidade do quadro que existe; os que com essa declaração perde­
rem a esperança de adiantamento procurarão outra vida. Nãoseria 
melhor que as classes fossem. em menor número, e menor; também o 
dos oficiais, e que também· a lei das promoções·tivesse outro prin~ 
cípio que as regulasse? Se o cidadão a que se referiu no seu primeiro 
discu·rso fosse promovido a primeiro-tenente, abandonaria a Armada? 

Todos que como ele se distinguiram na ação que teve lugar na 
China. foram promovidos pela rainha da lngfaterra; o governo do 
Brasil reconheceu tais serviços.como prest:ados em campanha ao país, 
entretanto não imitou aquele procedimento. C que havia de esperar 
esse distinto oficial? Que fossem. promovidos 80 ou 90 que estavam 
acima dele? Era um futuro tão longo que necessariamente o devia 
desanimar, e então pediu a demissão. 

Por esta ocasião observa também que o governo não procederá 
de acordo com as necessidades públicas conservando os oficiais que 
manda estudar nas marinhas estrangeiras em postos que não os habili­
tem para comandar. É do comando de tais oficiais que pode.resultar 
o melhoramento da disciplina ou o emprego do que aprenderam 
nessas marinhas, do contrário o país não tirará nenhum lucro de suas 
despesas. 

Ocupando-se do artigo promoções, mostra a necessidade delas, 
principalmente para habilitar oficiais novos para os· comandos de 
vasos que não podem ser confiados a patentes subalternas; e quanto 
ao .sistema, entende que se· deve adotar o da Inglaterra, reguland~ o 
merecimento para essas classes e a antigüidade .para os postos supe­
riores. O· patronato, argumento com que se combate este sistema, 
nunca ,oderá dar-se como regra, mas só .como exceção ·que não deve 
dirigir o legislador quando trata de marcar regras para felicitar a 
armada e desenvolver a sua prosperidade. Se·se esperar.a guerra para 
se dar à armada aquilo de que ela tem urgentíssima necessidade, nada 
se fará em seu benefício. Nem o orador quer. guerra, há de clamar 
sempre contra ela, porque está persuadido. de que só com a paz é que 
o país pode chegar ao grau de grandeza para que a natureza o· criou. 

Quando falou em honras não se referiu a hábitos e comendas, 
distinções estas que entende mesmo não deverem ser dadas a oficiais 
de certas patentes; queria falar das honras próprias da classe. Parece­
lhe, por exemplo, estranho que oficiais meramente de contabilidade .. 
usem de uniformes em tudo iguais aos çie marinha propriamente 
.ditos. Dê-se a esses cidadãos uma farda bordada mesmO até no ante­
braço, mas não igual à farda simples e singela do oficial; porque real-
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mente a falta de distinção a este respeito não é acoroçoadora. 
Conclui, depois de recapitular suas considerações, mostrando 

que é preferível a apresentação de propostas sobre medidas que o 
Sr. ministro julgue apropriadas para a boa marcha do serviço da re­
partição a seu cargo, ao sistema de pedir autorizações ao Corpo 
Legislativo que este não gosta m·uito de conferir, principalmente de­
pois de ter visto que não se tem obtido de algumas os melhores re­
sultados. 

O SR. BAPTISTA DE OLIVEIRA restabelece o fato relativo 
aos vencimentos dos oficiais da armada inglesa, que o Sr. ministro 
(fundado na opinião de um autor inglês) tinha apresentado na sessão 
anterior como insuficientes; cita para este fim a opinião de M. Dupin, 
e alguns fatos apontados por este escritor. 

Procura em seguida mostrar a maior conveniência da denomi­
nação de. fuziieiros navais, porque ela exprimia o fim para que fora 
criado esse corpo, isto é, para prestar o . serviço de mera infantaria 
a bordo dos navios de guerra. A nova denominação parece-lhe menos 
própria, não designando explicitamente esse fim especial. Quanto 
à agregação das duas companhias de artilharia, pensa que não é 
admissível semelhante enxertia no corpo de fuzileiros navais, porque 
sendo o serviço das duas armas de uma natureza toda particular, não 
é possível compreendê-las juntamente no mesmo corpo sob a mesma 
denominação. 

Ultimamente pondera a conveniência de restabelecerem-se 
os antigos vencimentos dos· oficiais. empregados no batalhão naval, 
fundado no que se acha estabelecido para um ·corpo, da mesma ín­
dole, como é o de imperiais marinheiros; isto é os oficiais que ser­
vem nos dois corpos devem ter iguais vencimentos. Conservando-se 
os vencimentos reduzidos dos oficiais do batalhão naval, é de rigor 
lógico que sejam igualmente reduzidos os dos que servem nos impe­
riais marinheiros, o que todavia o orador não aconselha a S.Ex~ ·· 

Tendo dado a hora, interrompe o seu discurso para continuar 
na seguinte sessão. 

A discussão fica adiada pela hora. . 
O Sr. Presidente marca a ordem do dia e levanta a sessão às 

2 hor~s da tarde. 
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SESSÃO EM 21. DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO. - Expediente. - Ordem do dia.- Relações com o go­
verno português. Discurso do Sr. Montezuma. Retirada do re­
querimento.' - Fixação .de. forças navais. Oradores os Srs. Bap­
tista de Oliveira e ministro da marinha. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

São eleitos por sorte para a deputação que tem de receber o 
Sr. Ministro da Marinha, os Srs. Cavalcanti de Lacerda, marquês de 
ltanhaem, e Miranda Ribeiro. 

ORDEM DO DIA 

Relações com o Governo Português 

Continua a discussão, adiada na sessão antecedente, do r.equeri­
mento do Sr. Montezuma propondo que se peçam ao governo cópias 
das notas, avisos e documentos posteriores ao memorandum do go­
verno imperial de 7 de janeiro deste ano. 

O SR. MONTEZUMA começa por algumas considerações para 
justificar a apresentação do seu requerimento, observando que, 
quando o fez, não tinha (como se vê de sua reaação) con'\/icção algu-
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ma sobre achar-se a negociação ainda pendente ou estar term·inada, 
não sendo portanto exato o que a este respeito ponderou o Sr Limpo 
de Abreu. A quem competia decidir esta dúvida era ao Sr. Ministro 
dos Negócios Estrangeiros; nem ao orador, nem a seus nobres cole­
gas que· encetaram a discussão, pode caber a menor censura ·por seu 
procedimento. S.Ex~, porém, não o fez; mas, pedindo a palavra em 
resposta às observaçõ'es que, pelo conhecimento que tinha do objeto, 
lhe dirigiu o nobre senador pelo Rio Grande do Norte, entrou na dis­
cussão de um modo surpreendente, podendo dizer-se que a sofre­
guidão de que censurou aquele nobre senador esteve toda da parte 
do nobre ministro. 

Em sua opinião a .negociação ainda não está terminada, por­
quanto segundo as instruçõ-es dadas ao Sr. Drumniond, em conse­
qüência do convênio celebrado nesta corte, devia esse diplomata logo 
que aparecesse na folha oficial a declaração do r~Stabelecimento das 
relações dirigir-se ao governo português e acreditar o seu secretário 
como encarregado de negócios interino. Esta condição era indispensa­
vel, o nobre ministro assim a reconheceu quando disse que desta 
forma ficava o governo do Brasil satisfeito, visto que sendo a questão 
pessoal, o nosso ministro ia ser recebido pelo governo portu'guês, e 
assim dava e~e a satisfação de ter interrompido suas relações com 
ele; mas se ela não se verificou, por isso que S.Ex~ disse publicamente 
que o Sr. Drummond havia desobedecido nesta parte, deve-se con­
cluir que a negociação não se acha finda, ou que pelo menos não se 
achava até a partida do último paquete. 

De passagem pergunta se o governo português se contentará 
com o não cumprimento daquela cláusula, e nesta incerteza diz que 
ainda receia muito de tal negociação. Parece-lhe que ainda se terá de 
dar alguma nova satisfaçãoi que o governo brasileiro terá de passar 
por novas forças caudinas, de mandar punir o Sr.· Drummond como 
tendo sido causa de se não haver findado a negociação; não se admi­
rará de que as condições do governo ·português sejam pesadíssimas, 
honorosíssimas para o Brasil; que queira talvez mesmo que se lhe 
mande um novo ministro com o caráter o mais elevado da diplomacia 
dar-lhe plena satisfação por não se ter cumprido uma das condições 
convencionadas. . 

Depois destas considerações, ocupa-se o orador com o acon­
tecimento no seu todo, e com as observações que a respeito foram 
feitas pelos Srs. ministro e Limpo de Abreu.· · 

Declara, e diz que o faz com grande. repugnância, que sempre 
julgou imprudente o procedimento do Sr. visconde ·de Atouguia, 
que sempre lhe pareceu que havia antiga :indisposição entre ele e o 
Sr. Drummond, mas sem que para ela p~pesse descobrir motivo. O 
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comp9rtamento deste diplomata foi sempre pact'fico durante a sua 
residência de 15 anos em Lisboa, e até lhe_ consta que tem ele ·presta­
do ao governo portUguês' serviços que não estavam dentro de suas 
atribuições, e isto com sacrifícios de alguma importância. · · 

O Sr. Ministro dos· Negócios Estrangeiros, com uma facilidade 
inconcebível, disse que o Sr. ministro entretinha relações de amizade 
com algumas pesso~s, proeminentes ou não, do tado da oposição por­
tuguesa. Mas isto não pode, em sua opinião, ser objeto de censura. 
Enquanto o> diplomata não conspira, enquanto rião entra em con· 
lu ias, em tramas contrà o governo do país onde reside, nada se lhe 
deve censurar: por este lado; ter relações com os homens da oposi· 
ção ou ministeriais é dever rigoroso da imparcialidade com que ele 
deve comportar-se. Quanto ao fato de escrever artigos para as folhas 
da oposição, não se julga o orador obrigado a acreditá-lo sem provas, 
e estas não as viu produzidas. 

Disse que lhe parecia haver indisposição anterior entre o minis­
tro português e o Sr. Drummond, e funda esta opinião nas próprias 
notas daquele ministro, nas exagerações de que estão cheias, e que 
faz notar ao Senado pela leitura ·de alguns trechos. O mesmo nobre 
Ministro dos Negócios Estrangeiros no seu memorandum notou essas 
exagerações e uma precipitação tal, que às vezes até se. atribuem a 
palavras das notas do Sr. Drummond pensamentos que elas não con­
têm. 

Nada havia mais natural do que, tendo-se afirmado um fato 
inexato, declarar-se _isso por uma nota ao nosso diplomata, e esperar 
a sua resposta; e se esta· insistisse sobre a veracidade do mesmo fato, e 
fosse redigida em termos ásperos ou· indecentes, recorrer-se àquele 
que era representado pelo mesmo diplomata em Portugal. Se é prind­
pio reconhecido que qualquer diplomata residente em uma corte estâ 
inteiramente independente da alçada, da jurisdição da censura do go­
verno junto do qual se acha acreditado, pois o contrário seria acabar 
com toda a diplomacia; se este princípio também é conseqüência do 
direito natural que· tem todo o governo de mandar agentes seus trata­
rem de seus negócios e interesses, é evidente que o Sr. Drummond 
não podia de maneira alguma nem ser censurado, nem obrigado a dar 
explicações ao governo de Portugal, e nessa parte houve-se ele perfei­
tamente, porque antes de responder à nota do governo português 
'começou por dizer que declinava a sua jurisdição para pedir-lhe ex­
plicações. 

Além disto, o Sr. Drummond, participando ao governo brasilei­
ro um fato mais ou menos desenvolvido, com maior ou menor soma 
de circunstâ-ncias, praticou um ato para o qual eStava autorizado. É 
esta a doutrina corrente de todos os publicistas, citando dentre eles 
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De Martins, do qua_l lê uma passagem em perfeita relação com a ma.té· 
ria. E pois é fora de dúvida que o governo português exigindo expli­
cações a tal respeito andou sumamente precipitado, quando aliás 
podia 'terminar perfeitamente a questão contestando o fato, çiemons­
trando a sua não existência. 

Se acaso a corte de Portugal se achava descontente com a 
pessoa do Sr. Drummor'!d, nada mais natural' do que pedir a sua remo­
ção. Sobre este princípio o orador está inteiramente de acordo com 
o que disseram os Srs. Ministro dos Negócios Estrangeiros e Limpo de 
Abreu, e aos fatos que eles. cita~ram em seu abono acrescenta outros. 
Mas se fundado em autoridades irrecusáveis concorda neste ponto, 
não pode entretanto convir, e com igual fundamento, na ampla li­
berdade que aquele nobre senador reconhece em qualquer ministro· · 
para estabelecer o ·cerimonial diplomático. · 

A negociação ·levada pela forma que tem indicado estaria por 
sem dúvida terminada; mas o ministro português não procedendo as­
sim deslocou completamente a questão, pois lhe tirou o caráter pes­
soal que anteriormente lhe reconhecera, e nestes termos, interrom­
pendo ele a sua correspondência com o ministro brasileiro, o que 
cumpria ao nosso governo? Ou fazer o que foi lembrado pelo Sr. Fer­
nandes Chaves, ou recorrer a outro expediente que não o que o nobre 
ministro declarou que havia abraçado. O meio a que aquele nobre se­
nador se referiu dava pelo menos facilidade à solução sem quebra da 
honra e dignidade do país; adotado ele, poderia ir para Portugal 
quem o governo quisesse; e então tinha aplicação o que sucedeu entre 
o governo inglês e o espanhol relativamente ao Mr. Bulwer .. 

Tendo-se a questão tornado política,. o governo devera solvê­
la pelo modo por que tinha sido encetada. Se entendia que o pri­
meiro passo era restabelecer o governo português a sua correspon;. 
dência com o nosso ministro, não devia acordar em que. este restabe­
lecimento se fizesse por um aviso anônimo, porque esse meio não era 
regular. É com mágoa que se pronuncia deste modo contra o proce­
dimento do Sr. ministro neste ponto, quando o seu maior desejo· era 
elogiá-lo, como o fez entusiasticamente ocupando-se do seu memo­
randum; mas vê-se forçado a isso porque para si a justiça não é bi­
fronte, quer ela seja aplicada a negócios internos quer externos suas 
regras· são imutáveis, aplica-as a ambos conforme os ~itames·, de sua 
razão e conceito. Se adotasse essa diferença que já uma vez se preten- · 
deu estabelecer entre negócios internos e externos, de certo que. n'ão 
censuraria a S. Ex~ 

Colocada a questão no ponto em que se acha, cumpre exami­
nar se o Sr. ministro conseguiu o fim que se propôs·. Nada podendo 
acrescentar a este respeito ao que disseram os Srs. Fernandes Chaves 
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e D. Manoel, limita-se a dar por certo e evidente que esse fim não se 
conseguiu, isto é, ,que não cessou a interrupção das relações sendo 
ainda ministro do Brasil em Portugal o s·r. Drummond .. Uma vez fn­
terrompida a correspondência o Sr .. Druminond era sim ministro para 
o Brasil, mas .não para a corte de Lisboa; o-modo por que essa corres­
pondência cessou foi oficial, este meio oficial rião teve lugar para o 
restabelecimento' delas é evidente que o Sr. Drummond não conti~ 
nuou a ser e_nviado extraordinário e ministro plenipotenciário perante 
o governo português. 

:.\_, O Sr. ministro disse porém que receiava que· houvesse·algum 
desaguisado entre o Sr. Drummorid e o ministro português pela in­
disposição que havia entre um e outro, e que por isso adotou aquele 
expediente. Mas como· não se lembrou S. Ex9 de um meio geralmente 
adotado, que é redigir-se a nota, remetê-la ao ministro para que 
assine ·unicamente e a· erwie ao governo junt,o do qual reside? Por 
esta forma parece que ficaria desvanecido o receio que o nobre minis­
tro mostrou. Dirá talvez que não tinha certeza que o Sr. Drummond 
recebesse a nota tal qual se lhe enviava em resposta .àquela pela qual o 
governo português declarasse que tinha- cessado a interrupção da cor­
respondência. Mas ·se o nobre ministro levava o seu receio até este 
grau, que certeza tinha de que o Sr. Drummond havia de sujeitar-se 
à cláusula que for~ estabelecida de acordo com o ministro português 
nesta corte? 

E a este ·respeito o Sr. ministro emitiu uma proposição que lhe 
causou suma estranheza. S.Exéil disse: 11 Eu ·não tinha ação alguma 
sobre o Sr. Drummond." Estas expressões podem ter um alcance ex-· 
traordinário! Estaremos no caso de não pertencer o corpo diplomá­
tico à repartição do nobre ministro? Não se poderá crer, do modo 
por que S.Ex~ se exprimiu, que estão renovados os tempos em que o 
grande corpo diplomático tinha relações secretas diretamente com o 
soberano, sistema que produziu tantos inconvenientes? Não se po­
derá supor que há alguma coisa a este respeito que urge exP.Iicação? 
Não viu o nobre ministro o alcance de uma proposição dessa ordem? ... 

. Estas r-eflexões, observa, têm uni~amente por fim desvanecera 
impressão que poderia causar a proposição do nobre ministro, por" 
que é sua íntima convicção que ela ·proveio da perturbação, do in" 
cômodo moral que S:Ex~ sofria na ocasião em que falou; quando 
S.Exéil declarou que não.tinha ação alguma sobre o Sr. Drummond 
não quis por certo dizer aquilo que talvez geralmente se entenda. 

Quando disse que o Sr. ministro faria talvez melhor' se adotas" 
se o exp.ediente lembrado pelo Sr. Fernandes C~aves, 'era também sua 
intenção declarar que não.adota de maneira algümao que apontou o 
Sr. Limpo de- Abreu. Na opinião do nobre senador poderia a~r,açar-se . 
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aquele meio no caso de que o governo quisesse aproveitar a situação 
para conseguir justiça relativamente às reclamações existentes entre o 
Brasil e Portugal. 

Se o governo brasileiro adotasse semelhante sistema compli­
caria· a questão sem necessidade, 6e deslocá~Ja-ia completamente. 
Deve esperar-se qt,Je ·se fará justiça ao Brasil uma vez que se empre­
guem os meios de que todos os governos se servem em tais ocasiões 
para se conseguir este .fim; não é de crer que o governo português re­
cuse aceder a nossas justas reclamações. Pelas expressões do nobre 
senador pareceu que ele estava como que cansado, que o negócio se 
achava esgotado, que era preciso empregar Outros meios que não 
fossem negociações pacíficas e plácidas. Não é esta porém a opinião 
do orador. 

Referindo-se em seguida à carta do Sr .. Drummond, lida pelo 
Sr. Ministro dos Negócios Estrangeiros quando respondeu ao Sr. D. 
Manoel, diz ·que não aprova a tal respeito o procedimento de S.Ex~ 
Essa carta, segundo ele· mesmo declarou, não tinha caráter oficial; 
se S.Ex~ enviasse ao Senado os documentos pedidos no requerimen­
to, de certo que não a remeteria entre eles; então, pergunta, para que 
a publicou? Como se viu acusado quis defender-se, disse S.Ex~; mas 
na opinião do orador até nisto se precipitou. Primeiramente o nobre 
ministro não foi generoso, porque a sua posição é muito elevada para 
que precise defender-se por semelhante modo; depois, a carta não o 
defende. O que faz ela? Apresenta um outro modo de solver a ques­
tão, modo que se acha pouco mais ou menos nos anais da história di­
plomática. Há nela é verdade um anacronismo, já não se está no tem-: 
po dessas satisfações estrondosas como a que deu a França à repú­
blica de Veneza, e depois esta à França em caso diverso, hoje. tudo se 
faz branda e suavemente, até as eleições; mas em que podia com isto 
defender-se o Sr. ministro? O que fez foi acusar o nosso. diplomata, 
mostrar que ele não tem suficiente inteligência para ver o anacronis­
mo, a falta de conveniência, a vio·lência do expediente que propunha, 
e nada mais. Mas disso mesmo o aliviou o Sr. senador por Minas 
quando disse que os expedientes eram propostos segundo as impres­
sões sob que cada pessoa se aéhava. · 

Ultimamente considera o orador a questão da desobediência de 
que extensamente tratou o Sr. Limpo de Abreu. Concorda com os 
outros ·dois nobres senadores que falaram sobre a matéria em que não 
houve desobediência plena, mas só em parte; vê-se porém obrigado 
a emitir uma opinião a tal respeito para s~lvar sua responsabilidade. 

Os empregados do corpo diplomático giram em uma esfera, 
acham-se colocados em uma posição absolutamente especial, e dife­
rente dos outros empregados públicos. Estes podem ser vitalícios ou 
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de comissão, mas a le.i é quem determina o modo por que cada um há 
de desempenhar suas obrigações; da parte do poder supremo do Es­
tado há sempre uma porção de atribuições discricionárias, indispen­
sável .para a direção dos negócios públicos, mas elas estão sempre 
dentro das atribuições marcadas pela lei. 

Outra porém é a condição dos membros do corpo diplomá­
tico; eles repr~sentam absolutamente o governo do país, não prati­
cam ato algúm pc;>r inspiração sua, todos se entendem praticados por 
inspiração do governo que representam; por conseqüência nunca lhe 
podem nem devem desobedecer. A desobediência de outro qualquer 
funcionário pode muitas vezes ser justificada, a do diplomata nada é 
desculpa, porque a sua honra nunca pode ser menoscabada, visto 
como os atos que pratica são todos propriamente do governo, e em 
algumas ocasiões será em extremo prejudicial, podendo transtornar 
uma ou outra negociação. 

Não adota portanto também o prin.cípio em que fundou a 
mesma opinião o nobre senador por Minas, porque ele apóia-se na 
obediência cega do empregado público, quando essa obediência cega 
não existe; o funcionário deve ser juiz do ato que vai praticar, mas a 
posição do diplomata é absolutamente distinta. 

Sr. presidente, diz o orador concluindo, acabemos com esta 
questão~ desculpemos o nobre ministro· de tudo o que tem havido, 
ele na realidade não estava· senhor de si quando falou, estava domi­
nado pela· cólera e violência; prossiga o Senado na expectativa de sa­
ber o êxito final desta negociáção, que no meu conceito ainda não se 
acha terminada. Eu retiro o meu requerimento ·se ele o permite. 

· O Senado sendo consultado decide afirmativamente . 
. FiJ<:ação de Forças de Mar 

. Sendo introduzido o Sr;· Ministro da Marinha com as forma­
lidades do estilo, e tomando assento na mesa, continua a discussão 
da proposta fixando as forças de mar para o ano financeiro de 1854 a 
1855. 

Falam sobre a matéria, discutindo os diversos pontos tratados 
nas precedentes sessões, e em· sustentação de suas respectivas opi­
niões, os Srs. Baptista de Oliveira e Ministro da Marinha, e dando a 
hora, fica a discussão adi ada.· · · 

Tendo-se retirado o Sr. ministro, lê o Sr. 19-secretário um ofí­
cio do ministério do império, comunicando que S.M. o Imperador se 
dignará receber; no dia 23 do corrente, pela 1 hora da tarde, a depu­
tação do Senado que tem de ir cumprimentá-lo pelo aniversário da 
aclamação da sua maioridade. ~- , .. 

O Sr. Presidente marca a ordem do dia, e levanta a sessão ãs 2 
horas e um quarto da tarde. 
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SESSÃO EM 22 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁR 10. -Expediente. - Ordem do dia. -Convênios para mono­
pólios. Discurso do Sr. Tosta. -FixaÇão de forças de mar. 

À hora· do co-Stume, reunido número suficiente de Srs. sena­
. dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEQIENTE 

Lê-se, e vai a imprimir no jornal da casa, um parecer da comis­
são de Marinhá e Guerra propondo que entre em discussão a proposta 
do governo, e emendas da Câmara dos Srs. Deputados, fixando as 
forças de terra para o ano financeiro de 1854 a 1855. 

São eleitos por sorte para a deputação que deve receber o Sr. 
Ministro da Marinha, osSrs. marquês de Valença, Muniz, e D. Manoel. 

ORDEM DO DIA 

Convênios para Monopólios de Compras e Vendas 

Entra em segunda discussão a resolução do Senado declarando 
ilícitos, e como tais proibidos e nulos, quaisquer ajustes, pactos, con­
vênios ou ligas com o fim de monopoiizar as compras e vendas de ob­
jetos ou gêneros de comércio ou indústria I ícita. 

O SR. TOSTA diz que já que teve a imprudência de opor-se 
ao projeto em. primeira discussão, não poçie agora deixar de fazer 
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mais algumas observações para justificar o voto que ainda tem de 
dar contra o art 1Q 

Considera a época atual e das decepções. Não há muito tempo 
clamava-se por medidas legislativas para ocorrer à pressão que parecia 
apresentar o mercado monetário; votaram-sê .essas medidas, e afinal 
não tiveram nenhuma execução, a pressão passou por si mesma~ e 
aqueles que mais se esforçavam por demonstrá-la foram obrigados a 
reconhecer que· o ma I não era tão profundo como parecia, nem pre­
cisava das medidas reclamadas. 

O SR. D. MANOEL:- Isso é com o Sr.· Ministro da Fazenda. 
O SR. TOSTA declara que não está acusando. O Sr. ministro 

não podia nem devia re~istir ao pensamento geral que apareceu· na­
quela ocasião. A observação que faz é só para confirmar a proposi-
ção de que a época é das decepções. · 

·. Apresenta-se atualmente a reprodução de antigos fatos, pois 
não é de agora que existem convênios como esses, contra os quais se 
quer tornar efetiva uma medida, e reclama-se para eles a mesma pan.a­
céia que se havia reclamado contra a pressão. Se ela passar crê que o 
resultado será a. mesma decepção. O tempo mostrará que os convê­
nios de que se trata nem precisam de medidas legislativas, nem pro­
duzem mal tão grave como se afigura a algumas pessoas. 

Quando se tratava da· pressão da praça exigiam-se inquéritos, 
exames, etc., obrigou-se até o governo a mandar conhecer do estado 
do banco, entretanto havia opiniões da mesma praça que se declara­
vam em favor de alguma medida. Atualmente nem isso existe, não há 
reclamação alguma, todavia nem se procura instituir exame sobre ~:Jm 
mal que se diz grave. No primeiro caso não havia lei alguma, não 
havia disposição de direito com que se pudesse ocorrer ao mal; para o 
de que se trata há- no seu pensar a legislação mais eficaz que é possí­
vel. 

Já sustentou esta opinião na 1 ~ discussão, e trata agora de de-
monstrá-la mais extensamente, concedendo por um momento ·que 
exista realmente o mal que os nobres autores do projeto pretendem 
remediar. 

Pará este fim recorre primeiramente às disposições do direito 
romano, apontando quais, segundo ele, eram os contratos I ícitos e os 
reprovados, estando neste último caso os monopólios. Passa daí ao 
direito pátrio, em que igual classificação se encontra, e cita especial­
mente o alvará de 26 de outubro de 1765, em que se declara que os 
monopólios são contrários ao direito divino, ao natural, ao das gentes 
e à economia dos Estados, doutrina igualmente adotada no antigo 
direito comercial. Ultimamente refere-se ao atuaJ código 'do comér­
cio nos arts. ,121 e 129, §§ 29 e 49 
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Além disto funda~se na di~posição do§ 24 do art. 179 da cons~ 
tituição, pois que declarando ele que nenhum gênero de trabalho, 
indústria ou comércio pode ser proibido, uma vez que não se oponha 
aos·costumes públicos, à segurança e à saúde dos cidadãos, e impor­
tando os monopólios uma restrição deste direito, não podem de ma­
neira alguma vigorar os pacto.s ou ajustes que os contiverem. 

Nem se diga que a legislação que tem citado, posto que reprove 
os monopólios, não declara que os ajustes, pactos e convênios a que 
o projeto se refere estejam realmente nesse caso·; se assim é, dá-se o 
mesmo inconveniente no artigo, pois ele só diz que são reprovados 
desde que importarei}.! monopólio; a apreciação fica ao juízo dos tri~ 
bunais, assim como pela legislação atual lhes fica ver se tais pactos 
são contrários à sã moral. 

E pois a disposição do projeto é idêntica à que existe nas leis 
em vigor, importa uma legislação escusada porque trata de providen~ 
ciar aquilo que já se acha prevenido de maneira talvez tão eficaz, 
tendo de mais a mais (pela sua redação) o inconveniente de poder ser 
aplicada a associações muito I ícitas. _ 

Tendo considerado até aqui o projeto como se est·ivesse pro­
vado que os pactos a que ele se refere se devem considerar monopó­
lios, e como tais reprovados, passa a encará-lo no sentido oposto. 

Não pode convir a este respeito com o nobre autor do projeto. 
Não é apologista dos convênios que se tem celebrado na praça do Rio 
de Janeiro, entende mesmo que podem produzir algum mal; mas não 
os considera incluídos na definição que da palavra monopólio tem 
dado os maio.res economistas, e a'rgumenta a este respeito com a pró­
pria opinião do nobre autor do projeto. S.ExÇ considerou monopó­
lio os convênios ultimamente feitos por negociantes brasileiros, mas 
não dá a mesma denominação aos que anteriormente fizeram os 
estrangeiros; entretanto as circunstâncias são as mesmas. Pelo que 
estes.acordaram ficou restringido nâ"o só o seu próprio direito, como o 
dos compradores, porque não podendo deixar de comprar haviam de 
sujeitar-se às condições impostas; foi-lhes coarctada a liberdade na­
tural que tinham até aí de comprar as fazendas a maior ou menor 
prazo. Ora, pelos convênios subseqüentes o que fizeram essas cento .e 
tantas casas de comércio que se reuniram? Reagiram, estabeleceram 
também condições para suas compras, houve igual restrição de di­
reitos. Se pois nestes convênios se estabele:ceu monopólio, acham­
se os outros no mesmo caso. 

Entrando na demonstração de que tal capitulação não cabe 
aos ultimamente celebrados, interrompe o orador o seu discurso por 
se anunciar a chegada do Sr. Ministro da Marinha. 

A discussão fica adiada. 
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Fixação de Forças de Mar 

Introduzido o Sr. ministro com as formalidades do estilo, e 
tomando assento na mesa, prossegue a discussão da proposta que fixa 
as forças de mar para o ano financeiro de 1854 a 1855. 

Discorrem ainda sobre a matéria os Srs. Baptista de Oliveira 
e O. Manoel, e, dada a hora, fica adiada a discussão. 

Retirando-se o Sr. mi!')istro, marca o Sr. presidente a ordem 
do dia, ·e levanta a sessão às 2 horas e 10 minutos. 
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SESSÃO EM 25 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁR 10. - Expediente. - Ordem do dia. -Projeto sobre os con· 
vênios. Discurso do Sr. Tosta. Aprovação do art. 19- Fixação 
de forças de mar. Oradores os Srs. Montezuma, ministro da 
marinha e D. Manoel · 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

O Sr. 19-Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Dois ofícios do Sr .. Ministro do Império, remetendo os autó­
grafos sancionados das resoluções aprovando as pensões concedidas 
ao soldado Miguel dos Anjos Peres e a D. Carolina Pedroso Barreto 
da Costa Ferreira, e· autorizando o governo para conceder carta de 
naturalização de cidadão brasileiro a Jacintho de Faria Júnior, e a 
outros estrangeiros. - Fica o Senado inteirado, e manda-se comuni­
car à Câmara dos Srs. Deputados. 

Um ofício do Sr. Ministro da Justiça,· remetendo o decreto 
pelo qual foi aposentado Francisco Martins Vianna, no emprego de 
tesoureiro da sacristia da capela imperial. - A comissão de fazenda. 

Outro do Sr. 19 -Secretário da Câmara dos Srs. Deputados, 
acompanhando a proposição da ·mesma Câmara aprovando a pensão 
concedida ao grumete do corpo de imperiais marinheiros Amaro Ro-
drigues da Cunha. -A imprimir. · 
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O SR. PAULA PESSOA participa que a deputação encarregada 
de cumprimentar a S.M. o Imperador no dia 23 do corrente desem­
penhara sua missão, e que ele na qualidade de orador havia recitado 
na presença do mesmo augusto senhor o seguinte discurso: 

. ~~senhor. - A Câmara dos senadores . nos envia em· solene 
deputação ante o trono augusto de Vossa Majestade lmperial.com a 
hqnro~ missão de renovar os protestos de sua .homenagem e lealda­
de à ságrada pessoa de Vossa Majestade Imperial pelo fausto motivo 
que o dia de hoje recorda ao sincero e profundo reconhecimento dos 
brasileiros. 

11São passados 13 anos, Senhor, que uma palavra sublime 
proferida por Vossa Majestade Imperial, firmou o poder em sólidas 
bases, consolidando desta sorte as instituições políticas que assegu­
ram à família brasileira Lim futuro de paz, de glória. e de prosperidade. 

11 Digne-se pois Vossa Majestade Imperial de acolher benigna­
mente os puros e ardentes votos que por t~o valioso motivo o Senado 
dirige ao céu pela preciosa vida e feliz reinado de Vossa Magestade 
I m per ia I." 

Sua Majestade dignou-se de responder: 
uMuito me penhoram os sentimentos de amor e lealdade que 

me manifesta o Senado." 
A resposta de S.M.I. é recebida com muito especial agrado. 
São eleitos por sorte para a deputação que deve ir cumprimen­

tar a S.M. o.Jmperador no dia 29 do corre.nte, os Srs. Fernandes Cha­
ves, Pimenta Bueno, Viveiros, Hollanda Cavalcanti, Jobim, Tosta, 
Mendes dos Santos, Cunha Vasconcellos, visconde de Abrantes, Costa 
Ferreira, Mello Mattos, Oliveira Coutinho, Paula Pessoa, e visconde de 
Olinda; e para a deputação que tem de receber o Sr. Ministro da Ma­
rinha, os Srs. Araújo Ribeiro, Muniz, e Miranda Ribeiro. 

O SR. VISCONDE DE OLINDA justifica e manda à mesa o 
seguinte projeto, que vai a imprimir: 

11A Assembléia Geral Legislativa resolve: 
"O governo fica autorizado a conceder a Eduardo de Mornay · 

e Alfredo .de Mornay, ou à companhia que organizarem com o fim de 
construírem na província de Pernambuco uma estrada de ferro que 
vá da cidade do Recife até à povoação da Água Preta, m,ediante o pri­
vilégio constante do decreto de 7 de agosto de 1852, e aprovado pelo 
de 11 de setembro daquele mesmo ano, a continuação da mesma es­
trada até o· rio de 'S. Francisco, acima da cachoeira de Pauló Afonso, 
sob as condições da lei de 26 de junho de 1852. .. . · .. 

"Paço do Senado, em 25 de julho ~__1853.- vi~conde de Olin­
da. -Antonio Luiz Dantas de Barros Leite. -Pimenta Bueno. -
Montezuma. - visconde de Monte Alegre. - A.P. Limpo de Abreu." 
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ORDEM DO DIA 

Convênios para Monopólios de Compras e Vendas 

Continua a 2~ discussão· do art. 19 do projeto do Senado de­
clarando ilícitos, e como tais proibidos e ·nulos, quaisquer ajustes, 
pactos, convênios ou ligas com o fim de monopolizar as compras e 
vendas de objetos ou gêneros de comércio ou indústria lícita. 

O SR. PIMENTA BUENO concorda na idéia geral do projeto, 
por isso que julga necessária alguma medida sobre a matéria, mas en~ 
tende que algumas emendas conviria fazer-lhe. Consistem elas, 
quanto ao art. 19, na supressão de várias palavras e na substituição 
de outras; quanto ao 29, em estabelecer-se a· ação pública contra os 
infratores, por isso que não vê declarado quem é que a deve agitar, 
não se dizendo também a quem compete o respectivo julgamento nos 
lugares onde não há tribunais de comércio. 

Estas· considerações justificariam na sua opinião o ad~amento 
do projeto, para que a comissão competente o examinasse, mas não 
se anima a propô-lo em prévia aquiescência do seu autor. 

O SR. TOSTA resume.as considerações que fez na última ses­
são quando comparou os convênios feitos por negociantes ingleses 
com os qu.e se lhes s~guiram celebrados por diferentes casas de co­
mércio brasileiras, para mostrar que estas não fizeram mais do que 
reagir, vendo-se provocadas, e trata. de provar (em continuação de 
seu primeiro discurso) que estes últimos não importam um monopó­
lio segundo a verdadeira acepção da palavra. 

Diz-se que desde que os negociantes brasileiros desta praça 
proíbem aos do centro comprar diretamente aos importadores cha­
mam a si todo esse comércio, e tornando-se intermediários entre o 
importador e o consumidor, devendo daqui fruir um lucro, farão 
encarecer os gêneros. Mas no convênio não há tal proibição. Pode ser. 
que indiretamente chegue a esse resultado; mas ele só pode previr 
de tais convênios? Não há uma multidão de outros ates que produ­
zam o encarecimento dos gêneros de comércio? O que os nego­
ciantes brasileiros querem é que os ingleses lhes não imponham a 
lei de suas. vendas, como lha impuseram pelo convênio de 1849 e 
pelo que se lhe seguiu, os quais, não contentes com agravar as con­
dições dessas vendas, chegaram mesmo a querer dispor do seu cré­
dito, ameaçando-os de declará-los sem ele se porven~ura faltassem a 
alguma de tais condições, mesmo quando quises~~m recorrer aos 
tribunais para que justiça lhes fosse feita. .:'.:: · 

Isto posto, observa que nem os economistas·~·de que tem no­
tícia, nem os jurisconsultos que pode consultar, :rj·em as legislações 
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de outros países, nem o direito romano, nem o pátrio, definem o 
monopólio conforme o que se depreeende da disposição do artigo, 
que aliás tem o defeito de não. definir nada, deixando,· como já fez 
ver, ao arbítrio·dos.tribunais julgar se os atos de que fala são:mono­
pólio. Apoiando. a sua proposição com a· leitura da respectiva defi­
nição dada pelos economistas a que se refere, vem à conclusão, que 
já havia tirado, de que uma legislação como a que se quer consignar 
no projeto é inteiramente desnecessária. É muito difícil, além disso, 
como se fez ver, marcar bem a linha divisória, entre os atos I ícitos do 
comércio e os que o não são, e sem que haja uma reclamação por 
parte dele, sem que se mostre a necessidade de tal medida, nãodeve o 
Corpo Legislativo tomar sobre si a responsabilidade de ir pôr-lhe em­
baraços. Mais prudente, tendo aliás a mesma eficácia, é a disposição 
do código comercial que citou na precedente sessão·. 

Mas ainda supondo que os convênios a que se tem referido im­
portam um verdadeiro monopólio, o artigo não remedeia o mal. Já o 
Sr .. Pimenta Bueno fez v~r que não havia no projeto uma disposição 
que autorizasse a ação pública contra os infratores; mas quando 
mesmo ·a houvesse, é ·sua opinião que nenhum efeito teria. Se é do 
interesse dos· negociantes brasileiros manterem esses convênios, hão 
de mantê-los a despeito de tudo, revestindo-o de formas que não po­
derão ser atacadas pela lei; no caso contrário, cada um se poderá se­
parar deles quando lhe parecer, sem que lhe possa ser aplicada nenhu­
ma das penas: convencionadas, porque se prevalecerá da respectiva 
disposição do código comercial para eximir-se delas. A disposição do 
projeto é portanto ineficaz, ou,. para melhor dizer, uma burla, uma 
verdadeira decepção. 

Não havendo mais quem peça a palavra, julga-se discutido o 
artigo, e posto à votação é aprovado. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Fixação de Forças de Mar 

Sendo introduzido o Sr. Ministro da Marinha com as formali­
dades do estilo, e tomando assento n~ mesa, continua a discussão 
da proposta que fixa as forças de mar para o ano financeiro de 1854 
a 1855. -

O SR. MONTEZUMA interpela o Sr~ ministro sobre as corres­
pondências publicadas no Jornal do ComrJ?ercío e na Revista Marí­
tima narrando algumas circunstâncias da viagem da corveta Bahíana 
ao Mar Pacífico, desejando dar assim a S.Exª ~ma ocasião solen~ de 
mostrar que não houve o desleixo· e completo abandono que essas cor­
respondências notam que _.S~·_.-deu, quanto ao modo por que se pre-
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parou a guarnição desse vaso de guerra para afrontar a inclemência 
do tempo na passagem do cabo de Horn, e bem assim que não sofreu 
prejuízo pela maneira por que foi paga de seus vencimentos. 

Em seguida 'tom·a em consideração a proposição emitida por 
S.Ex9 quando quis mostrar que os oficiais reformados não deviam 
gozar da vantagem da quinta parte do.soldo ultimamente concedida. 
Disse o nobre ministro que se se dessem os mesmos vencimentos ao 
oficial qiJe não se achasse em serviço ativo se ia pagar o descanso ou 
a ociosidade. Diverge desta opinião. Se o descanso é dado porque a 
lei o manda, porque j'á se tem prestado o serviço que ela marca, a 
proposição envolve uma perfeita injustiça. Se o eficial nessas circuns­
tâncias não está em atividade não é por sua culpa, mas porque a lei 
determina que dados certos anos de bons senliços tenha a sua refor­
ma, e então como há de ser punido diminuindo-se-lhe a quinta parte 
do soldo em cujo gozo já estava, e segundo a qual já tinha calculado 
sua despesa? E a injustiça subirá de ponto sendo a reforma dada por­
que o oficial se ache completamente inválido por ferimentos ou muti­
lações feitas em combate. 

De acordo com estas idéias declara desde já que na discussão 
da lei do orçamento há de ·apresentar uma emenda que salve essa in­
justiça, e está disposto a irpedir ·por todos os bancos aos seus nobres 
colegas que vote111 por ela, contando mesmo com a aquiescência do 
nobre m'inistro, que aliás bem poderia por sua legítima influência fa­
zer com que tal emenda já. viesse da outra Câmara. Se porém a idéia 
não passar por este modo, oferecerá para a futura sessão um projeto 
de lei consignando-~~, para ser executado logo no começo do ano fi­
nanceiro. 

Ultimamente chama a atenção de S.Ex9 sobre o que em outra 
ocasião disse quanto à desnecessidade da criação do conselho naval, 
procurando ·mostrar que é preferível dar-se ao Supremo Conselho Mi­
litar uma organização tal que o habilite a desempenhar as .funções 
que devem caber a esse corpo, para cuja organização se pede auto­
rização ao corpo legislativo. 

O SR. ZACARIAS (ministro da marinha) responde ao prece­
dente orador dizendo que a viagem da Bahiana ao Pacífico é uma 
viagem de instrução como as de que S.Ex9 falou há dias e que mere­
cem a sua aprovação, e que ela se fez com felicidade quanto ao. tempo 
e sem avarias, havendo porém a lamentar a morte de um marinheiro 
que caiu do la is da verga, e a de um praticante, que, segundo o ju(zo 
do facultativo de bordo, foi atacado de febre amarela. 

Quanto ao vestuário da tripulação, declara que não houve des­
cuido nem da parte do min.istro, nem dos·'empregados encarregados 
de o procurarem. O que havia de melhor no Rio de Janeiro, mais pró-
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prio para aquela viagem, forneceu-se. O comandante da corveta teve 
ampla autorização para prover-se do. necessário, ·e ninguém mais pró­
prio do que esse .distinto oficiai:- para o desempenho de tal missão. O 
sinistro que houve e o sofrimento d.a marinhagem ··provém antes de 
ser ela ·bisonha, não estar. habituada a viagens como essas, do que do 
descuid<:> que o nobre senador pareceu enxergar, porque, como disse 
ele, não· se deu. _ 

Pelo que respeita ao pagamento, tomou todas as providências 
para que. não faltassem meios ao comandante,·autorizando-o a fazer 
os saques necessários. · 

Sobre os soldos de reforma nada diz, visto que o nobre sena­
dor declarou que havia de apresentar uma' emenda a tal respeito; 
quando se discutir o orçamento se poderá tomàr a matéria em consi­
deração. O mesmo observa quanto ao conselho naval; é objeto de que 
se há de tratar em ocasião própria e que nâ:o tem lugar nesta ocasião. 

O SR. D. MANOEL começa por declarar que não aceita as re­
gras que o Sr. ministro quer estabelecer para a discussão, porque é 
só ao·Sr. presidente que cabe esse direito, de acordo com as disposi­
ções do regimento. Sempre se tratou na .discussão de fixação de for­
ças de mar de tudo que é relativo a marinh~, e os Srs. ministros têm 
estado sempre prontos a responder às diversas obser:vações que se 
lhes dirigem sobre um outro ponto. Se :s.Ex~ não está preparado não 
se lhe exige que .responda imediatamente, pode meditar na matéria 
e dar a sua opinião na seguinte sessão; mas não venha estabelecer re­
gras ·Contra a prática constante do parlamento. 
. Observa em seguida que as reflexões do Sr. Montezuma fica-

ram hoje sem resposta, comojá haviam ficado as antecedentes, mas 
não se admira disso. O nobre senador referiu o que se acha na Revista 
Marítima, folha que, segundo se diz, geralmente é escrita debaixo da 
direção do Sr. ministro; e o que disse S.Ex9? Que deu as ordens para 
que se fornecesse à corveta de tudo quanto houvesse de melhor, e 
para que não lhe faltasse dinheiro. Mas a questão não é esta, e sim se 
essas ordens foram cumpridas, se a tripulação por falta das roupas ne­
cessárias sofreu ou não um frio extraordinário ao passar o cabo, e se 
teve ou não uma quebra em seus vencimentos. A coarctada de S;Ex9 
é fraca. Não podia ignorar que esses marinheiros bisonhos iam passar 
em lugares onde o frio é excessivo, e então.cumpda-lhe mandar ·exa­
minar se a corveta estava. munida de todo o preciSo para uma viagem 
dessa ordem, e não ·contentar-se em dar as ordens. Tudo pois lhe faz .. 
crer que é exato o que se publicou a tal resp~!to. ~ 

Co.ncorda em tudo quanto. disse o Sr.,. Montezuma sobre os 
soldos de reforma, e passa a falar do objeto a que se referiu em uma 
das sessões passadas, e de que então não convinha que se ocupasse, 
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visto que as pessoas com quem tinha relaçâ'o se achavam ainda em 
processo, e é a facilidade com que o Sr. ministro tem dado coman­
dos a oficiais pouco habilitados para os desempenharem. 

Nota que S~Ex~ vai-se afetando do mal que se 'há apossado do 
seu coiega da guerra, o qual é o tipo, o emblema do patronato, e 
patronato escàndaloso; sendo por meio dele que tem consegido reu­
nir uma considerável clientela, que era o seu fim, para poder se con­
servar em um cargo de que não é digno. 

O SR. PRESIDENTE observa ao orador que não se trata agora 
da repartiçâ'o da guerra, e sim da da marinha. 

O SR. D. f'JIANOEL, continuando, diz que faz estas observa­
ções para ver se em tempo livra o Sr. Ministro'.da Marinha daquela en­
fermidade que atacou o seu colega, e que é hoje incurável como a 
morféia, a lepra e a tísica quando no terceiro estado, pois que pelas 
informações que tem tido o nobre ministro vai também querendo 
arranjar a sua clientela. 

Observa que em poucos meses três fatos vieram provar a ver­
dade desta proposição, visto que em poucos meses três comandantes 
de vasos de guerra foram condenados nos tribunais competentes. 
Tem ouvido dizer a oficiais de primeira ordem que eles eram incapa­
zes para tais comandos. Um é moço de habilidade, tem inteligência, 
escreve bem, mas é incapacíssimo para comandar; o outro nem é 
capaz de escrever nem de comandé3r; o último, posto que dotado de 
merecimento e de bravura, e capaz para comandar um navio de vela, 
é incapacíssimQ para comandar vapores, e principalmente na perigo­
síssimas costa do Rio de Janeiro. São estas as informações que tem, 
e segundo as quais não pode deixar de censurar o Sr. ministro por ter 
confiado a um oficial nestas circunstâncias o comando do melhor 
vaso da esquadra. 

Em prova da sua asserção sobre a incapacidade do comandante 
de Affonso e de alguns de seus oficiais, refere várias circunstâncias do 
processo, dentre as quais faz sobressair o aviso que o oficial·de quarto 
e aquele comandante tiveram da aparição do farol de Cabo Frio, e o 
desprezo com que trataram não só esse aviso, como o de que certos 
balanços do vapor indicavam proximidade de terra. · 

Não houve que lámentar, diz em seguida, só a perda de 400 ou 
500 contos, mas três vidas, entre as quais ·a de um bravo oficial víti­
ma da obediência cega ao seu superior, vidas que não se perderiam, 
e prejuízo que não se sofreria, se o nobre ministro não tivesse por pa­
tronato (ao que se diz) nomeado aquele comandante para um vaso 
que devia ser comandado por capitão-de-fraga ou de mar-e-guerra, 
como já tinha sido; e quando o devesse ser por capitão-tenente, cum­
pria que ele reunisse ã instrução náutica a prática para bem dirigir um 
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vapor na costa do Rio de Janeiro. É contra este patronato que se 
pronuncia, e para que ele não continue levanta sua voz.:Q nobre Mi­
nistro ainda está a tempo para que a moléstia não chegue' ao último 
estado, ainda pode curar-se, ele e mesmo algum outro. O nobre frli-
nistro da Fazenda (diz o orador) ainda eu curava. · 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - Isto é muito digno 
do Senado! 

O SR. D. MANO E L:- É muito digno; mas não se julga assim 
porque estou dizendo a verdade pura, nua e. crua. D~ixe estar que lá 
para o seu orçamento falaremos, temos muito que ver aí... . 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO: - E muito digno do 
Senado! 

O SR. D. MANOEL: - E muito digno, sim senhor, para ver 
se o Senado põe barreiras a este patronato que invade tudo. O que 
não é digno do Senado são esses patronatos que fazem perder um 
vaso de guerra no valor ·de 400 ou 500' contos e três vidas... · 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- E muito digno ... 
O SR. D .. MANOEL:- E dignfssimo, repito. Não querem vozes 

. independentes ao menos que denunciem seus desatinos!. .. 
O SR. PRESIDENTE faz ao orador algumas advertências que 

não ouvimos no meio do sussurro 
Estabelece-se breve diálogo entre o orador e o Sr. presidente, 

no meio de vivas reclamações do Sr. presidente do Conselho e de 
outros Srs. senàdores. · 

O SR. D. MANOEL, .continuando, insiste em que é muito 
digno do Senado tudo quanto tem dito, para mostrar a marcha tor­
tuosa de um ministério que é réu de todos os crimes, de tod9s as. to r· 
pezas .... (Reclamações; sussurro) . 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO (para o Sr. presidente): 
- V.Ex~ consente que os ministros estejam sendo injuriados de tal 
modo por um homem destes... , · . 

O SR. PRESIDENTE dirige algumas .observações ao orador e 
reclama a ordem. 

O SR. D. MANO E L:- Um homem destes?.;. Um homem mui-
to superior aos Srs. ministros em muitas coisas! Um homem destes? ... 
Sim, agora está. um pouco enérgico, mas é um perfeito homem de 
bem. Se tem alguma coisa a dizer em contrário declare-o na tribuna. 
É um homem que estuda, que 1~, que se. aplica, que toma parte nas 
discussões ... 

O SR. MONTEZUMA:- Apoiado. Es.qapou ... 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO~ çlepois dé algumas pa­

lavras q~e não ouvimos, diz que estranhou que um senador viesse 
assim injuriar os seus colegas ... 
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O SR. D. TV1ANOEL, diz que está falando aos ministros d.e 
estado, que não se trata de colegas ... 

O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO dá outro aparte. 
O SR. PRESIDENTE (para o Sr. D. Manoel):- O nobre sena­

dor pela violência com que fala é que dá ·causa ... 
O SR. PRESIDENTE DO CONSELHO:- Injuriando, aviltan­

do os ministros que não têm obrigação de ouvir injúrias. O Sr. presi­
dente deve pôr cobro a isto. 

O SR. D. MANOEL (depois de algumas observações do Sr. pre­
sidente) diz que falou com energia lamentando a perda de um vaso de 
guerra tão importante, e porque se lhe afigurou o quadro lúgu­
bre de três vítimas, de três brasileiros lutando com as ondas, arre­
messados à'praia, e talvez presas dos monstros marinhos. Debaixo de 
tão viva impressão não era de admirar que tomasse ~m pouco de 
calor e de força. Em energia porém duplicou o aparte insólito, senão 
insolente, do Sr. presidente do conselho, e então indispensável era 
que praticasse o que se tem praticado em outros parlamentos. 

Continuando suas observações sobre a mesma matéria, o 
orador vem à conclusão de que o Sr. Ministro da Marinha é causa em 
grande parte da perda do Affonso, e de que talvez revesse ser cha­
mado à responsabilidade. 

O SR. MINISTRO DA MARJNHA:- Pois chame-me. 
O SR. D. MANO E L:- Sim ... Os Srs. ministros estão tão acos­

tumados a abusar impunemente, a administrar mal, que ousam dizer: 
-Pois chame-me! 

I 

O SR. MIN ISTRO)DA MARINHA:- Está no seu direito. 
O SR. D. MANOEL:- Não o chamo, censuro-o. Se eu o cha­

masse à responsabilidade o que diria o seu colega da fazenda quando 
por uma simples censura falou assim ... 

Os nobres ministros, continua, estão certos de sua onipotência, 
por isso não temem nada para eles a palavra responsabilidade é coisa 
vã. Conhece que o Sr. Ministro da Marinha é homem ousado~ .. mas o 

~ 

que quer é que aprenda bem as coisas da Marinha, para não vir ao 
Senado ensinar teorias como as que pregou em 1850 na Câmara dos 
Deputados. 

Conclui depois de mais algumas observações neste sentido, por 
ter dado a hora. 

A discussão fica adiada. . 
O SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia e levanta a sessão 

às duas horas e um quarto. 
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SESSÃO EM 26 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO. - Exped iehte. - Ordem do dia. - Projeto sobre os con­
. vênios. Emenda ao art. 29 - Fixação de forças de mar. Orado­
. res os Srs. Ministro da Marinha e D. Manoet; 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs, sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da anterior. 

O Sr. 19-Secretário dá conta do seguinte 

EXPEDIENTE 

Um ofício do Sr. Ministro da Justiça, participando ter~se e?<­
pedido circular aos presidentes das província~; e aos prelados, exigin­
do-se que enviem com urgência informações sobre os limites das dio­
cese~ atuais.- Fica o Senado inteirado. 

Outro do mesmo Sr. ministro, remetendo um dos autógra­
fos sancionados da resolução que aprova a tabela dos direitos e emo­
lumentos eclesiásticos do bispado de Pernambuco. - Fica o Senado 
inteirado, e manda-se comunicar à Câmara dos Srs. Deputados. 

O SR. DANTAS, fundando-se no abuso Que a Çâmara Muni­
cipal do Rio de Janeiro tem cometido no exercício da faculdade que 
lhe dá a lei orgânica das municipalidades para estabele_çer posturas 
policiais, criando com este pretexto verdadéi"ros impostos para que 
não está autorizada, manda à mesa o seguinte requerimento, que é 
apoiado e sem debate aprovado: 
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"Requeiro que se peça ao governo cópia das posturas da 
Câmara Municipal da corte aprovadas pelo governo, depois da lei do 
orçamento de.26 de maio de 1840." · 

São eleitos' por sorte para a deputação que deve receber o Sr. 
Ministro da Marinha, os Srs. marqu~s de Valença, visconde de Paraná, 
e Paes de Andrade. 

ORDEM DO DIA 

Convênios para Monopólios 

Continua a 2~ discussão, adiada na sessão antecedente, do art. 
29 do projeto do Senado declaran~o ii ícitos, e como tais proibidos e 
nulos, quaisquer ajustes, pactos, convênios ou ligas COJTI o fim de mo­
nopolizar as compras e vendas de objetos ou gêneros de comércio ou 
indústria I feita. 

O SR. MONTEZUMA toma em consideração as proposições 
emitidas pelos Srs. Tosta e Pimenta Bueno, e, de acordo com elas, 
manda à mesa o seguinte artigo substitutivo, que é apoiado: 

"Aos tribunais do comércio e aos juízes comerciais, estes em 
1~ instância, e aqueles em 2~, fica competindo o conhecimento dos 
mencionados ajustes, pactos, convênios ou ligas tendentes a estabele­
cer monopólios, e declará-los nulos, impondo ou não (segundo as cir­
cunstâncias) a cada um dos associados a multa de cem a quinhentos 
mil réis, e do duplo ou triplo .nas· reincidências; se~do tais multas 
consideradas como emolumentos dos tribunais do comércio. 

"Estas ações serão intentadas pelo promotor público dos lu­
gares." 

Fazem breves reflexões sobre a matéria da emenda os Srs. Tosta 
e Pimenta Bueno, o prirgeiro contra e o segundo a favor. 

O SR. VISCONDE DE OLINDAexpõe.alg_umasdúvidassobre o 
projeto, concluindo pela necessidade de ser ele remetido à comissão 
de legislação, para cujo fim manda à mesa um requerimento de adia­
mento que é apoiado. 

A discussão fica adiada pela hora. 

Fixação de Forças de Mar 

Introduzido o Sr. Ministro da Marinha com as formalidades do 
estilo, e torl)ando assento na mesa, continua a discussão da proposta 
que fixél as forças de mar para o ano financeiro de 1854 a ·1m. 
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O .SR. ZACARIAS (ministro da marinha) começa por decla­
rar que ~ clamorosa injustiça dizer-se que o governo teme a publici­
dade de seus atos, que receia a discussão. Por sua parte, posto que 
seja dentre os membros do gabine~e o menos experiente dos negócios 
públicos, o menos versado nas lides parlamentares, longe de a temer, 
folga corri ela. Apesar de reconhecer a superioridadedos talentos dos 
nobres. senadores pela Bahia e pelo Ceará, tem discutido com eles 
sobre matérias propriamente de marinha, e tem tido prazer com essa 
discussão; mas, a falar francamente, tem medo de argumentar com·o 
nobre senador pelo Rio Grande do Norte, porque S.Ex~ mostra-se 
evidentemente indisposto contra o gabinete e contra ele orador, do 
que tem sobejas provas. . 

O nobre senador pela Bahia fez-lhe ontem interpelações sobre 
a viag_em da corvetaBahiana, e em seguida apresentou algumas obser­
Vações sobre os vencimentos dos oficiais reformados~ e a respeito da 
conveniência de dar nova organização ao Supremo ConselhO Militar, 
de modo que pudesse satisfazer aos fins para que se quer criar o Con­
selho Naval. Respondeu ele orador de pronto àquelas interpelaÇões; 
quanto às outras disse que não se ocupava por ora 'com elas, por isso 
mesmo que· o nobre senador declarára . que em ocasião· competente 
havia de apresentar: .uma emenda. Mas o nobre senador pelo Rio 
Grande do Norte· ·levantou~se logo com quatro pedras, dizendo que 
não podia aceitar as regras que se lhe queriam oferecer, que isso per­
tencia só ao Sr . .Presid_ente do Senado! 

Onde estava, pergunta, o intento de prescrever regras sobre a 
discussão? Acaso estranhou que o nobre senador pela.:Sahia trouxes­
se todas as matérias que quis à consideração do Senado? Não; o que 
fez foi, aproveitando~se mesmo da sua insinuação, declarar que se 
reservava para em outra ocasião tratar daqueles assuntos; adotou para 
si uma regra de conveniência, mas não prescreveu nenhuma. 

Há imensa diferença entre quem impugna e o membro do 
gabinete. Quem impugna pode lançar-se por um vasto campo de 
idéias as mais gerais e expor o que lhe parecer conveniente; mas o 
ministro deve ser muito limitado em suas respostas, para que quan­
do apareçam censuras sobre o tempo perdido com largas discussões 
possa dizer que não foi culpado disso, que p_rocurou circunscrever o 
debate ao que era necessário. Um membro da· o_posição ést~ no s~u 
direito protelando as discussões, mas o membro do gabinete que tem 
interesse em que elas se abreviem não deve aceitar todos os progra-
mas, todos os temas que se-lhe apresentam. ,. 
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tudo o que precisasse; mas longe de usar dessa faculdade, tomou 
sobre sua responsabilidade a resolução de demorar-se até ao verão, e 
dá a razão: "Não poderei com a minha guarnição, diz ele, tão pouco 
acostumada aos temporais, vencer sem risco as contrariedades com 
que terei de lutar, evitar as avarias, etc." 

Demais, quem não sabe que os marinheiros brasileiros, afei-
tos a um clima ardente, ainda providos de roupas iguais às dos mari-
nheiros do Norte da Europa, não podem com a mesma vantagem 
expor-se ao frio? Esse mesmo pequeno número de doentes que havia 
a bordo deve explicar-se pela índole, pela natureza da tripulação. 
Viagens desta ordem nao de por força apresentar tais inconvenientes; 
na viagem da fragata Constituição à Inglaterra pereceram 20 praças, 
e ninguém disse que os marinheiros foram mal vestidos. Para se evita-
rem completamente é melhor não as empreender, deixar apodrecer 
os navios no ancoradouro. 

Quanto aos vencimentos, não pode proceder o receio que se 
manifestou. O governo foi o mais liberal que era possível, deu ao co-
mandante não pequena gratificação, aos oficiais três meses de soldo 
com o mesmo t í tulo, aos guardas-marinhas a diferença que vai de 
seu soldo ao desegundo-tenente,eà marinhagemdeudegraça a roupa 
para se abrigar do frio, e ampliou para os vencimentos a tabela dada 
para o R io da Prata. 

Deste objeto passa ao que se disse relativamente ao patronato 
nas nomeações para comandantes dos navios de guerra. 

Observa que quanto ao Affonso a primeira questão a investigar 
era se a patente do oficial que o comandava estava de acordo com a 
natureza do vaso, isto é, se ele podia ser comandado por um capitão-
tenente. Não há lei que o vede, o mesmo nobre senador a quem res-
ponde assim o reconheceu; a prática também nao se opunha, como 
mostra com o exemplo do Amazonas, vapor da mesma força, que foi 
comandado pelo capitão-tenente que foi assistir à sua construção. 

Mas dir-se-á que a questão não é o posto e sim a capacidade do 
nomeado. O nobre senador reconheceu que o capitão-tenente Siquei-
ra é valente, probo, capaz de comandar um navio de vela; mas acres-
centou que não está habilitado para o comando de um vapor, e que 
não tem conhecimento da costa do Rio de Janeiro. Se pois esse 
oficial comandando um navio de vela, para que era apto, tivesse re-
cebido ordem para cruzar nas costas do império, desempenhava uma 
comissão adequada a suas forças; por que razão achando-se em um 
vapor não se há de dizer que estava em melhor posição? Todos sabem 
que há mais facilidade em vencer os obstáculos de uma navegação 
costeira em um barco de vapor do que em um navio de vela. 

Quanto ao conhecimento da costa, não há essa dificuldade 
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que se ponderou; todos os capitães de barcos costeiros sabem da exis­
tência desse pareei, dessas pedras que há na direção da Ponta Negra a 
Cabo Frio, e que há uma corrente a que é preciso dar desconto para 
que a navegação não tenha mau resultado. E o comandante do 
Affonso devera ter um prático a bordo; quando se perdeu dirigia-se 
a Cabo Frio para recebê-lo, porque a sua comissão era cruzar entre 
este cabo e o Espírito Santo, e a entrada para o cabo pelo Norte é 
excelente; se navegasse um pouco mais ao mar não teria naufragado. 

· Sobre a falta de· experiência desse capitão-tenente para coman­
dar barcos de vapor, e conveniência de nomear-se antes um capitão 
de fragata ou de mar e guerra, observa .que o vapor é um elemento 
novo na nossa força naval, e que é portanto mais fácil achar pessoas 
entendidas na matéria entre os oficiais modernos do que nos antigos. 
Isto que à priori se compreende, mostra-o também pela respectiva 
escala. Segundo ela, não havia na ocasião em que foi nomeado 
o capitão-tenente-Siqueira nenhum capitão-de-fragata nem de mar-e­
guerra que pudesse tomar conta do Affonso; os que estavam dispo­
níveis ou não tinham prática de navegaçãq em barcos de vapor, ou 
se recusaram a esse comando. Podia o nobre senador insistir na no­
meação do capitão-de-fragata Sobrá; mas além de que um comando 
é objeto de confiança, há na repartição alguma coisa que lhe embara­
çava confiar a esse oficial comissões de certa ordem. 

Dir-se-á que isto não prova que devesse ser nomeado o capitão­
tenente Siqueira. Pelas circunstâncias, porém, que precederam a essa 
nomeação, julga-â perfeitamente justificada. Esse oficial já coman­
dava havia tempos, já tinha ido no vapor aos portos do Norte, ·e de­
sempenhado muito bem a sua comissão; tinha sido excelente ime­
diato da corveta Euterpe, na ocasião da. luta de Pernambuco: foi in­
dicado· pelo vice-almirante Grenfell para imediato da Constituição; 
serviu com esse oficial-general no Rio da Prata, e comandou, por no­
meação dele, as corvetas Bertioga e Berenice. 

Depois de todas estas provas, tendo obtido sempre as melho­
res informações sobre a capacidade desse oficial, é que o nomeou 
para comandar o Affonso, quando o capitãode mar-e-guerra Lamego 
pediu exoneração desse comando. A nomeação foi geralmente aplau­
dida, mereceu o assentimento de todos, e o orador desafia a que lhe 
mostrem que houve nela o menor patronato. Protesta que ninguém 
lhe falou para que ela se realizasse, e refere mesmo para prová-lo a 
declaração feita por esse ex-comandante ao primeiro oficial que 
daqui foi a Massambaba depois do naufrágio, "que o que mais o afli­
gia naquela conjuntura era não ter correspondiqp à confiança, que 
nele se havia depositado tão espontaneamente, é que o havia sur­
preendido"; e o mesmo diz hoje. 
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Quantp aos primeiros-tenentes que comandavam quarto a bor­
o de Affonso, diz que, além de não serem. os oficipis de guarnição 
esignados p~lo ministro, nunca se requer que eles tenham todas as 
ab ilitações exigidas para .. QS. comandantes, por .isso que só têm de 
><ecutar as suas ordens, e estão" sempre sujeitos a suas advertências. 
I comando ~e ,um quarto. estava muito nas habitações. daqueles ofi-

~iais, porque serviam há muitos anos e a sua graduação não era pe­
quena. 

Diz o nobre senador que o processo mostra que houve a maior 
incúria; o maior desleixo por parte desses oficiais; mas a incúria., à 
negligência de um oficial em uma conjuntura dada. não pode refletir 
sobre. o .ato da nomeação, não tira mesmo as habilitações que em 
regra possui o inqivíduo; do contrário devia o regimento provisional 
estabelecer ,que todas as vezes que se perdesse um navio fosse o pri­
meiro responsável o ministro que fez as nomeações. 

Quanto ao. comandante do Thetis a sua nomeação teve lugar 
depois que esse oficial serviu como imediato no Recife, ao qual co­
mandou interinamente em alguns cruzeiros ·no impedimento do capi­
tão-de-fragata-Paixão, tendo sempre dado muito boa conta de suas co­
missões; e a condenação que está sofrendo não é por se ter havido 
com imperícia no comando, mas por um ato de assomo de ira que 
praticou contra o piloto.de uma escuna chilena fundeada no porto . 

. O comandante do· Amazonas, oficial igualmente condenado, 
não foi nomeado. pelo orador, já era imediato desse vaso durante o 
comando do Sr. Elsiario. Quando o vapor foi' a. primeira vez à Bahia, 
comandou-o o Sr. Lamego; na segunda vez, não havendo optro ofi­
cial, foi comandado· por esse imedi~to. Mas que importância tinha 
esta comissão, que dificuldade há em ir do Rio de Janeiro à Bahia? 
Podia-se receiar _que ele fosse encalhar noUnhãq? ... Em todo o caso 
declara que não houve também nesta nomeação a menor sombra de 
patronato, mas que foi feita pela presunção bem fundada de exis­
tirem as necessárias habilitações. 

A um membro da oposição (acrescenta) é fácil acusar depois 
que os fa~os aparecem; mas o ministro que está .à testa da reparti­
ção é que sabe as dificuldades com que luta quando tem de escolher 
comandantes ,para embarcações de certa ordem e movidas a vapor, 
elemento a que a nossa oficialidade mais antiga se moStra muito es-
tranha, preferindo sempre navegar à vela. . . 

Conclui contestando a proposição da raridade. dos naufrágios 
nas marinhas tanto mercantes como de guerra da Inglaterra e da 
França. 

O SR. D. MANO EL principia recordando a maneira por que se 
houve na discussão nas. primeiras sessões em que compareceu o Sr. 
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ministro, tratando-o com toda a atenção, expondo suas opm1oes. 
sobre a matéria, declarando logo que votava pela força pedida, e só 
fazendo questão quanto aos meios de realizar essa força com o menor 
vex·ame possível para a população. Viu porém que S. Ex9 estava no 
propósito firme de não responder às suas observações (porque come­
çou por declarar que não s~ devia tomar em consideração nesta dis­
cussão o artigo relativo ao prêmio para o engajamento), e que decli­
nava. do mesmo modo qJ,~estões important{ssimas tratadas com toda 
a lucidez pelos Srs. Montezuma e Baptista de Oliveira, e este proce­
dimento impressionou-o vivamente. Não pode ter a prudência do úl­
timo destes nobres senadores, porque não viu senão uma falta de con­
sideração do nobre ministro para com um membro do Senado, que, 
se bem não fosse profissional, podia emitir suas opiniões sobre as 
questões de que se ocupou, tendo pedido, como pediu para isso, a 
indulgênda de seus colegas. 

Não sendo o Sr. ministro mais profissional do que ele orador 
nesta matéria, porque um ano de ministério não o torna tal, não 
tinha motivo para não tomar em consideração suas reflexões, não de­
via negar os esclarecimentos que se lhe pediam, e muito menos pre­
tender marcar quais as ocasiões oportunas para se discutir tal ou tal 
objeto; esta atribuição pertence, como já observou,·ao Sr. Presidente 
do Senado. Demais, S.Ex9 não devia esquecer-se de que sempre em 
ambas as Câmaras se chamou para esta discussão tudo quanto é rela­
tivo à Marinha, e viu que nada do que se disse na casa deixou de ter 
conexão com a matéria. 

Se na cadeira em que S.'Ex~ se senta estivesse um grande Mi­
nistro da Marinha, um homem conspícuo e consumado na matéria, 
não se dedignaria por certo tomar em consideração algumas refle­
xões produzidas por um homem de quem podia ser mestre; entre­
tanto ·o nobre ministro que, ·segundo sua própria confissão, não tem 
experiência dos negócios de sua repartição, que ainda agora começou 
a ler Dupin, entende que não deve descer a dar esclarecimento 
algum! Este ar de superioridade com que S.Ex9 o quer tratar, a ma­
neira por que se houve é que fizeram com que o orador se apartas­
se do sistema que tinha seguido nas precedentes sessões; não se de­
vendo o Senado admirar de que ontem falasse com alguma força, 
visto ter sido provocado, porque o nobre ministro. é eminentemente 
provocador; já na Câmara dos Deputados chamou aos membros da 
oposição nascente- arquitetos de ruínas! 

O SR. MINISTRO DA MARINHA em uma breve explicação 
mostra que a proposição a que o nobre senador ·se refere não foi 
afirmativa, mas puramente condicional, como se::pode verificar pela 
leitura dos debates. 
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O SR. D. MANOEL, depois de observar que a mesma explica~ 
ção confirmÇJ o fato, continua dizendo que S.Ex~, que sempre teve o . 
costume de· usar de expressões fortes, não deve estranhar que um se­
nador na sua posição quando está debaixo da impressão de aconte­
cimentos tão desastrosos como os de que ontem falou, use de termos 
um tanto enérgicos. E o nobre ministro não foi muito fiel na citação 
que fez do discurso pelo orador proferido ontem; apela para o Jornal 
do Commercio, que, apesar de dar as discussões em transunto, o faz 
com .. fidelidade. Quando chamou ousado ao Sr. ministro n~o foi na 
ocasião em que ele disse que o chamasse à responsabilidade. (Lê o. 
final do extrato do seu discurso de ontem.) 

.A ousadia de que falava (continua). referia-se às doutrinas que 
o Sr. ministro emitiu em 1850 na Câmara dos Deputados, quando 
pretendeu mostrar que não devia ser adotado um período do voto de 
graças em que se dava a S.M. o Imperador o título de soberano, dou­
trinas que r'eceiava viesse S. Ex~ apresentar no Senado, e que também 
foram combatidas pelo Sr. Pereira da Silva. · 

Também quando falou em crimes e torpezas não fez mais do 
que traduzir em português as palavras de S; Leão. qoe o outro dia re­
petiu: - Cui /ex mendaciuf(! religio diabolus, sacrificium turpitudo, 
- palavras· contra que ninguém reclamou senão ontem quando tra­
duzidas; e que não eram motivo para tanta celeórria. Pode ser que 
sejam mal trazidas, que não tenham aplicação; se os nobres minis­
tros assim o entendem, riam-se, folguem; se a alguém serve a cara­
puça, tome-ã. 

Em seguida, responde ao trecho em que o Sr. ministro decla­
rou que tinha medo de discutir com ele orador. Logo viu que esse 
medo não podia referir-se à capacidade, porque não era possível que 
S.Ex~, tendo-ã~tão vasta, sendo tão instruído em todos os ramos das 
ciências humanas, divinas, e talvez até diabólicas, o temesse assim; o 
medo era das expressões de que se serve! E depois de muitas observa-· 
ções a este respeito, mostrando os esforços que sempre tem empre­
gado para bem servir o país e corresponder à confiança de quem o 
elegeu, durante 11 anos de Parlamentq, quer no. laqo ministerial, 
quer na oposição, e observando que se alguns excessos·tem.cometido. 
são eles próprios de todas as oposições sem exceção, passa nova­
mente a tratar dos objetos de que o Sr. ministro se ocupou, a viagem 
da Bahiana, e as nomeações para diferentes comandos. · 

Insiste a este respeito em tudo quanto disse ontem, entenden­
do que S.Ex~ não respondeu satisfatoriamente sobre nenhum dos 
pontos em que foi censurado. Se não havia na corte as roupas mais 
próprias para vestir a tripulação de um navio que tinha de passar em 
paragens em que o frio é tão intenso"- _demorasse-se a viagem até que 
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elas se mandassem buscar, para o que havia toda a facilidade. Quanto 
aos comandos, nada do que disse S.Ex~ prova, principalmente a 
quem tem conhecimento dos processos .que se formaram, que os ofi­
ciais a quem se ·referiu tivessem as habilitações necessárias para os 
lugares que lhes foram confiados. Esses processos mostram, pelo con­
trário, que eles se houveram com o maior desleixo e incúria. 

A apresentação da e~cala dos capitães-de-fragata e de-mar-e· 
guerra, com a análise feita pelo Sr. ministro, além de importar uma 
acusaç'ão a esses oficiais, nada prova; se havia a quem nomear, no­
measse, a escusa não se devia aceitar, porque não era justificada. De­
mais, a navegação a vapor não é tão moderna entre nós para se poder 
assim afirmar que, dentre os oficiais mais antigos, há apenas 3 ou 4 
que se podem encarregar do comando de barcos movidos por esse 
agente; ela· data de 1831, e há ·1.5 anos qu~ existe a companhia dos 
paquetes, .os quais têm sido quase todos comandados por oficiais de 
marinha. Em conclusão, se não houve patronato, está provado que o 
nobre ministro é muito infeliz, e o orador não quer ministros neste 
caso, assim como não quer generais infelizes; se essa estrela conti­
nuar, é melhor que S.Ex9 se retire antes que dê cabo de todos os 
vasos da armada. 

Termina~do suas reflexões, mostra que quando falou na rar,i­
dade de naufrágios nas outras marinhas, não se referiu às mercantes, 
e sim às de guerra; e insiste no que disse a este respeito, e que é fácil 
de verificar. Posto qu·e esteja persuadido de que não tem protelado a 
discusSão, porque. ela nunca se protela quando se discute a matéria 
como ele e seus. nobres colegas o têm feito, declara que nada mais 
dirá sobre a fixação de forças de mar, e que assim como votou pelo 
artigo primeiro há de votar pelo segundo. 

A discussão fica adia da pela hora .. 
o· SR. PRESIDENTE marca a ordem do dia, e levanta a ses­

são às 2 horas e um quarto da tarde. 
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SESSÃO EM 27 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÁRIO. - Expeéiiente. - Ordem da. dia. -Convênios. Discur­
sos dos Srs. visconde de Paraná, Clemente Pereira, visconde de 
Olinda,· Tosta e Montezuma. Rejeição do adiamento e aprova­
ção do projeto. - Fixação de forças de mar. Oradores os 
Srs. Montezuma e Ministro da Marinha. - Criação de mais 
·bispados. Aprovaçaõ. 

À hora· do costume, reunido· número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão, e aprova-se a ata da .anterior. 

EXPEDIENTE 

São e.leitos por sorte para a deputação que deve receber o Sr. 
Ministro da Marinha,· os Srs. visconde de Paraná, Clemente Pereira, e 
D. Manoel. 

Lê-se e vai a imprimir um parecer da comissão·de fazenda pro~ 
pondo uma resolução aprovando a apose.ntadoria concedida a Fran­
cisco Martins Vianna, no lugar de tesoureiro da capela imperial, com 
o vencimento de 100$000 anuais. 

ORDEM DO DIA· · 

Convênios 

Continua a discussão, adiada na se.~são antecedente, do reque-
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rimento do $r .. visconde .de Olinda propondo que seja remetido à 
comissão de legislaçâ'o o projeto' do Senado declarando i!'ícitos, proi­
bidos e nulos os ajustes, pactos, convênios ou .ligas com o fim de mo­
nopolizar as compras e vendas de objetos ou gêneros de comércio ou 
indústria lícita. 

O SR. VISCONDE DE. PARANÁ opõe-se ao adiamento. 
O requerimento supõe que a matéria precisa de estudo, mas ela, 

não é nova nem veio de surpresa ao Senado; há mais de seis meses 
que se tem discutido pró e contra. os convênios pela imprensa. Al­
guns ministros estrangeiros queixaram-se desses convênios ao gover­
no, este desejou ou~ir as seções do Conselho de ~stado que consul­
tam sobre os negócios da justiça e estrangeiros, as quais opinaram que 
semelhantes pactos tendiam a estabelecer o monopólio, que eram 
contrários ao espírito da legislação e por ela condenados, porém que 
não havia r.emédio adeq~:-~ado para embaraçá-l·os e pôr-l.hes termo, pelo 
que aconselhavam ao governo uma medida semelhante à que se acha 

· em discussão. 
O que tem ouvido expor-se contra ela ainda não lhe fez mudar 

de. opinião. Um nobre senador pela Bahia citou vários artigos de le­
gislação, os quais, segundo ele, dispensavam qualquer providência; 
mas toda essa legislação não prova senão que tais monopólios são 
por ela condenados e contrários ao seu espírito, porquanto nenhum 
meio apresenta para embaraçá-los. 

Há casos em que o monopólio pode ser permitido; como 
quando se trata de um privilégio, que deve porém ser concedido pela 
autoridade competente, tendo em vista a utilidade públiça.; mas que 
os particulares se reúnam para se adjudicarem esse privilégio é o que 
não se deve tolerar. 

A matéria exige portanto pronta providência, e esta parece 
estar bastantemente discutida, por isso mesmo que já se votou o 
art. 19 

O artigo substitutivo do ·Segundo não fez mais do que desig­
nar a parte que deve acusar e a autoridade competente para julgar, 
suprimindo assim o vácuo que se poderia enxergar, porquanto, se­
gundo ele, os tribunais só podem condenar aqueles convênios que ti­
verem por fim estabelecer monopólio; não basta que o contrato seja 
argüido disso, é necessário que os tribunais de comércio entendam 
que ele tem essa tendência. 

Tem ouvido insinuar-se que há odioso nesta legislação, figu­
rando-se de uma parte os negociantes estrangeiros, que são os que 
condenam o monopólio, e da outra os negociantes nacionais rea­
gindo contra eles. Recusa porém reconhecer tal tendência nos convê­
nios, que se dizem ser só dos últimos. É sabido que além desses con-
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vênios já há outro a respeito da cal, que afeta a maior parte dos pro­
prietários, e se estes forem passando, muitos outros s~ estabeleeerão; 
se no Rio de: Janeiro, onde há tanta ·concorrência, se podem estabe­
lecer,- muito melhor se formarão em outras povoações onde a· concor­
rência não é grande. Demais, no principal convênio, que tem tido tan­
tos defensores~ feito pelos negociantes de atacado, não intervêem só 
nacionais, não se .lhe pode ·reconhecer esse caráter de nacionalidade 
que se tem inculcado. 

~o :que convém considerar é que, além da massa de consumi­
dores que são afetados. por tais convênios, há negociantes do interior 
do Rio de ·Janeiro, de S. Paulo, Minas, Goiás e Mato.Grosso que se 
provêem neste mercado e cujos interesses são. afetados pelas restri~ 
ções que se querem pôr à faculdade de comprar livremente· aos im­
portadores que lhes quiserem vender, e que estes· sofrem também em 
seus interesses não vendendo a esses negociantes de atacado, que são 
compradores em grande escala. · · 

Concluindo, vota contra o adiamento,· ·entendendo. que é ne­
cessária uma medida, e que assaz de tempo têm tido cada um dos 
membros do Senado para pensar sobre o objeto. · · 
· O SR. CLEMÊNTE PEREIRA diz que, apesar de inclinado 

quase sempre a concordar com as opiniões do nobre autor do adia­
mento, não pode nesta ocasião prestar-lhe o seu voto. Os negócios 
em geral têm necessidade de ser examinados por uma comissão da 
casa quando a questão de fato ou de direito é complicada, quando se 
tem de averiguar um fato em todas as suas circunstâncias, ou quando 
a aplicação .de direito se torna duvidosa. Na ·present~ questão o fato 
é certo, não pode ser contestado. Ninguém ignora que se tem feito 
convênios nesta cidade e111 que negociantes, ou fabricantes de certos 
gêneros de indústria se tê·m obrigado a não vender seus gêneros senão 
a certas e determinadas pessoas, debaixo de certas multas, tornando­
se assim estas pessoas os únicos donos e senhores desses gêneros e os 
únicos vendedores. 

A essa qualidade de homens é que se aplicavam as antigas leis 
dos monopólios ou dos atravessadores, considerando:se tais aqueles 
negociantes que compravam todos os gêneros da mesma qualidade e 
que se constituíam 'os únicos vendedores de tais gêneros pelos preços 
que bem lhes parecia. É o que agora se realiza, com a diferença de 
que naquele tempo dois ou três homens que tinham dinheiro faziam 
apenas um ajuste vocal entre si movidos pelo seu interesse; hoje vai~ 
se mais longe, reduz-se lsto a ·uma escritura pública, e culminam-se 
penas rigorosas contra os infratores. 

A questão de direito também lhe parece líqüida, porque já' as 
leis anteriores e o código do comércio declararam os contratos ilí-
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citos e contra a moral; e ning,uém pode negar que se dão estas cir­
cunstâncias em um contrato em que 3, 4 ou mais homens para enri­
quecer-se elevam o preço dos gêneros a fim de obterem 30,40 por 
cento mais, e que· gêneros? Os da primeira necessidade para uma ci­
dade nascente como a do Rio de Janeiro, onde as novas construções 
surgem a cada pàsso~ (Apoiados. ) . 

Não há muito tempo comprava:.se a cal a 1 0$;·hoje está a 16$ 
e 17$, com a circunstância agravante de não poder~se rejeitar a medi­
da quando não é b9a, não se admitindo a remedição. Daqui têm 
resultado pararem muitas pessoas com suas obras, e outras que que­
riam empreendê-las. desistirem. Se isto não é ii ícito, se não exige uma 
correção, nada há então que esteja em semelhante casa. (Apoiados.) 
Há convênio sobre a telha, sobre o tijolo, e se os madeireiros não assi., 
naram já o seu deve-se isso à oposição que uns dois fizeram depois 
que se iniciou o projeto em discussão; já se lhe deve este benefício. 

Sendo isto assim, o adiamento não dará outro resultado senão 
a perda de tempo na comissão, a qual pouco ou nada poderá adian­
tar, visto que não há de negar o fato nem deixar de qualificá-lo como 
merece, e essa;erda será um grande mal, porque a medi~a ~da maior 
urgência. O orador por sua parte é um pouco interessado nesta lei, 
porque a Santa Casa consome muitos dos materiais de que falou;· 
é sua obrigação zelar os interesses de uma corporação qu~ tem em 
andamento obras importantes, e por conseguinte há mais este motivo 
para -que advogue a passagem da medida. 

Concluindo, emite a mesma opinião do Sr. visconde de Paraná 
quanto ao convênio celebrado: a respeito dos gêneros que têm de ser 
vendidos para o interior da província e para as províncias vizinhas, 
convênio sumamente prejudicial, não só para os negociantes dessas 
localidades, porque não podem haver ·esses gêneros da primeira mão, 
e por conseguinte hão de pagá-los mais caros, como um último resul­
tado para o consumidor; isto quando os preços já são tão excessivos 
que admira como as pessoas pobres podem viver. Não é poss(vel que 
o Senado encare semelhante objeto com indiferença, que não reco­
nheça a necessidade de uma providência pronta. Nem se diga que a 
legislação já tem providenciado anulando os pactos ii ícitos, por­
que a apreciação depende dos juízes, uns podem ser de uma opinião 

·· outros de outra; é necessário que a lei intervenha fa:zendo uma de­
claraç.ão expressa. 

Por estas considerações vota, como já disse, contra o adiamento. 
O SR. VISCONDE DE OLINDA diz que, estabelecido o prin­

cípio como o estabeleceu· o precedente orador, a conseqüência é por 
sem dúvida tomar-se uma deliberação. Mas, pergunta, convém a 'que 
se apresenta? Pelo modo proposto COflSegue-se o fim? O nobre sena-
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dor já fez ver que os contratos dos atravessadores são proibidos~ e 
classificou entre· eles os de que trata o projeto;.disse: que pelo' i códi­
go -édeelarado nulo o ·contrato que por sua natureza for ilícito; então 
'está tudo providenciado; pa"ra·que,mais esta ·lei?.Os queixosos que de­
nunciem o fato:·ao tribunal competente,·e--este que apliquea:·let: : ... ·· 

· Não:dltvida do fato, mas entende que não .. se·deve argumentar 
dele. para a providência :que setoma. Receia porúm~ lado que·na.:exe­
cução ·:do ; projeto~ se vão declarar nu los contratos muito I íc itos. erri :si, 
e que>po·r outro não se evitem os colonos que se tem em vista emar .. 

. · Serve~se do· mesmo exemplo do nobre senador. a quem respon;. . 
de~ Citou ele o convênio Sobre ã cal- · · mas para isso não é necessá;. 

. I . . . 

rio uma escritura:pública, basta um acordo particular entre os respec;. 
tivos negociantes para contratarem cada um de persi com os fabri­
cantes desse gênero, e a isto não pode alei obstar. Em Pernambuco 
há um contrato muito usado cornos produtores-de açúcar, há pessoas 
que ajustam a compra de toda a safra: por um determinado preço, e 
ninguém dirá que isso é ilícito. 

Foi tendo em vista estas circunstâncias que disse que a maté­
ria não está bastantemente estudada, e que era conveniente·que.a co~ 
missão a examinasse para ao meriosdefinir o mo'nopólio, e evitarpor 
essa definição que com uma providencial geral se vão declarar ilícitOs 
contratos fE!itos.aliás muito licitamente; · 

Também nota que do modo por que se exprime.o. artigo se 
vai dar um arbítrio· extraordinário aos promotores, arbítrio de que 
muito podem abusar contra as .pessoa~:que não lhe forem· afetas, prin­
cipalmente no:atual estado de irritação. 

Concluindo observa que, sejam quais· forem as leis que se fi­
zerem; não se conseguirá nunca destruir o monopólio. Um ou outro 
timorato poderá recuar, mas a massa dosmonopolistas sempre. há de 
achar meios.para iludir.assuas disposições .. ··· 

. Não havendo mais quem peça· a palavra, julga-se discutido o 
requerimento, e posto à votação é. rejeitado. 

Continuando. a discussão do artigo e emenda; é esta aprovada 
depois de breves ·reflexões dos Srs. Tosta e Montezuina; e bem assim 
o projeto para passai· à terceira discussão. 

Fixação de Forças de Mar · · · 

Introduzido o Sr. ministro com as formalidades do. estilo, e 
tomando assento na mesa, continua a discussão. da proposta que. fixa 
as forças de mar para o ano .financeiro de 1854 a 1855. 

O SR. MONTEZUMA começa ppr protestar contra o conselho 
que lhe pareceu ter sido dado pelo sr:·.ministro à oposição quando 
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disse que era próprio dela prqtelar as discussões e que o podia fazer, 
declarando (fosse qual fosse o sentido em que S.Ex~ falou) que 
nunca protelou discussão alguma, não o de~.eja nem .o há de fazer. 
· Nas duas.vezes em que ocupou a atenção do Senado sobre esta 

matéria não se excedeu de forma alguma .. :Falaria talvez pouco pro­
fissionalmente,' pouco utilmente para a repartição, e pouco terá de­
certo conseguido do fim que .se propô·s; ·mas não rompeu o nexo que 
deve ex.istir entre o regimento e o assunto em discussão, nunca se 
apartou do regimento. S.Ex~ é que, com a bondade qu.e o ~aracte­
riza lhe disse por vezes que tal e tal matéria não era própria da oca­
sião, como que lembrando lhe as disposições do mesmo regimento; 
mas esta advertência, que alguém poderá supor que o Sr. ministro 
não tinha direito de fazer, não a pode o orador estranhar. Uma vez 
que S.Ex~ se sujeita às cláusulas e condições que ·O regimento esta­
belece para regularidade das discussões, tein direito de. reclamar quan­
do vê que elas não são observadas. . . 

Com estas observações não pretende, como se vê, censurar ·a 
advertência do nobre ministro (pelo contrário recebeu-a com toda a 
benevolência que lhe foi possível manifestar naquela ocasião); re­
pete porém que não se -apartou do regimento, nem viu que o Sr. 
D.Man9el se apartasse dele. Admitiria talvez uma ou outra proposi­
ção que no juízo de S.Ex~ não fosse conexa com a questão principal, 
mas daí não se segue que infringisse o regimento. 

Feitas estas observações interpela o Sr. ministro sobre a con­
cessão do posto de primeiro-tenente ao engenheiro civil encarregado 
da direção das máquinas ·de: vapor no arsenal de marinha, enge­
nheiro que reconhece .·como um dos mais dignos que têm vindo ao 
Rio de Janeiro, que é inteligente, ativíssimo,. e por coft§eqüência 
uma excelente aquisição para aquela repartição. 

Pondera que o uniforme de oficial de marinha só pode ser usa­
do por aquele que realmente o é; já em outra ocasião fez· ver· o in­
conveniente que resulta de não adotar-se este. preceito. As honras 
para a Marinha são o seu primeiro e mais valioso tesouro,.ess~hon­
ras são as do posto; se se vulgarizarem, se se derem a quem quer que 
for, ficará o oficial confundido com o que o não é, e achar-se-á·em 
uma posição deteriorada, para não dizer menoscabada. 

Poderá o .nobre ministro dizer que é indispensável que os en­
genheiros tenham certa graduação para que possam manter a d isci­
plina em relação a seus subalternos, e que trajando qualquer ·outra 
vestimenta que· não a farda correspondente a certa patente não o con­
seguiriam; mas isto provém talvez de que S.Ex~ começou por onde 
devia acabar. Em sua opinião não é possível deixar de criar-se um 
corpo d~ engenheiros civis encarreg~do da direÇão das máquinas de 
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vapores, com certas honras e mesmo graduações, à imitaçãoJdO·!qUe;:.se 
acha hoje reconhecido de suma necessidade em lnglaterra;iseria.~mes+ 
mo indispensável que o nobre ministro, adotando o verdadeiro!pr:o'!­
gresso e aplicando-o à sua: repartição, institu isse uma escp.la ide L~r:1ge~ 
nheiros a b'ordo de quarquer ·embarcação,. para des5e vht~ir:o·1ct:irar;·os 
que devem servir nos vapores de guerra. : a:Jr:o:~~ 

Esta criação teria, além da vantagem de evitar ds·)~sac~ifíciõs 
e· contrariedades que sofre a repartição para obter engenheiros:e5tr;an::. 
geiros;· a :de oferecer um futuro aos filhos dos nossos oficiais.~de)nia·~ 
rinha que não tem muito a.que se apliq~em; seria muito i(lràferível 
a continuação da admissão anual de uni numero indefinido;~de asp·i­
rantes, ·a maior parte dos quais apenas findos os estudosiabandonam 
a carreira para abraçarem outras que supõem mais vantajo.~s. 

Se S. Ex~ tivesse começado por criar esse corpo, e desse ao dis.~ 
tinto engenheiro a que se refere o posto que lhe deu corrto respecti:. 
vo.t uniforme nada diria; mas conceder tais hon~as a um engenheiro 
isolado, parece-lhe que é digno de algum reparo. r)tli-otn:<~·'~~! 

Nestes termos o orador declara que se animaria a propor;juma 
emenda se ela merecesse o assentimento do nobre ministr.o;:;não.?.só 
para a cria~o de um corpo.de engenheiros civis e da resp_eqtiva esco­
la, como para que se restabelecesse o antigo uniforme dos)o.fici~iside 
contabilidade. . ·: ,;::::~:; . ..::; iK~ 

O SR. ZACARIAS (ministro da marinha) declara que~ não deu 
conselho algum à nobre oposição, nem lhe negou o direito.:de,:traze.r 
para a discussão os negócios que bem lhe parecesse. Abstendo-se por 
sua parte de entrar em certas questões, fê-lo com o fim de·:estudá-las 
convenientemente, tomou para si o direito de reservar as respostas 
para ocasião em que entendia que podiam ser tratadas com mais van-
tagem; não é isto dar conselhos. :(:,._; 

Respondendo à interpelação do nobre senador, diz que o.~enge­
nheiro Grundy teve um aumento de ordenado e a graduaçãof.".~ique 
se ele referiu, mas que esta é restrita ao prazo de 6 anos, temp_orpor 
que está contratado. E não há lei alguma que vede ·esta concessão, 
porque a de promoções ainda não está alterada. Hando,.seJtal::;gra:­
duação aos patrões-mores e outros empregados desta ordem;1:.não 
era muito que se desse ao primeiro engenheiro .do arsenal, tanto mais 
que ele lhe ligava uma grande importância. ; · :.,: :·!~:.'ci 

Quanto aos oficiais ·de contabilidade, não se pode diz~r ,q:ue:.:o 
fardamento seja Jdêntico aos dos oficiais de marinha desde q:uedJão;:s:e 
aboliu a distinção de uma pena bordada na manga da farda .. Não:é::de­
fensor do sistema da prática de dar fardamentos a certos empregados, 
mas parece-lhe que o Sr. Hollanda Cavalcanti que a estabeleceu,quan.: 
do ministro alguma razão teve para acl~tá-la; a é}Ç~o que a ·.contàdo; 
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ria tem de exercer a mais de um respeito em negócios de marinha so­
bre os oficiais deste corpo exigia que ·se assegurasse ao seu chefe e 
empregados· um certo respeito, que não se poderia talvez obter sem 
tais graduações. Esta mesma prática é adotada em Inglaterra; há tam­
bém riesse:país.oficiais civis com graduações militares. 

Concorda com o nobre senadorquaoto à necessidade da cria­
ção da .escola e do corpo de engenheiros, e quereria mesmo outra de 
arquitetura ·naval; mas entende que na presença de despesas indecli­
náveis que há a faz·er com outros objetos, pode esse ser ainda adiado. 
Na ordem material não vê necessidade que seja superior à de um ou 
mais diqu'es; .de nada serve haver engenheiros, uma escola de arqui­
tetura naval, gastar somas enormes com a construção de navios, não 
existindo: para repará-los os competentes diques; e só a construção 
dos da ·ilha das Cobras e do Maranhão há de importar em muitas cen­
tenas de.contos. 
· Sem que pois negue o valor das idéias do nobre senador, agra­
decendo-lhas mesmo e aceitando-aS, pede-lhe que as reserve mais para 
o diante. O orçamento não dá por ora para a satisfação de tantas ne­
cessidades. 

Depois de algumas observações do Sr. Montezuma, mostran­
do que a criação da escola por ele lembrada, cuja despesa seria insig­
nificante, não prejudicaria de modo algum as obras a que o Sr. minis­
tro se referiu, e cuja necessidade reconhece, julga-se a· matéria sufi­
cientemente discutida. 

Retirando-se o Sr. ministro, procede-se à votação, e é aprova-:­
dâ a proposta para passar à terceira.discussão. 

Criação de Novos Bispados 

Continua a discussão, adiada em ·16 do corrente; do requeri­
mento do Sr. Montezuma propondo que se remeta ao governo a pro­
posição que autoriza o governo para impetrar da Santa Sé as bulas da 
criação de mais dois bispados no império. 

O SR. MONTEZUMA retira, com o consentimento do Senado, 
o seu requerimento; e é aprovada a dita proposição para passar à 
terceira discussão. 

O SR. 19 -Secretário lê um ofício do Sr. Ministro do Império, 
· participando que S.M. o Imperador se digna rec~ber no dia 29 do cor­
rente, pela uma hora da tarde, no paço da cidade, a deputação do 
Senado que tem de o comprimentar no mesmo dia. - Fica o Senado 
inteirado. 

A requerimento do Sr. Montezuma, é aprovada a urgência a 
'fim de entrar em 39 discussão na próxima sessão o projeto do Senado 
acerca dos convênios. 
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Navegação do Rio Parag.uaçu · 

Entra em 1 ~ discussão. a proposição da Camara dos Srs. Depu­
tados concedendo privilégio para a navegação d'o rio Paraguaçú e 
seus confluentes. 

O SR. JOBIM requer a urgência a fim de se discutir com prefe­
rência a proposi.ção que aprova os estatutos dos cursos jurídicos e das 
escolas de medicina. 

Falam contra a urgência os Srs. Montezuma e D. Manoel, e a 
favor os Srs. ·Jobim e Clemente Pereira, e fica adiada a discussão por 
ter dado ·a hora. 

O Sr. Presidente mqrca a ordem do dia, e levanta a sessão às · 
2 horas da tarde. 

·~. ~ ,' J '.' ; > 
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SESSÃO EM 28 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Ara(Jjo Vianna 

SUMÁRIO. -Expediente. -Ordem do dia.- Projeto sobre os con­
vênios. Aprovação em última discussão. - Estatutos dos cur­
sos jurídicos. - Fixação de forças de terra. Discursos dos Srs. 
Fernandes Chaves e Manoel Felizardo. 

A hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

É remetida à comissão de instrução pública uma representa­
ção do diretor e secr.etário da escola homeopática, repetindo a súpli­
ca já feita em 1848 e 1851 de uma medida legislativa que autorize 
os discípulos da mesma escola a praticarem livremente a homeopa­
tia, juntando a tradução dos estatutos da escola homeopática da Pen­
silvânia. 

ORDEM DO DIA 

Convênios 

t aprovada em terceira discussão a resoluÇão do Senado de­
clarando ii ícitos, e como tais proibidos e nulos os ajustes, pactos, 
convênios ou ligas com o fim de monopolizar as compras e vendas de 

· objetos ou gêneros de comércio ou indústria I ícita, a fim de ser reme­
tida à Câmara dos Srs. Deputados. 
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Estatutos dos Cursos .~urídicos 
• L ,''. 

Entra em ~egunda discussão a resolução.:do Senado.deste ano, 
na parte ·que aprova os estatutos dos cursos jurfdiqqs. 

São apoiadas as emendas do Sr. Jobim oferecidas em 7' do pre-
sente mês. . 

O SR . .0. MANOEL requer que a discussão se faça por capl'­
tulos, e assim se decide .. 

Entra por conseqüência em discussão o capl'tulo ·19 com as 
respect'iv~s emend~s. . . . : , · 

O SR. JOB IM responde a diferentes observações feitas· pelo 
Sr. visconde de Olinda na primeira discussão; e entrando na .susten­
tação de suas emendas, interrompe o d·iscurso por ter dado a hora de 
passar-se- à segunda parte da ordem do dia .. 

Fixação de Forças de Terra 

Estando presente o Sr. senador Ministro da Guerra,. é aprova­
da, sem debate, a proposta do Poder Executivo, e emendas da Câma-. 
ra dos Srs. Deputados, fixando as forças de terra para .o ano financei­
ro de 1854 a ·1855; e entra logo em segunda discussãoo art. 19, com 
a respectiva emenda. 

O SR. FERNANDES CHAVES diz que a força pedida pelo go-­
verno é excessiva; que nem as necessidades, nem as circunstâncias do 
país a justificam. O serviço militar do império poder~se-l'a -fazer. per~ 
feitamente com.15.000 ou 16.000 homens, força igual.àcom que foi 
feito durante as lutas. com as rebeliões de S. Paulo; Minas e Rio 
Gran.dé do Sul. A força de 4.000 homens nesta última provl'ncia seria 
suficiente para abrigá-la de qualquer surpresa da parte dos nossos 
vizinhos, enquanto não. se reunisse a guarda nacional que todos re­
conhecem ser a própria para entrar em campanha com eles. Dando-se 
à capital do império uma guarnição de 2.000 praças, outro tanto a 
cada uma das províncias de Pernambuco e,do Pará, sobravam ainda 
6.000 ou 1~000, força suficiente para o. serviço. nas demais pr~vín-
c ias. 

Observa que em todas as nações os exércitos permanentes são 
considerados como um ônus apenas justificado pela necessidade, não 
só porque os indivíduos que o compõem são outros .tantos braços 
subtraídos à lavoura e à indústria, como porque a sua sustentação 
não pode ser feita sem grande gravame para o tesouro público. A 
maior parte das d !'vidas com que hoje lutam as nações da Europa são 
provenientes da necessidade em que têm sido colocadas de susten· 
tarem exércitos numerosos, absorvendo~ .com eles e com a Mar i~ 
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nha uma grande parte da renda pública. É em atenção a este ônus que 
os governos dessas nações se, empenham, logo que circunstâncias 
favoráveis se apresentam, em reduzir o Exército às proporções indis­
pensayelmente necessárias para guarda da sua independência e dig­
nidade. 

No Brasil,. em que o Exército e Marinha absorvem mais de um 
terço da receita, não se segue o mesmo .sistema, mas o inverso. O go­
verno, longe de diminuir o Exército, trata sempre de aumentá-lo. 
Em 1849 e 1850 compunha-se de 15.000 praças, em 1851 elevou-se 
a 20.000; este aumento era então justificado pelas circunstâncias ex­
traordinárias, pela luta em que nos a.chávamos com Rosas e Oribe; 
mas essas circunstâncias desapareceram, e entretanto· conserva-se o 
Exército no mesmo pé. . · 

Se o governo estivesse resolvido a intefVir nas questões que 
atualmente se agitam no Rio da Prata, ainda concordaria na necessi­
dade de conservar o Exército no pé de guerra; mas o governo já de­
clarou que não queria seguir a respeito dessas questões senão uma 
política de egoísmo; já disse, ou depreende-se d.o seu pensamento, 
que é conveniente aos interesses do império que aquelas repúblicas 
se· dilacerem, que a obrigação contraída por um tratado de concor;. 
rer para a sua organização . nada significa que e~sa organização é a 
que pode dar o gênio da discórdia e uma polítiéa maqui~vélica; por­
tanto, se o império está no interior em paz, como assegurou a fala do 
trono, se não se quer envolver nas questões dos países vizinhos, é 
injustJ.ficável a conservação do Exército no mesmo pé em que estava 
em épocas diferentes da atual. . 

Se as nações da Europa sustentam ordinariamente grandes 
.I 

_exércitos,. é porque vivem cercadas de Estados poderosos dé cujas 
ambições têm de abrigar-se; mas o Brasil felizmente não se acha nas 
mesmas circunstâncias; a Providência o colocou sob uma condi­
ção favorável; não está rodeado de nações ambiciosas que lhe possam 
fazer frente, e das quais reçeié perigos· para a sua tranqüilidade; 
acha-se a este respeito como os Estados Unidos; é á razão por que 
este país, tendo tão considerável população, apenas ·necessita de um 
exército de 10.000 homens. Por que pois hã'de o governo do Brasil 
imitar os da Europa,. quando suas éircunstâncias são inteiramente des­
semelhantes, e não imita o dos Estados Unidos, quando há perfeita 
analogia entre as situações dos dois pal'ses? . 

Além de querer que o Exército fosse reduzido, desejaria· que 
se lhe desse um emprego judicioso e útil, isto é, que, à imitação.do 
que se pratica em algumas nações da Europa, fosse empregado. nas 
grandes obras de utilidade pública; é este um dos grandes progressos 
da civilização moderna; a aplicação dos exércitos aos trabalhos pú-
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blicos é o meio pelo qual eles podem deixar de ser um peso para os 
povos. e para o tesouro.·· Na Suécia, Carlos XI consegu ii:J formar um 
exército de ma:is de 30.000 home·nssem o menor. ânus para o tesouro 
público, e fê~lo· distribuindo· pelos oficiais e soJdados terras que eles 
São obrigados a cultivar; e· com que se sustent~m; além de não serpe­
sado ao tesouro, esse exército de soldados agricultores tem.sido;gran~ 
demente produtivo para a nação; é ao seu trabalho. que se devem hoje 
Jmportantes- estradas que cortam aquele país. Este mesmo princípio 
tem sido:aplicado com ·grandes resultados pela Áustria e pela Rússia 
nas suas colônias. militares. Na França as grandes estradas estratégi­
cas chamadas do Oeste foram igua I mente feitas pel9 seu exército~ 

Tendo estes exemplos, por que não há. de ó governo fazer en­
saios semelhantes, -por que não tem estudado apuradamente a maté­
ria? No Rio Grande do Sul está a parte principal do nosso exército: 
não há quartéis, falta extremamente sensível em um país em que a 
estação do inverno é tão rigorosa; há mesmo necessidade de fortifi­
cações em alguns pontos da fronteira para defesa, e no interior para 
depósito de munições de gue~ra; por que não se aplica o Exército em 
tempo de paz na construção de .tais obras, quando é certo que essa 
aplicação não só melhoraria a condição do .soldado, mas traria um 
benefício ao país? 

Feitas estas considerações sobre a necessidade da redução da 
força armada e· do melhor emprego que se lhe pode dar, .entra em. 
outras sobre abusos que existem no Exército; .abusos que provêm ori­
ginariamente do vício radical da sua composição (por falta da obser­
vância do artJgo:da constituição a este respeito), e que se agravam por 
causas especiais devidas em grande parte aos comandantes .. dos 
corpos.. Há comandantes que em outro tempo eram pobríssimos, e 
que hoje dão dinheiro a prêmio; possuem escravos. e propriedades e 
sustentam grande luxo. Quando existiam as caixas de econom_ias dos. 
corpos eram elas a fonte principal destas riquez.as ini_provisadas, desse 
luxo criminoso; depois da extinção de tais caixas, tratou-se de ex­
plorar outras minas igualmente produtivas, que são o fornecimento 
dos ranchos e as .licenças. Não há corpo em que a -sobra do rancho 
não importe. em ·avultada quantia, mas em alguns esse dinheiro não 

. volta para a bolsa do soldado, donde saiu, é repartido entre: o éo­
mandante e agentes das compras e o quartel-mestre; 

Poder-se-á dizer que tal abuso é difícil, porquanto para ter lu­
gar exige a cumplicidade de muitos, e que, além disso, seria reconhe­
cido pelas inspeções. Quanto à cumplicidade!: estando os·oficiais na 
dependência completa dos comandantes, tendo à mercê deles todo o 
seu futuro, há de dar-se, ainda que haja para ela a maior repugnância. 
Pelo que respeita. às inspeções, quando ·,bs comandantes dos corpos 
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não estavam prevenidos algum resultado deram; muitos foram apa­
nhados em flagrante e processados; mas depois que conheceram o seu 
sistema sabem precaver-se. Consistindo essas inspeções unicamente 
no exame de livros, documentos, etc., nenh.um resultéldo podem dar; 
cumpria que fossem mais minuciosas, que chamassem cada um dos 
oficiais de per si, e mesmo os inferiores e soldados, e os perguntas­
sem minuciosamente sobre todos os pontos em que se dessem suspei­
tas. Para a desmoralização de que tem falado concorrem muito os 
conselhos de inquirição a que se referiu, criados pela lei do 19 de de­
zembro de 1844. Segundo ela, pode o Sr. Ministro da Guerra refor­
mar qualquer oficial averbado de má conduta, havendo .um conselho 
de inquirição composto de oficiais do mesmo corpo, nomeados pelo 
comandante. Pode este por indisposição, ou antipatia, não ser favo­
rável ao oficial nas informações semestrais. O Sr. ministro manda. 
convocar o conselho. Formado este, como é natural, de oficiais conr 
que o comandante conta, há de confirmar as suas informações, e , 
oomo ~ parte não é ouvida, o supremo conselho ser-lhe-á igual­
mente desfavorável. É pois de um momento para outro, em virtude 
desta disposição, só própria de tempos inquisitoriais, acha-se um 
militar talvez ·muito digno com a sua carreira e todo o seu futuro 
cortados por uma mão invisível sem nada poder alegar a seu favor, ou· 
se o quiser evitar ver-se-á na necessidade de pôr-se a coberto das 
informações semestrais aviltando-se a ponto de prestar-se a tudo que 
o comandante dele exigir, de ser companheiro de todas as suas mal­
versações. A conservar-se semelhante instituição, de que aliás não vê 
necessidade alguma, estabeleça-se ao menos o princípio da audiência 
do acusado, garantia que é concedida a todos os cidadãos. 

Tendo assinalado estes abusos, chama a atenção do Sr. minis­
tro para dois melhoramentos que deseja ver introduzidos no Exérci­
to por lhe parecerem de suma necessidade. Consiste o primeiro nas 
circunscrições militares, tão recomendadas por diferntes escrito­
res e já adotadas na Áustria e na Russia há bastantes anos. Em vez; de 
obrigar os corpos a mudarem continuamente de umas para outras 
províncias, quisera que feita uma nova divisão territorial houvesse 
em todas elas regimentos que nunca de lá saíssem em tempo de paz. 
O militar, assim como todo o homem, quando Jonge de sua fam(lia 
perde com o correr do tempo os laços com que se lhe unia, e mais fa­
cilmente se entrega aos desvios de uma vida desordenada do que es­
tando, por assim dizer, sob sua vigilância. As circunscrições concorre­
riam muito para evitar este mal. 

O outro melhoramento cifra-se na maior extensão da instru­
ção militar. Nos países do Norte da Europa, onde a organização dos 
exércitos tem chegado à maior perfeição, acha-se essa instrução, 
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desde as primeiras letras até aos mais altos estudos própi-ios da pro~ 
fissão, derramada por todas as classes. Entre nós as instituições de 
ensino militar consistem na academia-da corte e na escola de infanta­
ria e de cavalaria do: Rio Grande do Sul. A organização da primeira 
não lhe inspira completa confiança, atendendo ao grande número de 
reformas por. que tem passado dentro de· poucos anos, e apesar das 
quais não se acha a instrução prática. no grau em que devia estar, ou 
a pàr da teoria; a segunda enquanto· não· estiver organizada-militar-
mente não pode dar os resultados que se desejam. . . 

Era preciso que algumas instituições que há na Europa fossem 
para ·aqui transplantadas, e entre as de maior utilidade aponta às es­
colas dos cadetes e as dos enfans de troupe, ou dos filhosde oficiais 
inferiores e soldados, próprias para formar bons oficiais desta 'classe 
tão-necessários no nosso· Exérçito. Feita a redução de força que apon~ 
tou, e que nenhum inconveniente traria ao serviço público, economi­
zàr-se-ía uma boa soma, que poderia ser com muito proveito empre-
gada nesses estabelecimentos. · 

Sendo as outras considerações que tem a fazer sobre o recru~ 
tamento e guarda nacional próprias do artigo 29, reserva.:ãs para 
quando ele se discutir, terminando aqui o seu discurso. 

O SR. MANOEL FELIZARDO (ministro da guerra) responde· 
ao preceçlente orador, começando por impugnar a sua opinião quanto 
à suficiência de 15.000 praças de pret para todos os serviços a que o 
Exército está destinado. 

Considerando primeiramente o argumento de analogia; mostra 
que nos anos de 1841 e 1842 a que o nobre senador se referiu esti­
veram em serviço 21.900 e tantas praças, e em 1843 23.000 e tantas, 
o que prova o contrário do que S.Ex~ concluiu. . 

O SR. FERNANDES CHAVES observa que essa força não se 
compunha toda de tropa de linha. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA diz que é verdade que ha­
viam 6 ou 7 mil homens de guarda nacional, mas que ningu~m pode 
dizer que estes façam menos despesa do que os soldados de linha. A 
verdade é que custam mais 50 ou 60%, e que fazem serviço um 
terço menos proveitosa do que o verdadeiro soldado, além do preju (-
zo que do seu emprego resulta ao pa(s. · 

Entende também que pela distribuição feita pelo nobre sena­
dor não conseguiu ele provar a sua proposição. Considerando em 
primeiro lugar a província. do Rio Grande do Sul, observaqüetalvez 
rriesrno p·or insinuação do nobre senador se criou ali mais um corpo 
de cava.laria, que com os três existentes formam uma força de 2.500 
homens dessa arma; a artilharia não pode ser servida com menos de 
500; ·restam portanto dos 4.000 homens apenas 1.000 para a infan-
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taria, força que considera insuficiente. Se a guarnição do Rio Gran­
de não passar de 4.000 praças, tem a guarda nacional de continuar a 
sofrer o pesado serviço a que está sujeita há tantos anos, e é para a 
aliviar deste incômodo que quer ter ali uma força·de 6.000· a 7.000 
praças de linha. 

Mas dando de barato que bastem 1.000, que 2.000 sejam sufi­
cientes para o- Rio de Janeiro e o mesmo para Pernambuco, e 1.000 
para o Pará, tem-se as 9.000 praças d'istribul'das pelo nobre senador. 
A província fronteira de Mato Grosso não pode ter menos de 1.200, 
e a da Bahia 1.300. Perfazendo estas ~adições 11.500 praças, restam . 
4.500 para serem distribuídas pela extensa provl'ncia do Maranhão, 
pela do Ceará, pela. da Paraíba, cujos deputados têm mostrado a ne­
ressidade de aumento de força para segurança de seus habitantes, 
pela de S. Paulo, cujo presidente insta para que se lhe mande força, e 
pelas províncias secundárias; feita deVidamente a distribuição, 
ver-se-á que esse número não chega. 

Se são reconhecidos, como se disse, os inconvenientes dos 
grandes exércitos, não é menos reconhecida a necessidade de·certa e 
determinada força em cada pal's; o que cumpre é avaliar bem as exi­
gências do serviço para poder-se designá-la; deve entrar também em 
consideração a soma precisa para mantê-la, mas é ela um pouco se­
cundária. As grandes dívidas que sobrecarregam diferentes potên­
cias da Europa não provêm tanto da sustentação dos grandes exér­
citos, como das lutas, das guerras continuadas em que elas se têm 
envolvido: se esses exércitos estivessem em seus quartéis, não se 
empregassem efetivamente na guerra, as despesas não se teriam ele­
vado à metade da soma a que subiram. Essas d !'vidas portanto são 
resultado da política de tais nações, das circunstâncias em que se 
elas acharam. 

E de passagem observa que o nobre senador não foi muito fiel 
tradutor dos sentimentos do gabinete quanto à política seguida nos 
negócios do Sul. O governo não entende que seja de interesse do im­
pério manter em anarquia os Estados vizinhos; compreende, pelo 
contrário, que da sua boa organização, do aumento de sua· riqueza 
e amor ao trabalho devem vir grandes vantagens ao pal's. Não lhe pa­
recendo porém próprio da presente discussão tudo quanto longamen­
te se tem dito a tal respeito em outras ocasiões, limita-se a protestar 
contra a tradução do nobre senador por estas poucas palavras. 

Considerando a comparação feita pelo nobre senador entre o 
Brasil e os Estados Unidos, mostra que a sua posição pelo que res- · 
peita a natureza e força dos povos com que confina é mais desfa­
vorável do que a daqueles Estados, e esta circunstânciasdeve faz.er com 
que nos achemos sempre devidamente preparados para qualquer 
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eventualidade, porque os exércitos não se improvisam, cumpre apron­
tá-los durante a paz para tê-los quando chegar a guerra . 

. Combina inteiramente com o nobre senador quanto à vanta­
gem de empregar o Exército em obras públicas. É este seu pensa­
mento há muito tempo, mas tem-lhe sido· impossível realizá-lo· até 
agora, porque o número de praças existente apEmas tem chegadc;>para 
o serviço mais necessário. Com a reserva que pretende criar pela ele­
vação da força a 20 mil praças, a maior parte dela será empregada, 
segundo os regulamentos (já muito adiantados), em obras públicas. 
Entretar1fo já na província do Rio Grande se tem tirado alguma van-
tagem do emprego do Exército em tais obras. · · 

Referindo-se aos abusos praticados nos corpos, que foram enu­
merados pelo nobre senador, assegura-lhe que o governo tem· em­
pregado todos os meios a seu alcance para conhecetdeles e puní-los, 
e a prova .de que ·alguma coisa se tem feito está na extinção das 
mixas econômicas dos· corpos. É possível que. na administração dos 
ranchos também se dêem abusos; mas entende que a alteração· de 
tirar esta administração das mãos dos próprios oficiais· é: um tanto 
arriscada para· quem a quiser fazer. Em grave responsabilidade incor­
reria o ministro que fosse ressuscitar ós comissariados, contra que 
tanto se clamou ainda não há muitos anos e cujos abusos são de anti­
ga data. Aos inspetores compete entrar na averigüação de tais abusos, 
e alguns têm sido muito escrupulosos em seus exames. Não se devem 
limitar a percorrer a escrituração, a examinar o que se acha lançado 
nos livros; é de sua rigorosa obrigação (como"_tem feito) inquirirem 
particular as_ diferentes praças e todos os oficiais. Mas se, apesar desta 
rigorosa devassa, nada se tem conseguido, é preciso que algum outro 
meio se empregue para conhecer esses abusos, que, não só ofendem 
a moralidade, como prejudicam os cofres públicos e os mesmos-sol- · 
dados. 

Falando dos conselhos de inquirição, expõe o modo por que 
eles funcionam e mostra a sua necessidade para conhecerem de maté­
ria não sujeita aos conselhos de guerra,· de pequenos delitos, cada um 
dos quais não é bastante para a imposição de uma pena de dois an·os 
de prisão, mas cuja repetição ofende rnais a ordem e moralidade· do 
Exército do que um crime muito grave. Para se poder· separar das 
fileiras em que não convém que continue o oficial habituado a éome­
tê-los, é que o Corpo Legislativo em 1841 adotou a instituição desses 
conselhos, à imitação dos que existem em outros países, dos quais se 
tem colhido bons resultados para a moralidade dos exércitos: 

Quanto às informações semestrais, não tem o orador uma opi­
nião particular diferente da do nobre senador. Quando organizou o 
regulamento para a execução da lei de .. promoções. escreveu um arti-
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g:> determinando a existência de um livro diário onde se lançassem 
todos os bons e maus serviços dos oficiais, e que ele estivesse paten­
te na secretaria do corpo para que os interessados o pudessem ler e 
reclamar. Achou-se porém só, todos os generais a quem consultou 
combateram vigorosamente a idéia, e força-lhe foi ceder à autoridade 
de homens muito mais práticos do que ele no serviço militar; 

Passando a ocupar-se dos melhoramentos lembrados pelo 
robre senador, procura mostrar, com exemplos de algumas· potên­
cias do norte da Europa, que os fatos não abonam a opini~o de 
S.Ex9 quanto à conveniência das circunscrições militares. Reconhece 
que sâ'o valiosas as razões do nobre senador para que as praças que 
compõem os diferentes corpos sirvam em lugares vizinhosde suas fa~ 
mílias onde têm relações, etc.; mas observa. que outras existem de 
bastante peso que obrigam a proceder de maneira diversa, a aban­
donar estas considerações. Todos os presidentes têm reconhecido a 
grande .dificuldade de conservar sob as bandeiras nas próprias pro­
víncias os naturais delas. Em algumas é preciso removê-los para pon­
tos tão distantes que se lhes torne impossível a volta. Além disto, 
como a força de linha tem de fazer quase exclusivamente as fun­
ções de polícia, os naturais do país ligam-se de tal modo com a 
população que se tornam quase incapazes para qualquer diligência. 
O oficial casado na província, relacionado com certa qualidade 
de pessoas, dificilmente executará uma diligência contra elas. A gran­
de demora dos corpos em uma província faz também com que os 
ofi~iais na máxima parte se casem nela, e daqui provêm graves em­
baraços ao Exército. A este respeito cumpria estabelecer regras como 
há. em todas as nações. · 

Ultimamente, quanto à instrução, observa que, ·a_lém das duas 
escolas militares citadas, há em muitos corpos escolas de primeiras 
letras, o que'todos os outros as devem ter togo que deixem de estar 
divididos em pequenos destacamentos. 

A escola militar da corte e da cavalaria -e infantaria do Rio 
Grande do Sul é uma espécie de escolas de cadetes de que S.Ex~ 
falou, .por isso que o seu fim é preparar ofiéiais para o Exército; esta 
necessidade está pois preenchida. Do que muito se carece é de uma 
própria para formar bons oficiais inferiores, como a de que se falou, 
onde recebem instrução os filhos das praças de pret do Exército. 

Alguma coisa há porém já de semelhante na instituição das 
companhias de menores nos arsenais da corte ·e do Rio Grande do 
Sul, em que os meninos desvalidos recebem alguma instrução e apren­
dem diversos ofícios. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O Sr. ·Presidente dá para ordem do dia 30 a mesma de hoje, 

e levanta a sessão às duas horas da tarde. 
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SESSÃO EM 30 DE JULHO DE 1853 

Presidência do Sr. Cândido José de Araújo Vianna 

SUMÃR lO. - Expediente;- Ordem do dia. - Estatutos dos cursos 
jurídicos. - FixaÇão de forças de terra. Discursos dos Srs. 
Montezuma e Manoel Felizardo. 

À hora do costume, reunido número suficiente de Srs. sena­
dores, abre-se a sessão e aprova-se a ata da anterior. 

EXPEDIENTE 

É remetido à comissão de fazenda um requerimento de Joa­
quim da Silva Freire, pedindo·· melhoramento- de aposentadoria. 

É lida e aprovada aredação do projeto do Senado relativo a 
convênios,. pactos ou ligas com o ;fim de· monopolizar a·s compras e 
vendas de objetos de comércio ou indústria líCita ... · · · 

. O SR. FERNANDES CHAVES participa que a deputação 
encarregada de cumprimentar a Sua Majestade o Imperador no dia 29 
do presente mês havia desempenhado sua missão, e que ele, na- quali­
dade de orador, dirigira à6 mesmo a~gusto senhor o s~guinte discurso 

"Senhor. - A nação festeja hoje o aniver$ário de S. A. a prince­
sa imperial. No meio da alegria e das esperanças que este dia inspi­

. ra a todos,o Senado julga-se feliz por ser o primeiro a quem· cabe a 
honra de vir depositar aos pés do trono ·de V.M.L as suas homena­
gens e as suas cordiais felicitações por tão fausto motivo. · . 

"O Senado conhece, senhor, quanto· a sorte das nossás insti­
tuições está intimamente ligada à perpetuidade da· vossa famma, e 

479 



assim não ces5a de dirigir fervorosas preces ao Todo Poderoso para 
que vele sobre os destinos da jovem princesa imperial, e para que dias 
tão prósperos como o de hoje continuem a raiar sobre essa preciosa 

· existência, que está destinada para na cadê ia dos tempos unir o futuro 
ao presente. Possa V.M.I. gozar por longos anos da felicidade, tão 
doce para o· coração de um pai, de possuir uma filha ornada de todas 
as graças e de todas as virtudes! 

11 Possa, senhor, debaixo da vossa sombra tutelar, prosperar 
essa flor mimosa, que faz os vossos encantos, e constitui as espe­
raças das novas gerações que com ela engrandecem! Cresça ela diante, 
cbs vossos olhqs, guiada sempre pelos conselhos de sua excelente e 
virtuosa mãe, e fortalecida pelos vossos exemplos, para que quando 
os decretos da Providência a chamarem a suceder-vos, consiga fazer a· 
felicidade da nação que a adora, e perpetue a glória da dinastia do 
fundador do império. · · 

11 Esses são, senhor, os votos do Senado, votos que ele tem 
tanto mais prazer em exprimir, quanto é hoje certo que todas as opi­
niões se confundem em um só sentimento de afeição e dedicação à 
pessoa de V.M. e da famnia imperial. Digne-se V.M.I. de acolhercom a 
sua benevolência costumada esta expressão sincera dos sentimentos 
do Senado." 

Ao que S.M. o Imperador se dignou dar a seguinte resposta: 
li Nada me pode ser mais grato do que ver o Senado tomar tão 

sinceramente parte em meus regozijos domésticos." 
A resposta é recebida com muito especiaf agrado. 

ORDEM DO DIA 

Estatutos dos Cursos Jurídicos 

Continua a discussão do cap. 1 Q dos estatutos dos cursos jurí­
dicos, com a emenda do Sr. Jobim. 

O SR. JOBIM continua o seu discurso interrompido na última 
sessão, respondendo ao Sr. visconde de Olinda e sustentando suas 
emendas. 

Dando meio-dia fica a discussão adiada. 

~ixação das Forças de Terra 

Estando presente o Sr. Senador Ministro da Guerra, continua 
a segunda discussão, adiada pela hora na última sessão, do art. 19 da 
proposta do Poder Executivo ·fixando as forças de terra para o ano 
financeiro de 1854 a 1855, conjuntamente com a emenda da Câma­
ra dos Srs. Deputados. 
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O SR. MONTEZUMA manifesta quanto à força pedida a' mes­
ma opinião q'ue emitiu o Sr. Fernandes. Chaves na precedente ses­
são, que. para circunstâncias ordinárias bastaria marcar;.se ·o número 
de 15.000 praças de :pret. Faz em -seguida algumas ·considerações . 
sobre o recrutamento; mas observando-lhe o Sr; presidente que· esta· •·· 
matéria só pode ser tratada. na discüssão do·;art~ 29, interpela··.o.Sr. 
Ministro da Guerr~, _primeirameJlte a respeito do estado-maior' do 
Exército, ·perguntando se :é ele ainda o mesmo,·qüe era durànte a 
intervenção do Brasil nos negócios do Rio da Prata, depois sobre .. os:. 
trabalhos de demarcação de limites que se'tem feitcLna fronteira 
do império com o Estado Oriental, se se trata só do levantamento · 
da planta, ou se já existe alguma demarcação. . · · 

· Observa depois que a designação da força. de terradepende 
muito do modo por que o .,governo encarar os negócios do Rio da·· 
Prata. Todos os dias se recebem notícias que são importantes,:ou que . 
podem dirigir a atenção do governo para um ou outro lado. As que·· 
vieram ultimamente são de bastante consideração;·além·da desordem 
no território de Buenos Aires entre os sitiadores e os sitiados, aparece 
outra revolução na república de Corrientes, revolução que apresenta 
um caráter digno da atenção do governo. (O Sr. Fernandes Chaves: 
- E receia-se outra em· Montevidéu.} Se· o governo tem em vista o 
estado em que se acha o sul, declara que por sua parte não sentirá 
dificuldade .alguma em apreciar com o· seu voto, sobre a-fixação,da 
força, o modo por que o mesmo governo houver. de encarar a questão. 

Tomando em consideração a objeção do Sr. ministro de .que 
a diminuição. da força pedida traria o mal da continuação do serviço 
da guarda nacional, serviço contra que todos os cidadãos reclamam, 

. mostra a possibilidade de um meiotermo entre as duas proposições 
de S.Ex~, entendendo que da diminuição daquela força não se segue 
necessariamente que tão pesado encargo continue sobre a outra. Se 
se atender para o serviço ·que fazem geralmente falando os corpos . 
policiais das províncias, se se encarar ·bem a importância desse ser­
viço, se se fizer algum retoque no regulamento desses corpos, se se 
lhes derem algumas vantagens que decididamente merecem,· se se 1 
lhes oferecer algum futuro que eles não têm·, se por fim se atender ao 
caráter pac!'fico do país, é sua persuasão que muito se pode fazer 
pelo que respeita à redução da fixação de forças sem que da{ resulte, 
como necessidade absoluta, o aumento do serviço da guarda nacional. 

Aguardando as respostas do Sr. ministro termina aqui suasotr. 
servações. 

O SR. MANOEL FELIZARDO (ministro da guerra) diz que ·as 
razões dos nobres senadores que têm impugnado o artigo ainda não 
lhe abalaram o juízo que formou sobre a necessidade da força.que · 
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pede. Tendo ontem aceitado os dados que lhe forneceu o Sr. Fernan­
des Chaves, dando a cada uma das provl'ncias a que se ele referiu a 
·quota de força que ao nobre senador pareceu suficiente para elas, · 
deu-se depois ao trabalho de fazer pelas outras a distribuição mais 
econômica possível, ou. para melhor dizer, de uma maneira insufi­
ciente e incapaz de prestar serviço, e o resultado foi a necessidade de 
uma força de 15.800 praças. 

Entendeu porém o nobre senador pela Bahia que a argumenta­
·ção pecava por não se atender ao serviço que prestam os corpos po- · 
liciais. Declara que contemplou nos seus cálculos esses. pequenos 
corpos, nem podia deixar de os ter em consideração; r:nas apesar da 
sua existência as deputações das provl'ndas e os presidentes conti­
nuam a reclamar mais força. Concorda. em que tendo 1esses corpos 
maiores vantagens não só se tornarão mais aptos para desempenhar. 
suas funções, como poderão ser mais numerosos; mas a primeira di­
ficuldade que encontra é na competência do governo geral para le­
gislar sobre os corpos policiais propriamente ditos. Como é que o 
governo, e mesmo a assembléia geral, poderá elevar o número das 
praças de poll'cia de cada uma das prov(ncias, elevar os soldos, dar 
õ"Útros regulamentos, quando isso é da privativa atribuição das as­
sembléias provinciais. 

Depois dessa dificuldade, cuja solução não lhe ocorre, há 
outra, e é se as províncias poderão com a pequena renda que têm 
promover seus melhoramentos materiais, cuidar de todas as obriga­
ções que sobre elas pesam, :e ainda distrair mais alguma soma para 
melhorar os vencimentos das praças de polícia e aumentar o seu nú­
mero; o que pode afirmar é que as deputações das províncias quan­
do se lhes diz que elevem a força de seus corpos policiais respon­
dem que não têm meios. Ora, se nas presentes circunstâncias não se 
pode razoavelmente esperar que eles cresçam em número de praças, 
e se não chegam para o serviço exigido pelas provínias, não se pode 
também razoavelmente dizer que com menor força do que a que 
existe será ele bem desempenhado. 

rQbserva·· em seguida que, posto pedir 20.000 praças para cir­
cunstâncias ordinárias, não pretende ter toda esta força reunida em 
serviço e paga, pois que no mesmo artigo requer autorização para li­
cenciar até 5.000 praças. Já por mais de uma· vez tem mostrado os 
motivos que o moveram a pedir este licenciamento, e exposto a 
grancfe conveniência de se ter uma reserva para passar das circunstân­
cias ordinárias às extraordinárias. 

· É uma perfeita ilusão decretar o Corpo Legislativo 15.000 pra­
ças para circunstâncias ordinárias e 20.000.para extraordinárias, por­
que estas chegam repentinamente, mas não é de um momento para 
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outro que se podem ter 5.000 praças capazes de entrar em linha; 
com extrema dificuldade se obterão os 5.ooo·recrutas, e mesmo estes 
só no fim.de 2 ou 3 meses poderão fazer o serviço de soldados. É. a 
formação de tal reserva o fim daquela autorização. , 

Pelo que tem· dito ·fica ~vidente· que não entraram.'como :ele­
mento para o orçamento da força quaisquer circunstâncias extra­
ordinárias provenientes da alteração das relaçõ.es estrangeiras. Para 
o·'Brasil as circunstâncias de hoje são ordinárias. Qualquer que seja 6 
estado em que· se achem as prov!'ncias .. vizinhas,· nenhuma influên~ 
cia tênl tido, e é de esperar que não tenham sobre as prov(ncias·fron­
teiras; deve-se. portanto crer que se não se derem outros aconteci• 
mentos, não haverá necessidade de elevar a força acima do algarismo 
que se pede para- tais circunstâncias. Tendo esta esperança, e sendo o 
negócio tão melindroso, de tanto alcance; entende não dever alon­
gar-se mais sobre ele. 

Quanto à interpelação sobre o Estado-Maior do Exército, diz 
que se ela se refere ao quadro, este não sofreu alteração alguma, é 
o mesmo qüe existia, e não podia deixar de ser, porque o governo é 
obrigado a preencher no espaço de um ano todas as vagas que se fo­
rem dando; se porém se refere às classes de administração do Exér­
cito, com o ·mesmo número de indiv!'duos, a resposta é negativa; 
tem-se acabado com muitas dessas classes, tem-se reduzido o pessoal 
de outras, de modo a ficar só o bastante para o serviço ordinário. 

Ultimamente, pelo que respeita à demarcação da fronteira, 
diz que-tendo-se resolvido, conforme a iriteligência·dada ao tratado 
pelos comissários brasileiros, a questão. sobre os pontos que d~ 
viam determinar a linha divisória do Chu r, levantou-se a planta, tra­
çou-se a linha e cravaram-se· diferentes poste·s de maderia nos lúgares 
onde devem ser colocados os marcos definitivos.' Continuam os tra­
balhos do tevantamento da planta na zona em que deve sertraçada a 
Hnha; é de presumir ·que a estação invernosà demore um pouco esses 
trabalhos; mas. os oficiais, quer de ·engenheirosr ·quer de marinha, 
continuam neles; os· comi·ssários, não tendo agora negócio importan­
te a decidir sobre a matéria, porque só poderão entrar. na determina­
ção da linha depois da planta levantada, retiraram-se com permissão 
dos respectivos governos, o brasileiro para a corte, e o da República 
Oriental para Montevidéu. 

o· s·R. MONTEZUMA diz que em verdade;· conforme o § 29 do 
art. l1 do ato adicional, são as assembléias provinciais as compe­
tentes para fixar as forças ·policiais;' mas essa. fixação, segundo o 
mesmo parágrafo, é feita sob informação dos respectivos presiden­
tes, e sendo estes delegados do g'werno, é claro que pode ele ter·uma 
grande influência, senão direta, ao menos indireta sobre. essse ato. 
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Por outro lado deve atender-se que, se as assembléias provin­
ciais se opõem à criação de uma grande força policial, não é pela difi-

. culdade de obtê-la, mas porque não tem meios para pagar-lhe; uma 
vez por conseqüência que o governo a auxilie, essas assembléias não J 
teram dúvida em aumentá-la. E também este princípio não se deve 
entender geralmente para todas as províncias; as· pequenas talvez te- I 
nham a força indispensável. ~ 

O aumento é extremamente necessário,'por exemplo, na capi­
tal. Dirá o Sr. ministro que está pronto a aceitá-lo; mas como, se a 
força não está mesmo no estado completo? E por quê? ·Não o pode 
atribuir senão aos motivos que já o ano passado expendeu, e para os 
quais chama a atenção de S.Ex~ tOs oficiais e mais praças do corpo 
de permanentes apenas podem contar com o seu soldo enquanto ser­
vem; para eles não há futuro; os aleijados, os mutilados têm de men­
digar o pão; o que se deve esperar? Que haja muitos que nele queiram 
servir? Não é possível. Já apareceu uma proposição relativamente a 
este objeto. S.Ex~ opôs-se dizendo que enquanto não se tratasse de 
uma medida geral, não tinham cabimento as suas disposições, e nada 
se fez! E inegável, entretantq, tendo em. consideração o importantís­
simo serviço desse corpo, a quem está especialmente entregue a defe­
sa da casa e propriedade do cidadão, serviço pesad íssimo a todos os 
respeitos, que é de toda a urgência uma medida que ao menos asse­
gure o futuro dos cidadãos que a compõem, que é tudo quanto eles 
pedem, porque a sua sorte é em verdade lastimosa. 

Feita alguma alteração neste sentido no regulamento do Corpo 
a que se refere, é sua convicção que. não serão necessárias 2.000 
praças de linha para o Rio de Janeiro, força cujo serviço consiste em 
pouco mais do que fizer algumas guardas. 

O SR. FERNANDES CHAVES:- Também a guarda nacional 
as faz. 

O SR. MONTEZUMA diz que o que não quer é que o Sr. mi· 
nistro lance mão dessa clava de' Hércules para sustentar a necessi­
dade do aumento da força de linha. Já em 1838 se dizia na outra câ· 
mara: ''aumentemos a força de .linha para aliviar a guarda nacional;" 
aquela aumentou-se, e esta não foi aliviada. Embora se votem agora 
20.000 praças, a Guarda Nacional não há de ser aliviada do servjço. 
É por isso que o Senado deve insistir o mais· energicamente possí· 
vel no melhoramento da sorte dos Corpos Policiais; uma vez realiza­
do este princípio, o governo não tem mais direito de dizer que quer 
maior força de linha para poderdiminuiro serviço da Guarda Nacional. 

Declara que aceita a explicação dada pelo Sr. tninistro quando 
disse que a força não foi orçada em r.elaçãoao estado das repúblicas 
vizinhas,; mas nem por isso deixa de chamar a atenção do governo 
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para esse: estado, a fim de que, atendendo âsua gravidade e ao conta­
to do império com aquelas repúblicas, adote a medida que mais con­
veniente for aos interesses do império, de conformidade com o di­
reito das gentes, que regula a grande família das nações. 

Quanto ao licenciamento para que o Sr. :ministro pede autori­
zação/ e que, segundo ele, deve reduzir a força efetiva a 15.000 pra­
ças, observa que essa disposição já foi decretada há dois anos, e que 
entretanto não se levou ainda a efeito. Além da razão de inexequi­
bilidade· que deu o Sr. Fernandes Chaves.em um aparte, há outra, e é 
que· o espírito diretor do governo pelo que respeita à repartição da 
guerra não é diminuir a força, e ele sabe que a diminui por meio das 
licenças, porque quando a procurar não a acha. O Brasil não está na 
mesma condição dos Estados europeus para a admissão de ·semelhan­
te medida; é este o caso de poder dizer-se que não procuremos na 
Europa para imitar aqui tudo quanto lá se pratica; a maior parte dos 
seus usos tornam-se inexeqü íveis entre nós porque as condições são 
absolutamente diversas .. 

O l.icenciamento é em verdade muito vantajoso; nada melhor 
do que ter de um momento para outro uma força numerosa, com 
todas as condições para o serviço de guerra: mas isso que na Europa é 
um benefício, para o Brasil é uma perfeita ilusão. As causas que se 
opõem à realização de tão belo expediente são as mesmas que não 
permitem a conscrição entre nós. 

A votação de uma lei como a que passou há dois anos, que pela 
severidade de suas disposições foi alcunhada de corta-cabeças, mostra 
bem claramente que não se podem adotar medidas em perfeita ana­
logia com tudo que se pratica na Europa. Mas se a medida proposta é 
adotável, se já estamos em circunstâncias de poder-se d~signar a .tais 
e tais indivíduos para serem chamados às armas quando .lhes· compe­
tir por seu número, se se podem considerar outros como soldados li­
cenciados com obrigação de acudirem a qualquer chamado, então a 
lei é bárbara, deve o Sr. ministro propor a revogação dos artigos que 
se referem ao recrutamento porque são .de uma severidade enorme. 

Assim como S.Ex~ não tem licenciado até çgora, não há de 
poder licenciar daqui por diante; e como o orador não quer concorrer 
para medidas inexeqü íveis, declara, concluindo, que há de votar 
contra essa disposição do artigo. 

O SR. MINISTRO DA GUERRA insiste no que expendeu 
quanto à impossibilidade do governo geral melhorar a sorte dos cor­
pos policiais das províncias, e de torn,~~los mais numerosos .. Quanto 
ao corpo de permanentes da corte, diz qu~ é indubitável estar na al­
çada do governo melhorar-lhe a condição, e que concorda com o no­
bre senador em tudo o que disse sobre a sua importância, e em que 
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muito convém que seja elevado a uma força tal que possa por si só 
fazer todo o serviço de polícia; mas parece-lhe que este objeto só 
pode ser bem desenvolvido quando se discutir o orçamento da repar­
tição a que ~sse corpo está sujeito. 

Não se recorda de ter feito oposição a medidas para melhora­
mento de algum Corpo Policial. Apareceu, é verdade, há dois anos um 
projeto com algumas medidas a respeito do corpo de permanentes, 
mas não se tratava nele de melhorar a sorte dos oficiais, de dar-lhes 
meios com que pudessem subsistir, de fixar-lhes um futuro que os 
pusesse a cober.to das necessidades provenientes da impossibilidade 
de continuarem no serviço; apenas se exigia que esses oficiais depois 
de um prazo muito curto de serviço gozàssefT! dos postos e honras 
que tinham tido. 

·Ora, não importando esta disposição melhoramento algum, 
não dando mais do que uma pequena vantagem de ostentação e de 
amor próprio superior à que têm os oficiais do Exército, fez ele ora­
dor algumas considerações pelas quais de certo com justiça não pode 
ser taxado de adverso a esse corpo. 

Quanto à guarnição da corte, diz que à vista do detalhe do 
quartel-general poderão os nobres senadores verificar que não é pos­
sível dar os necessários destacamentos para todas as fortalezas, for­
necer as diferentes guardas e fazer o mais serviço com menos de dois 
mil homens. Não trouxe esse detalhe, mas está pronto a mostrá-lo, 
mesmo para que os nobres .senadores o corrijam . se o não acharem 
bem feito. 

Sobre o licenciamento ainda está persuadido, apesar do que se 
tem dito, que ele é possível, e que se ainda não pode dar tão bons 
resultados como os que se obtém na Europa, melhorará muito. a atua­
lidade. Não há semelhança entre o que se passa com a conscrição e 
o licenciamento. Seria da maior inconveniência possível decretar a 
Assembléia Geral um recenseamento geral de toda a população· apta 
para o serviço militar; se para se executar a lei do censo, em virtude 
da qual só se tomavam os nomes dos indivíduos que nasciam e mor­
riam, ocorreu o que todos presenciaram, o que não sucederia com 
tal recenseamento? 

A este embaraço, que lhe parece extraordinário, acrescem ou­
tros inconvenientes, que já ponderou na outra câmara quando exp·ri­
miu a sua opinião sobre a matéria. O recruta, ou o homem indicado 
para assentar praça, sem costumes militares, sem hábitos de obediên­
cia, nutre o maior horror à farda; mas o mesmo não sucede ao sol­
dado que Já conta cinco ou seis anos de praça, e a quem só faltam 
dois ou três anos para completar o seu tempo; não tem o mesmo in­
teresse que aquele em fugir ao serviço. O recruta quando vem pela 
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primeira vez unir-se ao Exército faz a idéia mais· horrorosa da vida 
militar: o soldado pela experiência não tem o mesmo preconceito. 
Depois, se lhe falta um ou dois anos e deixa de aparecer quando cha­
mado para completá-los, desce à condição do recruta, perde todo o 
tempo de serviço e está sujeito a ser agarrado e a sofrer as penas do 
desertor; tem pois ·um incentivo muito forte para apresentar-se.· Há. 
mesmo meio de· aproveitar industrialmente os licenciados com muita 
vantagem para -eles. Podem ser organizados em corpos de trabalha­
dores, vencendo altos salários, empregados rias diferentes empresas 
que felizmente vão aparecendo no pa(s. 

Concluindo, diz que se até agora não tem posto em prática 
a autorização é porque há pouco mais de um ano que findou a guer., 
ra, havia muita gente com o seu tempo de serviço acabado, e era ne­
cessárip, primeiro que tudo, completar a força decretada. 

A discussão fica adiada pela hora. 
O Sr. Presidente dá para ordem do dia a mesma de hoje, acres­

cendo a primeira e segunda discussão das p·roposições aprovando a 
pensão concedida ao grumete Amaro Rodrigues da Cunha, e autori­
zando o governo para admitir à classe ativa do Exército o tenente 
·reformado José Xavier Pereira de Brito, e a terceira discussão da 
proposição relativa à criação de ma is dois bispados no império. 

Levanta-se a· sessão às duas horas· da tarde. 

'• . . . 
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